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Prefácio 


Não existe em inglês nenhum estudo analítico, razoavelmente geral, da Eco- 
nomia Política marxista. Este livro pretende preencher a lacuna, sem ser, porém, 
completo ou exaustivo: muitos tópicos importantes foram totalmente omitidos e ou- 
tros tratados apenas na forma de breve referência. Não obstante, espero que ve- 
nha a contribuir para a melhor compreensão de uma parte importante do pensa- 
mento social que no passado foi frequentemente vítima da ignorância e do trata- 
mento superficial. Não procurei atenuar as dificuldades, mas também não me afas- 
tei de meu caminho para tratar de complexos problemas teóricos, a não ser quan- 
do me pareceram diretamente ligados à tarefa que me propus. 

No decorrer de todo o livro, cito com frequência e extensão as obras de Marx 
e seus seguidores. Trata-se, indubitavelmente, de uma forma de apresentação pou- 
co elegante, mas que me pareceu inevitável. Não é possível ter certeza de que o lei- 
tor conhecerá a literatura do marxismo. Grande parte dos trabalhos mais importan- 
tes, até mesmo de Marx, não foi traduzida para o inglês, e muitos livros e publica- 
ções periódicas relevantes só são encontrados nas grandes bibliotecas. Além disso, 
as interpretações das teorias marxistas têm diferido muito, e espero fervorosamen- 
te que as minhas, por mais que alguns leitores delas discordem, não dêem de mo- 
do algum a impressão de serem fantasiosas. As citações de O Capital foram feitas 
segundo a edição em três volumes publicada por Charles Kerr & Co., de Chicago. 
Tomei a liberdade de simplificar a pontuação dos trechos citados e em vários casos 
— todos registrados em notas de rodapé — alterei a própria tradução, para expres- 
sar de forma mais precisa o sentido do original alemão. 

Além de apresentar e analisar as idéias de outros autores, tentei também resol- 
ver alguns problemas teóricos que vêm sendo há muito motivo de controvérsia e 
apresentar, seguindo a estrutura da teoria marxista, várias questões que me pare- 
cem ter recebido, até hoje, análises inadequadas. Quanto a este último ponto, cha- 
mo a atenção do leitor particularmente para os Capítulos X (Crises de Realização), 
XII (Depressão Econômica?), XIV (Desenvolvimento do Capital Monopolista), XV 
(O Monopólio e as Leis de Movimento do Capitalismo) e XVIII (Fascismo). A dispo- 
sição do assunto seguiu um padrão determinado, partindo do problema mais abs- 
trato da Economia Política — a teoria do valor — e passando, através de etapas su- 
cessivas, aos prementes problemas da sociedade do mundo de hoje. 

Muitos amigos e colegas tiveram a gentileza de ler o original, no todo ou em 
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parte, nas várias fases de execução, e apresentar críticas e sugestões valiosas. Entre 
eles quero mencionar particularmente os Drs. Erich Roll, Lewis Feuer, Franz Neu- 
mann, Alan R. Sweezy, Robert K. Merton, Svend Laursen, Stanley Moore e Paul 
Baran. As críticas de minha mulher, Maxine Yaple Sweezy, foram especialmente 
úteis, embora ela possa queixar-se de que nem sempre foram aceitas. Meu maior 
débito é para com o Dr. Shigeto Tsuru, com quem tive a felicidade de conversar 
muitas vezes, durante vários anos, não só sobre assuntos apresentados neste livro, 
mas também sobre muitos outros problemas correlatos. O Dr. Tsuru leu todo o ori- 
ginal e auxiliou-me, de muitas maneiras, a melhorar tanto a forma como o conteú- 
do. E para mim um grande prazer incluir um Apêndice de sua autoria, explicando 
e comparando os esquemas de reprodução de Quesnay, Marx e Keynes. Creio 
que terá grande interesse para os economistas. 

Não será necessário dizer que nenhuma das pessoas acima mencionadas tem 
qualquer responsabilidade pelas opiniões aqui expressas, ou pelos erros de análise 
que possam continuar existindo neste livro. 

Inclui, como segundo Apêndice, uma tradução de várias páginas do livro de 
Rudolf Hilferding, Das Finanzkapital (publicado pela primeira vez em 1910), sob o 
título A Ideologia do Imperialismo. Há uma suposição generalizada de que o mar- 
xismo foi incapaz de compreender e prever as tendências ideológicas que atingi- 
ram seu auge nos Estados fascistas. Apenas uma pequena amostra desse conheci- 
do trabalho, anterior à Primeira Guerra Mundial, contribuirá muito para apagar tal 
impressão errônea. 

Quanto às notas do texto, adotou-se o seguinte método: as que contêm ape- 
nas referências foram relegadas ao fim do livro; todas as outras aparecem nas mar- 
gens inferiores das páginas.! Agradece-se às seguintes editoras pela permissão de ci- 
tar as passagens, a saber: 

Charles Kerr & Co., Chicago, de Karl Marx, O Capital, 3 volumes; de Karl Marx, A 
Contribution to the Critique of Political Economy; de Louis Boudin, The Theoreti- 
cal System of Karl Marx. 

Macmillan and Company, Nova York, de Lionel Robbins, The Nature and Signifi- 
cance of Economic Science; de Joan Robinson, The Economics of Imperfect Com- 
petition. 

McGraw-Hill Book Co., Nova York, de J. A. Schumpeter, Business Cycles, v. I. 
Methuen & Co., Ltd., Londres, de Adam Smith, An Inquiry Into the Nature and 
Causes of the Wealth of Nations, v. 1. 

International Publishers, Nova York, de Karl Marx, The Class Struggles in France; 
de Karl Marx e Friedrich Engels, Correspondence, 1846-1895, a Selection with 
Commentary and Notes; V. I. Lênin, Imperialism; V. I. Lênin, Left-Wing Comu- 
nism: an Infantile Disorder; Joseph Stalin, Leninism; Maurice Dobb, Political Eco- 
nomy and Capitalism. 


Paul M. Sweezy 
Dunster House, 


Cambridge, Mass. 
1 de agosto de 1942. 


1 Na coleção “Os Economistas”, todas as notas ao texto aparecem no rodapé da página. (N. do E.) 


Prefácio à Segunda Edição 


Esta não é uma segunda edição, no sentido exato do termo: nenhuma modifi- 
cação foi feita no texto, exceto a correção de pequenos enganos e erros tipográfi- 
cos. Não obstante, tanta coisa aconteceu desde a publicação deste livro em 1942 
que não seria lógico reimprimi-lo sem comentar o que então escrevi sobre a posi- 
ção e as perspectivas do capitalismo mundial. Quero, portanto, neste Prefácio adi- 
cional, reexaminar as sugestões e hipóteses do capítulo final (Perspectivas), à luz da 
evolução ocorrida durante e a partir da guerra. 

Para fazer isso de modo lógico e coerente, será aconselhável resumir, de iní- 
cio, da forma mais breve possível, as idéias daquele capítulo. 

A maior parte do livro é dedicada à análise do capitalismo e de seus males. Ar- 
gumenta-se que, na ausência de tratamento corretivo, esses males devem tornar- 
se progressivamente enfraquecedores e levar ao declínio, e finalmente à queda, do 
capitalismo como ordem mundial. O capítulo final se inicia com um breve exame 
das doutrinas de uma escola de economistas de crescente influência que, reconhe- 
cendo a exatidão geral dessa análise, sustenta que o Estado pode tomar medidas 
adequadas para superar a fraqueza do capitalismo, e com isso prolongar indefinida- 
mente sua existência. 

O argumento desses reformistas recentes falha não tanto nos aspectos lógicos, 
mas na capacidade de apreciar a posição e função do Estado na sociedade capita- 
lista. Os próprios capitalistas são basicamente contra as reformas recomendadas, e 
como a influência deles é, em última análise e necessariamente, a que predomina, 
isso basta para destinar o programa ao fracasso. 

Surge então a questão da forma que o declínio do mundo capitalista assumi- 
rá. Houve época em que os teóricos do marxismo estavam habituados a imaginá- 
la em termos de uma revolução simultânea em todos os países mais avançados, 
que derrubaria de um golpe o capitalismo e colocaria em seu lugar uma nova or- 
dem socialista mundial. Na realidade, houve um momento, após a Primeira Guer- 
ra .Mundial, quando isso não parecia absolutamente impossível. A década de 
1920, porém, testemunhou o aparecimento de uma situação totalmente nova. A 
revolução teve êxito na Rússia, mas em todos os demais grandes países o capitalis- 
mo sobreviveu e tornou-se relativamente estável em meados da década. 

Essa nova situação sugeriu a teoria — exposta por Stálin já em 1924 — de 
que o declínio do capitalismo mundial se faria aos poucos: à medida que as condi- 
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ções se tornassem favoráveis, hoje um país, amanhã outro, se afastariam da órbita 
do capitalismo para se aliarem à União Soviética. Dessa forma, aquilo que se inicia- 
ra como mera “ilha do oceano do imperialismo” gradualmente se elevaria à posi- 
ção de ordem mundial rival, que desafiaria o domínio e finalmente a existência do 
capitalismo. Era opinião de Stálin que com o tempo esse processo levaria por fim a 
um conflito entre as duas ordens mundiais, e que tal conflito encerraria o triunfo 
do socialismo e a derrota final e desaparecimento do capitalismo. 

Sustentamos neste livro que essa luta final entre o capitalismo e o socialismo 
— que, em vista do progresso da arte bélica, bem poderia levar à destruição de 
ambos — não é inevitável. Parece igualmente possível que no período ora iniciado 
a superioridade inerente do socialismo como método de controlar a produtividade 
da técnica moderna no interesse da sociedade como um todo se evidencie de tal 
forma que provoque modificações significativas na opinião pública do mundo capi- 
talista. Supondo que continuasse a vitalidade das instituições democráticas nos 
pontos-chaves do capitalismo, Grã-Bretanha e Estados Unidos, essa modificação 
na opinião pública seria de molde a tornar a cruzada contra o socialismo uma aven- 
tura cada vez mais difícil e menos proveitosa. Ao mesmo tempo, podemos prever 
que o núcleo socialista crescerá continuamente, à medida que um país após outro 
verificar que seus problemas básicos são insolúveis sob a constrição do domínio do 
capital. Finalmente, o momento decisivo terá passado, e no nível internacional o 
socialismo terá vencido a batalha. Uma vez ocorrida essa transformação, uma tran- 
sição relativamente tranqiiila tornar-se-á finalmente possível, mesmo nas mais fe- 
chadas cidadelas do capitalismo. 

Para traduzir esse raciocínio nas unidades e conceitos familiares ao cenário po- 
lítico mundial, o capítulo em questão termina com um esboço ligeiro do possível 
curso dos acontecimentos futuros, que se enquadraria no padrão teórico proposto 
e confirmaria sua exatidão substancial. Esse esboço não teve a intenção de ser 
uma previsão concreta do que realmente aconteceria; seu objetivo foi antes o de 
focalizar a atenção sobre certas forças que estão atuando hoje e que terão influên- 
cia importante, embora não exclusiva, na formulação do futuro. 

O postulado inicial era, naturalmente, o esmagamento do fascismo alemão. 
Supunha-se que a isso se seguiria — sem especificar o tempo para tanto necessá- 
rio — a difusão do socialismo por quase todo o continente europeu. As tentativas 
anglo-americanas de impedir tal fato seriam frustradas pela oposição da classe tra- 
balhadora britânica. O socialismo, atuando então numa base firme que iria do 
Atlântico ao Pacífico, entraria em aliança com os países coloniais e semicoloniais 
da Ásia, assegurando com isso sua evolução gradual na direção do socialismo e 
apressando a eliminação da influência imperialista estrangeira. A Grã-Bretanha po- 
deria seguir as pegadas da Europa ocidental, ou poderia cair na órbita dos Estados 
Unidos, que de qualquer forma se tornariam o centro e a força diretora de um capi- 
talismo mundial muito reduzido em suas proporções e muito enfraquecido. A ilimi- 
tada capacidade de expansão do socialismo e as contradições do capitalismo te- 
riam tido a oportunidade de se revelarem lado a lado. A solução progressiva dos 
problemas econômicos provocaria o aumento do apoio político, dentro e fora dos 
limites do sistema socialista. Finalmente, as bases do domínio capitalista estariam ir- 
remediavelmente minadas e, supondo-se que a democracia continuasse a existir 
nos países capitalistas que ainda restassem, a substituição pacífica da velha ordem, 
nos Estados Unidos, seria então ao mesmo tempo possível e provável. 

Examinemos agora essa análise à luz dos acontecimentos dos quatro últimos 
anos. 

Quanto à possibilidade de curar as fraquezas do capitalismo através de refor- 
mas ou introduzir gradualmente o socialismo dentro das condições internacionais 


PREFACIO A SEGUNDA EDICAO 7 


existentes — o que do ponto de vista politico vem a ser aproximadamente a mes- 
ma coisa — quase nada há a acrescentar. E certo, sem dúvida, que um número 
crescente de pessoas, tanto nos Estados Unidos como na Grã-Bretanha, acredita, 
ou procura convencer-se que acredita, na possibilidade desse programa. A grande 
vitória eleitoral do Partido Trabalhista britânico em julho de 1945 poderia levar a 
supor que uma experiência de reformismo de grande alcance esteja em processo. 
Não há, porém, muitos indícios de que assim seja, e muito menos de que essa ex- 
periência pudesse ser bem sucedida, caso tentada. Os líderes do Partido Trabalhis- 
ta não constituem um grupo muito radical nem muito poderoso, e é evidente que 
estão deixando as posições administrativas, até nos níveis mais altos, nas mãos de 
pessoas cuja lealdade ao status quo ante dificilmente poderia ser posta em dúvida. 
Nessas circunstâncias, mesmo a nacionalização de várias indústrias importantes 
(que se pode realizar ou não) não modificaria seriamente a estrutura do capitalis- 
mo britânico. O verdadeiro significado da vitória do Partido Trabalhista britânico é 
outro. Assinala o fim de uma época na história política daquele país, época em que 
a classe trabalhadora britânica se podia unir com o objetivo de conquistar uma 
maioria parlamentar. E o resultado deverá ser a destruição da ilusão, profundamen- 
te enraizada na esquerda britânica e que data do movimento cartista, de que o po- 
der político formal e o poder social são idênticos. E de esperar que o período ime- 
diatamente à nossa frente testemunhe uma fermentação do movimento trabalhista 
britânico, possivelmente acompanhada pelo aparecimento de novos líderes e por 
modificações de grande importância. 

Passando agora à questão da forma que assumirá o declínio do capitalismo 
mundial, é evidente que os últimos quatro anos foram um período de grande im- 
portância e do qual muito podemos aprender. A teoria de que o socialismo cresce- 
rá aos poucos, por acréscimos, e mutatis mutandis que o capitalismo se reduzirá da 
mesma forma, repousa hoje em bases mais firmes do que em 1942, quando (pelo 
menos para muitos) mesmo a sobrevivência da União Soviética era uma questão 
aberta. Não pode haver dúvida de que o êxito militar e econômico da URSS du- 
rante a guerra, juntamente com o esmagamento dos dois impérios capitalistas mais 
agressivos, contribuiu muito para a força relativa, material e política, do socialismo 
em escala mundial. Além disso, o acréscimo de vários novos países socialistas do 
leste e do sudeste da Europa ao bloco original pode ser considerado como um fato 
consumado. No momento em que escrevemos, a Iugoslávia e a Albânia parecem 
ser os únicos países em que os socialistas estão firmemente entrincheirados, mas a 
marcha dos acontecimentos nos Estados Unidos é inequívoca, e dificilmente pode- 
rá ser sustada. Isso não significa, decerto, que um sistema socialista predomine ain- 
da nessa região: a introdução de novas relações de produção exige tempo, espe- 
cialmente numa economia predominantemente camponesa. Além do mais, o fato 
de que o fator internacional mais importante na Europa oriental seja a União Sovié- 
tica significa que esses países podem proceder com cuidado e não necessitam 
apressar-se para poder deter um movimento internacional de restauração da velha 
ordem. Assim, por exemplo, é provável que a coletivização da agricultura venha a 
ser gradualmente imposta aos camponeses pela educação e pela demonstração 
prática de sua superioridade sobre o sistema atrasado e ineficiente de pequenas 
propriedades, que nos primeiros estágios de transição se está ampliando, pela divi- 
são das grandes propriedades. 

Na Europa central e ocidental — com a importante exceção da Tchecoslová- 
quia — a tendência dos acontecimentos é muito menos evidente. De fato, pode- 
mos mesmo dizer que nenhuma tendência definida se estabeleceu ainda. A expec- 
tativa, apresentada em nossa primeira análise, de que o fim da guerra seria segui- 
do da instalação de regimes socialistas na maior parte do continente europeu não 
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se concretizou, nem seria justo dizer que esteja em vias de concretizar-se. É eviden- 
te que o problema necessita ser revisto para que cheguemos a uma estimativa cor- 
reta das forças que atuam nessa importante — e talvez decisiva — região. 

Nosso primeiro raciocínio sobre esse assunto estava marcado pela suposição 
— mais implícita do que explícita — de que a chave da evolução na Europa cen- 
tral e ocidental estaria na Alemanha. Isso ocorrera por bem mais de meio século, e 
era fácil supor que continuaria ocorrendo pelo menos por mais alguns anos. Para 
que assim fosse, porém, uma condição era essencial: uma revolução bem sucedida 
contra o regime nazista deveria ter ocorrido antes do fim da guerra, tal como em 
1918 uma revolta de êxito derrubou o Kaiser. Será incorreto dizer, conhecendo os 
fatos, que essa revolta não poderia ter ocorrido. O 20 de julho! poderia ter tido éxi- 
to e, nesse caso, seus promotores não se teriam detido: todo o aspecto político da 
guerra se teria modificado quase que da noite para o dia. Mas não há nenhuma uti- 
lidade em especularmos hoje sobre o que poderia ter acontecido. O fato é que os 
nazistas dominaram a tentativa, e a guerra continuou por mais dez meses. É impor- 
tante compreender que esses últimos dez meses foram os mais destruidores; não 
só material, mas também política e socialmente, a Alemanha foi derrubada: no fim, 
estava prostrada, totalmente ocupada por três exércitos invasores, e era objeto da 
política, ao invés de fator ativo nela. 

Após o 20 de julho de 1944 o centro de gravidade político na região em ques- 
tão se deslocou para a França, transformada, pela primeira vez desde Bismarck, na 
mais forte nação puramente européia. Mas a força real estava nas mãos da Grã- 
Bretanha e Estados Unidos, que juntos dispunham de uma esmagadora superiori- 
dade militar e naval em toda a área, do Mediterrâneo ao mar do Norte. Com uma 
exceção aparentemente menor — crise belga de novembro de 1944 — essa força 
armada não foi utilizada para intervir na política interna dos países europeus oci- 
dentais, mesmo assim, seria impossível superestimar sua influência prática. Ela esta- 
va no fundo dos cálculos de todos os partidos, e quem duvidasse de como seria 
usada no caso de uma emergência poderia ter certeza após o incidente belga, e ain- 
da mais após os acontecimentos de dezembro na Grécia. Sob essa tácita proteção 
anglo-americana, a velha classe dominante pôde reinstalar-se no poder. Os movi- 
mentos de resistência armada que, como o movimento correspondente na lugoslá- 
via, eram a guarda avançada potencial de uma verdadeira revolução social foram 
desarmados. O aparato estatal, cuja derrubada e substituição — como Marx há 
muito ensinou — deve ser o primeiro objetivo de toda revolução, foi fortalecido e 
restaurado. A expectativa de que ao colapso do domínio nazista se seguisse o esta- 
belecimento do socialismo na Europa ocidental era, portanto, incorreta. Na pers- 
pectiva histórica mais ampla, foi uma vitória do capitalismo britânico e americano. 

E necessária uma breve digressão para indagar por que a suposição — parte 
de nossa primeira análise — de que a eficiência da intervenção anglo-americana se- 
ria frustrada pela classe trabalhadora britânica não se confirmou. A razão básica es- 
tá na segiiência de acontecimentos militares que caracterizou o curso da guerra. As 
tropas britânicas e americanas estavam na Europa ocidental com uma finalidade 
que tinha o apoio esmagador dos trabalhadores britânicos. Uma vez ali, porém, se 
transformaram em instrumento da política britânica e americana. Além disso, como 
acima assinalamos, a força não foi usada abertamente; a não ser por um breve pe- 
ríodo durante o incidente belga, as questões não foram dramatizadas — não hou- 
ve nunca ocasião para protestos. Isso contrasta agudamente com a situação predo- 


! Alusão à fracassada tentativa contra Hitler, organizada por um grupo de políticos e altos oficiais alemães e posta em 
prática pelo coronel Von Stauffenberg. (N. do T.) 
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minante após a Primeira Guerra Mundial, quando os trabalhadores britânicos, pas- 
sando sobre sua liderança oficial e com uma compreensão clara do que estava em 
jogo, tiveram um papel decisivo fazendo fracassar os esforços do Governo de inter- 
vir a favor da contra-revolução russa. Contrasta até mesmo com sua atitude e 
ações na crise grega, surgida simultaneamente com os acontecimentos na Europa 
ocidental que já examinamos. A ação brutal do Governo britânico contra o movi- 
mento de resistência esquerdista grego, em dezembro de 1944, sacudiu o Partido 
Trabalhista em suas bases, pois era claro que as tropas britânicas na Grécia nada ti- 
nham a ver com a guerra contra a Alemanha. Se não tivesse sido óbvio que uma 
crise governamental na Grã-Bretanha naquela época, qualquer que fosse sua ori- 
gem, repercutiria seriamente na condução da guerra, é provável que a pressão de 
baixo para cima teria forçado os líderes do Partido a se retirarem da coalizão gover- 
namental. Parece portanto justo dizer que o fracasso da classe trabalhadora britâni- 
ca em desempenhar um papel nos acontecimentos da Europa ocidental foi provo- 
cado antes pelo que poderíamos chamar adequadamente de acidente histórico do 
que por uma renúncia às aspirações e simpatias que a levaram a ajudar seus ir- 
mãos de classe russos em 1919. 

Voltemos agora aos acontecimentos da Europa central e ocidental. A França 
continua, claramente, a ser o país-chave. Enquanto ela permanecer capitalista, to- 
dos os países a oeste da Alemanha (inclusive a Itália) continuarão capitalistas. 
Além disso, a Alemanha provavelmente continuará como um tampão e um terre- 
no experimental entre a União Soviética socialista e os três grandes poderes capita- 
listas ocidentais. Uma França socialista alteraria, porém, fundamentalmente a situa- 
ção. Os países vizinhos mais fracos seriam poderosamente atraídos na mesma dire- 
ção; e, o que é mais importante, a posição e o papel da Alemanha se transforma- 
riam. Ao invés de uma espécie de terra de ninguém entre dois sistemas sociais, ela 
estaria praticamente cercada por países socialistas. Não é fácil duvidar que numa 
época semelhante a União Soviética e a França juntas exerceriam a influência deci- 
siva na evolução da Alemanha. O poder americano na Alemanha na escala em 
que existiu no pós-guerra imediato é — talvez já pudéssemos dizer mais adequada- 
mente “foi” — um fenômeno essencialmente temporário, e a Grã-Bretanha sozi- 
nha não está, evidentemente, em posição de dominar o curso dos acontecimentos 
no continente. A Alemanha se moveria então na direção do socialismo, e com o 
tempo tomaria seu lugar numa comunidade européia de Estados socialistas — em- 
bora, tendo em vista os danos infligidos pelo fascismo e pela guerra na estrutura so- 
cial alemã, não seja de esperar que isso aconteça logo. 

Vemos assim que muito depende do que acontecer na França no período ime- 
diatamente à nossa frente. No momento em que escrevemos, as forças opostas pa- 
recem estar bem equilibradas. Como já dissemos, a velha classe dominante reinsta- 
lou-se nas posições-chaves na indústria, Governo e forças armadas. Por outro la- 
do, o povo francês em sua maioria tende para a esquerda, e a classe trabalhadora 
é bem organizada e conscientemente socialista. Qualquer reconciliação definitiva 
entre as forças opostas é inadmissível, e um governo formado pela coalizão de irre- 
conciliáveis é necessariamente transitório e temporário. Devemos esperar que ocor- 
ra na França uma série de crises governamentais e qualquer uma delas pode trans- 
formar-se numa crise política e social mais geral. É provável que a certa altura a di- 
reita, apoiada pela nova pseudo-esquerda, tente lançar uma nova aventura do gê- 
nero bonapartista, com a finalidade ostensiva de “restaurar o direito e a ordem”. 
Quais os resultados dessa tentativa, é impossível dizer. Poderá ter êxito, ou poderá 
abrir o caminho para um regime socialista. De qualquer modo, é bom lembrar que 
as influências internacionais, especialmente as oriundas da Grã-Bretanha e Estados 
Unidos, estarão entre os fatores mais importantes. Nessas circunstâncias, a classe 


10 PREFACIO A SEGUNDA EDICAO 


trabalhadora britânica pode ainda ter o papel decisivo que lhe atribuimos em nos- 
sa primeira análise. 

Quando nos voltamos da Europa para o Extremo Oriente, vemos que ne- 
nhum aspecto importante da perspectiva geral e a longo prazo traçada em 1942 so- 
freu qualquer prova decisiva. Prevíamos um firme crescimento da resistência ao do- 
mínio imperialista nos países coloniais, uma aliança entre esses movimentos nati- 
vos de independência nacional e o bloco dos Estados socialistas da União Soviéti- 
ca e Europa, e a expulsão gradual do domínio estrangeiro, evoluindo esses países 
na direção do socialismo. (Não houve a intenção de sugerir, por uma afirmação 
tão sumária, que tais acontecimentos ocorreriam, ou poderiam ocorrer, facilmente 
e sem derramamento de sangue. Não obstante, não há razão para supor que eles 
devam provocar uma guerra entre as grandes potências.) Embora a crescente resis- 
tência ao domínio imperialista seja evidente a todos, é ainda muito cedo para dizer 
se o curso dos acontecimentos se processará ou não dentro dessas linhas. No mo- 
mento, a tendência parece ser no sentido de uma restauração do domínio imperia- 
lista ocidental. Os Estados Unidos, com o poder extremamente fortalecido em toda 
a área do Pacífico, mantêm a situação, enquanto os britânicos, holandeses e france- 
ses sufocam os movimentos de independência nativos e restauram seus velhos im- 
périos. Ao mesmo tempo, os Estados Unidos atuam vigorosamente para estabele- 
cer uma esfera de influência tão exclusiva quanto possível — e, no final das con- 
tas, também uma esfera de investimento e comércio, sem dúvida — na China e no 
Japão.? O efeito de tudo isso poderia ser exatamente o oposto de nossas previsões 
anteriores. 

No entanto, seria um erro ir muito longe nas conclusões provocadas por uma 
situação na qual as forças e tendências subjacentes estão necessariamente obscure- 
cidas e deformadas pelas grandes comoções do período de guerra. O domínio e a 
influência ocidentais estão voltando ao Extremo Oriente, mas com uma diferença. 
Fazem-se concessões, e mais concessões serão necessárias no futuro, que fortalece- 
rão os movimentos de independência e lhes proporcionarão meios de realizar seus 
fins. Ao mesmo tempo, faltam aos imperialistas, como sempre, a vontade e a capa- 
cidade de resolver os problemas econômicos e sociais, cada vez mais sérios, que 
de uma forma ou de outra dominam o pensamento e ações de todas as classes da 
região. (Sobre isso, ver a análise feita no item 6, Limites do Imperialismo, do Capí- 
tulo XVII.) Em si, isso poderia não ser decisivo, se o povo fosse levado a crer que 
tais problemas são de natureza insolúvel, e que é necessário sofrer neste mundo 
para obter uma recompensa no outro. E sem dúvida sob esse aspecto que as reali- 
zações do socialismo na URSS adquirem um significado máximo para os povos co- 
loniais do mundo. A Ásia Central, Sibéria e o Extremo Oriente soviético oferecem 
provas vivas de que as nacionalidades atrasadas, ajudadas, ao invés de explora- 
das, por seus irmãos mais avançados, podem encontrar o caminho do progresso e 
de melhores padrões de vida. A medida que a compreensão desse fato se difundir 
e aprofundar, o domínio imperialista será gradualmente minado e as bases de um 
futuro socialista serão lançadas firmemente. A validade desse raciocínio, numa pers- 
pectiva de longo tempo, parece hoje ainda mais certa do que em 1942. 

Nada do que aconteceu durante ou depois da guerra nos pode ajudar a deci- 
dir a questão — cuja natureza decisiva não é necessário acentuar — se haverá ou 
não um conflito final entre capitalismo e socialismo como sistemas mundiais rivais. 
Segue-se portanto que os acontecimentos verificados desde então não exigem a 


2 No momento em que o autor escrevia (1946), a luta entre comunistas e nacionalistas continuava na China. O Gover- 
no de Chang Kai Chek só se instalaria em Formosa a 7 de dezembro de 1949. (N. do T.) 


PREFÁCIO A SEGUNDA EDIÇÃO 11 


modificação de nossa análise, segundo a qual tal conflito não só é evitável como 
improvável. A análise em si pode ter erros, e quanto a isso uma crítica feita pelo 
Dr. Oscar Lange parece ser bastante importante e demanda exame.? 

Nosso raciocínio depende da proposição — formulada no item 3, O Imperialis- 
mo e as Classes, do Capítulo XVII — de que, exceto em circunstâncias especiais e 
períodos relativamente curtos, os interesses da classe trabalhadora são contrários 
ao imperialismo e daí, por implicação, às políticas militaristas e agressivas, aspecto 
necessário dele. Na democracia política, essa oposição se pode manifestar e exer- 
cer uma influência altamente significativa, embora em grande parte negativa, no 
comportamento interno e externo do Estado capitalista. A organização da vida da 
sociedade em torno de um programa de agressão, que proporciona uma aparente 
solução das contradições da economia capitalista, é obstruída. Ao mesmo tempo, 
essas contradições se tornam cada vez mais sérias; as lutas políticas se centralizam 
mais e mais em torno delas. A classe trabalhadora, sobre quem recai o fardo mais 
pesado, é obrigada a procurar uma “saída”. Nosso argumento primitivo, reduzido 
à sua essência, é de que o exemplo de uma sociedade socialista ampliada, que 
não sofre de nenhuma das contradições do capitalismo e pode expandir e contro- 
lar a produção e o consumo de acordo com os interesses das massas, exercerá 
uma atração crescente sobre os trabalhadores que ainda vivam no capitalismo. Fi- 
nalmente, a combinação de modificações externas e internas preparará a cena pa- 
ra uma transição ordeira e não-violenta para o socialismo. 

Examinando a natureza do fascismo, o Dr. Lange apresenta um argumento 
que atinge na base esse raciocínio: 


“O desemprego em massa dá a todas as classes da sociedade, inclusive a classe tra- 
balhadora, um interesse na expansão imperialista. Para a classe trabalhadora esse inte- 
resse... é de oportunidades de emprego... Isso leva a uma teoria do imperialismo fascis- 
ta totalmente diferente da teoria do imperialismo de Hilferding-Lênin, que está formu- 
lada em termos de exportação do capital e descreve o imperialismo capitalista pré-fas- 
cista. Segundo a teoria sugerida, o fascismo adquire o caráter de um imperialismo de 
um povo, que une todas as classes sociais e elimina a luta de classes dando aos mem- 
bros de cada classe uma participação na expansão imperialista. Isso explica o sucesso 
ideológico do fascismo alemão entre a classe trabalhadora, bem como as razões pelas 
quais o fascismo não pode ser derrubado pelos conflitos de classes internos, mas ape- 
nas pela derrota provocada pela colisão militar com outros Estados”. 


A suposição fundamental desse argumento é a de que, nas condições do de- 
semprego em massa — condições, note-se, que tendem a ser normais numa socie- 
dade capitalista avançada —, todas as classes têm um interesse comum na expan- 
são imperialista. Se assim fosse, as conseqiiéncias seriam muito mais amplas do 
que sugere o Dr. Lange. Qualquer país capitalista que dispusesse da necessária for- 
ça armada e gozasse de liberdade suficiente vis-à-vis às potências rivais teria facili- 
dade em mobilizar o apoio popular para um programa de expansão imperialista. 
Um “imperialismo do povo” tanto poderia ser democrático como fascista. Segun- 
do essa interpretação, teríamos que concordar com os teóricos nazistas, que alega- 
vam ser o fascismo alemão um movimento puramente nacional, destinado a rom- 
per as limitações do sistema de Versalhes e devolver à Alemanha uma grande mar- 
gem de liberdade de ação na esfera internacional. E, o que é mais importante para 
nosso ponto de vista aqui, seríamos obrigados a prever que a próxima depressão 
séria nos Estados Unidos, que não depende de restrições impostas externamente 


3 Artigo publicado no The Journal of Philosophy. 8 de julho de 1943. p. 378-384. 
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aos armamentos, e facilmente se poderia expandir em meia dúzia de direções dife- 
rentes, dará origem a um movimento imperialista agressivo e apoiado pelo povo. 
Não é necessário seguir as conseqiiéncias dessa opinião para demonstrar que sua 
aceitação nos forçaria a alterar radicalmente nossa estimativa sobre o futuro prová- 
vel do capitalismo, bem como a reexaminar a possibilidade de uma guerra entre os 
setores capitalista e socialista do mundo. 

Na verdade, porém, a premissa básica da crítica do Dr. Lange parece insusten- 
tável. E perfeitamente certo que nas condições de desemprego em massa os traba- 
lhadores têm interesse na criação de empregos, e é também certo que a expansão 
imperialista os cria. Não se segue, porém, que os trabalhadores tenham interesse 
na expansão imperialista. Do ponto de vista deles, há outras formas de criar empre- 
go que não impõem os fardos e pesados sacrifícios da expansão imperialista. E por 
essa razão que os sindicatos livres e os partidos políticos da classe trabalhadora, ou 
seja, os verdadeiros representantes de seus interesses, sempre se opuseram à ex- 
pansão imperialista e apoiaram a reforma ou derrubada do sistema capitalista.* (De- 
vemos notar que tanto os reformistas como os revolucionários são tipicamente an- 
tiimperialistas.) Essa atitude flui naturalmente da posição do trabalhador na socieda- 
de capitalista. Ele vê que é perfeitamente possível criar empregos que servirão para 
elevar o padrão de vida, e faltam-lhe as razões capitalistas para se opor à solução 
do problema dentro dessas linhas. Além disso, vê que pagará, com seus filhos, o 
preço da guerra em sangue, suor e lágrimas, enquanto outros colhem as glórias. 
Não é necessário nenhum preparo político especial, nem capacidade de formular 
longos raciocínios dedutivos, para que o trabalhador veja onde estão seus interes- 
ses. 

A experiência da Alemanha, longe de refutar essa opinião, vem confirmá-la 
definitivamente. E fato frequentemente esquecido ou deixado de lado que pratica- 
mente o primeiro ato do Governo de Hitler foi esmagar as organizações da classe 
trabalhadora alemã. O imperialismo alemão tinha de reconsquistar sua liberdade 
de ação não só das restrições do sistema de Versalhes, mas também das restrições 
internas impostas pela classe trabalhadora alemã, e esta última condição foi a pri- 
meira de que os líderes nazistas se lembraram. E certo que a posterior eliminação 
do desemprego fortaleceu o regime e atraiu elementos da classe trabalhadora, prin- 
cipalmente de trabalhadores antes não organizados e de recém-ingressos no merca- 
do de trabalho, cuja opinião sobre seus interesses fora deformada pelas técnicas 
educativas nazistas. Mas a proporção do apoio da classe trabalhadora é facilmente 
exagerada. As provas sobre essa questão são quase totalmente de caráter negati- 
vo: os trabalhadores alemães em sua maioria produziram armamentos, lutaram 
bem nas forças armadas, quando convocados, e nunca se revoltaram. Mas tais fa- 
tos podem ser explicados de muitos modos, em termos das circunstâncias especiais 
do desenvolvimento histórico da Alemanha, que decerto deixou sua marca na clas- 
se trabalhadora bem como nas outras classes. O fator mais importante, porém, foi 
sem dúvida o terror sistemático e sem limite do regime nazista, que caiu com toda 
a força sobre os elementos da oposição, dentro da classe trabalhadora. 

Em vista do que sabemos hoje sobre o fascismo alemão, falar dele como faz o 
Dr. Lange, em termos de um “imperialismo do povo, que une todas as classes so- 


4 O caso excepcional da Inglaterra no século XIX é examinado no item 3, “O Imperialismo e as Classes”, do Cap. 
XVIL 

5 E provável que não consigamos nunca estatísticas sobre o número de trabalhadores alemães mortos, aprisionados e 
colocados em campos de concentração por períodos vários, durante os 12 anos de terror nazista. Minhas observações, 
porém, feitas na Alemanha durante o verão de 1945 — e baseadas em entrevistas pessoais com sindicalistas, democra- 
tas sociais e comunistas, em regiões diferentes do país —, levam-me a crer que esse número sobe à casa dos milhões. 
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ciais e elimina a luta de classes dando aos membros de cada classe uma participa- 
ção na expansão imperialista”, parece, pelo menos, um afastamento da realidade. 

As relações de tudo isso com o caso dos Estados Unidos — onde, no final das 
contas, o destino do capitalismo mundial será finalmente selado — são bastante 
claras. Enquanto a democracia existir naquele país e a classe trabalhadora conser- 
var sua liberdade de organização, o imperialismo americano será obstruído com efi- 
ciência. Haverá sem dúvida expansão dos interesses americanos no exterior, e to- 
da sorte de manobras sob a capa da defesa nacional, mas não haverá campanhas 
de conquistas e nem cruzadas para libertar o mundo de experiências sociais perigo- 
sas. Nesse meio tempo, o trabalhador americano continuará a procurar uma saída 
das contradições de um capitalismo decrépito, e será ajudado a encontrá-la pelo 
exemplo de uma sociedade socialista funcionando com êxito na Europa e Ásia. 

“Enquanto a democracia existir” — esse é o ponto chave. Os grupos mais po- 
derosos dos Estados Unidos têm hoje interesses e idéias que divergem dos interes- 
ses da classe trabalhadora americana, e, na realidade, dos interesses da grande 
maioria da classe média. Tais grupos seguirão suas idéias com vigor e inteligência, 
e quando compreenderem que é a democracia que lhes barra o caminho tentarão 
destruí-la. Não podemos dizer se o conseguirão. De qualquer forma, a questão é 
de importância histórica decisiva. 


Paul M. Sweezy 


Wilton, N. H. 
18 de janeiro de 1946. 


Prefácio à Quarta Edição (1956) 


Quando este livro se esgotou, há vários anos, nem o editor original nem o au- 
tor julgaram que a procura viria justificar uma nova edição. As condições, porém, 
se modificaram. No exterior, a competição cada vez mais viva entre os sistemas es- 
timulou um renovado interesse pelas idéias marxistas; internamente, aliviadas as 
tensões da guerra fria e da caça às bruxas, esse interesse pôde manifestar-se mais li- 
vremente do que no fim da década de 1940 e princípio da década de 1950. Em 
conseqtiéncia, a necessidade de material introdutório, útil e fidedigno sobre o mar- 
xismo se fez sentir, aumentando com isso a procura da Teoria do Desenvolvimen- 
to Capitalista. Chegamos ao ponto em que uma nova edição se tornou necessária. 

Meu primeiro impulso foi o de preparar uma edição revista e ampliada: pen- 
sando melhor, porém, resolvi o contrário. Não que faltem ao livro lacunas e defi- 
ciências — longe disso. Mas me parece que uma tentativa séria para remediar as 
mais importantes ultrapassaria o âmbito de uma introdução e poderia prejudicar o 
valor do livro na consecução da finalidade que lhe foi atribuída inicialmente. Já 
que, pelo que sei, nenhuma obra semelhante se publicou em inglês no período en- 
tre a primeira e esta edição, concluí que a Teoria do Desenvolvimento Capitalista 
em sua forma original ainda tem uma função útil a desempenhar. 

Quanto ao resto, confesso um certo preconceito contra muitas alterações de 
um livro já publicado. O Prof. Schumpeter, a quem esta obra muito deve indireta- 
mente, inclusive o título, escreveu no prefácio da tradução inglesa de sua Teoria 
do Desenvolvimento Econômico: “Os livros, como os filhos, tornam-se seres inde- 
pendentes quando deixam a casa dos pais. Levam vidas próprias, enquanto os au- 
tores também vivem suas próprias vidas. Não será aconselhável interferir na exis- 
tência daqueles que se tornaram estranhos”. Satisfaço-me em seguir seu conselho 
(e exemplo) e deixo este livro tal como veio ao mundo. 


Paul M. Sweezy 


Cambridge, Mass. 
22 de outubro de 1956. 
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Introdução 


A sociedade é mais do que uma reunião de indivíduos. E uma reunião de in- 
divíduos entre os quais existem certas relações definidas e mais ou menos estáveis. 
A forma da sociedade é determinada pelo caráter e forma dessas relações. As ciên- 
cias sociais compreendem todos os ramos do conhecimento que tenham como ob- 
jetivo o estudo e a compreensão dessas relações e suas modificações no curso do 
tempo. 

Tudo isso, dirão os leitores, é óbvio ao ponto de ser banal, e assim é, na ver- 
dade. Mas é conveniente lembrar também que as coisas mais óbvias são frequente- 
mente as mais importantes. Os que negligenciam o óbvio o fazem correndo um ris- 
co. Tomemos, como exemplo, o caso da moderna Ciência da Economia. 

A Economia, todos o sabem, é uma Ciência Social; basta consultar um catálo- 
go universitário para nos convencermos disso. Seu tema é extraído do campo da 
produção e distribuição de mercadorias e serviços de que as pessoas necessitam e 
desejam. Partindo dessas duas premissas, parecerá legítimo concluir que a Econo- 
mia estuda as relações sociais (interpessoais) da produção e distribuição. Quais es- 
sas relações, como se modificam, seu lugar no conjunto das relações sociais, pare- 
ceriam ser os objetos indicados de investigação. 

Mas verão os economistas a questão sob tal prisma? Examinemos rapidamen- 
te o trabalho do Prof. Lionel Robbins, The Nature and Significance of Economic 
Science, para nos esclarecermos. O livro do prof. Robbins não é escolhido como 
um exemplo extremo, mas apenas como um resultado adequado de opiniões am- 
plamente difundidas entre os economistas modernos. Considera o Prof. Robbins a 
Economia como uma Ciência Social no sentido de que se ocupa primordialmente 
com as relações entre pessoas? 


“A definição de Economia que provavelmente reunirá maiores adeptos... é a que se 
relaciona com o estudo das causas do bem-estar material”, diz-nos ele (p. 4). 


Não se trata, certamente, de uma definição muito promissora, pois sugere todos os 
gêneros de Ciências Naturais e Aplicadas, que o economista dificilmente poderia 
dominar. Podemos, portanto, regozijarmo-nos pelo fato de que o Prof. Robbins se 
decide a rejeitar tal abordagem. Para chegar à essência da questão, ele passa em 
seguida a examinar “o caso do homem isolado que divide seu tempo entre a pro- 
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dução da renda real e o gozo do lazer” (p. 12). Eis nosso bom amigo Robinson 
Crusoe, e o Prof. Robbins considera muito instrutivo o seu comportamento. Sem 
voltar ao continente, o Prof. Robbins elabora uma definição de Economia: 


“Economia é a ciência que estuda o comportamento humano como uma relação en- 
tre fins e meios insuficientes que têm usos alternativos” (p. 15). 


Isso não se assemelha muito à definição de uma ciência de relações sociais. Pa- 
rece ser antes a definição de uma ciência do comportamento humano em geral. Não 
nos surpreendemos, portanto, ao verificar que essa ciência produz resultados geral- 
mente relevantes a todas as formas de sociedade, ou seja, sob as mais diferentes con- 
dições quanto ao tipo de relações existentes entre os membros da sociedade. 


“As generalizações da teoria do valor”, segundo o Prof. Robbins, “são aplicáveis 
tanto ao comportamento do homem isolado e à autoridade executiva de uma socieda- 
de comunista como ao comportamento do homem numa economia de troca” (p. 19). 


O mesmo se poderia dizer, sem dúvida, das generalizações da Fisiologia. O Prof. 
Robbins não chega ao ponto de afirmar que a Economia não é uma Ciência So- 
cial, mas tem evidente desprezo pela opinião em si. Se tomarmos o ponto de vista 
dos economistas clássicos, diz ele, “seria impossível considerar o assunto da Econo- 
mia como algo social e coletivo”. Com a compreensão mais recente da importân- 
cia da escolha individual, porém, “essa interpretação se torna cada vez menos ade- 
quada” (p. 69). Além disso, diz-nos ele que ao invés de estudar a produção con- 
junta da sociedade e sua divisão — ou seja, o resultado das relações sociais de pro- 
dução — 


“consideramos [o sistema econômico] como uma série de relações interdependentes, 
mas conceptualmente distintas, entre homens e bens econômicos” (p. 69). (O grifo é 
nosso.) 


Em outras palavras, o sistema econômico não é analisado primordialmente em ter- 
mos de relações entre homens e homens (relações sociais), mas em termos de rela- 
ções entre homens e coisas. 

Seria um erro concluir que o economista moderno não se ocupa absolutamen- 
te das relações sociais da produção. Pelo contrário, ele está continuamente empe- 
nhado em pesquisas que têm, evidentemente, um caráter social. Ele talvez assinale 
essas pesquisas como prova de que as acusações que lhe são feitas, sob tal alega- 
ção, não têm fundamento. Isso, porém, não representa o ponto essencial que esta- 
mos tentando expressar. E evidentemente certo que, na aplicação ou utilização do 
aparato conceptual da teoria econômica, as relações sociais são inevitavelmente en- 
contradas e devem participar da discussão. O ponto que desejamos acentuar é que 
esse aparato conceptual se destina a ser construído de modo a transcender qual- 
quer conjunto particular de relações sociais. Conseqiientemente, estas só partici- 
pam do quadro incidentalmente, e no nível da aplicação prática. Dizemos inciden- 
talmente porque não necessitam absolutamente participar. O fato de que se supo- 
nha ser a teoria econômica igualmente aplicável a Robinson Crusoe e aos vários ti- 
pos de economia social comprova isso. Dando outra formulação à questão, a teori- 
zação da Economia é primordialmente um processo de construir e inter-relacionar 
conceitos dos quais todo o conteúdo social foi eliminado. Na aplicação prática, o 
elemento social pode ser (e habitualmente é, pois Robinson Crusoe é mais útil e in- 
teressante nas fases preliminares da teorização) introduzido por meio de suposições 
ad hoc, especificando o campo de aplicação. 
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Vamos tentar tornar claro o que pretendemos dizer, examinando o conceito 
de “salário”, que é parte de todas as teorias econômicas modernas. O termo é to- 
mado à linguagem comum diária, na qual significa somas de dinheiro pagas em de- 
terminados intervalos curtos por um empregador a trabalhadores contratados. A 
teoria econômica, porém, esvaziou essa expressão do seu conteúdo social, redefi- 
nindo-a para significar o produto, expresso em valor ou em termos físicos, atribuí- 
vel à atividade humana empenhada num processo produtivo em geral. Assim Ro- 
binson Crusoe, o artesão que trabalha por conta própria, e o pequeno camponês 
proprietário, bem como o trabalhador de fábrica, todos ganham salários nesse sen- 
tido, embora na linguagem comum somente o último seja adequadamente conside- 
rado como receptor de salário. Em outras palavras, “salário” torna-se uma catego- 
ria universal da vida econômica (a luta para superar a escassez) ao invés de uma 
categoria relevante a uma determinada forma histórica da sociedade. 

Ao investigar o atual sistema econômico, os economistas introduzem, explícita 
ou implicitamente, suposições institucionais e sociais necessárias para que o salário 
tome a forma de pagamento em dinheiro feito pelos empregadores e trabalhado- 
res contratados. O que está por trás dessa forma, porém, é derivado dos teoremas 
de produtividade, que em si são inteiramente destituídos de conteúdo social. Partin- 
do desse ponto de vista, é um passo fácil e natural tratar o salário como, “realmen- 
te” ou “em essência”, a produtividade marginal do trabalho, e considera a relação 
entre empregador e trabalhador, expressa no pagamento efetivo do salário, como 
incidental e em si mesmo sem significado particular. E assim que o Prof. Robbins 
afirma que 


“a relação de troca [nesse caso entre empregador e trabalhador] é um incidente técni- 
co... subsidiário ao principal fato da escassez” (p. 19). 


Porém, o assunto não termina aí. Uma vez adotado o ponto de vista acima, é 
extraordinariamente difícil, mesmo para os mais cautelosos, evitar o hábito de con- 
siderar o “salário” da produtividade como de certa forma o salário adequado, ou 
seja, o que o trabalhador receberia numa ordem econômica imparcial e justa. Não 
nos referimos às justificativas do atual sistema econômico que os velhos economis- 
tas tinham o costume de apresentar em termos da teoria da produtividade. Eram 
evidentes e óbvias demais, e há muito saíram de moda: Estamo-nos referindo a 
uma utilização muito mais sutil da teoria da produtividade como padrão de conve- 
niência pelos críticos do status quo. Tanto o Prof. Pigou como Mrs. Robinson, por 
exemplo, afirmam que o trabalhador é explorado quando recebe de salário menos 
do que o valor do produto físico marginal de seu trabalho.’ Dessa forma, o atual 
sistema econômico é criticado na. medida em que deixa de se conformar a um mo- 
delo construído à base de conceitos totalmente destituídos de conteúdo social. Al- 
go que tem surpreendente semelhança com a maneira de julgar a sociedade pela 
lei natural, peculiar ao século XVIII, é assim introduzido pela porta dos fundos por 
aqueles que cuidadosamente evitariam trazê-lo abertamente pela porta da frente. 

Seria possível fazer uma análise desse tipo e chegar a resultados muito seme- 
lhantes, se nos dispuséssemos a examinar outros conceitos centrais da teoria eco- 
nômica, como renda, juros, lucros, capital etc. Mas a questão já nos parece bastan- 
te clara. Em cada caso, os conceitos são tomados à linguagem cotidiana, o conteú- 
do social é eliminado, e as categorias universais resultantes são aplicadas indiferen- 


1 PIGOU, A. C. The Economics of Welfare. Londres, Macmillan & Co., 1929. p. 556; ROBINSON, Joan. The Econo- 
mics of Imperfect Competition. Londres, Macmillan & Co., 1933. p. 281 et segs. 
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temente a todos os tipos de sistemas econômicos. Estes são então considerados co- 
mo diferentes entre si principalmente em questões de forma sem importância, no 
que interessa ao economista. E pode ainda ocorrer que, como já vimos, sejam con- 
siderados não em termos sociais, mas em referência a modelos abstratos, conside- 
rados como de principal importância lógica. 

Parece evidente que dessa forma o economista evita a exploração sistemática 
dessas relações sociais que são de tal modo universalmente consideradas de relevân- 
cia para os problemas econômicos que estão profundamente enraizadas no lingua- 
jar diário do mundo comercial. E é ainda mais evidente que o ponto de vista básico 
adotado pela Economia moderna a torna inadequada para a tarefa mais importante 
de lançar luz sobre o papel do elemento econômico na totalidade complexa de rela- 
ções entre homem e homem que constitui o que chamamos de sociedade. 

Parece razoável supor que o estado de coisas rapidamente resumido nos pará- 
grafos precedentes tem bastante a ver com o que podemos descrever adequada- 
mente como um sentimento generalizado de descontentamento com os economis- 
tas e sua obra. Sendo assim, parece que o procedimento mais proveitoso seria rea- 
lizar uma detalhada investigação dos dogmas e convicções centrais da Economia 
moderna, do ponto de vista de suas deficiências como uma verdadeira Ciência So- 
cial das relações humanas. A análise crítica desse tipo é, porém, na melhor das hi- 
póteses uma tarefa ingrata, estando sujeita à acusação justificável de fracasso, por 
não oferecer nada de construtivo no lugar daquilo que rejeita. Decidimos, por isso, 
abandonar o terreno da doutrina admitida convencidos que estamos de que há ra- 
zões de insatisfação ali, e explorar outra abordagem do estudo dos problemas eco- 
nômicos, qual seja, aquela ligada ao nome de Karl Marx. 

No decorrer deste livro, portanto, vamo-nos ocupar amplamente da Econo- 
mia marxista. Não se deve entender por isso que pretendamos revelar “o que 
Marx realmente pensava”. Fazemos a suposição simplificadora, embora talvez não 
óbvia, de que ele quis dizer o que disse, e nos propomos a tarefa mais modesta de 
descobrir o que podemos aprender com Marx. 


PARTE PRIMEIRA 


O Valor e a Mais-Valia 
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O Método de Marx 


A discussão da metodologia na Economia, como em outros assuntos, costu- 
ma ser cansativa e não-compensadora. Evitá-la, porém, é correr o risco de um de- 
sentendimento sério. Por isso, neste capítulo tentaremos, da mais breve forma pos- 
sível, apresentar os principais elementos da abordagem de Marx à Economia. No 
caso de Marx, é um ponto dos mais importantes, pois muitas de suas contribuições 
novas e mais significativas são precisamente de caráter metodológico. Lukács, um 
dos mais penetrantes marxistas contemporâneos, chegou mesmo a afirmar que “a 
ortodoxia em questões de marxismo se relaciona exclusivamente com o método”. 


1. O uso da abstração 


Do ponto de vista formal, a metodologia econômica de Marx pode parecer 
surpreendentemente semelhante à de seus predecessores clássicos e à de seus su- 
cessores neoclássicos. Ele era forte partidário do método abstrato-dedutivo, tão ca- 
racterístico da escola ricardiana. 


“Na análise das formas econômicas”, escreveu no Prefácio de O Capital, “nem mi- 
croscópios nem reagentes químicos têm utilidade. A força da abstração deve substituir 
ambos.” 


Além disso, Marx acreditava e praticava o que os teóricos modernos chamam de 
método de “aproximações sucessivas”, e que consiste em passar do mais abstrato 
para o mais concreto, em fases sucessivas, afastando suposições simplificadoras 
nos sucessivos estágios da investigação, de modo que a teoria possa levar em con- 
ta e explicar um número de fenômenos reais cada vez maior. 

Quando examinamos melhor a questão, porém, encontramos diferenças sur- 
preendentes entre Marx e os representantes da tradição clássica e neoclássica. O 
princípio da abstração é em si impotente para proporcionar o conhecimento; tudo 
dependendo da forma de sua aplicação. Em outras palavras, é preciso decidir o 
que se deve abstrair de que, e o que não se deve. Surgem, então, pelo menos 


1 LUKACS, Georg. Geschichte und Klassenbewusstsein. Berlim, Der Malik-Verlag, 1923, p. 13. 
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duas questões. Primeiro, que problema está sendo investigado? E, segundo, quais 
os elementos essenciais desse problema? Se tivermos a resposta para essas duas 
perguntas, saberemos com certeza o que não podemos abstrair e, dentro desses li- 
mites, traçar nossas suposições de acordo com um critério de conveniência e simpli- 
cidade. Ora, não precisamos ir além da primeira pergunta para nos convencermos 
de que os economistas nem sempre estiveram de acordo nos seus objetivos. Os 
problemas que vários economistas bem conhecidos se propuseram investigar po- 
dem ser mencionados: 


“a natureza e causas da riqueza das nações” (Adam Smith); “as leis que regulam a dis- 
tribuição do produto da terra” (Ricardo); “a ação do homem nas atividades habituais 
da vida” (Marshall), “o preço e suas causas e corolários” (Davenport); “o comporta- 
mento humano como uma relação entre fins e meios escassos que têm usos alternati- 
vos” (Robbins). 


Há sem dúvida pontos de contato, mas é pouco provável que duas dessas afirma- 
ções possam ser consideradas idênticas. Segue-se daí que não há dois pesquisado- 
res que tratem seu material — inclusive o modo de aplicar o recurso da abstração 
— exatamente do mesmo modo. Um deles pode abstrair-se de uma diferença que 
outro tenta explicar, e cada um deles pode encontrar justificativa pelo ponto de vis- 
ta do problema que examina. O estudo de Marx deve ter sempre presente tal fato, 
pois o objetivo de Marx — “desnudar a lei econômica de movimento da sociedade 
moderna”? — é radicalmente diferente do propósito das escolas de pensamento 
não-marxistas. 

Mesmo depois de determinada a tarefa do pesquisador, não dispõe ele de 
uma fórmula soberana para guiar-lhe os passos. Como Hegel observou acertada- 
mente na Introdução de sua Filosofia da História: no 


“processo de compreensão científica, é importante que o essencial seja distinguido e 
posto em contraste com o chamado não-essencial. Mas para que isso seja possível, de- 
vemos saber o que é essencial... "* 


Colocar o essencial em relevo e tornar possível sua análise: essa a tarefa específica 
da abstração. Mas onde começar? Como distinguir o essencial do não-essencial? A 
metodologia pode formular tais perguntas, mas infelizmente não lhes pode propor- 
cionar respostas sob medida. Se assim fosse, o “processo da compreensão cientifi- 
ca” seria muito mais uma questão de rotina do que na realidade é. Na prática, é 
necessário formular hipóteses sobre o que é essencial, desenvolvê-las e confrontar 
as conclusões com os dados proporcionados pela experiência. Para compreender 
a realização de um determinado cientista devemos, portanto, tentar identificar suas 
hipóteses-chaves, e, se possível, de onde ele as obtém, e como ele desdobra suas 
consegiiências. Não será necessário dizer que essa tarefa nem sempre é fácil, mas 
no caso de Marx sabemos o bastante sobre sua evolução intelectual para tentar. 
Quando estudante universitário, Marx concentrou-se na Jurisprudência e na 
Filosofia, planejando ingressar numa carreira acadêmica. Suas inclinações ““radi- 
cais” — embora na época não fosse nem socialista — impediram-no de conquistar 
uma cátedra, e em 1842 aceitou a direção do recém-fundado Rheinische Zeitung. 
Foi como tal que pela primeira vez entrou em contato prático com problemas so- 
ciais e com as novas idéias sociais, particularmente as socialistas e comunistas que 


2 Prefácio do autor à primeira edição de O Capital. Cap. |, p. 14. 
3 HEGEL, G. W. F. A Filosofia da História, citado pela tradução americana de J. Sibree, publicada pela Cooperative 
Publication Society, Nova York, 1900, p. 65. 
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fluífam na França em grandes quantidades, nos anos de 1830 e 1840. Numa polé- 
mica com o Augsburger Zeitung, Marx viu-se um pouco embaracado ao descobrir 
que não sabia o que pensar do socialismo. Resolveu, pois, estudar seriamente o as- 
sunto na primeira oportunidade, pois estava convencido de que valia a pena. A 
oportunidade não tardou muito; poucos meses depois o Rheinische Zeitung era fe- 
chado pelas autoridades, e Marx viu-se desocupado. Imediatamente mergulhou no 
estudo intensivo do socialismo e comunismo, da história da França e da Economia 
Política inglesa. Foi durante os anos que se seguiram, passados principalmente em 
Paris e Bruxelas, que rompeu com seu passado filosófico e amadureceu o ponto 
de vista em que se baseariam seus trabalhos posteriores sobre Economia. Em su- 
ma, sua abordagem da Economia estava formulada e determinada muito antes 
que ele se decidisse a fazer de seu estudo a principal ocupação de sua vida. 

No justamente famoso Prefácio de Para a Crítica da Economia Política vamos 
encontrar uma referência de Marx ao seu desenvolvimento intelectual durante 
aqueles anos cruciais. Embora muitos leitores conheçam tal Prefácio, talvez não se- 
ja inútil reproduzir aqui um trecho dele. (Os grifos são nossos.) 


“Minha investigação desembocou no seguinte resultado: relações jurídicas, tais co- 
mo formas de Estado, não podem ser compreendidas nem a partir de si mesmas, nem 
a partir do assim chamado desenvolvimento geral do espírito humano, mas, pelo con- 
trário, elas se enraízam nas relações materiais de vida, cuja totalidade foi resumida por 
Hegel sob o nome de ‘sociedade civil’ (bürgerliche Gesellschaft), seguindo os ingleses 
e franceses do século XVIII; mas que a anatomia dq sociedade burguesa (biirgerliche 
Gesellschaft) deve ser procurada na Economia Política. Comecei o estudo dessa maté- 
ria em Paris, mas tive que continuá-lo em Bruxelas... O resultado geral a que cheguei 
e que, uma vez obtido, serviu-me de fio condutor aos meus estudos, pode ser formula- 
do em poucas palavras: na produção social da própria vida, os homens contraem rela- 
ções determinadas, necessárias e independentes de sua vontade, relações de produ- 
ção estas que correspondem a uma etapa determinada de desenvolvimento das suas 
forças produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produção forma a estrutu- 
ra econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta uma superestrutura jurí- 
dica e política, e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência. (...) 
Em uma certa etapa de seu desenvolvimento, as forças produtivas materiais da socie- 
dade entram em contradição com as relações de produção existentes ou, o que nada 
mais é do que a sua expressão jurídica, com as relações de propriedade dentro das 
quais aquelas até então se tinham movido. De formas de desenvolvimento das forças 
produtivas essas relações se transformam em seus grilhões. Sobrevém então uma épo- 
ca de revolução social. Com a transformação da base econômica, toda a enorme supe- 
restrutura se transforma com maior ou menor rapidez.’’* 


Depreende-se daí que o interesse primordial de Marx era a sociedade como 
um todo e, mais especialmente, o processo de transformação social. A Economia 
Política — a “anatomia” da sociedade — é importante não só em si mesma, mas 
porque é nessa esfera que se encontra o ímpeto da transformação social. Devemos 
acentuar, já que o contrário tem sido afirmado com tanta frequência, que Marx 
não procurava reduzir tudo a termos econômicos. Tentava, antes, descobrir as ver- 
dadeiras inter-relações entre os fatores econômicos e não-econômicos na totalida- 
de da existência social. 

Tendo chegado à conclusão de que a chave da transformação social está nos 
movimentos do modo de produção, Marx limitou-se com efeito a um estudo exaus- 
tivo da Economia Política do ponto de vista das leis que governam as modificações 


4 MARX, K. Para a Crítica da Economia Política. São Paulo, Abril Cultural, 1983. p. 25. Coleção “Os Economistas”. 
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no modo de produção. “Desnudar a lei econômica do movimento da sociedade 
moderna” tornou-se o objetivo científico a que dedicou o resto de sua vida. 

Como, dentro desse objetivo, seria possível reconhecer os aspectos essenciais 
do problema? Marx conservou — porque pareciam destacar-se, sob penetrantes es- 
tudos da realidade do desenvolvimento histórico — os elementos do pensamento 
de Hegel que davam importância ao processo e desenvolvimento através do confli- 
to de forças opostas ou contraditórias. Ao contrário de Hegel, porém, remontou os 
conflitos históricos decisivos às suas raízes no modo de produção; ou seja, desco- 
briu que eles eram o que chamava de conflitos de classe. Assim, o Manifesto Co- 
munista (1847), após uma nota introdutória, começa: “A história de toda a socie- 
dade que até hoje existiu é a história da luta de classes”. As forças econômicas 
atuantes se manifestam em conflitos de classes sob o capitalismo, bem como sob 
as formas anteriores da sociedade. Segue-se que as relações econômicas essenciais 
são as que formam a base e se expressam na forma de conflitos de classes. São es- 
ses os elementos essenciais que devem ser isolados e analisados pelo método da 
abstração. 

Mesmo essa hipótese, entretanto, pode levar a procedimentos divergentes. Os 
economistas clássicos também se interessavam muito pelas raízes econômicas dos 
conflitos de classes — num certo sentido, isso representa exatamente o que “a dis- 
tribuição do produto da terra” significava para Ricardo — mas o antagonismo so- 
cial que atraía sua atenção, tanto intelectual como emocional, era o conflito entre 
os capitalistas industriais e os senhores de terras. Consequentemente, davam gran- 
de importância, por vezes predominante, à terra e à renda derivada de sua proprie- 
dade. Realmente, sem um conhecimento da 


“verdadeira doutrina da renda”, afirmava Ricardo, “é impossível compreender o efei- 
to do progresso da riqueza sobre os lucros e salários, ou estabelecer satisfatoriamente 
a influência dos impostos sobre as diferentes classes da comunidade...”'* 


Marx reconheceu a tendência de dar maior importância à terra e renda, mas consi- 
derou-a errônea. 


“Nada parece mais natural” — escreveu ele — “do que começar pela renda da ter- 
ra, pela propriedade fundiária, dado que está ligada à terra, fonte de toda a produção 
e de todo modo de ser, e por ela ligada à primeira forma de produção de qualquer so- 
ciedade que atingiu um certo grau de estabilidade — à agricultura.” 


Não obstante, acrescentou imediatamente, “nada poderia ser mais errôneo”. Sua 
razão para adotar tal atitude explica seu procedimento posterior. Na sociedade ca- 
pitalista, 


“a agricultura transforma-se mais e mais em simples ramo da indústria e é dominada 
completamente pelo capital... O capital é a potência econômica da sociedade burgue- 
sa, que domina tudo. Deve constituir o ponto inicial e o ponto final e ser desenvolvido 
antes da propriedade da terra... 

Seria, pois, impraticável e errôneo colocar as categorias econômicas na ordem se- 
gundo a qual tiveram historicamente uma ação determinada, ao contrário, pelo relacio- 
namento que têm umas com as outras na sociedade burguesa moderna, e que é preci- 


5 RICARDO, David. Principles of Political Economy and Taxation. Londres, E. C. K. Gonner, G. Bell & Sons, 1929. p. 1. 

6 MARX, K. Para a Crítica da Economia Política. A citação é feita da inacabada “Introdução à Crítica da Economia Polí- 
tica”, não publicada como parte da Crítica na edição original (1859). Foi escrita por Marx em 1857 e publicada pela 
primeira vez por Kautsky em 1903. Foi incluída como Apêndice na edição americana, de Charles Kerr & Co., Chica- 
go, 1911, de onde são feitas as citações da Crítica. 
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samente o inverso do que parece ser uma relação natural, ou do que corresponde à sé- 
rie do desenvolvimento histórico. Não se trata da relação que as relações econômicas 
assumem historicamente na sucessão das diferentes formas da sociedade... Trata-se da 


sua hierarquia no interior da moderna sociedade burquesa”.” 


A frase grifada é de particular importância: “O capital é a potência econômica 
da sociedade burguesa, que domina tudo” significava para Marx, como teria signifi- 
cado para qualquer dos economistas clássicos, que a principal relação econômica 
se faz entre os capitalistas e os trabalhadores. Tal como disse em outro local, 


“a relação entre o trabalho assalariado e o capital determina o caráter total do modo 
» 8 


de produção”. 
Antes mesmo de começar suas pesquisas para a Crítica e O Capital, havia expres- 
so o mesmo julgamento no Manifesto: 


“A sociedade como um todo divide-se cada vez mais em dois grandes campos hos- 
tis, em duas grandes classes que se enfrentam — a burguesia e o proletariado”. 


Essa relação deve constituir o centro da investigação; o poder de abstração deve 
ser empregado para isolá-la, para reduzi-la à sua mais pura forma, para permitir 
que possa ser submetida à mais cuidadosa análise, livre de todas as perturbações 
que não lhe dizem respeito. 

A tomada dessa posição requer um processo que compreende pelo menos 
dois passos perfeitamente distintos. 

Primeiro, todas as relações sociais, exceto as existentes entre capital e traba- 
lho, devem ser provisoriamente afastadas, para serem reintroduzidas, uma de cada 
vez, numa fase posterior da análise. 

Segundo, a relação entre o capital e o trabalho em si mesma deve ser reduzi- 
da à sua forma ou formas mais significativas. Não se trata de uma questão quantita- 
tiva; não significa que as formas mais freqüentes, ou modais, da relação devam ser 
escolhidas para análise. A significação, nesse contexto, é uma questão das caracte- 
rísticas estruturais e tendências de toda a sociedade. Marx, como bem se sabe, sele- 
cionou as formas de relação entre o capital e o trabalho que surgem na esfera da 
produção industrial como as mais significativas da moderna sociedade capitalista. 
Os capitalistas e trabalhadores são igualmente reduzidos a certos tipos padrões, 
dos quais todas as características irrelevantes para a relação sob exame são excluí- 
das. Escreveu ele no Prefácio de O Capital: 


“Os indivíduos são tratados apenas como personificações de categorias econômicas, 
representações de determinadas relações de classes e interesses de classes”. 


Qual a natureza dessa relação entre capital e trabalho? Na forma, é uma rela- 
ção de troca. O capitalista compra a força de trabalho do operário, e este recebe di- 
nheiro do capitalista, com o qual adquire as coisas necessárias para viver. Como re- 
lação de troca, é evidentemente um caso especial numa ampla classe de relações 
semelhantes, que têm uma forma e estrutura comuns. E claro, portanto, que o es- 
tudo da relação entre o capital e o trabalho deve começar com uma análise do fe- 
nômeno geral da troca. 

Chegamos, assim, ao ponto de partida da Economia Política de Marx. A Parte 


? MARX, K. Para a Crítica da Economia Política. São Paulo, Abril Cultural, 1983. p. 19. Coleção “Os Economistas”. 
8 O Capital. Vol. Ill, p. 1025 da edição americana (Charles Kerr & Co., Chicago, 1933). 
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I do primeiro volume de O Capital, que resume a anterior Para a Critica da Econo- 
mia Politica, é denominada “A Mercadoria”. Tudo o que se destine habitualmente 
a troca, e não à utilização direta, é uma mercadoria. A análise das mercadorias, 
portanto, envolve a análise das relações de troca e seu aspecto quantitativo (valor 
de troca) e inclui, além do mais, uma análise do dinheiro. Como mais adiante vere- 
mos, alguns dos resultados mais interessantes obtidos por Marx são oriundos do es- 
tudo das mercadorias. 

Tendo estabelecido a base necessária com a análise das mercadorias Marx 
passa à tarefa principal. Quase todo o restante do primeiro volume de O Capital é 
dedicado à relação entre capital e trabalho em suas formas “isolada” e “purifi- 
cada”. Em outras palavras, o volume I começa e continua num alto nível de abs- 
tração. 

E difícil para os que não estão familiarizados com o método de Marx acreditar 
que afirmamos isso seriamente. Mencionam a riqueza de material real e histórico 
que constitui uma característica tão marcante do volume I. Isso não significa que 
Marx era, na verdade, exatamente o contrário de abstrato? Esse raciocínio é equi- 
vocado. A finalidade legítima da abstração na Ciência Social não é jamais se afas- 
tar do mundo real, mas isolar certos aspectos dela para a investigação intensiva. 
Quando, portanto, dizemos que operamos num alto nível de abstração, queremos 
dizer que estamos tratando de um número relativamente pequeno de aspectos da 
realidade. Não queremos dizer que tais aspectos não sejam suscetíveis de investiga- 
ção histórica e de ilustração com fatos. Um exame superficial é bastante para indi- 
car que a grande massa de material prático colocada por Marx no volume I está di- 
retamente ligada à relação entre o capital e o trabalho, e é de caráter ilustrativo ou 
histórico. Constitui, portanto, uma confirmação, e não uma contradição, da afirma- 
ção de que o volume I começa e conserva um alto nivel de abstração. 

A comprovação desse fato permite-nos tirar uma importante conclusão, ou se- 
ja, a de que os resultados obtidos no volume I têm um caráter provisório. Em mui- 
tos casos, embora não necessariamente em todos, sofrem modificações mais ou 
menos amplas num nível inferior de abstração, ou seja, quando mais aspectos da 
realidade são levados em consideração.” Segue-se que as tendências ou leis enun- 
ciadas no volume I não devem ser interpretadas como previsões diretas do futuro. 
Sua validade é relativa ao nível de abstração no qual são formuladas e à propor- 
ção das modificações que deverão sofrer quando a análise for trazida a um plano 
mais concreto. O reconhecimento desse fato teria evitado muita controvérsia esté- 
ril. Como exemplo, podemos citar a famosa “lei da crescente miséria do proletaria- 
do”, que Marx chamava de “lei absoluta geral de acumulação capitalista”.1º Os an- 
timarxistas sustentaram sempre a falsidade dessa lei e deduziram disso que a análi- 
se marxista do capitalismo é incorreta." Alguns marxistas, por outro lado, ocupa- 
ram-se igualmente de demonstrar a exatidão da lei’? e com isso uma polêmica, pro- 
duzindo muito calor e pouca luz, perdurou por mais de meio século. Ambos os la- 
dos são culpados da mesma falta de percepção do método de Marx. A lei em ques- 
tão é formulada num alto nível de abstração; o termo “absoluta” utilizado na sua 
descrição é empregado no sentido hegeliano de “abstrata”; a lei não constitui, em 
nenhum sentido, uma previsão concreta do futuro. Além do mais, nesse caso parti- 


? Esse aspecto do método de Marx é bem examinado por Henryk Grossmann na Introdução de seu livro Das Akkumu- 
lations und Zusammenbruchsgesetz des Kapitalistischen Systems. Leipzig, 1929. 

10 O Capital. Op. cit. V. 1, 707. 

11 GROSSMANN, H. Op. cit., menciona grande número de exemplos, p. 33 et segs. 

12 Talvez o exemplo mais recente seja o folheto de Alex Bittelmann e V. J. Jerome, Leninism — the Only Marxism To- 
day. (Nova York, Workers Library Publishers, 1934). Esse folheto é uma critica do Decline of American Capitalism, de 
Lewis Corey, publicado por Covici Friede, Nova York, 1934. 
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cular, Marx diz isso em linguagem perfeitamente clara, de forma que a má interpre- 
tação parece extremamente difícil de tolerar. Tendo formulado a lei, ele imediata- 
mente acrescenta: “como todas as outras leis, esta é modificada em sua atuação 
por muitas circunstâncias, cuja análise não nos compete aqui”. Seria impossível 
uma advertência mais clara para não interpretá-la como uma previsão concreta. O 
exame adequado dos problemas de método teria tornado esse desentendimento, 
juntamente com muitos outros, desnecessário. 

Não precisamos examinar todo o plano de O Capital. Para nosso objetivo no 
momento, é necessário apenas mostrar que a finalidade dos volumes II e III era le- 
var em conta fatores que haviam sido conscientemente excluídos do volume I, ou 
seja, levar a análise a níveis cada vez mais baixos de abstração. Ao mesmo tempo, 
e de certa forma paradoxalmente, os volumes II e Ill contêm relativamente menos 
material prático do que o volume I, o que se explica por terem ficado inacabados. 
Ao compilá-los dos manuscritos de Marx, Engels encontrou grande quantidade de 
material ilustrativo, que porém estava “quase sem. arrumação, e menos ainda de- 
senvolvido”.!* O volume I, por outro lado, foi preparado para a impressão pelo 
próprio Marx, que assim pôde integrar o material real com o teórico, de um modo 
que Engels não poderia ter feito nos volumes posteriores sem ir muito além das 
funções de organizador, o que ele sabiamente evitou. 

Discutimos a utilização da abstração por Marx em termos gerais e não nos pro- 
pomos, nesta altura, entrar em casos particulares. Será bom notar, porém, que 
muitas críticas à Economia de Marx são, conscientemente ou não, baseadas na re- 
jeição de suposições com que ele trabalha. Nosso exame deve ajudar a estabelecer 
critérios pelos quais julgar a validade de tais críticas. Em cada caso, as três pergun- 
tas seguintes deveriam ser formuladas sobre as suposições simplificadoras (ou abs- 
trações) que dão origem à crítica: 1) Estão formuladas com a devida consideração 
do problema sob investigação? 2) Eliminam os elementos não-essenciais do proble- 
ma? 3) Elas se detêm sem eliminar os elementos essenciais? Se todas as três forem 
respondidas afirmativamente, podemos dizer que o princípio da abstração adequa- 
da foi observado. Esse princípio é de grande ajuda na comprovação da relevância 
e validade de um considerável número de críticas a Marx. 


2. Caráter histórico do pensamento de Marx 


O método de Marx, diz Lukács, “é, em sua mais íntima essência, hist6rico’’. 4 
Isso é sem dúvida certo, e nenhum exame do problema que deixe de acentuar tal 
aspecto pode ser considerado satisfatório. !º 

Para Marx, a realidade social não é tanto um conjunto específico de relações e 
ainda menos um conglomerado de coisas. É antes o processo de transformação 
inerente a um determinado conjunto de relações. Em outras palavras, a realidade 
social é o processo histórico, processo que, em princípio, não conhece finalidade 
nem pontos de parada.'* Os sistemas sociais, como as pessoas, atravessam um ci- 
clo de vida e desaparecem de cena quando “de formas de desenvolvimento das 


~ 3 


forças de produção” eles se “transformam em suas cadeias”. O processo de trans- 


13 O Capital. Op. cit. V. Il. Prefácio do organizador, p. 7. 

14 Op. cit., p. 7. 

13 Uma das melhores análises desse aspecto do pensamento de Marx, bem como de todos os problemas tratados neste 
capítulo, encontra-se em Karl Korsch, Karl Marx, Londres, Chapman & Hall Ltd., 1938. 

te “Há um contínuo movimento de crescimento das forças produtivas, de destruição das relações sociais, de formação 
de idéias, a única coisa imutável é a abstração do movimento — mors immortalis”. MARX, K. A Miséria da Filosofia. 
Citado pela edição da International Publishers Inc., Nova York, s.d. p. 93. 
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formação social, porém, não é puramente mecânico, e sim antes produto da ativi- 
dade humana, mas atividade sem dúvida limitada pelo gênero de sociedade onde 
tem suas raízes. “Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como 
querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que 
se defrontam diretamente, ligadas e transmitidas pelo passado’’,'’ escreveu Marx. 
A sociedade tanto se modifica como, dentro de certos limites, pode ser modificada. 

A aceitação efetiva dessa posição leva a uma abordagem histórica consistente 
da Ciência Social. Além do mais — e trata-se apenas de outro aspecto da mesma 
coisa — leva a uma abordagem crítica de qualquer forma de sociedade, inclusive a 
presente. A importância desse ponto jamais será exagerada. O pensamento não- 
marxista pode, caracteristicamente, compreender o caráter transitório de todas as 
ordens sociais anteriores, ao passo que a mesma faculdade crítica falha quando se 
trata do próprio sistema capitalista. Isso acontece, sem dúvida, a todas as épocas 
históricas, até certo ponto. Como mais adiante veremos, porém, há razões espe- 
ciais para que aconteça de forma particularmente extremada em nossa própria épo- 
ca. Para o pensador moderno típico, como disse Marx, “houve história, mas já não 
ha’’.!® A observação de Lukács sobre isso é notável: 


“Essa essência não-histórica e anti-histórica do pensamento burguês surge em sua 
forma mais evidente quando consideramos o problema do presente como um proble- 
ma histórico... À incapácidade completa de todos os pensadores e historiadores bur- 
gueses de compreender os acontecimentos históricos mundiais do’ presente, como his- 
tória mundial, deve permanecer como uma lembrança desagradável a todas as pes- 
soas sensatas, desde a guerra mundial e a revolução mundial”.!? 


Nada do que ocorreu desde 1922 poderia levar-nos a alterar esse julgamento, 
antes pelo contrário. Os marxistas, por outro lado, interpretam de forma coeren- 
te os acontecimentos contemporâneos num contexto histórico mundial. A dife- 
rença não é, evidentemente, uma questão de inteligência, mas de método e inter- 
pretação. 

Muita gente considera o capitalismo como algo perene, tal como o sistema so- 
lar. Pensa no desaparecimento desse sistema — que é frequentemente admitido 
hoje em dia — como pensa no resfriamento do Sol, ou seja, negando sua relevân- 
cia para os acontecimentos contemporâneos. Desse ponto de vista, podemos com- 
preender e criticar o que ocorre dentro da estrutura do sistema: não será possível 
compreender ou avaliar o que ocorre ao próprio sistema. Este último fato toma fre- 
quentemente a forma de uma simples negativa de que se possa falar com sentido 
sobre os sistemas sociais. Os grandes acontecimentos históricos, porém, geralmen- 
te estão ligados a um sistema social como um todo. O resultado é que para o espíri- 
to moderno típico assumem um caráter catastrófico, com tudo o que isso represen- 
ta na forma de choque emocional e confusão intelectual. 

Para o marxista, o caráter histórico específico (isto é, transitório) do capitalis- 
mo é uma premissa fundamental. Por isso ele pode, por assim dizer, ficar fora do 
sistema e criticá-lo em seu conjunto. Além do mais, como a ação humana é em si 
responsável pelas modificações que o sistema está sofrendo e sofrerá, uma atitude 
crítica não só é intelectualmente possível, mas também moralmente significativa — 
como, por exemplo, uma atitude crítica em relação ao sistema solar, quaisquer que 
fossem as suas deficiências, não poderia ser — e de importância prática. 


17 O 18 Brumário de Luis Bonaparte. Citado da edição da International Publishers Inc., Nova York, s.d., p. 13. 
18 A Miséria da Filosofia. Op. cit., p. 102. 
1 Op. cit., p. 173. 


CaPiTuLo II 


O Problema do Valor Qualitativo 


1. Introdução 


O primeiro capítulo de O Capital é denominado “A Mercadoria”. Já dissemos 
que mercadoria é tudo o que se produz para troca, e não para uso do produtor. O 
estudo das mercadorias é, portanto, o estudo das relações econômicas de troca. 
Marx começa analisando uma “produção simples de mercadorias”, ou seja, uma 
sociedade na qual cada produtor é dono de seus próprios meios de produção e sa- 
tisfaz suas múltiplas necessidades pela troca com outros produtores em situação se- 
melhante. Temos aqui o problema da troca em sua forma mais clara e mais ele- 
mentar. 

Partindo da produção de mercadorias simples, Marx seguia uma tradição da 
teoria econômica, mas isso não deve obscurecer a diferença aguda que separa sua 
análise da análise da escola clássica. No caso de Adam Smith, por exemplo, a tro- 
ca está ligada, da forma mais íntima possível, ao principal fato tecnológico da vida 
econômica, ou seja, a divisão do trabalho. Segundo Smith, essa divisão é a base 
de todo aumento de produtividade; é mesmo a base da economia humana, o que 
distingue esta da vida dos animais. Mas Smith é incapaz de conceber a divisão do 
trabalho independentemente da troca; esta é, de fato, anterior e responsável pela 
divisão do trabalho. O seguinte trecho resume a teoria de Smith sobre a relação en- 
tre a divisão do trabalho e a troca: ' 


“Essa divisão do trabalho, da qual derivam tantas vantagens, não é, em sua origem, 
o efeito de uma sabedoria humana qualquer, que preveria e visaria esta riqueza geral 
à qual dá origem. Ela é a conseqüência necessária, embora muito lenta e gradual, de 
uma certa tendência ou propensão existente na natureza humana que não tem em vis- 
ta essa utilidade extensa, ou seja: a propensão a intercambiar, permutar ou trocar uma 
coisa pela outra’’. 


z 


Essa “tendência para negociar e trocar uma coisa pela outra” é, além do 
mais, peculiar aos seres humanos: 


1 SMITH, Adam. An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of Nations. 2 vols., organizados por Edwin Can- 
nan, Londres, Methuen & Co., Ltd., 1930. v. I, p. 15. 
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“Ninguém jamais viu um cão fazer a troca justa e deliberada de um osso por outro 
p i 


com algum outro cão” .? 


A troca e a divisão do trabalho estão, dessa forma, indissoluvelmente ligadas e 
constituem os pilares que sustentam a sociedade civilizada. As conseqüências dessa 
posição são claras: a produção de mercadorias, enraizada na natureza humana, é a 
forma universal e inevitável de vida econômica; a Ciência Econômica é a ciência da 
produção de mercadorias. Desse ponto de vista os problemas da Economia têm um 
caráter exclusivamente quantitativo: começam com o valor de troca, a relação quan- 
titativa básica entre mercadorias, estabelecida através do processo de troca. 

Voltando agora a Marx, veremos logo de início a diferença de interpretação que 
distingue sua Economia Política da formulada por Adam Smith. Marx não nega a 
existência de uma relação entre a produção de mercadorias e a divisão do trabalho, 
mas não a considera, absolutamente, como uma ligação intima e rápida que Smith 
quer. A diferença de opiniões se evidencia claramente no trecho seguinte: 


“Essa divisão do trabalho é uma condição necessária para a produção de mercado- 
rias, mas não se segue daí reciprocamente que a produção de mercadorias seja uma 
condição necessária para a divisão do trabalho. Nas comunidades nativas primitivas há 
uma divisão social do trabalho, sem produção de mercadorias. Ou, tomando um 
exemplo mais próximo, em toda fábrica o trabalho é dividido segundo um sistema, 
mas essa divisão não é provocada pela troca mútua, entre os operários, de sua produ- 
ção individual. Os produtos só se podem transformar em mercadorias, uns em relação 
aos outros, quando oriundos de diferentes gêneros de trabalho, cada gênero realizado 


independentemente e por conta de diferentes pessoas” .? 


A divisão do trabalho não perde nada da importância que lhe atribui Smith, 
mas nega-se enfaticamente que esteja necessariamente ligada à troca. A produção 
de mercadorias, em outras palavras, não é a forma universal e inevitável de vida 
econômica. E apenas uma forma possível de vida econômica, conhecida durante 
muitos séculos e que domina o período moderno, mas que nem por isso deixa de 
ser uma forma historicamente condicionada que não pode, em nenhum sentido, 
pretender ser uma manifestação direta da natureza humana. As conseqüências des- 
sa opinião são notáveis. A produção de mercadorias em si é retirada do reino dos 
fenômenos naturais e se torna o objeto válido da investigação sócio-histórica. O 
economista já não pode limitar sua atenção às relações quantitativas provenientes 
da produção de mercadorias — deve também dirigir sua atenção para o caráter 
das relações sociais que subjazem à forma da mercadoria. Podemos expressar isso 
dizendo que a tarefa da Economia não é apenas quantitativa, mas também qualita- 
tiva. Mais concretamente, no caso do valor de troca há, como percebeu Adam 
Smith, a relação quantitativa entre os produtos; por trás disso, como Marx foi o pri- 
meiro a ver, há uma relação específica, historicamente condicionada, entre produ- 
tores. Seguindo Petry, podemos chamar à análise da primeira o problema do valor 
quantitativo, e à análise da segunda, o problema do valor qualitativo. 

A grande originalidade da teoria do valor de Marx está no reconhecimento des- 
ses dois elementos do problema e na tentativa de tratá-los simultaneamente dentro 


2 Ibid. 

3 O Capital. Op. cit. v. I, p. 49. O grifo é nosso. 

4 PETRY, Franz. Der Soziale Gehalt der Marxchen Werttheorie. lena, G. Fischer, 1916. Esse pequeno livro, o único pu- 
blicado pelo autor, morto na I Guerra Mundial com 26 anos, merece muito mais atenção do que recebeu. Distinção se- 
melhante é feita na excelente nota sobre a teoria do valor, de Alfred Lowe, “Mr. Dobb and Marx's Theory of Value”, 
em Modem Quarterly, v. I, n.º 3. Londres, 1938. p. 285-290. 
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de uma única estrutura conceitual. As mesmas considerações, porém, explicam em 
margem não pequena a grande dificuldade de compreender a teoria, experimenta- 
da quase que invariavelmente pelos que se formaram na tradição principal do pensa- 
mento econômico. Por esse motivo, parece aconselhável separar a teoria do valor 
marxista em suas duas partes componentes, e examinar uma de cada vez. Conse- 
quentemente, neste capítulo trataremos do problema do valor qualitativo, deixando 
o problema quantitativo, mais conhecido, para o próximo capítulo. 


2. Valor de uso 


“Toda mercadoria tem um aspecto duplo, o do valor de uso e o do valor de troca”, 
escreveu Marx.° 


Nada há de excepcional no fato de possuir uma mercadoria o valor de uso. 
Os objetos do consumo humano, em qualquer época e em qualquer forma de so- 
ciedade, possuem igualmente um valor de uso. O valor de uso é a expressão de 
uma certa relação entre o consumidor e o objeto consumido. A Economia Política, 
por outro lado, é uma Ciência Social das relações entre pessoas. Segue-se que 


“o valor de uso como tal está fora da esfera de investigação da Economia Politica’’.® 


Marx excluiu o valor de uso (ou, como é atualmente chamado, a “‘utilidade’’) 
do campo de investigação da Economia Política sob a alegação de que não repre- 
senta diretamente uma relação social. Impõe ele a rigorosa condição de que as ca- 
tegorias da Economia devem ser categorias sociais, ou seja, categorias que repre- 
sentam relações entre pessoas. E importante compreender que isso contrasta agu- 
damente com a atitude da moderna teoria econômica. Como já assinalamos, Lio- 
nel Robbins diz — e com isso está simplesmente formulando uma prática de todas 
as escolas não-marxistas —: 


“Consideramos [o sistema econômico] como uma série de relações interdepen- 
dentes, mas conceptualmente distintas entre homens e bens econômicos”.” 


Desse ponto de partida segue-se naturalmente que o valor de uso, ou utilida- 
de, ocupa uma posição central entre as categorias da Economia. Mas não deve- 
mos esquecer, em qualquer comparação da Economia marxista com a ortodoxa, 
que seus respectivos pontos de partida são, quanto a isso, diametralmente opos- 
tos. Nem se deve acusar Marx de ter deixado de desenvolver uma teoria do valor 
subjetivo, pois que ele consciente e deliberadamente evitou qualquer tentativa nes- 
se sentido. 

Isso não quer dizer que o valor de uso não tenha papel a desempenhar na 
Economia. Pelo contrário, tal como a terra, embora não constitua uma categoria 
econômica em si, é essencial para a produção, também o valor de uso é um pré-re- 


5 MARX, K. Para a Crítica da Economia Politica. Op. cit. 

6 Ibid., p. 21. 

7 ROBBINS, Lionel. The Nature and Significance of Economic Science. p. 69: o grifo é nosso. 

8 A melhor crítica da teoria do valor subjetivo do ponto de vista marxista, e que é ao mesmo tempo uma valiosa contri- 
buição para a compreensão da teoria do valor de Marx, é a de Rudolf HILFERDING, Bôhm-Bawerk's Marx-Kritik. Vie- 
na, Verlag der Wiener Volksbuchhandlung Ignaz Brand, 1904. 
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quisito do consumo, e como Petry acertadamente observa, ele não é, em nenhum 
sentido, excluído por Marx da cadeia causal dos fenômenos econômicos. 


3. Valor de troca 


Possuindo valor de troca relativo entre si, as mercadorias evidenciam sua ca- 
racterística ímpar. E somente como mercadoria, numa sociedade onde a troca seja 
um método regular de realizar a finalidade da produção social, que os produtos 
têm valor de troca. À primeira vista pode parecer que, ainda menos que no valor 
de uso, esse valor nada tenha de relação social. O valor de troca parece ser uma re- 
lação quantitativa entre coisas, entre as próprias mercadorias. Em que sentido, por- 
tanto, pode ser concebido como uma relação social, e daí um objeto adequado de 
investigação do economista? A resposta de Marx a essa pergunta é a chave de sua 
teoria do valor. A relação quantitativa entre as coisas, a que damos o nome de va- 
lor de troca, é na realidade apenas uma forma externa de relação social entre os 
donos da mercadoria ou, o que vem a ser a mesma coisa, numa produção simples 
de mercadorias entre os próprios produtores. A relação de troca como tal, à parte 
qualquer consideração das quantidades envolvidas, é uma expressão do fato de 
que os produtores individuais, cada qual trabalhando isoladamente, estão na reali- 
dade trabalhando um para o outro. Seu trabalho, não importa o que sobre isso 
pensem, tem um caráter social que se reflete pelo ato de troca. Em outras pala- 
vras, a troca de mercadorias é uma troca dos produtos do trabalho de produtores 
individuais. O que encontra expressão na forma de valor de troca é portanto o fato 
de que as mercadorias em questão são produtos do trabalho humano numa socie- 
dade baseada na divisão do trabalho, e na qual os produtores trabalham de forma 
privada e independente. 

Rigorosamente falando, o conceito de valor de troca se aplica “apenas quan- 
do as mercadorias existem no plural”,º pois expressa uma relação entre mercado- 
rias. Qualquer mercadoria isolada, porém, possui a qualidade social que se mani- 
festa quantitativamente no valor de troca. A mercadoria, enquanto centralizamos 
nossa atenção nessa qualidade social, é por Marx denominada simplesmente de 
“valor”. No fim do capítulo I de O Capital, diz ele: 


“Quando, no princípio deste capítulo, dissemos, em linguagem comum, que uma 
mercadoria é tanto um valor de uso como um valor de troca, estávamos, rigorosamen- 
te falando, errados. A mercadoria é um valor de uso ou objeto de utilidade, e um va- 


lor”.1º 


Como um valor de uso, a mercadoria é uma característica universal da existên- 
cia humana, presente a todas as formas de sociedade. Como valor, a mercadoria é 
característica de uma forma histórica específica da sociedade, que tem duas caracte- 
rísticas identificadoras principais: 1) desenvolvida divisão do trabalho e 2) produ- 
ção privada. Em tal ordem — e em nenhuma outra — o trabalho dos produtores 
resulta em mercadorias ou, deixando de lado o aspecto universal de mercadorias 
(utilidade), em valores. 

E essencial compreender que essa análise das características sociais da produ- 


9 MARX. “Randglossen zu Adolph Wagner's ‘Lehrbuch der Politischen Okonomie' ”, Apêndice a Das Kapital, edição 
do Instituto Marx-Engels-Lênin, Ring-Verlag A. G. Zurique, 1934. v. I, p. 853. Trata-se do último trabalho de Marx so- 
bre Economia, extraído de um livro de notas datado de 1881-1882. Ele morreu em 1883. 

10 O Capital, Op. cit. (Kerr). v. l, p. 70. 
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ção de mercadorias, e não uma pré-concepção arbitrária ou um princípio ético, é 
que levou Marx a identificar o trabalho como a substância do valor.!! Examinemos 
mais de perto esse aspecto. 


4. Trabalho e valor 


A exigência de que todas as categorias econômicas representem relações so- 
ciais levou Marx diretamente ao trabalho como o “valor que permanece oculto’’!? 
no valor de troca. 


“Somente uma propriedade da mercadoria nos permite supor que ela seja portado- 
ra e expressão de relações sociais, qual seja, sua propriedade é o produto do trabalho, 
pois como tal já não a consideramos do ponto de vista do consumo, mas do ponto de 
vista da produção, como atividade humana materializada...”, como disse Petry. 


Em que sentido, então, estamos usando o conceito de “trabalho”? 

O trabalho tem também dois aspectos, um correspondente ao valor de uso e 
outro ao valor da mercadoria que ele produz. A mercadoria como um valor de uso 
corresponde o trabalho como trabalho útil. 


“O paletó é um valor de uso que satisfaz a uma necessidade particular. Sua existên- 
cia é resultado de uma determinada sorte de atividade produtiva, cuja natureza é deter- 
minada pela sua finalidade, modo de operação, objeto, meios e resultados. O traba- 
lho, cuja utilidade é assim representada pelo valor de uso de seu produto, ou que se 
manifesta fazendo de seu produto um valor de uso, chamamos de trabalho útil.” 13 


Assim, a costura cria o paletó, a fiação cria o fio, a tecelagem cria o pano, a 
carpintaria cria a mesa etc. São todas variedades diferentes de trabalho útil. Mas se- 
ria incorreto supor que o trabalho útil seja a única fonte de valor de uso. A Nature- 
za coopera tanto ativa como passivamente no processo de produzir valor de uso. 


“Como diz William Petty, o trabalho é seu pai e a terra sua mãe.” 14 


Se, agora, abstrairmos o valor de uso da mercadoria, ela existe simplesmente 
como valor. Procedendo de forma semelhante e abstraindo o caráter útil do traba- 
lho, que nos resta então? 


“A atividade produtiva, se afastarmos de vista sua forma especial, ou seja, o caráter 
útil do trabalho, não é mais que o dispêndio de força de trabalho humano. Costurar, e 
tecer, embora atividades produtivas qualitativamente diferentes, representam cada 
qual um dispêndio produtivo de cérebro, nervos e músculos humanos, e, nesse senti- 
do, são trabalho humano. E certo que essa força de trabalho que permanece a mesma 
sob todas as suas modificações deve ter atingido certa fase de desenvolvimento antes 
que possa ser empregada numa multiplicidade de modos. Mas o valor da mercadoria 


!! Nas notas sobre Wagner citadas acima, Marx descreveu seu procedimento, em parte, da seguinte forma: “O ponto 
de onde parti é a forma social mais simples, na qual o produto do trabalho é encontrado na sociedade presente, ou se- 
ja, a ‘mercadoria’. Analiso-a primeiramente na forma em que aparece. Verifico então que de um lado, em sua forma 
natural, é uma coisa útil, aliás um valor de uso; por outro lado, é portadora de um valor de troca. Melhor análise deste 
último mostra-me que o valor de troca é apenas uma forma fenomenal, um método independente de dispor o valor 
contido na mercadoria, e então procedo à análise deste último...” O Capital. ed. Marx-Engels-Lénin, v. I, p. 847. 

12 O Capital, Op. cit. I, p. 55. 

13 Ibid., p. 48. 

14 Ibid., p. 50. 
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representa o trabalho humano abstratamente, o dispéndio de trabalho humano em ge- 
ral.” 15 


Assim, o que o valor de uso é para o valor no caso da mercadoria, o trabalho 
útil é para o trabalho abstrato no caso da atividade produtiva. Quando Marx diz 
que o trabalho é a substância do valor, quer sempre dizer, portanto, trabalho consi- 
derado como trabalho abstrato. Podemos resumir a relação qualitativa do valor e 
trabalho com a seguinte exposição: 


“De um lado, todo trabalho é, fisiologicamente falando, um dispêndio de força de 
trabalho humano, e em seu caráter de trabalho humano abstrato idêntico, cria e forma 
os valores das mercadorias. Por outro lado, todo trabalho é o dispêndio de força de 
trabalho numa forma especial e com uma finalidade definida, e nisso, nesse caráter de 
trabalho concreto útil, produz valores de uso.” 1° 


5. Trabalho abstrato 


O trabalho abstrato, representado no valor das mercadorias, é um conceito 
que ocupa importante lugar no pensamento de Marx. Devemos admitir, porém, 
que não se trata de um. conceito de fácil compreensão, e por isso parece-nos pru- 
dente examinar mais detalhadamente o assunto. 

E conveniente afastar, desde logo, qualquer mal-entendido de caráter pura- 
mente verbal. Para muitos, a expressão “trabalho abstrato” sugere algo um tanto 
misterioso, talvez não pouco metafísico e irreal. Como deve ter ficado claro na últi- 
ma seção, porém, Marx não pretendia nada semelhante. O trabalho abstrato só é 
abstrato no sentido perfeitamente direto de que todas as características especiais 
que distinguem uma forma de trabalho da outra são ignoradas. O trabalho abstra- 
to, em suma, é, como a própria utilização da expressão por Marx atesta claramen- 
te, equivalente a “trabalho em geral”. Trata-se daquilo que é comum a toda ativi- 
dade humana produtiva. ` 

Marx não se julgava o primeiro a introduzir a idéia do trabalho em geral na 
Economia Política. Falando por exemplo de Benjamin Franklin, a quem considera- 
va como um “dos primeiros economistas, depois de William Petty, que enxergou 
através da natureza do valor”, tinha ainda o seguinte a dizer: 


“Franklin ignora que calculando o valor de tudo no trabalho faz abstração de qual- 
quer diferença nos gêneros de trabalho trocados, e assim reduz todos a um trabalho 
humano igual. Mas embora ignorando isso, mesmo assim ele o diz. Fala primeiro de 
“um trabalho”, em seguida de “outro trabalho”, e finalmente de “trabalho”, sem 
qualquer qualificação, como a substância do valor de tudo’’.?” 


A respeito de outra coisa, assinala que 


“um enorme progresso se deve a Adam Smith, que rejeitou toda determinação particu- 
lar da atividade criadora de riqueza, considerando apenas o trabalho puro e simples, is- 
to é, nem o trabalho industrial, nem o trabalho comercial, nem o trabalho agrícola, 
mas todas essas formas de trabalho””.18 


Ricardo, como Marx bem sabia, adotou o mesmo ponto de vista e o seguiu com 


15 Ibid., p. 51. 

16 Ibid., p. 54. 

17 Ibid., p. 59 n. 

18 “Introdução à Crítica da Economia Política”. Crítica. Op. cit., p. 298. 
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maior coeréncia do que Smith. Neste, como em outros casos, Marx partiu de uma 
idéia básica da escola clássica, deu-lhe expressão precisa e explícita, desenvolveu- 
a, e a utilizou na análise das relações sociais, de seu próprio modo original e pene- 
trante. 

E importante compreender que a redução de todo trabalho a um denomina- 
dor comum, de forma que unidades do trabalho possam ser comparadas e substi- 
tuídas entre si, acrescentadas e subtraídas, e finalmente totalizadas na forma de um 
agregado social, não é uma abstração arbitrária, ditada de alguma forma pelo capri- 
cho do pesquisador. E antes, como acertadamente observa Lukács, uma abstração 
“que pertence à essência do capitalismo”. Examinaremos esse aspecto mais deta- 
lhadamente. 

A sociedade capitalista se caracteriza por um grau de mobilidade de trabalho 
muito maior do que predominava em qualquer forma anterior de sociedade. Não 
só os trabalhadores trocam de empregos com relativa freqiiéncia como também a 
corrente de novos trabalhadores que ingressam no mercado de trabalho passa rapi- 
damente de ocupações descendentes para ocupações ascendentes. Como disse 
Marx, 


“vemos imediatamente que, em nossa sociedade capitalista, uma determinada porção 
do trabalho humano é, segundo a oscilação da procura, fornecida sob a forma do ofi- 
cio de alfaiate em determinada época, sob a forma de ofício de tecelão em outra. Essa 
modificação possivelmente não ocorre sem atrito, mas de qualquer forma tem que 


ocorrer”.1º 


Nessas circunstâncias, os vários gêneros específicos de trabalho em existência em 
qualquer momento e as quantidades relativas de cada um deles tornam-se ques- 
tões de importância secundária em qualquer visão geral do sistema econômico. 
Muito mais significativo é o volume total de força de trabalho social e seu nível ge- 
ral de desenvolvimento. Deles depende a potencialidade produtiva da sociedade, 
manifestando-se na produção de bens de consumo ou implementos de guerra. Es- 
ta é uma conclusão que encontra aceitação universal no mundo moderno, sendo 
oriunda de fatos tão comuns da experiência que ninguém pensaria em negá-la. É 
importante observar, porém, que ao chegar a tal conclusão somos obrigados a fa- 
zer abstração das diferenças entre formas específicas de trabalho, abstração inevita- 
velmente implícita na noção mesma de uma força de trabalho total, à disposição 
da sociedade. Temos a inclinação de esquecer ou passar por cima disso apenas 
porque as diferenças são praticamente de importância secundária. 

No curso de uma discussão metodológica, Marx acentua esse ponto nos se- 
guintes termos: 


“.. Essa abstração do trabalho é apenas o resultado de uma reunião concreta de di- 
ferentes gêneros de trabalho. A indiferença para com o gênero de trabalho correspon- 
de a uma forma de sociedade na qual os indivíduos facilmente passam de um gênero 
de trabalho para outro, o que torna sem importância para eles qual a forma particular 
de trabalho que lhes pode caber. O trabalho torna-se, então, não só categoricamente, 
mas realmente, um meio de criar riqueza em geral, ao invés de crescer juntamente 
com o indivíduo para uma finalidade específica. Esse estado de coisas teve seu desen- 
volvimento máximo na mais moderna das sociedades burguesas, os Estados Unidos. 
Somente ali a abstração da categoria “trabalho”, “trabalho em geral”, trabalho sans 


phrase, o ponto de partida da moderna Economia Política, torna-se realizada na práti- 
» 20 : 
ca”. 


19 O Capital. Op. cit., v. I, p. 51. 
20 Para a Critica da Economia Politica. Op. cit., p. 299. 
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Resumindo, podemos dizer que a redução de todo trabalho ao trabalho abs- 
trato nos permite ver claramente, por trás das formas especiais que ele pode assu- 
mir em determinado tempo, uma força de trabalho social agregada que é capaz de 
transferência de um uso para outro, de acordo com a necessidade social, e de cuja 
magnitude e desenvolvimento depende, em última análise, a capacidade produtiva 
de riqueza da sociedade. A adoção desse ponto de vista, além do mais, é condicio- 
nada pela natureza mesma da produção capitalista que provoca um grau de mobili- 
dade do trabalho jamais atingido em anteriores formas da sociedade. 


6. Relação entre quantitativo e qualitativo na teoria do valor 


Estamos agora em condições de ver precisamente o que está implícito na tese 
de que o trabalho abstrato é a substância do valor. A mercadoria parece à primeira 
vista ser apenas um artigo útil produzido por um determinado tipo de trabalhador, 
trabalhando por conta própria e isolado do resto da sociedade. Isso é correto até 
certo ponto, mas as investigações revelam que a mercadoria em questão tem em 
comum com todas as outras mercadorias (isto é, são todas valores) o fato de absor- 
ver parte da força de trabalho total disponível da sociedade (isto é, são todas traba- 
lho abstrato materializado). E essa característica (que pressupõe um valor de uso e 
se manifesta no valor de troca) que faz da “mercadoria” o ponto de partida e a ca- 
tegoria central da Economia Política do período moderno. 

Chegamos a essas conclusões através de uma análise puramente qualitativa, e 
pode parecer que elas tenham pouca relação com o problema quantitativo. Isso, 
porém, não ocorre. À verdade é que a significação básica bem como as principais 
tarefas da teoria do valor quantitativo são determinadas pela análise qualitativa. In- 
dicaremos aqui apenas as razões disso, deixando o tratamento mais detalhado do 
assunto para o próximo capítulo. 

Do ponto de vista formal, parece que a teoria do valor quantitativo se ocupa 
apenas com a descoberta das leis que regulam as proporções relativas em que as 
mercadorias se permutam entre si. Na verdade, é assim que a teoria ortodoxa con- 
sidera o assunto; simplesmente como uma questão de valor de troca.?! Mas para 
Marx, como já sabemos, o valor de troca é apenas a “forma fenomenal” por trás 
da qual se oculta o próprio valor. Surge portanto a pergunta: qual, além da mera 
determinação das relações de troca, é o problema do valor quantitativo? A análise 
apresentada acima nos proporciona a resposta. 

O fato de que uma mercadoria seja um valor significa que é trabalho abstrato 
materializado ou, em outras palavras, que absorveu parte da atividade total produ- 
tora de riqueza da sociedade. Se refletirmos que o trabalho abstrato pode ser medi- 
do em termos de unidade de tempo, o significado do valor como uma categoria 
quantitativa, distinta do valor de troca, se torna aparente. Como disse Marx, 


“A grandeza do valor expressa... a ligação que existe entre um certo artigo e a por- 
ção do tempo de trabalho total da sociedade necessário à sua produção.”'22 


A principal tarefa da teoria do valor quantitativa nasce dessa definição do va- 
lor como uma grandeza. E nada mais nem menos que a investigação das leis que 


2 Cf., por exemplo, a seguinte afirmação feita por Joan Robinson na Introdução de seu livro, The Economics of Imper- 
fect Competition: “O principal tema deste livro é a análise do valor. Não é fácil explicar o que é isso... A questão pode 
ser expressa da seguinte forma: Vemos dois homens, um dos quais dá uma fruta ao outro, e recebe dele uma moeda. 
Perguntamos então: ‘Por que essa fruta custa uma moeda, e não qualquer outra soma?” ” (p. 6). 

22 O Capital, Op. cit., v. I, p. 114. 
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governam a distribuição da força de trabalho entre as diferentes esferas da produ- 
ção numa sociedade de produtores de mercadorias. A forma pela qual Marx reali- 
zou essa tarefa será examinada no capítulo seguinte. 

Antes de voltarmos a outras consegiiências da análise qualitativa de Marx, é 
conveniente observar que os dois conceitos, “trabalho socialmente necessário” e 
“trabalho simples”, que têm estado na linha de frente de quase todos os ataques à 
Economia de Marx, pertencem ambos ao aspecto quantitativo da teoria do valor e 
portanto serão examinados subseqiientemente. Que os críticos de Marx tenham 
concentrado sua atenção nesse aspecto da teoria, e apenas unilateralmente, não é 
acidental. Sua atitude para com o problema do valor os predispôs a uma preocupa- 
ção para com as relações da troca e à indiferença pelo caráter das relações sociais 
ocultas sob sua superfície. Daí as extensas críticas sobre o trabalho socialmente ne- 
cessário, mas nem uma palavra sobre o trabalho abstrato. 


7. O caráter fetichista das mercadorias 


Nossa análise das mercadorias nos levou a ver no valor de troca uma relação 
entre produtores, dentro de um sistema definido de divisão do trabalho, e no traba- 
lho particular dos indivíduos uma parte componente da força de trabalho total da 
sociedade. Em outras palavras, fomos além da superfície das formas de organiza- 
ção social para descobrir a substância das relações sociais. O fato de que isso te- 
nha sido possível, entretanto, não constitui indicação de que as formas sejam sem 
importância. Pelo contrário, são da maior importância: A realidade é percebida em 
termos de forma. Quando, como ocorre nesse caso, há uma brecha entre a forma 
e a substância, que só pode ser ultrapassada pela análise crítica, a compreensão 
nos prega peças estranhas. O erro e a fantasia são prontamente aceitos como um 
senso comum evidente, e chegam a constituir a base de supostas explicações cienti- 
ficas. A incapacidade de compreender e a falsa consciência se infiltram, em maior 
ou menor proporção, na estrutura do pensamento. Esse princípio se aplica com for- 
ça peculiar às mercadorias e à sua produção. O pensamento a que essa forma de 
organização social dá origem frequentemente tem apenas uma relação remota e 
deformada com as verdadeiras relações sociais que são a sua essência. Em sua 
doutrina do Fetichismo das Mercadorias, Marx foi o primeiro a perceber esse fato e 
a compreender sua importância decisiva para a ideologia do período moderno. 

Na produção de mercadorias, a relação básica entre os homens “assume, a 
seus olhos, a forma fantástica de uma relação entre coisas”.2 Essa transferência 
das relações sociais para as coisas é o centro e a essência da doutrina do fetichis- 
mo de Marx. 


“Nas regiões nevoentas do mundo religioso... as produções do cérebro humano 
aparecem como seres independentes dotados de vida que entram em relações entre si 
e com a raça humana. O mesmo ocorre, no mundo das mercadorias, com os produtos 
da mão humana. A isso chamo de Fetichismo que se liga aos produtos do trabalho, 
tão logo sejam produzidos como mercadorias, e que por isso é inseparável da produ- 
ção destas. 

“Esse caráter fetichista da mercadoria tem sua origem... no caráter social peculiar do 
trabalho que produz mercadorias. 

“Em geral, os artigos de utilidade só se tornam mercadorias porque são produtos de 
indivíduos isolados ou grupos de indivíduos que realizam seu trabalho independente- 


23 O Capital, Op. cit., I, p. 83. “Fantástica” tem aqui seu verdadeiro sentido etimológico. 
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mente. A soma total do trabalho de todos esses individuos forma o trabalho total da so- 
ciedade. Como os produtores não entram em contato uns com os outros, o caráter so- 
cial específico do trabalho de cada um deles não se mostra senão no ato de troca. Em 
outras palavras, o trabalho do indivíduo só se afirma como parte do trabalho da socie- 
dade através das relações que o ato de troca estabelece diretamente entre os produtos 
e, indiretamente, por meio deles, entre os produtores. Para estes últimos, portanto, as 
relações sociais entre o trabalho dos indivíduos particulares surgem como são, isto é, 
não como relações sociais diretas de pessoas em seu trabalho, mas como relações ma- 
teriais de pessoas e relações sociais de coisas."?* 


Em períodos anteriores da história, quando as relações de produção tinham 
um caráter pessoal direto, essa transferência das relações sociais para as coisas era 
evidentemente impossível. Mesmo nas fases primitivas da produção de mercado- 
rias “essa mistificação é ainda muito simples”, e portanto facilmente perceptível. 
Na verdade, somente quando a produção de mercadorias se torna altamente de- 
senvolvida e generalizada, a ponto de dominar a vida da sociedade, é que o fenô- 
meno da “reificação”2º das relações sociais adquire importância decisiva. Isso ocor- 
re em condições de capitalismo relativamente avançado, como as surgidas na Euro- 
pa ocidental durante os séculos XVII e XVIII?” Nesse caso, a impessoalização das 
relações de produto é levada ao auge de desenvolvimento. O produtor individual 
só trata com os outros produtores através do “mercado”, onde os preços e quanti- 
dades vendidas constituem as realidades substanciais e os seres humanos mera- 
mente seus instrumentos. 


“Essas quantidades variam continuamente, independentemente da vontade, previ- 
são ou ação dos produtores. Para eles, seu próprio movimento social toma a forma do 
movimento de coisas que governam os produtores, ao invés de serem por eles gover- 
nadas.”?º Trata-se, na realidade, de “uma fase da sociedade na qual o processo de 
produção passou a dominar o homem, ao invés de ser por ele controlado” ,?? 


e no qual, portanto, o verdadeiro caráter das relações entre os próprios produtores 
é deformado e obscurecido. 

Quando o mundo das mercadorias atingiu, por assim dizer, sua independên- 
cia e sujeitou os produtores ao seu domínio, estes passaram a encará-lo mais ou 
menos como encaram o resto do mundo externo ao qual se têm de adaptar, o 
mundo da própria Natureza. A ordem social existente se torna, na feliz expressão 
de Lukács, “uma segunda Natureza”, desligada e oposta a seus membros. 

As consegiiências disso na estrutura do pensamento são extensas e profun- 
das. Teremos de nos contentar aqui com algumas sugestões que podem servir pa- 
ra ilustrar as possibilidades de interpretação crítica que a doutrina do fetichismo 
criou. 

A aplicação das idéias e métodos da Ciência Natural à sociedade é uma das 
características mais notáveis do período capitalista. Embora o desenvolvimento das 
Ciências Naturais fosse certamente responsável em parte, as raízes profundas do fe- 
nômeno devem ser procuradas na nova atitude para com a sociedade, que foi o re- 


24 Ibid., p. 83-84. 

25 Critica, Op. cit., p. 31. Também O Capital. 1, p.94-95. 

2 Adaptação da palavra “reification”, criada sobre a raiz latina res, coisa, para indicar a transformação em coisa ou ob- 
jeto. (N. do T.) : 

27 Cf. o exame desse aspecto feito por LUKÁCS. Op. cit., p. 96-97. Lukács desenvolveu e aplicou a doutrina do feti- 
chismo como nenhum outro autor marxista. 

28 O Capital. |, p. 86. Essa característica da produção de mercadorias desenvolvida encontra formulação precisa na mo- 
derna teoria da concorrência perfeita, onde se supõe que cada produtor trata seus preços todos como dados. Sua fun- 
ção como sujeito econômico é ajustar-se às modificações dos preços da melhor forma possível. 

2 O Capital. I, p. 93. 
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flexo do florescimento da produção de mercadorias. No campo da Economia Políti- 
ca, os resultados da transição são mais claramente observados nas doutrinas do sé- 
culo XVIII dos fisiocratas na França e da escola clássica na Inglaterra. A loi naturel- 
le dos fisiocratas, a “mão invisível” de Adam Smith, sua fé comum na prudência 
do laissez-faire como política econômica, tudo isso atesta uma crença profunda no 
caráter impessoal e automático da ordem econômica. Essa tendência contra a ação 
social consciente nos assuntos econômicos, que se acentuou no século XVIII, conti- 
nuou como aspecto destacado da ideologia capitalista até muito recentemente.*° 
Suas raízes específicas nas características da produção de mercadorias, bem como 
sua ligação com as doutrinas irmãs da lei natural e do automatismo social, são bri- 
lhantemente esclarecidas pela teoria do fetichismo de Marx. 

A “reificação” das relações sociais exerceu uma profunda influência no pensa- 
mento econômico tradicional em pelo menos mais dois aspectos importantes. Em 
primeiro lugar, as categorias da economia capitalista — valor, renda, salários, lu- 
cro, juros etc. — foram tratadas como categorias inevitáveis da vida econômica em 
geral. Sistemas econômicos anteriores passaram a ser considerados como versões 
imperfeitas ou embrionárias do capitalismo moderno e julgados por esse padrão. 
Pouca atenção é necessária para se verificar que esse procedimento deixa passar 
despercebidas diferenças significativas entre as formas sociais, estimula uma taxino- 
mia não-histórica e estéril, e leva a julgamentos errôneos e por vezes ridículos. As- 
sim, os economistas têm denunciado habitualmente as proibições medievais da 
usura como irracionais e mal-orientadas porque (no capitalismo moderno) o juro 
tem um papel importante na regulamentação do mecanismo produtivo. Ou, toman- 
do outro exemplo, vemos Keynes avaliar a construção de pirâmides no Egito anti- 
go e de catedrais na Europa medieval, em termos adequados aos programas de 
obras públicas da Inglaterra do século XX.º! Não se pode negar, é certo, que al- 
guns aspectos são comuns a todas as formas de economia social, mas reuni-los 
num conjunto único de categorias e portanto ignorar suas diferenças específicas é, 
num sentido muito real, a negação da história. O fato de que os economistas mo- 
dernos tenham adotado frequentemente esse curso é a melhor prova de sua insu- 
bordinação ao fetichismo inerente à produção de mercadorias. 

Em segundo lugar, a atribuição de um poder independente às coisas em ne- 
nhuma parte é mais clara do que na divisão tradicional dos “fatores de produção” 
em terra, trabalho e capital, cada qual considerado como “produzindo” uma ren- 
da para seus donos. Nesse caso, como disse Marx, 


“temos a completa mistificação do modo de produção capitalista, a transformação das 
condições sociais em coisas, a mistura indiscriminada das condições materiais de pro- 
dução com suas formas históricas e sociais. E um mundo encantado, deformado, às 
avessas, no qual Monsieur le Capital e Madame la Terre realizam proezas de duendes 
como personagens sociais e ao mesmo tempo como simples coisas” .3? 


E certo que na teoria ricardiana do valor e distribuição, a expressão máxima 
da Economia Política clássica, a base de uma interpretação racional das relações 


30 O declínio do laissez-faire nas épocas recentes é fundamentalmente atribuível ao crescimento do monopólio e impe- 
rialismo, assunto que evidentemente não estamos preparados para examinar a esta altura de nossa exposição. A causa 
e as implicações do monopólio e imperialismo serão examinadas na Parte Quarta. O aspecto especificamente ideológi- 
co do processo é analisado de forma concisa e profunda por Rudolf HILFERDING, no trecho incluído como Apêndice 
B deste volume. 

31 ee J. M. The General Theory of Employment, Interest and Money. Nova York, Harcourt, Brace & Co., 
1936. p. 131. 

32 O Capital. Ill, p. 966. Toda a parte da “Fórmula Trinitária” em que se encontra esse trecho deve ser lida para me- 
thor entendimento. 
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produtivas capitalistas foi lançada. Mas o próprio Ricardo jamais se pôde elevar aci- 
ma de uma perspectiva estreitamente limitada,* e seus adeptos, alarmados com as 
perspectivas que lhes eram abertas, rapidamente se retiraram para o mundo da ilu- 
são, do qual ele lhes havia proporcionado o recurso para sair. A partir de então, so- 
mente os críticos da ordem social existente, como Marx, se encarregaram de tomar 
o pensamento onde Ricardo o deixara, expondo as relações sociais reais subjacen- 
tes às formas de produção de mercadorias. O pouco contato que os pós-ricardia- 
nos se permitiram com as relações sociais foi prontamente desfeito pelo apareci- 
mento da teoria do valor subjetivo no terço final do século XIX.** 

Afastando-se da Economia Política num sentido limitado, é evidente que a for- 
ma de produção das mercadorias constitui o véu mais eficiente do verdadeiro cará- 
ter de classe da sociedade capitalista. Em primeiro lugar, todo mundo aparece co- 
mo apenas um dono de mercadorias com alguma coisa a vender — tanto os pro- 
prietários de terra e capitalistas como os trabalhadores. Como proprietários de mer- 
cadorias, estão todos em pé de igualdade; suas relações não são as que se obser- 
vam entre senhores e servos num regime de domínio pessoal, mas as relações con- 
tratuais de seres humanos livres e iguais. Não parece ao trabalhador que a falta de 
acesso aos meios de produção o força a trabalhar de acordo com as condições im- 
postas pelos que monopolizam tais meios, e que por isso está sendo explorado em 
benefício de outros, tal qual o servo que era obrigado a trabalhar durante certo nú- 
mero de dias na terra do senhor, em pagamento do privilégio de poder cultivar 
uma faixa de terra para si. Pelo contrário, o mundo das mercadorias parece um 
mundo de seres iguais. A força de trabalho do operário é alienada dele e a ele con- 
traposta como qualquer mercadoria é contraposta a seu dono. Ele a vende, e en- 
quanto for pago o verdadeiro valor, todas as condições de uma troca justa e igual 
estão satisfeitas. 

Essa é a aparência. Os que consideram as formas capitalistas como naturais e 
eternas — e, geralmente falando, entre eles se inclui a maioria dos que vivem sob 
formas capitalistas — aceitam a aparência como a verdadeira representação das re- 
lações sociais. Sobre essa base ergueu-se toda a vasta superestrutura dos princí- 
pios éticos e legais que servem para justificar a ordem existente e regulamentar a 
conduta do homem em relação a ela. Somente pela análise crítica da produção de 
mercadorias, análise que vai além das formas superficiais, até as relações subjacen- 
tes de homem para homem, é que podemos ver claro o caráter historicamente rela- 
tivo da justiça capitalista e da legalidade capitalista, tal como somente por essa aná- 
lise podemos ver o caráter histórico do próprio capitalismo. Essa ilustração, embo- 
ra não possa ser ampliada aqui, mostra que a doutrina do fetichismo tem conse- 
quências que transcendem de muito os limites convencionais da Economia e do 
pensamento econômico. 

Se a produção de mercadorias alimentou a ilusão de sua permanência e ocul- 
tou o verdadeiro caráter das relações sociais que ela corporifica, ao mesmo tempo 
criou a racionalidade econômica da época moderna, sem a qual o pleno desenvol- 
vimento das forças produtivas da sociedade seria inimaginável. A racionalidade, no 
sentido de uma adaptação deliberada dos meios aos fins, na esfera econômica, 
pressupõe um sistema econômico sujeito a certas leis objetivas que não são total- 
mente instáveis e caprichosas. Dada essa condição, o indivíduo pode planejar seus 


33 Marx observou, com exatidão, sobre Ricardo que “Os ‘paralelogramos do Sr. Owen’ parecem ser a única forma de 
sociedade, fora da burguesia, que ele conhecia”. Crítica, p. 69-70. 

34 Cf. o excelente ensaio de Maurice DOBB, “The Trend of Modern Economics”, no seu livro Political Economy and 
Capitalism. Nova York, International Publishers, 1939. 
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negócios de forma a atingir o que é, do seu ponto de vista e do ponto de vista dos 
padrões predominantes, um resultado ótimo. 

O fato de que essa condição seja atendida pela produção de mercadorias não 
significa que o sistema deva ser considerado como um todo planificado ou racio- 
nal. Pelo contrário, o desenvolvimento da produção de mercadorias sob condições 
capitalistas mostra, de um lado, uma racionalização intensa nos seus processos par- 
ciais e, do outro, uma crescente irracionalidade no comportamento do sistema co- 
mo um todo. E claro que nos ocupamos aqui de uma das contradições mais am- 
plas da ordem capitalista. Um sistema social que tem ascendência sobre o homem 
o educa para o controle de seu próprio destino. Ao mesmo tempo, cega-o para os 
meios de exercer o poder que está ao seu alcance e orienta suas energias para ca- 
nais puramente destrutivos. O estudo desse processo demandará nossa atenção 
nos capítulos finais deste livro. No momento, basta acentuar que a teoria do valór 
qualitativo com seu corolário na doutrina do fetichismo da mercadoria é o primeiro 
passo essencial da análise marxista do capitalismo. Quem não compreende isso, 
pouco compreende do método crítico de Marx. 


CaríruLo HI 


O Problema do Valor Quantitativo 


1. O primeiro passo 


Em toda sociedade, da mais primitiva à mais avançada, é essencial que o tra- 
balho seja aplicado à produção e que os bens sejam distribuídos entre os membros 
da sociedade. O que se modifica no curso da história é a forma pela qual essas ati- 
vidades produtivas e distributivas são organizadas e realizadas. Como Marx disse, 


“Toda criança sabe que se um país deixasse de trabalhar, não digo por um ano, 
mas por algumas semanas, morreria. Toda criança sabe também que a massa dos pro- 
dutos correspondentes às diferentes necessidades requer massas diferentes e quantitati- 
vamente determinadas do trabalho total da sociedade. E auto-evidente que essa neces- 
sidade de distribuir o trabalho social em proporções definidas não pode ser eliminada 
pela forma particular de produção social, mas que apenas pode modificar a forma que 
assume. Às leis naturais não podem ser eliminadas. O que se modifica em circunstân- 
cias históricas diversas é a forma pela qual tais leis operam. E a forma pela qual essa di- 
visão proporcional do trabalho opera, num estado da sociedade em que a intercone- 
xão do trabalho social se manifesta pela troca privada dos produtos individuais do tra- 
balho, é precisamente o valor de troca desse produto.” 


O valor de troca é, portanto, um aspecto das leis que governam a distribuição 
da atividade produtiva numa sociedade produtora de mercadorias. Descobrir as 
consegtiências dessa forma de produção, em termos de relações sociais e conscién- 
cia social, foi a tarefa da teoria de valor qualitativa examinada no capítulo anterior. 
Descobrir a natureza dessas leis em termos quantitativos é a tarefa da teoria de va- 
lor quantitativo, e é nesse sentido que a teoria do valor constitui o ponto de partida 
tradicional da Economia Política. Se tivermos isso presente, compreenderemos 
que a investigação do valor de troca em si é apenas o início da Ciência da Econo- 
mia e não, como certos autores sustentaram, seu objetivo final. 

As mercadorias se trocam no mercado em certas proporções definidas. Tam- 
bém absorvem uma definida quantidade (medida em unidades de tempo) da força 


! Carta a Kugelmann, em Correspondence 1846/95, a Selection with Commentary and Notes. Nova York, Internatio- 
nal Publishers Co., Inc., 1936. p. 246. 
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de trabalho total de que dispõe a sociedade. Qual a relação entre esses dois fatos? 
Como uma aproximação inicial, Marx supõe haver uma correspondência perfeita 
entre as relações de troca e as relações de tempo de trabalho, ou, em outras pala- 
vras, que as mercadorias que demandam igual tempo de produção serão trocadas 
na base de uma a uma. E a fórmula mais simples e, portanto, um bom ponto de 
partida. Os desvios que ocorrem na prática podem ser tratados em aproximações 
subseqtientes da realidade. 

Duas distinções óbvias precisam ser feitas imediatamente. Em primeiro lugar, 
não é verdade que 


“se o valor de uma mercadoria é determinado pela quantidade de trabalho nela em- 
pregado, quanto mais preguiçoso e incapaz o trabalhador, tanto mais valiosa seria sua 


mercadoria, porque necessitaria de maior tempo na sua produção”.? 


Somente a quantidade de trabalho “socialmente necessária”, isto é, necessária 
dentro das condições sociais existentes, deve ser computada na determinação do 
valor. 


“O tempo de trabalho socialmente necessário é o exigido para a produção de um ar- 
tigo nas condições normais de produção, e com o grau de habilidade médio e a intensi- 
dade predominante na época.” 


Devemos notar que o conceito de “trabalho socialmente necessário” se relaciona 
exclusivamente com a quantidade de trabalho realizado, e nada tem com o valor 
de uso, ou utilidade. 

Em segundo lugar, o trabalho mais especializado que o trabalho comum (ou 
“simples”) deve ter uma capacidade correspondentemente maior de produzir 
valor. 


“O trabalho especializado conta apenas como o trabalho simples intensificado, ou 
antes como um trabalho simples multiplicado, considerando-se determinada quantida- 
de de trabalho especializado igual a uma quantidade maior de trabalho simples.’’* 


A relação quantitativa entre uma hora de trabalho simples e uma hora de qualquer 
tipo de trabalho especializado pode ser observada nos valores relativos das merca- 
dorias que os dois tipos de trabalho produzem numa hora. Isso não quer dizer, evi- 
dentemente, que a relação entre os dois tipos de trabalho seja determinada pelos 
valores relativos de seus produtos. Argumentar assim seria um círculo vicioso. A re- 
lação entre os dois tipos de trabalho é teoricamente suscetível de ser medida, inde- 
pendentemente do valor de mercado de seus produtos. Há dois casos possíveis, 
então: ou o trabalhador especializado é mais eficiente devido a uma habilidade na- 
tural superior, ou devido a um treinamento superior. Examinemos cada uma des- 
sas possibilidades. 

Se a diferença entre dois trabalhadores é uma questão de habilidade natural, 
a superioridade do mais habilitado se manifestará qualquer que seja o tipo de pro- 
dução em que se empenhe. A fim, portanto, de estabelecer uma relação quantitati- 
va de equivalência entre os dois trabalhadores, é necessário apenas colocá-los no 
mesmo tipo de produção, onde sua eficiência relativa possa ser facilmente medida 
em termos puramente físicos. Uma vez estabelecida assim a necessária razão, ela 


2 O Capital, |, p. 45. 
3 Ibid., p. 46. 
4 Ibid., p. 51. 
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poderá ser usada para reduzir os dois tipos de trabalho a um denominador co- 
mum, em termos de criação de valor, não importando no caso que os trabalhado- 
res em questão se possam transferir livremente de uma indústria para outra. Nada 
há de artificial nessa solução do problema numa sociedade em que um alto grau 
de fluidez do trabalho é fato comprovado. 

Se, por outro lado, a diferença entre os dois trabalhadores for questão de trei- 
namento, então é claro que o trabalhador superior emprega na produção não só 
seu trabalho (que, podemos supor, teria a qualidade do trabalho simples na ausên- 
cia do treinamento), mas também indiretamente parte do trabalho de seus profes- 
sores, responsável pela sua superior produtividade. Se a vida produtiva de um tra- 
balhador for digamos cem mil horas, e se em seu treinamento foi empregado o 
equivalente de cinquenta mil horas de trabalho simples (inclusive seus esforços du- 
rante o período de treinamento), então cada hora de seu trabalho será contada co- 
mo hora e meia de trabalho simples. Esse caso não apresenta, portanto, maiores di- 
ficuldades do que o primeiro. 

Na prática, as diferenças de capacidade são mais provavelmente o resultado 
de uma combinação das diferenças na habilidade e no treinamento. Esses casos 
mais complexos não suscitam novas questões de princípio e podem ser tratados de 
acordo com os métodos delineados para os dois casos básicos. 

A influência exercida pela habilidade e treinamento só se faz sentir lenta e im- 
perfeitamente, e frequentemente de formas não óbvias. Por isso, Marx observou 
que 


“as diferentes proporções em que as várias espécies de trabalho são reduzidas ao tra- 
balho não-especialzado como padrão se estabelecem por um processo que ocorre 


sem o conhecimento dos produtores e que consequentemente parecem fixadas pelo 


costume’’.° 


Criticos da teoria do valor de Marx (e de Ricardo) sustentaram sempre que a 
redução do trabalho habilitado a trabalho simples é um raciocínio circular. O argu- 
mento parece ser o de que a maior capacidade de criar valor do trabalhador mais 
habilitado é deduzida do maior valor de seu produto. Se assim fosse, a crítica seria, 
decerto, válida, mas nossa análise mostrou que não há necessidade de se apoiar 
nesses raciocínios falazes. Um ataque mais substancial contra a teoria centralizaria 
sua atenção na suposição de que as diferenças em capacidade natural permane- 
cem mais ou menos constantes, embora os trabalhadores se desloquem de um ti- 
po de produção para outro. Não é difícil imaginar casos que não se enquadram 
nessa suposição: há indivíduos que dispõem de grande capacidade em certo setor 
especial de atividade, mas cuja capacidade produtiva geral não é notável — por 
exemplo, as cantoras de ópera, os jogadores de futebol, os matemáticos, e assim 
por diante. São porém, casos excepcionais que não devem perturbar nossa análise 
da força de trabalho como um todo. No que se relaciona com a grande maioria 
dos trabalhadores produtivos, o talento especializado não é de grande importância: 
as qualidades que fazem um bom trabalhador — força, destreza, inteligência — 
não diferem grandemente de uma ocupação para outra. Apenas isso é necessário 
para estabelecermos a comensurabilidade essencial entre trabalho simples e espe- 
cializado. 

Tendo demonstrado a exeqjuibilidade teórica da redução do trabalho especiali- 
zado a trabalho simples, podemos seguir Marx na abstração das condições do mun- 
do real que tornam necessária essa redução. 


5 Ibid., p. 52. 
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“Para simplificar, daqui em diante consideraremos toda sorte de trabalho como 
não-especializado, ou simples; com isso, nos pouparemos o esforço de fazer a redu- 
~ 6 
ção. 


Do ponto de vista dos problemas que se propunha investigar, as diferenças entre 
os dois tipos de trabalho não eram essenciais. Ignorá-las, portanto, é uma abstra- 
ção adequada dentro do sentido do termo explicado no Capitulo I. Isso não é su- 
por que tal abstração poderia ser sempre adequada. Se Marx estivesse interessado 
na explicação das diferenças de salários, por exemplo, é claro que ela teria sido ina- 
dequada.’ 

E um erro sério, apesar de frequente, supor que toda a teoria do valor quanti- 
tativo de Marx está contida no Capítulo I de O Capital. Tal capítulo, é bom lem- 
brar, denomina-se “A Mercadoria” e se ocupa predominantemente do que chama- 
mos problema do valor qualitativo. No que se relaciona com o problema do valor 
quantitativo, não procura ir além da primeira aproximação, contida na proposição 
de que as mercadorias se trocam entre si na proporção da quantidade de trabalho 
socialmente necessário incorporado em cada. Além disso, mesmo as circunstâncias 
em que tal aproximação seria incondicionalmente válida não são investigadas. É 
evidente que temos no Capítulo I apenas um primeiro passo no campo da teoria 
do valor quantitativo. Os passos subsequentes ficam, de acordo com o plano de O 
Capital, para uma fase posterior do trabalho. Tentaremos aqui examinar as idéias 
básicas de Marx sobre a questão do valor, não porque seja essencial fazê-lo para o 
entendimento dos capítulos imediatamente seguintes, que se baseiam no volume I, 
mas porque essa parece ser a melhor forma de evitar incompreensões que, de ou- 
tra forma, poderiam surgir. 


2. O papel da concorrência 


Indaguemos, primeiro, em que condições as relações de troca corresponde- 
riam exatamente às relações de tempo de trabalho. O famoso exemplo de Adam 
Smith, do gamo e castor, também usado por Ricardo, nos proporciona um bom 
ponto de partida. 


“Naquela fase rude e primitiva da sociedade, que precede tanto a acumulação de re- 
servas quanto a apropriação da terra, a proporção entre as quantidades de trabalho ne- 
cessárias para a aquisição de diferentes objetos parece ser a única circunstância que 
pode proporcionar qualquer regra para a troca de um pelo outro. Se entre uma nação 
de caçadores, por exemplo, é habitualmente necessário o dobro do trabalho para ma- 
tar um castor do que para matar um gamo, o castor deve ser trocado ou equivaler a 
dois gamos. E natural que o produto de dois dias ou duas horas de trabalho deva va- 
ler o dobro do produto de um dia ou uma hora de trabalho.’’® 


Os caçadores de Adam Smith são os que Marx teria chamado de produtores 
simples de mercadorias, cada qual caçando com suas próprias armas relativamente 
simples, em florestas abertas a todos, e satisfazendo suas necessidades pela troca 
do excedente pelos produtos de outros caçadores. Por que, nessas circunstâncias, 


6 Ibid., p. 52. 

7 Quanto a isso, a prática de Marx não difere essencialmente dos modernos economistas. Como Hicks disse, “se as 
modificações nos salários relativos forem desprezadas, será legítimo considerar todo o trabalho como homogêneo”. 
HICKS, J. R. Value and Capital. Oxford, Clarendon Press, 1939. p. 33-34. 

8 SMITH, Adam. Wealth of Nations. I, p. 49. 
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deverão o gamo e o castor ser trocados em proporção à quantidade de tempo ne- 
cessária para matar cada um deles? E fácil apresentar uma prova do que Adam 
Smith tinha como certo. 

O caçador, empregando duas horas de seu tempo, pode ter um castor ou dois 
gamos. Imaginemos agora que um castor seja trocado por um gamo “no merca- 
do”. Nessas circunstâncias, tolo seria quem caçasse castor. Pois numa hora é possí- 
vel pegar um gamo e, portanto, em troca, obter um castor, ao passo que para ca- 
car um destes seriam necessárias duas horas. Conseqiientemente, essa situação é 
instável e não pode perdurar. O abastecimento de gamos se expandirá, o de casto- 
res se reduzirá, até que só cheguem gamos ao mercado, e não se encontrem com- 
pradores. Seguindo esse raciocínio, é possível mostrar por exclusão que somente 
uma relação de troca, ou seja, um castor por dois gamos, propicia uma situação es- 
tável. Quando essa razão ou relação governa o mercado, os caçadores de castor 
não terão motivo para passar à caça do gamo, nem os caçadores do gamo para 
passar à caça do castor. Essa é, portanto, a relação de troca de equilíbrio. O valor 
de um castor é dois gamos, e vice-versa. A proposição de Adam Smith está, por- 
tanto, correta. 

Para chegarmos a esse resultado são necessárias duas suposições implícitas, 
ou seja, que os caçadores estão dispostos a passar livremente do gamo ao castor, 
se com isso melhoram sua situação; e que não há obstáculos a esse movimento. 
Em outras palavras, os caçadores estão dispostos e são capazes de competir livre- 
mente por quaisquer vantagens que possam surgir no curso da troca, passando 
seu trabalho de um setor para outro. Dada essa forma de concorrência numa socie- 
dade de produção simples de mercadorias, a oferta e a procura só estarão em equi- 
líbrio quando o preço de cada mercadoria for proporcional ao tempo de trabalho 
necessário para produzi-la. Inversamente, os preços proporcionais aos tempos de 
trabalho só serão estabelecidos se as forças da oferta e procura concorrentes pude- 
rem operar livremente. A teoria da determinação de preço pela oferta e procura 
concorrentes não está apenas, portanto, em acordo com a teoria do trabalho — é 
parte integrante, embora nem sempre reconhecida, dessa teoria. 

Marx não toca nesse ponto no primeiro capítulo de O Capital. Como os clássi- 
cos, ele sempre a teve por certa. Mas em várias outras partes de sua obra econômi- 
ca trata da “oferta e procura” — expressão usada simplesmente para resumir as 
forças concorrentes ém funcionamento no mercado — e sempre no sentido de um 
mecanismo para eliminar desvios entre os preços de mercado e os valores: o que 
Oskar Lange adequadamente denomina de ''mecanismo equilibrador”.º Assim, no 
volume III, onde várias páginas são dedicadas ao assunto, lemos que 


“A relação da procura e oferta explica, portanto, de um lado apenas os desvios dos 
preços de mercado em relação aos valores de mercado e, de outro lado, a tendência 
de equilibrar tais desvios, em outras palavras, de suspender o efeito da relação de pro- 
cura e oferta. "1º 


A questão se torna ainda mais clara em Valor, Preço e Lucro, como se segue: 


“No momento em que a oferta e a procura se equilibram, e portanto deixam de 
agir, o preço de mercado de uma mercadoria coincide com seu valor real.” 1 


9 LANGE, Oskar. “Marxian Economics and Modern Economic Theory”. In Review of Economic Studies. v. Il, n.º 3 
(1935). p. 189-210. 

10 O Capital. Ill, p. 224. 

11 Citado pela edição da International Publishers Co., Inc., Nova York, sem data, p. 26. 
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3. O papel da procura 


Marx é freqiientemente acusado de ter ignorado o papel da procura, no senti- 
do de necessidades e desejos do consumidor, ao determinar as relações de valor 
quantitativo. À questão não tem importância enquanto a discussão se limita às rela- 
ções de troca numa sociedade produtora simples de mercadorias, como a dos caça- 
dores de Adam Smith, pois nessas condições o padrão das preferências dos consu- 
midores não desempenha qualquer papel na determinação do equilíbrio dos valo- 
res. Se castor e gamo são ambos úteis — “nada pode ter valor sem ser objeto de 
utilidade”? — devem ser trocados em proporção aos tempos de trabalho respecti- 
vos, não importando a intensidade relativa da procura de cada. 

Já expressamos, porém, a opinião de que o problema do valor quantitativo é 
mais amplo do que a mera questão das relações de troca, e que inclui uma investi- 
gação da distribuição quantitativa da força de trabalho da sociedade a diferentes es- 
feras de produção, numa sociedade de produtores de mercadorias. Quando o pro- 
blema é concebido dessa forma ampla, as exigências dos consumidores já não po- 
dem ser esquecidas. Se, por exemplo, o castor for usado apenas para fazer cha- 
péus de pele, ao passo que o gamo proporcione o alimento básico da comunida- 
de, para a caça do segundo irá um volume de trabalho muito maior do que para a 
caça do primeiro. Assim, se desejarmos saber tanto a razão de troca como a distri- 
buição do trabalho, duas informações são necessárias: a primeira, sobre o custo de 
trabalho relativo do castor e do gamo; a segunda, informação sobre a intensidade 
relativa de procura de castor e gamo. Dadas essas duas informações, é possível de- 
terminar o que se pode chamar de equilíbrio econômico geral da sociedade em 
questão. E um “equilíbrio” porque define o estado de coisas que, na ausência de 
qualquer modificação nas condições básicas, persistirá. E é “geral” porque não só 
o valor relativo do castor e gamo é estabelecido, mas também as quantidades de 
castor e gamo produzidas e a distribuição da força de trabalho da sociedade. 

Quando as tarefas da teoria do valor quantitativo são analisadas nesse sentido 
mais amplo, o padrão das necessidades do consumidor não pode ser desprezado. 
E exatamente nesse caso, porém, que a acusação de desprezar a procura não po- 
de ser feita a Marx. À impressão contrária parece tão generalizada que uma exten- 
sa citação do volume III não estará talvez deslocada aqui: 


“Se essa divisão do trabalho entre os diferentes ramos da produção for proporcio- 
nal, então os produtos dos vários grupos serão vendidos pelos seus valores... ou pelos 
preços que constituem modificações de seus valores... devido a leis gerais. É, na reali- 
dade, a lei do valor que se impõe, não com referência a artigos ou mercadorias isola- 
dos, mas aos produtos totais das determinadas esferas sociais de produção, tornadas 
independentes pela divisão do trabalho. Cada mercadoria deve encerrar a necessária 
quantidade de trabalho, e ao mesmo tempo apenas a quantidade proporcional do tem- 
po de trabalho social total deve ter sido gasta nos vários grupos. Isso porque o valor 
de uso das coisas continua sendo um pré-requisito. O valor de uso das mercadorias 
isoladamente depende da necessidade particular a que cada uma delas atende. Mas o 
valor de uso da massa social de produtos depende da proporção em que satisfaz em 
quantidade uma determinada necessidade social de cada espécie particular de produto 
de forma adequada, de modo que o trabalho se distribua proporcionalmente entre as 
diferentes esferas, segundo essas necessidades sociais, que são de quantidades defini- 
das... A necessidade social, ou seja, o valor de uso numa escala social, surge aqui co- 
mo um fator determinante para a quantidade de trabalho social que deve ser propor- 
cionada pelas várias esferas isoladas... Por exemplo, suponhamos que proporcional- 


12 O Capital. |, p. 48. 
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mente demasiados produtos de algodão, embora apenas o tempo de trabalho necessá- 
rio a esse produto total, nas condições existentes, tenha sido empregado. Mas um tra- 
balho social demasiado foi empregado nessa atividade, em outras palavras, uma parte 
desse produto é inútil. O total é portanto vendido apenas como se tivesse sido produzi- 
do na quantidade necessária. Esse limite quantitativo da quota de trabalho social dispo- 
nível para as várias esferas isoladas é apenas uma expressão mais ampla da lei do va- 
lor, embora o tempo de trabalho necessário assuma um sentido diferente aqui. Ape- 
nas uma parte dele é necessária para a satisfação das necessidades sociais. A limitação 
se deve aqui ao valor de uso. A sociedade só pode usar parte de seu trabalho total pa- 
ra essa determinada espécie de produto, dentro das condições de produção predomi- 


nantes”. 1º 


Se Marx reconheceu tão claramente o papel desempenhado pela procura na 
determinação da distribuição do trabalho social, bem podemos indagar por que, 
em termos de toda a sua teoria sistemática, tratou esse fator tão rapidamente e, po- 
deríamos dizer, de passagem? Por que não seguiu o exemplo de seus contemporá- 
‘neos, Jevons, Walras e Menger, desenvolvendo uma teoria da preferência dos con- 
sumidores? Há duas razões fundamentais para a aparente indiferença de Marx pa- 
ra com o problema. 

Em primeiro lugar, dentro do capitalismo, a demanda efetiva é apenas em par- 
te uma questão de desejo dos consumidores. Ainda mais importante é a questão 
básica da distribuição da renda, que por sua vez é um reflexo das relações de pro- 
dução ou, em outras palavras, do que os marxistas chamam de estrutura de clas- 
ses da sociedade. Marx era enfático sobre esse ponto: 


“Notamos que a “procura social’, em outras palavras aquilo que regula o princípio 
da procura, é essencialmente condicionada pelas relações mútuas das diferentes clas- 
ses econômicas e de suas posições econômicas relativas; ou seja, primeiro, na razão 
entre a mais-valia total e os salários, e, segundo, na divisão da mais-valia em suas vá- 
rias partes (lucro, juros, arrendamento, impostos etc.). E isso mostra, mais uma vez, 
que absolutamente nada se pode explicar pela relação da oferta e procura, a menos 


que se tenha primeiro estabelecido quais as bases em que repousa essa relacao’’. ‘4 
E ainda: 


“Pareceria... que há no lado da procura uma grandeza determinada de necessida- 
des sociais da classe trabalhadora que exige para sua satisfação uma determinada 
quantidade de certos artigos do mercado. Mas a quantidade exigida por essas necessi- 
dades é muito elástica e mutável. Sua rigidez é apenas aparente. Se os meios de sub- 
sistência fossem baratos, ou os salários em dinheiro maiores, os trabalhadores compra- 
riam mais desses artigos, e uma maior “procura social’ se manifestaria para esse gêne- 
ro de mercadorias... Os limites dentro dos quais a necessidade de mercadorias no mer- 
cado, a procura, difere quantitativamente da verdadeira necessidade social variam na- 
turalmente para as diferentes mercadorias. Em outras palavras, a diferença entre a 
quantidade procurada de mercadorias e a quantidade que seria procurada se os pre- 
ços em dinheiro dessas mercadorias, ou outras condições concernentes ao dinheiro ou 
à vida dos compradores, fossem diferentes’’.'® 


Se aceitarmos a posição de que a procura de mercado é dominada pela distri- 
buição da renda — e é difícil ver como negar isso, pelo menos no caso do capitalis- 
mo moderno — parece que não poderemos escapar também da conclusão de que 


13 Ibid., IIl, p. 745-746. Ver também p. 209, 226. 
14 Ibid.. p. 214. 
15 Ibid., p. 22-23. 
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os problemas do valor devem ser abordados através das relações de produção e 
não através das avaliações subjetivas dos consumidores. Como já vimos no último 
capítulo, a teoria do trabalho é constituída de modo a levar totalmente em conta as 
relações produtivas específicas à produção simples de mercadoria. No capítulo se- 
guinte veremos como a teoria da mais-valia desenvolve essa abordagem no caso 
do capitalismo, que é uma forma mais avançada de produção de mercadorias. 

Essa consideração apenas, entretanto, dificilmente seria bastante para explicar 
a indiferença de Marx pelas necessidades dos consumidores. Muito embora sua im- 
portância seja limitada, não obstante não há dúvida de que elas desempenham um 
papel na determinação da distribuição dos esforços produtivos da sociedade. Deve- 
mos levar em conta um segundo fator. No Capitulo I dissemos que Marx estava 
principalmente interessado no processo de modificação social: mais precisamente, 
em O Capital investiga ele “a lei econômica de movimento da sociedade moder- 
na”. Desse ponto de vista, qualquer coisa que seja em si relativamente estável e 
simplesmente reaja às modificações externas não só pode, como deve, ter um lu- 
gar subordinado no esquema analítico. E claro que Marx pensou nas necessidades 
dos consumidores como se encaixando na categoria de elementos reativos na vida 
social. Os desejos, na medida em que não surgem de necessidades elementares 
biológicas físicas, são um reflexo do desenvolvimento técnico e orgânico da socie- 
dade, e não vice-versa. 


“O modo de produção da vida material condiciona o processo em geral de vida so- 
cial, político e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser, 
mas, ao contrário, é o seu ser social que determina a sua consciência.” 16 


Se nos interessamos pela modificação econômica e aceitamos a opinião de que os 
fatores subjetivos desempenham um papel essencialmente passivo no processo de 
modificação, não podemos negar que Marx tinha razão em desprezar os desejos 
dos consumidores. 

Os economistas ortodoxos, embora a maioria deles aborde o problema do va- 
lor através de uma teoria da preferência dos consumidores, têm sido geralmente 
obrigados, na prática, a reconhecer a primazia da produção e da distribuição da 
renda, sempre que atacam as questões da evolução econômica. Schumpeter pode 
ser considerado como um exemplo. Em seu tratado sobre os Ciclos Econômicos, 
afirma: 


“Procederemos, a todos os respeitos, na suposição de que a iniciativa dos consumi- 
dores na modificação de seus gostos — isto é, na modificação daquele conjunto de da- 
dos que a teoria geral compreende nos conceitos de ‘funções de utilidade’ ou ‘varieda- 
des de indiferença' — é desprezível e que toda modificação nos gostos dos consumido- 
res é incidente na, e produzida pela, ação dos produtores’’.?” 


E mais adiante, Schumpeter assinala que mesmo as modificações esponta- 
neas na preferência dos consumidores provavelmente não serão de importância, a 
menos que provoquem alterações na renda real. Schumpeter na verdade admite 
que em relação aos problemas estudados — ciclos econômicos e tendências evolu- 


16 MARX. Op. cit., p. 130. Cf. também o seguinte: “A produção produz assim o consumo: primeiro, fornecendo ao últi- 
mo o material; segundo, determinando o modo de consumo: terceiro, criando nos consumidores o desejo de seus pro- 
dutos como objetos de consumo. Proporciona assim o objeto, o modo e a mola promotora do consumo”. Crítica. 
p. 280. 

17 SCHUMPETER, J. A. Citado da edição americana Business Cycles, 2 vols. Nova York. MacGraw-Hill Book Co., 
Inc., 1939. I, p. 73. 
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tivas do sistema capitalista — a teoria da preferéncia dos consumidores é de peque- 
na ou nenhuma relevância. 

Quase todos os analistas modernos dos ciclos econômicos seguem o mesmo 
curso, embora poucos o façam tão conscienciosamente como Schumpeter. Os 
‘‘keynesianos’’,!® por exemplo, pouca atenção dedicam aos problemas do valor 
subjetivo, exceto quando falam ex-professo da “teoria pura”, que, pelo fato mes- 
mo de estar mais afastada dos problemas reais, é naturalmente a última fortaleza 
das idéias obsoletas. A procura desempenha um papel muito importante em sua 
análise, mas o que eles têm a dizer sobre ela é dominado pela distribuição da ren- 
da, ou seja, pelas relações de produto existentes. Talvez não seja exagero dizer 
que a importância da contribuição keynesiana venha em grande parte do fato de 
que, pela primeira vez desde Ricardo, a economia ortodoxa atribuía às relações 
reais da produção capitalista um peso razoável na análise do processo capitalista. 
Teriam dado mais um passo à frente se pudessem compreender que é precisamen- 
te isso o que estão fazendo.!º 

Vemos assim que o relativo desprezo de Marx pelos problemas da preferência 
do consumidor encontra amplo apoio nas recentes tendências do pensamento eco- 
nômico. 


4. “Lei do valor” versus ““princípio de planejamento” 


Estamos agora em condições de ver que a lei por Marx chamada de “lei do 
valor” resume as forças que atuam numa sociedade produtora de mercadorias e 
que regula: a) as relações de troca entre as mercadorias; b) a quantidade de cada 
mercadoria produzida; c) a distribuição da força de trabalho aos vários ramos da 
produção. A condição básica para a existência de uma lei do valor é uma socieda- 
de de produtores privados que satisfazem suas necessidades pela troca mútua. As 
forças em atividade incluem, de um lado, a produtividade do trabalho nos vários 
ramos da produção e o padrão das necessidades sociais modificadas pela distribui- 
ção da renda. Do outro lado, as forças equilibradoras do mercado da oferta e pro- 
cura concorrenciais. Usando uma expressão moderna, a lei do valor é essencial- 
mente uma teoria de equilíbrio geral desenvolvida em primeiro lugar com referên- 
cia à produção simples de mercadorias e mais tarde adaptada ao capitalismo. 

Isso quer dizer que uma das principais funções da lei do valor é tornar claro 
que numa sociedade produtora de mercadorias, apesar da ausência de uma autori- 
dade que tome decisões, centralizada e coordenada, há ordem e não simplesmen- 
te o caos. Ninguém decide como distribuir o esforço produtivo, ou que quantidade 
produzir dos vários tipos de mercadorias, e mesmo assim o problema é resolvido e 
não de modo puramente arbitrário e ininteligível. A função da lei do valor é expli- 
car como isso ocorre e qual o resultado. Marx faz desse ponto um trecho importan- 
te, quase no fim de O Capital: 


“Como os capitalistas individualmente só se encontram como donos de mercado- 
rias, e cada qual procura vender a sua o mais caro possível (sendo aparentemente 


18 Ou seja, os adeptos das doutrinas fundamentais de J. M. Keynes. A General Theory of Employment, Interest and 
Money é sem dúvida o trabalho mais importante sobre Economia escrito por um autor inglês desde os Principles, de 
Ricardo. As obras de Keynes e seus adeptos marcam a emergência da Economia anglo-americana de quase um século 
de relativa esterilidade. Que esse fenômeno é o resultado direto da última fase do desenvolvimento capitalista, não é 
necessário dizer. 

19 Mostrou-se que até mesmo Marshall tinha consciência da importância primordial da produção na modelação dos de- 
sejos. Cf. Talcott PARSONS, “Wants and Activities in Marshall”. Quarterly Journal of Economics. v. XLVI, n.º 11. no- 
vembro de 1931. A estrutura da teoria de Marshall. porém, parece não ter sido atingida por essa consciência. 
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guiado no controle da sua produção por sua própria vontade), a lei interna se impõe 
apenas por meio da competição entre eles, pela pressão mútua, através da qual os vá- 
rios desvios se equilibram. Somente como lei interna, e do ponto de vista dos agentes 
individuais, uma lei cega, a lei do valor exerce sua influência aqui e mantém o equilí- 


brio social da produção na confusão de suas flutuações incidentais’’.?° 


Segue-se que na medida em que a distribuição da atividade produtiva é colo- 
cada sob controle consciente a lei do valor perde a importância. Seu lugar é toma- 
do pelo princípio do planejamento.?! Na economia de uma sociedade socialista a 
teoria do planejamento deve ocupar a mesma posição básica da teoria do valor na 
economia de uma sociedade capitalista. Valor e planejamento se opõem, e pelas 
mesmas razões, tanto quanto o capitalismo e o socialismo. 


5. Valor e preço da produção 


Preço, tal como Marx usa a expressão no volume | de O Capital, é apenas a 
expressão monetária do valor. Como tal, sua análise pertence à teoria do dinheiro, 
que não apresentaremos neste livro. No volume III, porém, há o conceito inteira- 
mente diverso de “preço de produção”. Preços de produção são modificações dos 
valores. Como, porém, as diferenças entre preços de produção e valores são atri- 
buíveis a certas características do capitalismo ainda não consideradas, vamos adiar 
a discussão do assunto até uma fase posterior de nossa exposição (ver Capítulo 
VII, adiante). 

Apenas um aspecto deve ser comentado aqui. Veremos que os preços de pro- 
dução são derivados dos valores segundo certas regras gerais — os desvios não 
são arbitrários nem inexplicáveis. A opinião de dominou a crítica anglo-americana 
de Marx, desde Bôhm-Bawerk,?? ou seja, a de que a teoria do preço de produção 
contradiz a teoria de valor, é portanto infundada. Não só a teoria do preço de pro- 
dução não contradiz a teoria do valor como se baseia diretamente nela e não teria 
sentido exceto como um desenvolvimento da teoria do valor. 


6. Preço de monopólio 


A introdução dos elementos de monopólio na Economia interfere, decerto, no 
funcionamento da lei do valor, em seu papel de reguladora das relações quantitati- 
vas de produção e troca. Observou Marx que 


“quando falamos de preço de monopólio queremos dizer, de modo geral, o preço de- 
terminado apenas pela ânsia dos compradores em comprar e pela sua solvência, inde- 


pendentemente do preço determinado pelo custo geral de produção e pelo valor do 


produto” .?3 


Em outras palavras, o controle monopolista sobre a oferta lhe permite aproveitar- 


20 O Capital. Ill, p. 1026. 

21 Esse contraste é corretamente exposto pelo economista soviético Preobrashensky: “Em nosso país, onde a econo- 
mia centralizada e planificada do proletariado se estabeleceu e a lei do valor foi limitada ou substituída pelo princípio 
do planejamento, a previsão e o conhecimento desempenham papel excepcional, em comparação com a economia ca- 
pitalista”. PREOBRASHENSKY, E., Novaya Ekonomika. Academia Comunista, Seção de Economia, Moscou, 1926. 

22 BOHM-BAWERK, Euger von. Citado pela tradução inglesa, Karl Marx and the Close of his System. Londres, T. F. 
Unwin, 1898. Principalmente o Cap. III, “The Question of the Contradiction”. 

23 O Capital. Ill, p. 900. 
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se das condições de procura. Nesse caso, esta adquire um significado especial, e 
tanto o preço como a quantidade produzida (e daí também a distribuição do traba- 
- Iho) são diferentes do que seriam num regime de concorrência. Além disso, e é es- 
se o aspecto mais sério do monopólio, do ponto de vista analítico, as discrepâncias 
entre preço de monopólio e valor não estão sujeitas a qualquer regra geral, como 
ocorre com as discrepâncias entre preço de produção e valor. Mais adiante, quan- 
do investigarmos as tendências monopolistas da sociedade capitalista, verificare- 
mos, porém, que esse elemento arbitrário na determinação do preço em condições 
de monopólio é menos perturbador do que poderia parecer à primeira vista. No 
que se relaciona com o funcionamento do sistema como um todo, descobriremos 
que o gênero, se não a extensão, das modificações causadas pelo monopólio pode 
ser bem analisado e interpretado (ver Capítulo XV, adiante). 

Antes de encerrarmos a questão do preço de monopólio, um ponto em parti- 
cular necessita ser acentuado. As relações de valor quantitativo são perturbadas pe- 
lo monopólio, o que não ocorre com as relações de valor qualitativo. Em outras pa- 
lavras, a existência do monopólio não altera, em si mesma, as relações sociais bási- 
cas da produção de mercadorias: a organização da produção através da troca parti- 
cular de produtos isolados do trabalho. Nem modifica a comensurabilidade essen- 
cial das mercadorias: ou seja, o fato de que cada uma representa certa porção de 
tempo da força de trabalho social total, ou, segundo a terminologia de Marx, que 
cada uma delas é um congelamento de certa porção de trabalho abstrato. Trata-se 
de um ponto importante, pois significa que mesmo em condições monopolistas po- 
demos continuar a medir e comparar mercadorias e grupos de mercadorias em ter- 
mos de unidades de tempo de trabalho, a despeito do fato de que as relações 
quantitativas precisas implícitas na lei do valor já não sejam aplicáveis. 


CaPiTULO IV 


Mais-Valia e Capitalismo 


E importante não confundir a produção de mercadorias em geral com o capi- 
talismo. E certo que somente sob o capitalismo “todos ou a maioria dos produtos 
tomam a forma de mercadorias”,! sendo possível portanto dizer que o capitalismo 
implica a produção de mercadorias. O oposto, porém, não ocorre: a produção de 
mercadorias não implica necessariamente o capitalismo. De fato, o alto grau de de- 
senvolvimento da produção de mercadorias é uma precondição necessária ao apa- 
recimento do capitalismo. A fim, portanto, de aplicar nossa teoria do valor à análi- 
se dele, é necessário pesquisar primeiro, cuidadosamente, as características espe- 
ciais que distinguem essa forma de produção do conceito geral de produção de 
mercadorias. 


1. Capitalismo 


Na produção simples de mercadorias, a que dedicamos tanto da nossa aten- 
ção, cada produtor possui e opera seus próprios meios de produção; no capitalis- 
mo, a propriedade desses meios está nas mãos de um grupo de pessoas, ao passo 
que o trabalho é executado por outras. Tanto os meios de produção como a força 
de trabalho são, além do mais, mercadorias — ou seja, são ambos objetos de troca 
e portanto portadores de valor de troca. Segue-se que não somente as relações en- 
tre proprietários, mas também as relações entre estes e os não-proprietários têm o 
caráter de relações de troca. As primeiras são características da produção de merca- 
dorias em geral; as últimas, apenas do capitalismo. Podemos dizer, portanto, que a 
compra e venda da força de trabalho é a diferença específica do capitalismo. Essa 
idéia assim foi expressa por Marx: 


“As condições históricas de sua existência não se limitam à simples circulação do di- 
nheiro e mercadorias. Só pode florescer quando o dono dos meios de produção e sub- 
sistência encontra no mercado o trabalhador livre, que vende sua força de trabalho. E 
esta uma condição histórica que compreende em si toda uma história do mundo. O ca- 


1 Ibid., I, p. 188. 
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pital, portanto, anuncia com seu primeiro aparecimento uma nova época no processo 
de produção social’’.? 


Na produção de mercadorias simples, o produtor vende seu produto a fim de 
adquirir outros, que satisfaçam suas necessidades específicas. Começa com Merca- 
dorias, transforma-as em Dinheiro, e este novamente em Mercadorias. As mercado- 
rias constituem o começo e o fim da transação, que encontra sua justificativa no fa- 
to de que as mercadorias adquiridas são qualitativamente diferentes daquelas que 
são vendidas. Marx designa esse circuito simbolicamente como M-D-M. No capita- 
lismo, por outro lado, o capitalista, atuando nessa qualidade, vai ao mercado com 
o Dinheiro, compra Mercadorias (força de trabalho e meios de produção) e então, 
após a conclusão do processo de produção, volta ao mercado com um produto 
que novamente transforma em Dinheiro. Esse processo é designado D-M-D. O di- 
nheiro é o começo e o fim; a razão que existe em M-D-M falta nesse caso, pois o 
dinheiro é qualitativamente homogêneo e não atende a nenhuma necessidade. Na 
verdade, é evidente que se D no começo tem a mesma grandeza que D no fim, to- 
do o processo é inútil. Segue-se que o único processo lógico do ponto de vista do 
capitalista é D-M-D’, sendo D' superior a D. A transformação qualitativa do valor 
de uso é aqui substituída pela expansão quantitativa do valor de troca como o obje- 
tivo da produção. Em outras palavras, o capitalista só tem motivo para trocar di- 
nheiro pela força de trabalho e meio de produção se com isso puder conseguir 
uma quantidade maior de dinheiro. O aumento do dinheiro, a diferença entre D' e 
D, é o que Marx chama de mais-valia; constitui a renda do capitalista como capita- 
lista e proporciona “o objetivo direto e o incentivo determinante da produção”.* 

E da maior importância não menosprezar as consequências dessa análise. Pa- 
ra Marx a importância decisiva da mais-valia se deve à forma histórica específica 
da produção capitalista. O trecho seguinte dá bastante relevo a esse ponto: 


“A simples circulação de mercadorias — vender para comprar — é um meio de rea- 
lizar um objetivo desligado da circulação, ou seja, a apropriação dos valores de uso, a 
satisfação de necessidades. A circulação do dinheiro como capital é, pelo contrário, 
um fim em si mesmo, pois a expansão do valor só ocorre dentro desse movimento 
constantemente renovado. A circulação do capital não tem, portanto, limites. Assim, o 
representante consciente desse movimento, o possuidor do dinheiro, torna-se o capita- 
lista. Sua pessoa, ou melhor, sua bolsa, é o ponto de onde parte o dinheiro e para on- 
de volta. À expansão do valor, que é o objetivo básico ou a mola da circulação DMD, 
toma-se sua finalidade subjetiva, e é apenas, na medida em que a apropriação de 
uma riqueza cada vez maior no abstrato se torna o motivo único de suas operações, 
que ele funciona como capitalista, ou seja, como capital personificado e dotado de 
consciência e vontade. Os valores de uso, portanto, não devem nunca ser considera- 
dos como o objetivo real do capitalista, nem o lucro de qualquer transação simples. O 
incessante e interminável processo de obter lucro apenas é o seu objetivo”.º 


2 O Capital. |, p. 189. Isso se exprime fregiientemente dizendo-se que o capitalismo, ao contrário de anteriores siste- 
mas econômicos, se baseia no trabalho livre. Pode ocorrer ao leitor a indagação de se, segundo tal critério, a econo- 
mia fascista moderna é capitalista. A resposta está certamente na afirmativa. O mais completo estudo da Alemanha na- 
zista assim responde à pergunta: “Liberdade de contrato de trabalho significa... principalmente uma distinção clara en- 
tre tempo de trabalho e tempo de lazer, que introduz o elemento de calculabilidade e previsibilidade nas relações de 
trabalho. Significa que o trabalhador vende sua força de trabalho apenas por certo tempo, fixado por acordo ou pelas 
leis... Essa liberdade de contrato de trabalho ainda existe na Alemanha... À distinção entre trabalho e lazer é ainda tão 
viva na Alemanha como em qualquer democracia, muito embora o regime procure controlar os momentos de lazer do 
trabalhador... Toda tentativa dos advogados nacional-socialistas de substituir o contrato de trabalho por outro instru- 
mento legal (como as relações de comunidade) fracassou, e... todas as relações entre empregador e empregado são 
ainda contratuais”. NEUMANN, Franz. Behemoth. Nova York, Oxford University Press, 1942. p. 338-339. 

3 A palavra alemã é Mehrwert, que significa literalmente “mais valor”. 

4 O Capital. Ill, p. 1026. 

5 Ibid., p. 169-170. O grifo é nosso. 
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Basta confrontar essa afirmação com a opinião universal dos economistas orto- 
doxos de que a aquisição de mais-valia como incentivo da produção é motivada 
por uma característica inata da natureza humana (o chamado “desejo de lucro”) 
para vermos como é profundo o abismo que separa a Economia Política de Marx 
da ortodoxa. Teremos ocasião frequente, nos capítulos posteriores, de voltar a este 
ponto. Enquanto ele não for perfeitamente entendido, não haverá possibilidade de 
uma verdadeira compreensão de Marx. 


2. Origem da mais-valia 


Para descobrir a origem da mais-valia é necessário, primeiro, analisar o valor 
da mercadoria como força de trabalho. Quando dizemos que a força de trabalho é 
uma mercadoria, não queremos dizer que o trabalho seja em si uma mercadoria. A 
distinção é importante e deve ser sempre lembrada. Podemos esclarecê-la da se- 
guinte forma: o capitalista contrata o trabalhador para ir à sua fábrica em determi- 
nado dia e executar as tarefas que lhe forem confiadas. Com isso, está comprando 
a capacidade de trabalho do operário, sua força de trabalho; mas até aqui não en- 
tra em jogo a questão do emprego de cérebro e músculos que constitui o verdadei- 
ro trabalho. Este último só entra em função quando o trabalhador é posto em ativi- 
dade numa tarefa específica. O trabalho, em outras palavras, é o uso da força de 
trabalho, tal como, para usarmos a analogia de Marx, a digestão é o uso da capaci- 
dade de digerir. 

No sentido mais rigoroso, a força de trabalho é o próprio trabalhador. Numa 
sociedade escrava isso é óbvio, pois o que o comprador adquire é o escravo, e 
não seu trabalho. No capitalismo, porém, o fato de que o contrato de trabalho seja 
legalmente limitado ou finito, ou ambas as coisas, obscurece o fato de que na ver- 
dade o que o trabalhador faz é vender-se por um determinado período de tempo 
estipulado. Não obstante, essa é a realidade da questão, e o conceito de um dia de 
força de trabalho será melhor entendido como significando simplesmente um traba- 
lhador por um dia. 

Uma vez que a força de trabalho é uma mercadoria, deve ter um valor, como 
qualquer outra mercadoria. Mas como determinar o valor “dessa mercadoria pecu- 
liar”? Marx responde à pergunta da seguinte maneira: 


“O valor da força de trabalho é determinado, como no caso de qualquer outra mer- 
cadoria, pelo tempo de trabalho necessário à produção e consegiientemente também 
à reprodução desse artigo especial... Tendo-se o indivíduo, a produção da força de tra- 
balho consiste na sua reprodução de si mesmo ou na sua manutenção. Portanto, o 
tempo de trabalho exigido para a produção da força de trabalho se reduz ao necessá- 
rio para a produção daqueles meios de subsistência. Em outras palavras, o valor da for- 
ça de trabalho é o valor dos meios de subsistência necessários para a manutenção do 
trabalhador e... Seus meios de subsistência devem... ser suficientes para mantê-lo em 
seu estado normal como trabalhador. Suas necessidades naturais, como alimentação, 
roupa, combustível e alojamento, variam segundo o clima e outras condições físicas de 
seu país. Por outro lado, o número e extensão de suas chamadas necessidades... são, 
assim, elas próprias, o produto do desenvolvimento histórico e dependem, portanto, 


em grande parte do grau de civilização do país”.º 


Voltaremos mais adiante a esse problema. No momento, o seguinte ponto de- 


ve ser particularmente notado: o valor da força de trabalho pode ser reduzido ao 
valor de uma quantidade mais ou menos definida de mercadorias comuns. 


€ Ibid., p. 189-190. 
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Podemos agora proceder à análise da mais-valia. O capitalista entra no merca- 
do com o dinheiro e compra maquinaria, material e força de trabalho. Combina-os 
num processo de produção que resulta em certa massa de mercadorias que são no- 
vamente lançadas no mercado. Marx supõe que o capitalista faz suas aquisições pe- 
los valores de equilíbrio e realiza suas vendas pelo valor de equilíbrio do produto 
que vende. E não obstante, no final das contas, tem mais dinheiro do que no iní- 
cio. Em algum ponto do processo, maior valor — ou mais-valia — se criou. Como 
é possível isso? 

E evidente que a mais-valia não pode nascer do simples processo de circula- 
ção de mercadorias. Se todos tentassem colher lucro aumentando o preço, diga- 
mos em 10%, o que ganhassem como vendedores perderiam como compradores, 
e o único resultado seriam preços mais altos generalizadamente, sem que ninguém 
se beneficiasse com isso. Parece também evidente que o material que participa do 
processo produtivo não pode ser a fonte da mais-valia. O valor que o material tem 
no início do processo se transfere para o produto na conclusão, mas não há razão 
para supor que o material possua o poder oculto de aumentar seu próprio valor. O 
mesmo ocorre, embora talvez menos evidentemente, com os edifícios e máquinas 
utilizados no processo de produção. O que diferencia edifícios e máquinas do mate- 
rial é o fato de que os primeiros transferem seu valor para o produto final mais len- 
tamente, ou seja, numa sucessão de períodos de produção, ao invés de todo o seu 
valor, imediatamente, como no caso do material. É sem dúvida certo que o mate- 
rial e as máquinas podem ser considerados fisicamente produtivos no sentido de 
que o trabalho, operando com eles, pode produzir um resultado maior do que pro- 
duziria sem eles, mas a produtividade física nesse sentido não deve, em nenhuma 
circunstância, ser confundida com a produtividade do valor. Do ponto de vista do 
valor, não há razão para supor que o material ou as máquinas possam transferir fi- 
nalmente para a mercadoria mais do que aquilo que encerram. Isso nos deixa ape- 
nas uma possibilidade, ou seja, que a força de trabalho seja a fonte da mais-valia 
Examinaremos detalhadamente este aspecto. 

Como já vimos, o capitalista compra a força de trabalho pelo seu valor, ou se- 
ja, paga ao trabalhador como salário uma soma correspondente ao valor dos seus 
meios de subsistência. Suponhamos que esse valor seja o produto de seis horas 
de trabalho. Isso significa que depois de seis horas de produção, o operário acres- 
centou ao valor do material e maquinaria consumidos — valor esse que reaparece 
no produto — um valor adicional suficiente para cobrir seus meios de subsistência. 
Se o processo se interrompesse nesse ponto, o capitalista só poderia vender o pro- 
duto pela soma capaz de reembolsá-lo das despesas. Mas o trabalhador vendeu-se 
ao capitalista por um dia, e não há nada na natureza das coisas que determine seja 
o dia de trabalho limitado a seis horas. Suponhamos que seja de 12 horas. Então, 
nas últimas seis horas o trabalhador continua a acrescentar valor, mas já será então 
um valor excedente e superior ao necessário para cobrir seus meios de subsistên- 
cia; é, em suma, a mais-valia que o capitalista pode embolsar. 


“Toda condição do problema está satisfeita, ao passo que as leis que regulam a tro- 
ca de mercadorias não foram, de forma alguma, violadas. Pois o capitalista como com- 
prador pagou cada mercadoria, algodão, fuso, força de trabalho, pelo seu valor inte- 
gral. Vende seu fio... pelo seu valor exato. Não obstante, com tudo isso, retira... mais 
de circulação do que originalmente nela lançou.”? 


A lógica desse raciocínio pode ser expressa de uma maneira simples. Num dia 
de trabalho o operário produz mais do que o necessário para um dia de subsistên- 


7 Ibid., p. 217. 
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cia. Conseqiientemente, a jornada de trabalho pode ser dividida em duas partes, 
trabalho necessário e trabalho excedente. Nas condições da produção capitalista, o 
produto do trabalho necessário retorna ao trabalhador na forma de salários, ao pas- 
so que o produto do trabalho excedente fica em poder do capitalista, na forma de 
mais-valia. Devemos notar que o trabalho necessário e o trabalho excedente como 
tais são fenômenos presentes em todas as sociedades onde a produtividade do tra- 
balho humano se elevou acima de certo mínimo muito baixo, ou seja, em todas as 
sociedades, com exceção das mais primitivas. Além disso, em muitas sociedades 
não-capitalistas (por exemplo, na escravista e feudalista) o produto do trabalho ex- 
cedente fica em poder de uma classe especial que, de uma forma ou de outra, 
mantém seu controle sobre os meios de produção. O que é específico ao capitalis- 
mo é, portanto, não o fato da exploração de uma parte da população pela outra, 
mas a forma que essa exploração assume, ou seja, a produção da mais-valia. 


3. Os componentes do valor 


Pela análise precedente, torna-se claro que o valor de qualquer mercadoria 
produzida em condições capitalistas pode ser decomposto em três partes constituin- 
tes. À primeira, que representa apenas o valor do material e maquinaria usados, 
“não sofre, no processo de produção, qualquer alteração quantitativa de valor’,® 
sendo por isso denominada “capital constante”, e representada simbolicamente pe- 
la letra c. A segunda parte, que substitui o valor da força de trabalho, sofre de cer- 
ta forma uma alteração no valor pelo fato de que 


“tanto reproduz o equivalente de seu próprio valor como também produz um excesso, 
uma mais-valia, que pode variar, pode ser mais ou menos de acordo com as circuns- 


tâncias”.? 


Essa segunda parte é portanto denominada “capital variável”, sendo representada 
pela letra v. A terceira parte é a mais-valia em si, indicada pela letra m. O valor de 
uma mercadoria pode, segundo essas notações, ser representado pela seguinte fór- 
mula: 


c +u+ m= valor total 


Essa fórmula, além disso, não se limita, em sua aplicabilidade, à análise do va- 
lor de uma única mercadoria, mas pode ser ampliada para cobrir a produção du- 
rante certo período de tempo, digamos um ano, de uma empresa ou qualquer gru- 
po de empresas, que podem representar até a economia total de um país. 

Duas observações são necessárias. Primeiro, devemos notar que a fórmula 
apresentada é, na verdade, uma versão simplificada do moderno conceito de ren- 
da de empresas. O valor total é equivalente à renda bruta das vendas, capital cons- 
tante para ser empregado em material, mais a depreciação, capital variável para 
empregar em salários e ordenados e mais-valia da renda disponível para distribui- 
ção como juros e dividendos, ou para reinvestimento nos negócios. A teoria de va- 
lor de Marx tem, portanto, o grande mérito de, ao contrário de outras teorias do va- 
lor, apresentar uma correspondência íntima com as categorias contábeis das empre- 
sas comerciais e capitalistas. 


8 Ibid., p. 232. 
9 Ibid., p. 232-233. 
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Segundo, se a fórmula for ampliada para incluir toda a economia nos propor- 
cionará um embasamento conceptual para o exame do que habitualmente se cha- 
ma a renda nacional. Não obstante, é necessário não desprezar as diferenças entre 
os conceitos de renda marxista e os empregados pela maioria dos investigadores 
modernos. Se usarmos maiúsculas para designar quantidades agregadas, podemos 
dizer que os teóricos modernos, quando falam da renda nacional bruta, habitual- 
mente incluem V + M, mais a parte de C que representa a depreciação do capital 
fixo, mas excluem o resto de C. Como renda nacional líquida, entendem simples- 
mente V + M, que inclui todos os pagamentos a pessoas mais a poupança comer- 
“cial. Comparando a terminologia marxista com a clássica, vamos encontrar um ti- 
po diferente de discrepância. Por “renda bruta”, Ricardo, por exemplo, entendia o 
que os teóricos modernos chamam de renda líquida, ou seja, V + M, ao passo que 
“renda líquida” para ele significa apenas a mais-valia, ou seja, a soma dos lucros e 
renda. 1° 


4. Taxa de mais-valia 


A fórmula c + v + m constitui a espinha dorsal analítica, por assim dizer, da 
teoria econômica de Marx. No restante deste capítulo definiremos e discutiremos 
certas proporções ou razões dela derivadas. 

A primeira dessas razões, chamada a taxa de mais-valia, é definida como a ra- 
zão entre a mais-valia e o capital variável, sendo indicada por m’: 


= = m’ = taxa de mais-valia 

A taxa da mais-valia é a forma capitalista do que Marx chamava de taxa de ex- 
ploração, ou seja, a razão entre o trabalho excedente e o trabalho necessário. Su- 
ponhamos assim que o dia de trabalho é de 12 horas, e que seis horas são de tra- 
balho necessário e seis horas de trabalho excedente. Então, em qualquer socieda- 
de na qual o produto do trabalho excedente fique em poder de uma classe explora- 
dora, teremos uma taxa de exploração dada pela seguinte razão: 


Sob o capitalismo, o produto do trabalho assume a forma de valor. Supondo 
que numa hora o trabalhador produza um valor de $1, a taxa da mais-valia será 
dada por 


que é, naturalmente, numericamente idêntico ao índice de exploração. Os dois 
conceitos, taxa de exploração e taxa de mais-valia, podem ser frequentemente tro- 
cados um pelo outro, mas é importante lembrar que o primeiro é o conceito mais 
geral, aplicável a todas as sociedades exploradoras, ao passo que o último só se 
aplica ao capitalismo. 


10 Para melhor exame da relação entre a fórmula de valor e os conceitos de renda, ver Apêndice A deste volume. 
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A grandeza da taxa da mais-valia é determinada diretamente por trés fatores: 
a extensão do dia de trabalho, a quantidade de mercadorias que participam do sa- 
lário real e a produtividade do trabalho. O primeiro estabelece o tempo total a ser 
dividido entre o trabalho necessário e o excedente, o segundo e terceiro em con- 
junto determinam qual a parte desse tempo que deve ser considerada como traba- 
lho necessário. Cada um desses três fatores é, um de cada vez, o ponto focal de 
um complexo de forças que têm de ser analisadas numa fase mais avançada da ex- 
posição da teoria. A taxa da mais-valia pode ser elevada por uma extensão do dia 
de trabalho, ou pela redução do salário real, ou por um aumento na produtividade 
do trabalho ou, finalmente, por uma combinação dos três movimentos. No caso 
de um aumento na extensão do dia de trabalho, Marx fala da produção de uma 
mais-valia absoluta, ao passo que a redução do salário real ou o aumento da pro- 
dutividade, levando à redução do trabalho necessário, resulta na produção da 
mais-valia relativa. 

Marx trabalha quase sempre com a suposição simplificadora de que a taxa da 
mais-valia seja a mesma em todos os ramos da indústria e em todas as firmas den- 
tro de cada indústria. Essa suposição implica certas condições que não se consubs- 
tanciam, senão parcialmente, na prática. Primeiro, deve haver uma força de trabalho 
homogênea, transferível e móvel. Essa condição já foi examinada detalhadamente 
em conexão com o conceito de trabalho abstrato. Quando satisfeita, podemos fa- 
lar de 


“uma concorrência entre os trabalhadores e um equilíbrio por meio de sua emigração 
continua, de uma esfera de produção para outra”.!! 


Segundo, cada indústria e todas as firmas dentro de cada indústria devem usar exa- 
tamente a quantidade de trabalho socialmente necessário nas circunstâncias exis- 
tentes. Em outras palavras, supõe-se que nenhum produtor opera com um nível 
técnico excepcionalmente alto nem excepcionalmente baixo. Na proporção em 
que essa condição não for satisfeita, alguns produtores terão uma taxa mais alta ou 
mais baixa de mais-valia do que a média social, e essas divergências não serão eli- 
minadas pela capacidade de transferência e mobilidade do trabalho entre ocupa- 
ções e firmas. 

E importante compreender que a suposição de taxas iguais de mais-valia se 
baseia, na análise final, em certas tendências muito reais da produção capitalista. 
Os trabalhadores realmente passam das áreas de baixos salários para as de altos sa- 
lários, e os produtores procuram aproveitar-se dos métodos técnicos mais avança- 
dos. Conseqiientemente, a suposição pode ser considerada como apenas uma 
idealização de condições reais. Como disse Marx: 


“Essa taxa geral de mais-valia — uma tendência, como todas as leis econômicas — 
foi suposta por nós para uma simplificação teórica. Mas, na realidade, constitui uma 
premissa verdadeira do modo de produção capitalista, embora seja mais ou menos 
obstruída pelos atritos práticos que provocam localmente diferenças mais ou menos 
consideráveis, como as leis de instalação para os trabalhadores agrícolas ingleses. Mas, 
na teoria, é hábito supor que as leis da produção capitalista se desdobram na sua for- 
ma pura. Na realidade, porém, há apenas uma aproximação. Mesmo assim, essa apro- 
ximação é tão grande que o modo capitalista de produção se desenvolve normalmen- 
te, sendo superada a sua adulteração pelos remanescentes de antigas condições econô- 


micas” .1? 


NO Capital. Ill, p. 206. 
2 Ibid., p. 206. 
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5. Composição orgânica do capital 


A segunda razão a ser obtida da fórmula c + v + m é uma medida da relação 
entre o capital constante e o variável, no capital total usado na produção. Marx dá 
a essa relação o nome de composição orgânica do capital. Várias razões serviriam 
para indicar essa relação, mas a que parece mais conveniente é a razão entre o ca- 
pital constante e o capital total. Vamos designar isso pela letra q. Teremos então: 


C 


ETa = q = composição orgânica do capital 


Em linguagem não-técnica, a composição orgânica do capital é uma medida 
da proporção na qual o trabalho é equipado com materiais, instrumentos e maqui- 
naria no processo produtivo. 

Como no caso da taxa da mais-valia, os fatores que determinam a composi- 
ção orgânica do capital estão sujeitos a uma variedade de influências causais. Cer- 
tos aspectos importantes do problema serão examinados à medida que avançar- 
mos em nossa exposição. No momento, basta dizer que a taxa de salários reais, a 
produtividade do trabalho, o nível de técnica predominante (intimamente ligado à 
produtividade do trabalho) e a acumulação de capital no passado participam, to- 
dos, da determinação da composição orgânica do capital. 

As suposições de Marx sobre a composição orgânica do capital serão conside- 
radas na seção seguinte, em conexão com a taxa de lucro. 


6. Taxa de lucro 


Para o capitalista, a razão crucial é a taxa de lucro; em outras palavras, a ra- 
zão entre a mais-valia e o dispêndio total de capital. Se designarmos esse dispên- 
dio por p, teremos: 


m 


ene Ps taxa de lucro 


Várias observações devem ser ressaltadas em relação a essa razão. Em primei- 
ro lugar, ao identificar diretamente a mais-valia com o lucro, estamos supondo que 
nenhuma parte dela terá de ser paga ao proprietário da terra na forma de renda. 
Marx mantém essa suposição até a Parte VI do volume III de O Capital, onde pela 
primeira vez apresenta o problema da renda. Esse procedimento ele o explicou nu- 
ma carta a Engels, em que expunha um esboço preliminar de O Capital. 


“No total dessa parte [na época denominada ‘Capital em Geral]... a propriedade 
da terra é tomada como = O; ou seja, nada diz respeito à propriedade da terra en- 
quanto uma relação econômica particular. Essa é a única forma possível de evitar o tra- 
to de tudo, em cada relação particular.” 1º 


Estando fora do alcance limitado deste livro a discussão da teoria da renda, seguire- 
mos a suposição em questão em todo o presente trabalho. 

Em segundo lugar, a fórmula m/(c + v), rigorosamente falando, mostra a taxa 
de lucro sobre o capital realmente usada na produção de determinada mercadoria. 


13 MARX-ENGELS. Correspondência Escolhida. Citada pela edição de International Publishers. Nova York, 1936, 
p. 106. 
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Na prática, o capitalista habitualmente calcula a taxa de lucro sobre o investimento 
total para um determinado período de tempo, digamos um ano. Mas o investimen- 
to total geralmente não é o mesmo que o capital consumido durante um ano, pois 
o período de recuperação dos diferentes elementos do investimento total varia am- 
plamente. Assim, por exemplo, o edifício de uma fábrica pode durar 50 anos, uma 
máquina 10, anos, ao passo que o dispêndio em salários é recuperado pelo capita- 
lista a cada três meses. A fim de simplificar a exposição teórica, e colocar a fórmula 
da taxa de lucro em conformidade com o conceito de uma taxa anual de lucro, 
Marx supõe que todo capital tenha um período de recuperação idêntico de um 
ano (ou qualquer outro período de tempo escolhido dentro dos objetivos da análi- 
se). Isso deixa implícito que o processo produtivo demanda um ano, que o mate- 
rial, maquinaria e força de trabalho adquiridos no início do ano estão esgotados no 
final, e que o produto é então vendido e todos os investimentos recuperados, com 
o acréscimo da mais-valia. Isso não quer dizer que Marx ignora as questões ligadas 
aos vários períodos de recuperação, tal como não ignora os problemas da renda. 
Pelo contrário, uma grande parte do volume II é dedicada às complicações provo- 
cadas pelas diferenças de período de recuperação dos diversos elementos do capi- 
tal. Mas aqui, novamente, a fim de limitar o âmbito de nossa exposição e focalizar 
nossa atenção sobre os elementos essenciais da teoria, conservaremos a suposição 
acima mencionada durante todo o presente trabalho. 

Quanto aos fatores determinantes da taxa de lucro, é fácil demonstrar que são 
idênticos aos fatores determinantes da taxa de mais-valia e da composição orgâni- 
ca do capital. Em linguagem matemática, a taxa de lucro é uma função da taxa de 
mais-valia e da composição orgânica do capital. Recordando as definições m' = 
m/v,q = c/(c + v), e p = mi(c + v), segue-se por simples manipulação que 


p=m'(1- q)! 


Assim, apesar do fato de que a taxa de lucro seja a variável crucial do ponto 
de vista do comportamento do capitalista, para a análise teórica ela deve ser consi- 
derada como dependente de duas variáveis primárias, a taxa da mais-valia e a 
composição orgânica do capital. Foi esse na verdade o processo adotado por Marx 
e que seguiremos em nossas investigações subsegiientes, particularmente no Capí- 
tulo VI. 

Tal como no caso da taxa de mais-valia, também no caso da taxa de lucro su- 
põe-se uma igualdade entre indústrias e firmas. As condições necessárias são rigo- 
rosamente paralelas nos dois casos. A mobilidade do trabalho das áreas de baixo 
salário para as de alto salário corresponde a mobilidade do capital das áreas de bai- 
xo lucro para as de alto lucro, enquanto em ambos os casos um equilíbio geral do 
nível da técnica é necessário. Qualquer capitalista que puder manter vantagem no 
setor de métodos técnicos pode conseguir maior taxa de mais-valia e, portanto, 
também maior taxa de lucro que seus competidores. A justificativa para as duas su- 
posições é, portanto, praticamente a mesma, embora talvez na prática, na ausência 
do monopólio, o capital seja mais homogêneo e mais móvel do que o trabalho. 


14 Como se segue: 


m mu mc + mv — mc m(c+v) — mc 
ctu v(c + v) vu (c+ v) v(c +v) 
m (c + v) mc m m c i 
= = = — -— = m (l-q) 


v(c +v) v (c + v) v v ctu 
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Encontramos, nesse ponto e pela primeira vez, um interessante problema teó- 
rico. Se as taxas de mais-valia e de lucro são em toda parte iguais, segue-se que, 
se a troca de mercadoria se deve fazer de acordo com a lei do valor, as composi- 
ções orgânicas do capital também devem ser em toda parte as mesmas. Isso pode 
ser facilmente demonstrado imaginando-se duas mercadorias com valores iguais e 
taxas de mais-valia iguais, mas com diferentes composições orgânicas de capital. 
Por exemplo, o valor da mercadoria A é constituído de 10c + 20v + 20m = 50, e 
o de B, constituído de 30c + 10v + 10m = 50. A taxa de mais-valia é em cada ca- 
so 100% e seus respectivos valores são idênticos; presumidamente, deveriam ser 
trocadas na base de uma pela outra. No entanto, se isso ocorrer, é evidente que o 
capitalista produtor de A terá uma taxa de lucro de 66 2/3%, ao passo que o capi- 
talista produtor de B terá uma taxa de lucro de apenas 25%. Essa situação não po- 
deria ser de equilíbrio. 

O leitor se recordará de que a igualdade nas taxas de mais-valia e de lucro foi 
estabelecida de acordo com tendências reais do funcionamento da produção capi- 
talista, que são provocadas pela força da competição. Poderíamos, talvez, afirmar 
que há também uma tendência real para a igualdade das competições orgânicas 
do capital, de forma que a dificuldade pode ser superada por uma suposição seme- 
lhante, também nesse caso? A resposta é negativa. Dentro de uma indústria qual- 
quer há sem dúvida uma tendência para que a composição orgânica do capital se- 
ja igual nas firmas que a compõem. Mas entre indústrias que produzam mercado- 
rias inteiramente diferentes, através de métodos muito diversos, não existe tal ten- 
dência. Por exemplo, não há nada que coloque em conformidade as razões entre 
o capital constante e o variável nas indústrias de roupas e de aço. 

E portanto inevitável a conclusão de que no mundo real da produção capitalis- 
ta a lei do valor não domina diretamente. Será totalmente injustificável, porém, ti- 
rar desse fato a conclusão, tal como fazem invariavelmente os críticos de Marx, de 
que a teoria do valor deve ser lançada fora, e que deve procurar uma nova base 
para analisar o funcionamento do sistema capitalista! E perfeitamente legítimo 
postular um sistema capitalista no qual as composições orgânicas de capital sejam 
iguais em toda parte e, portanto, em que seja válida a lei do valor, e examinar o 
funcionamento desse sistema. A validez desse processo não pode ser decidida a 
priori; ele deve ser submetido à prova pelo afastamento da suposição de composi- 
ções orgânicas idênticas e pela investigação da proporção em que será necessário 
modificar os resultados antes obtidos. Se as modificações forem de importância re- 
duzida, a análise baseada na lei do valor deve ser conservada; se, por outro lado, 
forem tão grandes que alterem o caráter essencial dos resultados, então nesse caso 
devemos abandoná-la e procurar um novo ponto de partida. 

O método de Marx se conforma ao procedimento acima exposto. Nos dois pri- 
meiros volumes de O Capital, ele ignora as diferenças de composições orgânicas, o 
que é outra forma de dizer que ele supõe não existirem. Mas no volume III abando- 
na essa suposição e tenta mostrar que, do ponto de vista dos problemas que esta- 
va procurando solucionar, as modificações resultantes dessa nova atitude são relati- 
vamente pequenas. Não há dúvida de que a prova que Marx dá para essa última 
proposição é, sob certos aspectos, insatisfatória, mas pela sua substituição por uma 
prova adequada demonstraremos que tanto seu método como suas conclusões 
são seguros (ver Capítulo VII, adiante). 


15 A melhor exposição desse ponto de vista está em BOHM-BAWERK. Karl Marx and the Close of his System. loc. cit. 
Não será exagero dizer que as críticas posteriores da Economia marxista foram apenas repetições dos argumentos de 
Böhm-Bawerk. A única grande exceção é a crítica de Ladislaus von BORTKIEWICZ, que examinaremos em vários 
pontos, à medida que avançarmos. 
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Entre os críticos da estrutura teórica de Marx, Bortkiewicz foi o único a perce- 
ber o significado total da lei do valor e sua utilização. Além disso, como adiante ve- 
remos, foi ele quem lançou as bases de uma prova logicamente irretorquível da 
exatidão do método de Marx, fato que faz dele não só um crítico, mas também um 
importante colaborador da teoria marxista. A afirmação de Bortkiewicz sobre a 
questão deve ser citada nesta altura de nossa análise: 


“O fato de que a lei do valor não seja válida na ordem econômica capitalista depen- 
de, segundo Marx, de um fator, ou série de fatores, que não constitui, mas ao contrá- 
rio oculta, a essência do capitalismo. Supondo que a composição orgânica do capital 
fosse a mesma em todas as esferas de produção, a lei do valor estaria diretamente em 
controle da troca de mercadorias, sem deter a exploração dos trabalhadores pelos capi- 
talistas e sem substituir a busca de lucros dos capitalistas por nenhum outro motivo na 
determinação do volume, direção e técnica da produção” .!º 


Temos aqui, em resumo, a razão para supor idênticas composições orgânicas 
do capital. Essa suposição não deve ser confundida com as suposições de taxas 
iguais de mais-valia e taxas iguais de lucro, porém. As últimas têm sua justificativa 
nas tendências reais em operação numa economia capitalista em regime de competi- 
ção. A primeira envolve uma abstração deliberada de condições que sem dúvida 
existem no mundo real. Sua justificação plena só pode ser demonstrada, portanto, nu- 
ma fase posterior, quando as conseqiiéncias de seu abandono forem examinadas. 


16 BORTKIEWICZ, Ladislaus von. “Wertrechnung und Preisrechnung im Marx chen System”. In: Archiv für Sozialwis- 
senschaft und Sozialpolitik. XXIII, julho de 1906. p. 30. 
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CaPiTULO V 


A Acumulação e o Exército Industrial de Reserva 


1. Reprodução simples 


É útil, e mesmo necessário, para finalidades teóricas, imaginar um sistema ca- 
pitalista que funcione ano após ano pelos mesmos canais e sem modificações. Isso 
nos permite compreender a estrutura das relações existentes no sistema como um 
todo, em sua forma mais clara e simples. Adotar o processo, porém, não significa 
que tenha havido ou poderia haver um sistema capitalista real que permanecesse 
o mesmo ano após ano. Na verdade, quando examinamos o caso em que se ex- 
cluiu as mudanças, verificamos que alguns dos elementos mais essenciais do capita- 
lismo tal como realmente existe foram deliberadamente ignorados. 

François Quesnay, líder dos fisiocratas, foi o primeiro economista a tentar uma 
apresentação sistemática da estrutura das relações existentes na produção capitalis- 
ta. Seu famoso Tableau Economique (1758) é por esse motivo um marco no de- 
senvolvimento do pensamento econômico — Marx o denominava “incontestavel- 
mente a mais brilhante idéia de que a Economia Política foi culpada, até agora”.! 
Marx foi grandemente influenciado por Quesnay e considerava seu próprio esque- 
ma de análise da estrutura do capitalismo, que em sua forma mais elementar deno- 
minava de “Reprodução Simples”, como uma versão melhorada do Tableau.? 

A Reprodução Simples refere-se a um sistema capitalista que preserva indefini- 
damente o mesmo tamanho e as mesmas proporções entre as suas várias partes. 
Para que essas condições sejam satisfeitas, os capitalistas devem substituir anual- 
mente todo o capital desgastado ou consumido e empregar toda a sua mais-valia 
em consumo. E os trabalhadores devem gastar todo o salário no consumo. Se tais 
exigências não fossem atendidas, ocorreria uma acumulação ou um desgaste do es- 
toque de meios de produção, o que está excluído por hipótese. Poderemos ver as 


1 Teorien über der Mehrwert. 3 vols., organizados por Karl KAUTSKY, J. H. W. DIETZ, Stuttgart, 1905-1910, I, p. 92. 

2 Uma carta de Marx a Engels, datada de 6 de julho de 1863, assim se inicia: “Se isso lhe for possível neste calor, veja 
o Tableau Economique anexo, pelo qual substituí o Quadro de Quesnay, e diga-me quais as objeções que tem a fa- 
zer. Ele compreende todo o processo da reprodução”. Correspondência Seleta. Op. cit., p. 153. Em O Capital, Marx 
abandonou a forma diagramática do esquema que acompanhava essa carta, mas as idéias foram mantidas, com a ex- 
posição muito ampliada. Ver particularmente o volume |, Cap. XXIII, vol. Il, Cap. XX. Para o exame da relação entre 
o Tableau de Quesnay e os esquemas de reprodução de Marx, ver Apêndice A deste volume. 


71 


72 O PROCESSO DE ACUMULACAO 


razões dessas afirmações mais simplesmente se representarmos a Reprodução Sim- 
ples na linguagem notativa, já empregada no último capítulo. 

Suponhamos que toda a indústria se divida em dois grandes ramos: no ramo | 
os meios de produção são produzidos e no ramo II os bens de consumo são produ- 
zidos. Para certos objetivos, é conveniente dividir o ramo dos bens de consumo 
em dois, um produzindo bens de consumo do trabalhador, ou bens-salário, e ou- 
tro produzindo bens de consumo do capitalista, que podemos chamar de bens de 
luxo.” Embora no Capítulo VII analisemos a questão com um esquema de reprodu- 
ção de três ramificações, o esquema duplo é mais simples e perfeitamente adequa- 
do para o que vamos expor agora. 

Consideremos c; e c2 como o capital constante dedicado respectivamente aos 
ramos I e Il, igualmente, consideremos vı e vs como o capital variável, mų e mə a 
mais-valia, e w; e wz O produto medido em valor dos dois ramos respectivamente. 

Teremos então o seguinte quadro, representando a produção total: 


I Cc, + v, +m, = w, 


II Co + Us + M, = We 

Para que sejam atendidas as condições da Reprodução Simples, o capital 
constante consumido deve ser igual à produção do ramo de bens do produtor, e o 
consumo conjunto de capitalistas e trabalhadores deve ser igual à produção do ra- 
mo de bens do consumidor. Isso significa que 


CGtC=CGtu tm 
U, t m + Vg + M = Co + u +m 


Eliminando c, de ambos os lados da primeira equação e v, + m, de ambos os 
lados da segunda equação, veremos que as duas se reduzem à seguinte equação 
simples: 


Co =U, +m, 


Essa, portanto, pode ser considerada a condição básica da Reprodução Sim- 
ples. Mostra apenas que o valor do capital constante utilizado no ramo de bens de 
consumo deve ser igual ao valor das mercadorias consumidas pelos trabalhadores 
e capitalistas empenhados na criação de meios de produção. Se essa condição for 
satisfeita, a escala de produção permanece inalterada de um ano para o outro. 

Antes de continuar, examinaremos o esquema de reprodução um pouco mais 
detalhadamente. Talvez sua maior importância esteja em proporcionar uma estrutu- 
ra unificada para a análise das interconexões entre produção e renda, problema 
que não foi jamais sistemática ou adequadamente tratado pelos economistas clássi- 
cos. À produção está dividida em duas categorias amplas: produção de meios de 
produção e produção de meios de consumo. Tomados em conjunto, constituem a 
oferta total social de mercadorias. A renda, por outro lado, pode ser dividida em 
três categorias: a renda do capitalista que deve ser empregada em meios de produ- 
ção para que ele mantenha sua posição como capitalista, a renda do capitalista 
que ele pode gastar no consumo (mais-valia) e a renda do trabalhador (salários) 


3A distinção feita por Marx é entre “necessidade da vida” e “artigos de luxo”. O Capital. Il, Cap. XX, Seção 4. 
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Como, porém, há capitalistas e trabalhadores em ambos os grandes ramos da pro- 
dução, talvez seja melhor dizer que a renda está dividida em seis categorias, três pa- 
ra cada ramo. Tomadas em conjunto, elas constituem a procura total de mercado- 
rias. E evidente que em equilíbrio a oferta total e a procura total devem equivaler- 
se, mas não é tão evidente a inter-relação entre os vários elementos dos dois con- 
juntos que é suficiente para criar essa equivalência. Uma das funções mais impor- 
tantes do esquema de reprodução é lançar luz sobre esse problema. Podemos ob- 
servar de passagem que, nessa função, o esquema de reprodução prepara o terre- 
no à análise das discrepâncias entre oferta total e procura total que, certamente, se 
manifestam nas perturbações gerais do processo de produção (ver Capítulo X, 
adiante). 

Cada um dos itens do esquema de reprodução tem um caráter duplo pelo fa- 
to de representar um elemento de procura e ao mesmo tempo um elemento de 
oferta. Consideremos c,; constitui parte do valor da produção de meios de produ- 
ção e também constitui parte da receita dos capitalistas do ramo I, derivada da ven- 
da dos meios de produção e normalmente destinada a ser empregada em novos 
meios de produção. Assim c, representa tanto a oferta como a procura de meios 
de produção. As trocas necessárias se farão entre os capitalistas do ramo I; o valor 
do montante de c, segue, por assim dizer, um curso circular, surgindo de um extre- 
mo do ramo dos meios de produção e dando a volta para penetrar no mesmo ra- 
mo no início do período de produção seguinte. O item seguinte é v, que represen- 
ta a parte do valor da produção dos meios de produção que repõe os salários; é 
portanto a oferta dos meios de produção. Por outro lado v, é também os salários 
dos trabalhadores empenhados na produção de meios de produção e, como tal, 
evidentemente constitui uma procura de meios de consumo. No caso não há cor- 
respondência entre os elementos da oferta e procura. O mesmo ocorre, exatamen- 
te, na suposição da Reprodução Simples, em relação tanto a m, como a v,, exceto 
pelo fato de que aqui temos a mais-valia dos capitalistas do ramo I. Completamos 
a análise desse ramo tendo ainda uma oferta de meios de produção igual a v, + 
m, sem destino, e com uma procura de meios de consumo da mesma grandeza 
também insatisfeita. Voltemo-nos agora para o ramo II, produção de meios de con- 
sumo. Uma parte da produção de bens de consumo, igual a c,, representando o 
valor dos meios de produção consumidos na feitura dos bens de consumo, corres- 
ponde à procura de novos meios de produção pelos capitalistas do ramo Il. Nova- 
mente, não há correspondência direta entre oferta e procura. A situação, porém, é 
diversa com vz e Mz, que representam tanto a oferta como a procura dos bens de 
consumo. Como no caso de c;, as trocas necessárias podem ocorrer inteiramente 
dentro de um ramo, desta vez o ramo Il. Este fica assim com uma oferta “não-ven- 
dida” de bens de consumo igual a c, e uma procura de meios de produção, não- 
atendida, da mesma grandeza. 

Chegando agora às relações entre os dois ramos, vemos que I tem uma oferta 
de meios de produção e uma procura de meios de consumo igual a v, + m,; e II 
tem uma procura de meios de produção e uma oferta de meios de consumo igual 
a c2. E evidente que os dois ramos podem, por assim dizer, estabelecer relações co- 
merciais, e desde que v, + m, seja exatamente igual a cz, as trocas mútuas elimina- 
rao do mercado tanto os meios de produção como os meios de consumo, equili- 
brando a oferta total e a procura total. 

Esse raciocínio nos leva novamente à condição de equilíbrio da Reprodução 
Simples por um método que tem a vantagem de expor a lógica inerente ao esque- 
ma de reprodução. O esquema de reprodução é em essência um recurso para colo- 
car a estrutura da oferta e procura da economia capitalista em termos dos gêneros 
de mercadorias produzidas e das funções dos recebedores de rendas. Devemos 
acrescentar, porém, que não se podem tirar deduções causais do esquema, como 
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tal; ele proporciona uma estrutura, e não um substitutivo, para novas investiga- 
ções. 


2. Raízes da acumulação 


O leitor poderá ter pensado que o capitalista vivendo no mundo imaginário 
da Reprodução Simples não manifesta as características atribuídas aos capitalistas 
no último capítulo. Nele dissemos que “os valores de uso não devem jamais ser 
considerados como o objetivo real do capitalista”, e não obstante construímos um 
sistema no qual os capitalistas recebem a mesma renda ano após ano e sempre a 
consomem até o último dólar. Claramente, em tais circunstâncias, os valores de 
uso teriam de ser considerados como o objetivo do capitalista. 

A conclusão inevitável é que a Reprodução Simples encerra uma abstração 
do que é mais essencial no capitalista, ou seja, sua preocupação em aumentar o ca- 
pital. Ele realiza isso convertendo uma parte — frequentemente, a maior — de sua 
mais-valia em capital adicional. Esse capital aumentado possibilita, então, que ele 
se aproprie de ainda mais-valia que ele por sua vez transforma em novo capital adi- 
cional, e assim por diante. Esse processo é conhecido como acumulação de capital 
e constitui a força motora do desenvolvimento capitalista. 

O capitalista, como observou Marx, 


“participa, como o miserável, da paixão da riqueza pela riqueza. Mas o que no miserá- 
vel é simples idiossincrasia, no capitalista é o efeito do mecanismo social do qual ele é 


apenas uma das rodas’’.* 


É da maior importância a compreensão desse ponto. A forma de circulação D-M- 
D', na qual o capitalista ocupa a posição-chave, é, objetivamente, um processo de 
expansão de valor. Esse fato se reflete na finalidade subjetiva do capitalista. Não é 
absolutamente uma questão de propensão ou instinto humano inato; o desejo do 
capitalista de expandir o valor sob seu controle (acumular capital) surge de sua po- 
sição especial numa forma particular de organização da produção social. Um mo- 
mento de reflexão mostrará que não poderia ser de outra forma. O capitalista é ca- 
pitalista, e uma importante figura na sociedade enquanto for o dono e o represen- 
tante do capital. Privado deste, nada seria. Mas o capital tem apenas uma qualida- 
de, a de possuir grandeza, e disso se segue que um capitalista só se distingue de 
outro pela grandeza do capital que representa. O dono de uma grande quantidade 
de capital está mais alto na escala social do que o dono de um pequeno capital. Po- 
sição, prestígio, poder são reduzidos à fita métrica dos dólares e centavos. O êxito 
da sociedade capitalista consiste, portanto, em aumentar seu capital. 
“Acumular” — como disse Marx — “é conquistar o mundo da riqueza social, au- 
mentar a massa de seres humanos explorados e ampliar com isso, tanto direta como 
indiretamente, a influência do capitalista.”* 


Dado o desejo de acumular, um fator adicional e fortalecedor, de importância 
não inferior, participa também da motivação do capitalista. A maior quantidade de 
mais-valia e portanto também a maior capacidade de acumular tendem para o ca- 
pitalista que emprega os métodos técnicos mais avançados e mais eficientes — con- 
seqiientemente, a busca de melhoramentos é universal. Mas métodos de produção 


40 Capital. I, p. 649. 
5 Ibid. 
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novos e modernos exigem maior emprego de capital e tornam obsoletos, e portan- 
to sem valor, os meios de produção existentes. Segundo Marx, 


“o desenvolvimento da produção capitalista torna constantemente necessário conti- 
nuar aumentando a quantidade de capital despendido em um determinado empreendi- 
mento industrial, e a concorrência faz com que as leis imanentes da produção capitalis- 
ta sejam sentidas por todo capitalista na forma de leis externas coercitivas. Ela o obriga 
a expandir constantemente seu capital, a fim de preservá-lo, mas expandi-lo não po- 


de, exceto por meio da acumulação progressiva”.é 


Vemos que a análise marxista relaciona a acumulação de capital com a forma 
histórica específica da produção capitalista. O caminho do êxito e da elevação so- 
cial está na acumulação, e quem se recusa a participar da corrida expõe-se ao peri- 
go de tudo perder. 

Paralelamente a essa análise da acumulação, Marx esboçou as linhas de uma 
teoria do consumo capitalista: 


“Na aurora histórica da produção capitalista — e todo capitalista que inicia seu movi- 
mento ascendente tem de passar pessoalmente por essa fase histórica — a avareza e O 
desejo de ficar rico são as paixões dominantes. Mas o progresso da produção capitalis- 
ta não só cria um mundo de prazeres como ainda abre, na especulação e no sistema 
de crédito, milhares de fontes de enriquecimento súbito. Quando se atinge uma certa 
fase de desenvolvimento, um grau convencional de prodigalidade, que é também uma 
exibição de riqueza e conseqiientemente uma fonte de crédito, torna-se uma necessi- 
dade comercial do “desafortunado” capitalista. O luxo entra nos gastos de representa- 
ção do capital... Embora a prodigalidade do capitalista nunca tenha o caráter de boa- 
fé da prodigalidade liberal do senhor feudal, mas, pelo contrário, tenha sempre atrás 
de si a mais sórdida avareza e o cálculo mais ansioso, apesar disso seus gastos crescem 
com sua acumulação, sem que um necessariamente restrinja o outro. Mas justamente 
com esse crescimento se desenvolve no íntimo do capitalista um conflito entre a pai- 
xão pela acumulação e o desejo de divertir-se’’.” 


Portanto, embora o desejo de acumular continue predominando, não exclui 
um desejo paralelo, e até certo ponto derivado dele, de aumentar o consumo. 

E interessante comparar as idéias de Marx sobre os motivos ocultos na acumu- 
lação e no consumo capitalistas com as teorias ortodoxas contemporâneas, que 
acentuavam a “abstenção” e “espera”. Segundo a teoria da abstenção, é penoso 
para o capitalista “abster-se” do consumo a fim de acumular, e portanto o juro do 
capital deve ser considerado como a recompensa necessária dessa abstenção. Con- 
tra isso Marx toma a posição de que acumular capital, isto é, aumentar a própria ri- 
queza, é uma finalidade positiva e tem “prazeres” inerentes, tal como os tem o 
consumo. Seria tão lógico considerar o consumo uma abstenção da acumulação 
como vice-versa: 


“Não ocorreu nunca ao economista comum o raciocínio simples de que toda ação 
humana pode ser considerada como uma “abstenção” da ação oposta. Comer é a 
abstenção de jejuar, andar é a abstenção de parar, trabalhar é a abstenção da ociosida- 
de, a ociosidade é a abstenção de trabalhar etc. Esses senhores fariam bem em ponde- 
rar... sobre a frase de Spinoza: ‘Determinatio est negatio’ ”.º 


6 Ibid. 

7 O Capital. 1, p. 650-651. A idéia de que “o luxo participa dos gastos de representação do capital” encerra uma inte- 
ressante antecipação da doutrina de Thorstein Veblen do “consumo ostensivo”, exposta em The Theory of the Leisu- 
re Class. 

80 Capital. |. p. 654, nota. 
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Em suma, os capitalistas tanto querem acumular como consumir. Quando o 
fazem, podemos considerar essa atitude como abstenção da outra, mas analisar a 
questão dessa forma nada explica. 

Quando chegamos à teoria da “espera” — Alfred Marshall foi o principal ex- 
poente dessa doutrina — as coisas ficam ainda piores. Acredita-se, nesse caso, que 
os capitalistas desejam, no final das contas, consumir tudo o que possuem. Não o 
fazem agora porque se esperarem poderão consumir com juros no futuro. Trata-se 
da reductio ad absurdam de uma aceitação coerente da suposição de que todo 
comportamento econômico é dirigido para a satisfação dos desejos de consumo. 
Enquanto a teoria da abstenção simplesmente passa por cima da tendência do ca- 
pitalista de acumular riqueza, a teoria da espera nega-a totalmente. 

Não devemos esquecer que a teoria da abstenção foi proposta inicialmente 
por Nassau W. Senior por volta de 1830, e que os primeiros economistas haviam 
geralmente aceito como certa a existência de um motivo independente para a acu- 
mulação. Assim é que Ricardo escreveu certa vez a Malthus: 


“Considero os desejos e preferências da humanidade como ilimitados. Queremos 
sempre aumentar nossas distrações ou nossa força. O consumo contribui para nossa di- 


versão, a acumulação para a nossa força, e igualmente promovem a procura”.º 


Como de hábito, Ricardo universaliza uma característica da produção capitalista, 
aplicando-a à “humanidade” em geral, mas não há traço do ponto de vista da abs- 
tenção. Como explicar essa súbita mudança de atitude dos economistas políticos? 
A resposta parece estar no fato de que a teoria de abstenção bem como as de espe- 
ra e preferência de tempo que lhe são posteriores operavam como uma defesa da 
mais-valia e portanto do status quo. Mas antes de 1830 — Marx sugere que a revo- 
lução de julho na França constitui o ponto crítico — o capitalismo, de modo geral, 
era uma força agressiva atacando principalmente alguns aspectos do status quo, 
embora certamente nem todos. Com a conquista da vitória, porém, foi necessário 
passar do ataque à defesa. Muitas das diferenças entre as doutrinas dos economis- 
tas clássicos e seus sucessores poderão ser compreendidas ao nos lembrarmos des- 
se fato. Uma dessas diferenças foi assinalada pelo aparecimento, entre as teorias da 
acumulação, da teoria da abstenção. 


3. Acumulação e valor da força de trabalho 
— exposição do problema 


Seria possível, a esta altura, apresentar um esquema de reprodução que Marx 
denominava Reprodução Ampliada, em contraste com a Reprodução Simples, 
mostrando a inter-relação das ofertas e procura quando a acumulação é levada em 
conta, ou seja, quando a mais-valia já não é totalmente consumida pelos capitalis- 
tas, mas dividida em três partes, uma consumida por eles, outra acrescentada ao 
capital constante e uma terceira ao capital variável. Parece aconselhável, entretan- 
to, adiar a apresentação da Reprodução Ampliada até o Capítulo X, quando pode- 
remos examinar mais detalhadamente suas consequências para o problema das cri- 
ses. No momento, estamos interessados em investigar os efeitos da maior quantida- 
de de capital variável ou, o que vem a ser o mesmo, a maior procura de força de 
trabalho, implícito no processo de acumulação. Com esse objetivo, podemos sim- 


9 RICARDO, David. Letters to Malthus, 1810-1823. ed. por James Bonar, Oxford, Clarendon Press, 1887. p. 45. O gri- 
fo é nosso. 
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plesmente supor a existência de relações quantitativas de oferta e procura necessá- 
rias para manter o equilíbrio da Expansão Ampliada sem penetrarmos na estrutura 
formal do esquema. 

Partimos, então, do fato indubitável de que a acumulação envolve um aumen- 
to na procura de força de trabalho. Quando a procura de qualquer mercadoria au- 
menta, seu preço também se eleva; e isso representa um desvio entre o preço e o 
valor. Sabemos que no caso de uma mercadoria comum, digamos tecido de algo- 
dão, isso porá em movimento certas forças para colocar novamente o preço em 
conformidade com o valor: os fabricantes de tecidos de algodão terão lucros anor- 
malmente altos, outros capitalistas serão atraídos para a indústria, a oferta de teci- 
dos de algodão aumentará, o preço cairá até que seja novamente igual ao valor e 
os lucros se tornem normais. Tendo exposto assim o princípio geral, somos imedia- 
tamente impressionados por um fato notável: a força de trabalho não é uma merca- 
doria comum! Não há capitalistas que possam produzi-la, quando seu preço se ele- 
va. De fato, não existe uma “indústria da força de trabalho” no sentido em que 
existe uma indústria de tecidos de algodão. Só numa sociedade escravista, como a 
do sul dos Estados Unidos antes da Guerra Civil, onde a criação de escravos exis- 
tia com o objetivo de lucro, se pode falar adequadamente de uma indústria de for- 
ça de trabalho. No capitalismo de modo geral, o mecanismo equilibrador da oferta 
e procura está ausente no caso da força de trabalho. 

Enquanto estivemos tratando da Reprodução Simples, foi possível supor que 
a força de trabalho era vendida por seu valor. Não havia nisso nenhuma contradi- 
ção, pois não há forças agindo para produzir um desvio dentre o preço da força de 
trabalho e seu valor. Tão logo a acumulação é levada em conta, porém, a situação 
se modifica. A acumulação eleva a procura de força de trabalho, e já não será leaiti- 
mo simplesmente supor um equilíbrio entre salários e o valor da força de trabalho. 
Além disso, como já vimos, o mecanismo em que se pode confiar para restabele- 
cer essa identidade no caso de todas as mercadorias produzidas para lucro não fun- 
ciona no caso. Parece haver certas dificuldades na aplicação da lei do valor à mer- 
cadoria denominada força de trabalho. 1° 

Há nisso mais do que um simples jogo de terminologia. Realmente, não é exa- 
gero dizer que a validade de toda a estrutura teórica de Marx está em jogo. Para 
perceber isso, basta lembrar que a mais-valia, essencial à vida do capitalismo, de- 
pende da existência de uma diferença entre o valor da força de trabalho e o valor 
da mercadoria que o trabalhador produz. E se não houver forças que mantenham 
os salários iguais ao valor da força de trabalho, que razão haverá para supor a exis- 
tência dessa diferença vital entre os salários e o valor do produto? Não poderíamos 
igualmente supor que os salários se elevem sob o estímulo da acumulação até que 
toda a brecha se elimine? Antes de examinarmos as respostas de Marx a essas per- 
guntas, será necessário analisar brevemente a solução de Ricardo para o problema 
das relações entre os salários e o valor da força de trabalho, pois nisso, como em 


10 Os marxistas, de modo geral, deram pouca atenção à dificuldade lógica da aplicação da lei do valor à mercadoria for- 
ça de trabalho. E curioso que os críticos de Marx, com quase igual unanimidade, também desprezaram esse ponto im- 
portante. Bortkiewicz, nesse como em outros aspectos, constitui uma exceção. Viu a dificuldade bem claramente, co- 
mo mostra o trecho seguinte: “Colocar os salários sob a lei geral do valor, tal como faz Marx, não é possível, pois essa 
lei, na medida em que é possível aceitar sua validade, se baseia na concorrência entre os produtores que, no caso da 
mercadoria força de trabalho, não existe absolutamente”. “Wertrechnung und Preisrechnung im Marxchen System”. 
In: Archiv fiir Sozialwissenschaft und Sozialpolitik. Setembro de 1907. p. 483. Bortkiewicz, porém, julgou que a dificul- 
dade poderia ser evitada abandonando-se a idéia de que a força de trabalho seja uma mercadoria como outras, e sim- 
plesmente supondo que o salário real é fixo. Aparentemente, jamais lhe ocorreu que essa suposição perde toda a justi- 
ficativa no momento em que a acumulação surge. 

Oskar Lange acentuou a dificuldade existente na aplicação da lei do valor à mercadoria força de trabalho e mos- 
trou, pela primeira vez que eu saiba, as conseqiiéncias desse problema na estrutura teórica de Marx. “Marxian Econo- 
mics and Modern Economic Theory”. In: Review of Economic Studies. Junho de 1935. 
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outras questões da teoria econômica, Marx será melhor compreendido pela compa- 
ração com Ricardo. 

A teoria quantitativa do valor e lucro de Ricardo é muito semelhante, exceto 
em terminologia, à teoria de Marx. O mesmo paralelismo existe na teoria dos salá- 
rios. Diz Ricardo: 


“O trabalho, como todas as outras coisas que são compradas e vendidas, e cuja 
quantidade pode aumentar ou diminuir, tem seu preço natural e seu preço de merca- 
do. O preço natural do trabalho é o preço necessário para permitir que os trabalhado- 
res subsistam e perpetuem sua raça, sem aumento nem diminuição”. 1 


Ricardo foi muito explícito quanto às forças que operam para manter o preço do 
mercado em concordância com o preço natural: 


“Por mais que o preço de mercado do trabalho se desvie de seu preço natural, tem, 
como todas as mercadorias, uma tendência de se ajustar a ele. 

Quando o preço de mercado do trabalho excede seu preço natural é que a condi- 
ção do trabalhador é próspera e feliz, e ele tem ao seu alcance uma proporção maior 
das coisas necessárias e dos prazeres da vida... Quando, porém, pelo estímulo que os 
salários altos dão ao aumento da população, o número de trabalhadores aumenta, os 
salários voltam ao preço natural, e por vezes, num movimento de reação, caem abai- 


xo dele”. 12 


Para Ricardo, em suma, o mecanismo necessário para assegurar que os salá- 
rios permaneçam em torno do nível de subsistência convencional é proporcionado 
por uma teoria da população. Além do mais, a teoria da população que ele tem 
em mente é, evidentemente, um caso especial da famosa teoria malthusiana, que 
esteve em moda na Inglaterra na primeira metade do século XIX. Assim, no esque- 
ma clássico a oferta de todas as mercadorias comuns é regulada pela competição 
entre capitalistas, de modo a equacionar o preço ao valor, no caso da oferta do tra- 
balho, precisamente a mesma função é executada pela teoria da população. E nes- 
se sentido que essa teoria é parte integrante da estrutura teórica da Economia Polí- 
tica clássica. 

Marx nunca escreveu muito sobre os fatores determinantes do volume da po- 
pulação, mas é certo que não via qualquer utilidade na teoria malthusiana nem em 
qualquer de suas variantes. Chamou a teoria da população de “dogma dos econo- 
mistas”! e quase nunca a mencionou, exceto para diminuí-la. Ao Essay on Popula- 
tion, de Malthus, denominou de “libelo contra a raça humana”? e, à doutrina nele 
contida, de “fantasia populacional malthusiana”.'* A grande sensação causada pe- 
lo Essay foi provocada não pela originalidade ou interesse científico (que ele não 
apresentava) mas “puramente por um interesse partidário”.'º Provavelmente será 
impossível encontrar em toda a obra de Marx uma referência favorável à doutrina 
clássica da população. E evidente que ele não tinha nenhuma disposição de adotar 
esse método de conciliar a teoria do valor com o caráter ímpar da mercadoria for- 
ça de trabalho. 


11 Principles of Political Economy and Taxation. Londres, E. C. K. Gonnes, G. Bell and Sons, 1929. p. 71. O que Ri- 
cardo chama de “preço natural do trabalho” equivale ao conceito marxista de “valor da força de trabalho”. Os clássi- 
cos, e Marx num de seus primeiros trabalhos econômicos, Salário e Capital (1847), não distinguiam entre trabalho e 
força de trabalho. Usavam a palavra “trabalho” nos dois sentidos. Não é raro haver confusão provocada pelo empre- 
go duplo de tal termo. 

12 Principles. Op. cit., p. 71. O grifo é nosso. 

13 Q Capital. 1, p. 699. Todo o trecho é, sob esse ponto de vista, importante. 

14 Carta a Schweitzer, Correspondência Seleta, Op. cit., p. 170. 

15 Carta a Kugelmann, ibid., p. 201. 

16 O Capital. I, p. 675, nota. 
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4. A solução de Marx — O Exército Industrial de Reserva 


Marx tinha, decerto, plena consciéncia da tendéncia que apresentam os sala- 
rios de se elevarem sob o impacto da acumulação de capital: 


“As necessidades do capital em acumulação podem exceder o crescimento da força 
de trabalho ou do número de trabalhadores; a procura de trabalhadores pode exceder 
a oferta, e por isso os salários podem elevar-se. Isso ocorrerá, finalmente, se na realida- 
de as condições acima supostas continuarem. Se cada ano encontra emprego um nú- 
mero de trabalhadores superior ao do ano anterior, mais cedo ou mais tarde será atin- 
gido um ponto em que as necessidades da acumulação começam a ultrapassar a ofer- 


ta habitual de trabalho, e portanto ocorre uma elevação de salarios’’.1” 


Ele tinha, porém, certeza de que essa elevação de salário “jamais poderia che- 
gar ao ponto de ameaçar o sistema em si”. Foi, portanto, compelido a indagar: que 
força mantém os salários sob controle, de modo que a mais-valia e a acumulação 
possam continuar sendo as feições características e essenciais da produção capitalis- 
ta? Essa pergunta é o reverso da formulada antes — o que mantém os salários 
iguais ao valor da força de trabalho?... Responder a uma é, portanto, o mesmo 
que responder à outra. 

A solução de Marx para o problema gira em torno de seu famoso conceito de 
“Exército Industrial de Reserva”, ou, como o denominou também, “Excedente Po- 
pulacional Relativo”. O Exército Industrial de Reserva consiste em trabalhadores 
desempregados que, através de sua concorrência ativa no mercado de trabalho, 
exercem uma pressão constante no sentido de reduzir o nível de salários. 


“O exército industrial de reserva, durante os períodos de estagnação e prosperidade 
média, pesa sobre o exército do trabalho ativo; durante os períodos de superprodução 
e euforia, impede que suas pretensões se elevem. O excedente populacional relativo é 
portanto o eixo sobre o qual gira a lei da procura e oferta de trabalho. Ele limita o cam- 
po de ação dessa lei à conveniência absoluta da atividade de exploração e ao domínio 
do capital.” 18 


O Exército de Reserva é recrutado principalmente entre os que foram desloca- 
dos pelas máquinas, 


“quer issò assuma a forma mais notável de demissão de trabalhadores já empregados, 
ou a forma menos evidente, mas não menos real, de uma absorção mais difícil da po- 


pulação trabalhadora adicional pelos canais habituais”.!º 


O trecho sequinte indica que Marx já havia pensado na introdução de máquinas 
que poupam trabalho como uma reação mais ou menos direta dos capitalistas con- 
tra a tendência crescente dos salários: 


“Entre 1849 e 1859 ocorreu uma elevação de salários nas regiões agrícolas da Ingla- 
terra... Isso foi consegiiência de um incomum êxodo da população agrícola excedente, 
causado pelas exigências da guerra, pela ampliação das ferrovias, fábricas, minas etc... 
Em toda parte os fazendeiros reclamavam, e o London Economist, com referência a 
esses salários de fome, falava seriamente de ‘um aumento geral e substancial”. Que fi- 
zeram então os fazendeiros? Esperaram até que, em conseqiiéncia dessa remuneração 
brilhante, os trabalhadores agrícolas tivessem aumentado e multiplicado, que seus salá- 
rios voltassem a cair novamente, como determinam os cérebros dogmáticos econômi- 


17 Ibid., p. 672. 
18 Ibid., p. 701. O grifo é nosso. 
19 Ibid., p. 691. 
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cos? Introduziram mais máquinas, e em pouco tempo os trabalhadores estavam nova- 
mente em proporção satisfatória mesmo para os fazendeiros. Houve então “mais capi- 
tal” investido na agricultura do que antes, e de forma mais produtiva. Com isso, a pro- 
cura de trabalho caiu não só relativa, mas também absolutamente””.?º 


No que concerne aos capitalistas individuais, cada qual considera o nível de sa- 
lários como estabelecido e procura obter melhores condições para si. Ao introduzir 
a máquina, está portanto simplesmente tentando economizar seu orçamento de sa- 
lário. O resultado de todos os capitalistas se comportarem dessa forma, porém, é 
criar o desemprego, que por sua vez influi sobre o próprio nível salarial. Segue-se 
que quanto mais forte a tendência deste a se elevar, tanto mais forte será também 
a pressão contrabalançadora do Exército de Reserva, e vice-versa. 

Em termos de movimento do capital social total, a mecanização significa um 
aumento na composição orgânica do capital, isto é, um aumento das despesas dos 
capitalistas em maquinaria e materiais, a expensas do trabalho. Pode significar um 
declínio absoluto na procura do trabalho, ou simplesmente indicar que a procura 
deste se atrasa em relação ao crescimento do capital total. Nesse caso, se a popula- 
ção estiver crescendo — não importa qual a razão —, a contínua expansão de um 
Exército de Reserva — digamos em proporção mais ou menos constante à força 
de trabalho total — é uma possibilidade perfeitamente lógica. Marx parece ter pen- 
sado nisso; as suposições existentes neste caso eram, na verdade, as que se apre- 
sentariam naturalmente a alguém que escrevesse em meados do século XIX. Mas 
o princípio do Exército de Reserva é independente de qualquer suposição particu- 
lar sobre população; funciona igualmente bem com uma população estável e até 
mesmo em declínio. Temos aí uma das diferenças fundamentais entre Marx e seus 
predecessores da escola clássica, assunto a que ainda voltaremos. 

Quanto a isso, é bom lembrar que Marx não foi o primeiro a descobrir a possi- 
bilidade da substituição do trabalho pela máquina, nem mesmo o primeiro a expor 
a falsidade da teoria de compensação, então como hoje popular entre os economis- 
tas ortodoxos e os publicistas. Obra teórica extremamente importante já fora reali- 
zada por, entre outros, Ricardo, no famoso capítulo “Sobre a Maquinaria”, que 
apareceu pela primeira vez na terceira edição dos Principles. Ricardo dizia, com 
uma argumentação inábil mas logicamente consistente, que a maquinaria que eco- 
nomiza trabalho “liberta” os trabalhadores sem libertar o capital variável para ou- 
tra utilização, e daí que seu reemprego depende principalmente da acumulação adi- 
cional. Embora Ricardo não o diga, é coerente com seu raciocínio a suposição de 
que a taxa de deslocamento excede a taxa de reabsorção em consegitiência da no- 
va acumulação. A grande realização de Marx foi a integração desse princípio na 
teoria geral da acumulação de capital, de modo a libertar esta última da dependên- 
cia, de outro modo fatal, do dogma demográfico malthusiano. 

Seria errôneo supor que tanto a taxa de acumulação ou a introdução de ma- 
quinaria que economiza trabalho se processe em ritmo que preserva um belo equi- 
líbrio entre salários e mais-valia. Pelo contrário, 


“com a acumulação e o desenvolvimento da produtividade do trabalho que o acom- 
panha, a capacidade de expansão súbita do capital também aumenta”.?! 


Um rápido aumento da acumulação de capital pode resultar da abertura de um no- 
vo mercado ou de uma nova indústria. Nesse caso, o Exército de Reserva é esva- 
ziado e o controle sobre a elevação dos salários desaparece; a mais-valia pode, 
realmente, diminuir seriamente. 


20 Ibid., p. 700. 
21 Ibid., p. 693. 


ar mesa yan ca 


| 
| 


“vero poe ot 


A ACUMULAÇÃO E O EXÉRCITO INDUSTRIAL DE RESERVA 81 


“Mas tão logo essa diminuição chega ao ponto em que o trabalho excedente que ali- 
menta o capital já não é fornecido em quantidade normal, inicia-se uma reação: uma 
parte menor da renda é capitalizada, a acumulação se reduz, e o movimento de eleva- 
ção dos salários é sustado.’’?? 


Marx descreve aqui uma das causas fundamentais da crise. Juntamente com o des- 
locamento do trabalho pela maquinaria, as crises e depressões têm o papel de me- 
canismo capitalista específico para reabastecer o Exército de Reserva, sempre que 
este se tenha reduzido a proporções perigosamente pequenas. O estudo desse as- 
sunto fica para mais tarde (Capítulo IX). Devemos observar apenas, aqui, que pela 
sua relação com o Exército de Reserva, o problema da crise assume uma posição 
central no sistema teórico de Marx. Ao passo que para os teóricos clássicos o pro- 
blema não era tanto explicar as crises mas afastá-las, para Marx o capitalismo sem 
crises seria, em última análise, inconcebível.?º 

A teoria do Exército de Reserva pode ser ilustrada com um diagrama simples. 
A Fig. 1 é uma representação do Processo Industrial. No alto está a grande massa 
de trabalhadores no Emprego Industrial. E alimentada de um lado pelo fluxo de 
novos trabalhadores que se empregam na indústria capitalista pela primeira vez (A) 
e do outro pelos desempregados do Exército de Reserva absorvidos pela indústria 
(D). Deixando o Emprego Industrial estão, primeiro, os trabalhadores afastados 
que encerraram sua carreira produtiva (F) e os demitidos da indústria (C) e que 
por isso ingressam no Exército de Reserva. Para completar o quadro, duas outras 
correntes são aí acrescentadas, a saber, os novos trabalhadores que, não conse- 
guindo encontrar emprego, ingressam imediatamente nas fileiras do Exército de Re- 
serva (B); e os que, após um período de desemprego, desistem de procurar traba- 
lho e se juntam aos afastados (E). 

Na fase de prosperidade do ciclo econômico o Emprego Industrial ganha a ex- 
pensas do Exército de Reserva; por outro lado, crises e depressões provocam uma 
contração do Emprego Industrial e um aumento do Exército de Reserva. 


Processo Industrial 


Emprego 
À Industrial F h 


Exército É 
~~» Industrial —~ 
de Reserva 


A Novos trabalhadores D Novamente admitidos 
B Incapazes de encontrar emprego E Afastados 
C Demitidos F Afastados 

Figura 1 

22 Ibid., p. 680. 


23 No caso do fascismo, esse principio sofre considerável modificação. Ver p. 373 et segs., Capítulo XVIIL 
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A representação diagramática semelhante da interpretação clássica do proces- 
so industrial teria que mostrar apenas o Emprego Industrial com o fluxo de novos 
trabalhadores e a saída dos trabalhadores que se afastam. O nível de salários, se- 
gundo essa interpretação, depende principalmente da grandeza da corrente de no- 
vos trabalhadores, que por sua vez é função do crescimento da população. Assim, 
se considerarmos o sistema de produção como co-extensivo com o campo do Em- 
prego Industrial, pelo conceito clássico os salários seriam, em última análise, regula- 
dos por fatores fora do sistema (população). 

Na teoria de Marx, porém, o sistema de produção inclui tanto o Emprego In- 
dustrial como o Exército de Reserva. Qualquer suposição que possamos fazer so- 
bre fatores fora do sistema (população), o fato é que o sistema encerra em si um 
mecanismo regulador do nivel de salários e, portanto, da manutenção de lucros.?* 

Além disso, como todas as correntes da Fig. 1 estão concebidas como fluxos 
constantes, não há razão para críticas baseadas no argumento de que o desempre- 
go tecnológico é apenas um fenômeno transitório e, portanto, não pode ser parte 
integrante de uma teoria do sistema produtivo. 


5. Natureza do processo capitalista 


A Economia Política clássica, que se apoiava com tanta força na teoria malthu- | 
siana de população, estava sempre pronta a prever o fim iminente do progresso 
econômico. O raciocínio era majestoso e convincente em sua simplicidade. A acu- 
mulação estimula indiretamente o crescimento da população; o aumento numérico 
força o recurso a terras inferiores; as necessidades da vida só podem, portanto, ser 
produzidas por um custo cada vez maior, em termos de homens-hora. Isso signifi- 
ca o aumento do valor do trabalho e portanto dos salários como proporção do pro- 
duto total” e daí também uma queda no lucro como proporção do produto total. 
Finalmente, até mesmo o lucro total absoluto começa a cair, e a acumulação pelos 
capitalistas — força motora de todo o processo — ““cessará totalmente quando 
seus lucros forem tão baixos que não proporcionem uma compensação adequada 
para o trabalho e o risco que eles devem necessariamente enfrentar ao empregar 
produtivamente seu capital.” Esse curso de evolução inexorável poderia ser susta- 
do temporariamente pelas descobertas técnicas e científicas que tornariam a produ- 
ção dos gêneros necessários menos custosa. Mas finalmente ele teria que chegar à 
sua conclusão lógica, ao estado estacionário. O progresso econômico teria de ser fi- 
nalmente sustado por duas leis naturais avassaladoras e imutáveis: a lei da popula- 
ção e a lei dos rendimentos decrescentes. John Stuart Mill fala gravemente, em re- 
lação a isso, da 


“impossibilidade de evitar em última instância o estado estacionário — essa necessi- 
dade irresistível de que a correnteza da indústria humana deva finalmente dissolver-se 
num mar aparentemente estagnado’’.2” 


Trata-se de uma teoria de evolução econômica deduzida com precisão lógica 
de algumas premissas iniciais claramente formuladas. Como palavra final da Econo- 


24 Isso não representa uma negação do significado prático e teórico da taxa de crescimento demográfico. O problema 
adquire grande importância num nível um pouco inferior de abstração. Ver p. 251 et segs. Cap. XII. 

25 Isso não significa, naturalmente, qualquer elevação na escala real de salário. 

26 RICARDO. Principles. Op. cit., p. 101. 


gs o Principles of Political Economy. Organizado por W. J. Ashley, Londres, Longmans, Green & Co., Ltd., 
. p. 746. 
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mia Política clássica sobre a tendência essencial do sistema capitalista, é de uma ou- 
sadia intelectual que seria impossível negar. Mas em fins do século XIX os fatos, co- 
mo cupins devorando os alicerces de uma mansão, fizeram desabar toda a estrutu- 
ra. À teoria malthusiana da população foi incapaz de sobreviver ao acentuado decli- 
nio das taxas de natalidade observado na década de 1870 nos principais países oci- 
dentais mais adiantados. Os economistas foram gradualmente forçados, e com relu- 
tância, a abandonar a teoria de população e com ela toda a teoria clássica da evo- 
lução econômica. 

Era inevitável, naquelas circunstâncias. Mas os economistas abandonaram 
muito mais do que se fazia necessário. Ao invés de procurar uma teoria da evolu- 
ção econômica que fosse satisfatória, para substituir a teoria clássica desmoraliza- 
da, começaram a excluir as questões de processos evolucionários do campo da teo- 
rização sistemática. Do ponto de vista da “estática e dinâmica”, ao qual os teóricos 
passaram a dedicar sua atenção, mesmo o ciclo econômico parecia uma questão 
meteorológica, ou na melhor das hipóteses um subproduto da inabilidade congêni- 
ta do espírito legislativo em apreender os verdadeiros princípios da moeda e do sis- 
tema bancário. 

Foram essas as tristes consequências do colapso da teoria clássica. 

O desenvolvimento da teoria econômica de Marx, porém, não poderia levar a 
tais resultados. Rejeitando logo de início qualquer ligação com o malthusianismo, 
Marx protegeu-se contra os maus efeitos do seu colapso. Além disso, inserindo em 
sua estrutura teórica o princípio do Exército de Reserva em lugar da lei de popula- 
ção, não só rompeu com a tradição clássica, mas também lançou a base de um novo 
e surpreendentemente poderoso ataque aos problemas da evolução econômica. 

Ao passo que na teoria clássica as modificações nos métodos produtivos são 
tratadas como dependentes de descobertas e invenções essencialmente fortuitas, 
na teoria de Marx elas se tornam as condições necessárias para a existência da pro- 
dução capitalista. Isso porque é principalmente por meio de inovações tecnológicas 
que poupam o trabalho em que o Exército de Reserva é recrutado, e é somente 
devido à existência desse Exército de Reserva que a mais-valia e a classe por esta 
sustentada podem sobreviver. A questão, porém, não se encerra aqui. Não é nem 
mesmo necessário aceitar a teoria do materialismo histórico de Marx para concor- 
dar com a tese de que modificações nas técnicas de produção exercem uma in- 
fluência profunda na estrutura institucional e ideológica da sociedade. No Manifes- 
to Comunista, Marx escreveu: 


“A burguesia não pode continuar existindo sem revolucionar constantemente os ins- 
trumentos de produção, e com eles todas as relações da sociedade”. 


Em O Capital ele enraizou esta visão no solo da teoria econômica. Dessa for- 
ma, descobriu uma das mais importantes “leis de movimento” do capitalismo, que 
era objetivo de O Capital explorar. 

Ainda não expusemos, decerto, a teoria da evolução econômica de Marx com 
todas as suas ramificações. O que fizemos foi apresentar as bases dessa teoria, a vi- 
são fundamental do processo capitalista como, em princípio, uma acumulação in- 
cessante acompanhada de modificações nos métodos de produção. E desde logo 
evidente que essa visão do processo capitalista difere radicalmente da teoria clássi- 
ca da evolução econômica. Esta última, em princípio, não se ocupa das modifica- 
ções nos métodos de produção; o desenvolvimento econômico é visto exclusiva- 
mente em termos de modificações quantitativas (graduais) na população, capital, 
salário, lucros e renda. As relações sociais não são atingidas; o produto final é sim- 
plesmente um estado de coisas no qual todas essas taxas de modificação se igua- 
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lam a zero. Como a interpretação marxista dá maior importância às modificações 
nos métodos de produção, ela supõe modificação qualitativa na organização social 
e nas relações sociais, bem como modificação quantitativa nas variáveis econômi- 
cas, como tais. A estrada está, portanto, aberta para considerarmos o “produto fi- 
nal” como uma reconstituição revolucionária da sociedade e não como um sim- 
ples estado de repouso.”® 


28 É necessário notar uma importante exceção à generalização, válida quanto ao resto, de que os modemos economis- 
tas ortodoxos não se empenham em incluir processos evolucionários em sua teorização sistemática. Tal exceção é a de 
J. A. SCHUMPETER, cuja Teoria do Desenvolvimento Econômico (1.º edição alemã em 1912, 1.º tradução inglesa 
em 1936 e 1.º tradução portuguesa em 1961, Editora Fundo de Cultura), apresentada em nova tradução pela Abril 
Cultural, em Os Economistas (1983), representa, sob tal aspecto, um acentuado desvio do normal. 

A teoria de Schumpeter tem notáveis semelhanças com a de Marx. Começa com uma demonstração de que lucro e 
juros estariam ausentes do “Fluxo Circular”, conceito que corresponde à Reprodução Simples de Marx. Parece prová- 
vel que Schumpeter iria a ponto de afirmar que, mesmo na ausência de acumulação, há forças em ação que eliminam 
o excedente da renda sobre o custo, do qual tanto o lucro empresarial como os juros derivam. Em outras palavras, na 
ausência de modificações, a renda será imputada inteiramente aos fatores originais de produção; as máquinas reporão 
exatamente seu próprio custo, não deixando excedente para seus proprietários. 

Os empresários, porém, buscam evitar o destino dos pobres, que os espera no estado estacionário da sociedade, eli- 
minando os custos, descobrindo novos mercados, inventando ou popularizando novos produtos — em geral, introdu- 
zindo “inovações”. Os que têm sorte gozam uma espécie de monopólio temporário que é a fonte de lucro empresa- 
rial. Como o capital em dinheiro proporciona os meios para arrancar recursos de seus canais de uso habituais e des- 
viá-los para novos canais — e essa é a essência da inovação — os empresários estão dispostos a pagar juros para ob- 
ter seu controle. Uma vez que os juros surjam numa parte do sistema, sendo exclusivamente um fenômeno monetá- 
ro, se propagam por todo o sistema. Qualquer fonte de lucro está sujeita a ser temporária — supondo-se a ausência 
de barreiras permanentes à concorrência —, mas como inovações recentes estão sempre ocorrendo, o lucro e os juros 
como tal nunca desaparecem totalmente. Na verdade, a introdução de inovações não ocorre lenta e continuamente, 
mas em grupos. Essa descontinuidade no processo de inovação forma a base do fenômeno conhecido como ciclo eco- 
nômico. 

Esse breve esboço da teoria de Schumpeter é suficiente para indicar que para ele, como para Marx, as modificações 
dos métodos de produção são uma característica básica do capitalismo e não simples epifenômenos que se imponham 
de modo mais ou menos acidental sobre o processo econômico. 

Apesar de certas semelhanças evidentes entre essa opinião e a marxista — que o próprio Schumpeter claramente re- 
conhece — persistem diferenças teóricas fundamentais. Assim, por exemplo, nada em Schumpeter é semelhante ao 
Exército de Reserva, e seu tratamento da relação capital-trabalho é totalmente diferente do tratamento de Marx. Além 
disso, Schumpeter afasta especificamente qualquer intenção de passar das modificações de métodos de produção “às 
modificações da organização econômica, hábito econômico, e assim por diante” (p. 61 n). Admite assim que “minha 
estrutura abrange apenas uma pequena parte do terreno de Marx” (p. 60 n). 

E digno de nota que, em círculos ortodoxos, a teoria de Schumpeter sobre o desenvolvimento econômico nunca 
despertou nada semelhante à atenção que merece, e que tenha sido mal entendida e mal interpretada. A pouca aten- 
ção que recebeu foi antes como teoria do ciclo econômico do que como base de uma teoria da evolução capitalista. 
Na análise final, portanto, o exemplo de Schumpeter serve apenas para acentuar a falta de interesse do economista or- 
todoxo moderno no que Marx chamava de “leis de movimento” do capitalismo. 


CarírtuLo VI 


Tendéncia Decrescente da Taxa de Lucro 


1. Formulação marxista da lei 


Vimos no último capítulo que a acumulação do capital é acompanhada pela 
mecanização progressiva do processo de produção. A mesma quantidade de traba- 
lho, operando com equipamento mais complexo e mais eficiente, pode processar 
maior volume de material e produzir um número crescente de produtos acabados. 
De um ponto de vista, isso significa que a produtividade do trabalho cresce conti- 
nuamente; de outro ponto, significa que a composição orgânica do capital (a razão 
entre o gasto em materiais e máquinas e o gasto total) também demonstra uma ten- 
dência para crescer firmemente. Dessas tendências indiscutíveis, Marx deduziu sua 
famosa “lei da tendência decrescente da taxa de lucro”. 

Já vimos que a taxa de lucro pode ser expressa em termos da taxa de mais-va- 
lia e a composição orgânica do capital na fórmula seguinte: 


p=m'(1-q) 


Segue-se daí que, supondo-se a taxa de mais-valia (m') como constante, a ta- 
xa de lucro (p) varia inversamente à composição orgânica do capital (q). Em ou- 
tras palavras, à medida que q se eleva, p deve cair. Mas já estabelecemos que q de- 
monstra uma tendência crescente no curso do desenvolvimento capitalista; portan- 
to, deve haver pelo menos a tendência de que p caia. Veremos agora que isso po- 
de não ser mais do que uma simples tendência, pois as modificações em m' po- 
dem compensar, ou mesmo supercompensar os efeitos de uma modificação em q. 

Essa é, de forma resumida, a substância do que Marx denomina Teoria da Lei 
(volume III, capitulo XIII de O Capital). Substância que, para ele, possuía grande 
significação. Demonstrava que a produção capitalista tinha certas barreiras internas 
à sua expansão indefinida. Por um lado, a crescente composição orgânica do capi- 
tal é a expressão da crescente produtividade do trabalho; por outro lado, a decres- 
cente taxa de lucro que a acompanha deve, em última análise, obstruir os canais 
da iniciativa capitalista. Marx expressou claramente essa idéia no trecho seguinte, 
examinando a posição de Ricardo quanto à tendência da taxa de lucro: 


“A taxa de lucro é a força que compele a produção capitalista, e só são produzidas 
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coisas que proporcionam lucro. Dai o receio dos economistas ingleses quanto ao decli- 
nio da taxa de lucro, cuja simples possibilidade preocupava Ricardo. Isso mostra sua 
profunda compreensão das condições da produção capitalista. A acusação que lhe é 
feita, de que tinha olhos apenas para o desenvolvimento das forças produtivas... a des- 
peito dos sacrifícios de seres humanos e valores capitais, atinge precisamente seu pon- 
to forte. O desenvolvimento das forças produtivas do trabalho social é a tarefa históri- 
ca e privilégio do capital. E precisamente dessa forma que ele cria inconscientemente 
os requisitos materiais de um modo de produção superior. O que preocupa Ricardo é 
o fato de que a taxa de lucro, o princípio estimulador da produção capitalista, a premis- 
sa fundamental e a força motora da acumulação, seja posta em risco pelo desenvolvi- 
mento da própria produção. E a proporção quantitativa significa tudo no caso. Há real- 
mente algo mais profundo que isso, que ele percebe vagamente. Demonstra-se aqui, 
de forma puramente econômica, ou seja, do ponto de vista burguês, dentro dos limi- 
tes do entendimento capitalista, do ponto de vista da própria produção capitalista, que 
existe uma barreira, que ela é relativa, que não é um modo de produção absoluto, 
mas apenas histórico, correspondente a uma época definida e limitada, no desenvolvi- 


mento das condições materiais de produção”! 


2. As causas contrabalançadoras 


Marx enumerou “causas contrabalançadoras” que “impedem e anulam” a lei 
geral da taxa decrescente de lucro, “deixando-lhe meramente um caráter de ten- 
dência”.? Uma delas, a sexta, ocupa-se realmente da forma pela qual a taxa de lu- 
cro é calculada, e dela não trataremos. As outras cinco podem ser classificadas se- 
gundo seu efeito de manter reduzida a composição orgânica do capital ou de ele- 
var a taxa de mais-valia.* Na primeira categoria está o Barateamento dos Elemen- 
tos do Capital Constante, e na segunda encontramos a Elevação da Intensidade da 
Exploração, Depressão de Salários Abaixo de Seu Valor, a Superpopulação Relati- 
va. Uma causa, o Comércio Externo, é incluída sob ambos os títulos. Examinemos 
rapidamente como funcionam esses vários fatores. 


Barateamento dos Elementos do Capital Constante — O uso crescente de ma- 
quinaria reduz, pelo aumento da produtividade do trabalho, o valor por unidade 
de capital constante. 


“Dessa forma o valor do capital constante, embora aumentando continuamente, é 
impedido de crescer na mesma proporção de seu volume material, ou seja, o volume 
material dos meios de produção postos em movimento pela mesma quantidade de for- 
ça de trabalho. Em casos excepcionais, a massa dos elementos do capital constante po- 
de mesmo aumentar, ao passo que seu valor continua o mesmo, ou cai.” 4 


Em outras palavras, um determinado aumento na composição orgânica do capital, 
através da redução do valor do capital constante, em certa medida atua como seu 
próprio corretivo. Como indica Marx, o resultado pode ser bem substancial, indo 
mesmo a ponto de cancelar totalmente o aumento inicial. 


Elevação da Intensidade da Exploração — Aqui Marx ressalta o aumento da 


1 O Capital. Ill, p. 304. 

2 Ibid., p. 272. 

3 Recordando a fórmula p = m’ (1 — q) podemos ver que todas as forças atuantes sobre a taxa de lucro podem ser co- 
locadas numa ou noutra, ou ambas, dessas classificações. 

4 O Capital. Ill, p. 277. 
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jornada de trabalho e aquilo a que hoje chamariamos de “aceleração” e “exten- 
são”. O aumento de horas do dia de trabalho aumenta diretamente a taxa de 
mais-valia, aumentando a quantidade de trabalho excedente sem afetar a quantida- 
de de trabalho necessário. A aceleração e a extensão, por outro lado, elevam a ta- 
xa de mais-valia comprimindo o trabalho necessário num tempo menor e deixan- 
do portanto maior proporção de um dia de trabalho não-modificado para o traba- 
lho excedente. O efeito em qualquer caso é elevar a taxa de lucro em relação ao 
que teria sido, de outra forma. Esses métodos de aumentar a taxa de mais-valia 
não estão necessariamente ligados a uma crescente composição orgânica do capi- 
tal, constituindo antes recursos adotados pelos capitalistas para sustar uma decres- 
cente taxa de lucro, se forem exequíveis, e quando o forem. 


Depressão dos Salários Abaixo de Seu Valor — A prática da redução de salá- 
rios, que os capitalistas estão prontos a empregar sempre que possível, é simples- 
mente mencionada de passagem por Marx, que parte da suposição geral de que to- 
dos os preços e salários são determinados pelo mercado, e essa suposição afasta a 
possibilidade de uma política de salários agressiva da parte dos capitalistas. Tal fa- 
tor, observa ele, 


“nada tem a ver com a análise geral do capital, fazendo parte de um quadro da con- 


corrência que não apresentamos neste trabalho’’.® 


Superpopulação Relativa — Já vimos no último capítulo como o uso crescente 
da maquinaria, que em si mesmo significa uma maior composição orgânica do ca- 
pital, libera trabalhadores, criando assim uma “superpopulação relativa”, ou o 
Exército de Reserva. Marx acentua o fato de que a existência de trabalhadores de- 
sempregados leva ao aparecimento de novas indústrias com uma composição orgã- 
nica de capital relativamente baixa, e portanto a uma taxa de lucro relativamente 
alta. Quando essas taxas de lucro são postas em média com as taxas obtidas nas 
velhas indústrias, elevam a taxa geral do lucro.” Parece, entretanto, que o efeito 
mais importante do Exército de Reserva é o examinado no capítulo anterior, ou se- 
ja, reduzir a taxa de salários através da concorrência, no mercado, com a força de 
trabalho ativa, elevando assim a taxa de mais-valia. Por esse motivo classificamos 
a superpopulação relativa como um dos fatores tendentes a elevar a taxa de mais- 
valia. 


Comércio Externo — Freqiientemente é possível, pelo comércio externo, ad- 
quirir matérias-primas e artigos de necessidade mais baratos do que seria possível 
produzi-los internamente. 


“Na proporção em que o comércio extemo barateia em parte os elementos do capi- 
tal constante, em parte os artigos de necessidade pelos quais o capital variável é troca- 
do, tende a elevar a taxa de lucro, elevando a taxa de mais-valia e reduzindo o valor 
do capital constante.’’® 


Esse fator, portanto, pertence a ambas as classificações de causas contrabalançado- 


5 Speed-up e stretch-out, respectivamente, que significam aumento da produção sem correspondente aumento do salá- 
rio e atribuição de maior número de máquinas ou funções a um operário, também sem o correspondente aumento de 
salário. (N. do T.) 

6 Ibid., p. 276. 

7 A formação de uma taxa geral de lucro será examinada no capítulo seguinte. 

8 O Capital. Ill, p. 278. 
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ras. Devemos observar novamente que não há nenhuma ligação necessária entre 
as possibilidades de comércio externo e as modificações na composição orgânica 
do capital, de forma que a inclusão do comércio externo, a essa altura, deve ser 
considerada como uma nota, ao invés de parte integrante da análise. 

Percebe-se logo por esse sumário das principais causas contrabalançadoras 
que a análise de Marx não é sistemática nem exaustiva. Como muitos outros pon- 
tos do volume III, ela ficou inacabada, e podemos concluir com segurança que se 
Marx tivesse vivido o bastante para preparar o original para impressão teria feito 
acréscimos e revisões em vários pontos. Talvez não seja, portanto, fora de lugar de- 
dicarmos maior consideração ao problema da tendência da taxa de lucro, à luz de 
todo o sistema teórico de Marx. Isso é ainda mais necessário porquanto a lei da ten- 
dência decrescente da taxa de lucro tem sido objeto de numerosas críticas, tanto 
de adeptos como de adversários de Marx. 


3. Crítica da lei 


Vimos que as forças atuantes sobre a taxa de lucro podem ser resumidas nu- 
ma fórmula contendo duas variáveis bastante complicadas, a taxa de mais-valia e a 
composição orgânica do capital. Vimos também que a tendência decrescente da ta- 
xa de lucro é deduzida por Marx na suposição de que a composição orgânica do 
capital se eleva, ao passo que a taxa de mais-valia permanece constante. Parece 
não haver dúvida quanto a oportunidade da suposição de uma crescente composi- 
ção orgânica do capital. Será justificável, porém, supor ao mesmo tempo uma taxa 
constante de mais-valia? 

E necessário sermos claros sobre as conseqgiiências dessa última hipótese. 
Uma crescente composição orgânica do capital vai lado a lado com a crescente pro- 
dutividade do trabalho. Se a taxa de mais-valia permanece constante, isso significa 
que ocorre uma elevação dos salários reais, sendo exatamente proporcional ao au- 
mento na produtividade do trabalho. Suponhamos que a produtividade do traba- 
lho seja duplicada, isto é, que no mesmo tempo o trabalho produza duas vezes 
mais do que antes. Nesse caso, como uma taxa de mais-valia inalterada significa 
que o operário trabalha a mesma quantidade de tempo para si e a mesma quanti- 
dade de tempo para o capitalista do que antes, segue-se que tanto a produção físi- 
ca representada pelo salário como a produção física representada pela mais-valia 
também duplicaram. Em outras palavras, o operário e o capitalista se beneficiam 
igualmente da maior produtividade de seu trabalho. Embora não possa haver obje- 
ção lógica a uma suposição que leva a tais resultados, há, não obstante, razões pa- 
ra duvidarmos de que seja adequada. 

Em primeiro lugar, toda a nossa análise até agora leva-nos a esperar uma taxa 
crescente de mais-valia. Um dos acompanhamentos normais da maior produtivida- 
de do trabalho em condições capitalistas é a criação de um Exército Industrial de 
Reserva que exerce um efeito depressivo sobre os salários e com isso tende a ele- 
var a taxa de mais-valia. Essa é precisamente uma das características do capitalis- 
mo, ou seja, que o trabalho realizado na forma de capital constante faz concorrên- 
cia ao trabalho vivo, obstando suas pretensões. A suposição de uma taxa constan- 
te de mais-valia com a crescente produtividade do trabalho parece desprezar esse 
efeito. Podemos dizer que Marx levou em conta esse problema incluindo a super- 
população relativa entre as causas contrabalançadoras da taxa decrescente de lu- 
cro, e do ponto de vista formal isso é certo. Mas parece pouco prudente tratar isola- 
damente e como fator neutralizante uma parte integrante do processo de produtivi- 
dade crescente. Será melhor reconhecer de início que a produtividade crescente 
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tende a trazer consigo uma taxa mais alta de mais-valia. Além do que, é isso que 
Marx faz habitualmente. Duas citações de partes diferentes do volume I ilustrarão 
sua forma de tratar normalmente essa questão: 


“Como todo aumento na produtividade do trabalho, a máquina tem o objetivo de 
baratear as mercadorias e, reduzindo aquela parte do dia de trabalho na qual o operá- 
rio trabalha para si, aumentar a outra parte que ele dá, sem um equivalente, ao capita- 


lista. Em suma, é um meio de produzir mais-valia””.º 


E essa outra, ainda mais enfática, sobre a mesma questão: 


“Mas lado a lado com a crescente produtividade do trabalho ocorre, como já vimos, 
o barateamento do operário, e portanto uma taxa maior de mais-valia, mesmo quan- 


do os salários reais aumentam. Estes últimos nunca aumentam proporcionalmente à 


força produtiva do trabalho”.1º 


Poderíamos acrescentar muitos outros trechos expressando a mesma opinião 
geral; na realidade, talvez não seja exagero dizer que a Parte IV do volume I (“A 
Produção de Mais-Valia Relativa”) que compreende mais de 200 páginas é em 
grande parte dedicada a demonstrar a relação íntima entre a produtividade do tra- 
balho e a taxa de mais-valia. 

Pareceria, portanto, que Marx não estava certo, mesmo em termos de seu pró- 
prio sistema teórico, ao supor uma taxa de mais-valia constante simultaneamente 
com uma crescente composição orgânica do capital. Uma elevação na composição 
orgânica do capital deve significar um aumento na produtividade do trabalho, e te- 
mos a própria palavra de Marx de que a produtividade maior é invariavelmente 
acompanhada de uma taxa maior de mais-valia. No caso geral, portanto, devemos 
supor que a crescente composição orgânica do capital se processa pari passu com 
uma crescente taxa de mais-valia. 

Se tanto a composição orgânica do capital como a taxa de mais-valia forem 
consideradas variáveis, como acreditamos que devam, então a direção na qual a ta- 
xa de lucro se modifica torna-se indeterminada. Só podemos dizer que a taxa de lu- 
cro cairá se o aumento percentual na taxa de mais-valia for inferior ao decréscimo 
percentual na proporção do capital variável para o total.” (A proporção do capital 
variável para o capital total é igual a 1 menos a composição orgânica do capital. 
Quando a composição orgânica aumenta, a proporção do capital variável para o 
total decresce.) 

Poderemos dizer que essa condição seja, de modo geral, satisfeita? Em outras 
palavras, será legítimo supor que as modificações na composição orgânica do capi- 
tal serão usualmente relativamente maiores do que as modificações na taxa de 
mais-valia, de modo que as primeiras dominarão os movimentos da taxa de lucro? 
Se assim for, a hipótese de Marx de uma taxa constante de mais-valia poderia ser 
considerada como um recurso útil para focalizar a atenção no elemento mais im- 
portante da situação, e o tratamento das modificações na taxa de mais-valia como 
“causa contrabalançadora” se justificaria. 

O próprio Marx provavelmente pensou nesses termos e provavelmente é esta 
a razão pela qual ele formulou assim o problema da taxa de lucro. A maioria dos 


9 Ibid., 1, p. 405. 

10 Ibid., p. 662. O grifo é nosso. 

11 Temos p = m’ (1 — q). Que 1 — q, razão do capital variável em relação ao total, seja representada por q'. Então a 
equação poderá ser p = m'q'. Ora, dp = m'dq' + q'dm”. Portanto, dp é negativo, ou seja, a taxa de lucro cai se 
m'dq’ (que é essencialmente negativa) for numericamente superior a q’dm’ (que é essencialmente positiva). Essa situa- 
ção também pode ser escrita |dm’/m'|<|dq'/q’| que é a forma dada no texto. 
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autores marxistas posteriores aparentemente seguiram a mesma orientação, pois a 
impressão geral que se tem de suas obras é que, num período de tempo considerá- 
vel, as modificações na composição orgânica do capital serão enormes, tão gran- 
des que superarão qualquer efeito compensador possível das modificações na taxa 
de mais-valia. 12 

Essa opinião nos parece insustentável. Em termos físicos, é exato que a quanti- 
dade de maquinaria e material por operário tendeu a crescer numa proporção mui- 
to rápida, pelo menos no último século e meio. Mas a composição orgânica do ca- 
pital é uma expressão de valor, e devido à crescente produtividade do trabalho, o 
crescimento do volume de maquinaria e material por operário não deve ser consi- 
derado como índice da modificação da composição orgânica do capital. Na verda- 
de, a impressão geral de rapidez do crescimento dessa composição parece ser con- 
sideravelmente exagerada. 

Devemos notar que estamos examinando modificações na composição orgâni- 
ca do capital, após termos levado em conta toda a importância do barateamento 
dos elementos do capital constante que Marx trata, novamente, como uma “causa 
contrabalançadora”. Poderia parecer preferível examinar primeiro o que se pode- 
ria chamar de aumento “original” na composição orgânica, e observar os efeitos 
disso na taxa de lucro, para somente então levar em conta o barateamento dos ele- 
mentos do capital constante que é, em si mesmo, provocado pela elevação da pro- 
dutividade associada ao aumento “original”. Poder-se-ia alegar que com isso a ta- 
xa de aumento da composição orgânica pareceria muito maior e que tal fato não 
transparece nas estatísticas apenas devido a uma das “causas contrabalançado- 
ras”. E duvidoso, porém, se qualquer finalidade útil pode ser atendida por essa ten- 
tativa de preservar a distinção implícita de Marx entre a elevação primordial da 
composição orgânica e a queda contrabalançadora (mas menor) devido ao bara- 
teamento dos elementos do capital constante. Tudo o que se pode observar é a 
modificação líquida na composição orgânica que resulta de ambas as forças. Pare- 
ce melhor, portanto, usar a expressão “modificação na composição orgânica do ca- 
pital” apenas no sentido que leva em conta o barateamento dos elementos do capi- 
tal constante. Com isso, haverá talvez menos tentação de considerar essa composi- 
ção em termos físicos, ao invés de fazê-lo em termos de valores. 

Se esses argumentos forem válidos, segue-se que não há uma suposição geral 
de que as modificações na composição orgânica do capital sejam relativamente tão 
maiores do que as modificações na taxa de mais-valia, a ponto de dominarem os 
movimentos na taxa de lucro. Pelo contrário, parece que devemos considerar as 
duas variáveis como de importância mais ou menos equivalente. Por esse motivo, 
a formulação marxista da lei da tendência decrescente da taxa de lucro não é muito 
convincente. Ao mesmo tempo, podemos observar que as tentativas feitas para de- 
monstrar que uma crescente composição orgânica do capital deve ser acompanha- 
da de uma crescente taxa de lucro são igualmente pouco convincentes. 13 


12 Essa atitude pode ser percebida claramente, por exemplo, no esquema de reprodução ampliada apresentado por Ot- 
to Bauer (“Die Akkumulation des Kapitals”. In: Neue Zeit. Ano 31, v. 1), no qual se presume que o capital constante 
cresce duas vezes mais rapidamente do que o capital variável, ao passo que a taxa de mais-valia permanece inaltera- 
da. Esse esquema foi aproveitado por Henryk Grossmann (Das Akkumulations-und Zusammenbruchsgesetz des 
Kapitalistischen Systems, C. L. Hirschfeld, Leipzig, 1929), que dele fez a base de sua teoria do colapso capitalista. É cla- 
ro que tanto Bauer como Grossmann aceitaram as consequências do esquema no que se relaciona com o crescimento 
extremamente rápido na composição orgânica do capital. 

13 A mais interessante delas foi a de Bortkiewicz (“Wertrechnung und Preisrechnung im Marxchen System”, loc. cit.), 
que afirmou: “o erro na prova de Marx para sua lei da taxa decrescente de lucro consiste principalmente em deixar fo- 
ra de consideração a relação matemática entre a produtividade do trabalho e a taxa de mais-valia”, e tentou provar 
que se esse for considerado o resultado deve ser uma taxa de lucro crescente. A prova consiste essencialmente na su- 
posição de que os capitalistas não introduziram métodos de produção que demandam uma composição orgânica de 
capital mais alta a menos que o efeito fosse elevar a taxa de lucro. Isso ocorre ao capitalista individualmente, mas para 
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Isso não significa a ausência de tendência de queda da taxa do lucro. Não só 
Marx mas também os teóricos clássicos e modernos consideraram a tendência de- 
crescente da taxa de lucro uma característica básica do capitalismo. O que estou 
procurando mostrar é a impossibilidade de evidenciar uma tendência decrescente 
da taxa de lucro iniciando-se a análise pela crescente composição orgânica do capi- 
tal. Uma vez que se compreenda, porém, que a crescente composição orgânica do 
capital é em si apenas um elo numa cadeia causal de influências que agem sobre a 
taxa de lucro, o aparente dilema desaparece. Atrás da composição orgânica do ca- 
pital está o processo de acumulação de capital, e é aqui que devemos procurar as 
forças que tendem a reduzir a taxa de lucro. 

Explicamos no último capítulo como a acumulação do capital, tomada em si, 
opera no sentido de aumentar a procura do trabalho e, portanto, elevar os salá- 
rios. Não havendo outras modificações, esse aumento de salários leva à redução 
da taxa de mais-valia e esta, por sua vez, se expressa numa queda da taxa de lu- 
cro. Como “o processo capitalista de produção é essencialmente um processo de 
acumulação” ,!* tal como Marx insiste, segue-se que desse fato apenas surge uma 
tendência persistente para a queda da taxa de lucro. Observou-se também no últi- 
mo capítulo, porém, que os capitalistas não se submetem de boa vontade à redu- 
ção da taxa do lucro, provocada pela sua própria acumulação. Lutam, com a intro- 
dução de máquinas e outros recursos economizadores de trabalho, para manter a 
taxa de lucro em seu nível antigo ou mesmo elevá-la acima dele. E aí que surge a 
crescente composição orgânica do capital. Se essa atitude consegue restaurar a ta- 
xa de lucro, ou se age apenas para retardar sua queda, é um problema que não 
pode ser solucionado com bases exclusivamente teóricas e gerais, se a análise aqui 
apresentada estiver certa. Uma coisa porém parece bastante certa: o aumento na 
composição orgânica do capital tende a restaurar a taxa de mais-valia e portanto 
aumentar a massa de mais-valia acima do que seria na ausência da elevação na 
composição orgânica do capital. Portanto, mesmo se o efeito é a depressão da ta- 
xa de lucro ainda mais, o comportamento dos capitais elevando a composição or- 
gânica do capital tem certa justificativa objetiva, do ponto de vista da classe capita- 
lista como um todo. 

Não será possível acerituar demais que os argumentos desta parte de nosso es- 
tudo se relacionam com as bases teóricas da tendência decrescente da taxa de lu- 
cro. Não houve qualquer pretensão de negar a existência ou a fundamental impor- 
tância dessa tendência. Nem foi nossa intenção negar a validade das “causas con- 
trabalançadoras” de Marx. Na prática, uma delas, ou seja, o aumento da intensida- 
de de exploração (“aceleração”, “extensão”, tavlorização etc.) é particularmente 
importante. Trata-se de um método de comprimir mais trabalho numa dada quanti- 
dade de tempo. Por exemplo, aquilo que demandava cinco horas passa a ser reali- 
zado em quatro, como resultado de um aumento na velocidade das máquinas. 
Com o dia de trabalho permanecendo de, digamos, dez horas, onde o trabalho ne- 
cessário era de cinco horas e o trabalho excedente outras cinco, a razão será agora 
de quatro horas de trabalho necessário e seis horas de trabalho excedente. A taxa 
de mais-valia aumentou de 100% para 150%. Os números são puramente ilustrati- 


a classe capitalista como um todo a modificação na taxa de lucro é o resultado de suas ações, que pode ser bem dife- 
rente no que pretendia cada capitalista isolado. Da mesma forma, quando os câpitalistas elevam o preço da força de 
trabalho, cada qual pensa em melhorar sua situação, e no entanto o resultado é a piora da situação de todos. 

O leitor interessado em seguir essa questão deve consultar o seguinte: SHIBATA, Kei. “On the Law of Decline in 
the Rate of Profit”. In: Kyoto University Economic Review. Julho de 1934; “On the General Profit Rate”, ibid. Janeiro 
de 1939; NEISSER, Hans. “Das Gesetz der Fallenden Profitrate als Krosen-und Zusammenbruchsgesetz”. In: Die Ge- 
sellschaft. Janeiro de 1931. 

14 O Capital. Ill, p. 255. 
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vos, mas as grandezas mencionadas não estão fora da realidade, e mostram que 
modificações relativamente grandes da taxa de mais-valia podem resultar de modi- 
ficações aparentemente pequenas na velocidade do trabalho. Os capitalistas têm 
sempre a tentação de elevar a taxa de mais-valia por esse processo, e não parece 
haver dúvida de que o resultado contrabalançador à tendência decrescente da ta- 
xa de lucro é contínuo e pode por vezes ser considerável. Ninguém que despreze 
esse fator compreenderá integralmente as tendências contemporâneas da produ- 
ção capitalista. 

Finalmente, antes de deixarmos a questão dos movimentos na taxa de lucro, 
devemos assimilar que existem outras forças além das mencionadas, e que são, 
sob esse aspecto, importantes. Podem ser classificadas como as que tendem a re- 
duzir a taxa de lucro e as que tendem a elevá-la. Entre as primeiras se incluem: 1) 
sindicatos e 2) ação estatal destinada a beneficiar o trabalho. Entre as forças que 
tendem a elevar a taxa de lucro podemos mencionar: 3) as organizações de empre- 
gadores, 4) a exportação de capital, 5) a formação de monopólios, 6) a ação esta- 
tal destinada a beneficiar o capital. (Essa enumeração está, evidentemente, longe 
de ser completa.) Consideremos rapidamente cada um desses itens. 


1) Sindicatos — Ao combater a tendência decrescente da taxa de lucro os ca- 
pitalistas se empenham igualmente em reduzir os salários. Como já vimos, seu prin- 
cipal aliado nessa guerra é o Exército Industrial de Reserva. Se a concorrência des- 
se Exército de Reserva no mercado de trabalho pudesse operar livremente ou sem 
obstáculos, a renda real dos trabalhadores poderia ser comprimida a um nível bai- 
xo de subsistência, ao passo que os capitalistas colheriam todos os benefícios da 
crescente produtividade, tendo ao mesmo tempo uma parte maior do valor da pro- 
dução e todo o aumento ocorrido na renda real. Assim, o Exército de Reserva é o 
obstáculo mais importante no caminho da participação do trabalhador nos lucros 
do desenvolvimento industrial. A fim de superar esse obstáculo, os trabalhadores 
se unem em sindicatos e dessa forma asseguram, na medida do possível, o contro- 
le da oferta de força de trabalho. Os sindicatos são, portanto, o instrumento mais 
importante pelo qual os trabalhadores lutam para melhorar sua condição no regi- 
me de produção capitalista. Ao mesmo tempo e pelas mesmas razões, porém, exer- 
cem uma influência redutora sobre a taxa de lucro. 


2) Ação Estatal Destinada a Beneficiar o Trabalho — Este é um fator de gran- 
de importância, cujas raízes serão discutidas mais detalhadamente no Capítulo XIII. 
Toma muitas formas: por exemplo, a limitação legal da jornada de trabalho, o se- 
guro-desemprego, e recentemente, nos Estados Unidos, a legislação destinada a as- 
segurar o direito de negociação coletiva. A primeira dessas medidas geralmente 
(embora não necessariamente) reduz a taxa de mais-valia, ao passo que a segunda 
e terceira são de grande ajuda aos trabalhadores em seus esforços para a manuten- 
ção de padrões salariais. Muitas outras medidas estatais poderiam ser mencionadas 
a esse respeito, a maioria das quais tende claramente a reduzir a taxa de lucro. 


3) Organizações de Empregadores — Na medida em que tais organizações 
operam para melhorar a capacidade de negociação coletiva do capital frente a fren- 
te com o trabalho, evidentemente exercem uma influência benéfica sobre a taxa 
de lucro. 


4) Exportação de Capital — É um fator a que Marx dedicou pouca atenção, 
não porque seja destituído de importância, mas porque ele não viveu o bastante 
para completar seu sistema teórico. Em seu efeito direto sobre a economia interna, 
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a exportação de capital atua no sentido de aliviar a pressão sobre o mercado inter- 
no de trabalho e dessa forma impede a acumulação de exercer plenamente seus 
efeitos depressivos na taxa de lucro. O exame mais detalhado da exportação de ca- 
pital pertence à teoria de economia mundial, a que voltaremos no Capítulo XVI. 


5) Formação de Monopólios — Os capitalistas individualmente criam mono- 
pólios, evidentemente com a esperança de melhorar a taxa de seu próprio lucro. 
Além disso, o efeito pode ser uma elevação da taxa de lucro em geral. A influência 
do monopólio sobre a taxa de lucro, porém, é questão complicada, que deve ser 
examinada mais tarde, no Capítulo XV. 


6) Ação Estatal Destinada a Beneficiar o Capital — Exemplo óbvio disso são 
as tarifas protetoras. Como no caso dos monopólios, podem elevar a taxa geral de 
lucro, mas seu efeito total é complexo e deve ser tratado mais adiante, no Capítulo 
XVI. 

Essa enumeração dos fatores que atuam sobre a taxa de lucro, embora não 
exaustiva, pode servir para mostrar que uma grande variedade de forças díspares e 
aparentemente desvinculadas têm um foco comum em seus efeitos sobre a taxa de 
lucro. Se a opinião marxista de que os movimentos na taxa de lucro dominam, em 
última análise, o funcionamento do sistema capitalista é correta, temos então nisso 
um princípio unificador da maior importância. Na análise do capitalismo, tudo de- 
ve ser cuidadosamente examinado e testado quanto à sua influência na taxa de lu- 
cro. Quando isso é feito, a Economia Política torna-se uma arma de compreensão 
mais coerente e poderosa. 


CaríruLo VII 


Transformação de Valores em Preços 


1. Exposição do problema 


Chegamos ao momento de examinar detalhadamente um problema que tem 
ocupado uma posição central na maioria das discussões da economia marxista, 
desde que Engels publicou o volume III de O Capital em 1894. 

Em todo o volume I, Marx desenvolveu sua análise como se a lei do valor con- 
trolasse diretamente os preços de todas as mercadorias. Isso é legítimo enquanto 
se presumir que em todo ramo de produção a composição orgânica do capital é a 
mesma. Uma vez posta de lado tal suposição, porém, surge uma dificuldade séria 
que para alguns é mesmo fatal. (Ver as páginas 66 e 67.) 

Dividamos a indústria em três ramos principais, correspondentes à dupla divi- 
são empregada na Seção I do Capítulo V. O Departamento I produz os meios de 
produção, o Departamento Il os bens de consumo do trabalhador (bens-salário) e 
o Departamento III os bens de consumo do capitalista (bens de luxo). Para simplifi- 
car, vamos supor que todas as indústrias dentro de um mesmo departamento têm 
idêntica composição orgânica do capital. Para ilustrar as condições em que a lei do 
valor é válida supomos que também entre departamentos a composição orgânica 
do capital é idêntica. Tomando a taxa de mais-valia como 100%, temos então a si- 
tuação apresentada no Quadro I. 


Quadro I: Cálculo do Valor 


Mais-valia Valor Taxa de Comp. org. 
mais-valia | do capital 


ctu+m m/v c/c+v 


66 2/3% 33 1/3% 
66 2/3% 33 1/3% 
66 23% 33 1/3% 
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Tudo está, evidentemente, em ordem. Todas as mercadorias são vendidas pe- 
los seus valores. As condições da reprodução simples foram atendidas: a quantida- 
de de capital constante empregada (400) é exatamente igual à quantidade de capi- 
tal constante produzida (400); o total de salários (200) é exatamente suficiente pa- 
ra comprar a quantidade de bens-salário produzida (200); e a mais-valia de todos 
os departamentos (200) cobre a produção do departamento de bens de luxo 
(200). Finalmente, todos os capitalistas desfrutam a mesma taxa de lucro (33 
1/3%) e portanto nenhum deles tem incentivo para passar de um ramo de produ- 
ção para outro. 

No mundo real, porém, a composição orgânica do capital não é a mesma em 
todas as indústrias. Por exemplo, ela é relativamente alta na indústria de energia 
elétrica e relativamente baixa na indústria de tecidos. A fim de levar em conta tal fa- 
to, devemos modificar nossas suposições. No Quadro II, o Departamento III perma- 
nece inalterado, mas a composição orgânica do capital no Departamento I é consi- 
derada mais alta e no Departamento II mais baixa. 

Como antes, a produção total é 800, e as condições da Reprodução Simples 
continuam sendo satisfeitas, no que se relaciona com a produção dos três ramos. 
Mas o efeito da modificação das composições orgânicas do capital é percebido cla- 
ramente nas novas taxas de lucro. Ao passo que antes as taxas eram iguais a 33 
1/3%, agora passaram a 23%, 60% e 33 1/3% nos três departamentos, respectiva- 
mente. 

Evidentemente, essa posição não poderia ser de equilíbrio. Os capitalistas de- 
sejariam todos passar à produção de bens-salário, a fim de participar da taxa de lu- 
cro mais alta ali obtida. E essa migração de capital de algumas indústrias para ou- 
tras perturbaria certamente todo o esquema. Uma posição de equilíbrio se caracte- 
riza pela igualdade nas taxas de lucro obtidas por todas as indústrias do sistema. 
Marx acentuou isto quando escreveu que 


“não há dúvida de que, pondo de lado as distinções não-essenciais, acidentais, e mu- 
tuamente compensadoras, uma diferença na taxa de lucro média dos vários ramos da 
indústria não existe na realidade e não poderia existir sem a abolição de todo o siste- 


ma de produção capitalista’’.* 


Quadro Il: Cálculo do Valor 


Taxa de |Comp. org.| Taxa de 
mais-valia| do capital 


77% 
40% 60% 
66 2/3% | 33 13% 


(Toa | 400 | 200 800 100% | 66 2/3% | 33 1/3% 


Aparentemente, a tentativa de aplicar a lei do valor a uma situação em que a 
composição orgânica do capital difere de indústria a indústria fracassa. 


23% 


1 O Capital. Ill, p. 181. Como mais adiante veremos, isso deixa de ocorrer se presumirmos que a economia encerra 
elementos de monopólio. 
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“E como se a teoria do valor fosse irreconciliável com os fenômenos reais da produ- 
ção, de modo que tivéssemos de abandonar a tentativa de compreender esses fenôme- 
nos”, escreveu Marx.? 


Nas mãos dos críticos essa afirmativa foi, falando figuradamente, reduzida a uma 
forma mais simples: “A teoria do valor é irreconciliável com os fenômenos reais da 
produção”. 

O próprio Marx, porém, não tinha da questão uma visão tão sombria. Reco- 
nhecia claramente o dilema a que a teoria do valor levava. Vejamos então seus es- 
forços para encontrar uma solução.? 


2. Solução de Marx 


A fim de compreender o método de Marx é conveniente supor que um proces- 
so de ajustamento se tenha iniciado, partindo da situação tal como apresentada no 
Quadro II. Os capitalistas se moverão em busca da mais alta taxa de lucro possível 
até que nenhum deles possa melhorar sua posição por nova mudança, situação a 
que terão chegado somente quando a taxa de lucro for a mesma para todas as in- 
dústrias. 

Segundo Marx, a quantidade total de valor produzido, ou seja 800, será a 
mesma de antes, pois não houve modificação no número total de horas de traba- 
lho. Além disso, tanto a quantidade total de capital como a quantidade total de 
mais-valia ficarão inalteradas. Os preços das mercadorias e a divisão da mais-valia 
entre os capitalistas, porém, serão diferentes. Os capitalistas, em outras palavras, 
participarão do total da mais-valia de acordo com o volume de seus capitais totais, 
ao invés de participarem segundo o volume de seus capitais variáveis. Os preços 
das mercadorias (o que Marx denomina de “preços da produção”) serão então 
constituídos do capital empregado na produção mais um lucro calculado como cer- 
ta percentagem do desembolso de capital. Essa percentagem nada mais é do que 
a taxa média de lucro, obtida pela divisão da mais-valia total pelo capital social 
total. 

Em termos de valor, o sistema é o seguinte: 


I C + v, +m, =u, 
II Co + Up + Me = We 
II C3 + v3 + M3 = Ws 


Totais C+V +M 


| 
= 


A taxa média de lucro, p, é a mais-valia total sobre o capital total. Ou seja, 


M 


eo Oy 


2 O Capital. Ill, p. 181-182. 

3 E comum a suposição de que Marx não tinha consciência desse problema ao publicar o volume I, e isso levou à opi- 
nião de que o exame, no volume III, dos preços de produção não passa de um esforço inábil de encobrir erros não 
percebidos antes. Por exemplo, H. B. Parkes, em seu Marxism: an Autopsy (Houghton Miffin Co., Boston, 1939), li- 
vro que contém de forma prática muitas das interpretações errôneas mais difundidas sobre o marxismo, assim expres- 
sa essa opinião: “A razão para a afirmação de que Marx não estava tentando explicar os preços está no fato de que, 
quando escreveu o terceiro volume de Das Kapital, verificou que algumas das teorias apresentadas no primeiro eram 
inaplicáveis...”. Na realidade, o primeiro esboço do volume III foi concluído antes da publicação do volume 1. Ver Pre- 
fácio de Engels ao volume IH, op. cit., p. 11. 
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Mudando agora para termos de preço, o esquema acima torna-se 


I cı + v, + plc, + v,) = P, 
Il Co + Up + plc, + U2) = P, 
HI C3 + us + p(c; + vs) = P, 


Totais C+V +pC+ V =P 


Mas, evidentemente, p(C + V) = M, o que significa que a mais-valia total é 
idêntica ao lucro total, e mais, que o preço e valores individuais diferem. 

Vamos agora aplicar esse método de transformação aos dados do Quadro II. 
As quatro primeiras colunas do Quadro III reproduzem dados do Quadro II; 


nas seguintes, a transformação é posta em prática. Nesse exemplo, p é 200/600 
ou 33 1/3%. 


Quadro Ill: Cálculo do Preço Segundo Marx 


Mais-valia Valor Lucro Preço Desvio 

Depar- entre 
tamento ctuv+ preço 
m c+u+m p(c+v) +p(c+v) e valor 


400 108 1/3 433 1/3 + 33 1/3 
41 2/3 166 2/3 -= 33 1/3 


75 
75 200 
50 200 50 200 0 


Comparando os Quadros III e II, vemos que o preço das mercadorias produzi- 
das no Departamento I aumentou em 33 1/3, o preço das mercadorias produzidas 
no Departamento II caiu em proporção idêntica e o preço das mercadorias produzi- 
das no ramo III não se alterou. Houve, decerto, uma elevação correspondente nos 
lucros do Departamento I e uma queda nos lucros do Departamento II. Mas os to- 
tais de lucros e preços de todos os departamentos são respectivamente iguais aos 
antigos totais da mais-valia e do valor. 

Esse é o método de Marx para transformar valores em preços. Antes de qual- 
quer comentário, é necessário comprovar a consistência interna dos resultados. Os 
Quadros I e II foram ambos construídos sob a hipótese da Reprodução Simples: as- 
sumiu-se que o produto do Departamento I foi igual à quantidade do capital cons- 
tante consumido; o produto do Departamento II foi considerado igual aos salários 
totais, e o produto do Departamento III foi considerado igual à mais-valia total. Se 
o processo usado na transformação de valores em preços for satisfatório, não deve 
resultar na ruptura das condições da Reprodução Simples. A passagem do cálculo 
de valores para o de preços não tem relação com a questão de o sistema econômi- 
co estar, no todo, estacionário ou em expansão. Deve ser possível fazer a transição 
sem prejudicar a questão, de uma forma ou de outra. 

Examinemos o Quadro III sob essa luz. O Quadro Illa seleciona do III os itens 
relevantes, e também inclui os totais omitidos do Quadro III. 
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Lucro 


108 1/3 


Quadro Illa: Cálculo do Preço Segundo Marx 
Capital Capital 
75 


250 
50 75 
100 


O exame desse quadro revela que o método de Marx de transformação resul- 
ta numa violação do equilíbrio da Reprodução Simples. A quantidade total de capi- 
tal constante consumida na produção ainda é igual a 400, mas o capital constante 
produzido no Departamento I tem agora o preço de 433 1/3. Há uma discrepância 
entre os dois números de 33 1/3. Igualmente, a despesa total de salários de todos 
os três departamentos se eleva a 200, mas a produção de bens-salário no Departa- 
mento Il tem um preço de apenas 166 2/3. Há novamente uma discrepância de 
33 1/3. O fato de que a mais-valia total ainda cubra a produção de bens de luxo é 
um simples acidente devido à forma pela qual o quadro foi construído. Em geral, 
tal coincidência não é de esperar. 

"As discrepâncias reveladas no Quadro Illa só poderiam justificar-se se fizésse- 
mos a suposição de que os trabalhadores acumulam capital na proporção de 33 
1/3 de suas rendas. Não há porém nenhuma razão para fazermos uma tal suposi- 
ção, e é absurdo que ela nos seja imposta pela mecânica de transformar valores 
em preços. Só uma conclusão é possível, a de que o método de Marx de transfor- 
mação é logicamente insatisfatório. 


50 


3. Solução alternativat 


A origem do erro de Marx não é difícil de descobrir. Em seu esquema de pre- 
ços os gastos dos capitalistas em capital constante e variável permanecem exata- 
mente como estavam no esquema de valor; em outras palavras, o capital constan- 
te e o variável usados na produção são ainda expressos em termos de valores. A 
produção, por outro lado, é expressa em termos de preço. É evidente que, num sis- 
tema em que o cálculo do preço é universal, tanto o capital usado na produção co- 
mo o produto em si devem ser expressos em termos de preço. O problema é que 
Marx só foi até a metade do caminho, na transformação dos valores em preços. 
Não é de causar surpresa que esse procedimento tenha levado a resultados contra- 
ditórios. 

O próprio Marx tinha consciência dessa possível fonte de erro. Ao examinar o 
problema da transformação no volume III, escreveu: 


“Como o preço da produção pode ser diverso do valor de uma mercadoria, segue- 
se que o preço de custo capital constante mais capital variável de uma mercadoria con- 


4 O trabalho básico sobre o assunto é o “Zur Berichtigung der grundlegenden theoretischen Konstruktion von Marx im 
dritten Band des Kapital” (In: Jahrbücher für Nationalökonomie und Statistik. Julho de 1907.) de Bortkiewicz. Como 
esta parte é essencialmente apenas um resumo da argumentação de Bortkiewicz, omitimos as referências específicas. 
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tendo esse preço de produção pode também estar acima ou abaixo da parte de seu va- 
lor total formada pelo valor dos meios de produção por ela consumidos. É necessário 
lembrar essa significação modificada do preço de custo e ter presente que há sempre a 
possibilidade de um erro se supusermos que o preço de custo das mercadorias de qual- 
quer esfera particular é igual ao valor dos meios de produção por ela consumidos”.º 


A essa altura, porém, ele abandona o assunto, com a observação de que “'nos- 
sa atual análise não necessita de melhor exame desse aspecto”. Não obstante, o 
problema aparentemente o preocupou, pois a ele voltou nas Teorias da Mais-Va- 
lia, onde dedicou duas páginas à demonstração de que “a transformação do valor 
em preços de produção atua duplamente”, ou seja, alterando a quantidade de lu- 
cro obtido numa determinada indústria e alterando o preço dos fatores de insumo, 
que ele chamou de preço de custo. Apesar disso, Marx reiterou sua crença de 
que os preços de produção poderiam ser derivados dos valores: 


“Esse desvio significativo entre os preços da produção e os valores — provocado pe- 
la produção capitalista — não altera absolutamente o fato de que os preços de produ- 


ção, como antes, são determinados pelos valores”.” 


Devemos dizer, porém, que ele nunca conseguiu provar essa afirmação de modo 
lógico, embora seja possível que, se tivesse vivido o bastante para reescrever o vo-. 
lume III, talvez tivesse tratado a questão de modo mais satisfatório. No restante des- 
ta seção delinearemos um método de transformar valores em preços que está isen- 
to da objeção feita ao método de Marx. 

Como passo inicial, vamos supor que o preço de uma unidade de capital cons- 
tante seja x vezes seu valor, o preço de uma unidade de bens-salário seja y vezes o 
seu valor, e o preço de uma unidade de bens de lucro seja z vezes o seu valor. 
Além disso, indiquemos a taxa geral de lucro como r — sendo importante com- 
preender que r não é definido segundo o conceito de Marx da taxa de lucro, e por- 
tanto parece-nos prudente não usar o mesmo símbolo para ambos. 


No cálculo do valor, as três equações seguintes descrevem as condições da Re- 
produção Simples: 


I G tu + mM, =cC, + + C 
Il Co + Ug + M, = UV, + V + Uz 
HI C3 + v3 + m; = m, + m, + m; 


Essas equações, quando transformadas em termos de preços, tornam-se: 


I GX + vyy +r(cx + vy) = (c + Co + c) x 
Il CX + voy + r (Cox + vay) = (vy + vz + U3) y 
Ill Cx + vsy + r (C3x + usy) = (m, + m, + m3) z 


5 O Capital. III, p. 194. 
6 Theorien über den Mehrwert. Op. cit. IH, p. 200-201. 
7 Ibid., p. 201. 
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Que podem ser reescritas como: 


I (1+ r) (cix + viy) = (cit co+ c3) x 
II (1 + r) (cox + vy) = (vu, + vz + vs) y 
Ill (1 + r) (cx + vsy) = (m,+ m+ m3) z 


Nessas três equações, há quatro quantidades desconhecidas, ou seja, x, y, z e 
r. Para uma solução única, é necessário ter o mesmo número de equações e quan- 
tidades desconhecidas. Portanto, devíamos ter mais uma equação ou menos uma 
quantidade desconhecida. Poderíamos proceder como Marx, colocando o valor to- 
tal igual ao preço total. Isso nos daria a seguinte quarta equação: 


(cı + c2 + C3)x + (vi + v + U3)y + (m, + m, + m,)z = 


(ci + c2 + c3) + (uv, + vg + v3) +(m, +m, + ms) 


O sentido econômico dessa equação pode ser visto facilmente. Até agora, em 
nossos esquemas de valores, consideramos tudo em termos de horas de trabalho; 
em outras palavras, uma hora de trabalho tem sido a unidade de cálculo. Supondo 
que a produção total em termos de valor seja igual à produção em termos de pre- 
ço, estaríamos simplesmente conservando a mesma unidade no esquema de pre- 
ços. Não há objeção lógica a esse processo, mas do ponto de vista matemático há 
um método alternativo mais simples e, portanto, mais atraente. 

Ao invés de calcular o esquema de valor em termos de unidades de tempo de 
trabalho, poderíamos tê-lo colocado em termos de dinheiro. Assim o valor de cada 
mercadoria não seria expresso em unidades de trabalho, mas em termos do núme- 
ro de unidades da mercadoria-dinheiro pela qual ela fosse trocada. O número de 
unidades de trabalho necessário para produzir uma unidade de mercadoria-dinhei- 
ro constituiria um elo direto entre os dois sistemas de cálculo. Suponhamos que o 
esquema de valores tenha sido formulado em termos de dinheiro, e que o ouro, 
que classificaremos como artigo de luxo, tenha sido escolhido como a mercadoria- 
dinheiro. Portanto, uma unidade de ouro (digamos, 1/35 de uma onça) é a unida- 
de de valor. Para simplificar, vamos supor também que as unidades de outras mer- 
cadorias de luxo foram escolhidas de forma que todas elas poderão ser trocadas 
pela unidade de ouro na base de uma por uma: em outras palavras, a unidade de 
valor de todos os artigos de luxo, inclusive o ouro, é igual a um. Ao passarmos do 
esquema de valor para o de preço desejamos conservar 1/35 de uma onça de ou- 
ro como a unidade de cálculo. Ela será, portanto, igual a um em ambos os esque- 
mas, e dentro das condições supostas o mesmo deve ocorrer com todos os artigos 
de luxo. Como já fizemos a suposição de que o preço de uma unidade de um arti- 
go de luxo é z vezes o seu valor, isso significa que 


z=1 


o que, por sua vez, reduz o número de quantidades desconhecidas a três. Como te- 
mos três equações, o sistema está agora completamente determinado. 
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Se agora determinarmos que 1 + r = s, nossas três equações finalmente esta- 
rao assim: 


I s(cx + viy) = (c + Co +c) x 
Il s(cx + vay) = (V, + v + v3) y 
Ill s(cx + usy) = m, + m; + ms 


A solução das equações é, decerto, uma questão de álgebra; o que nos inte- 


2 


ressa é o resultado. Para expressá-lo de modo mais conveniente, formam-se as 
seis expressões seguintes: 


_ ù _utatm, 
ha oo 
1 1 

_ Up _ Ug + Co t Mg 
LS Bee 
2 2 
p= gs Com: 
3 SS E mee 
C3 C3 


Recordando que 
Cı + Cg t+ C3 = Ci tu, +m 
VU, + Ug + U3 = Co + Vg + m, 
m, + Mz + M, = C3 + V3 + M3 
nossas equações podem ser reescritas: 
I s(x + fiy) = x 
II s(x + fay) = gay 


I s(x + fay) = gs 
As solugdes® que surgem são então as seguintes: 


ex fog + Go — J (go — fog.)? + 4f1g:92 
2 (fo — fi) 


g3 
Go + (fs — fe) s 


fiys 
Gs 


y= 


x= 


8 As equações são do segundo grau e bastante raras. A forma mais conveniente de procedermos será reescrever as 
duas primeiras como equações lineares em x e y. Se houver então uma solução, a condição 


(s — gı) sf; 


s (sfa — go) 


deve ser satisfeita. A solução para s surge imediatamente, e a partir desse ponto tudo é fácil. 
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Os leitores lembrarão que definimos s como igual a r + 1, e portanto r (taxa 
de lucro) é dado por: 


r=s-—1 
Essas fórmulas parecem terríveis, mas na realidade não são difíceis de aplicar. 
Como um exemplo de como os preços podem derivar-se dos valores, vamos reali- 
zar as operações necessárias como os dados básicos apresentados no Quadro Il. O 
esquema de valor é o seguinte: 

I 250(c,) + 75(v,) + 75(m,) = 400 

II 50(c.) + 75(v,) + 75(m,) = 200 

Ill 100(c;) + 50(v5) + 50(m,) = 200 


Usando as fórmulas para x, y e s, obtemos: 


x = 9/8 
v=3/4 
s= 43 


O que significa uma taxa de lucro (s — 1) de 33 1/3%. 


Falta apenas, agora, colocar os números reais no grupo final de equações de 
preço. O resultado é apresentado no Quadro IIIb. 


Quadro IIb: Cálculo de Preço Correto 


Departamento Capital Capital Lucro 
constante variável 


281 1/4 112 1/2 
56 1/4 37 1/2 
112 1/2 50 


É claro que o cálculo do preço, pelo que se pode adequadamente chamar de 
método de Bortkiewicz, ilustrado pelo Quadro IIIb, não perturba o equilíbrio da Re- 
produção Simples. A produção do Departamento I é igual ao capital constante con- 
sumido, a produção do Departamento II iguala os salários pagos; e a produção do 
Departamento III é suficiente para absorver a mais-valia total obtida pelos capitalis- 
tas. Além do mais, todos os capitalistas estão auferindo 33 1/3% sobre seus investi- 
mentos. Tudo está em ordem novamente, tal como no Quadro I, que mostrava 
um esquema de valores na suposição da igualdade da composição orgânica do ca- 
pital para todas as indústrias. 

Até agora, os exemplos numéricos foram elaborados à base de números, apre- 
sentados inicialmente no Quadro II, especialmente escolhidos por sua simplicidade 
e facilidade de disposição. Há, porém, certas características acidentais desse conjun- 
to de números que poderiam levar a erro. Nota-se que no Quadro IIIb os preços to- 
tais elevam-se a 800, exatamente a mesma soma do valor total nos quadros ante- 
riores. O leitor poderia ser levado a concluir que em geral o método de Bortkiewicz 
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de transformar valores em preços deixa os totais inalterados. Isso, porém, não ocor- 
re, e a fim de demonstrá-lo parece-nos indicado reproduzir os quadros que o pró- 
prio Bortkiewicz usou para ilustrar seu método de transformação. O Quadro IV dá 
um esquema de valor e o Quadro IVa o esquema de preços correspondente. 


e 


Quadro IV: Cálculo do Valor! 
Capital Capital . 


1 A taxa de mais-valia é tomada aqui como 66 2/3%. 


O segundo quadro é derivado do primeiro da mesma forma que o IIIb o era 
do Il. Vemos novamente que todas as condições da Reprodução Simples estão ple- 
namente atendidas por esse método de transformação. Mas há uma diferença en- 
tre esse caso e o anterior. No Quadro IVa o preço total (1 000) diverge do valor to- 
tal no Quadro IV (875), ao passo que nos dois exemplos anteriores esses totais 
eram os mesmos. Uma breve explicação dessa diferença mostrará que o primeiro 
exemplo é um caso especial, ao passo que o segundo deve ser considerado como 
de validade geral. 


Quadro IVa: Cálculo do Preço 
Capital Capital 


O problema gira sobre a composição orgânica do capital na indústria do ouro, 
em relação à composição orgânica do capital social total, antes da transformação 
em termos de preço ter sido realizada. Isso pode ser demonstrado com facilidade. 
Em primeiro lugar, é claro que se a indústria do ouro tem uma composição orgâni- 
ca do capital relativamente alta, o preço do ouro será maior do que seu valor. Se- 
gue-se isso do fato de que no cálculo do preço o lucro é proporcional ao capital to- 
tal, ao passo que no cálculo de valor é proporcional apenas ao capital variável. 
Conseqiientemente, se todas as demais mercadorias forem expressas em termos 
de ouro, seu preço total deve ser inferior ao seu valor total. A questão pode ser co- 
locada ainda da seguinte maneira: como ex hypothesi o preço e o valor de uma 
unidade de ouro são numericamente iguais a um, o fato de que seu preço seja 
“maior” do que seu valor só pode ser expresso pelo fato de que o preço médio de 
todas as outras mercadorias é menor do que seu valor médio. Colocando a ques- 
tão ainda de outra forma, se a composição orgânica do capital for relativamente al- 
ta na indústria do ouro, a transformação do valor para o preço elevará o preço de 
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compra do ouro. O mesmo raciocinio se aplica, mutatis mutandis, ao caso em que 
a composição orgânica do capital na indústria do ouro é relativamente baixa. Nes- 
se caso, o preço total será maior do que seu valor total. Somente no caso especial 
em que a composição orgânica do capital na indústria do ouro é exatamente igual 
à composição orgânica social média do capital é que o preço total e o valor total se- 
rão idênticos. 

Esses princípios podem ser comprovados em referência aos exemplos numéri- 
cos já apresentados. No Quadro II a composição orgânica do capital no departa- 
mento de artigos de luxo (e portanto na indústria do ouro) foi de 100/150, ou 66 
2/3% ao passo que a composição orgânica do capital total foi 400/600, também 66 
2/3%. Portanto, a transformação em preço (Quadro IIIb) resultou num preço total 
igual ao valor total. No exemplo extraído de Bortkiewicz, porém, a composição or- 
gânica do capital no departamento de artigos de luxo era originalmente 50/140, ou 
35 5/7%, em comparação com uma composição orgânica do capital social de 37 
5/675, ou 55 5/9%. Como neste caso a composição orgânica do capital na indús- 
tria do ouro era relativamente baixa, a transformação de valor em preço resultou 
num preço total maior do que o valor total. 

Como não há razão para supor que a composição orgânica do capital naquela 
indústria seja igual à composição média do capital social, segue-se que em geral o 
método de Bortkiewicz leva a um preço total diferente do valor total. 

E importante compreender que nenhuma questão teórica de relevância é acar- 
retada por essa divergência entre o valor total e o preço total. É simplesmente uma 
questão da unidade de cálculo. Se tivéssemos usado a unidade de tempo de traba- 
lho como unidade de cálculo tanto no esquema de valor como de preços, os totais 
teriam sido os mesmos.” Como escolhemos a unidade de ouro (dinheiro) como 
unidade de cálculo, os totais divergem. Mas em ambos os casos as proporções do 
esquema de preço (razão entre o lucro total e o preço total, entre a produção de 
capital constante e a produção de bens-salário etc.) serão as mesmas, e são as rela- 
ções existentes entre os vários elementos do sistema, e não os números absolutos 
nos quais estão expressos, que importam. 

Com a ajuda do método de Bortkiewicz mostramos que um sistema de cálcu- 
lo de preço pode ser derivado de um sistema de cálculo de valor. Era esse o pro- 
blema que realmente interessava a Marx. Acreditava que poderia resolvê-lo pelo 
uso de uma taxa média de lucro calculada diretamente das grandezas dos valores. 
Foi um erro, mas erro que perde significação quando comparado à sua realização 
profundamente original de expor corretamente o problema. Com essa realização, 
Marx preparou o cenário para o triunfo final da teoria do valor baseada no traba- 
lho, fundamento sólido de toda a sua estrutura teórica. 1° 


4. Corolário do método de Bortkiewicz 


O exame detalhado da fórmula de taxa de lucro, derivada acima, revela um fa- 
to notável. A fórmula em questão, como os leitores se lembram, é a seguinte: 


pas ftg- Sle — fog)? + dh gı Go Si 
2(fp = f 1) 
? O uso da unidade de tempo de trabalho como unidade contábil em ambos os esquemas é a base do engenhoso mé- 


todo de transformação idealizado por MOSZKOWSKA, Natalie. Das Marxsche System, Berlim, H. R. Engelmann, 
1929. p. 3 e 19. 


10 À significação do problema de transformação é examinada detalhadamente nas duas últimas seções deste capítulo. 
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com as seguintes relações: 


pot ge ia 

a 1 Z1 
i Cy Cy 

AAL gee atm 

=e = 
2 C2 C2 

p=" gute rm 

Bt 4 SORA ie == 
C3 C3 


Observe-se que nem f nem g; aparecem na fórmula. Em outras palavras, a com- 
posição orgânica do capital no Departamento III (artigos de luxo) não tem nenhum 
papel direto na determinação da taxa de lucro. 

Esse resultado é de considerável interesse teórico. Significa essencialmente 
que a taxa de lucro depende apenas das condições de produção existentes nas in- 
dústrias que contribuem direta ou indiretamente para a composição dos salários 
reais. As condições existentes nas indústrias ligadas exclusivamente ao consumo 
dos capitalistas só são importantes na medida em que influem sobre as condições 
de bens-salário. Marx teria concordado que essa proposição é válida em relação à 
taxa de mais-valia, mas seu método de transformar valores em preços levou-o a 
acreditar que ela não se aplicava à taxa de lucro. Como Bortkiewicz mostrou, po- 
rém, o resultado está de acordo com a teoria dos lucros de Ricardo, e a crítica feita 
por Marx àquele economista, a esse propósito, foi injustificada." 

Bortkiewicz desenvolveu seu teorema sobre a taxa de lucro em dois sentidos. 
Em primeiro lugar, considerou-o como prova conclusiva da opinião marxista de que 
os lucros constituem uma subtração do produto do trabalho. Com relação a isso, ele 
substituiu a expressão neutra “teoria da dedução” (Abzugstheorie) pela expressão 
de Marx “teoria da exploração” (Ausbeutungstheorie). A luz desse teorema, 


“é claro que a causa do lucro como tal deve ser procurada na relação salarial e não no 
poder produtivo do capital. Se fosse uma questão desse poder, seria inexplicável por 


que certos ramos da produção são excluídos de qualquer influência sobre o tamanho 


dos lucros””.!2 


Em segundo lugar, Bortkiewicz demonstrou como seu teorema, relativo à taxa 
de lucro, poderia levar à refutação da validade geral da versão de Marx da lei de 
tendência decrescente da taxa de lucro. Para demonstrar que não há ligação neces- 
sária entre as variações na composição orgânica média do capital social total e as 
variações na taxa média de lucro, é necessário apenas supor que a composição or- 
gânica do capital no Departamento III se eleva, ao passo que tudo o mais continua 
inalterado. A composição orgânica média do capital deve elevar-se, mas a taxa de 
lucro permanece inalterada. 

A significação prática dessa crítica não é grande. Em geral não há razão para 
supor uma tendência de elevação mais rápida na composição orgânica do capital 
das indústrias de artigos de luxo do que na média de todas as outras indústrias. 
Além disso, no mundo real, as indústrias são sem dúvida poucas e relativamente 
sem importância. A grande maioria das indústrias de artigos de consumo são co- 
muns aos Departamentos II e III. 


4 Bortkiewicz esforçou-se em defender Ricardo contra Marx. 
12 “Wertrechnung und Preisrechnung im Marxschen System”, loc. cit. 
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Certos autores acreditam que o principal peso das criticas de Bortkiewicz 4 lei 
da tendência decrescente da taxa de lucro repousa na questão que acabamos de 
explicar.'* Isso é exato no que se limita ao seu artigo “Da Retificação da Constru- 
ção Teórica Fundamental de Marx no Terceiro Volume de O Capital”.'* Mas em 
seus outros trabalhos sobre a Economia marxista, “Cálculo do Valor e Cálculo do 
Preço no Sistema Marxista”,!º Bortkiewicz acentua principalmente a indiferença de 
Marx “pela relação matemática entre a produtividade do trabalho e a taxa de 
mais-valia”.!º Essa última objeção à formulação de Marx da lei da tendência decres- 
cente da taxa de lucro é certamente a mais importante das duas. Além disso, ela 
nada tem com o processo usado na transformação de valores em preços. 


5. Importância do cálculo do preço 


Até agora, temos examinado os aspectos técnicos do problema de transformar 
valores em preços. Tendo observado que o método de Marx é falho, localizamos a 
fonte de seu erro e demonstramos que o problema pode ser resolvido de modo lo- 
gicamente satisfatório. Ora, qual é a importância de toda essa questão? 

O próprio Marx, parece claro, considerava o problema do cálculo do preço co- 
mo de importância secundária. No que lhe dizia respeito, limitava a relevância da 
questão a dois aspectos da Economia: 1) os preços das mercadorias individuais, e 
2) os lucros relativos dos capitalistas individualmente. Usando uma expressão mo- 
derna, diremos que são problemas econômicos de natureza microscópica. Relacio- 
nam-se com elementos isolados do sistema, não com o sistema como um todo. 
Marx, porém, interessava-se pela economia macroscópica: renda total, sua divisão 
entre as principais classes sociais, e o modo pelo qual essas quantidades reunidas 
se comportam, no curso do desenvolvimento do sistema capitalista. Em relação a 
esses problemas maiores, a questão do cálculo do valor versus cálculo do preço 
possuía apenas significação incidental, que ele podia deixar de lado, sem prejuízo. 

Se o método de Marx para resolver o problema da transformação pudesse ser 
considerado válido, não há dúvida de que sua posição estaria cabalmente justifica- 
da. Segundo seu método, a produção total, a mais-valia total, os salários totais, a 
taxa de mais-valia e a taxa de lucro não são perturbados pela transição de termos 
de valor para termos de preço. Além disso, as forças postas em movimento pela in- 
cessante busca capitalista de maior renda e riqueza operam fortemente e precisa- 
mente com os mesmos efeitos amplos, seja o sistema de cálculo de valor, ou de cál- 
culo de preço. 

Nossa investigação mostrou, porém, que o método de Marx é insatisfatório, 
que não só os preços e lucros isolados mas também os agregados e sua relação en- 
tre si podem ser alterados pela transição de valor para preço. Até que ponto esse 
fato desacredita as conclusões obtidas nos capítulos anteriores na suposição de 
uma igualdade geral no sistema entre a composição orgânica dos capitais? 

Para responder a essa pergunta, postulemos um esquema de valor na suposi- 
ção de uma igualdade geral na composição orgânica dos capitais. Chamemos de V 
a esse esquema de valor. Nesse caso, o esquema de preços correspondente é idên- 


13 Ver artigos de Shibata, citados no Cap. XIII, nota 13. 

14 “Zur Berichtigung der Grundlegendem theoretischen Konstruktion von Marx im dritten Band des Kapital”. In: 
Jahrbiicher fiir Nationalökonomie und Statistik. v. XXXIV, julho de 1907. p. 319-335. 

15 Archiv für Sozialwissenschaft und Sozialpolitik. Julho de 1906, julho e setembro de 1907. 

16 Ver nota 13, p. 90. 
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tico. Variemos agora a composição orgânica dos capitais individualmente, mas de 
modo a deixar a média inalterada. Denominemos o esquema de preços correspon- 
dente P. Sabemos que V e P divergirão em certos detalhes. Por exemplo, tanto a 
quantidade total de mais-valia como a taxa de lucro podem ser, digamos, menores 
em P do que em V. Mas à parte as cifras individuais, vê-se claramente que as rela- 
ções dos dois esquemas são iguais. Os capitalistas obtêm lucros e o trabalhador, sa- 
lários, em ambos. As condições da Reprodução Simples são as mesmas. Ao passar 
de V para P o sistema sofreu, por assim dizer, uma transformação que afeta ape- 
nas suas dimensões. Ao comparar os dois estados de equilíbrio, isso não constitui 
questão de maior importância. 

Deixemos agora que os dois sistemas se desenvolvam sob o impacto da acu- 
mulação. Suas características tendenciais diferirão de modo significativo? Este é o 
ponto-chave do problema. 

Diferenças perfeitamente distinguíveis poderiam surgir de duas origens. Primei- 
ro, em P a composição orgânica do capital na indústria do ouro poderia seguir um 
curso singular, digamos elevando-se mais acentuadamente do que a média de to- 
das as indústrias, ao passo que ex hypothesi em V todas as indústrias se compor- 
tam de modo semelhante, a esse respeito. Nesse caso, o poder de compra do di- 
nheiro atuaria de modo diverso nos dois sistemas ou, vendo a questão de um ou- 
tro lado, o preço total divergiria progressivamente do valor total. Isso, porém, co- 
mo já notamos, é simplesmente uma questão da unidade de cálculo, que não tem 
maior significado teórico. Parece que a primeira diferença pode ser afastada sem re- 
ceio de conseqiiéncias sérias. 

Uma segunda diferença entre as tendências de V e P poderia surgir devido a 
certas alterações relativas na composição orgânica do capital, entre as várias indús- 
trias em P, desvios que, por suposição, estão ausentes de V. A média aumentará si- 
multaneamente em ambos, na mesma proporção, mas em P a taxa de aumento 
em algumas indústrias pode ser considerada rápida, ao passo que em outras é len- 
ta, ou talvez mesmo inexistente. Mas para que haja uma diferença nas tendências 
gerais, essa alteração da composição orgânica do capital em P terá de ser de certo 
gênero definido. Terá que afetar as indústrias de bens-salário de modo diverso do 
que afeta as indústrias de artigos de luxo. Pois se os aumentos particularmente agu- 
dos, bem como as ausências de aumento, forem distribuídos de modo mais ou me- 
nos acidental sobre toda a indústria, não haverá razão para supor um efeito deter- 
minado em nenhuma das quantidades agregadas relevantes. 

Alterações que exerçam um efeito especial sobre as indústrias de bens-salário 
não são certamente impossíveis. Além disso, em princípio precisam apenas ser alte- 
rações que exerçam uma influência significativa nas indústrias que direta ou indire- 
tamente têm relativamente mais importância na produção de bens-salário em con- 
fronto com as que são relativamente mais importantes no campo dos artigos de lu- 
xo. Conseqiientemente, devemos admitir que pode haver forças presentes em P, 
que estão ausentes de V. 

Uma pergunta é, a essa altura, pertinente. Já sabemos que V demonstra cer- 
tas tendências bem definidas, as quais não são extintas pela transformação em P, 
sendo, no máximo, modificadas. Mas em que direção se modificam? São reforça- 
das ou inibidas? A verdade é que não há como responder a essa pergunta. Nessas 
circunstâncias, há apenas uma suposição geral, que nada tem a recomendá-la, ou 
seja, que as diferentes taxas de modificação na composição orgânica dos capitais 
são distribuídas mais ou menos por acaso entre os vários ramos da indústria. Isso 
significa assumir que as taxas de modificação da composição orgânica do capital 
entre as indústrias são neutras em relação à tendência das quantidades totais em 
que estamos principalmente interessados. E isso finalmente significa abstrairmos to- 
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talmente dessas taxas de modificação divergentes. E uma abstração adequada, no 
sentido já explicado no Capítulo I. (Ver p. 29.) 

Uma vez feita essa abstração, segue-se que os padrões de desenvolvimento 
traçados por V e P diferirão apenas em detalhes. Em outras palavras, as leis do mo- 
vimento da produção capitalista podem, em princípio, ser descobertas e analisadas 
pelo uso do cálculo do valor ou do cálculo do preço. A legitimidade de se estudar 
o caso em que o cálculo do valor e o do preço são idênticos é, portanto, uma con- 
sequência óbvia. 

Parece, portanto, que uma concepção correta do problema da transformação 
não afeta as leis do desenvolvimento capitalista, formuladas nos capítulos ante- 
riores. 


6. Por que não começar com o cálculo do preço? 


Pode alegar-se que todos os problemas relacionados com o cálculo do valor e 
a transformação de valores em preços é excesso de bagagem. O mundo real é o 
do cálculo do preço — por que então não falar logo em termos de preço, desde o 
início? 

Um marxista pode dar certa razão a esse ponto de vista. Até o ponto em que os 
problemas a serem solucionados estão ligados ao comportamento dos elementos dís- 
pares do sistema econômico (preços das mercadorias individuais, lucros dos capitalis- 
tas isolados, a combinação dos fatores produtivos na firma individual etc.) não pare- 
ce haver dúvida de que o cálculo do valor é de reduzida utilidade. Os economistas 
ortodoxos têm trabalhado intensivamente em problemas desse tipo, no último meio 
século, ou mais. Desenvolveram uma forma de teoria do preço que é mais útil nessa 
esfera do que qualquer coisa que exista em Marx ou seus seguidores. 

Poderíamos ser tentados a ir mais longe e concordar que do ponto de vista for- 
mal é possível dispensar o cálculo do valor mesmo na análise do comportamento 
do sistema como um todo. Há, porém, uma razão poderosa para acreditar que is- 
so seria um erro. Toda a produção social é fruto do trabalho humano. Em condi- 
ções capitalistas, uma parte dessa produção social é apropriada pelo grupo da co- 
munidade que possui os meios de produção. Não se trata de um julgamento ético, 
mas de um método de descrever as relações econômicas realmente básicas entre 
grupos sociais. Ele encontra sua formulação teórica mais na teoria da mais-valia. 
Enquanto conservarmos o cálculo do valor, não poderá haver obscurecimento da 
origem e natureza dos lucros como uma dedução do produto do trabalho social to- 
tal. A tradução das categorias pecuniárias em categorias sociais é grandemente faci- 
litada. Em suma, o cálculo do valor torna possível ver sob a superfície dos fenôme- 
nos do dinheiro e mercadorias até as relações subjacentes entre pessoas e classes. 

O cálculo do preço, por outro lado, mistifica as relações sociais subjacentes da 
produção capitalista. Como o lucro é calculado como uma renda sobre o capital to- 
tal, surge invariavelmente a noção de que o capital, como tal, é de alguma forma 
“produtivo”. As coisas parecem dotadas, então, de um poder próprio, independen- 
te. Do ponto de vista do cálculo do valor, é fácil reconhecer isso como uma forma 
flagrante do fetichismo das mercadorias. Do ponto de vista do cálculo do preço, pa- 
rece ser natural e inevitável. (Ver p. 40 em diante.) Não se trata apenas de um obs- 
curecimento das relações sociais básicas da produção capitalista, porém. Todas as 
teorias do lucro desenvolvidas, partindo do cálculo do preço, estão sujeitas a críti- 
cas muito sérias. Böhm-Bawerk, o grande adversário da teoria do valor de Marx, 
desmontou eficientemente as teorias baseadas na alegada produtividade do capital 
como princípio explanatório. Sua própria teoria da preferência de tempo não tem 
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bases mais sólidas.” Talvez seja significativo que os teóricos modernos tenham 
abandonado, em sua maioria, as tentativas de explicar a origem do lucro e se limi- 
tem agora a analisar as modificações no nível dele e na sua divisão entre os empre- 
sários e os que recebem juros. 

Mas apesar dessa atitude de indiferença da parte dos teóricos modernos para 
com o problema da origem e natureza do lucro, as questões em jogo são de pro- 
funda significação. Afetam não só nossa atitude para com o sistema econômico no 
qual vivemos, mas também nossa escolha dos instrumentos teóricos com que bus- 
camos compreendê-lo. E desta circunstância que provém toda a importância real 
da disputa entre cálculo do preço e cálculo do valor. Se acreditarmos, juntamente 
com Marx e os grandes economistas clássicos, que o lucro só pode ser compreendi- 
do como dedução do produto total do trabalho social, não há como afastar o cálcu- 
lo do valor e a teoria do valor-trabalho em que ele se baseia. 


17 Böhm-Bawerk imaginava que sua teoria combinava a produtividade e a preferência de tempo e dessa forma evitava 
suas próprias objeções ao que denominava de “ingênuas” teorias da produtividade. Bortkiewicz, porém, mostrou que 
o único argumento independente justificativo do juro introduzido por Böhm-Bawerk foi a preferência de tempo. 

Bortkiewicz foi aparentemente o único entre os críticos de Marx a considerar a teoria de “dedução” do lucro e a jus- 
taposição do cálculo do valor e do preço como indubitavelmente as mais importantes contribuições de Marx à teoria 
econômica. Adotou essa posição porque concordava com a opinião expressa no texto, ou seja, de que as outras teo- 
rias do lucro são insatisfatórias. Desenvolveu esse tema numa importante série de trabalhos que receberam atenção 
muito inferior à que merecem. Além dos artigos já citados, os seguintes devem ser mencionados: “Der Kardinalfehler 
der Bôhm-Bawerkschen Zinstheorie”. In: Schmoller's Jahrbtich, 1906; “Zur Zinstheorie”, ibid., 1907; e “Bohm-Ba- 
werk's Hauptwerk in seinem Verhältnis zur Sozialistischen Theorie des Kapitalzinses”. In: Archiv für die Geschichte des 
Sozialismus und der Arbeiterbewegung. 1923. 
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CapitTuLo VIII 


A Natureza das Crises Capitalistas 


Marx nunca perdeu de vista o problema das crises. No Manifesto, um de seus 
trabalhos mais antigos, falava das 


“crises comerciais que por seu retorno periódico colocam em prova a existência de to- 
da a sociedade burguesa, cada vez mais ameaçadoramente”. 


E uma das últimas coisas publicadas durante a sua vida, o “Post Scriptum à Segun- 
da Edição” do volume I de O Capital (1873), se encerrava com uma nota seme- 
lhante: 


“O movimento contraditório da sociedade capitalista se manifesta para o burguês 
prático de forma mais notável nas modificações do ciclo periódico que a indústria mo- 
derna atravessa, e cujo ponto culminante é a crise geral. À crise se aproxima novamen- 
te, embora ainda em fase preliminar; e pela universidade de seu teatro e pela intensida- 
de de sua ação, conseguirá meter a dialética até mesmo na cabeça dos teimosos carrei- 
ristas do novo e santo império prusso-germânico”.! 


Além disso, nos três volumes de O Capital e nos três volumes das Teorias da 
Mais-Valia, o problema das crises retorna constantemente. Não obstante, não se 
encontra na obra de Marx nada que se assemelhe a um tratamento completo ou 
sistemático do assunto. 

Há boas razões que justificam essa ausência. As crises, fenômenos extraordina- 
riamente complicados, são condicionadas em proporções maiores ou menores por 
uma grande variedade de forças econômicas. Como expressou Marx, 


“a crise real só pode ser explicada pelo movimento real da produção, concorrência e 
crédito capitalistas” .2 


“Concorrência” e “crédito” eram para ele toda a estrutura orgânica dos mercados 


e a maquinaria financeira que torna a economia atual tão mais complicada do que 


1 O Capital. 1, p. 26. Na edição citada (Kerr) o Post Scriptum é erroneamente chamado de “Prefácio à Segunda 
Edição”. 
2 Theorien über den Mehrwert. 1/2, p. 286. 
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os sistemas-modelo analisados em O Capital. Colocando a questão sob outra for- 
ma, a crise como fenômeno complexo e concreto não podia ser totalmente analisa- 
da nos níveis de abstração a que O Capital está limitado. O que encontramos são 
todos os aspectos do problema da crise que surgem nos níveis mais altos ao longo 
dessa abstração. Aparecem eles de tempos em tempos através da análise, embora 
não necessariamente em ordem lógica, do ponto de vista de um tratamento gene- 
ralizado da crise. Talvez possamos dizer que se Marx tivesse vivido o bastante para 
concluir a análise da concorrência e do crédito teria feito um tratamento completo 
e sistemático do problema. Como está, porém, a crise necessariamente permanece 
na lista de seus assuntos incompletos. 

Nessas circunstâncias, e tendo em vista a importância prática do problema, 
era natural que os seguidores de Marx dedicassem grande atenção à teoria da cri- 
se. De um lado, estenderam a análise de Marx em vários sentidos; de outro, discuti- 
ram entre si sobre o sentido e importância relativa das esparsas contribuições de 
Marx ao assunto. Não se pode, portanto, tratar a crise dentro da estrutura geral da 
economia marxista sem levar em conta as obras de marxistas mais recentes. No 
que vamos expor a seguir, não faremos qualquer tentativa de apresentar todas as 
opiniões sobre o assunto; e sim nos limitaremos a citar os autores mais importan- 
tes, na medida em que isso auxilie a definição e o esclarecimento da questão. 


1. Produção simples de mercadoria e crises 


Uma moeda reconhecida e mais ou menos estável, ou meio de circulação, é 
uma característica necessária a uma sociedade que avançou além do estágio de in- 
tercâmbio ocasional e chegou ao ponto de satisfazer regularmente suas necessida- 
des pela troca privada de produtores individuais. Enquanto a forma de troca é M- 
M, da transação de intercâmbio mercadoria contra mercadoria, sob as condições 
da produção desenvolvida de mercadorias, a forma de troca se torna M-D-M, ou 
seja mercadoria contra dinheiro e dinheiro contra mercadoria. E portanto função e 
finalidade do dinheiro dividir o ato de troca em duas partes, que segundo a nature- 
za do caso podem estar separadas no tempo e no espaço. Na história da civiliza- 
ção, a introdução do dinheiro representou um grande passo adiante. O produtor já 
não precisa buscar alguém que tenha os artigos de que necessita, e ao mesmo tem- 
po necessite dos artigos que ele tem. Pelo uso do dinheiro, pode vender seu produ- 
to quando este fica pronto e adquirir as coisas de que necessita quando melhor lhe 
parecer. Dessa forma, economiza-se muito tempo, e a especialização verdadeira, a 
base do aumento da produtividade, se torna possível. 

Tudo isso, porém, é lugar-comum. O que talvez seja menos reconhecido é o 
fato de que a organização da produção, através da troca privada da forma indica- 
da, traz em si a possibilidade de uma crise inimaginável numa economia mais sim- 
ples, em que o trabalho seja organizado e os produtos divididos sob a direção de 
uma só autoridade (por exemplo, na economia familiar patriarcal, ou na economia 
feudal). Pois se o produtor A vende e então, por qualquer motivo, deixa de com- 
prar a B, este, tendo deixado de vender a A, não pode comprar de C; e C, tendo 
deixado de vender a B, não pode comprar de D, e assim por diante. Portanto, 
uma ruptura no processo de circulação, que é condicionado pela separação da compra 
e venda, pode difundir-se desde seu ponto de origem até afetar toda a economia. Apa- 
rece o resultado conhecido de uma crise: a coexistência de estoques de merca- 
dorias invendáveis e necessidades insatisfeitas. Todo produtor fabricou mais do 
que lhe é possível vender. Ao passo que nas antigas formas de sociedade o desas- 
tre econômico era sinônimo de escassez indesejada. Aqui pela primeira vez vemos 
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aquela forma peculiarmente civilizada de crise econômica, a crise da superprodu- 
ção. E claro que nesse caso seria absurdo dizer que a causa da crise é a superpro- 
dução; pelo contrário, é evidente que ela é o resultado da crise. No exemplo dado, 
a “causa” deve ser procurada nas circunstâncias que levaram o produtor A a inter- 
romper o processo de trocar seus produtos pelos produtos dos outros. Se puder- 
mos descobrir por que À vendeu e deixou de comprar, teremos então a causa, pe- 
lo menos no sentido aproximado, da crise. 

Não é, na realidade, fácil procurar as razões pelas quais os produtores se com- 
portam dessa partida numa sociedade de produção simples de mercadoria. E possi- 
vel que um desastre natural, ou uma guerra, ou outra ocorrência catastrófica dessa 
natureza, interrompa a circulação da produção simples de mercadoria, mas a crise 
econômica resultante provavelmente será de escassez acentuada, e não a de exce- 
dentes invendáveis, e a esse respeito a produção simples de mercadoria não difere 
muito das sociedades mais primitivas. O entesouramento, que tem por base a ge- 
rência do avarento por riqueza, é uma explicação concebível de uma crise do tipo 
retratado, e sabe-se que o entesouramento como um fim em si mesmo é muito 
mais comum sob condições que se aproximem da produção simples de mercado- 
ria do que em sociedades mais adiantadas. O entesouramento, porém, ocorre gra- 
dualmente e em longos períodos de tempo. Se ele é compensado por um aumen- 
to adequado na oferta total de mercadoria-dinheiro, não terá efeito perceptível so- 
bre a economia. Caso contrário, poderá exercer um efeito persistentemente depres- 
sivo na circulação e, portanto, na produção. Mas é difícil ver como o entesoura- 
mento poderia produzir uma crise de caráter súbito e violento, como as que ocor- 
rem no mundo moderno. A conclusão parece ser que, exceto por fatores externos 
como guerras e perda de colheitas, as crises são possíveis, mas pouco prováveis, 
ou no máximo acidentais na produção simples de mercadoria. 

Essencialmente, essa conclusão provém das condições básicas da produção 
simples de mercadoria. A forma de circulação M-D-M encerra, certamente, a possi- 
bilidade de uma crise, mas ao mesmo tempo significa produção para consumo; e 
como consumo é fundamentalmente um processo contínuo, há poucos motivos pa- 
ra esperar que a possibilidade se transforme em realidade. 


2. A Lei de Say 


Os economistas clássicos mostraram sua falta de perspectiva histórica por uma 
incapacidade permanente de distinguir entre produção simples de mercadoria e 
produção capitalista. Os teoremas formulados na suposição implícita da produção 
simples de mercadoria eram freqiientemente generalizados e aplicados sem crítica 
à produção capitalista. Um dos exemplos mais claros disso é proporcionado pelo 
princípio que se tornou famoso na literatura econômica sob o nome da “Lei de 
Mercados de Say”, assim denominada segundo o adepto francês de Adam Smith 
e contemporâneo de Ricardo, Jean-Baptiste Say.* 

A lei de Say mantém que uma venda é invariavelmente seguida por uma com- 
pra de igual valor; em outras palavras, que não pode haver interrupção da circula- 
ção M-D-M e, portanto, nenhuma crise ou superprodução. Como já observamos, 
essa interrupção parece improvável na produção simples de mercadoria, a lei de 
Say transforma isso no dogma da impossibilidade. A tese correta de que crises e su- 


3 A duvidosa honra da originalidade — duvidosa neste caso, pelo menos — não pode ser atribuída a Say, a despeito 
do fato de que o princípio em questão esteja associado ao seu nome. No que concerne aos clássicos. a prioridade pare- 
ce estar com James Mill, pai do John Stuart Mill. 
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perprodução são improváveis na produção simples de mercadoria torna-se a falsa 
tese de que crises e superprodução são impossíveis sob todas as circunstâncias. 
Aceitando a lei de Say, por vezes explicitamente e por outras tacitamente, os eco- 
nomistas barraram o caminho a uma teoria de crises. Em consegiiência, sua contri- 
buição ao assunto foi fragmentária, desconexa e de pequeno valor permanente. 

Ninguém reconheceu isso mais claramente do que Marx, e portanto não é de 
surpreender que tenha dedicado tanta atenção a uma crítica detalhada da lei de 
Say (na sua versão ricardiana). Desejava ele afastar todas as dúvidas sobre a natu- 
reza da possibilidade formal de crises e superprodução nas sociedades produtoras 
de mercadorias, e portanto abrir caminho para uma análise posterior das causas 
das crises. Essa tarefa é realizada no capítulo sobre Crises nas Teorias da Mais- 
Valia.* 


Ricardo negava a possibilidade da superprodução geral nos seguintes termos: 


“Nenhum homem produz a não ser para consumir ou vender, e jamais vende a não 
ser com a intenção de comprar alguma outra mercadoria que pode ser-lhe imediata- 
mente útil ou que pode contribuir para futura produção. Ao produzir, portanto, ele ne- 
cessariamente se torna ou consumidor de seus bens ou comprador e consumidor dos 
bens de outra pessoa... Produções são sempre compradas com produções ou serviços. 


O dinheiro é apenas o meio pelo qual se efetua a troca”. 


Marx lançou o ridículo sobre esse raciocínio: 


“É o linguajar infantil de um Say, mas indigno de Ricardo”. 


Na verdade, ninguém tem de comprar apenas porque vendeu. Venda e compra 
são separadas tanto no tempo como no espaço. O dinheiro é mais do que o “meio 
pelo qual a troca se efetua”: é o meio pelo qual a troca é dividida em duas transa- 
ções separadas e distintas, venda e compra. Se alguém vende e deixa de comprar, 
o resultado é a crise e superprodução. 


“Quando dizemos que a forma simples de metamorfose [isto é, M-D-M] encerra a 
possibilidade de crise, estamos apenas dizendo que nessa forma mesma está a possibili- 
dade de desligamento e separação de operações essencialmente complementares.” 


Ricardo não apresenta com exatidão as condições de produção simples de merca- 
doria, embora evidentemente pretendesse ser a análise aplicável não apenas à pro- 
dução simples de mercadoria, mas também ao capitalismo. Quando começarmos 
a examinar o segundo, veremos todas as consequências. 


3. Capitalismo e crises 


A forma de circulação M-D-M, característica da produção simples de mercado- 
ria, se transforma em D-M-D no capitalismo. Do ponto de vista da circulação, essa 
é a diferença fundamental entre ambas (ver p. 58 e seguintes); examinemos isso 
mais de perto. 

A lógica de M-D-M é clara. No que se refere ao valor de troca, o M no começo e 
o M no fim são idênticos. Do ponto de vista do valor de uso, porém, o primeiro M 


4 Theorien über den Mehrwert. 11/2, p. 272-291. 

5 Princípios de Economia Política. Abril Cultural. 2.2 ed. p. 335-336. 
6 Theorien über den Mehrwert. 11/2, p. 277. 

7 Ibid., p. 280-281. 
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possui, para seu produtor, nenhum ou na melhor das hipóteses muito pouco valor 
de uso, ao passo que o segundo M é desejado devido ao seu maior valor de uso. As- 
sim, a finalidade da troca é a aquisição de valor de uso e não o aumento do valor de 
troca. E isso o que se entende pela afirmação de que a produção simples de merca- 
doria é produção para consumo, o que explica a reduzida probabilidade de crises e 
superprodução em condições de produção simples de mercadoria. 

D-M-D', a forma dominante de circulação no capitalismo, é totalmente diferen- 
te. O capitalismo, agindo como tal,® começa sua carreira com dinheiro (D) em quan- 
tidade suficiente para funcionar efetivamente como capital; lança-o em circulação 
em troca de força de trabalho e meios de produção (M); e finalmente, após a con- 
clusão do processo de produção, reaparece no mercado com mercadorias que 
transforma novamente em dinheiro (D). Tanto o D do início como o D' do fim re- 
presentam valor de troca; nenhum deles possui valor de uso. Todo o processo se- 
ria destituído de significado, portanto, a menos que haja uma diferença quantitati- 
va entre D e D’, em outras palavras, a menos que D’ — D =AD seja positivo. No 
que concerne ao capitalista, 


“a expansão do valor, que é o objetivo ou o motivo principal da circulação D-M-D, tor- 
na-se sua finalidade subjetiva, e é somente na medida em que a apropriação de uma 
riqueza cada vez maior no abstrato se torna o único motivo de suas operações que ele 
funciona como Capitalista’’.? 


Temos aqui um elemento novo, que faltava inteiramente à produção simples de 
mercadoria. Pois embora o avarento possa participar da paixão do capitalista pela 
riqueza, abstratamente, ele a satisfaz retirando dinheiro da circulação, ao passo 
que o capitalista continuamente lança seu dinheiro novamente em circulação, e 
com isso modifica o caráter do próprio processo de circulação. E isso o que se 
quer dizer ao afirmar que o capitalismo é a produção para lucro e é isso que expli- 
ca, como já veremos, por que o capitalismo é peculiarmente suscetível a crises e su- 
perprodução. 

Antes de considerarmos a relação entre D-M-D' e as crises, devemos notar 
que a circulação M-D-M não desaparece simplesmente ou se torna irrelevante com 
o aparecimento da produção capitalista. Realmente para a grande maioria, para os 
trabalhadores, a circulação continua a tomar a forma de M-D-M, com todas as 
suas consegiiências. O trabalhador começa com uma mercadoria, a força de traba- 
lho, que na melhor das hipóteses tem para ele um valor de uso muito limitado. 
Transforma sua força de trabalho em dinheiro, e finalmente usa o dinheiro para ad- 
quirir mercadorias de que necessita. Temos aí a fórmula M-D-M, e o objetivo é um 
aumento em seu valor de uso. D-M-D’ é tão estranho ao trabalhador como aos 
produtores simples de mercadoria. E portanto inteiramente errôneo retratar o traba- 
lhador como dominado pelo desejo de lucro, ou imaginar que ele participa da ne- 
cessidade do capitalista de se apropriar de “mais e mais riqueza no abstrato”. O 
trabalhador é motivado pelo desejo de valores de uso, e o que parece ser uma 
“acumulação” da parte dele (através de bancos capitalizadores, companhias de se- 
guro etc.) pouco tem em comum com a acumulação do capitalista. É motivado, an- 
tes, pela necessidade em que se encontra de assegurar um fluxo de valores de uso 
para si e sua família quando sua força de trabalho já não for vendável.1º 


8 E importante não confundir o capitalista em sua condição de capitalista com o capitalista em sua condição de consu- 
midor. Habitualmente, falamos dele sem especificação quando queremos dizer o primeiro. 

9 O Capital. I, p. 170. 

10 Dada uma população em expansão com uma concentração de número nos grupos de idades mais jovens, é possível 


que a “acumulação” pelos trabalhadores possa resultar em considerável poupança líquida. Contra isso, porém, deve- 
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A diferença de comportamento e motivação entre o capitalista e o trabalhador 
não tem, decerto, nada a ver com a “natureza humana”. Resulta da diferença en- 
tre D-M-D' e M-D-M, ou seja, das diferentes circunstâncias objetivas, em que cada 
qual está colocado. Pela incapacidade de estabelecer essa distinção, os economis- 
tas ortodoxos foram levados, com freqiiéncia, a um de dois erros opostos: o de su- 
por que no capitalismo todos são levados pelo desejo de obter lucros, ou pelo erro 
de supor que todos estão interessados apenas nos valores de uso e que portanto 
toda a poupança deva ser considerada à luz de uma redistribuição da renda atra- 
vés do tempo. Um bom exemplo dessas inconsistências a que o economista orto- 
doxo está sujeito a cair é mencionado por Marx. Cita, com aprovação, uma afirma- 
tiva de MacCulloch: 


“A inextinguível paixão do lucro, a auri sacra fames, atrairá sempre o capitalista”. 
Mas Marx logo acrescenta: 


“Essa opinião, decerto, não impede o mesmo MacCulloch e outros de sua espécie, 
quando em dificuldades teóricas, como por exemplo na questão da superprodução, 
de transformar o mesmo capitalista num cidadão moral, cuja única preocupação são 
os valores de uso, e que chega a apresentar mesmo uma fome insaciável de botas, 
chapéus, ovos, chitas e outros tipos bem conhecidos de valores de uso”.!! 


O exame cuidadoso das características simples, mas fundamentais, da sociedade 
capitalista ajudaria a nos prevenir contra essas armadilhas. 

Analisemos então a relação entre D-M-D' e o problema da crise. Já vimos que 
a atenção do capitalista está localizada em AD; ele está interessado em fazer que 
AD seja o maior possível. Naturalmente, ele não julga o êxito ou o fracasso pelo ta- 
manho absoluto de AD, mas antes pelo seu tamanho em relação à grandeza do ca- 
pital original, ou, em outras palavras, pela fração AD/D. Como tal fração não passa 
evidentemente da taxa de lucro, podemos dizer que o capitalista está interessado 
em maximizar a taxa de lucro, que esse é o objetivo imediato que tem em vista ao 
empregar seu capital na produção. 

No que se relaciona com a possibilidade formal de uma crise, não há diferen- 
ça entre produção simples de mercadoria e capitalismo. O que dissemos antes, ao 
analisar a produção simples de mercadoria, aplica-se igualmente aqui. Qualquer 
interrupção do processo de circulação, qualquer retenção longe do mercado de po- 
der aquisitivo, pode iniciar uma contração no processo de circulação que dará ori- 
gem ao fenômeno da superprodução e que logo se refletirá na redução da produ- 
ção mesma. Mas há uma grande diferença, a de que embora seja difícil ver o que 
daria início a tal contração, agora torna-se fácil ver que se algo ocorrer a AD o capi- 
talista reconsiderará imediatamente a conveniência de lançar seu D em circulação. 
AD constitui o calcanhar de Aquiles do capitalismo, que não existe na produção 
simples de mercadoria. 

Vamos examinar dois casos. Em primeiro lugar, se AD desaparecer ou se tor- 
nar negativo, o incentivo do capitalista desaparece. O capitalista retirará seu capi- 
tal, a circulação se contrairá, e a crise, seguida da superprodução, terá início. Esse 


mos considerar o saque daqueles cuja renda está abaixo do nível de subsistência (desempregados, idosos etc.) e que 
são por isso obrigados a viver da caridade ou de assistência de qualquer tipo. É de duvidar que a poupança líquida da 
classe operária como um todo tenha jamais sido substancialmente positiva por qualquer período de tempo mais demo- 
rado. Há, portanto, todas as razões para acreditar que Marx sempre trabalha com uma suposição justificada pela teoria 
e pela prática, ou seja, a de que os operários consomem toda a sua renda. 

HO Capital. 1, p. 171 n. 
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caso é perfeitamente claro; é também um exemplo externo, pouco provável de ser 
encontrado na prática. E certo que por vezes os lucros desaparecem e dão mesmo 
lugar a perdas na maior parte de toda a economia. Mas isso é reconhecido como o 
resultado de uma crise particularmente severa. E, em outras palavras, um fenôme- 
no de depressão e dificilmente poderá ser usado para explicar o início da crise. 

Nosso segundo exemplo é o da queda em AD ou, para usar uma terminologia 
mais familiar, na taxa de lucro. Supondo-se que a taxa de lucro se mantenha sem- 
pre positiva, de modo que a motivação da produção capitalista não desapareça to- 
talmente, haverá ainda razão para esperar que num certo estágio os capitalistas 
possam reduzir suas operações o suficiente para provocar uma crise? A resposta é, 
enfaticamente, “sim”. Como expressou Marx, no capitalismo 


“não se trata apenas de substituir a mesma massa de objetos dos quais se compõe o 
capital na mesma escala ou (no caso da acumulação) numa escala maior, mas de re- 
por o valor do capital adiantado com a taxa de lucro usual [gewôhnliichen]”".*2 


A taxa de lucro usual não precisa ser considerada como uma cifra definida, nem 
mais nem menos. Basta que seja um intervalo bem definido de números, digamos 
10 a 15%, ou 4 a 6%, segundo as circunstâncias. Quando a taxa de lucro cai abai- 
xo do limite usual, inicia-se um retraimento das operações da parte dos capitalistas. 
As razões disso não são difíceis de perceber. 

Pela natureza do processo de circulação, todo capitalista individual é continua- 
mente chamado a escolher entre duas atitudes: ou lança seu capital de volta à cir- 
culação, ou o conserva na forma de dinheiro. A longo prazo, é certo, essas alterna- 
tivas não existem; se ele quiser continuar como capitalista, mais cedo ou mais tar- 
de terá de reinvestir seu capital. Isso porém não significa que deva reinvestir ime- 
diatamente o capital, tal como não significa que ele deva sempre reinvesti-lo na 
mesma linha de produção. É princípio geralmente aceito o de que, se a taxa de lu- 
cro cai abaixo do nível usual em qualquer indústria, o capitalista deslocará seu capi- 
tal para outra. Se, porém, a taxa de lucro cai abaixo daquele nível em todas, ou 
quase todas as indústrias ao mesmo tempo, nada se poderá ganhar pelo desloca- 
mento de uma para outra. Quando isso ocorre, os capitalistas não têm obrigação 
de continuar a reinvestir dentro do que consideram como condições desfavoráveis; 
podem adiar o reinvestimento até que as condições sejam novamente favoráveis, 
isto é, até que ou a taxa de lucro volte ao nível habitual ou se tenham conformado 
com um novo padrão mais baixo para a taxa de lucro. Nesse meio tempo, o adian- 
tamento do reinvestimento terá interrompido o processo de circulação e provoca- 
do uma crise e a superprodução. A crise e a depressão subsequente são, de fato, 
parte do mecanismo pelo qual a taxa de lucro é restabelecida, completa ou parcial- 
mente, em seu nível anterior. 

Não é exato, portanto, que a taxa de lucro deva desaparecer ou se tornar nega- 
tiva, a fim de produzir uma crise. É necessário apenas uma redução da taxa de lu- 
cro abaixo de seu nível habitual suficiente para reduzir os capitalistas a começar a 
reter seu capital em forma de dinheiro, à espera de volta de condições mais favorá- 
veis. Dessa forma, a continuidade do processo de circulação é interrompida, e a cri- 
se se precipita. 

Poder-se-ia pensar que, ao invés de reter seu capital em dinheiro, os capitalis- 
tas aumentariam o consumo pessoal, quando enfrentassem uma taxa de lucro 
anormalmente reduzida. Se isso acontecesse, o caráter da procura das mercadorias 


12 Theorien über den Mehrwert. Il/2, p. 265. O grifo é nosso. 
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se modificaria, mas o total continuaria inatingido, sem que ocorresse qualquer inter- 
rupção do processo de circulação. Argumentar dessa forma, porém, é cometer o er- 
ro contra o qual Marx teve tanto cuidado em advertir: é supor que imediatamente 
o capitalista perde seu interesse na acumulação e se torna um “cidadão moral cuja 
única preocupação são os valores de uso”; é supor que o capitalista, enfrentando 
“tempos duros”, procure compensação numa vida mais intensa, ao invés da atitu- 
de mais prosaica, mas também mais realista, de apertar o cinto. Em suma, é afas- 
tar o mais essencial ao capitalismo, a necessidade incessante de acumular capital. 
Marx criticou esse raciocínio com muita clareza no seguinte trecho: 


“Não nos devemos esquecer jamais de que no caso da produção capitalista não há 
diretamente uma questão de valor de uso, mas de valor de troca, e, mais particular- 
mente, da expansão da mais-valia. Esse é o motivo fundamental da produção capitalis- 
ta, sendo uma bela concepção a que, a fim de afastar as contradições da produção ca- 


pitalista, se abstrai de sua base mesma e a transforma num sistema de produção dedi- 


cado ao consumo imediato dos produtores” .1° 


O argumento desta seção pode ser assim resumido: a forma específica da cri- 
se capitalista é uma interrupção do processo de circulação, provocada por um decli- 
nio da taxa de lucro abaixo de seu nível usual. E interessante e esclarecedor obser- 
var que a teoria moderna do ciclo econômico chegou a uma conclusão que, embo- 
ra aparentemente sem relação com a posição de Marx, é em substância muito se- 
melhante a ela. Os teóricos modernos partem de um nível de abstração inferior ao 
de Marx: para eles, a classe capitalista está dividida em duas partes, empresários, 
que organizam e dirigem o processo de produção; e capitalistas financeiros, que 
fornecem os fundos, na forma de empréstimos a juros, que os empresários necessi- 
tam para suas operações. Estes podem também ser donos de seu capital, mas nes- 
se caso são considerados como tomando empréstimos de si mesmos. Nessas condi- 
ções, o empreendedor achará compensador investir capital enquanto a taxa de lu- 
cro!* que receber for maior do que a taxa de juro que é obrigado a pagar. Tão lo- 
go a taxa de lucro caia abaixo da taxa de juro, porém, ele deixará de ter razões pa- 
ra investir. A circulação se interrompe, ocorrendo a crise. 

Quando a questão é exposta dessa forma, parece que o problema é o de ser 
a taxa de juro muito alta. Em certo sentido isso é verdade, mas o que realmente 
ocorre é que ao invés de emprestar o capital aos empresários a taxas mais baixas 
os capitalistas preferem conservá-lo na forma de dinheiro. Pode haver várias ra- 
zões para essa preferência, mas os teóricos do ciclo econômico parecem concordar 
geralmente que a mais importante é a crença do capitalista de que as taxas de juro 
baixas não perdurarão ou, em outras palavras, que elas seriam anormais e inco- 
muns, e portanto do ponto de vista estritamente pecuniário será melhor adiar as ati- 
vidades de empréstimo até que a procura tenha atingido as taxas atuais, ou talvez 
outras ainda mais elevadas.’ Se as taxas de juro não se recuperarem como o capi- 
talista espera, após um período de tempo razoável, ele poderá aceitar então uma 
nova taxa inferior e recomeçar a emprestar novamente, em condições que os em- 
presários podem aceitar. 

Se tentarmos formular essa posição, abstraindo-nos da separação entre capita- 
listas e empresários, vemos logo que a recusa dos capitalistas financeiros em em- 


13 Ibid., p. 266-267. 

14 O que chamamos aqui taxa de lucro é habitualmente denominado eficiência marginal ou produtividade do capital. 
As diferenças entre esses conceitos não são importantes do ponto de vista em discussão. 

15 Reter o dinheiro na esperança de maiores taxas de juro no futuro (ou, em outras palavras, na esperança de menores 
preços dos títulos no futuro) é o que Keynes chama preferência pela liquidez devido ao motivo especulação. 
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prestar aos empresários a taxas de juro abaixo da considerada normal ou usual é, 
essencialmente, o mesmo fenômeno da recusa do capitalista-empreendedor (que 
Marx chama simplesmente de capitalista) de investir quando a taxa de lucro cai 
abaixo da usual. Em termos gerais, são formas alternativas de dizer que a classe ca- 
pitalista, como um todo, contrai suas atividades de investimento quando a taxa de 
retorno do capital cai abaixo de certo nível que é mais ou menos definido em qual- 
quer lugar ou tempo. A formulação marxista tem a grande vantagem de acentuar 
que esse comportamento surge das características mais fundamentais da produção 
capitalista, e não da forma particular pela qual a oferta e o uso do capital são organi- 
zados. Isso não significa argumentar que uma análise completa da crise seja possível 
sem levar cabalmente em conta os fenômenos do mercado financeiro, taxa de ju- 
ro, crédito etc. Procuramos apenas demonstrar o que a moderna teoria do ciclo 
econômico frequentemente deixa passar, ou seja, que, mesmo na ausência das dis- 
posições institucionais que deram origem a um mercado financeiro e a uma taxa 
de juro, a produção capitalista ainda assim estaria sujeita a crises provocadas pelas 
flutuações na taxa de lucro. A conseqiiéncia mais importante dessa prova é que ne- 
nhuma manipulação do sistema monetário pode afastar a crise capitalista. 


4. Os dois tipos de crises 


Se a análise acima estiver certa, segue-se que o exame das causas das crises 
deve ser feito em termos das forças que operam sobre a taxa de lucro. Quanto a is- 
so, a lei da tendência decrescente da taxa de lucro tem evidentemente importân- 
cia. Mostramos no Capítulo VI que o processo de acumulação de capital encerra 
em si uma tendência de declínio da taxa de lucro. Se essa tendência não se realizar 
contínua e gradualmente, parece claro que o resultado será uma crise. Essa possibi- 
lidade será examinada no capítulo seguinte, sob o título geral “Crises Ligadas à 
Tendência Decrescente da Taxa de Lucro”. E importante compreender que a ten- 
dência decrescente da taxa de lucro foi deduzida na suposição de que as condi- 
ções da lei de valores eram plenamente satisfeitas.'º Em outras palavras, assumiu- 
se que todas as mercadorias eram vendidas pelos seus valores de equilíbrio duran- 
te toda a análise. A taxa de lucro decrescente não era, portanto, um sintoma de de- 
sequilíbrio no sistema de valor, no entanto, se ela levar a uma crise, ela então se 
tornará a causa de tal desequilíbrio. 

Abandonemos agora a suposição de que todas as mercadorias são vendidas 
pelos seus valores de equilíbrio, surge então outra possível fonte de decréscimo do 
lucro. Os capitalistas podem sofrer de uma incapacidade de vender as mercadorias 
pelo seu valor. Essa possibilidade não foi quase mencionada antes, embora esteja 
implícita na teoria do valor. O ponto é evidente quando aplicado a uma única mer- 
cadoria; se houver produção demais, o preço do mercado cai abaixo do valor, e o 
lucro é reduzido ou desaparece. Se isso ocorrer a um número suficiente de indús- 
trias ao mesmo tempo, o resultado será uma queda geral da taxa de lucro, seguida 
de uma crise. Nesse caso, porém, o declínio do lucro já é um sintoma de desequili- 
brio, intensificado pela crise iminente. A dificuldade essencial é a de realizar o valor 
que já, no sentido físico, está corporificado nas mercadorias prontas para venda. 
Daí essa possibilidade ser considerada detalhadamente no Capítulo X, sob o título 
geral de “Crises de Realização”. 

E importante perceber as diferenças entre as crises ligadas à tendência decres- 


16 O uso do cálculo de preço não demandaria modificações significativas da base do cálculo de valor. Ver p. 107 
et segs. 
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cente da taxa de lucro e as crises de realização. O capitalista prático não verá qual- 
quer diferença: para ele, a questão é sempre um lucro insuficiente, qualquer que 
seja a sua causa. Mas do ponto de vista da análise causal, os dois tipos de crises 
apresentam problemas divergentes. Num exemplo, temos de tratar de movimentos 
na taxa de mais-valia e na composição de capital, permanecendo intacto o sistema 
de valor; no outro, temos forças ainda não especificadas que tendem a criar uma 
escassez geral na procura efetiva de mercadorias, não realmente no sentido de que 
a procura seja insuficiente para comprar todas as mercadorias oferecidas, mas de 
que é insuficiente para comprá-las todas a uma taxa de lucro satisfatória. O ponto 
de partida da crise é, em ambos os casos, o declínio da taxa de lucro. Porém, o 
que está por trás do declínio, num caso, exige uma análise muito diferente daquilo 
que está por trás do mesmo declínio no outro caso. 


CaríruLo IX 


Crises Ligadas à Tendência Decrescente da Taxa de Lucro 


Segundo Marx, a taxa de lucro tende a cair no curso do desenvolvimento ca- 
pitalista porque, como regra geral, a composição orgânica do capital se eleva relati- 
vamente de modo mais rápido do que a taxa de mais-valia.' Isso pode ocorrer, em- 
bora no Capítulo VI tenhamos apresentado razões para duvidar da generalidade 
da lei. De qualquer forma, na medida em que a taxa de lucro manifesta realmente 
uma tendência decrescente pela razão dada, parece claro que temos a base de 
uma teoria das crises. Não será necessário repetir a análise do mecanismo pelo 
qual uma queda na taxa de lucro, abaixo de certo ponto, se torna a causa de uma 
crise. 

Num capítulo denominado “Revelando as Contradições Internas da Lei’’,? 
Marx observou a ligação entre as crises e a tendência decrescente da taxa de lucro. 


“Isto [uma queda da taxa de lucro] promove superprodução, especulação, crise, capi- 
tal excedente, junto com um excesso de população.”3 


E ainda: 


“A barreira do modo de produção capitalista se toma aparente... no fato de que o 
desenvolvimento da força produtiva do trabalho cria na taxa decrescente de lucro uma 
lei que se torna um antagonismo a esse modo de produção, num certo ponto, e exige 
para a sua derrota crises periódicas” .4 


Parece provável que em ambos os trechos Marx pensasse numa queda da taxa de 
lucro atribuível a uma crescente composição orgânica do capital. Em outras pala- 
vras, tinha em mente sua lei geral da tendência decrescente da taxa de lucro. 

Alguns autores concluíram que Marx pretendia ser essa lei o princípio explana- 
“tório fundamental das crises.” É um problema de interpretação, muito complicado 


1 Rigorosamente, deveríamos falar da proporção do capital total em relação ao variável, ao invés de composição orgá- 
nica, a esse respeito. No entanto, se a divisão do capital em combate e variável não está muito longe de metade e me- 
tade, a queda relativa no primeiro é pouco diferente da elevação relativa do segundo. 

2 O Capital. Ill, Cap. XV. 

3 Ibid., p. 283. 

4 Ibid., p. 303. 

5 Ver, por exemplo, DOBB, Maurice. Political Economy and Capitalism. Capítulo IV: PREISER, Erich. “Das Wesen 
der Marxschen Krisentheorie”. In: Wirtschaft und Gesellschaft (Festschrift ftir Franz Oppenheimer, Frankfurt, 1924). 
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pelo tato de que no mesmo capitulo onde ocorrem os trechos citados, Marx tam- 
bém leva em conta a queda do lucro provocada por outras duas causas separadas 
e distintas: 1) a queda na taxa de mais-valia consequente do aumento de salários 
em termos de valores, e 2) a impossibilidade, em certas circunstâncias, de vender 
mercadorias pelos seus valores integrais, ao que daremos o nome de problema de 
realização, no capítulo seguinte. Além disso, ambos esses fatores são colocados em 
relação às crises, e por vezes é impossível dizer que gênero de declínio nos lucros 
Marx tinha em mente. Assim, não há realmente modo de saber qual o valor que 
pretendia dar à lei da tendência decrescente da taxa de lucro, como elemento de 
explicação das crises. Por vezes, há indícios de que ele só pensava que esta lei só 
se aplicava a longo prazo. Por exemplo, em determinado local diz: 


“Em vista das muitas causas diferentes que provocam uma elevação ou queda na ta- 
xa de lucro, seria de pensar que a taxa média de lucro se modifica dia a dia. Mas um 
certo movimento numa esfera contrabalançará o movimento de outra. Examinaremos 


mais tarde [isto é, na Parte dedicada à lei] em que sentido as flutuações gravitam, em 


última análise. Mas elas são lentas”.é 


Modificações lentas na taxa de lucro não têm importância no problema das crises, 
pois a longo prazo o conceito dos capitalistas sobre o que é normal também se mo- 
difica. Deveríamos lembrar, quanto a isso, que o capítulo “Revelando as Contradi- 
ções Internas da Lei” tem, talvez em grau mais acentuado do que a maioria do vo- 
lume III, o caráter de notas preliminares tomadas por Marx para sua orientação, na 
elaboração posterior dos assuntos anotados, de forma que um julgamento definiti- 
vo talvez seja fora de propósito. 

Até aqui, limitamos nossa atenção à relação entre as crises e a versão de Marx 
da lei da tendência decrescente da taxa de lucro. No Capítulo VI, porém, chega- 
mos à conclusão de que estaríamos em terreno mais firme procurando as causas 
da tendência decrescente da taxa de lucro no processo da acumulação de capital, 
com sua tendência inerente de elevar a procura de força de trabalho e, portanto, o 
nível de salários. Se agora nos voltamos para a Parte VII do volume I (“A Acumula- 
ção de Capital”) veremos que Marx tinha uma teoria da crise bem articulada, den- 
tro, precisamente, desses termos. E fato curioso, para o qual não há explicação evi- 
dente, que a contribuição para a teoria da crise contida no volume I tenha sido em 
grande parte desprezada pelos que se ocuparam da Economia marxista. 

Já conhecemos o lugar importante que ocupa o Exército Industrial de Reserva 
da análise teórica que Marx faz do capitalismo. Que a crise tem um papel relevante 
no recrutamento desse exército de reserva foi indicado rapidamente no exame an- 
terior do assunto. Vamos agora realizar uma análise mais detalhada dessa relação. 

E concebível que, se a acumulação de capital ocorresse suavemente e se as 
novas invenções que poupam trabalho estivessem sempre à disposição no momen- 
to adequado e em quantidade adequada, poderia existir um exército de reserva 
mais ou menos estável que servisse para impedir a acumulação de exercer uma 
pressão ascendente indevida nos salários. Mas esse quadro não é realista. À medi- 
da que o capitalismo se desenvolve, flutuações agudas na taxa de acumulação, em 
parte causadas e em parte provocadas de revoluções técnicas, tornam-se cada vez 
mais a regra. Como disse Marx: 


“Com a acumulação e o desenvolvimento da produtividade do trabalho que a 


acompanha, o poder de expansão súbita do capital também aumenta, e aumenta não 


1 


6 O Capital. Ill, p. 199. 
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só porque a elasticidade do capital já em funcionamento aumenta, nem porque a ri- 
queza absoluta da sociedade se expande e da qual o capital forma apenas uma parte 
elástica, nem apenas porque o crédito, sob todos os estímulos especiais, coloca imedia- 
tamente parte incomum dessa riqueza à disposição da produção na forma de capital 
adicional; aumenta também porque as condições técnicas do próprio processo de pro- 
dução — máquinas, meios de transporte etc. — proporcionam a rápida transformação 
das massas de produto excedente em meios adicionais de produção. A massa da rique- 
za social, que o aumento da acumulação torna cada vez mais abundante, e transformá- 
vel em capital adicional, lança-se freneticamente em antigos ramos de produção cujo 
mercado se expande firmemente, ou em novos ramos, como ferrovias etc., cuja neces- 
sidade surge do desenvolvimento dos antigos. Em todos esses casos, deve haver a pos- 
sibilidade de lançar grandes massas de homens rapidamente nos pontos decisivos, 
sem prejudicar a escala de produção em outras esferas. A superpopulação fornece es- 


sas massas’’.” 


Mas se a população excedente é uma precondição necessária a esses rápidos 
incrementos de acumulação, é também verdade que esta apresenta a tendência de 
esgotar o exército de reserva e levar a uma condição na qual a força de trabalho 
disponível é mais ou menos utilizada em sua totalidade. Os capitalistas são força- 
dos a competir entre si por mais operários, os salários se elevam, a mais-valia é re- 
duzida. Sempre que a acumulação 


“demanda um acréscimo extraordinário de trabalho pago, elevam-se os salários, e, 
não havendo outras modificações, o trabalho não-pago [mais-valia] diminui propocio- 
nalmente. Mas tão logo essa diminuição toca o ponto em que o trabalho excedente 
que alimenta o capital já não é fornecido em quantidade normal, inicia-se uma rea- 
ção; uma parte menor da renda é capitalizada, a acumulação se retarda, e o movimen- 


to de elevação do salário é sustado”.º 


Essa “reação”, caracterizada que é pela contração na atividade de investimento, 
nada mais é do que a crise. 

Parece claro que foi esse processo de decréscimo do exército de reserva, dos 
salários crescentes, do menor lucro, como causa das crises, que Marx tinha em 
mente ao formular sua conhecida crítica das teorias do subconsumo no volume II. 
Eis o trecho em questão: 


“É tão-somente uma tautologia dizer que as crises são causadas pela falta de consu- 
midores solventes, ou de consumo pago. O sistema capitalista não conhece outros mo- 
dos de consumo, que não os pagos, com a exclusão dos miseráveis e dos ‘ladrões’. Se 
qualquer mercadoria é invendável, significa que não foram encontrados compradores 
solventes para ela, em outras palavras, consumidores (seja ela comprada em última 
análise para consumo produtivo ou individual). [A referência a ‘consumo produtivo ou 
individual mostra que Marx entendia por ‘consumo solvente’ aquilo que os autores 
de hoje denominam “demanda efetiva’.] Mas se alguém tentasse revestir essa tautolo- 
gia de uma justificação mais profunda dizendo que a classe operária recebe uma parte 
muito pequena de seu próprio produto, e o mal seria remediado dando-lhe uma parte 
maior dele, ou elevando os salários, responderíamos que a crise é precisamente prece- 
dida sempre por um período em que os salários se elevam geralmente e a classe traba- 
lhadora obtém uma parte maior do produto anual destinada ao consumo. Do ponto 
de vista dos advogados do bom senso ‘simples’ (!) tal período deveria contribuir para 
eliminar a crise. Parece, portanto, que a produção capitalista compreende certas condi- 


7 O Capital. I, p. 693-694. 

8 Marx acentua aqui, novamente, a necessidade de lucro em taxa normal para que o capitalismo funcione suavemente 
e sem interrupção. Como mostramos no último capítulo, essa característica é essencial para a sua teoria da crise. 

2 O Capital. 1, p. 680. 


126 CRISES E DEPRESSOES 
ções que independem da boa ou má vontade e permitem à classe operária desfrutar 
uma prosperidade relativa apenas momentaneamente, e sempre como precursora de 


uma crise iminente’’.!° 


Essa afirmação decorre naturalmente do exame das crises no volume 1, e é di- 
rigida contra o tipo grosseiro de teoria do subconsumo que sempre desfrutou popu- 
laridade considerável, principalmente entre os sindicalistas. Não poderia haver na- 
da mais absurdo, porém, do que citar esse trecho como “prova” de que Marx con- 
siderava a grandeza do consumo como sem consegiiência na origem das crises. Ve- 
remos esse aspecto de seu pensamento mais detalhadamente em nosso exame das 
crises de realização. 

As crises provocadas por uma redução da lucratividade conseqiiente da eleva- 
ção de salários são também examinadas no capítulo “Revelando as Contradições 
Internas da Lei”, no volume III. Supõe-se ali a existência de “condições externas”, 
dentro das quais não só a taxa de lucro, mas também a quantidade absoluta de lu- 
cro, sofre uma redução. Nesse caso, 


“haveria uma queda acentuada e súbita na taxa média de lucro, mas seria provocada 
por uma modificação na composição do capital que não seria causada pelo desenvolvi- 
mento das forças produtivas, mas por uma elevação no valor monetário do capital va- 
riável (devido ao aumento dos salários) e à correspondente redução da proporção do 
trabalho execedente em relação ao trabalho necessário”. 


Em relação a este caso que evidentemente continua as reflexões sobre a crise fei- 
tas no volume I, Marx fez sua análise mais detalhada da depressão. Esse exame é 
tão compacto que, com a omissão de alguns trechos não-essenciais, pode ser apre- 
sentado com as próprias palavras de Marx. 

Uma vez deflagrada a crise, 


“em quaisquer circunstâncias o equilíbrio é restabelecido tornando improdutiva ou des- 
truindo maior ou menor quantidade do capital. Isso afetaria até certo ponto a substân- 
cia material do capital, ou seja, uma parte dos meios de produção, o capital fixo e cir- 
culante, não prestaria qualquer serviço como capital; parte dos estabelecimentos em 
funcionamento seria fechada. Evidentemente, o tempo desgastaria e depreciaria todos 
os meios de produção (exceto a terra), mas essa estagnação particular provocaria uma 
destruição muito mais séria dos meios de produção... 

O principal trabalho de destruição mostraria seus efeitos mais terríveis na chacina 
dos valores dos capitais. A porção do valor do capital que existe apenas na forma de 
direitos sobre cotas futuras de mais-valia ou lucro, que consiste na realidade de notas 
promissórias sobre a produção em suas várias formas, seria imediatamente depreciada 
pela redução da receita sobre a qual é calculada. Uma parte do dinheiro em ouro e pra- 
ta se torna improdutiva, não pode servir de capital. Uma parte das mercadorias do mer- 
cado só pode completar seu processo de circulação e reprodução por meio de uma 
imensa contração de seus preços, o que significa uma depreciação do capital por ela re- 
presentado. Da mesma forma, os elementos do capital fixo são mais ou menos deprecia- 
dos. Há então a complicação adicional de ser o processo de reprodução baseado em su- 
posições definidas de preços, de forma que uma queda geral destes o impede e pertur- 
ba. Essa interferência e estagnação paralisa a função do dinheiro como meio de paga- 
mento, condicionado ao desenvolvimento do capital e das resultantes relações de pre- 


19 O Capital. Il, p. 475-476. Marx acrescenta a seguinte nota: “Os defensores da teoria das crises de Rodbertus devem 
tomar nota disso”. g 

11 O Capital. Ill, p. 295. O grifo é nosso. E interessante notar que Preiser (op. cit.) se apóia fortemente nesse exemplo 
em defesa de sua alegação de que a lei de tendência decrescente da taxa de lucro é fundamental na teoria da 
crise de Marx. Não observa, porém, que Marx fala aqui de um tipo de queda na taxa de lucro diferente do implícito na- 
quela “lei”. 
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ço. A cadeia de pagamentos devidos em certos momentos é interrompida em centenas 
de lugares, e o desastre se itensifica pelo colapso do sistema de crédito... 

Ao mesmo tempo, outros agentes estão em atividade. A estagnação da produção 
terá posto de lado uma parte da classe trabalhadora, colocando com isso a parte em- 
pregada numa situação em que terá de se sujeitar a uma redução de salário até mes- 
mo abaixo do nível médio. Essa operação tem o mesmo efeito no capital que se a 
mais-valia relativa ou absoluta tivesse sido aumentada com salários médios... Por ou- 
tro lado, a queda aos preços e a concorrência darão a cada capitalista o impulso para 
elevar o valor individual de seu produto total acima de seu valor médio por meio de 
novas máquinas, novos métodos de trabalho mais aperfeiçoados, novas combinações 
que significam um aumento na capacidade produtiva de certa quantidade de traba- 
lho... A depreciação de elementos do próprio capital constante será outro fator tenden- 
te a elevar a taxa de lucro. A massa de capital constante empregada, comparada com 
a de capital variável, terá aumentado, mas o valor dela poderá ter caído. A estagnação 
da produção vai preparar a expansão posterior da produção, dentro dos limites capita- 
listas. 

E assim, o ciclo se reinicia mais uma vez. Uma parte do capital depreciado pela es- 
tagnação de sua função recupera o antigo valor. Quanto ao resto, o mesmo círculo vi- 
cioso será descrito mais uma vez, em condições de produção ampliadas, num merca- 


do ampliado, com maiores forças produtivas”.12 


É claro, com essa descrição dos efeitos posteriores da crise, que Marx conside- 
rava a depressão como mais do que simples tempos difíceis. A depressão é antes o 
método específico de remediar os males (do ponto de vista capitalista) da prosperi- 
dade. Uma taxa de acumulação acelerada provoca uma reação na forma de crise; 
esta se transforma em depressão; a depressão, aumentando as fileiras do exército 
de reserva e depreciando os valores de capital, restaura a lucratividade da produ- 
ção e prepara o terreno para o reinício da acumulação. A repetição de todo o pro- 
cesso é agora apenas uma questão de tempo. Trata-se, portanto, realmente, mais 
do que de uma teoria da crise: é essencialmente uma teoria do que os economistas 
modernos chamam de ciclo econômico como um todo. Marx tinha perfeita cons- 
ciência disso: 


“O curso característico da indústria moderna, ou seja, o ciclo decenal (interrompido 
por oscilações menores), de períodos de atividade média, produção em alta pressão, 
crise e estagnação, depende da formação constante, da maior ou menor absorção, e 
da re-formação do Exército Industrial de Reserva de população excedente. Por sua 
vez as várias fases do ciclo industrial recrutam a população excedente. e se tornam um 
dos agentes mais enérgicos de sua reprodução... Toda a forma de movimento da in- 
dústria moderna depende, portanto, da transformação constante de uma parte da po- 
pulação trabalhadora em mãos desempregadas ou meio-empregadas. A superficialida- 
de da Economia Política se revela no fato de considerar a expansão e contração do 
crédito, que é mero sintoma das modificações periódicas do ciclo industrial, como sua 
causa. Tal como os corpos celestes, que uma vez lançados em certos movimentos defi- 
nidos sempre os repetem, assim a produção social, tão logo lançada nesse movimento 
de expansão e contração alternadas, sempre o repete. Os efeitos, por sua vez, se trans- 
formam em causas, e os vários acidentes de todo o processo, que reproduz sempre 


suas próprias condições, tomam a forma de periodicidade”! 


Parece portanto que Marx considerava o ciclo econômico como a forma espe- 
cífica do desenvolvimento capitalista, e a crise como uma fase do ciclo. O fator bási- 
co que se reflete nesse curso peculiar de desenvolvimento é uma taxa de acumula- 


12 O Capital. IH, p. 297-299. 
13 Ibid., I, p. 694-695. 
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ção que, por sua vez, está enraizada nas características fundamentais técnicas e or- 
gânicas do sistema capitalista. A cadeia de causalidade passa da taxa de acumula- 
ção ao volume de emprego, deste ao nível de salários, e do nível de salários à taxa 
de lucro. Uma queda na taxa de lucro abaixo do normal impede a acumulação e 
precipita uma crise, a crise se transforma em depressão, e, finalmente, a depressão 
recria condições favoráveis a uma aceleração na taxa de acumulação. 

Devemos notar que o conceito de ciclo econômico que surge da análise de 
Marx da acumulação de capital é, pelo menos em princípio, aceitável para a Econo- 
mia Política não-marxista. Talvez possamos dizer com segurança que não há um 
único elemento importante nessa teoria que não encontre seu lugar numa ou mais 
das muitas teorias do ciclo econômico elaboradas pelos economistas nas últimas 
três ou quatro décadas.'* Flutuações na taxa de investimento, escassez de trabalho, 
“desajustes” entre salários e preços de venda, tudo isso é familiar aos estudantes 
do problema do ciclo, embora naturalmente a ênfase varie de teoria para teoria. 
Mesmo a idéia de que o ciclo econômico é a forma inevitável do desenvolvimento 
capitalista é aceita amplamente; teóricos bem conhecidos como Spiethoff, Schum- 
peter, Robertson e Hansen esforçaram-se para dar relevo a esse ponto. Aqui, po- 
rém, a teoria ortodoxa fez uma parada. Não viu jamais no ciclo econômico uma 
ameaça à permanência do próprio sistema capitalista; crise e depressão, ao invés 
de serem o que Kautsky denominou incisivamente de memento mori do capitalis- 
mo, são antes consideradas como forças restauradoras, desagradáveis do ponto de 
vista imediato, mas necessárias às perspectivas futuras. Deveremos concluir que o 
próprio Marx teria concordado com isso? 

Se ele não tivesse sobre a crise outras opiniões que as expostas neste capítulo, 
a resposta poderia ser afirmativa. Não é esse, porém, o caso. A teoria da crise pro- 
posta no volume I, e mencionada ocasionalmente nos volumes II e III, pretende tra- 
tar apenas de um aspecto do problema. Supõe que, exceto pela irrupção prática 
da crise, todas as mercadorias podem ser vendidas pelos seus valores integrais. Na 
linguagem da teoria corrente, supõe que a crise não é o resultado, mas antes a cau- 
sa, da escassez da procura efetiva. O problema, portanto, não é de forma alguma 
a escassez de mercado, mas uma distribuição insatisfatória (do ponto de vista capi- 
talista) da renda entre os recebedores de salários e os recebedores de mais-valia. 
Abandonar essa suposição é abrir um novo leque de possibilidades. Até que essas 
tenham sido exploradas, tarefa que realizaremos no próximo capítulo, a teoria con- 
tinua incompleta e unilateral. As conclusões que aparentemente sugere não devem 
ser consideradas como definitivas. 


14 Isso não significa, decerto, que a modema teoria do ciclo econômico tenha tido em qualquer extensão significativa in- 
fluência por Marx. 
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CAPÍTULO X 


Crises de Realização 


Se o declínio na lucratividade imediatamente responsável pela irrupção de 
uma crise resulta da incapacidade de os capitalistas realizarem o valor integral das 
mercadorias que produzem, teremos uma “crise de realização”. Na literatura mar- 
xista, a discussão se tem centralizado sobre dois tipos de crise que podem ser classi- 
ficados sob essas duas denominações gerais: 1) crises provocadas por uma “des- 
proporção” entre os vários ramos da produção, e 2) crises provocadas pelo ‘‘sub- 


consumo” das massas. Examinemos cada um desses aspectos. 


1. Crises provocadas pela desproporção 


Marx considerava como elementar, e nenhum de seus adeptos jamais o ne- 
gou, que uma crise geral e a superprodução podem resultar de perturbações par- 
ciais do processo de produção e circulação. Se todas as mercadorias fossem vendi- 
das pelos seus valores, isso significa que as proporções relativas nas quais os vários 
artigos foram produzidos estariam “'corretas”. Mas as proporções corretas não são 
conhecidas a priori pelos capitalistas, nem determinadas num plano geral. Cada ca- 
pitalista produz para um mercado cujo âmbito só pode estimar com base em co- 
nhecimento muito incompleto, disso resultando que ora “muito pouco”, ora “de- 
mais”, é produzido. A escassez ou o excesso se reflete nos preços de venda supe- 
riores ou inferiores aos valores. Uma tendência compensadora entra então em fun- 
cionamento; a produção de mercadorias que eram vendidas abaixo do valor se re- 
duz, ao passo que a produção de mercadorias que eram vendidas acima do valor 
se amplia. Se as condições (métodos de produção, necessidades dos consumido- 
res, produtividade do trabalho etc.) não se modificassem, eventualmente as propor- 
ções corretas seriam descobertas, depois de erros e tentativas, e a partir de então 
todos os preços de venda corresponderiam aos valores. Na prática, porém, as con- 
dições se modificam continuamente, de forma que a conformidade dos preços de 
venda com os valores é, na melhor das hipóteses, aproximada e temporária. 

Esse fato é do conhecimento geral e comumente aceito por todas as escolas 
de teoria econômica. Mas os clássicos consideravam implicitamente, quando não 
expressamente, que o processo de adaptação seria regular e contínuo, de forma 
que nenhuma perturbação geral poderia resultar dessas situações de super e sub- 
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produção parcial. Não há certeza de que essa condição exista de modo geral. Se, 
por exemplo, os capitalistas da indústria do aço superestimarem a procura do aço 
e produzirem mais do que o mercado pode consumir a preços compensadores, 
eles retrairão a produção e com isso a procura de força de trabalho, ferro, carvão, 
transporte etc. Não há razão para supor que deva ocorrer uma expansão simulta- 
nea na produção de outras mercadorias de natureza a compensar o déficit criado 
na procura pela redução da produção de aço. Se não houver essa compensação, 
o erro dos fabricantes de aço dará origem a uma interrupção do processo de circu- 
lação que, como sabemos pela exposição feita no Capítulo VIII, tenderá a se gene- 
ralizar além de seu ponto de origem. Além disso, se a produção de aço for suficien- 
temente importante, criando uma ampla perturbação inicial, pode levar toda a eco- 
nomia a uma crise geral. Como disse Marx, 


“para que uma crise seja geral (e portanto também a superprodução) basta que atinja 


os principais artigos de comércio”.! 


Tal crise é facilmente atribuível ao que chamamos de desproporção entre os 
vários ramos da produção, desproporção esta que por sua vez tem raízes no cará- 
ter anárquico, não-planificado, da produção capitalista.? A desproporção é sempre 
uma possível causa de crise, e quase certamente um fator agravante em todas as 
crises, qualquer que seja a sua causa básica. E em parte por esse motivo — o com- 
portamento do sistema de crédito é uma razão adicional — que a verdadeira crise 
nunca se conforma exatamente a um padrão teórico fixo. Mas as desproporções 
provocadas pela falta de planejamento do capitalismo são, por natureza, inexplicá- 
veis em termos de leis gerais. Por esse motivo, seu tratamento foge ao âmbito do 
sistema teórico de Marx. Assim, tendo mencionado a possibilidade de despropor- 
ção, Marx continua: 


“Não obstante não falamos aqui da crise sobre a produção desproporcional [unpro- 
portionierter Produktion], ou seja, distribuição inadequada do trabalho social entre as 
diversas esferas de produção. Isso só pode ser considerado enquanto a discussão ver- 
sar sobre a concorrência de capitais. Nesse caso, como já dissemos, a elevação ou que- 
da do valor de mercado como consequência dessa distribuição imperfeita resulta na re- 
tirada de capital de uma esfera de produção e sua transferência para outra, a migração 
de capital de um ramo para outro. Não obstante, já está implícito nesse processo de 
equilíbrio que a desproporção supõe o oposto do equilíbrio e portanto pode encerrar 
em si as sementes da crise, do que a própria crise ser uma forma de equilíbrio”.? 


Como a “‘concorréncia de capitais” era assunto que não pretendia estudar de- 
talhadamente, é natural que a desproporção como causa de crises tivesse recebido 
apenas uma menção de passagem de Marx. Além disso, os primeiros adeptos e os 
comentaristas da obra econômica de: Marx parecem ter ignorado totalmente essa 
“teoria” da crise. Pode, por isso, parecer surpreendente que muitos porta-vozes da 
social-democracia alemã nos anos que antecederam e se seguiram à I Guerra Mun- 


1 Theorien über den Mehrwert. I1/2, p. 293. 

2 Certos autores atribuíram crises desse tipo à “anarquia da produção capitalista”. Isso é certo, mas devemos lembrar 
que “anarquia”, nesse sentido, não é sinônimo de caos. Anarquia não significa necessariamente ausência de ordem, 
mas apenas ausência de regulamentação consciente. Com o tempo, a produção capitalista, a despeito de seu caráter 


anárquico, se sujeita a leis definidas e objetivamente válidas de movimento. 
3 Theorien über den Mehrwert. IV/2, p. 301. 
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dial apresentassem uma explicação da crise pela desproporção, como se fosse a 
única teoria marxista sobre o assunto.” As razões disso merecem certa atenção. 


O principal responsável pela popularidade da teoria da desproporção entre os 
socialistas foi o economista russo Miguel Tugan-Baranowsky. Tugan foi talvez o 
mais influente e original dos pensadores econômicos produzidos pelo chamado mo- 
vimento “revisionista””, que começou a surgir em todos os ramos do socialismo eu- 
ropeu após a morte de Engels, em 1895. Talvez não seja muito adequado chamar 
Tugan de revisionista, pois ele jamais pretendeu ser marxista, e quanto a isso dife- 
ria daqueles que, como Eduard Bernstein, pensavam (ou pelo menos diziam pen- 
sar) que estavam apenas “revendo” Marx à luz da experiência moderna. Para to- 
das as finalidades práticas, porém, Tugan fazia parte dos revisionistas, e seria errô- 
neo não classificá-lo como tal, no que se relaciona com a presente exposição. De- 
vemos acrescentar, porém, que Tugan também exerceu uma influência considerá- 
vel sobre o desenvolvimento das pesquisas modernas do ciclo econômico, sendo 
seu trabalho sobre a história das crises comerciais na Inglaterra uma das obras pio- 
neiras da investigação empírica desse campo. 


Tugan rejeitou o que considerava as duas explicações da crise propostas por 
Marx, ou seja, 1) que as crises são provocadas pela tendência decrescente da taxa 
de lucro, e 2) que as crises resultam do subconsumo das massas. Afastou a primei- 
ra sob a alegação de que uma crescente composição orgânica do capital, longe de 
levar a uma taxa decrescente de lucro, como Marx supunha, deve levar a uma ta- 
xa ascendente.” A segunda buscou refutar por uma complicada demonstração de 
que não pode haver superprodução ou escassez da procura, não obstante o que 
aconteça ao consumo, enquanto a produção estiver em proporção correta entre os 
vários ramos da indústria. A teoria da desproporção era, portanto, nesse sentido 
um corolário de sua crítica de Marx e não teve a intenção de constituir uma exposi- 
ção da teoria marxista. Mas para explicar o que entendia por produção proporcio- 
nal, que supunha imune a todo subconsumo, valeu-se generosamente dos esque- 
mas de reprodução expostos por Marx no volume II. Tugan foi o primeiro a utilizar 
dessa forma os esquemas de reprodução, e com isso estabelecer um costume que 
se generalizou rapidamente entre os autores marxistas. Dentro em pouco a teoria 
da desproporção, desenvolvida em conexão com os esquemas de reprodução, pas- 
sou a ser considerada como de Marx, ao invés de Tugan; sua verdadeira origem 
foi esquecida. E o que finalmente colocou o selo da autenticidade nessa nova ver- 
são da teoria da desproporção foi seu acatamento, pelo menos em suas conse- 
qtiéncias positivas, por Hilferding, em seu conhecido livro sobre o capital financei- 
ro, vários anos depois.” Hilferding era um marxista “ortodoxo”, considerado talvez 
como o principal economista do movimento socialista de língua alemã, e seu livro 
foi certamente um dos mais importantes depois do próprio O Capital. Quando ele 
apoiou a teoria da desproporção, a posição desta estava consolidada. 


Marx jamais teria negado a validade da teoria. Provavelmente, teria considera- 
do o uso dos esquemas de reprodução para ilustrá-la uma boa idéia, mas se opo- 


4 Bom exemplo disso é proporcionado pelo ensaio de Julian Borchardt, “A Teoria da Crise”, que serve de apêndi- 
ce ao resumo de O Capital pelo mesmo autor, publicado em inglês com o título The People's Marx, na edição da Mo- 
dem Library de Capital, The Communist Manifesto and Other Writings, organizada por Marx Eastman. O resumo de 
Borchardt foi muito divulgado na Alemanha, com aprovação do Partido Social Democrata. 

5 TUGAN-BARANOWSKY, M. Studien zur Theorie und Geschichte der Handelskrisen in England. 1901. A tradução 
alemã baseia-se na 2.º edição russa de 1900. A 1.º edição russa apareceu em 1894. 

6 A “prova” de Tugan para essa proposição baseia-se na suposição puramente arbitrária sobre o que ocorre com a ta- 
xa de mais-valia e deve, por isso, ser considerada como inválida. 

7 HILFERDING, Rudolf. Das Finanzkapital. Viena, Wiener Volsbuchandlung, 1923. 
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ria aos reflexos e conseqiiéncias da teoria e, para falar a verdade, foram estes, e 
não seu magro conteúdo, que justificaram a popularidade que ela desfrutou. Pois 
na verdade Tugan e a maioria dos que seguiram, mesmo hesitando, seus passos 
consideravam a teoria da desproporção como a única explicação possível das cri- 
ses, e, se essa conclusão é aceita, as conseqiiéncias são na verdade de extremo al- 
cance. Examinemos mais de perto o assunto. 

Se o desenvolvimento do capitalismo é inseparável de uma tendência decres- 
cente da taxa de lucro ou uma procura de consumo que tende a se retardar cada 
vez mais em relação às necessidades da produção, ou as duas coisas, então os ma- 
les do sistema devem crescer com a idade, e o momento em que as relações capita- 
listas se transformarão num obstáculo para o desenvolvimento ulterior das forças 
produtivas da sociedade há de chegar, tão certo como à noite se segue o dia.® Aí 
então deverão as crises que periodicamente interrompem a vida econômica da so- 
ciedade ser consideradas como um memento mori da ordem social existente. Mas 
se essas terríveis previsões repousam numa base puramente imaginária, e se as cri- 
ses são realmente causadas apenas pelas desproporções no processo produtivo, en- 
tão a ordem social existente parece estar a salvo, pelo menos até que as pessoas se 
tornem suficientemente bem educadas e moralmente evoluídas para desejarem 
uma ordem melhor. Enquanto isso, não só não há necessidade de um colapso no 
capitalismo, como muito se pode fazer, mesmo sob o capitalismo, para eliminar as 
desproporções, causa de muito sofrimento desnecessário. Mais ainda: muito já está 
sendo feito, pois, à medida que a indústria se organiza em trustes e progride a su- 
pervisão governamental dos assuntos econômicos, não se torna claro que a anar- 
quia da produção capitalista desaparece? Se a primeira dessas opiniões for aceita, 
os socialistas devem preparar-se para enfrentar uma tempestade, e para forçar, se 
necessário, uma solução revolucionária das contradições da ordem existente. Mas, 
se a segunda possibilidade for aceita, os socialistas podem esperar um período de 
tranquilo trabalho de educação que acabará por ser coroado com êxito pela ado- 
ção pacífica, pelo interesse comum, da comunidade cooperativa. 

Não pode haver dúvida de que no coração do revisionismo está o desejo de 
acreditar ser esta última a única posição racional. Estimular e justificar essa vontade 
de acreditar tornou-se a principal função da teorização revisionista. Desse ponto de 
vista, a teoria de Tugan das crises devido à desproporção, construída à base dos mes- 
mos argumentos que pretendiam provar a inexatidão das teorias da taxa decrescen- 
te de lucro e do subconsumo, era muito atraente. Ao nos lembrarmos que nos anos 
anteriores à I Guerra Mundial a grande maioria dos intelectuais ligados à social-de- 
mocracia alemã gravitava em torno do campo revisionista — embora muitos, como 
Kautsky e Hilferding, tivessem reagido contra qualquer dúvida sobre sua ortodoxia 
—, a popularidade da teoria da desproporção não é difícil de compreender. 

Tudo isso é hoje parte da história do pensamento socialista, e poderia parecer 
uma tentativa de reviver questões mortas o fato de dedicarmos tanta atenção à teo- 
ria da desproporção. Pois seu interesse intrínseco não é grande, e a literatura mar- 
xista recente sobre o problema da crise mostra a firme disposição de relegá-la nova- 
mente, como fez Marx, a uma posição de importância secundária.” Não obstante, 
há ainda boas razões para uma análise cuidadosa da argumentação de Tugan, pois 
ao elaborar sua teoria ele estava ao mesmo tempo tentando minar todas as explica- 
ções da crise baseadas no subconsumo. Com isso, proporcionou inconscientemen- 
te a melhor chave para uma interpretação das afirmações fragmentárias e um tanto 


8 Esse problema é examinado detalhadamente nos Capítulos XI e XII deste livro. 
9 Para uma boa crítica das teorias da desproporção, ver MOSZKOWSKA, Natalie. Zur Kritik Modemer Krisentheorien. 
Praga, 1935. 
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enigmáticas de Marx sobre a relação entre o consumo e a crise. Consideramos, 
portanto, útil examinar o raciocínio de Tugan como uma introdução à teoria da cri- 
se devido ao subconsumo. 


2. Crises provocadas pelo subconsumo 


Já tivemos ocasião de utilizar os esquemas de reprodução. No Capítulo V um 
esquema de dois ramos (ramo | produzindo meios de produção ou capital constan- 
te, e ramo II produzindo artigos de consumo) foi construído sobre a suposição da 
reprodução simples (ausência de acumulação de capital). No Capítulo VII utiliza- 
mos o esquema tríplice (dividindo em dois o ramo de artigos de consumo, produ- 
zindo respectivamente bens-salário e artigos de consumo dos capitalistas) para aná- 
lise da relação entre valores e preços de produção. Conservamos a suposição da 
reprodução simples. Tugan-Baranowsky sempre trabalhou com esquemas tríplices, 
mas o cerne de seu argumento pode ser apresentado de forma um pouco mais sim- 
ples apenas com o esquema de dois ramos. Devemos então abandonar a suposi- 
ção da reprodução simples, e examinar a natureza das condições de equilíbrio da 
reprodução ampliada (acumulação de capital). Primeiro, porém, recordemos a con- 
dição de equilíbrio da reprodução simples. 


I CG tu tm W, 


JI Co + Ug + M, = Wo 


Se a oferta de capital constante for igual 4 procura oriunda da necessidade de 
substituir o capital constante desgastado, devemos ter 


e se a oferta de bens de consumo deve absorver toda a renda, tanto de capitalistas 
como de operários, teremos 


Co + Vg + Mz = Vi + M, + Vg +t Me 
Cada uma dessas equações se reduz à fórmula mais simples 
Co =U; +m, 


e se essa condição estiver satisfeita, existe equilíbrio entre os dois ramos. Uma 
quantidade de capital constante igual a c, deve sempre voltar ao processo de pro- 
dução no ramo I e, portanto, não participa nunca da troca com o ramo Il. Igual- 
mente, uma quantidade de bens de consumo igual a v, + m, é sempre consumida 
pelos trabalhadores e capitalistas do ramo II e portanto também não participa da 
troca entre os dois ramos. 

Passando à reprodução ampliada, vamos supor, como Marx sempre faz (ver 
nota 10 na p. 117), que os trabalhadores continuam a consumir toda a sua renda, 
mas que os capitalistas investem parte da sua na ampliação do processo de produ- 
ção. Isso significa que eles empregam parte da mais-valia na compra de meios adi- 
cionais de produção e força de trabalho adicional. Para que isso se processe sem 
dificuldades devem ser produzidos meios de produção além e acima do necessário 
para substituir o capital constante gasto no período de produção corrente e tam- 
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bém bens de consumo para os trabalhadores adicionais. Presumimos ainda que, 
com rendas maiores, os capitalistas elevem seu consumo de ano para ano, embora 
em proporção inferior à totalidade do aumento da mais-valia. 

A mais-valia pode ser convenientemente dividida em quatro partes: primeira, 
uma quantidade gasta no consumo, que é suficiente apenas para manter o consumo 
capitalista no nivel do período precedente — chamemos a essa quantidade de m.; se- 
gunda, um aumento de consumo — que chamaremos de m,,; terceira, acumulação 
que serve para aumentar o capital variável — e a que daremos o nome de m,,; e 
quarta, a acumulação que é empregada na compra de capital constante adicional — 
Ma. Se acrescentarmos os sinais numéricos para distinguir os itens do ramo | dos 
itens do ramo II, o esquema total de reprodução terá o seguinte aspecto: 


m: 
| S 
Cı F U: + Ma + Maci + Mavi + Mac Exa Ww, 
Co + U2 + Me + Mace + Mav2 + Macz = We 
Na pt ne 
ma 


Os seis termos incluídos no quadro correspondem exatamente ao esquema 
elaborado na suposição da reprodução simples, os demais são acrescentados pas- 
sando-se à reprodução ampliada. 1º 

Para descobrir a condição de equilíbrio da reprodução ampliada, devemos 
proceder tal como antes, ou seja, equacionando todos os itens que representam a 
procura de capital constante em relação à produção total do capital constante, e to- 
dos os itens que representam a procura de bens de consumo em relação à produ- 
ção total desses bens. Isso nos dá as duas equações seguintes: 


Cy + Maci + C2 + Macz = Cı + U: F Ma + Maci + Mavi F Mac 
Ui T Ma + Maca + Mavi + U2 + Me + Mace + Mave Ex 


= C2 + U2 + Me + Macz + Mav2 + Macz 


Após a simplificação, ambas se reduzem à condição simples 


Isso é bem mais complicado que o caso da reprodução simples, mas as duas 
condições de equilíbrio revelam, como se poderia esperar, uma semelhança estru- 
tural definida. Os itens colocados em quadros de cada lado da equação consti- 
tuem, de fato, ex definitione a condição de equilíbrio da reprodução simples e de- 
vem ser iguais, independentemente dos demais itens. Além disso, como antes, um 
número considerável de itens não entra na troca entre os dois ramos. Um total 
sempre crescente de capital constante, produzido no ramo I, nele permanece. Ao 
mesmo tempo, todo o consumo ampliado dos trabalhadores e capitalistas do ramo 
II é inteiramente atendido pela produção do mesmo ramo. 


10 Bukharin em sua apresentação formal do esquema da reprodução ampliada comete o erro de supor que o consumo 
dos capitalistas permanece sempre o mesmo. Por isso omite o item ma. O mesmo erro existe em seu raciocínio, onde 
ele parece incapaz de imaginar um aumento do consumo dos capitalistas. BUKHARIN, N. Der Imperialismus und die 
Akkumulation des Kapitals. p. 10, 29 et segs. 
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Segundo Tugan, o esquema de reprodução ampliada"! revela duas coisas: pri- 
meira, se a parte da mais-valia anualmente acrescentada ao capital não for dividida 
entre as várias indústrias e ramos nas proporções corretas, uma crise será o resulta- 
do. E, segunda, se o incremento do capital for dividido nas proporções corretas, 
não há possibilidade de crise. Portanto o esquema de reprodução demonstra simul- 
taneamente o que causa as crises (desproporção) e o que não causa (consumo res- 
trito das massas). Examinemos os dois casos. 

Tugan acreditava que o perigo de desproporção capaz de provocar uma crise 
só surge em conexão com o capital recém-acumulado. 


“Se não fosse necessário encontrar investimento para novos capitais, se a produção 
não fosse estimulada pela capitalização dos lucros, a divisão proporcional da produção 
social não ofereceria grande dificuldade.” 1? 


Mas, no caso de novo investimento, não pode haver base segura na experiência 
para julgar o padrão da nova procura, e cada capitalista toma suas decisões sem o 
conhecimento do que estão fazendo os outros; as proporções corretas são, como 
mostra o esquema de reprodução ampliada, relacionadas entre si de modo compli- 
cado: de qualquer forma a possibilidade de que o processo se desenvolva com cal- 
ma e sem interrupções é praticamente inexistente. Como a acumulação é insepará- 
vel do capitalismo — e Tugan acentuou isso — a afirmação equivale a dizer que as 
crises são inevitáveis, pelo menos até que alguma forma eficiente de planejamento 
seja introduzida no processo de produção. Embora isso não se relacione com o 
nosso objetivo, podemos dizer, para completar a exposição, que Tugan desenvol- 
ve isto numa teoria do ciclo econômico através de introdução da atividade do siste- 
ma de crédito. A crise e a depressão constituem um período durante o qual o capi- 
tal disponível se acumula e as taxas de juro caem até que nova atividade de investi- 
mento recomeça. Por motivos vários, entre os quais o período de tempo necessá- 
rio para completar muitos dos novos projetos, a desproporção latente na divisão 
do capital recém-investido não surge até que se tenha desfrutado um considerável 
período de prosperidade. Mas finalmente, quando os novos projetos já estão em 
funcionamento, essa desproporção se torna evidente e logo precipita a crise inevitá- 
vel. A partir desse ponto, o processo meramente se repete. 

' Essa teoria é vulnerável principalmente devido à sua superficialidade. Mas co- 
mo não é nossa intenção criticar a contribuição positiva de Tugan à teoria do ciclo 
econômico, passemos à sua segunda afirmativa, a de que o esquema de reprodu- 
ção ampliada serve também para demonstrar a impossibilidade do subconsumo. 


“Se a produção social fosse organizada de acordo com um plano — sustentava Tu- 
gan —, se os diretores de produção tivessem conhecimento completo da procura e o 
poder de dirigir trabalho e capital de um ramo da produção para outro, então, por me- 
nor que fosse o consumo social, a oferta de mercadoria jamais poderia ultrapassar a 
procura.” 13 


Devemos dizer logo que a “prova” de Tugan para essa afirmativa é puramen- 
te formal e repousa na manipulação dos esquemas de reprodução. Reduzida a 


11 Os esquemas de reprodução de Tugan são apresentados em termos numéricos e as condições de equilíbrio são an- 
tes descritas do que mostradas em forma de equação. Nosso objetivo é dar a essência de seu argumento em resumo, 
de modo mais fácil de ser compreendido e ao mesmo tempo mais geral. Para a exposição de Tugan, ver HANDEL- 
SKRISEN especialmente o cap. I e Theoretische Grundlagen des Marxismus (1905), cap. IX. 

12 Handelskrisen, p. 33. 

13 Ibid., p. 33. O grifo é nosso. 
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seus termos mais simples, ela se limita ao fato de que se a divisão proporcional da 
produção é precisamente o necessário para a condição de equilíbrio da reprodu- 
ção ampliada, então a oferta e a procura devem estar em equilíbrio perfeito. Quan- 
do recordamos que o equilíbrio foi obtido supondo-se uma igualdade entre a ofer- 
ta e a procura, isso não pode causar surpresa. 

A primeira vista, porém, pode parecer que mesmo um raciocínio assim tautoló- 
gico não consegue confirmar a conclusão de que a reprodução ampliada pode con- 
tinuar indefinidamente, “por menor que seja o consumo social”. Se os capitalistas 
de ambos os rumos acumularem aproximadamente na mesma proporção — e não 
há razão para outra suposição — o próprio esquema de reprodução mostra que o 
equilíbrio só pode ser mantido se ambos os ramos se expandirem de forma coorde- 
nada, e sem dúvida a expansão do ramo II implica necessariamente uma expansão 
do consumo. Vamos tentar formular um exemplo de acumulação em ambos os ra- 
mos, permanecendo constante o consumo social. Toda acumulação deve tomar a 
forma de compra de capital constante adicional, e os capitalistas não devem au- 
mentar seu consumo, pois de outra forma o consumo social se elevará. Isso signifi- 
ca que os itens ma. € Ma no esquema de reprodução são todos zero. O esquema 
será então o sequinte: 


I Ci + U + Ma + Ma 
II Co + Ve + Mao + Maz 
E a condição de equilíbrio se reduz à fórmula seguinte: 
U, + Ma = Cz + Maz 


Mas já sabemos que vı, Ma e cz são por definição os elementos que na repro- 
dução ampliada correspondem à reprodução simples, e portanto que 


vy + Ma = C2 


deve em qualquer caso ser verdadeiro. Segue-se disso que m,.2 deve ser zero; em 
outras palavras, não ocorre nenhuma acumulação no ramo II. Como isso contradiz 
nossa suposição original, devemos concluir que o exemplo é impossível. 

Na realidade, porém, essa conclusão surge de uma certa inflexibilidade na 
montagem do esquema de reprodução, pois fizemos a suposição implícita de que 
nenhuma parte do capital e trabalho já empregados no período anterior pode mi- 
grar de um ramo para outro. Abandonando essa suposição, parte do capital re- 
cém-acumulado pode ser empregada em qualquer ramo, enquanto parte do capi- 
tal variável (juntamente com os trabalhadores que ele sustenta) pode ser deslocada 
do ramo II para o ramo I. Se as proporções adequadas forem conservadas, o resul- 
tado será a expansão da produção do ramo | porque mais trabalho e meios de pro- 
dução são ali empregados, ao passo que a produção do ramo II permanece cons- 
tante, sendo a perda de trabalho neutralizada pela maior utilização do capital cons- 
tante. A composição orgânica do capital social total se eleva, e a produção de 
meios de produção se amplia em relação à produção de bens de consumo. 


O mesmo raciocínio pode, essencialmente, ser empregado na formulação de 
um exemplo de reprodução ampliada, mostrando o aumento na produção de 
meios de produção coincidente com um declínio absoluto, mas menor, na produ- 


2 


ção de bens de consumo, e é isso o que Tugan faz.'* Devemos notar que esse 


14 Theoretische Grundlagen des Marxismus, p. 224 et segs, especialmente a nota da p. 226. 
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exemplo representa um declínio absoluto no número de trabalhadores emprega- 
dos, contraindo assim o consumo da classe trabalhadora como um todo, e sem 
que ocorra modificação no consumo dos capitalistas. A produção total, porém, se 
expande continuamente, e a proporção estabelecida pelos meios de produção au- 
menta sempre. Do ponto de vista dos trabalhadores, a situação piora cada vez 
mais, porém Tugan insiste que o capitalismo é feito pelos e para os capitalistas, e 
do ponto de vista deles não há nunca escassez de procura para o que produzem e 
portanto não há perigo de crise. O único requisito é o de que as proporções ade- 
quadas sejam sempre mantidas entre os vários ramos de produção. Tugan leva 
seu raciocínio à sua conclusão lógica: 


“Se todos os trabalhadores exceto um desaparecerem e forem substituídos por má- 
quinas, então esse único trabalhador colocará toda a enorme massa de maquinaria em 
movimento e com sua assistência produzirá novas máquinas — e artigos de consumo 
para os capitalistas. A classe trabalhadora desaparecerá, o que não perturbará absolu- 
tamente o processo de auto-expansão [Verwertungsprozess] do capital. Os capitalistas 
não receberão quantidade menor de bens de consumo, todo o produto de um ano se- 
rá realizado e utilizado tanto pela produção como pelo consumo dos capitalistas no 
ano seguinte. Mesmo que os capitalistas desejem limitar o próprio consumo, não há 
nenhuma dificuldade; nesse caso, a produção dos artigos de consumo do capitalista 
cessa parcialmente, e uma parte ainda maior do produto social consistirá de meios de 
produção, que servem ao propósito de maior expansão da produção. Por exemplo, o 
ferro e o carvão produzidos podem servir sempre à expansão da produção de ferro e 
carvão. A maior produção de ferro e carvão em cada um desses anos sucessivos con- 
some a massa aumentada de artigos produzidos no ano anterior, até que se esgote o 


abastecimento de minérios necessários” .!5 


Poucos economistas foram a esse extremo na negativa da interdependência 
entre a produção e o consumo.'!* Seria impossível, porém, acusar Tugan de incon- 
sistência. Começa ele jogando com os esquemas de reprodução, e, estabelecidas 
certas regras do jogo, descobre que pela insistência em escrever uma linha de nú- 
mero após outra podia conseguir resultados surpreendentes. Não é fácil, mesmo 
para Tugan, dar o passo final de atribuir as características de seus esquemas ao 
mundo real, mas após um momento de hesitação deu o mergulho: 


“Pode parecer muito estranho, talvez mesmo o maior dos absurdos. Talvez — a ver- 
dade certamente nem sempre é fácil de compreender, mas não obstante continua sen- 
do a verdade. Como verdade naturalmente não entendo a suposição totalmente arbi- 
trária e irreal de que a substituição do trabalho manual pela máquina leva a uma dimi- 
nuição absoluta no número de trabalhadores (essa hipótese só tem servido para mos- 
trar que minha teoria, mesmo levada ao limite da irrealidade, não entra em colapso), 
mas a tese de que, dentro de uma distribuição proporcional da produção social, ne- 
nhum declínio no consumo social é capaz de produzir um produto supérfluo”. 


15 Ibid., p. 230. 

16 Seria errôneo, porém, supor que com essa opinião Tugan representa um caso isolado entre economistas de fama. 
Num trecho que Dobb ressalta, J.B. Clark escreveu certa vez: “se os capitalistas... estivessem decididos a economizar 
todas as suas rendas, presentes e futuras, além de um total fixo, capitalizariam, a principio, uma parte de seus meios 
atuais e, mais tarde, então, toda a renda do capital assim criado. Construiriam mais usinas e estas fariam mais novas 
usinas, para sempre. Esse exemplo não tem fim, mas é irreal”. Introdução a Karl RODBERTUS, Overproduction and 
Crisis (trad. inglesa, 1898), p. 15. Mais recentemente, Knight afirmou: “Com um planejamento preciso... a velocidade 
em que o mercado absorverá fundos no processo de investimento real jamais poderá ser inferior à proporção em que 
os fundos surgem... É uma questão puramente técnica, e não há razão pela qual toda a capacidade produtiva da socie- 
dade não seja usada para fabricar novos bens de capital, se a população resolvesse poupar toda a sua renda!” 
KNIGHT, F.H. “The Quantity of Capital and the Rate of Interest”. In: Joumal of Political Economy. Outubro de 1936, 
p. 639. Essas afirmações refletem uma opinião muito semelhante à de Tugan, mas nenhum dos dois autores foi muito 
além da simples afirmação do princípio. 

17 Ibid., p. 230-231. 
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A recepção que a teoria de Tugan encontrou da parte dos autores marxistas 
foi total e enfaticamente desfavorável. Nem todos consideravam a escassez do con- 
sumo como uma causa inevitável, ou mesmo importante, da crise, mas nenhum 
podia tolerar a idéia de que a produção se possa expandir indefinidamente, sem 
qualquer ligação com o nível ou a tendência do consumo. Talvez seja proveitoso 
examinar rapidamente algumas das reações provocadas pela teoria de Tugan. 

Um dos primeiros comentários foi de Conrad Schmidt, um dos revisionistas 
mais capazes. Escrevendo no órgão teórico dos revisionistas, Schmidt, embora con- 
cordando totalmente com Tugan em que o colapso do capitalismo era uma even- 
tualidade bem improvável, não obstante opôs-se seriamente à opinião dele sobre a 
ligação entre a produção e o consumo. Escreveu Schmidt: 


“Os “objetivos da produção’, aquilo que leva à produção, são finalidades que em úl- 
tima análise e de uma forma ou de outra têm origem na procura de bens de consumo, 
finalidades só compreensíveis quando tomadas em conexão com a procura de consu- 
mo e constantemente reportadas a ela. A procura definitiva ou de consumo é a força 
vivificadora que, através de toda a economia, mantém em movimento o enorme apa- 


rato de produção” .!8 


Pouco depois Kautsky, na época considerado universalmente como o porta- 
voz autorizado no marxismo, publicava um artigo sobre o livro de Tugan no órgão 
teórico oficial do Partido Social Democrata. Não foi menos severo do que 
Schmidt: 


“O capitalista pode equacionar homens e máquinas à vontade, a sociedade conti- 
nuará uma sociedade de homens e jamais de máquinas; as relações sociais permanece- 
rão sempre relações de homem para homem, jamais de homens para máquinas. E por 
essa razão que em última análise o trabalho humano continua sendo o fator criador de 
valor, e por essa razão também que em última análise a ampliação do consumo huma- 
no exerce a influência decisiva sobre a expansão da produção... A produção é, e conti- 


nua, produção para consumo humano”.!º 


Louis B. Boudin, notável teórico marxista americano nos anos que antecede- 
ram à I Guerra Mundial, membro da escola ortodoxa, participou dos ataques a Tu- 
gan. Chamando sua teoria de “absurdo completo”, “a maior tolice”, Boudin alega- 
va que 


“os meios de produção... são apenas MEIOS para a produção de bens de consumo. 
Quando, portanto, não houver procura de bens de consumo que devem ser produzi- 
dos por esses meios, sua produção será uma superprodução, e isso é o que ocorre 


quando a situação é submetida à derradeira prova” .?º 


Até mesmo Hilferding, embora sua teoria da crise devesse muito a Tugan, foi 
claro na discordância desse ponto importante: 


“[Tugan] vê apenas as formas econômicas específicas da produção capitalista e por- 
tanto passa por sobre as condições naturais comuns a toda produção, qualquer que se- 
ja sua forma histórica. Assim, chega à estranha noção da produção que nada tem se- 
não a produção em vista, ao passo que o consumo surge apenas como um acidente 


2 


perturbador. Se isso é “loucura”, tem ainda ‘método’, e mesmo método marxista, pois 


18 Sozialistische Monatshefte (1901). II. p. 673. 
19 Die Neue Zeit. Ano XX, v. 2 (1901-02). p. 117. 
20 The Theoretical System of Karl Marx. 1907, p. 249. 


CRISES DE REALIZACAO 139 


sua análise de forma histórica da produção capitalista é especificamente marxista. É o 
marxismo enlouquecido, mas ainda marxismo, que faz da teoria de Tugan algo tão pe- 
culiar e estimulante. O próprio Tugan sente isso, mas sem compreendê-lo. Daí sua agu- 


da polêmica contra o ‘senso comum’ de seus adversários” .?! 


Era de esperar, naturalmente, que Rosa Luxemburg, a rainha dos subconsu- 
mistas, tivesse rejeitado com desprezo a teoria de Tugan. Disse ela: 


“A opinião de que a produção de meios de produção é independente do consumo 
é naturalmente uma vulgar fantasia econômica de Tugan-Baranowsky”.22 


Finalmente, podemos encerrar essa série de opiniões com um comedido co- 
mentário de Bukharin, frequentemente o porta-voz dos bolchevistas em matéria de 
Economia Política. Afirmando que a essência do “tugan-baranowskismo” consiste 
no “desligamento da produção do consumo, e portanto no seu completo isolamen- 
to”, disse o seguinte: 


“Se tivéssemos um mercado emancipado do consumo, portanto com um círculo fe- 
chado de produção de meios de produção no qual os ramos desta mutuamente se ser- 
viriam, em outras palavras, se tivéssemos um estranho sistema de produção tal como 
o retratado pela viva imaginação de Tugan, então decerto uma superprodução genera- 
lizada seria impossível... Chegamos a resultados totalmente diferentes se, ao invés da 
teoria de Tugan-Baranowsky, aceitamos a teoria correta, a de Marx. Temos então 
uma cadeia de indústrias correlatas proporcionando-se mutuamente mercados que se- 
guem uma certa ordem definida, determinada pela continuidade técnico-econômica 
do processo de produção como um todo. Essa cadeia termina, porém, com a produ- 
ção de bens de consumo que só podem... ir diretamente para o consumo pessoal" .23 


Todas essas críticas da teoria de Tugan partem de uma mesma idéia, ou seja, 
a de que o processo de produção é e deve continuar sendo, a despeito de sua for- 
ma histórica, um processo de produzir bens para o consumo humano. Qualquer 
tentativa para se afastar desse fato fundamental representa uma fuga da realidade 
que deve terminar numa falência teórica. A habilidade de Tugan em formular es- 
quemas de reprodução que aparentemente demonstram o oposto não modifica a 
questão: a produção é produção para o consumo, apesar das afirmações em con- 
trário de Tugan e seus esquemas. Quanto a isso, todas as nuanças da opinião mar- 
xista estavam de acordo absoluto. Mas surge naturalmente a questão: não está isso 
em aberta contradição com a opinião freqiientemente reiterada pelo próprio Marx 
de que o fim e o propósito da produção capitalista não é o consumo, mas a expan- 
são dos valores? Não terá Marx feito uma advertência contra essa forma brilhante 
de erro, ao dizer: 


“Não nos devemos esquecer que no caso da produção capitalista não há diretamen- 
te uma questão de valor de uso, mas de valor de troca, e mais particularmente de ex- 
pansão da mais-valia” 224 


A resposta está no reconhecimento de que existe uma contradição entre os 


21 Das Finanzkapital. p. 355 n. 

22 Die Akkumulation des Kapitals. Ein Beitrag zur ökonomischen Erklärung des Imperialismus (1922) p. 291. Esse tra- 
balho foi publicado pela primeira vez em 1912 e foi seguido, durante a guerra, de uma resposta a seus críticos, deno- 
minada Die Akkumulation des Kapitals oder was die Epigonen aus der Marxschen Theorie gemacht haben. Eine Antik- 
ritik. A semelhança dos títulos pode levar à confusão. 

23 Der Imperialismus und die Akkumulation des Kapitals. p. 76. 

24 Theorien über den Mehrwert. 1/2, p. 266. 
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fins da produção, considerada como um processo técnico natural de criar valores 
de uso, e os fins do capitalismo, considerado como um sistema histórico de expan- 
dir o valor de troca. Tal contradição não só existe como constitui a contradição fun- 
damental na sociedade capitalista, e dela derivam, em última análise, todas as 
outras. 

A Economia Política tradicional tenta passar sobre, ou negar, essa contradi- 
ção, supondo que a finalidade subjetiva da produção capitalista é idêntica à finali- 
dade objetiva da produção em geral, ou seja, o aumento da utilidade. Tugan, por 
outro lado, adotou o método oposto de supor que a expansão indefinida no valor 
de troca é compatível com os fins da produção em geral. A Economia Política de 
Marx, em contraste com ambos, não só reconhece como proclama essa contradi- 
ção, e nela firma a prova de que o capitalismo não é mais permanente do que os 
vários sistemas sociais que o precederam. 

Devemos agora tentar traçar essa linha de raciocínio, no que se relaciona com 
o problema das crises, na obra do próprio Marx, e uma vez realizado isso apresen- 
tar uma formulação lógica cerrada da geralmente mal interpretada teoria do “sub- 
consumo” das crises capitalistas. 

Marx, como seus seguidores, também não participa da idéia de Tugan de que 
a produção, considerada como processo natural comum a todas as épocas históri- 
cas, poderia de alguma: forma proporcionar suas diretivas próprias. Na inacabada 
Introdução à Crítica da Economia Política, ele foi explícito quanto a esse ponto: 


“O consumo leva à produção pela criação da necessidade de nova produção, isto é, 
proporcionando a razão ideal, interna e motora que constitui o pré-requisito da produ- 
ção. O consumo fornece o impulso à produção, bem como seu objeto, que desempe- 
nha nela o papel de sua finalidade orientadora. E claro que, enquanto a produção for- 
nece o objeto material do consumo, este proporciona o objeto ideal da produção, co- 
mo sua imagem, seu desejo, seu impulso e sua finalidade. Proporciona o objeto da 
produção em sua forma objetiva. Sem necessidade, não há produção. Mas o consumo 


reproduz as necessidades” .?5 


Mesmo no capitalismo, onde os vários ramos de produção adquirem conside- 
rável grau de independência aparente entre si, os meios de produção não são nun- 
ca criados a não ser com a finalidade de utilização, direta ou indiretamente, na pro- 
dução de bens de consumo. 

“.. ocorre uma circulação contínua entre capital constante e capital constante (mes- 
mo sem considerar qualquer acumulação acelerada), que é independente do consumo 
individual por não entrar nunca nesse consumo, mas que não obstante é definitiva- 
mente limitada por ele porque a produção de capital constante nunca ocorre por si 
mesmo, mas apenas porque mais desse capital é necessário nas esferas da produção 
cujo produto passa ao consumo individual.” 2º 


Não obstante, as relações sociais da produção capitalista impõem uma restri- 
ção do consumo e ao mesmo tempo estimulam o capitalista a tentar uma expan- 
são ilimitada da produção. Num expressivo trecho, que merece ser bem conheci- 
do, Marx descreve essa característica fundamental do capitalismo: 


“O consumo do trabalhador é, em média, igual a seu custo de produção, não ao 
que ele produz. Toda a mais-valia, ele a produz para outros... Além disso o capitalista 


25 Crítica. p. 278-279. 
26 O Capital. HI, p. 359. 


CRISES DE REALIZACAO 141 


industrial, que leva o trabalhador a essa superprodução (isto é, produção acima e 
além de suas necessidades) e emprega todos os meios para aumentar ao máximo pos- 
sível essa superprodução relativa em contraste com a produção necessária, se apropria 
do produto excedente diretamente. Mas como capital personificado, ele produz por 
produzir, deseja enriquecer por enriquecer. Na medida em que é apenas um funcioná- 
rio do capital, e portanto um portador da produção capitalista, se interessa pelo valor 
de troca e sua complicação, não pelo valor de uso e o aumento de seu volume. E uma 
questão da expansão da riqueza abstrata, da maior apropriação do trabalho de outros. 
Ele é levado exatamente pela mesma necessidade de ficar rico que o avarento, com a 
diferença de que a satisfaz não pela forma ilusória de amontoar uma riqueza de ouro e 
prata, mas na formação de capital que é produção efetiva. Se a superprodução do tra- 
balhador é produção para outros, então a produção do capitalista normal, como deve- 
ria ser o capitalista industrial, é produção pela produção. Quanto mais cresce sua fortu- 
na, tanto mais se apega a esse ideal e se torna perdulário para mostrar sua riqueza. 
Mas sempre a desfruta com uma consciência pesada, com a restrição da economia e 
do enriquecimento. Continua, apesar de todo o gesto, como o avarento, essencialmen- 
te ganancioso. Quando Sismondi diz que o desenvolvimento da capacidade produtiva 
do trabalho torna possível ao operário um consumo cada vez maior que, porém, se na 
prática fosse receber o correspondente a isso, ficaria incapacitado para o trabalho co- 
mo operário assalariado, não é menos verdade que o capitalista industrial se torna 
mais ou menos incapaz de sua função, tão logo começa a pensar em desfrutar sua ri- 
queza, tão logo deseja a acumulação para conseguir a diversão, ao invés de se divertir 
com a acumulação. É portanto também um produtor de superprodução, produção pa- 


ra outros’’.2” 


Podemos ver aqui, portanto, os elementos do que Marx chamou de “'contradi- 
ção fundamental” do capitalismo: falta à produção um objetivo, a menos que ele 
se dirija a uma finalidade definida no consumo; o capitalismo, porém, procura ex- 
pandir a produção sem qualquer referência ao consumo que é a única coisa que 
lhe pode dar sentido. 


“Ele [Sismondi] sente a contradição fundamental de um lado, capacidade produtiva 
sem restrições e aumento de riqueza que ao mesmo tempo consiste de mercadorias e 
deve ser transformada em dinheiro; do outro lado, como uma base a limitação [do 
consumo] da massa de produtores aos meios necessários de subsistência.” 


Tendo isso em vista, as passagens mais conhecidas em que Marx relaciona cri- 
ses e produção estagnada com a grandeza do consumo adquirem um sentido e sig- 
nificado que lhes faltaria, de outra forma. A mais substancial dessas passagens, e 
sob certos aspectos a mais explícita, é a seguinte: 


“A criação de... mais-valia é o objetivo do processo de produção direta. Tão logo a 
quantidade existente de mais-valia se materializa nas mercadorias, produziu-se mais-va- 
lia. Vem então o segundo ato do processo. Toda a massa de mercadorias... deve ser 
vendida. Se isso não for feito, ou só parcialmente, ou só a preços abaixo dos preços 
de produção, o trabalhador não terá sido menos explorado, e assim sua exploração 
não se consubstancia como tal para o capitalista. Poderá não lhe proporcionar qual- 
quer mais-valia, ou realizar apenas parte da mais-valia produzida, ou significar mesmo 
uma perda parcial ou total de seu capital. As condições da exploração direta e as da 
realização da mais-valia não são idênticas. São separadas logicamente, bem como pe- 


27 Theorien über den Mehrwert. 1, p. 377-379. Marx observa que contra os produtos, cujo consumo é limitado ao mini- 
mo, estão os consumidores puros na forma de senhores de terra, Estado, Igreja etc. O tratamento destes e de outras 
“terceiras partes” que consomem sem produzir está reservado para o Capítulo XIl. Não será necessário dizer que têm 
grande importância prática. 

28 Ibid., HI, p. 55. 
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lo tempo e espaço. As primeiras são limitadas apenas pela capacidade produtiva da so- 
ciedade, as últimas pelas relações proporcionais das várias linhas de produção e pela 
capacidade de consumo da sociedade. Essa última capacidade não é determinada pe- 
la capacidade produtiva absoluta ou pela capacidade consumidora absoluta, e sim pe- 
la capacidade de consumo baseada em condições antagônicas de distribuição, que re- 
duzem o consumo da grande massa da população a um mínimo variável dentro de li- 
mites mais ou menos estreitos. A capacidade de consumo é ainda mais restrita pela 
tendência a acumular, pela ambição de uma expansão de capital e uma produção de 
mais-valia em escala ampliada. Essa lei da produção capitalista é imposta pelas revolu- 
ções incessantes nos métodos de produção... pela resultante depreciação do capital 
existente, a luta geral da competição e a necessidade de melhorar o produto e expan- 
dir a escala de produção para a autopreservação e sob pena de falência. O mercado 
deve, portanto, ampliar-se continuamente, de forma que suas inter-relações e as condi- 
ções que as regulam assumem mais e mais a forma de lei natural independente dos 
produtores e se tornam cada vez mais incontroláveis. Essa contradição interna procura 
equilibrar-se através de uma expansão dos campos fronteiriços de produção. Mas, à 
medida que a capacidade produtiva se desenvolve, encontra-se em desacordo com a 
estreita base na qual a condição de consumo repousa. Nessa base auto-contraditória, 
não será uma contradição a existência de um excesso de capital simultaneamente com 
um excesso de população. Pois, embora uma combinação desses dois aumentasse 
realmente a massa da mais-valia produzida, ao mesmo tempo intensificaria a contradi- 
ção entre as condições sob as quais essa mais-valia é produzida e as condições em 


que é realizada” .?? 


Marx demonstra aqui a crença de que uma interrupção da produção pode re- 
sultar na impossibilidade dos capitalistas em venderem mercadorias pelos seus valo- 
res. O problema está limitado a um volume restrito de procura do consumo — res- 
trito pelos baixos salários mais a “tendência de acumular” dos capitalistas. Isso não 
significa necessariamente, porém, que o declínio na produção deva ocorrer primei- 
ro no ramo dos bens de consumo. Isso dependerá da forma de relação existente 
entre a produção de meios de produção e a produção de bens de consumo. O si- 
lêncio de Marx sobre a questão meramente indica que ele nunca desenvolveu a 
teoria do “subconsumo” detalhadamente. 

Na citação anterior, a depressão é retratada como um período em que a ex- 
pansão da produção é contida por uma procura insuficiente do fruto da produção, 
ou seja, os bens de consumo. A correspondente perspectiva de prosperidade pre- 
vê um período em que mais meios de produção são produzidos do que podem, 
em última análise, ser utilizados. Assim, 


“as épocas nas quais a produção capitalista exerce as suas forças são sempre períodos 
de superprodução, porque as forças da produção não podem jamais ser utilizadas 
além do ponto em que a mais-valia pode ser não só produzida como realizada. Mas a 
venda de mercadorias, a realização do capital mercadoria e daí também da mais-valia, 
é limitada não só pelas exigências de consumo da sociedade em geral, mas pelas exi- 


gências de consumo de uma sociedade na qual a grande maioria é pobre e deve conti- 


nuar sempre pobre” .30 


29 O Capital. IIl, p. 286-287. 

3 O Capital. Il, p. 263 n. A cláusula “porque as forças da produção não podem jamais ser utilizadas além do ponto 
em que a mais-valia pode ser não só produzida como realizada” é, no original, a seguinte: “weil die Produktionspoten- 
zen nie soweit angewandt werden können, dass dadurch mehr Wert nicht nur produziert, sondern realiziert werden 
kann”. Literalmente, ou segundo a tradução norte-americana da edição Kerr, o trecho diz exatamente o contrário do 
que Marx realmente pretendia dizer. Seu sentido aparente é o de que a produção jamais pode ser levada até o ponto 
em que o valor adicional é realizado, ao passo que o sentido de toda a passagem evidentemente exige o significado de 
que a produção jamais pode ser levada além desse ponto. Fizemos portanto a correção na versão apresentada no tex- 
to acima. 
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As duas últimas afirmações citadas de Marx deixam implícito que a estagna- 
ção da produção, no sentido de utilização dos recursos produtivos abaixo da sua 
capacidade, deve ser considerada como um estado de coisa normal no capitalis- 
mo, pois só desse ponto de vista é que os períodos de utilização total podem ser ra- 
cionalmente designados de “períodos de superprodução”. Se tal opinião for adota- 
da, todo o problema da crise surge sob uma nova luz. A ênfase passa da pergunta: 
“O que provoca a crise e depressão?” para a pergunta oposta: “O que provoca a 
expansão?” Embora as duas perguntas não sejam mutuamente exclusivas, a litera- 
tura do ciclo econômico tendeu sempre, no passado, a dar importância à primeira. 
No curso de nossa exposição, verificaremos que a última leva a resultados pelo me- 
nos de importância igual. Também aqui é impossível afirmar que Marx tenha de- 
senvolvido as implicações de sua sugestão. 

Finalmente, podemos citar o que parece ser a afirmação mais clara de Marx a 
favor de uma teoria da crise baseada no subconsumo: 


“A última causa de todas as crises continua sendo sempre a pobreza e o consumo li- 
mitado por parte das massas, em comparação com a tendência da produção capitalis- 
ta de desenvolver as forças produtivas de tal modo que somente o poder absoluto de 


consumo de toda a sociedade seja seu limite” .?? 


Em seu contexto, esse trecho tem o caráter de uma observação entre parênte- 
ses; e a interpretação que devemos dar à expressão “a última causa de todas as cri- 
ses reais” permanece pouco clara. O princípio em questão, porém, é obviamente 
idêntico ao enunciado nas duas citações anteriores. 

Outras passagens, acentuando a contradição entre a necessidade do capitalis- 
mo de expandir a produção e sua necessidade correlata de limitar o consumo, po- 
deriam ser apresentadas,” mas pouco acrescentaram ao que já foi dito. Até que 
ponto podemos ir, então, ao afirmar que temos aqui uma teoria da crise baseada 
no subconsumo? Nenhuma resposta precisa é possível. Certamente, os trechos cita- 
dos foram extraídos de várias partes da obra econômica de Marx, e em nenhuma 
parte dela vamos encontrar o problema submetido à prolongada e penosa análise 
que costumamos encontrar frequentemente em seus escritos. Quanto a isso, pode- 
ríamos afirmar que Marx considerava o subconsumo como um aspecto, mas não 
muito importante, do problema da crise. Tal parece ser a opinião de Dobb* e não 
há dúvida de que muitas coisas a confirmam. Outra opinião, porém, é possível — 
a de que nessas passagens dispersas Marx indicava um raciocínio que, se tivesse vi- 
vido o bastante para completar sua obra teórica, teria sido de fundamental impor- 
tância no quadro geral da economia capitalista. Muitos de seus adeptos são, evi- 
dentemente, dessa opinião, e, no conjunto, ela me parece a mais razoável. 

Se assim for, porém, deve ser possível construir, com a ajuda dos conceitos 
analíticos de Marx, uma teoria lógica e datalhada, onde ele deixou apenas diretri- 
zes muito gerais. Não se pode, contudo, dizer que qualquer autor marxista teve 
muito êxito nisso. A tentativa de Rosa Luxemburg, sem dúvida a mais completa e 
provavelmente a que atraiu mais defensores, era um fracasso evidente do ponto 
de vista lógico (para uma maior consideração da teoria de Rosa Luxemburg, ver 
p. 162 e seguintes). Kautsky foi pouco além da repetição dos conceitos de Marx so- 
bre a dependência geral em que a produção está do mercado para os bens de con- 
sumo. Em 1902, ele descreveu “a teoria da crise que os marxistas ‘ortodoxos’ ge- 
ralmente atribuem a Marx” nos seguintes termos: 


31 O Capital. IH, p. 568. 
32 Por exemplo, Ibid., p. 293, 301, 302-303. 
33 Political Economy and Capitalism. p. 115. 
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“Os capitalistas, e os trabalhadores que eles exploram, proporcionam, com o cresci- 
mento da riqueza dos primeiros e do número dos segundos, o que constitui certamen- 
te um mercado sempre em firme crescimento para os meios de consumo produzidos 
pela indústria capitalista, o mercado cresce, porém, menos rapidamente do que a acu- 
mulação do capital e o aumento da produtividade do trabalho. A indústria capitalista 
deve, portanto, procurar um mercado adicional fora do seu domínio nas nações não- 
capitalistas e nas camadas da população em situação idêntica. Encontra tal mercado e 
o expande cada vez mais, não com a necessária velocidade... Dessa forma, cada perío- 
do de prosperidade, que segue uma significativa ampliação do mercado, está destina- 


do a uma vida breve, e a crise se torna seu fim necessário” .** 


Além de mencionar “as nações não-capitalistas e as camadas da população 
em situação idêntica” — incidentalmente, uma interessante previsão da teoria de 
Rosa Luxemburg — Kautsky nada tem aqui a acrescentar às afirmativas de Marx 
já citadas. A formulação de Kautsky da relação entre o consumo e a produção é 
menos específica, e portanto menos satisfatória, do que a de Marx. 

A incapacidade de realizar qualquer progresso significativo na teoria do sub- 
consumo, bem como talvez os ataques constantes dos críticos hostis, afastaram a 
atenção dos autores marxistas dessa interpretação do problema das crises. Um dos 
mais volumosos tratados escritos na Alemanha durante a década de 1920, o de 
Henryk Grossmann,* negava redondamente a possibilidade de consumo insufi- 
ciente, e, como já notamos, o destacado marxista inglês de nossos dias, Maurice 
Dobb, atribui ao subconsumo um papel distintamente secundário em relação ao 
da tendência decrescente da taxa de lucro. 

Para que a teoria do subconsumo recupere seu prestígio e tome um lugar en- 
tre os princípios importantes e aceitos pela Economia marxista, parece claro que 
um formulação cuidadosa, livre das objeções levantadas contra versões anteriores, 
é necessária. No restante deste capítulo, faremos uma tentativa de apresentar tal 
versão. O argumento lógico é baseado no apêndice algébrico no final do capítulo. 
Em geral, nenhum conceito ou suposição é levantado sem que esteja implícita ou 
explicitamente presente no corpo principal da teoria de Marx. Assim, nossa inten- 
ção não é formular uma teoria “original”, nem tampouco rever a de Marx, mas 
complementar seu trabalho num ponto deixado incompleto. 

A verdadeira tarefa de uma teoria do subconsumo é demonstrar que o capita- 
lismo tem uma tendência inerente de expandir a capacidade de produzir bens de 
consumo mais rapidamente do que a procura desses bens. Formulando a questão 
de outro modo, é necessário mostrar que há uma tendência de utilizar os recursos 
de tal modo que deforma a relação entre a oferta potencial e a procura potencial 
de bens de consumo. Essa tendência se pode manifestar numa das seguintes duas 
formas: 1) a capacidade se expande realmente e a dificuldade só se torna aparente 
quando um aumento no volume de bens de consumo começa a chegar ao merca- 
do. Haverá então um ponto além do qual a oferta excede a procura em preços nor- 
malmente lucrativos, e quando se ultrapassa este ponto a produção de bens de 
consumo; ou produção de capacidade adicional, ou mais provavelmente ambas, 
serão reduzidas. Nesse caso, então, a tendência em questão se manifesta numa cri- 
se. Ou 2) há recursos produtivos ociosos que não são utilizados para produzir capa- 
cidade adicional, porque se compreende que essa capacidade seria redundante, 
em relação à procura pelas mercadorias que pudesse produzir. Nesse caso, a ten- 
dência não se manifesta numa crise, mas numa estagnação da produção. Segue-se 


34 Die Neue Zeit. Ano XX, v. 2 (1901-2), p. 80. 
35 Das Akkumulations - und Zusammenbruchsgesetz des kapitalistischen Systems (1929). A teoria de Grossmann é ana- 
lisada mais adiante, p. 238 et segs. 
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que, se a tendência ao subconsumo puder ser estabelecida, servirá para explicar 
tanto as crises como os períodos de estagnação. Ao mesmo tempo, porém, deve- 
mos esperar que existam muitas forças para contrabalançar a tendência ao subcon- 
sumo, de forma que para longos períodos essa última pode permanecer inoperan- 
te e latente. Procuraremos, presentemente, estabelecer apenas a tendência ao sub- 
consumo, deixando as forças contrabalançadoras, e sua ação mútua, para exame 
no Capítulo XII. 

O processo é o seguinte: supor que todos os recursos produtivos são sempre 
integralmente utilizados e em seguida demonstrar que, na ausência de forças con- 
trabalançadoras, isso leva a uma contradição. A conclusão é então que a contradi- 
ção só pode ser “resolvida” por uma violação da suposição original, que por sua 
vez deve significar na prática crise e estagnação. 

Supomos, como antes, que os trabalhadores consomem todos os seus salários 
e que a mais-valia em poder dos capitalistas, que aumenta cada vez mais, pode ser 
dividida em quatro partes: a primeira, que mantém seu consumo no nível anterior; 
a segunda, que aumenta seu consumo; a terceira, que é acumulada e serve para 
empregar novos trabalhadores; e a quarta, que é acumulada e contribui para o es- 
toque de capital constante. As terceira e quarta partes constituem a acumulação no 
sentido que Marx dá ao termo; apenas a quarta é investimento no sentido da mo- 
derna literatura do ciclo econômico. Será conveniente seguir aqui essa terminolo- 
gia, e o leitor terá, portanto, o cuidado de se lembrar que a acumulação pelos capi- 
talistas é em parte consumida pelos trabalhadores e em parte investida em novos 
meios de produção. Os economistas clássicos frequentemente cometeram o erro 
de supor que toda a acumulação é consumida; os teóricos modernos não raro vão 
ao extremo oposto, supondo que toda a acumulação é investida. (Ver Apêndice A, 
p. 273 e seguintes.) 

O fato básico do capitalismo do qual o comportamento do sistema em última 
análise depende é o impulso dos capitalistas para enriquecerem. A satisfação des- 
se desejo demanda dois passos: 1) obter tanto lucro quanto possível, e 2) acumu- 
lar a maior parte dele possível. O primeiro compreende um aperfeiçoamento cons- 
tante dos métodos de produção principalmente pela utilização de mais e mais má- 
quinas e material por trabalhador; o segundo compreende a acumulação de pro- 
porções cada vez maiores de um crescente lucro total. Traduzindo isso na termino- 
logia do parágrafo anterior, temos o seguinte: a acumulação aumenta na propor- 
ção da mais-valia, e os investimentos aumentam na proporção da acumulação. En- 
quanto isso, o consumo aumenta porque os capitalistas aumentam seu próprio con- 
sumo e investem parte de sua acumulação em mais salários. Mas — e esse é o 
ponto significativo — como o incremento do consumo capitalista é uma proporção 
decrescente da acumulação total, e como o aumento dos salários é uma proporção 
decrescente de acumulação total, segue-se que a taxa de crescimento do consumo 
(isto é, a razão entre o incremento do consumo e o consumo total) declina em rela- 
ção à taxa de crescimento dos meios de produção (ou seja, a razão entre o investi- 
mento e os meios totais de produção). Em outras palavras, a razão entre a taxa de 
crescimento do consumo e a taxa de crescimento dos meios de produção decli- 
na. Isso é o resultado lógico do modo característico de comportamento capitalista. 

Se mudarmos agora nosso ângulo de visão e encararmos a produção como 
um processo técnico natural de criar valores de uso, veremos que deve existir uma 
relação definida entre a massa dos meios de produção (supondo, como o leitor se 
lembrará, que estes são integralmente utilizados) e a produção de bens de consu- 
mo. Além disso, uma relação definida deve existir igualmente entre as modifica- 
ções no estoque de meios de produção (investimento) e as modificações na produ- 
ção dos bens de consumo. Essas relações são determinadas, em última instância, 
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pelas características técnicas da produção e assim podem variar com o desenvolvi- 
mento progressivo dos métodos de produção. As provas que temos, porém, indi- 
cam um grau notavelmente alto de estabilidade para uma economia capitalista ra- 
zoavelmente bem desenvolvida. Em outras palavras, parece que, em períodos de 
tempo longo, um determinado aumento percentual no estoque de meios de produ- 
ção será geralmente acompanhado pelo mesmo aumento percentual na produ- 
ção.** Com tal base justifica-se a nossa suposição de que a relação tecnicamente 
determinada entre o estoque de meios de produção e a produção de bens de con- 
sumo permanece constante. Se partirmos de uma situação de equilíbrio, segue-se 
então que uma determinada taxa de aumento dos meios de produção será acom- 
panhada por uma taxa igual de aumento na produção de bens de consumo. Em 
outras palavras, a razão entre a taxa de crescimento na produção de bens de con- 
sumo e a taxa de crescimento dos meios de produção permanece constante. Essa 
conclusão é oriunda do exame da produção como um processo sincronizado e or- 
ganizado de fabricar artigos úteis para o consumo humano. 

A essência da teoria do subconsumo pode ser apresentada, agora, de forma 
breve. Como os capitalistas, que controlam a direção dos recursos e fundos, agem 
de modo a produzir uma queda constante na razão 


. taxa de crescimento de consumo 


taxa de crescimento dos meios de produção 


e como a natureza do processo de produção impede pelo menos uma estabilidade 
apresentada na razão 


taxa de crescimento da produção de bens de consumo 


taxa de crescimento dos meios de produção 


segue-se que há uma tendência inerente para o crescimento do consumo atrasar- 
se em relação ao crescimento da produção de bens de consumo. Como já assina- 
lamos, essa tendência pode expressar-se numa crise, numa estagnação ou em 
ambas. 


Falamos da tendência do consumo atrasar-se em relação à produção de bens 
de consumo. Como, porém, numerador e denominador, em ambas as razões aci- 
ma, estão funcionalmente relacionados de tal modo que seria impossível subtrair 
de um sem acrescentar ao outro, é igualmente lógico falar de uma tendência para 
a provisão de meios de produção exceder as necessidades de meios de produção. 
Propriamente compreendidos, portanto, “subconsumo” e “superprodução” são fa- 
ces opostas da mesma moeda. Tendo isso em mente, não nos devemos surpreen- 
der que uma crise de “subconsumo” possa irromper inicialmente na esfera de pro- 
dução de meios de produção, ao passo que uma crise de “superprodução” possa 
irromper na esfera da produção de bens de consumo. O rótulo usado é questão de 
gosto, o ponto de origem constitui detalhe relativamente sem importância, depen- 
dente de uma multidão de circunstâncias particulares. 

Devemos acentuar novamente que temos aqui uma tendência ao subconsu- 
mo que está sempre presente, mas que pode ser integral ou parcialmente compen- 


36 Ver estudo estatístico de SNYDER, Carl. “Capital Supply and National Well-Being”. In: American Economic Re- 
view. Junho de 1936. O fato de que as conclusões de Snyder sejam, em sua maior parte, ilógicas e irrelevantes, infeliz- 
mente prejudica um trabalho que, sob outros aspectos, é valioso. 
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sada pelas forças contrabalancadoras, que ainda não levamos em conta. A nature- 
za dessas forças e seu vigor relativo nos vários estágios do desenvolvimento capita- 
lista serão examinados no Capítulo XII. 

Um ponto significativo surge dessa discussão, ou seja, o de que é incorreto 
opor a “desproporção” ao “‘subconsumo” como causa de crise; e que, ao fazê-lo, 
Tugan-Baranowsky conseguiu apenas confundir as questões reais. Vemos agora 
que o subconsumo é precisamente um caso especial de desproporção — despro- 
porção entre o crescimento da procura de bens de consumo e o crescimento da ca- 
pacidade de produzir esses bens. Ao contrário, porém, do que pretendia Tugan, es- 
sa desproporção não surge do caráter anárquico e não-coordenado do capitalis- 
mo, mas da natureza interna deste, ou seja, de 


“que o capital e sua auto-expansão constituem o ponto de partida e de chegada, o 
motivo e a finalidade da produção; que a produção é apenas uma produção para o ca- 
pital, e não vice-versa; os meios de produção meramente meios para um sistema de vi- 


da, sempre em expansão, que beneficia a sociedade dos produtores’’.?’ 


Os únicos autores marxistas, além do próprio Marx, que compreenderam cor- 
retamente a relação geral entre desproporção, subconsumo e crise foram Lênin e 
seus seguidores, particularmente Bukharin. Os próprios escritos de Lênin sobre o 
assunto * não foram extensos, e quase todos estão compreendidos numa série de 
polêmicas contra os autores populistas (Narodniki), que exerciam considerável in- 
fluência nos círculos intelectuais da Rússia na década de 1890. Eram eles subcon- 
sumistas extremados e dogmáticos, que sustentavam a impossibilidade de expan- 
são do capitalismo à base do mercado interno e, portanto, sua dependência, para 
um crescimento contínuo, da conquista de mercados externos cada vez maiores. A 
Rússia, argumentavam, surgiu no cenário muito tarde para competir com êxito pe- 
lo mercado externo com as nações industriais mais antigas da Europa ocidental e 
América. Portanto, o capitalismo russo estava destinado à degeneração e decadên- 
cia desde seu nascimento, e não podia, em nenhuma circunstância, ser considera- 
do como força progressista. Disso deduziram que o socialismo russo não podia de- 
pender do crescimento de uma classe operária revolucionária, mas devia obter o 
apoio dos camponeses, com suas tradicionais instituições da propriedade comum e 
seu amargo ódio pela aristocracia latifundiária, que vivia das formas mais brutais 
de exploração. 

Toda essa concepção do papel do capitalismo na Rússia foi energicamente re- 
jeitada por Lênin. Para ele, o capitalismo era, sob as cóndições específicas existen- 
tes na Rússia na época, uma força progressista que dava origem aos portadores do 
socialismo futuro, à classe operária industrial. A fim de apoiar sua posição, atacou 
a teoria populista em suas raízes, ou seja, na doutrina da incapacidade de expan- 
são do mercado interno. Mas, ao fazer isso, recusou-se a ir ao extremo oposto, re- 
presentado por Tugan-Baranowsky e Bulgakov,*? que defendiam a capacidade in- 
definida de expansão do mercado interno, enquanto as proporções corretas entre 
os ramos individuais da produção fossem observadas. Lênin afirmava que uma 
contradição entre a produção e o consumo, em outras palavras, uma tendência pa- 
ra o subconsumo, certamente existe no capitalismo. 


37 O Capital. Ill, p. 293. 

38 Os trechos mais importantes sobre a crise estão reunidos num apêndice ao volume II da edição de Marx-Engels-Lé- 
nin de O Capital, em alemão. 

3 Não tive acesso a qualquer das obras de Bulgakov, embora pareça que pelo menos algumas foram traduzidas para 
o alemão. Julgando pelas citações e comentários de Lênin e Rosa Luxemburg, era um teórico muito capaz, superior 
talvez a Tugan-Baranowsky. 
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“Entre a luta ilimitada pela expansão da produção, que é a essência mesma do capi- 
talismo, e o consumo restrito das massas... há sem dúvida uma contradição.” *º 


Era a negativa da posição de Tugan. Mas tal negativa não levou à conclusão 
populista: 
“.. não há nada mais estúpido do que deduzir das contradições do capitalismo sua 
impossibilidade, seu caráter não-progressista etc. — isso é a fuga de uma realidade 
desagradável, mas indubitável para um mundo nevoento de fantasias românticas. A 
contradição entre a ilimitada luta pela expansão da produção e a limitada capacidade 
de consumo não é a única contradição do capitalismo, que em geral não pode existir 
nem se desenvolver sem contradições. As contradições do capitalismo testemunham 
seu caráter histórico de transição, explicam as condições e causas de sua queda e sua 
transformação numa forma superior — mas não excluem a possibilidade do capitalis- 
mo nem seu caráter progressista em relação a sistemas anteriores de economia so- 
cial’’.41 


Quanto à teoria da crise, Lênin tomou uma posição muito semelhante, embo- 
ra não a tenha desenvolvido detalhadamente. Confessava-se partidário da teoria 
da desproporção provocada pela anarquia da produção capitalista, mas declarava 
enfaticamente que isto não negava a importância e relevância da tendência ao sub- 
consumo, deixando claro que este, longe de contrariar a explicação da despropor- 
ção, é apenas um aspecto dela: 


“A “capacidade de consumo da sociedade’ e ‘a proporcionalidade dos vários ra- 
mos da produção’ não são absolutamente condições individuais, independentes, desli- 
gadas. Pelo contrário, em certo estado de consumo é um dos elementos da proporcio- 
nalidade””.*? 


Bukharin seguiu de perto os passos de Lênin. Distinguiu entre dois tipos de 
teoria da crise. O primeiro, que rejeitou, sustenta que 


“as crises surgem da desproporção entre os ramos individuais da produção. O fator de 
consumo não desempenha nelas qualquer papel”. 


O segundo, o de “Marx, Lênin e dos marxistas ortodoxos”, que aceitava, sustenta 
que 


“as crises surgem da desproporção na produção social. O fator do consumo, porém, 
forma parte dessa desproporção”. *º 


Em princípio, a posição de Lênin e Bukharin, como a do próprio Marx, é indis- 
cutível. Mas, como Marx, a demonstração que fazem da tendência do subconsumo 
é fragmentária e incompleta. Esperamos que a exposição deste capítulo sirva para 
afastar as dúvidas e hesitações que até agora impediram muitos economistas mar- 
xistas de aceitar a teoria do subconsumo como um aspecto — e muito importante 
— do problema da crise. 


4 Sämtliche Werke. v. Ill, p. 21. 

4 Ibid., p. 22. 

42 Das Kapital. Ed. do Inst. Marx-Engels-Lênin, v. Il, p. 562. 

43 Der Imperialismus und die Akkumulation des Kapitals. p. 79-80. 


Apéndice ao Capitulo X 


O tratamento seguinte do subconsumo se baseia no último livro publicado 
por Otto Bauer antes de sua morte.! As sugestões altamente interessantes de 
Bauer são essencialmente corretas, embora não sejam apresentadas com muita 
precisão e não estabeleçam com suficiente clareza as ligações entre o subconsumo 
e as características básicas da produção capitalista.? 

Se I for a renda nacional em termos de valor, w o total de salários pagos (= 
consumo dos trabalhadores), | a parte da mais-valia consumida pelos capitalistas e 
k a parte da mais-valia acrescentada ao capital constante (= investimento) teremos 
então a equação seguinte: 


l=wtl+k (1) 


Todos esses conceitos, naturalmente, representam uma taxa de fluxo por uni- 
dade de tempo. No caso do investimento, significa que k é essencialmente a taxa 
de crescimento do estoque total dos meios de produção, então k = dk/dt. 

Suponhamos que a renda nacional se eleve constantemente e que cada uma 
de suas três partes componentes também se eleve. Assim, se considerarmos w e | 
como funções de k, será sempre correto que à medida que k aumentar, w e | tam- 
bém aumentem. Mas como é uma característica fundamental do capital que uma 
proporção crescente da mais-valia tende a se acumular e que uma proporção cres- 
cente da acumulação tende a ser investida, tanto w como | devem crescer menos 
rapidamente do que k. Temos portanto: 


w= f(k) talque 0<f' (k)<1 ef'(k)<O (2) 
e igualmente: 
l= (k) talque O<b' (k)<1l e o"(k) <0 (3) 


Suponhamos agora, de acordo com o argumento apresentado no Capítulo X, 


1 Zwischen zwei Weltkriegen? (1936), esp. p. 51-66 e Apêndice. 
2 É interessante notar que em nenhum de seus trabalhos anteriores Bauer mostrou qualquer inclinação a aceitar uma 
teoria do subconsumo. 
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que a produção de bens de consumo deve ser proporcional ao estoque dos meios 
de produção. Isso significa que a taxa de crescimento dos meios de produção (= 
investimento) é proporcional ao aumento da produção de bens de consumo. Por- 
tanto, se o aumento no consumo no tempo dt for dw + dl, será necessária uma 
edição aos meios de produção digamos c, tal que 


c=) (dw + dl) (4) 


onde à é o fator de proporcionalidade.? (Note-se que c, como k acima, é essencial- 
mente uma derivada em relação ao tempo.) 

Para que ocorra um desenvolvimento tranqiilo e ininterrupto, é claro que c, 
taxa de investimento necessária para o aumento do consumo, deve comportar-se 
como k, taxa de investimento ditada pelo comportamento capitalista típico. Portan- 
to, se dc/dt + dk/dt teremos uma contradição. 

De (1) temos: 


dl dw, dl, dk 
d? d? d? de (5) 
E como de (4): 


2 2 
de _ (de a 


dt d? d? (6) 
Podemos escrever: 
a fa E: gt) 
dt d? dt (7) 
Levando agora em conta (2) e (3): 
"EELA ERE EEAO 


Se a renda nacional aumenta numa taxa constante ou decrescente, isto é, se 
d?I/dt? = 0, então segue-se de (8) e das condições impostas em (2) e (3) que 


E — = <0 (9) 
De (7) e (9) então: 
<0 (10) 
Mas como 
a 
dk dt (11) 


d fitout 1 


3) é essencialmente a relação descrita na literatura sobre o moderno ciclo econômico como “o princípio de acelera- 
ção” ou simplesmente como “a relação”. 
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é evidente que 


Tomados justamente (10) e (12) indicam uma contradição. Os capitalistas ten- 
dem a aumentar a taxa de investimento (dk/dt > 0), mas a forma pela qual permi- 
tem o crescimento do consumo assegura apenas uma taxa decrescente de investi- 
mento (dc/dt < 0). Portanto, se a taxa de investimento realmente aumenta, a pro- 
dução de bens de consumo mostrará uma tendência permanente a ultrapassar a 
procura. 

Essa conclusão é obtida na suposição de que a renda nacional em termos de 
valor cresce numa taxa constante, ou decrescente. Se crescer numa taxa ascenden- 
te, dc/dt pode ser positivo e pode ser igual a dk/dt, embora nenhuma dessas hipó- 
teses seja necessariamente verdadeira. E bem possível que a renda nacional cresça 
numa taxa ascendente num “jovem” país capitalista, onde a mão-de-obra é abun- 
dante, ou aumenta rapidamente. Nossa análise, portanto, sugere que é improvável 
que tal país enfrente sérios problemas de subconsumo. Mas num “'velho” pais capi- 
talista — e todos os países capitalistas adiantados, com a possível exceção do Ja- 
pão, certamente merecem essa classificação — a renda nacional quase certamente 
cresce em taxa decrescente. Portanto, no que concerne ao capitalismo, estamos 
plenamente justificados em considerar o subconsumo uma doença da velhice. Pa- 
ra outros argumentos em defesa dessa conclusão, o leitor deverá consultar o 
Capítulo XII. 


CaPiTULO XI 


A Controvérsia do Colapso 


1. Introdução 


Podemos agora formular uma pergunta que, nas fases anteriores desta exposi- 
ção, só podia ser insinuada. São as crises o memento mori do capitalismo? Ten- 
dem a tornar-se cada vez mais severas, resultando finalmente no colapso do pró- 
prio sistema? Desde fins do século passado esse tópico tem sido dos mais veemen- 
temente discutidos em todo o âmbito do pensamento marxista. Antes de estabele- 
cer a significação, para este problema, do estudo da crise anterior, será útil esboçar 
os principais pontos e teorias do que se pode chamar adequadamente de contro- 
vérsia do colapso. 

A estrutura geral da controvérsia foi estabelecida pelas observações esparsas 
de Marx, relativas ao fim do capitalismo e ao advento do socialismo. Em linhas ge- 
rais, sua posição era clara e coerente. Numa certa fase, as relações de produção ca- 
pitalista cessarão de estimular o desenvolvimento das forças de produção e, ao in- 
vés disso, se tornarão grilhões impedindo a maior expansão dessas forças. Isso assi- 
nalará o início de um período revolucionário durante o qual a classe trabalhadora, 
oprimida e disciplinada por sua situação especial na sociedade, derrubará as rela- 
ções de produção existentes e estabelecerá em lugar delas, outras, socialistas, mais 
elevadas. Além disso, segundo Marx, este não é um processo que pode acontecer 
— mas que deve acontecer com toda a inevitável força de uma lei natural. 

Marx, porém, não traçou detalhadamente o curso dos acontecimentos que 
marcariam a transformação do capitalismo num grilhão ao maior desenvolvimento 
das forças produtivas. As crises se tornariam mais e mais severas, 


“colocando em jogo a existência de toda a sociedade burguesa, cada vez mais ameaça- 
doramente”; os meios adotados para superá-las (“de um lado pela destruição imposta 
de uma massa de forças produtivas; do outro, pela conquista de novos mercados, e pe- 
la exploração mais completa dos já existentes”) só conseguem resultados ao custo de 
“abrir caminho para crises mais extensas e destrutivas e... reduzir os meios pelos quais 
às crises são evitadas”. 


Foi essa a opinião exposta no Manifesto Comunista. Convicção semelhante 
de que as crises devem continuar piorando, embora formulada de maneira menos 
explícita, pode ser percebida na discussão da taxa decrescente de lucro no volume 
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HI! Essas afirmações são todas, porém, de caráter muito geral; deixam aberta a 
questão do “colapso” capitalista, em qualquer sentido usual do termo. 

Outro raciocínio diverso, que será examinado com mais vagar na Parte IV, as- 
sinala também obstáculos cada vez maiores no caminho da expansão capitalista. 
Há, segundo Marx, uma forte tendência no capital de centralizar-se em número ca- 
da vez mais reduzido de mãos. Finalmente, 


“O monopólio do capital se transforma num grilhão sobre o modo de produção, 
que surgiu e floresceu com ele e sob ele. A centralização dos meios de produção e a 
socialização do trabalho chegam por fim ao ponto em que se tornam incompatíveis 
com seu revestimento capitalista. Esse revestimento é eliminado. Os sinos dobram fina- 
dos para a propriedade privada. Os expropriadores são expropriados.”? 


Isso não é tanto uma previsão como uma descrição viva de uma tendência. 
Em outro local, falando da “'centralização dos capitais já existentes em umas pou- 
cas mãos e a descapitalização de muitos”, Marx faz uma advertência velada contra 
deduções muito rígidas. 


“Esse processo provocaria sem demora o colapso? da produção capitalista, se não 
fossem as tendências neutralizantes que continuamente têm um efeito descentralizador 
ao lado dos efeitos centrípetos.”* 


Podemos dizer que realmente todo o sistema teórico de Marx constitui uma 
negativa da possibilidade de expansão capitalista indefinida e uma afirmação da 
inevitabilidade da revolução socialista. Mas em nenhuma parte de sua obra encon- 
tra-se uma doutrina do colapso especificamente econômico da produção capitalis- 
ta. Se isso é uma fraqueza ou não, veremos oportunamente. De qualquer forma, é 
claro que seu tratamento do problema, tanto nos aspectos positivos como negati- 
vos, preparou o terreno para uma extensa controvérsia que ainda não pode ser 
considerada, até hoje, como resolvida. | 

Nos anos que antecederam à morte de Engels (1895) o problema do colapso 
capitalista não era frequentemente discutido como tal. Observações ocasionais que 
pareciam firmar-se numa teoria do colapso definida não eram mais do que uma 
tentativa de dar expressão enfática ao conceito geral de uma transição inevitável 
do capitalismo para o socialismo. Por exemplo, em 1891 Kautsky escreveu: 


“Forças econômicas irresistíveis levam, com a certeza do destino, a produção capitalis- 
ta ao naufrágio. A substituição da ordem social existente por uma nova já não é sim- 
plesmente desejável — tornou-se inevitável”.º 


Não obstante, alguns anos depois, em sua polêmica com Bernstein,* Kautsky ne- 
gou vigorosamente que houvesse qualquer traço de uma teoria do colapso em sua 
obra anterior. Afirmou mesmo, e parece não haver razões para duvidar de sua exa- 
tidão, que a idéia de uma teoria do colapso bem como a própria denominação 
(Zusammenbruchstheorie) eram invenções de Bernstein. Isso demanda algumas 
explicações. 


1 Ver o trecho citado na p. 85 et seq. 

2 O Capital. |, p. 837. 

3 A palavra alemã é Zusammenbruch. Será aqui traduzida como “colapso”. 
4 O Capital. II, p. 289. 

5 A Luta de Classes. p. 117 da edição Kerr (Chicago, 1910). 

6 Bemstein und Sozialdemokratische Programm. Stuttgart, 1899. 
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2. Eduard Bernstein 


Eduard Bernstein foi, durante muitos anos, amigo intimo e colaborador de En- 
gels, e considerado geralmente como marxista ortodoxo e destacado representante 
da social democracia alema. Logo depois da morte de Engels, porém, Bernstein 
lançou o assim chamado movimento revisionista, que estará sempre ligado ao seu 
nome. Artigos publicados em Die Neue Zeit em 1896 e 1897 foram reunidos em li- 
vro em 1899 sob o título As Pressuposições do Socialismo e as Tarefas da Social 
Democracia.” Foi, como Kautsky observou acertadamente, a primeira obra sensa- 
cional da literatura da social democracia. Pela primeira vez um marxista importante 
via a “sensatez” de rever Marx; a imprensa regozijou-se, e o livro teve grande circu- 
lação e conseguiu apoios valiosos. 

Levado por um profundo receio da violência, pelo desprezo da teoria e pela 
absorção nos detalhes práticos da vida diária, Bernstein era, em quase todos os as- 
pectos, a antítese de Marx. A expressão “revisionismo”, aplicada à obra de Berns- 
tein, é um grande eufemismo. Seu objetivo, embora pudesse não ter consciência 
disso, era eliminar o marxismo, raiz e frutos, do movimento socialista. Em lugar da 
concepção básica de Marx do socialismo como o resultado necessário de proces- 
sos históricos objetivos, Bernstein desejava apresentar a idéia do socialismo como 
objetivo da humanidade civilizada, livre para escolher seu futuro segundo padrões 
éticos e morais mais elevados. Onde Marx afirmava que os homens aprendem a 
merecer o que obtêm, Bernstein sustentava o contrário, que os homens conse- 
guem o que merecem. Assim, substituía a luta e o preparo revolucionário pela per- 
suasão e educação como meios de chegar ao socialismo. 

Para ter influência em seu meio, Bernstein compreendeu que não podia sim- 
plesmente atirar fora o marxismo — sua atração era muito grande e sua influência 
muito profunda. Era necessário proceder mais cautelosamente, modernizando-o e 
revendo-o. Com esse objetivo, verificou que a “teoria do colapso” era um de seus 
pontos de ataque mais convenientes. Sua argumentação é mais ou menos o que 
se segue. Uma das doutrinas de Marx era o colapso inevitável e catastrófico do ca- 
pitalismo — e não é necessário dizer que Bernstein não podia provar isso. A luz 
dos desenvolvimentos econômicos desde a morte de Marx (crescimento do merca- 
do mundial, aparecimento de cartéis, aperfeiçoamento do sistema de crédito etc.) 
a teoria do colapso catastrófico já não seria sustentável, e devia ser abandonada. 
Era necessário reconhecer em seu lugar uma tendência melhorativa no desenvolvi- 
mento capitalista; a severidade das crises diminui, as lutas de classes se tornam me- 
nos agudas etc. — caracteristicamente, Bernstein “estabelece” a tendência de me- 
lhoria de forma puramente descritiva. E chegamos então ao ponto essencial de sua 
argumentação. A tática revolucionária só se justifica na suposição de que o capita- 
lismo entrará em colapso e que a existência continuada da sociedade demandará 
absolutamente uma nova ordem econômica — nesse caso, de certo, tudo o que 
for necessário em tal momento será justificável. Mas se, como acreditava Berns- 
tein, o colapso do capitalismo é o resultado não do verdadeiro desenvolvimento ca- 
pitalista, mas de uma desgastada teoria, segue-se que toda justificativa para a revo- 
lução desaparece. Na realidade, a eliminação pacífica e progressiva dos males do 
capitalismo é possível; será portanto também politicamente aconselhável e moral- 
mente justa. Dessa forma, Bernstein chega à mesma conclusão positiva de seus 
contemporâneos fabianos na Inglaterra que, devido a uma herança intelectual di- 


7 Dit Voraussetzungen des Socialismus und die Aufgaben der Sozialdemokratie. Stuttgart, 1899. A tradução inglesa re- 
cebeu o título de Evolutionary Socialism. 
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versa, consideraram a validade do gradualismo como certa, sem a necessidade de 
uma laboriosa revisão preliminar de Marx. 


3. Contra-ataque ortodoxo 


A reação dos marxistas ortodoxos ao ataque de Bernstein não foi uniforme. O 
primeiro contragolpe geral aos seus argumentos econômicos foi desfechado por 
Heinrich Cunow, no órgão teórico oficial do Partido Social Democrata. Essa respos- 
ta é interessante principalmente pelo seu título: “Sobre a Teoria do Colapso’’.® Jul- 
gava ele que Marx e Engels acreditavam no colapso do capitalismo; não procura, 
porém, dar um conteúdo específico a esse conceito. Na verdade, tal como é usa- 
da, a expressão parece simplesmente opor-se às róseas previsões de Bernstein so- 
bre o futuro das condições econômicas no regime capitalista. Quanto às idéias de 
Cunow sobre a deterioração progressiva das condições econômicas, representam 
apenas uma rudimental teoria da “escassez de mercados”, que poderia encontrar 
base em certos escritos populares de Engels, mas não em Marx. 

A reação de Kautsky foi diferente. Ao invés de debater a questão do colapso 
capitalista pelos seus próprios méritos, Kautsky tentou negar sua existência. Marx e 
Engels não tinham qualquer teoria do colapso no sentido de Bernstein — isto é, de 


“uma grande crise econômica generalizada”, como “caminho inevitável para a socie- 


dade socialista””.º 


Pelo contrário, acreditavam que embora as condições econômicas devam piorar 
no capitalismo, o elemento essencial e original na teoria deles era que o fator decisi- 
vo para provocar a transição ao socialismo seria “a força crescente e a maturidade 
do proletariado”.!º Quanto às táticas do movimento social-democrata, Kautsky re- 
jeitava o gradualismo de Bernstein em favor da flexibilidade máxima. E necessário 
estar 


“armado para qualquer eventualidade”; “a social democracia conta com a crise como 


com a prosperidade, com a reação e com a revolução, com as catástrofes e com o de- 


senvolvimento lento e pacifico’’."? 


4. Tugan-Baranowsky 


Bernstein procurara lançar a teoria do colapso como uma pedra sobre a cabe- 
ça dos marxistas ortodoxos. A tentativa de Kautsky de eliminar a potência dessa ar- 
ma foi singularmente ineficiente. A ofensiva revisionista tomou cada vez mais a for- 
ma de desacordo com a inevitabilidade do colapso capitalista; o outro lado da moe- 
da era sempre a infindável expansibilidade do capitalismo e, portanto, a crueldade 
e a destrutividade da revolução. Já tivemos ocasião de examinar com algum deta- 
lhe a contribuição de Tugan-Baranowsky à causa revisionista — e do ponto de vis- 
ta do economista, ela é certamente muito interessante. Segundo Tugan, Marx ti- 
nha não uma, mas duas teorias do colapso: uma baseada na tendência decrescen- 


8 Die Neue Zeit. Jhrg. XVII, Bd. 1 (1898-1899). 

? A formulação é citada por Kautsky e extraída de Bernstein, em Bernstein und das Sozialdemokratische Programm. 
p. 43. 

10 Ibid., p. 45. 

u Ibid., p. 166. 
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te da taxa de lucro e outra no subconsumo. Tugan julgava que conseguira refutar 
ambas as teorias. Sua conclusão final, portanto, foi a de que o colapso do capitalis- 
mo não era, de forma alguma, uma necessidade econômica. 


“A humanidade nunca chegará ao socialismo como um dom de forças econômicas 
elementares cegas, mas deve, consciente de seu objetivo, trabalhar para a nova ordem 
— e lutar por ela.” 12 


O problema estava, portanto, relegado a uma época remota quando a “huma- 
nidade” estivesse finalmente pronta a adotar o socialismo. 

Tugan não procurou nunca distinguir entre a teoria do colapso e a da crise. 
Um capítulo intitulado “Teoria da Crise de Marx” em seu trabalho anterior sobre a 
teoria e história das crises corresponde intimamente a um capítulo intitulado “O 
Colapso da Ordem Econômica Capitalista”, no livro posterior sobre os princípios 
do marxismo. Aparentemente, Tugan acreditava que a teoria de Marx previa um 
crescimento contínuo na severidade das crises, até atingirem tal intensidade que 
provocariam o colapso. Em resumo, essa opinião não está provavelmente muito 
longe da opinião de Bernstein; é desnecessário dizer que ela não proporciona um 
conceito muito específico ou utilizável de colapso. 


5. Conrad Schmidt 


Ao criticar as opiniões de Tugan, Conrad Schmidt (revisionista) trouxe uma 
contribuição valiosa à controvérsia sobre o colapso: Julgando certo que “Marx e 
os marxistas” tinham uma teoria do colapso, Schmidt procurou mostrar que sua es- 


sência era o subconsumo: 


“É desse ponto de vista que a teoria de que o capitalismo se aproxima de uma catás- 
trofe econômica geral pode ser desenvolvida de forma mais simples e clara”. 


A catástrofe econômica geral aparentemente significa para ele o que o colapso sig- 
nifica para Bernstein: uma crise generalizada extremamente severa. A argumenta- 
ção, desenvolvida com clareza admirável, merece ser citada: 

“,.. não conduzem os capitalistas, por sua oposição a todos os aumentos de salário, 
uma luta que tem a tendência de manter a renda — e portanto também a capacidade 
aquisitiva — das massas no nível mais baixo possível, ao passo que eles, os capitalis- 
tas, por outro lado, aumentam sua própria renda — e portanto a massa de capital acu- 
mulado em busca de investimento produtivo — numa progressão que cresce rapida- 
mente? Poderá, nessas circunstâncias, o aumento da capacidade de consumo... man- 
ter o ritmo da acumulação de capital? Em caso negativo, não deverá então a venda de 
mercadorias tornar-se sempre mais difícil à medida que a procura de consumo, base 
da produção, se atrasar em relação à rápida acumulação do capital e expansão da pro- 
dução — tendo apenas a exportação, os gastos estatais improdutivos etc. — para redu- 
zir o processo? Dessa forma, portanto, o capitalismo tenderia a criar de si mesmo e em 
si mesmo um estado de superprodução cada vez mais intenso. A maior competição pe- 
lo mercado, resultante da crescente dificuldade de vendas, teria a tendência de se ma- 
nifestar num aumento da pressão sobre os preços, e com isso numa queda na taxa de 
retorno ou na taxa média de lucro, queda em consequência da qual o modo de produ- 
ção capitalista se torna, mesmo para a maioria dos empresários particulares, cada vez 
menos lucrativo e perigoso, ao passo que ao mesmo tempo o mercado do trabalho 
piora progressivamente para os operários, e as fileiras do Exército Industrial de Reser- 


12 Theoretische Grundlagen des Marxismus. Leipzig, 1905. p. 239. 
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va aumentam terrivelmente. A trilha do desenvolvimento da sociedade capitalista seria 
assim semelhante à trilha de seu colapso, e a transição para uma nova ordem socialis- 
ta seria imposta por uma situação forçada [Zwangslage] da própria sociedade.” .13 


Como descrição da tendência do subconsumo, esse trecho é excelente. A fra- 
queza da análise de Schmidt é, porém, evidente. Ele trata a taxa decrescente de lu- 
cro e o crescimento do Exército Industrial de Reserva como um derivado do sub- 
consumo ao invés de tendências paralelas do desenvolvimento capitalista. Com is- 
so, pode rejeitar toda a teoria do colapso juntamente com suas conseqiiéncias revo- 
lucionárias. Pois se todas as dificuldades do capitalismo nascem do subconsumo, 
podem então ser todas eliminadas aumentando suficientemente o poder aquisitivo 
das massas. Pergunta, então: 


“Como... é possível determinar antecipadamente o grau em que as massas trabalha- 
doras poderão, pelos sindicatos e pela luta política contra os capitalistas, elevar suas 
rendas (e portanto a procura de consumo final)? Como, então é possível determinar 
que o aumento da renda do trabalhador deve sempre necessariamente atrasar-se em 
relação ao aumento da renda e à acumulação da classe capitalista, que realmente era 
a base de toda essa profecia da catástrofe?" 14 


Segundo essa opinião, o programa dos reformistas socialistas era calculado pa- 
ra manter o capitalismo indefinidamente. Finalmente Schmidt acreditava, bem co- 
mo seus companheiros revisionistas, que a classe trabalhadora seria bastante forte 
e bastante educada para realizar o socialismo sem o acicate das condições econô- 
micas intoleráveis. Infelizmente, toda essa argumentação passa por sobre a relação 
direta que existe entre salários e taxa de lucro. Schmidt propõe superar-se a ten- 
dência do subconsumo intensificando a tendência decrescente da taxa de lucro. Já 
sabemos que qualquer das duas é capaz de causar uma crise; no que se relaciona 
com o colapso capitalista — se realmente temos de levar em conta essa eventuali- 
dade — parece não haver razão para supor que qualquer delas seja menos perigo- 
sa do que a outra. 


6. Posição de Kautsky em 1902 


Em 1902 Kautsky publicou sua mais extensa e mais importante contribuição à 
teoria da crise, na forma de um artigo de crítica’ sobre o livro de Tugan, Teoria e 
História das Crises Comerciais na Inglaterra. Dessa vez, as questões relacionadas 
com a teoria do colapso — embora não a expressão em si — receberam um trata- 
mento substancial de Kautsky, que dedicou quase um terço de todo o artigo à in- 
vestigação da questão de saber 


“se o caráter das crises está se modificando, e em que proporções, se elas eviden- 
ciam uma tendência a desaparecer ou se tornaram mais brandas, como vários revisio- 
nistas, de acordo com os otimistas liberais, ainda insistiam há dois ou três anos’’.!© 


Valendo-se do próprio material descritivo e estatístico de Tugan, Kautsky chega a 
uma resposta precisa: 


13 Sozialistische Monatshefte. Ano V, v. 2 (1901). p. 675 et segs. 
14 Ibid., p. 676. 

15 “Krisentheorien”. In: Die Neue Zeit. Ano XX, v. 2 (1901-1902). 
16 Ibid., p. 133. 
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Podemos dizer em geral que as crises se tornam cada vez mais severas e de alcance 


maior’’.?” 


Além disso, considerações teóricas levaram-no a acreditar que o capitalismo está 
destinado a um “período de depressão crônica”: 


“Segundo nossa teoria, esse desenvolvimento é uma necessidade, e prova-se por is- 
so que o método capitalista de produção tem limites além dos quais não pode ir. Deve- 
rá chegar uma época, e pode ser dentro em pouco, em que se tornará impossível ao 
mercado mundial, mesmo temporariamente, expandir-se ainda mais rapidamente do 
que as forças produtivas da sociedade, uma época em que a superprodução será crôni- 
ca para todas as nações industriais. Mesmo então, os altos e baixos da vida econômica 
são possíveis e prováveis; uma série de revoluções técnicas, que desvalorizam a massa 
dos meios de produção existentes e exigem a criação em larga escala de novos meios 
de produção, a descoberta de novos campos auríferos ricos etc., podem mesmo en- 
tão, durante certo tempo, estimular o ritmo dos negócios. Mas a produção capitalista 
exige uma expansão ininterrupta, rápida, para que o desemprego e a pobreza dos ope- 
rários, de um lado, e a insegurança do pequeno capitalista, de outro, não atinjam a 
uma tensão extrema. A existência continuada da produção capitalista perdura mesmo 
nesse estado de depressão crônica, mas se torna completamente intolerável para a 
massa da população; esta é forçada a procurar uma saída da miséria geral, e só pode 
encontrá-la no socialismo”. 

“.. Considero essa situação forçada [Zwangslage] como inevitável se o desenvolvi- 
mento econômico continuar como até agora, mas espero que a vitória do proletariado 
intervenha em tempo para dar nova direção ao desenvolvimento, antes que chegue a 
situação forçada em questão, de modo que seja possível evitá-la.” 18 

\ 

A análise em que se baseia essa conclusão deixa muito a desejar. A própria 
conclusão, no entanto, é muito superior às anteriores versões da teoria do colapso, 
porque diz o que realmente pretende dizer. Ao invés de um colapso cataclísmico 
do capitalismo, mas de conceituação muito vaga e indefinida, temos aqui pela pri- 
meira vez um quadro preciso da “depressão crônica”. Melhorias temporárias são 
ainda possíveis, e qualquer coisa que se assemelhe ao desaparecimento automáti- 
co do capitalismo está fora de cogitação, mas a crescente dificuldade econômica le- 
va o povo a buscar uma solução, e, no que se relaciona com a grande maioria, a 
única esperança de salvação está num rumo socialista. Kautsky expressa a crença 
de que o por ele chamado de “força e maturidade do proletariado”, em sua polê- 
mica com Bernstein, será bastante forte para provocar o aparecimento do socialis- 
mo antes que o capitalismo tenha degenerado a essa situação tão penosa. Vê-se 
agora, o que não ocorria em seu trabalho anterior, que a confirmação ou não des- 
sa esperança é irrelevante para as tendêncas econômicas fundamentais da produ- 
ção capitalista, pois Kautsky estava longe de participar da opinião complacente de 
Schmidt quanto à possibilidade de que a luta do proletariado contra os capitalistas 
removesse as barreiras da expansão capitalista. 

Se a teoria de Kautsky da “depressão crônica” deve ser classificada como 
uma versão da “teoria do colapso”, é ponto controverso. De qualquer forma, nas 
relações de ambas com as questões práticas de estratégia e tática, há uma grande 
semelhança. Kautsky encerra o artigo com um exame admiravelmente claro da re- 
lação entre sua teoria e a tática do movimento socialista. Os revisionistas, diz ele, 
querem transformar a social democracia de um partido de luta proletária num parti- 
do democrático de reformas socialistas. 


17 Ibid., p. 136. 
18 Ibid., p. 140-141. 
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_ “Esse renascimento da velha democracia pequeno-burguesa só pode ser considera- 
do possível pelos que acreditam que o antagonismo de classe entre o proletariado 
e as classes possuidoras se está tornando cada vez mais fraco”,1º diz Kautsky, 
acrescentando: 

“O conceito de uma melhoria no antagonismo de classe é incompatível com nossa 
teoria das crises. Se essa teoria estiver certa, o modo de produção capitalista está desti- 
nado a um período de depressão contínua, e se o proletariado não conquistar o poder 
político dentro em pouco, o desenvolvimento econômico deverá intensificar o anta- 
gonismo de classe até o momento em que esse estado de depressão contínua for 
atingido’’.2° 


Além disso, não só as lutas de classes internas, mas também os conflitos inter- 
nacionais se tornam cada vez mais severos, pois à medida que o estado de depres- 
são crônica se aproxima, cada nação luta para expandir sua participação no merca- 
do mundial, a expensas das demais, 


“para cuja finalidade os principais meios são a conquista colonial, as tarifas protetoras 
e os cartéis, tendo como resultado um aguçamento dos antagonismos entre os gran- 


des Estados industriais’’.2? 


O único caminho que o proletariado tem a seguir, portanto, é o da luta de classe, 
utilizando todos os conhecimentos que a boa teoria possa proporcionar e se afas- 
tando resolutamente das ilusões do gradualismo revisionista. 


“Crises, conflitos, catástrofes [Krisen, Kriege, Katastrophen] de todas as sortes, eis a 
agradável aliteração que o curso do desenvolvimento coloca na perspectiva das próxi- 
mas décadas. Tal como muitos sonhos se apagaram em fumo nos últimos anos — o 
sonho da eliminação das crises pelos cartéis, o sonho de uma conquista pacífica do po- 
der, passo a passo, e de forma despercebida, através das experiências à la Millerand, e 
finalmente o sonho da saturação da classe dominante inglesa com um espírito socialis- 
ta... — assim os acontecimentos dos próximos anos levarão ao desaparecimento do so- 
nho que hoje flutua em nossos olhos, de que as guerras e catástrofes sejam coisas do 
passado e que à nossa frente se abra uma estrada plana de progresso pacífico e tran- 
quilo.” 


7. Louis B. Boudin 


Durante toda uma década, após o aparecimento do livro de Tugan e os impor- 
tantes artigos críticos de Schmidt e Kautsky, nenhum ponto de vista notável sur- 
giu na polêmica sobre o colapso. Escrevendo seus Princípios Teóricos do Marxis- 
mo em 1905, Tugan observou, com evidente desaprovação, que quase todos os 
socialistas, quaisquer que fossem suas divergências, estavam unanimente de acor- 
do que 


“deve haver uma época em que a superprodução se tornará crônica, e a ordem eco- 
1 


nômica capitalista entrará em colapso devido à impossibilidade de encontrar escoadou- 


ros para o capital recém-acumulado”.?2 


Tugan certamente exagerava quanto à concordância entre os socialistas; sua tenta- 


19 Ibid., p. 141. 
20 Ibid., p. 142. 
21 Ibid., p. 142. 
2 Ibid., p. 143. 
23 Theoretische Grundlagen des Marxismus. p. 214. 
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tiva de retratar Schmidt como um teórico do colapso e dar com isso a impressão 
de que a opinião em questão desfrutava o apoio até mesmo dos revisionistas foi 
apenas um recurso de argumentação. Entre os marxistas ortodoxos, porém, foram 
sem dúvida poucas as diferenças sérias de opinião na época. Da fermentação dos 
debates de Bernstein surgira uma versão relativamente estabilizada da teoria mar- 
xista ortodoxa; quanto às crises e ao colapso socialista, essa versão seguia de perto 
as idéias expostas por Kautsky em 1902. 

Louis B. Boudin foi um porta-voz adequado desse período de estabilização 
teórica. Seu livro, The Theoretical System of Karl Marx (1907), embora contendo 
pouca coisa nova ou original, nem por isso é menos substancial, pois resume me- 
lhor do que qualquer outro as opiniões teóricas dos representantes acreditados do 
socialismo internacional da primeira década do século. Na teoria da crise, Boudin 
aceitava uma explicação rudimentar do subconsumo. Acreditava que as crises se 
tornarão mais severas e que havia limites objetivos definidos à expansão do capita- 
lismo; chega mesmo a falar do “colapso puramente econômico-mecânico do siste- 
ma capitalista”.2* Não tinha, porém, inclinação a acentuar o problema do colapso, 
e sua posição geral está melhor expressa no seguinte trecho: 


“Segundo a filosofia marxista, um sistema de produção só pode durar enquanto aju- 
da, ou pelo menos não impede, o desdobramento e a exploração cabal das forças pro- 
dutivas da sociedade, e deve dar lugar a outro sistema quando se torna um empeci- 
lho, um grilhão, à produção. Que um sistema se torna um empecilho, um grilhão, à 
produção quando só pode existir impedindo a produção, e desperdiçando o que já 
produziu, não é preciso dizer. Tal sistema não pode portanto durar muito, independen- 
temente da possibilidade ou impossibilidade puramente mecânica de sua continuação. 
Tal sistema se torna historicamente impossível, mesmo que mecanicamente ainda seja 
possível” .25 


A semelhança entre essa opinião e a expressa por Kautsky em sua crítica de 
Tugan é evidente. Em geral, podemos dizer que a análise de Boudin só é 
distinguível da análise de Kautsky pelo caráter primitivo mais acentuado de seu 


subconsumo. 
Depois de Boudin, a questão do colapso apagou-se no conjunto da polêmica 


teórica. Hilferding, muito influenciado por Tugan, declarou que “o colapso econô- 
mico não é, sob nenhum aspecto, uma concepção racional”,2é mas não desenvol- 
veu o tema. Nem Kautsky, escrevendo uma longa crítica de Hilferding, sentiu-se in- 
clinado a debater a questão. Na verdade, ele não estava disposto a uma polêmica 
estéril. 


“O revisionismo teórico — embora não o prático — foi derrotado, e nós marxistas 
podemos dedicar toda nossa energia e tempo... à grande tarefa de construir e adaptar 
ao nosso tempo a estrutura que nossos mestres deixaram de forma incompleta.” 2? 


Tudo estava tranquilo no front teórico — mas não por muito tempo. Pouco mais 
de um ano após essas palavras de Kautsky, Rosa Luxemburg lançou uma bomba 
no meio dos teóricos complacentes da social democracia. A reação foi de uma sur- 
presa chocada e de irritação mal disfarçada. 


24 The Theoretical System of Karl Marx. Chicago, 1907. p. 163. 

2 Ibid., p. 254. 

26 Das Finanzkapital. p. 471. 

27 “Finanzkapital und Krisen”. In: Die Neue Zeit. Ano XXIX, v. 1 (1910-11), p. 765. 
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8. Rosa Luxemburg 


Rosa Luxemburg tentou mostrar que a acumulação de capital é impossível 
num sistema capitalista fechado. Marx não percebeu isso porque seu trabalho não 
foi completado. Ela se propunha fornecer a prova que faltava, fechar a brecha 
mais importante que ainda havia no sistema marxista, e com isso explicar o até en- 
tão inexplicável fenômeno do imperialismo moderno. 

No âmago do problema de acumulação de capital, segundo Rosa Luxem- 
burg, está a realização da mais-valia. Na reprodução simples, a realização da mais- 
valia não apresenta problema: é toda vendida aos capitalistas para o consumo des- 
tes. Mas, na reprodução ampliada, a questão é diferente. O valor de todas as mer- 
cadorias, e portanto da produção social total, consiste do capital constante mais ca- 
pital variável mais mais-valia. O capital constante é realizado através das compras 
de reposição dos próprios capitalistas; o capital variável é realizado através dos gas- 
tos que os operários fazem de seus salários; até aí, tudo claro. Mas o que ocorre 
com a mais-valia? Uma parte é adquirida pelo capitalista para seu consumo; outra 
parte ele deseja acumular, e nisso está a dificuldade: “onde está a procura pela 
mais-valia acumulada?” 28 Os capitalistas certamente não podem realizar a mais-va- 
lia que desejam acumular vendendo-as aos trabalhadores, pois estes esgotam seus 
salários na realização do capital variável. Não podem vendê-la a si mesmos, para 
consumo, porque então estaríamos de volta ao sistema de reprodução simples. 


“Quem, então, pode ser o recipiendário ou consumidor da porção social das merca- 
dorias cuja venda é um pré-requisito necessário da acumulação de capital?’’?? 


Poderíamos pensar que a parte da mais-valia em questão existe na forma de meios 
de produção adicionais que os capitalistas compram entre si e dessa forma tornam 
a acumulação possível. Mas, então, quem compraria a quantidade ainda maior de 
mercadorias produzidas no período seguinte? Se a resposta for que isto continua 
para sempre, então 


“temos à nossa frente um carrossel que gira em torno de si mesmo no ar vazio. Isso 
não é acumulação capitalista, ou seja, acumulação de capital em dinheiro, mas o opos- 
to: produção pela produção, e, do ponto de vista do capital, um absurdo completo’’.°° 


Com esse-raciocínio, Rosa Luxemburg conclui que o problema por ela formu- 
lado é insolúvel e que a única saída é deixar de lado a suposição com a qual parti- 
ra, ou seja, a de um sistema fechado, constituído exclusivamente de capitalistas e 
trabalhadores. Com isso, passa a argumentar que a parte da mais-valia que deve 
ser acumulada pode ser realizada apenas pela venda aos consumidores não-capita- 
listas, ou seja, aos consumidores totalmente fora do sistema capitalista, seja por vi- 
verem em país ainda intocado pelo capitalismo, ou porque a parte da população a 
que pertencem (camponeses, por exemplo) ainda vive no nível de produção sim- 
ples. O próprio processo de expansão, porém, atrai essas nações e camadas da po- 
pulação atrasadas para a órbita do capitalismo. Elas serão finalmente absorvidas e, 
quando tal ocorrer, a impossibilidade teórica de um capitalismo fechado se manifes- 
tará na prática. O sistema entrará em colapso sozinho. 


28 Die Akkumulation des Kapitals. Ein Beitrag zur ökonomischen Erklarung des Imperialismus. p. 114 (da edição de 
1922). Esse trabalho será, daqui por diante, citado como Akkumulation des Kapitals. A obra posterior, Die Akkumula- 
tion des Kapitals oder was die Epigonen aus der Marxschen Theorie gemacht haben. Eine Antikritik, será citada (pela 
edição de 1921) como Antikritik. 

29 Antikritik. p. 16. 

30 Ibid., p. 17. 
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A base dessa teoria, o imperialismo surge como uma tentativa da parte das na- 
ções capitalistas de controlar o máximo possível do mundo não-capitalista ainda 
restante. As tarifas altamente protetoras parecem constituir o meio pelo qual cada 
país busca barrar aos outros o acesso ao seu próprio mercado interno não-capitalis- 
ta. Dessa forma, os mais notáveis fenômenos da última fase do desenvolvimento 
capitalista são explicados como conseqiiéncia da iminência do esgotamento do 
mercado não-capitalista. Pelo mesmo indício, são considerados como os precurso- 
res do iminente colapso do capitalismo, que nenhuma força do mundo pode 
impedir. 

A teoria de Rosa Luxemburg é passível de crítica sob muitos aspectos; um er- 
ro em particular obscurece os demais:*! ao discutir a reprodução ampliada ela impli- 
citamente conserva as suposições da reprodução simples. O dogma — que nem 
por um momento ela põe em dúvida — de que o consumo dos trabalhadores não 
pode realizar nenhuma mais-valia implica que a quantidade total de capital variá- 
vel e portanto também o consumo dos trabalhadores devem permanecer fixos e 
constantes como na reprodução simples. Na realidade, a acumulação tipicamente 
acarreta aumento do capital variável, e, quando esse capital variável adicional é 
gasto pelos trabalhadores, realiza uma parte da mais-valia que tem a forma física 
de bens de consumo.*? Como Rosa Luxemburg não compreendeu isso, parecia- 
lhe que o consumo não podia aumentar dentro do âmbito do capitalismo. Daí pa- 
ra a conclusão de que os acréscimos ao estoque de meios de produção não pode- 
riam ter qualquer função é apenas um passo. Dada a sua premissa sobre a constân- 
cia do consumo, isso seria indubitavelmente correto — só poderia ser negado pe- 
los que acreditam na completa independência entre produção e consumo à la Tu- 
gan-Baranowsky: os acréscimos constantes aos meios de produção seriam então 
realmente “um carrossel que gira em torno de si mesmo no ar vazio”. Como, po- 
rém, a constância do consumo não se apóia em nada mais substancial do que a 
própria inflexibilidade lógica de Rosa Luxemburg, toda a teoria se desmorona co- 
mo um castelo de cartas. A mordaz observação de Bukharin é ainda a crítica mais 
reveladora de toda a sua estrutura teórica: 


“Se excluímos a reprodução ampliada do começo de uma prova lógica, é natural- 


mente fácil fazê-la desaparecer no fim; é apenas uma questão de reprodução simples 


de um erro simples de lógica”. 


Além do erro fundamental da incompreensão e má utilização dos esquemas 
de reprodução, outras fraquezas e confusões no pensamento de Rosa Luxemburg 
são de importância subsidiária. Para a nossa finalidade, é necessário apenas mos- 
trar que se a análise estivesse certa, ao negar a possibilidade de acumulação num 
sistema fechado, seus consumidores não-capitalistas não poderiam, de forma algu- 
ma, modificar a situação. Não é possível vender a consumidores não-capitalistas 
sem também comprar deles. No que se relaciona com o processo de circulação ca- 
pitalista, a mais-valia não pode ser empregada desse modo; na melhor das hipóte- 
ses, mudará de forma. Quem comprará as mercadorias “importadas” dos meios 
não-capitalistas? Se não houve, por questão de princípio, nenhuma procura para 
as mercadorias “exportadas”, não poderá haver, igualmente, procura para as mer- 


31 Deixamos de lado totalmente os problemas puramente monetários da acumulação de capital, embora ela dedique 
grande atenção a eles, confundindo frequentemente a pergunta “de onde vem a procura?” com a outra pergunta, 
“de onde vem o dinheiro?” E no exame desta última que ela se mostra menos feliz. De qualquer forma, trata-se de 
um problema menor, sem importância para a sua tese principal. 

32 Em termos dos esquemas de reprodução utilizados no Capítulo X, o capital adicional variável que realiza a mais-va- 
lia é designado como Mav. (Ver p. 134.) 

33 Der Imperialismus und die Akkumulation des Kapitals. p. 20. 
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cadorias “importadas”. Toda a distinção entre consumidores “capitalistas” e “não- 
capitalistas” é, no contexto, sem importância. Se o dilema fosse real, provaria mais 
do que ela pretendia: demonstraria não o iminente colapso do capitalismo, mas a 
impossibilidade do capitalismo. Rosa Luxemburg, ao contrário dos Narodniki na 
Rússia, uma década e meia antes, tinha um sentido da realidade econômica e polí- 
tica muito agudo para levar sua lógica a essa conclusão absurda. Não correu nun- 
ca o perigo de, na frase de Lênin, fugir “de uma realidade desagradável, mas indu- 
bitável, para o mundo nevoento das fantasias românticas”. Ela se salvou, po- 
rém, pelo expediente duvidoso de inventar uma falsa solução para um problema 
capcioso. 

No todo, A Acumulação de Capital é dedicado à análise teórica, e só inciden- 
talmente às deduções políticas. Não obstante, Rosa Luxemburg expressou num 
Prefácio a esperança de que, além de seu interesse puramente teórico, o trabalho 
pudesse ter “algum significado para nossa luta prática contra o imperialismo”, e 
não deixou dúvida quanto à sua opinião sobre o caráter geral das implicações polí- 
ticas do imperialismo. 


“Quanto mais violentamente o capital — através de métodos militares no mundo ex- 
terno, e também internamente — afasta os elementos não-capitalistas e deprime as 
condições de vida de toda a classe trabalhadora, tanto mais a história diária da acumu- 
lação de capital no cenário mundial se transforma numa cadeia contínua de catástrofes 
sociais e políticas e de convulsões que, juntamente com catástrofes econômicas periódi- 
cas na forma de crises, tomarão impossível a continuação da acumulação e farão ne- 
cessária a rebelião da classe operária internacional contra o domínio do capital, antes 
mesmo que este se choque contra as barreiras econômicas por ele mesmo criadas.** 


A recepção que teve A Acumulação de Capital na imprensa social-democrata 
foi uma verdadeira surpresa para a autora. Ela esperava que todos os marxistas fos- 
sem convencidos pelos seus argumentos, e concordassem que a sua solução era 
“a única possível e imaginável para o problema”. Ao invés disso, a maioria dos 
comentadores foi bastante crítica, e, mais ainda, abertamente hostil. O artigo do 
Vorwarts, jornal oficial do partido, 


“apresenta um aspecto estranho mesmo para o leitor não-familiarizado com a ques- 
tão, mas é ainda mais estranho quando consideramos que o livro criticado é de caráter 
puramente teórico, não abre polêmica com nenhum marxista vivo, e se atém estrita- 


mente ao seu tema’’.*© 


As críticas desfavoráveis não encerraram o assunto. Quem elogiasse o livro sentia 
o desagrado dos círculos superiores do partido; somente os que falavam mal dele 
podiam ser considerados como “entendidos” — “uma situação sem precedente e 
de certa forma cômica”, pensou ela. 

A reação dos porta-vozes oficiais da social-democracia ao livro não trouxe 
qualquer contribuição teórica de significação e é interessante principalmente pelo 
estado de espírito que revela. No movimento alemão o receio da revolução se ha- 
via tornado, na época, uma característica tanto dos “ortodoxos” como dos revisio- 
nistas. Era ainda moda falar da revolução — que ocorreria num futuro indefinido. 
Para isso era, paradoxalmente, necessária uma teoria que garantisse a capacidade 
de duração do capitalismo. Portanto, todas as teorias do colapso tinham de ser 


34 Akkumulation des Kapitals. p. 445. 
3 Antikritik. p. 5. 
36 Ibid. 
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combatidas e a capacidade indefinida de expansão do capitalismo, considerado 
simplesmente como sistema econômico, tinha de ser afirmada. A revolução podia, 
então, ser tratada como um ato deliberado do proletariado para o qual, porém, ele 
levaria longo tempo a preparar-se. Na prática, essa posição é indistinguível da posi- 
ção dos revisionistas e diametralmente oposta à de Rosa Luxemburg. Não é 
de espantar, portanto, que ela fosse considerada como uma mulher perigosa e 
irresponsável. 

Apesar de seus sérios erros de análise e da hostilidade do marxismo oficial, Ro- 
sa Luxemburg era mais genuinamente marxista do que qualquer outro membro 
do movimento alemão. Como materialista histórica, se não como teórica da Econo- 
mia no sentido mais limitado, ela estava muito acima de seus críticos. Escreveu: 


“Se levantarmos, como os ‘entendidos’, a suposição da capacidade ilimitada de acu- 
mulação de capital, então o chão firme da necessidade histórica objetiva escapa aos pés 
do socialismo. Teremos de nos refugiar na névoa das escolas e sistemas pré-marxistas 


que pretendem derivar o socialismo apenas da injustiça e crueldade do mundo presen- 


te e da mera vontade revolucionária da classe operaria’’.°” 


Ao contrário de Marx, ao rejeitar “a capacidade ilimitada da acumulação do 
capital”, Rosa Luxemburg estabeleceu um conceito de colapso mecânico. Mas es- 
sa diferença é, no final das contas, sem importância, quando contraposta ao seu 
acordo fundamental quanto à natureza do próprio processo histórico. 


9. Atitudes do pós-guerra 


A guerra e suas conseqiiéncias interromperam o debate sobre o colapso. So- 
mente quando o capitalismo mundial chegara à estabilização relativa de meados 
da década de 1920 a questão dos limites teóricos da expansão do capitalismo ocu- 
pou novamente a atenção dos economistas marxistas. Havia então, por assim di- 
zer, três pontos de vista principais. 

Havia, primeiro, a posição do Partido Social-Democrata, cujos porta-vozes, 
em sua quase totalidade, haviam chegado mais ou menos abertamente a um pon- 
to de vista reformista. Nessa posição vamos encontrar argumentos semelhantes 
aos defendidos pelos revisionistas na passagem do século, com a diferença que os 
outrora destacados líderes ortodoxos, Kautsky e Hilferding, haviam unido forças, 
abertamente, com os revisionistas, para formar uma frente única contra a teoria do 
colapso. Kautsky, escrevendo em 1927, repudiou sua teoria anterior da depressão 
crônica, da qual o capitalismo não poderia encontrar saída: 


“A expectativa de que as crises algum dia se tornariam tão amplas e duradouras 
que a continuação da produção capitalista se tornaria impossível, e sua substituição 
por uma ordem socialista se tornaria inevitável, já não encontra apoio hoje” .38 


E Hilferding, falando perante a Conferência Anual do Partido Social-Democrata, 
em 1927, colocou a questão ainda mais explicitamente: 


“Rejeitei sempre qualquer teoria do colapso econômico... Após a guerra, essa teoria 
foi defendida principalmente pelos bolchevistas, que acreditavam estarmos então na 
iminência do colapso do sistema capitalista. Não temos razão para recear isso. Sempre 
foi nossa opinião que a derrubada do sistema capitalista não deve ser esperada fatalisti- 


37 Ibid., p. 37. 
38 Die Materialistiche Geschichtsauffassung. (2.º ed.), v. II, p. 546. 
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camente, nem será provocada pelas leis internas do sistema, mas deve ser o ato cons- 


ciente do proletariado””.*º 


Em segundo lugar vamos encontrar a opinião defendida pelos bolchevistas. 
Não pode haver dúvida de que Hilferding estava errado ao atribuir-lhes uma teoria 
do colapso especificamente econômica. Desde a luta teórica contra os Narodniki, 
na qual Lênin teve papel destacado, os teóricos bolchevistas foram muito relutan- 
tes em dar apoio a previsões de catástrofe puramente econômica. Por outro lado, 
eles acreditam claramente no fim inevitável do capitalismo, mas esperavam que re- 
sultasse de guerras que eram não tanto a conseqiiências de uma tendência ao co- 
lapso econômico, mas de uma caça cada vez mais intensa dos lucros monopolistas 
pelos grandes trustes em países capitalistas rivais. A guerra e a revolução russa evi- 
dentemente proporcionaram um forte impulso a esse raciocínio, que examinare- 
mos detalhadamente na Parte IV. Em termos do problema colocado no início des- 
te capítulo, os bolchevistas não podem ser classificados como partidários da teoria 
do colapso.*° 


Em terceiro lugar estavam os que continuavam afirmando a tese do colapso. 
Com os antigos lideres do marxismo ortodoxo, como Kautsky e Cunow, em alian- 
ça aberta ou mal disfarçada com os revisionistas, essa posição ficou nas mãos dos 
partidários de Rosa Luxemburg. Imperialismo, de Fritz Sternberg,*! é o produto 
mais destacado, no campo econômico, dessa escola de pensamento marxista. Nos 
pontos essenciais, ele repetia os argumentos de Luxemburg, inclusive seus erros, 


mas conseguiu contribuir com um pouco de seu. 


No conjunto, portanto, a década posterior à guerra viu pouco progresso no 
sentido de um esclarecimento do problema do colapso. Era essa a situação quan- 
do Henryk Grossmann publicou, em 1929, o mais detalhado e completo exame 
do problema até então divulgado: A Acumulação e a Lei do Colapso do Sistema 
Capitalista. Um breve exame desse trabalho nos deixará bem atualizados, pois a 
década de 1930 não constitui um progresso substancial na Economia marxista, fa- 
to que poderá ser explicado pelas quase impossíveis condições de trabalho em mui- 
tas partes do Continente europeu, a preocupação dos teóricos russos com uma sé- 
rie de novos problemas e o atraso relativo do marxismo anglo-americano, particu- 
larmente em questões de teoria econômica. “? 


10. Henryk Grossmann 


A teoria do colapso capitalista de Grossmann — não precisamos levar a sério 
sua pretensão de ter sido o primeiro a exumar a verdadeira doutrina do próprio 
Marx — tem pelo menos o mérito da originalidade. Para Grossmann, o problema 
da realização não existe; preocupa-se tão pouco com a relação entre a produção e 


39 Citado por GROSSMANN. Das Akkumulations und Zusammenbruchsgesetz des Kapitalistischen Systems. p. 57, nota. 
# Ver cap. V (“Teoria do Colapso do Capitalismo”) de Der Imperialismus und die Akkumulation des Kapitals, de Buk- 
harin. 

41 Der Imperialismus. 1926. 

42 Isso não significa que trabalhos interessantes e importantes do ponto de vista teórico, para a análise da crise capitalis- 
ta, não tivessem surgido durante a década de 30. Alguns livros podem ser mencionados: na Europa central: BAUER, 
Otto. Zwischen Zwei Welkriegen? (1936); MOSZKOWSKA, Natalie. Zur Kritik Moderner Krisentheorien (1935): na In- 
glaterra: DOBB, Maurice. Political Economy and Capitalism (1937); e na América: COREY, Lewis. The Decline of 
American Capitalism (1934). Nenhum deles, porém, se ocupa principalmente do problema de que trata o presente ca- 
pítulo. 
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o consumo como Tugan-Baranowsky. Como, então, consegue atribuir ao sistema 
capitalista o seu fim? O método é extremamente engenhoso. 

A base do raciocínio de Grossmann é um esquema de reprodução idealizado 
por Otto Bauer para uso em sua crítica à Acumulação de Capital, de Rosa Luxem- 
burg. Esse esquema tem as seguintes características: a população operária e a 
quantidade de capital variável crescem à taxa de 5% ao ano; a taxa de mais-valia 
continua sempre em 100%, de forma que a quantidade total de mais-valia aumen- 
ta também à taxa de 5%. A composição orgânica do capital se eleva — para que is- 
so ocorra, supõe-se que o capital constante aumenta à taxa de 10% ao ano. A for- 
ma pela qual a mais-valia é dividida em suas três partes básicas — consumo capita- 
lista, capital variável adicional e capital constante adiciona! — é rigidamente deter- 
minada por essas suposições. Tanto deve ir para o capital constante adicional, tan- 
to para o capital variável adicional, para manter as taxas de crescimento supostas. 
O restante é deixado ao consumo dos capitalistas. E evidente que, se esse esque- 
ma for levado bastante longe, dará resultados estranhos, pois os incrementos do ca- 
pital constante, embora em si mesmos derivados da mais-valia, devem, pelo que 
se supõe, crescer mais depressa do que essa mais-valia. Bauer desenvolveu seu es- 
quema para um período de apenas quatro anos, que não era bastante para revelar 
suas curiosidades potenciais. Mas Grossmann o leva resolutamente à frente até os 
35 anos. No 21.º ano, a quantidade de mais-valia que fica para consumo dos capi- 
talistas começa a declinar, e no 34.º ano ela desaparece quase completamente! A 
partir daí, não só os capitalistas passam fome como nem com esse sacrifício podem 
manter a predeterminada taxa de acumulação nas predeterminadas proporções do 
capital constante e variável. Em outras palavras, o esquema se desmorona devido 
à falta de mais-valia; dentro de suas suposições, é literalmente impossível levá-lo 
além do 34.º ano. 

O esquema de Bauer desmorona devido a uma escassez de mais-valia. Num 
salto mental, Grossmann conclui que o sistema capitalista também deve desmoro- 
nar devido à escassez de mais-valia. A teoria de Rosa Luxemburg, de um excesso 
de mais-valia, é por ele invertida. 


“A dificuldade está antes na expansão do capital. A mais-valia não basta para a con- 
tinuação da acumulação na taxa suposta de acumulação! Daí a catástrofe.” 


Apesar de certas qualidades e aperfeiçoamentos, essa teoria da “escassez de mais- 
valia”, derivada do esquema de Bauer, é a essência do pensamento de Gross- 
mann sobre o problema do colapso.“ 

A teoria de Grossmann mostra, de forma extremada, os perigos do raciocínio 
mecanicista na Ciência Social. Os esquemas de reprodução, inclusive o de Bauer, 
são um método útil de tornar compreensível o caráter de um certo conjunto de re- 
lações. Mas tomar qualquer esquema particular, e necessariamente arbitrário, e su- 
por que ele represente fielmente a essência do processo real da acumulação de ca- 


43 O número de anos pelo qual o esquema se pode desenvolver é naturalmente determinado pela grandeza absoluta 
das cifras em questão para o primeiro ano assim como pelas taxas relativas de crescimento do capital constante e variá- 
vel. O primeiro ano de Bauer é dado pela fórmula 200 000c + 1000000 + 100000m. O 34º ano mostra 
4 641 489c + 500 3040 + 500 304m. A quantidade de m (500 304) é aqui menos de 10% de 4 641 489 mais 5% 
de 500 304. Portanto, o esquema deve chegar ao fim no 34.º ano. 

44 GROSSMANN, Op. cit., p. 178. 

* Podemos observar que a tendência decrescente da taxa de lucro, apesar de presente no esquema de Bauer, nada 
tem com a teoria do colapso de Grossmann, embora numerosas observações feitas no curso do trabalho possam levar 
a uma impressão contrária. MOSZKOWSKA (Zur Kritik Moderner Krisentheorien, cap. IV) é levada ao equívoco de in- 
terpretar a teoria de Grossmann como uma teoria da taxa decrescente de lucro. 
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pital, é deixar-se levar ao desastre teórico. Lênin observou certa vez ao criticar Tu- 
gan-Baranowsky que 


“esquemas nada provam, podem apenas ilustrar um processo quando seus elementos 


separados foram teoricamente esclarecidos”.** 


Grossmann teria feito bem em ouvir a advertência; seu fracasso em esclarecer os 
elementos do esquema leva a uma séria deformação do verdadeiro processo de 
acumulação e uma conclusão inaceitável. Só podemos assinalar aqui alguns dos 
defeitos mais evidentes da teoria de Grossmann. 

Em primeiro lugar, o esquema de Bauer torna a taxa de acumulação depen- 
dente de dois fatores, a taxa de crescimento da população e a suposta necessidade 
de que o capital constante aumente duas vezes mais rapidamente do que o capital 
variável. A taxa de crescimento da população é então estabelecida numa cifra mui- 
to alta, ou seja, uma taxa composta de 5% ao ano.*” Em quase todas as circunstân- 
cias, a suposição de que o capital constante cresce duas vezes mais depressa do 
que o variável parece bastante fora da realidade. Mas chega a se aproximar do fan- 
tástico quando associada à suposição de que a força de trabalho cresce à taxa enor- 
me de 5% ao ano, pois um crescimento rápido do volume da força de trabalho é 
precisamente o fator que age mais fortemente para manter baixa a razão entre o 
capital constante e o variável. Isso ocorre porque uma oferta abundante de traba- 
lho impede que os salários se elevem e portanto restringe a tendência de substituir 
a força de trabalho pela máquina. Segue-se que, se fizéssemos a suposição de um 
rápido crescimento na oferta do trabalho, só seria razoável supor um aumento no 
capital constante que fosse aproximadamente igual ao aumento no capital variável. 
Com essa hipótese, o esquema pode ser expandido indefinidamente; usando-se o 
método de Grossmann, teríamos que concluir que o capitalismo pode permanecer 
para sempre. 

Grossmann poderia responder que uma crescente composição orgânica do ca- 
pital crescente é característica essencial do capitalismo, que não pode ser afastada 
por hipótese. Isso é certo, mas quais as causas da tendência crescente da composi- 
ção orgânica do capital? A resposta é que o preço do trabalho tende a se elevar 
sob o estímulo da acumulação — o esforço organizado dos operários tem, em cer- 
tas épocas, um papel tão importante quanto a escassez real, sob esse aspecto — e 
que isso induz a uma substiuição contínua da força de trabalho pelas máquinas. 
Em outras palavras, a taxa de acumulação é a variável independente; a divisão da 
acumulação entre capital constante e variável não é fixa, e sim depende em boa 
parte da relação entre a taxa de acumulação e a taxa de crescimento da força de 
trabalho; em geral, essa relação é de molde a produzir uma taxa de aumento do ca- 
pital constante relativamente maior que a do capital variável. De tudo isso, que é 
básico para a análise de Marx do capitalismo, não encontramos uma palavra em 
Grossmann. O que ele considera — a idéia de que a crescente composição orgâni- 
ca do capital, como um monstro Frankenstein, forçará finalmente os capitalistas a 
lançar toda a sua mais-valia na acumulação — representa uma completa inversão 
dos elos causais dentro do processo de acumulação. O esquema de Bauer era satis- 
fatório para a finalidade a que se destinava, ou seja, demonstrar a possibilidade de 
realizar a mais-valia, dentro de um sistema fechado. Como representação do pro- 
cesso de acumulação, porém, seu uso é errôneo e injustificável. 


4 Das Kapital. Ed. do Inst. Marx-Engels-Lénin, v. II, Ap., p. 566. 

47 Comparando com as condições históricas reais, podemos assinalar que mesmo nos Estados Unidos, durante os anos 
de 1839 a 1915, período de crescimento demográfico extremamente rápido, a taxa composta de crescimento anual 
não foi superior a 2,28%. 
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Numerosas outras críticas à teoria de Grossmann podem ser feitas. Suponha- 
mos por um momento que sua utilização do esquema de Bauer fosse legítima. Mes- 
mo assim, por que e em que sentido o 35.º ano será de colapso, do ponto de vista 
capitalista? E certo que a mais-valia não está presente em quantidade bastante pa- 
ra empregar todos os trabalhadores adicionais, e também acrescentar 10% ao capi- 
tal constante. Mas por que isso deve ser considerado como capital ocioso, tal como 
faz Grossmann? Suponhamos que a mais-valia fosse suficiente para acrescentar 
mais 4% de trabalhadores e mais 8% de capital constante. Hesitariam os capitalis- 
tas, com pena do 1% de trabalhadores que não encontraria emprego? Claro que 
não. De fato, pelas suposições de Grossmann, cada ano depois do 34.º veria um 
aumento do desemprego, mas não haveria nada que impedisse os capitalistas de 
continuar a investir suas acumulações — e mesmo de voltar a um razoável padrão 
de consumo espontaneamente, se assim o desejassem. O crescente desemprego te- 
ria, do ponto de vista capitalista, um efeito. salutar na redução de salários e eleva- 
ção da taxa de mais-valia e portanto da taxa de lucro. Se os trabalhadores insistis- 
sem em se multiplicar numa taxa tão rápida, a despeito do agravamento constante 
das condições, aí então poderiam ser entregues ao destino malthusiano — e nin- 
guém jamais insinuou que o capitalismo entraria em colapso por isso. 

A teoria de Grossmann mostrou que o uso do esquema de Bauer não é ade- 
quado, e que, mesmo se fosse, as conclusões que dele Grossmann extrai são desti- 
tuídas de fundamento. Negando a existência do problema de realização e ignoran- 
do o significado real da taxa decrescente de lucro, Grossmann na realidade coloca- 
se na mesma escola de pensamento de Tugan-Baranowsky. Talvez esse julgamen- 
to seja duro, para quem não poupa energia em castigar Tugan, mas a precisão his- 
tórica não autoriza qualquer outra sentença. 

Com isso, podemos encerrar nosso exame da controvérsia sobre o colapso. 
Os resultados não são conclusivos; resta esclarecer ainda muita coisa. Até que 
ponto pode a análise das crises apresentada nesta Parte III contribuir para esse 
esclarecimento? 


CAPITULO XII 


Depressão Crônica? 


1. Introdução 


Nem os teóricos do colapso nem seus críticos parecem ter uma concepção cla- 
ra do sentido do “colapso” capitalista. Alguns, como Bernstein, consideram-no em 
termos de uma crise econômica severa e generalizada, da qual seria impossível 
sair. Outros, como Rosa Luxemburg e Grossmann, julgavam-no em termos de 
uma explosão súbita de toda a ordem social, 


De súbito, sem que nada anunciasse, 
Tal como as bolhas de sabão ao rebentarem. 


Mas essas idéias evidentemente derivadas de analogias — o indivíduo perse- 
guido pela sorte implacável, ou a máquina que chegou ao fim de sua vida útil — 
pedem sua objetividade quando aplicadas à ordem social. Qualquer crise severa 
pode, e com fregiiência é, ser descrita como um colapso. Mas nesse sentido a ex- 
pressão perde a conotação de término que tem no contexto da controvérsia do co- 
lapso. O colapso do capitalismo deve ser o fim do capitalismo, marcar o ponto 
além do qual este é impossível. Essa a conotação; e no entanto é exatamente aqui 
que se torna muito difícil ser mais específico. Uma forma particular de sociedade, is- 
to é, um certo conjunto de relações sociais, pode tornar-se extremamente onerosa, 
mas que significa dizer que ela é impossível? 

A dificuldade de responder sugere que há algo errado com a pergunta. Histori- 
camente, uma ordem social acaba de uma destas duas formas: desintegra-se duran- 
te longo período de tempo, em parte como resultado de uma decadência interna, 
em parte em consequência de ataques externos; ou então é substituída, mais ou 
menos rapidamente, por uma nova ordem social. Apesar das diferenças óbvias, es- 
ses dois processos têm muito em comum, e a nenhum a expressão “colapso” se 
aplica perfeitamente. O que há de comum entre os dois casos é o fato de que, ten- 
do a velha ordem perdido seu caráter progressista, prejudica a vitalidade da socie- 
dade, e seus beneficiários são forçados a recorrer a métodos extremos para prote- 
ger sua posição; em suma, para usar a frase de Marx, ela se torna um “grilhão” pa- 
ra o maior desenvolvimento das forças produtivas da sociedade. O caminho a ser 
seguido, se o da decadência ou o da reconstrução, depende principalmente de ter 


171 


172 CRISES E DEPRESSOES 


ou não a velha ordem, durante sua vida, produzido uma classe pronta e capaz de 
romper os laços existentes e construir uma nova sociedade. 

Aplicando essas considerações ao caso do capitalismo, vemos que as pergun- 
tas realmente significativas não podem ser agrupadas em torno do conceito de co- 
lapso capitalista — o termo quer dizer demais ou muito pouco. O que desejamos 
conhecer são as forças desintegradoras que agem na sociedade capitalista. Em rela- 
ção às crises econômicas, essa pergunta pode ser mais específica: as forças que pro- 
duzem as crises tendem a tornar-se mais severas no curso do desenvolvimento ca- 
pitalista, de modo que no final a depressão passa a ser a norma, e não a exceção? 
Se assim for, podemos considerá-la como um elemento principal na transformação 
das relações capitalistas “de formas de desenvolvimento das forças da produção... 
em seus grilhões”. E podemos ter certeza de que a melhoria dos conflitos sociais 
em que os revisionistas depositam tanta confiança é o prognóstico de um desejo, e 
não da análise científica. 

De certa forma, esse foi sempre o problema subjacente na controvérsia do co- 
lapso. Nem Rosa Luxemburg nem Grossmann, os mais extremados defensores 
dessa teoria, acreditavam que o desenvolvimento do capitalismo chegaria ao que 
consideravam a sua conclusão lógica. Como Rosa Luxemburg expressou, as lutas 
de classes e as guerras internacionais devem levar à revolução “muito antes que a 
consequência extrema do desenvolvimento econômico seja atingida”.! Assim sen- 
do, dificilmente se pode evitar a conclusão de que é a direção do desenvolvimen- 
to, e não a “conseqiiência extrema”, que tem importância; o problema do colapso 
surge como uma questão extrínseca, que recebeu uma atenção indevida. Talvez 
possamos supor que foi essa a razão da indiferença de Marx pelo colapso capitalis- 
ta; ele preferia analisar as tendências reais do desenvolvimento do capitalismo, ao 
invés de elaborar teorias sobre um resultado hipotético que, de forma alguma, ja- 
mais seria atingido. Não é pela ausência de uma teoria do colapso — como acredi- 
tava Rosa Luxemburg — que se deve constatar o fato de ter Marx deixado 
incompleta a sua obra, mas pela falta de uma análise exaustiva das tendências 
capitalistas. 

De todas as tendências de rever, suplementar, interpretar e corrigir Marx que 
examinamos no último capítulo, a encerrada no artigo de Kautsky datado de 1902 
se destaca como a mais importante. Kautsky procurou levar um passo à frente o 
que ele entendia ser a teoria da crise de Marx, indagando se com o tempo as crises 
tendem a se tornar mais ou menos severas. Sua resposta foi que tendem a se tor- 
nar mais severas, e de tal forma que um período de “depressão crônica” terá iní- 
cio mais cedo ou mais tarde, a menos que ocorra a vitória do socialismo. Segundo 
nossa interpretação, Kautsky estava sem dúvida formulando a pergunta exata. 
Com a ajuda de uma análise das crises mais adequada do que a análise ao seu al- 
cance, vamos pôr à prova a exatidão de sua resposta. 


2. Condições da expansão capitalista 


Demonstramos no Capítulo X que a produção capitalista encerra normalmen- 
te uma tendência ao subconsumo (ou superprodução), e não repetiremos aqui o 
raciocínio. Em princípio, essa tendência pode manifestar-se numa crise ou numa es- 
tagnação da produção. Ambas são os métodos — o primeiro súbito e talvez tempo- 
rário, o outro firme e contínuo — pelos quais se impede a acumulação de ultrapas- 
sar as exigências do mercado de bens de consumo. Não devemos julgar, porém, 


1 Antikritik. p. 21. 
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que a depressão deixe inalterado o consumo e atue apenas para reduzir a acumula- 
ção. Os dois aspectos são desfavoravelmente afetados, e o último sofre proporcio- 
nalmente mais. Numa depressão severa, tomando um caso extremo, os lucros po- 
dem dar lugar a perdas para o sistema como um todo e os capitalistas podem ser 
obrigados a viver do que acumularam no passado, ao invés de aumentar suas re- 
servas. Dessa forma, a acumulação pode tornar-se na prática negativa, durante cer- 
to tempo, ao passo que o consumo será sempre naturalmente positivo e substan- 
cial, mesmo se a sociedade não fizer mais que continuar a existir num sentido pura- 
mente físico. A contração relativamente maior da acumulação, em confronto com 
o consumo, é o fator que, de forma geral, estabelece o limite inferior de um declí- 
nio na atividade produtiva. 

Como a tendência ao subconsumo é inerente ao capitalismo e só pode ser su- 
perada aparentemente pela não-utilização parcial dos recursos produtivos, pode- 
mos dizer que a estagnação é a norma para a qual tende a produção capitalista. 
Mas sabemos que nos últimos quatro séculos, mais ou menos, o capitalismo se ex- 
pandiu de forma prodigiosa, tendo apenas crises periódicas e fases ocasionais de 
estagnação para conter a tendência ascendente. Qual a explicação desse paradoxo 
aparente? A resposta está principalmente no nível de abstração a que até agora li- 
mitamos nossa análise do problema do subconsumo. Até aqui, deixamos de lado 
as forças que têm o efeito de contrabalançar a tendência ao subconsumo, forças 
evidentemente poderosas bastante para dominar o curso histórico real do desenvol- 
vimento capitalista. A fim de chegar a uma resposta para a pergunta que no mo- 
mento nos interessa — está o capitalismo de fato destinado a um estado de depres- 
são crônica? — devemos modificar esse processo e focalizar nossa atenção nas for- 
ças contrabalançadoras. Se for provável que elas operem no futuro com o mesmo 
vigor com que atuaram no passado, devemos então concluir que a permanente 
tendência ao subconsumo não constitui em si um empecilho à expansão capitalista 
indefinida.? Se, por outro lado, for possível mostrar que as forças contrabalançado- 
ras se estão tornando relativamente mais fracas, podemos esperar que a tendência 
do subconsumo se afirme em proporções ascendentes, e a previsão de Kautsky de 
um período iminente de depressão crônica terá então uma base sólida. 

De modo geral, as forças contrabalançadoras podem ser agrupadas em duas 
categorias principais: as que têm o efeito de elevar a taxa de consumo relativa à ta- 
xa de crescimento dos meios de produção, e as que privam o crescimento despro- 
porcional dos meios de produção de suas conseqiiéncias economicamente destruti- 
vas. Na última categoria estão 1) as novas indústrias e 2) os investimentos errô- 
neos. Na primeira, 3) o crescimento da população, 4) o consumo improdutivo e 5) 
os gastos estatais. Procuraremos, no caso de cada um desses itens, explicar seu 
sentido, analisar seu modo de operação e sua provável importância futura, em con- 
fronto com sua importância no passado, como elemento contrabalançador da ten- 
dência do subconsumo. 


3. Forças contrabalançadoras da tendência do subconsumo 


1) Novas Indústrias — Durante o período formativo de uma nova indústria, 
não há nenhuma relação claramente definida entre os acréscimos aos meios de 
produção e os acréscimos à produção das mercadorias acabadas. Por exemplo, 
uma estrada de ferro tem de ser construída antes que possa ser usada. Durante a 


2 Devemos dizer explicitamente que não nos ocupamos aqui das dificuldades que poderiam surgir da tendência decres- 
cente da taxa de lucro, mesmo na ausência dos insuperáveis problefnas de subconsumo. 
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construção, os investimentos se sucedem, ao passo que o serviço de transporte 
não é aumentado; somente quando concluída a estrada é que a relação entre 
meios de produção e a produção de bens acabados se estabelece. Uma vez atingi- 
do esse ponto, porém, acontece geralmente que novos acréscimos aos meios de 
produção (novo material rolante, trilhos duplos ou mais pesados etc.) estarão inti- 
mamente relacionados com modificações na produção (toneladas-quilômetros de 
transporte). Podemos assim deduzir o importante princípio de que para a Econo- 
mia como um todo a relação entre investimento e modificações na produção dos 
bens de consumo será grandemente afetada pela cota relativa do investimento to- 
tal dirigido para o estabelecimento de novas indústrias. 

Se tomarmos uma economia que não possuía praticamente indústria (exceto 
o artesanato) é evidente que ela pode sofrer uma transição, habitualmente denomi- 
nada industrialização, durante a qual a maior parte de suas energias são dedicadas 
à construção de novos meios de produção. Pode acontecer mesmo que o estabele- 
cimento de novas indústrias se faça em tal escala relativa à produção total que du- 
rante certo tempo uma redução real na produção de bens de consumo se faça ne- 
cessária. Durante o processo de industrialização, todas as indústrias comumente 
chamadas de “básicas” surgem como indústrias novas, e seu estabelecimento ab- 
sorve capital recém-acumulado, sem acrescentar a parte correspondente à produ- 
ção de bens de consumo. Somente quando o processo de industrialização se com- 
pleta é que se evidencia a ampliação da capacidade de produzir bens de consumo, 
e novamente se destaca a ligação necessária entre os meios de produção e a pro- 
dução de bens de consumo. 

Disso podemos concluir que a industrialização (estabelecimento de novas in- 
dústrias) contrabalança a tendência ao subconsumo, e aproximadamente em pro- 
porção à cota relativa do investimento total pela qual é responsável. Não é necessá- 
rio dizer que esse fator foi de primeira importância durante os séculos XVIII e XIX. 
De nosso ponto de vista atual, porém, a questão crucial é se as novas indústrias já 
se tornaram, e se continuarão sendo, relativamente menos importantes do que an- 
tes. A resposta parece estar na afirmativa. Isso não significa que novas indústrias 
não surjam, ou que não tenham importância. Significa que os países capitalistas 
avançados sofreram um processo de transformação que os levou de uma situação 
predominantemente agrícola e artesanal à sua condição presente altamente indus- 
trializada. E difícil imaginar mesmo numa série de novas indústrias que tivessem ho- 
je importância relativa comparável à da indústria têxtil, de mineração, metalúrgica 
e de transporte nos séculos XVIII e XIX. E ainda menos possível imaginar qualquer 
desenvolvimento potencial ou real de igual grandeza. 

Isso não se aplica, certamente, aos países em que o processo de industrializa- 
ção mal começou, ou está ainda em franco desenvolvimento. Ali, o estabelecimen- 
to de novas indústrias ainda é capaz de absorver enormes quantidades de capital 
sem contribuir simultaneamente para a produção de bens de consumo. Podería- 
mos supor que esse capital fosse fornecido pelas acumulações das regiões já indus- 
trializadas, de forma que na realidade o campo das novas indústrias deveria ser 
considerado como longe de esgotado. Até certo ponto é sem dúvida o que ocorre, 
mas há muitos fatores complexos a serem levados em conta. Uma grande parte do 
mundo, a Rússia européia e asiática, se está industrializando rapidamente sob rela- 
ções de produção socialistas e sem a ajuda do capital externo. Mesmo em relação 
às demais regiões amplas da Asia, Africa e América Latina que até agora só foram 
tocadas de leve pelo capitalismo, há barreiras, de difícil superação, no caminho de 
uma absorção em grande escala do capital estrangeiro. O crescimento do monopó- 
lio dentro dos países capitalistas mais antigos fortalece uma resistência à industriali- 
zação de novas regiões, resistência essa que sempre existiu. Lutas contínuas sobre 
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o direito de explorar as várias áreas excluem virtualmente a possibilidade de que 
qualquer país desfrute integralmente os benefícios da expansão pacífica. Finalmen- 
te, os povos das regiões subdesenvolvidas se estão tornando cada vez mais hostis 
ao domínio estrangeiro, e resistindo à sua incorporação às economias capitalistas 
mais velhas. Esses assuntos serão tratados mais detalhadamente na Parte IV; sua 
simples menção é uma advertência suficiente contra a suposição fácil de que os 
efeitos da conclusão substancial do processo de industrialização no centro da pro- 
dução capitalista podem ser compensados pela expansão mais rápida na periferia. 
Não há dúvida de que existe pressão, e continuará existindo, nesse sentido; saber 
até que ponto exercerá influência e terá o efeito esperado, porém, é problema difí- 
cil, que reservamos a uma discussão posterior e isolada. 

No que se relaciona com as regiões capitalistas mais antigas, não há dúvida de 
` que a importância relativa de novas indústrias está declinando. Isso era de esperar, 
e se esquecermos as características especiais do capitalismo, sentiremos a tentação 
de argumentar que se trata de uma evolução benéfica. Tendo construído as indús- 
trias básicas, aquelas regiões estão agora em posição de gozar seus frutos na forma 
de um maior consumo em massa. Não devemos, porém, deixar de lado o fato de 
que o padrão básico da acumulação-consumo do capitalismo não tem relação com 
a possibilidade de produção de valores de uso. Daí a substancial conclusão do pro- 
cesso de industrialização levar, em condições capitalistas, não a um grande aumen- 
to no consumo social, mas antes ao afastamento de uma das mais poderosas for- 
ças contrabalançadoras da sempre presente tendência ao subconsumo. E isso que 
Lênin quer dizer ao afirmar que 


“a missão histórica do capitalismo... consiste no desenvolvimento das forças produti- 


vas da sociedade; sua estrutura impede a aplicação útil das realizações técnicas em be- 


nefício da massa do povo”.? 


Eis uma razão, talvez a mais importante, a favor da opinião de que o capitalismo 
está destinado a um período de depressão crônica. 


2) Investimentos Errôneos — Em condições capitalistas, os investimentos são 
sempre realizados com o objetivo de atender a uma procura incerta. Inevitavelmen- 
te, há certa quantidade de investimento baseada em cálculos imperfeitos, e que 
tem de ser abandonada no todo ou em parte, para o prejuízo, e por vezes a ruína, 
do capitalista que a ele se dedicou. A isso damos o nome de “investimento errô- 
neo”. Absorve parte da acumulação dos capitalistas sem contribuir para a produ- 
ção dos bens de consumo, e dessa forma contrabalança a tendência ao subconsu- 
mo. Será mais importante quanto menos forem bem informados e mais afoitos os 
capitalistas individualmente. Tais qualidades, por sua vez, estarão mais em evidên- 
cia num período que, por outras razões, for de expansão rápida. Geralmente, por- 
tanto, o investimento imperfeito é uma força que neutraliza a tendência ao subcon- 
sumo mais fortemente quando isso é menos necessário, e quase nunca existe em 
período de estagnação, quando então seria mais útil. Há outra razão pela qual o in- 
vestimento errôneo se torna menos importante como força contrabalançadora, ou 
seja, o crescimento de monopólios, que estão em condições de calcular e talvez 
mesmo influir na procura de seus produtos, ao passo que o antigo promotor ou 
empresário individualista operava principalmente no escuro. A maior relutância do 
capital em correr riscos, hoje, é provavelmente devida, em parte não pequena, a 
uma consideração mais realista do que são realmente tais riscos. E uma das contra- 


3 Samtliche Werke. III, p. 20-21. 


176 CRISES E DEPRESSOES 


dições do capitalismo o fato de que um melhor conhecimento pode dificultar seu 
funcionamento. 

Não devemos, decerto, superestimar a importância quantitativa do investimen- 
to errôneo em qualquer fase do desenvolvimento capitalista. Não obstante, pelas 
razões sugeridas, pode ter exercido, em certa época, um efeito não pequeno 
na neutralização da tendência ao subconsumo, embora nada hoje indique sua 
importância. 

Passamos agora ao exame das forças contrabalançadoras que operam elevan- 
do a taxa de crescimento do consumo em relação à taxa de crescimento dos meios 
de produção. 


3) Crescimento da População — A teoria marxista do subconsumo, integral- 
mente formulada, nos permite compreender um problema que até então se mostra- 
ra esquivo aos economistas, ou seja, a relação entre o crescimento da população e 
a expansão da produção capitalista. Nesse contexto, o crescimento da população 
não deve ser considerado no sentido estritamente demográfico; o que é significati- 
vo é o crescimento da força de trabalho à disposição da indústria capitalista, quer 
resulte isso de um aumento natural da população, ou da entrada na órbita da pro- 
dução capitalista de trabalhadores que estavam anteriormente fora dela. Como pri- 
meira aproximação, porém, podemos examinar um sistema fechado e completa- 
mente capitalista no qual a expansão da força de trabalho ocorre simultaneamente 
com o crescimento da população em geral. 

Se, em tal sistema, o crescimento da população for rápido, um crescimento 
igualmente rápido do capital variável é possível sem qualquer pressão ascendente 
no nível salarial e, portanto, sem um efeito adverso na taxa de lucro. O capital 
constante também deve aumentar, e por motivos técnicos parece improvável que 
sua taxa de crescimento seja inferior à do crescimento do capital variável. Mas, nas 
circunstâncias supostas, é muito reduzida a pressão, quando existe, no sentido de 
uma economia permanente da força de trabalho pela substituição do capital variá- 
vel pelo constante. Os teóricos antigos não levavam geralmente em conta a impor- 
tância desse conjunto de relações no problema do subconsumo. O ponto a ser par- 
ticularmente notado aqui é o de que o crescimento do capital variável constitui um 
escoadouro para a acumulação, e ao mesmo tempo significa um crescimento no 
consumo. (Ver adiante a exposição no Apêndice A.) Assim, no caso em exame, 
uma alta taxa de acumulação é compatível com o crescimento rápido no consumo, 
de um lado, e nenhuma queda na taxa de lucro, do outro. Além disso, o perigo do 
subconsumo é afastado, já que não há tendência de que a taxa de crescimento do 
capital constante (meios de produção) supere a taxa de crescimento do consumo. 
Já sabemos que essa tendência constitui a raiz das dificuldades do subconsumo. 

Vejamos agora um sistema no qual o crescimento da população seja lento. Pa- 
ra que a acumulação continuasse a tomar a forma de acréscimos proporcionais ao 
capital constante e variável, isso só seria possível se parte do capital variável adicio- 
nal fosse para o aumento dos salários de trabalhadores já empregados. Como isso 
reduziria a taxa de lucro, os capitalistas tentaram economizar a força de trabalho di- 
rigindo uma proporção ainda maior de sua acumulação para a expansão do capital 
constante, a expensas do capital variável. Dessa forma, seria criado o desemprego 
e a taxa de lucro se poderia manter, mas o crescimento dos meios de produção se- 
ria acelerado e o crescimento do consumo, retardado: o dilema do subconsumo se 
apresentaria com todo o seu vigor. 

Esse raciocínio foi sugerido pelo próprio Marx, num comentário incisivo sobre 
o clássico conselho dos trabalhadores de que limitassem seu número em relação à 
acumulação do capital. Escreveu ele: 
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“Essa limitação do aumento da população trabalhadora, embora diminuindo a ofer- 
ta do trabalho e portanto aumentando seu preço, apenas aceleraria o uso da maquina- 
ria e a transformação do capital circulante em capital fixo, e desse modo criaria um ex- 
cedente populacional artificial, um excedente que, geralmente, não é provocado por 
falta de meios de subsistência, mas por falta de... procura por trabalho”. 


Daí é apenas um passo à conclusão de que qualquer redução na taxa de cresci- 
mento populacional não só tem o efeito paradoxal de criar o desemprego, mas 
também fortalece a tendência ao subconsumo. 

Do que acabamos de dizer é possível extrair um princípio geral: a cota de acu- 
mulação que pode ser dedicada ao capital variável sem reduzir a taxa de lucro de- 
pende em grande parte da taxa de crescimento populacional; quanto mais rápido 
este, tanto maior a cota destinada ao capital varíavel, tanto mais rápido o cresci- 
mento do consumo, e tanto menor o perigo do subconsumo. Isso significa que a 
força da tendência ao subconsumo está em relação inversa da rapidez do cresci- 
mento da população, sendo fraca em período em que este é rápido, e mais forte à 
medida que a taxa de crescimento declina. Podemos, portanto, para facilitar, 
falar da lei da relação inversa entre o crescimento populacional e a tendência ao 
subconsumo. 

Se abandonarmos a hipótese de um sistema capitalista completamente fecha- 
do, o alcance dessa lei se amplia. Do ponto de vista da produção capitalista, uma 
nova população inclui não somente o aumento natural de seu número, mas tam- 
bém a absorção de grupos que pela primeira vez se colocam à disposição do em- 
prego como trabalhadores assalariados. Principalmente em suas fases iniciais, o ca- 
pitalismo se expande largamente à base da força de trabalho recrutada através da 
destruição mais ou menos violenta de relações econômicas mais primitivas. Nessa 
fase de desenvolvimento, o “problema populacional” é principalmente uma ques- 
tão de obstáculos que têm de ser superados na transformação de camponeses e ar- 
tesãos independentes em trabalhadores assalariados. Mais tarde, o mesmo proble- 
ma persiste na forma de uma extensão do capitalismo, para envolver todos os cha- 
mados povos subdesenvolvidos em todas as partes do mundo. 

Examinando esses últimos quatro séculos, temos de reconhecer que o fator 
populacional tem sido extremamente favorável à rápida e livre expansão do capita- 
lismo. Nunca faltaram grandes reservas de força de trabalho pronta ao serviço do 
capital, e aproximadamente em meados do século XVIII o crescimento natural em 
números dentro das principais nações capitalistas avançou numa taxa sem prece- 
dente. A conclusão clara é que o crescimento da população, tomado em seu senti- 
do mais amplo, tem sido um fator de muita importância na neutralização da ten- 
dência ao subconsumo, que está sempre procurando retardar e deter a expansão 
da produção capitalista. 

_ Se a população tem sido importante no passado, não o será menos no futuro. 
E com relação a isso que a conhecida tendência decrescente na taxa de crescimen- 
to populacional, característica de todos os países capitalistas altamente desenvolvi- 
dos, adquire significado especial. Essa tendência, imediatamente oriunda de uma 
taxa de natalidade em declínio, não é acidental. Os importantes fatores que para 
ela contribuem, como a urbanização, melhor padrão de vida,º insegurança dos 
meios de vida e difusão do conhecimento entre as massas, para só mencionar os 


4 Theorien über den Mehrwert. Il 2, p. 373. Esse trecho surge no curso de uma análise das opiniões de Barton e Ricar- 
do, como indica a terminologia (“trabalho” ao invés de “força de trabalho”, capital “circulante” e “fixo” ao invés de 
“variável” e ‘‘constante’’). 

5 Nas primeiras fases de desenvolvimento, melhores padrões de vida e maior conhecimento atuavam principalmente 
para reduzir a taxa de mortalidade e portanto acelerar o crescimento da população. Esse foi o fator mais importante 
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mais evidentes, parecem produtos inevitáveis da evolução capitalista. Além disso, 
tentativas da parte de vários países para modificar a tendência da taxa de natalida- 
de não tiveram, pelo menos até agora, um sucesso muito grande. Uma discussão 
exaustiva desse problema nos afastaria muito de nosso assunto, mas mesmo super- 
ficialmente, parece-nos certo afirmar que nenhuma modificação drástica das atuais 
tendências populacionais é provável no futuro próximo. Segue-se que, do ponto 
de vista da expansão capitalista, a situação parece tornar-se cada vez mais desfavo- 
rável.º No que se relaciona com o crescimento natural em números, portanto, a re- 
sistência ao subconsumo está diminuindo; e quanto a esse aspecto a marcha do ca- 
pitalismo na direção de um estado de depressão crônica parece difícil de evitar. 

Com relação ao outro aspecto do problema demográfico, ou seja, a incorpora- 
ção de novos grupos ao sistema capitalista, a perspectiva é menos clara. Interna- 
mente, os principais países praticamente exauriram suas reservas de força de traba- 
lho não-capitalista, mas há ainda enormes grupos de população, particularmente 
na Ásia, Africa e América Latina, que permaneceram até agora fora da órbita das 
relações capitalistas. Encontramos aqui exatamente o mesmo problema enfrentado 
no exame das novas indústrias. Mais uma vez, a solução para o capitalismo parece 
estar numa expansão na direção das regiões não-capitalistas, industrialmente atra- 
sadas. E novamente observamos aqui os mesmos obstáculos mencionados nas pá- 
ginas 174 e seguintes. Até que ponto podem ser superados, e com que conseqiién- 
cias, é o que veremos na Parte Quarta. 

Vamos agora resumir o que dissemos sobre o papel do fator populacional na 
expansão capitalista. A análise de Marx do processo de acumulação leva — particu- 
larmente devido à importância dada à distinção entre o capital constante e o variá- 
vel, frequentemente ignorada ou menosprezada pela teoria não-marxista — 4 lei 
da relação inversa entre o crescimento demográfico e a tendência ao subconsumo. 
Segundo essa lei, podemos ver que tanto do ponto de vista da disponibilidade de 
novas camadas de população e novas regiões, de um lado, e do ponto de vista do 
crescimento natural em números, do outro, as condições da expansão capitalista fo- 
ram extremamente favoráveis no passado. Pela mesma razão, o declínio da taxa 
de população iniciado em época relativamente recente nos países mais adiantados 
certamente terá sérias conseqtiéncias no futuro, e essas sérias conseqtiéncias não 
serão facilmente eliminadas pela absorção mais rápida dos países ainda subdesen- 
volvidos. No que se relaciona com o fator populacional, a perspectiva da expansão 
capitalista é definidamente desfavorável. 

Três forças que contrabalançam a tendência ao subconsumo foram discutidas, 
ou seja, as novas indústrias, o investimento errôneo e o crescimento da população. 
A primeira e a terceira têm sido de enorme importância na determinação do curso 
da evolução capitalista; todas as três ainda atuam, mas com força decrescente. Isso 


no grande crescimento de fins do século XVIII e século XIX. Mais tarde, porém, o melhor padrão de vida, em conjunto 
com outros fatores, alguns dos quais mencionados no texto, tornou-se um fator igualmente importante na queda da ta- 
xa de natalidade. O paradoxo aparente de que melhores padrões de vida pudessem numa época acelerar e noutra re- 
tardar o crescimento da população explica-se assim facilmente. 

Para evitar confusão, devemos acentuar que uma elevação no padrão de vida não significa necessariamente um au- 

mento no consumo, tal como este é definido para a análise teórica. O consumo, como a acumulação e suas partes 
componentes, tem de ser medido em termos de valor. Dado um aumento na produtividade do trabalho é claro que a 
quantidade de bens consumidos pode aumentar, ao passo que o consumo em termos de valor permanece constante, 
ou mesmo declina. 
é De outros pontos de vista, como, por exemplo, uma população ótima numa sociedade socialista planificada, o decli- 
nio da taxa de crescimento da população poderia ser uma boa coisa; e, realmente, é óbvio que uma continuação inde- 
finida da taxa de crescimento que apresentavam os países ocidentais no século XIX deve, de qualquer ponto de vista, 
mais cedo ou mais tarde, levar a conseqiiências desastrosas. Essas considerações, porém, não prejudicam a conclusão 
a que chegamos no texto. 
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constitui um forte argumento a favor da tese de Kautsky de que a expansão capita- 
lista leva inevitavelmente a um fortalecimento da tendência ao subconsumo até 
chegar finalmente a um estado de depressão crônica. Mas, antes de nos dedicar- 
mos a essa opinião, devemos examinar as duas forças contrabalançadoras que ain- 
da restam, pois em ambos os casos veremos que elas se tornaram mais poderosas, 
e não o contrário, nas épocas recentes. 


4) Consumo Improdutivo — A estrutura básica da sociedade capitalista pressu- 
põe apenas duas classes: capitalistas e operários. Como todas as outras são em prin- 
cípio dispensáveis, delas nos abstraimos na análise do valor e acumulação. Ao con- 
siderar a grandeza e direção do consumo total, essa atitude já não se justifica. Co- 
mo consumidores, há muitas “terceiras classes de pessoas” juntamente com os ca- 
pitalistas e trabalhadores, que 


“devem receber dinheiro por seus serviços a essas duas classes ou, quando o recebem 
sem prestar serviços equivalentes, são co-proprietários de mais-valia na forma de ren- 
da, juros etc.”? 


Marx menciona dois tipos dessas chamadas “terceiras pessoas”, tradicionalmente 
representadas, de um lado, pelos servidores domésticos, e, de outro, pela aristocra- 
cia latifundiária e pela Igreja. Cada uma delas recebe e consome parte da mais-va- 
lia que até agora consideramos exaurida pelo consumo e acumulação dos próprios 
capitalistas. Como essas terceiras pessoas não desempenham um papel direto no 
processo de produzir mais-valia, podem ser chamadas de consumidores improduti- 
vos, e ao seu consumo podemos dar o nome de consumo improdutivo. E esse o 
sentido original, embora pouco compreendido, em que Adam Smith aplicou o ter- 
mo “improdutivo” à classe de trabalhadores que, embora prestem serviços alta- 
mente úteis e talvez mesmo indispensáveis, não proporcionam lucros aos emprega- 
dores capitalistas.” A categoria dos consumidores improdutivos é maior que a dos 
trabalhadores improdutivos, pois inclui aqueles que, como os donos de terras, con- 
somem sem executar qualquer espécie de trabalho. Além disso, parece aconselhá- 
vel estender a categoria ainda mais, para incluir o consumo dos que se dedicam à 
atividade comercial improdutiva,? embora formalmente sejam indistinguíveis dos 
consumidores produtivos (isto é, capitalistas e trabalhadores) na indústria, agricultu- 
ra e transporte. O grupo comercial, embora naturalmente jamais ausente de um sis- 
tema capitalista, adquire importância peculiar quando o crescimento do monopólio 
obriga os capitalistas a dar mais importância à venda, a expensas da produção. Por 
essa razão, a análise da chamada “nova classe média”, que inclui muitos vendedo- 
res e outras pessoas empregadas na distribuição, bem como terceiras pessoas de ti- 
po mais familiar (profissionais), será melhor compreendida depois de considerado 
o problema do monopólio na Parte Quarta. 

O problema do consumo improdutivo vem sendo há muito reconhecido co- 
mo importante pelos economistas que consideraram a grandeza do consumo total 


7 O Capital. Il, p. 284. 

8 O fato de que os trabalhadores produtivos (no sentido daqueles que são empregados pelos capitalistas com o objeti- 
vo de vender sua produção com lucro) usualmente produzem uma mercadoria material levou Adam Smith a identifi- 
car “produtividade” com a produção de mercadorias materiais. Autores modernos sem dúvida estavam sendo corre- 
tos ao criticarem Smith por essa definição, mas suas críticas não foram, de modo geral, à essência da posição. No capi- 
talismo, a produtividade é uma questão de produção de mais-valia. Isso Adam Smith, a despeito de seu erro lógico, sa- 
bia muito bem, ao passo que os economistas modernos, com sua habitual indiferença pelas características específicas 
do capitalismo, são mais atrasados do que ele, pois formulam uma definição em termos de valor de uso, o que só serve 
para obscurecer, ao invés de esclarecer, o funcionamento do capitalismo. 

? Como explicaremos detalhadamente mais adiante (p. 309 et segs.), a atividade comercial é improdutiva porque não 
cria mais-valia, absorvendo-a de outros setores da economia. 
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como um dos fatores determinantes do comportamento do sistema capitalista. 
Malthus, entre os economistas clássicos, tinha particular consciência dos perigos do 
subconsumo e fez disso a base de uma defesa do papel econômico da aristocracia 
e do clero, que, pelo seu consumo, ajudam a evitar a deficiência geral, que, segun- 
do Malthus, seria inevitável em outras condições. Para Marx, parece também que 
o consumo improdutivo ajuda a proporcionar o objetivo final sem o que a expan- 
são continuada da produção seria impossível. Depois de assinalar que os trabalha- 
dores e capitalistas são ambos “produtores para outros”, os primeiros devido ao 
seu estado de proletariado, os segundos devido à sua paixão pela acumulação, 
Marx prossegue: 


“Contra essa superprodução de um lado deve estar o superconsumo, do outro, o 
consumo pelo consumo, contrastando com a produção pela produção. O que o capita- 
lista individualmente entrega ao dono da terra, ao Estado, aos credores do Estado, à 
Igreja etc., todos apenas consumidores de rendas, reduz sua riqueza de forma absolu- 
ta, mas mantém seu desejo de enriquecer num estado saudável e com isso dá alento à 
sua alma capitalista. Se os senhores da terra, capitalistas financeiros etc., consumissem 
sua renda em trabalho produtivo ao invés de improdutivo [isto é, se acumulassem 


= 


suas rendas ao invés de consumi-las] faltariam inteiramente à sua finalidade. Eles se 
tornariam capitalistas industriais, ao invés de representarem a função do consumo co- 
mo tal...”.1º 


Marx não esgotou esse tema, tal como não esgotou a teoria das crises basea- 
das no subconsumo, e sem dúvida pelas mesmas razões. Não obstante, não pode- 
mos duvidar de que, levando em conta o consumo improdutivo como um dos fato- 
res condicionantes da expansão do capitalismo, estamos apenas desenvolvendo 
um raciocínio cuja importância e relevância lhe eram perfeitamente claras. 

Nem todo consumo improdutivo constitui uma adição líquida ao consumo de 
trabalhadores e capitalistas. Ambas as classes determinam regularmente empregar 
parte de suas rendas nos serviços de médicos, professores, criados etc., ao invés 
de mercadorias consumíveis. De modo geral, é conveniente considerar o consumo 
das terceiras pessoas desse tipo como parte integrante do próprio consumo dos ca- 
pitalistas e trabalhadores. O número de pessoas que participam da produção social 
de bens de consumo, ou, em outras palavras, o volume total do emprego, é sem 
dúvida influenciado pelo volume do consumo improdutivo desse tipo, mas o efeito 
na procura total de bens de consumo não deverá ser grande, nem é provável que 
a taxa de acumulação seja materialmente modificada.” O volume total de empre- 
go exerce naturalmente uma influência indireta no processo de reprodução, mas 
não é nosso objetivo aqui investigar esses efeitos indiretos. Nossa conclusão deve 
ser a de que o consumo improdutivo dos que proporcionam serviços pessoais é de 
pequeno significado no problema do subconsumo. 

Tal não é, porém, o caso de outras categorias do consumo improdutivo. Na In- 
glaterra dos economistas clássicos, por exemplo, grande quantidade de mais-valia 
na forma de renda ia para os bolsos da aristocracia latifundiária, que formava uma 
classe social isolada e distinta. Devido às suas tradições e hábitos feudais enraiza- 
dos, essa nobreza não participava da paixão do capitalista pela acumulação; gasta- 
va toda a sua renda, e com frequência mais do que ela, na manutenção de um ní- 
vel de vida que os capitalistas industriais consideravam imprevidente e extravagan- 


10 Theorien über den Mehrwert. I, p. 378-379. 

11 E evidentemente esse o caso que Ricardo tinha em mente ao expressar a freqiientemente mal interpretada opinião 
de que “Como os trabalhadores... estão interessados na procura de trabalho, devem naturalmente desejar que a 
maior parte da renda possível deva ser afastada do gasto em luxos, para ser empregada na manutenção de emprega- 
dos domésticos” (Principles. p. 384-385). 
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te. Eis uma forma de consumo improdutivo que evidentemente constituía um sa- 
que da quantidade de mais-valia existente para acumulação. Nessas condições, 
qualquer modificação na divisão proporcional da mais-valia entre lucros e renda 
(como, por exemplo, em conseqtiéncia da rejeição das leis de importação e expor- 
tação de cereal) tinha grande efeito tanto sobre o volume total do consumo como 
sobre a taxa de acumulação. Devemos dizer, porém, que as condições mudaram 
muito, sob esse aspecto, nos últimos cem anos, de forma que nas nações capitalis- 
tas adiantadas de hoje não se justifica falar de uma classe isolada de senhores de 
terra cujos hábitos de consumo e acumulação sejam muito diferentes dos hábitos 
capitalistas. A propriedade da terra e do capital é hoje freqiientemente idêntica, es- 
tá nas mãos das mesmas pessoas ou grupos de pessoas, talvez através de empre- 
sas comerciais. Quanto à divisão da mais-valia entre o consumo e a acumulação, a 
distinção entre renda e lucro já não parece constituir fator importante. A aristocra- 
cia tornou-se totalmente capitalista; ao mesmo tempo, porém, os capitalistas, gra- 
ças à sua maior riqueza e posição social mais importante, tornaram-se mais aristo- 
cráticos e são obrigados a ostentar sua riqueza mais generosamente do que era ne- 
cessário à “classe média” do século XIX. Assim, se a abstração que atribui toda a 
mais-valia a uma classe homogênea de capitalistas é hoje mais do que nunca justifi- 
cada pelas condições reais, não é menos verdade que o desenvolvimento histórico 
que levou a tal resultado encerrava tendências que neutralizavam, em grande par- 
te, umas às outras em relação ao padrão geral do consumo e da acumulação. 

Embora em princípio o exemplo da antiga aristocracia latifundiária mostre 
mais claramente o caminho pelo qual o consumo improdutivo pode afetar o nível 
geral de consumo e portanto agir como neutralizadora da tendência ao subconsu- 
mo, em nossa época o consumo dos que se dedicam a empresas comerciais impro- 
dutivas é de significado prático muito maior. Esse problema, como já sugerimos, es- 
tá intimamente ligado ao crescimento do monopólio e ao aparecimento da chama- 
da “nova classe média”, e por esse motivo a análise de seus aspectos mais comple- 
xos deve ser adiada até que cheguemos a esses problemas, na Parte Quarta.'? Li- 
mitamo-nos a dizer, no momento, sem prova, 1) que uma fração considerável do 
consumo improdutivo desse tipo constitui, como o da aristocracia latifundiária, um 
acréscimo ao consumo total e uma dedução da mais-valia que de outra forma se- 
ria encaminhada para a acumulação; 2) que o consumo improdutivo desse tipo 
tem crescido de importância continuamente, pelo menos no último meio século, e 
dá mostras de que continuará a crescer no futuro; 3) que, do ponto de vista da 
neutralização da tendência do subconsumo, esta parece ser a direção mais significa- 
tiva no campo do consumo improdutivo. 

Nossa conclusão com relação ao consumo improdutivo é a de que seu cresci- 
mento, particularmente devido à expansão do sistema de distribuição, opera como 
um freio à tendência ao subconsumo. Temos ai, portanto, um fator que, do ponto 
de vista econômico, enfraquece a suposição em favor da teoria de Kautsky de um 
próximo período de depressão crônica. 


5) Gastos Estatais — Os economistas clássicos, seguidos por Marx, trataram 
os gastos estatais como uma categoria de consumo improdutivo. Isso se baseou 
em duas suposições tácitas, a de que o Estado não se dedica à atividade produtiva, 
ou seja, não emprega dinheiro na esperança de obtê-lo de volta com a venda de 
mercadorias; e que os gastos de transferência de dinheiro (principalmente os juros 
da dívida pública) vão para as mãos dos consumidores improdutivos. Com tais su- 
posições, não há dúvida de que os gastos estatais, diretamente, e indiretamente pe- 


12 Ver adiante, Capitulo XV, seção 4. 
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lo consumo dos empregados do Estado e dos portadores de «apólices, operam no 
sentido de retirar valores do processo de reprodução, de forma definitiva, e que es- 
sa é a função do consumo que lhe dá uma importância especial e vital na opera- 
ção da economia. Mesmo no século XIX essas suposições não eram mais do que 
aproximações da situação real,** mas não estavam longe da realidade a ponto de 
tornar uma identificação direta dos gastos estatais com o consumo improdutivo pas- 
sível de levar a erro. À enorme expansão no volume e variedade de gastos estatais 
que tem sido uma acentuada característica do século XX, porém, torna desejável a 
sua separação da categoria do consumo improdutivo e sua análise mais cuidadosa 
do que parecia antes necessário. 

Do ponto de vista do processo de reprodução, há três categorias fundamen- 
tais de gastos estatais: Despesas de Capital Estatais, Transferências Estatais e Con- 
sumo Estatal. Vejamos uma por uma. 

As Despesas de Capital Estatais incluem todas as despesas com trabalho e ma- 
teriais que são realizadas com o objetivo da produção de mercadorias ou serviços 
para venda. Aqui o critério de consumo, ou seja, a retirada de valores do processo 
de reprodução, não é atendido, e como as empresas estatais dessa natureza habi- 
tualmente têm a finalidade de produzir mais-valia em proporções bastantes para co- 
brir a taxa de juros vigente das obrigações governamentais parece adequado classi- 
ficar tais despesas como capital e o Estado, sob esse ângulo, como capitalista.'* Os 
gastos em obras públicas evidentemente só se enquadram na categoria de despe- 
sas de capital estatal enquanto forem do chamado tipo auto-amortizável. Obras pú- 
blicas parcialmente auto-amortizáveis devem ser divididas entre as despesas de capi- 
tal estatal e o consumo estatal. Um aumento nessas despesas que pode ser chamado 
de acumulação estatal é, do ponto de vista do processo de reprodução, semelhante 
a qualquer outra forma de acumulação. Se a acumulação estatal toma simplesmente 
o lugar da acumulação privada, o efeito sobre a tendência ao subconsumo é nulo ou 
desprezível; ao passo que, se a acumulação estatal se processar a expensas do consu- 
mo privado ou estatal, a tendência do subconsumo se agrava. Como o primeiro ca- 
so parece mais provável, é possível afirmar que a acumulação estatal não tem uma 
influência muito grande na tendência do subconsumo. 

“Transferências Estatais" é uma denominação adequada ao grande grupo de 
pagamentos do tesouro público que não tem ligação com a venda de mercadorias 
ou prestação de serviços ao Estado: juros da dívida pública, assistência social, fun- 
dos de ajuda e subsídios etc. Se essas transferências representam um deslocamen- 
to líquido da acumulação para o consumo, é problema que jamais poderá ser res- 
pondido com precisão, pois não existe método de isolar as fontes da renda estatal 
associadas aos pagamentos de transferência. Não obstante, certo julgamento qualita- 
tivo é possível. Através de todo o século XIX, a estrutura dos impostos em todos os 
países capitalistas era altamente regressiva em sua incidência, ao passo que os pa- 
gamentos de transferência eram destinados principalmente às mãos das camadas 
mais ricas da população. Nessas circunstâncias, não há dúvida de que o Estado, 
através do mecanismo desses pagamentos, agia como uma máquina de acumula- 
ção, drenando poder de compra dos bolsos dos consumidores para os bolsos dos 
acumuladores. Nas últimas décadas, porém, o crescente uso dos impostos sobre 
empresas, renda e terras e o crescente volume dos gastos em assistência social se 
combinaram para equilibrar a balança. Que o mecanismo de transferência em seu 


13 É provável, particularmente, que uma parte não pequena dos juros da dívida pública fosse regularmente acumulada 
pelos seus recipiendários. 

14 Há certamente diferenças entre o Estado como capitalista e o capitalista particular, a principal sendo um incentivo 
psicológico e social menor, para o Estado, no sentido de obter um lucro e uma acumulação máximos. 
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todo produza um saldo a favor do consumo é pouco provável, mas de qualquer 
modo é claro que constitui hoje menos um saque no consumo do que antes. Te- 
mos portanto razão para dizer que os pagamentos de transferência estão evoluindo 
no sentido de contrabalançar a tendência ao subconsumo. 

Finalmente, o mais importante dos gastos se relaciona com o que denomina- 
mos Consumo Estatal, ou seja, as atividades legislativas, judiciais e executivas do 
Estado, as obras públicas que não são auto-amortizáveis e os estabelecimentos mili- 
tares. Como os gastos realizados com esses objetivos representam uma retirada de- 
finitiva de valores do processo de reprodução, executam a mesma função do con- 
sumo individual da parte de capitalistas e trabalhadores. Suponhamos que seja pos- 
sívei identificar aproximadamente as receitas ligadas aos gastos do consumo esta- 
tal. Se essas receitas significam simplesmente que as rendas dos consumidores pro- 
dutivos ou improdutivos estão diminuindo em proporção igual, então evidentemen- 
te nenhum aumento líquido no consumo se produz. Na medida, porém, em que 
as rendas são oriundas da mais-valia que se teria acumulado de outra forma, há 
uma vantagem clara para o consumo. (Devemos lembrar que, ao contrário das 
transferências estatais, o consumo estatal não pode resultar numa redução do con- 
sumo total.) A crescente importância absoluta e relativa do consumo estatal e a 
maior confiança depositada pelos Estados capitalistas nos impostos que recaem pe- 
lo menos grande parte sobre a mais-valia levam à conclusão de que o consumo es- 
tatal tem sido, em grau crescente, responsável por um aumento do consumo total. 
Como a mesma conclusão surge de nosso exame dos pagamentos de transferên- 
cia, podemos classificar os gastos estatais como uma força neutralizadora da ten- 
dência ao subconsumo, força essa cada vez mais significativa. 


4. Triunfará o subconsumo? 


Parece que das cinco forças contrabalançadoras discutidas, três (novas indús- 
trias, investimento errôneo e crescimento populacional) se estão enfraquecendo e 
duas (consumo improdutivo e gastos estatais) se estão fortalecendo. O saldo, po- 
rém, é ainda menor do que a proporção três para dois pode sugerir. As novas in- 
dústrias e o crescimento da população têm evidentemente dominado a expansão 
do capitalismo na maior parte de sua história. Seu declínio em importância relativa 
certamente tende a obscurecer todos os outros fatores, isoladamente ou em combi- 
nação. No todo, parece haver pouca dúvida de que a resistência ao subconsumo 
está declinando nos principais centros do capitalismo mundial. Não se trata de um 
acaso que possa modificar-se amanhã; o caráter transitório da industrialização e do 
crescimento populacional do século XIX é realmente evidente. A teoria de Kautsky 
da tendência inevitável do capitalismo a um período de depressão crônica devido 
ao subconsumo parecia impor-se. Mas há ainda outro fator a ser considerado. 

Até agora, fizemos a suposição de que os gastos estatais são financiados total- 
mente pelos impostos. Os empréstimos tomados a indivíduos não modificam a ques- 
tão. Mas há outra possibilidade, a de que o Estado gaste dinheiro que não é tirado 
à renda de ninguém, mas criado diretamente ou tomado de empréstimo aos ban- 
cos. Se todos os recursos produtivos forem utilizados integralmente, esse método 
de financiamento dos gastos estatais leva, pelo mecanismo da inflação de preços, a 
uma subtração das rendas individuais. Nesse caso, o efeito sobre o consumo total 
não será provavelmente grande, pois o aumento do consumo estatal é em grande 
parte geralmente contrabalançado pela redução no consumo individual. Mas se a 
economia estiver em depressão e os recursos não estiverem integralmente utiliza- 
dos, o consumo adicional do Estado financiado pela criação de poder de compra 
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terá efeitos secundários favoráveis sobre a acumulação e o consumo privados. Dai, 
pela instituição e continuação de uma taxa suficiente de consumo estatal, através 
do poder de compra recém-criado, pareceria que o Estado está em condições de 
levar a economia a um nível de pleno emprego e mantê-la ali. Além do mais, se- 
gue-se do que já dissemos que uma vez obtida a condição do pleno emprego o Es- 
tado pode, alterando o padrão e volume dos impostos e gastos, influir no consumo 
total e na acumulação total, em qualquer direção que deseje. 

Essas possibilidades suscitam uma nova pergunta. Antes, tínhamos o proble- 
ma de descobrir os efeitos que sobre a economia exerciam certas políticas estatais, 
presumidamente adotadas por outras razões que não a dos efeitos em questão. 
Por exemplo, serviços sociais mais amplos e impostos mais progressivos não foram 
criados para contrabalançar a tendência ao subconsumo, embora tenham esse efei- 
to. Agora, porém, temos de considerar a possibilidade e as implicações das políti- 
cas estatais especificamente destinadas a produzir um certo efeito no funcionamen- 
to da economia, ou seja, neutralizar a tendência ao subconsumo. Os economistas 
modernos geralmente advogam esse curso de ação e é mesmo comum interpreta- 
rem muito do que fizeram os governos capitalistas nos últimos dez anos sob essa 
perspectiva. Mas se é possível aos governos capitalistas contrabalançar deliberada- 
mente a tendência ao subconsumo, quando as outras forças neutralizantes enfra- 
quecem e já não podem impedir um estado de depressão crônica, devemos então 
perguntar o que resta da teoria de Kautsky. A tendência ao subconsumo, ao invés 
de se traduzir na depressão crônica em certa fase do desenvolvimento, torna-se 
simplesmente uma tendência à depressão crônica que pode ser neutralizada por 
uma nova força, a ação deliberada do Estado. Talvez possamos dizer que isso é 
mais um acréscimo do que um repúdio a Kautsky. De qualquer forma, é claro que, 
se o acréscimo for aceito, as próprias conclusões de Kautsky terão de ser afastadas, 
ou pelo menos consideradas como não provadas. Se a tendência à estagnação 
econômica puder ser contra-atacada com êxito, por que então supor que o desem- 
prego, a insegurança, os conflitos de classe e os conflitos internacionais mais agu- 
dos constituem a perspectiva do capitalismo? Por que não, ao contrário, uma socie- 
dade capitalista “dirigida”, mantendo a prosperidade econômica através da ação 
governamental e talvez mesmo evoluindo gradualmente para uma ordem socialista 
total? Quando o próprio Kautsky, em fins da vida, abjurou a teoria da depressão 
crônica (ver p. 165 e seguintes), foi para essa perspectiva revisionista que se voltou. 
Estaria ele, por acaso, justificado? 

Seria inútil tentar responder a essas perguntas no nível de abstração a que nos- 
sa análise se tem limitado. O Estado simplesmente não pode ser introduzido no 
problema como um deus ex machina para resolver as contradições demonstradas 
no processo de acumulação. Sua posição e função na sociedade capitalista devem 
ser examinadas para vermos o que se pode ou não esperar delas. Além disso, o ca- 
pitalismo-modelo da análise precedente não encerra muitas características de gran- 
de importância no mundo moderno. A suposição de um sistema fechado em regi- 
me de competição é um recurso teórico útil, até necessário, mas não deve ser con- 
fundido com o mundo real. Fazer isso é cometer, de forma particularmente desta- 
cada, o “erro de considerar concreto aquilo que não o é”. O diagnóstico e o prog- 
nóstico do caso do capitalismo exigem uma dissecação do processo de acumula- 
ção, um estudo cuidadoso do Estado, monopólio e economia mundial. 

Não é necessário dizer que esse estudo cuidadoso é impossível dentro dos limi- 
tes de um volume relativamente pequeno. Podemos, porém, dedicar nossa aten- 
ção a alguns dos fatores atuantes mais importantes, e dessa forma estabelecer a ba- 
se de uma melhor compreensão, tanto do que tem acontecido nos últimos anos co- 
mo do que nos reserva o futuro. 
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CAPITULO XIII 


O Estado 


1. O Estado na teoria econômica 


Poucos, provavelmente, negariam ao Estado um papel vital no processo eco- 
nômico. Há ainda muitos, porém, para os quais o Estado pode e deve ser mantido 
fora da teoria econômica. 

Sob certos aspectos, essa posição não é difícil de compreender. Enquanto a 
Economia for considerada como uma ciência das relações entre o homem e a Na- 
tureza, ao modo da escola moderna, o Estado só demanda consideração no nível 
da aplicação, e não como parte da essência desse estudo. Não há Estado na ilha 
de Robinson Crusoé, e no entanto a Economia lhe é tão importante quanto para 
os Estados Unidos do século XX. Desse ponto de vista, o Estado não pode logica- 
mente ser um tema da Economia teórica. Deve ser considerado como um dos fato- 
res que modelam a forma e limitam a aplicação de princípios econômicos a qual- 
quer conjunto de condições reais. 

Tudo, porém, se modifica quando passamos a considerar a Economia como a 
ciência das relações sociais de produção dentro de condições historicamente deter- 
minadas. A não-inclusão do Estado como tema da Economia torna-se então uma 
omissão arbitrária e injustificável. A vista disso, e depois do que dissemos sobre a 
interpretação básica que Marx dá à Economia, nenhuma outra explicação parece 
necessária para justificar a inclusão de um capítulo sobre o Estado, em nossa análi- 
se da economia marxista. Uma palavra de advertência, porém, é necessária antes 
de continuarmos. 

Como no caso das crises, Marx não elaborou uma teoria sistemática e formal- 
mente completa do Estado. E evidente, porém, que pretendia fazê-lo. Por exem- 
plo, inicia ele o Prefácio à Crítica da Economia Política com as seguintes palavras: 


“Considero o sistema da economia burguesa nesta ordem: capital, propriedade fun- 
diária, trabalho assalariado; Estado, comércio exterior, mercado mundial... A primeira 
parte do Livro Primeiro, que trata do Capital, compõe-se dos seguintes capítulos: 1.º A 
Mercadoria; 2.º A Moeda ou A Circulação Simples; 3.º O Capital em geral. Os dois pri- 
meiros capítulos formam o conteúdo do presente volume... (a) elaboração sistemática, 
segundo o plano dado, dependerá de circunstâncias exteriores”. 


1 MARX, Karl. Para a Crítica da Economia Política. Abril Cultural, p. 127-128. 
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O plano sofreu alterações substanciais no curso do tempo, como o exame dos 
três volumes de O Capital torna claro, mas o Estado continuou sempre no segun- 
do plano, e nunca recebeu a elaboração sistemática que Marx evidentemente espe- 
rava dar-lhe. Segue-se que um resumo claro de suas idéias sobre o assunto está fo- 
ra de cogitações. Ao invés disso, tentaremos apresentar um tratamento teórico de 
Sumário do Estado que esteja de acordo com as numerosas e dispersas observa- 
ções de Marx sobre o assunto e que ao mesmo tempo proporcionam o suplemen- 
to necessário ao corpo principal dos princípios teóricos ligados ao desenvolvimento 
do sistema capitalista.” 


2. Função primordial do Estado 


Há uma tendência da parte dos teóricos liberais modernos de interpretar o Es- 
tado como uma instituição estabelecida no interesse da sociedade como um todo, 
com a finalidade de mediar e reconciliar os antagonismos a que a existência social 
inevitavelmente dá origem. Essa teoria evita as armadilhas da metafísica política, e 
serve para integrar, de forma razoavelmente satisfatória, um número considerável 
de fatos observados. Encerra, porém, uma deficiência básica, cujo reconhecimento 
leva a uma teoria de orientação essencialmente marxista. A crítica do que se pode 
chamar de concepção do Estado como mediador na luta de classes talvez seja, por- 
tanto, a melhor forma de apresentar a teoria marxista. 

Essa teoria do Estado como mediador supõe, implicitamente, que a estrutura 
de classes existentes ou, o que vem a ser a mesma coisa, O sistema de relações de 
propriedade, é um dado imutável, mais ou menos como a própria Natureza. Pas- 
sa, então, a rie que disposições tomarão as várias classes para um entendi- 
mento mútuo e verifica que uma instituição para mediar seus interesses em conflito 
é a resposta lógica e necessária. A essa instituição são concedidos poderes para 
manter a ordem e resolver conflitos. No mundo real o que chamamos de Estado 
identifica-se como a contrapartida dessa construção teórica. 

A fraqueza dessa teoria não é difícil de descobrir. Está na suposição de uma es- 
trutura de classes imutável e, por assim dizer, auto-sustentada. A superficialidade 
dessa hipótese é indicada pelo mais breve estudo da história.? O fato é que muitas 
formas de relações de propriedade com suas concomitantes estruturas de classes 
surgiram e desapareceram no passado, e não há nenhuma razão para supor que 
não continuarão a surgir e desaparecer no futuro. A estrutura de classes da socieda- 
de não é parte da ordem natural das coisas; é o produto do desenvolvimento so- 
cial passado e se modificará no curso do desenvolvimento social futuro. 

Uma vez admitido isso, torna-se claro que a teoria liberal erra na forma pela 
qual coloca inicialmente o problema. Não podemos indagar: dada uma certa estru- 
tura de classes, como as várias classes, com seus interesses divergentes e freqiiente- 
mente contraditórios, conviverão entre si? Devemos indagar: como começou a exis- 
tir uma determinada estrutura de classes, e quais os meios que garantem a conti- 
nuação de sua existência? Logo que procuramos resolver essa questão, parece 


2 Entre os trabalhos marxistas mais importantes sobre o Estado, podemos mencionar os seguintes: ENGELS. A Ori- 
gem da Família, Propriedade Privada e Estado, particularmente o cap. IX; LENIN. O Estado e a Revolução; LUXEM- 
BURG, Rosa. “Sozialreform oder Revolution?” In: Gesammelte Werke. v. Ill; existe uma tradução inglesa deste último 
trabalho (Reform or Revolution? Nova York, Three Arrows Press, 1937), mas não é muito satisfatória. Um levanta- 
mento razoável de grande parte da literatura marxista sobre o Estado é encontrado em CHANG, S. H. M. The Mar- 
xian Theory of the State. Univ. of Pennsylvania. 1931. 

3 Muitos teóricos reconhecem isso até certo ponto, mas acreditam que tal fenômeno se aplicava às sociedades passa- 
das, mas não à moderna. Em outras palavras, o capitalismo é considerado como o produto final da evolução social. Es- 
se ponto foi examinado no Capítulo I. 
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que o Estado tem na sociedade uma função anterior e mais fundamental do que 
lhe atribuem os liberais da atualidade. Examinemos esse aspecto mais detalhada- 
mente. 

Um determinado conjunto de relações de propriedade serve para definir e de- 
marcar a estrutura de classes da sociedade. Qualquer que seja o conjunto de rela- 
ções de propriedade, uma classe ou classes (os proprietários) desfrutam vantagens 
materiais; outras classes (os que são possuídos e os não-possuidores) sofrem des- 
vantagens materiais. Uma instituição especial, capaz e disposta a usar a força neces- 
sária, é essencial à manutenção desse conjunto de relações de propriedade. A pes- 
quisa mostra que o Estado possui essa característica no mais alto grau, e que ne- 
nhuma outra instituição pode competir com ele sob tal aspecto. Isso habitualmente 
se expressa dizendo-se que o Estado, e apenas ele, exerce a soberania sobre todos 
os que estão sob sua jurisdição. Não é difícil, portanto, identificar o Estado como o 
avalista de um determinado conjunto de relações de propriedade. 

Se indagarmos agora de onde vem o Estado, a resposta é ser ele produto de 
uma longa e árdua luta na qual a classe que ocupa as posições-chaves do processo 
de produção da época predomina sobre suas rivais e modela um Estado que impo- 
rá as relações de propriedade de seu interesse. Em outras palavras, qualquer Esta- 
do é fruto da classe ou classes da sociedade que se beneficiam de determinado 
conjunto de relações de propriedade, que ele tem obrigação de impor. Um mo- 
mento de reflexão mostra que dificilmente poderia ter sido de outra forma. Tão lo- 
go abandonamos a suposição historicamente insustentável de que a estrutura de 
classe de uma sociedade é de alguma forma natural ou se impõe necessariamente, 
torna-se claro que a qualquer outro resultado faltariam os requisitos da estabilida- 
de. Se as classes em desvantagem possuíssem o poder estatal, tentariam usá-lo pa- 
ra estabelecer uma ordem social mais favorável a seus interesses, ao passo que a 
divisão do poder do Estado entre as várias classes simplesmente desviaria o local 
de conflito para dentro do próprio Estado. 

Não negamos que tais conflitos dentro do Estado, correspondentes a lutas de 
classes fundamentais ocorridas fora dele, tenham existido em certos períodos de 
transição histórica.* Durante os longos períodos, porém, em que uma certa ordem 
social desfruta uma existência relativamente contínua e estável, o poder estatal de- 
ve ser monopolizado pela classe ou classes que são suas principais beneficiárias. 

Contra a teoria do Estado como mediador na luta de classes temos então a 
concepção básica da assim chamada teoria do domínio de classe. A primeira consi- 
dera definitiva uma determinada estrutura de classes e vê no Estado uma institui- 
ção que concilia os interesses opostos das várias classes; a segunda, por outro la- 
do, reconhece que as classes são o produto de um desenvolvimento histórico e vê 
no Estado um instrumento nas mãos das classes dominantes, para a imposição e 
manutenção da estabilidade da própria estrutura de classes. 

E importante compreender que, para a sociedade capitalista, “domínio de clas- 
se” e “proteção da propriedade privada” são expressões praticamente sinônimas. 
Portanto, quando dizemos, com Engels, que a finalidade mais alta do Estado é a 
proteção da propriedade privada,* estamos também dizendo que ele é um instru- 
mento do domínio de classe. E isso que os críticos da teoria marxista não com- 
preenderam perfeitamente, e procuram ver na noção do domínio de classe algo 
sombrio e mais sinistro do que a “mera” proteção da propriedade privada. Em ou- 
tras palavras, eles tendem a considerar o domínio de classe como algo repreensível 
e a proteção da propriedade privada como algo meritório. Consegiientemente, 


4 Como exemplo, ver o exame das “Condições do Fascismo”, mais adiante, p. 249-251. 
5 Origem da Família, Propriedade Privada e Estado. Edição Charles Kerr & Co., Chicago, p. 130. 
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não lhes ocorre identificar as duas idéias. Frequentemente, a razão disso é terem 
em mente não a propriedade capitalista, mas a propriedade privada tal como seria 
numa sociedade produtora simples de mercadoria, onde cada produtor é dono e 
opera seus próprios meios de produção. Nessas condições não .há classes absoluta- 
mente, e portanto nenhum domínio de classe. Nas relações capitalistas, porém, a 
propriedade tem um significado totalmente diverso, e sua proteção é, facilmente se 
comprova, idêntica à preservação do domínio de classe. A propriedade privada ca- 
pitalista não consiste de coisas — as coisas existem independentemente de sua pro- 
priedade — mas de uma relação social entre pessoas. A propriedade confere a 
seus possuidores a isenção do trabalho e o usufruto do trabalho de outros, e nisso 
está a essência de toda a dominação social, qualquer que seja a forma assumida. 
Segue-se que a proteção da propriedade é fundamentalmente a segurança do do- 
mínio social dos proprietários sobre os não-proprietários. E isso por sua vez é preci- 
samente o que se entende por domínio de classe, que é a função primordial do Es- 
tado manter. 

O reconhecimento de que a defesa da propriedade privada é o primeiro dever 
do Estado é o fator decisivo na determinação da atitude do genuíno socialismo 
marxista em relação ao Estado. 


“A teoria dos comunistas”, escreveram Marx e Engels no Manifesto Comunista, “po- 
de ser resumida numa única frase: abolição da propriedade privada.” 
Como o Estado é o primeiro e mais destacado defensor da propriedade privada, 
segue-se que a realização desse objetivo não pode ser conseguida sem um choque 
frontal entre as forças do socialismo e as do poder estatal. 


3. O Estado como instrumento econômico 


O fato de que a principal função do Estado seja a de proteger a existência e a 
estabilidade de determinada forma de sociedade não significa que não execute 
também outras funções de importância econômica. Pelo contrário, o Estado tem si- 
do um fator de grande relevância do funcionamento da Economia dentro da estru- 
tura do sistema de relações de propriedade que garante. Esse princípio é reconheci- 
do, de modo geral e implicitamente, pelos autores marxistas sempre que analisam 
um sistema econômico real, mas pouca atenção tem recebido no exame da teoria 
do Estado. A razão não é difícil de descobrir. A teoria do Estado é habitualmente 
estudada tendo o problema da transição de uma forma de sociedade para outra co- 
mo pano de fundo; em outras palavras, o que denominamos função principal do 
Estado tem sido o principal objeto dessas análises. O Estado e a Revolução de Lênin 
— o título indica claramente o centro de interesse — abriu um precedente am- 


6 Esse tratamento das relações entre o Estado e a propriedade foi, necessariamente, muito resumido. A fim de evitar 
uma incompreensão, é recomendável uma nota. À noção de que o Estado é uma organização para a manutenção da 
propriedade privada não foi inventada por Marx e Engels. Pelo contrário, constituiu a pedra fundamental de várias for- 
mulações do pensamento político, desde o colapso do feudalismo e as origens do Estado moderno. Bodin, Hobbes, Loc- 
ke, Rousseau, Adam Smith, Kant e Hegel — para mencionar apenas os mais destacados pensadores do período ante- 
rior a Marx — reconheceram claramente essa função central do Estado. Acreditavam ser a propriedade privada a con- 
dição necessária para o desenvolvimento total da potencialidade humana, a sine qua non da verdadeira liberdade. 
Marx e Engels afirmavam que a liberdade nela baseada é a liberdade de uma classe exploradora, e que a liberdade de 
todos exige a abolição da propriedade privada, ou seja, uma sociedade sem classes. Não obstante Marx e Engels não 
esqueceram que a realização de uma sociedade sem classes (abolição da propriedade privada) só é possível à base de 
certas condições históricas definidas; sem o enorme aumento da produtividade do trabalho provocado pelo capitalis- 
mo, a sociedade sem classes não iria além da Utopia sem conteúdo. 
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plamente seguido.” Conseqtientemente, a teoria do Estado como instrumento eco- 
nômico foi esquecida, mas para nosso objetivo aqui é necessário ter certa idéia da 
essência do pensamento de Marx sobre a questão. 

Felizmente, no capítulo sobre a extensão do dia de trabalho,º ele nos propor- 
ciona uma análise compacta e lúcida do papel do Estado em relação a um proble- 
ma muito importante da economia capitalista. Examinando detalhadamente esse 
capítulo, podemos deduzir os princípios orientadores do pensamento marxista so- 
bre o papel do Estado dentro da estrutura das relações capitalistas de propriedade. 

A taxa de mais-valia, uma das variáveis-chave no sistema de economia teórica 
de Marx, depende de três fatores: a produtividade do trabalho, a extensão do dia 
de trabalho e os padrões de vida existentes. E importante, portanto, descobrir as 
causas que determinam a extensão do dia de trabalho. Não se trata, claramente, 
de uma lei econômica em qualquer sentido limitado. Como disse Marx, 

“a parte os limites extremamente elásticos, a natureza da troca de mercadorias em si 
não impõe limites ao dia de trabalho, nem ao trabalho excedente. O capitalista man- 
tém seus direitos como comprador quando procura tornar o dia de trabalho o mais lon- 
go possível... Por outro lado... o trabalhador defende seu direito de vendedor quando 
deseja reduzir o dia de trabalho a uma duração normal definida. Há portanto, uma an- 
tinomia, direito contra direito, ambos trazendo igualmente o selo da lei de trocas. En- 
tre direitos iguais, a força é que decide. Portanto, na história da produção capitalista, a 
determinação do que é o dia do trabalho se apresenta como resultado de uma luta en- 
tre o capital coletivo, isto é, a classe de capitalistas, e o trabalho coletivo, isto é, a clas- 
se trabalhadora”.º 


Após descrever certas formas tanto pré-capitalistas como capitalistas, de explo- 
ração relacionadas com a duração do dia de trabalho, Marx examina “A Luta por 
uma Jornada de Trabalho Normal”, no desenvolvimento histórico do capitalismo 
inglês. A primeira fase dessa luta resultou nas “Leis Compulsórias para a Extensão 
da Jornada de Trabalho Desde Meados do Século XIV até Fins do Século XVII’’.1° 
Os empregadores, procurando criar um proletariado treinado e disciplinado do tra- 
balhador pré-capitalista existente, eram frequentemente obrigados a recorrer ao Es- 
tado para ajuda. As leis ampliando a extensão do dia de trabalho foram o resulta- 
do disso. Durante longo tempo, porém, a extensão do dia de trabalho foi um pro- 
cesso muito lento e gradual. Só depois do rápido crescimento do sistema fabril, na 
segunda metade do século XVIII, teve início o processo de prolongar a jornada de 
trabalho que culminou nas notórias condições de princípios do século XIX: 


“Depois que o capital levou séculos para ampliar o dia de trabalho até sua extensão 
máxima normal, e desta para o limite do dia natural de 12 horas, seguiu-se, no nasci- 
mento das máquinas e da indústria moderna no último terço do século XVIII, uma 
usurpação violenta, semelhante a uma avalanche, em sua intensidade e tamanho. Tão 
logo a classe trabalhadora, desorientada a princípio pelo barulho e agitação do novo 
sistema de produção, recobrou em certa medida seus sentidos, a resistência teve iní- 


Cio, HH 


O início da resistência da classe operária marcou o começo da segunda fase 
de desenvolvimento: “Limitação Compulsória, pela Lei, da Jornada de Trabalho, 


7 O livro de Chang, citado na nota 2, por exemplo, segue o esboço de Lênin muito de perto. 
8 O Capital, | cap. X. 

º Ibid., p. 259. 

10 Capítulo X, seção 5. 

u O Capital. I, p. 304-305. 
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As Leis Fabris Inglesas de 1833 a 1864’.1* Numa série de árduas lutas políticas, os 
trabalhadores puderam conquistar concessão após concessão de seus adversários. 
Essas vitórias tomaram a forma de leis que limitavam as horas de trabalho para ca- 
tegorias de trabalho cada vez maiores, até que em 1860 o princípio da limitação 
da jornada estava tão firmemente estabelecido que já não podia ser desafiado. De- 
pois disso, o curso do progresso foi constante. 

A limitação da jornada de trabalho não foi simplesmente uma questão de con- 
cessões da classe dominante em face de uma ameaça revolucionária, embora isso 
constituísse indubitavelmente o fator principal. Pelo menos duas outras considera- 
ções de importância devem ser levadas em conta. Marx notou que, 


“Além do movimento da classe operária que diariamente se tornava mais ameaça- 
dor, a limitação do trabalho fabril foi ditada pela mesma necessidade que semeou o 
guano pelos campos ingleses. A mesma ansiedade cega de proveito que num caso 
exauriu o solo, do outro cortara pelas raízes as forças vivas da nação.” 13 


A questão da legislação fez parte, ainda, da fase final da luta pelo predomínio 
político entre a aristocracia latifundiária e os capitalistas industriais: 


“Por muito que o industrial individualmente pudesse dar rédeas a seu velho desejo 
de lucro, os porta-vozes e líderes políticos da classe fabril ordenaram uma modificação 
no “front” e no tom em relação aos operários. Entraram na luta pela rejeição dos ce- 
reais e necessitavam dos trabalhadores para lhes ajudar a conquistar a vitória. Promete- 
ram, por isso, não só uma ração dupla de pão, mas também a aprovação da Lei das 
Dez Horas, no milênio do Livre Comércio...’’.14 


Após a rejeição das leis de importação e exportação de cereais, os trabalhado- 
res “encontraram aliados nos Tories ansiosos por vingança”! Dessa forma, a legis- 
lação fabril conseguiu certo apoio de ambas as facções, na grande luta pelo Livre 
Comércio. 

Finalmente, Marx concluiu seu tratamento de jornada de trabalho com a se- 
guinte afirmativa: 


“Para se protegerem contra ‘a serpente de suas agonias’ os trabalhadores devem 
unir-se e, como classe, forçar a aprovação de uma lei, uma barreira social todo-podero- 
sa que impeça os próprios trabalhadores de vender, por contrato voluntário com o ca- 
pital, a si e a suas famílias à escravidão e morte. Ao invés de catálogos pomposos de 
‘direitos inalienáveis do homem”, está a modesta Magna Carta de uma jornada de tra- 
balho legalmente limitada que deixa claro “quando cessa o período de tempo vendido 
pelo trabalhador e quando começa seu tempo pessoal’. Quantum mutatus ab illo!’’.*® 


Quais as conclusões gerais que podemos tirar do tratamento dado por Marx à 
questão de jornada de trabalho? O princípio de alcance mais geral foi formulado 
por Engels. Respondendo à acusação de que o materialismo histórico despreza o 
elemento político na modificação histórica, Engels citou o capítulo sobre a jornada 
de trabalho “em que a legislação, sem dúvida um ato político, tem um efeito tão de- 
cisivo” e concluiu que “a força (isto é, o poderio estatal) é também um poder econô- 
mico” e como tal não está de forma alguma excluída dos fatores causais da modifi- 


12 Capítulo V, seção 6. 

13 O Capital. |, p. 263-264. 
14 Ibid., p. 308-309. 

15 Ibid., p. 311. 

16 Ibid., p. 330. 
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cação histórica.!” Estabelecido isso, é necessário indagar em que circunstâncias e 
no interesse de quem o poderio econômico do Estado será colocado em ação. Em 
ambos os pontos, a análise da jornada de trabalho é instrutiva. 

Primeiro, o poderio estatal é invocado para resolver problemas suscitados pe- 
lo desenvolvimento econômico da forma particular de sociedade considerada, no 
caso o capitalismo. No período anterior uma escassez de força de trabalho, no pe- 
ríodo posterior uma superexploração da população operária foram os objetos da 
ação estatal. Em cada caso, a solução do problema exigiu a intervenção do Estado. 
Muitos exemplos familiares de caráter semelhante podem ser citados. 

Segundo, é de esperar que o poderio do Estado, no capitalismo, seja usado 
em primeiro lugar e principalmente para defender os interesses da classe capitalis- 
ta, já que o Estado se dedica à preservação da estrutura do capitalismo e deve, por 
isso, ser composto daqueles que aceitam integralmente os postulados e objetivos 
dessa forma de sociedade. Isso é indubitavelmente verdade, mas será uma incoe- 
rência dizer que a ação estatal pode chocar-se com os interesses econômicos ime- 
diatos de alguns ou mesmo de todos os capitalistas, desde que isso atenda ao obje- 
tivo principal de preservar intacto o sistema. A limitação legal da jornada de traba- 
lho é um exemplo clássico da ação estatal dessa ordem. A intensidade da luta de 
classes provocada pela superexploração da força de trabalho foi tal que se tornaram 
imperativas certas contessões, pela classe capitalista, mesmo ao custo de algumas 
vantagens econômicas imediatas. !º Com a finalidade de preservar a paz e a tranqiii- 
lidade internas, de reduzir os choques e finalmente evitar os perigos de uma revolu- 
ção, a classe capitalista está sempre pronta a fazer concessões através da ação esta- 
tal. Pode, é certo, acontecer que a ocasião dessas concessões seja uma materializa- 
ção real da ameaça da revolução.!º Nesse caso, o propósito é restabelecer a paz e 
a ordem, de forma que a produção e acumulação possam continuar ininterrupta- 
mente. 

Resumamos os princípios que caracterizam o uso do Estado como instrumen- 
to econômico dentro da estrutura do capitalismo. Em primeiro lugar, o Estado en- 
tra em ação na esfera econômica a fim de resolver problemas criados pelo desen- 
volvimento do capitalismo. Em segundo lugar, quando os interesses da classe capi- 
talista estão em jogo, há uma forte predisposição para usar o poderio estatal livre- 
mente. E finalmente o Estado pode ser usado para fazer concessões à classe operá- 
ria desde que as consegiiências de uma recusa dessas sejam bastante perigosas à 
estabilidade e funcionamento do sistema como um todo. 

Devemos notar que nenhuma dessas conclusões serve de argumento em fa- 
vor da opinião revisionista de que o socialismo pode ser atingido através de uma 
série de reformas isoladas. Pelo contrário, elas nascem e complementam o princi- 
pio básico de que o Estado existe em primeiro lugar para a proteção das relações 
de propriedade capitalista. As reformas podem modificar o funcionamento do capi- 
talismo, mas não ameaçar sua base. Rosa Luxemburg mostrou a verdadeira posi- 
ção marxista com as seguintes palavras: 


“ ‘Controle social’... significa não a limitação da propriedade capitalista, mas pelo 


17 Carta de Engels a Conrad Schmidt, 27 de outubro de 1890. Correspondência Seleta, p. 484. 

18 Esse exemplo deixa claro o caráter de concessão de ação estatal favorecendo a classe operária, pois seria impossível 
afirmar que os trabalhadores tivessem uma participação no poder estatal na Inglaterra, na época em que as principais 
leis fabris foram aprovadas. Basta lembrar que a Lei de Reforma de 1832 fazia exigências de propriedade para o direi- 
to de voto, e que somente em 1867 esse direito se ampliou. Em tal época, as mais importantes vitórias na luta pela le- 
gislação fabril haviam sido conquistadas. 

19 Marx, por exemplo, observou que na França “a revolução de Fevereiro [1848] foi necessária para conseguir a lei de 
12 horas”. O Capital. 1, p. 328. 
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contrário a sua proteção. Ou, falando em termos econômicos, não constitui um ataque 
à exploração capitalista, mas antes uma normalização e regularização dessa explora- 
O 


ção”? 


Marx jamais disse algo que estivesse em contradição com isso, e citar seu capí- 
tulo sobre a jornada de trabalho, como fazem frequentemente os revisionistas, em 
defesa do ponto de vista da modificação gradual, é simplesmente revelar incom- 
preensão de todo o seu sistema teórico. 


4. A questão da forma de Governo 


Até agora, nada dissemos sobre a forma de Governo numa sociedade capita- 
lista. E possível que os princípios da ação estatal acima examinados não se apli- 
quem a uma sociedade capitalista totalmente democrática? (Por “totalmente demo- 
crática” queremos dizer apenas a forma de Governo existente na maioria dos paí- 
ses de língua inglesa: parlamentarismo combinado com o sufrágio universal e a li- 
berdade de organização na esfera política.) 

Se a teoria marxista responde a essa pergunta de forma negativa, isso não de- 
ve ser interpretado como indício de que a questão da democracia seja considerada 
como sem importância, mas apenas que ela não altera a significação básica do Es- 
tado em relação à Economia. A existência da democracia é, decerto, questão de 
primeira importância, particularmente para a classe operária. Somente numa for- 
ma de Governo democrático pode a classe operária organizar-se livre e eficiente- 
mente para a realização de seus fins, sejam socialistas ou apenas reformistas. E por 
isso que uma das primeiras exigências do movimento operário em todos os países 
não-democráticos tem sido sempre o estabelecimento de formas de Governo de- 
mocráticas. Além disso, para a classe dominante, a democracia constituiu, sempre, 
uma ameaça potencial à estabilidade de sua posição e conseqiientemente só foi 
permitida contra a sua vontade, com limitações e habitualmente sob pressão seve- 
ra. Marx examinou a questão com muita objetividade, ao tratar da constituição de- 
mocrática francesa de 1848: 


“A contradição mais geral dessa constituição consiste no seguinte: às classes cuja es- 
cravidão social ela devia perpetuar, proletariado, camponeses, pequena burguesia, 
concede poder político pelo sufrágio universal. E das classes cujo poder social sancio- 
na, a burguesia, retira as garantias políticas desse poder. Ela impõe condições demo- 
cráticas que a todo momento ajudam classes hostis e prejudicam as fundações mes- 


mas da sociedade burguesa”.?! 


A democracia põe a sol aberto os conflitos da sociedade capitalista na esfera 
política; limita a liberdade dos capitalistas na utilização do Estado na defesa de seus 
interesses, fortalece a classe operária em suas pretensões e, finalmente, aumenta a 
possibilidade de que os trabalhadores apresentem reivindicações que ameaçam o 
próprio sistema e por isso têm de ser rejeitadas pelos capitalistas e por seus funcio- 
nários estatais, a despeito das consequências. Mais adiante veremos que todas es- 
sas questões são da maior importância na determinação do curso prático da evolu- 
ção capitalista, mas não contrariam os princípios expostos na seção anterior. Não 
há, em outras palavras, nada na natureza da democracia que nos faça mudar de 


20 Gesammelte Werke. IH, p. 56. 
21 Lutas de Classes na França. Nova York, Ed. International Publishers Co., 1934. p. 69-70. 
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gpinião sobre as funções e limites fundamentais da ação estatal na sociedade capi- 
talista. Devemos insistir que os revisionistas, mantendo a opinião oposta de que o 
socialismo pode paulatinamente tomar o lugar do capitalismo pelos métodos da de- 
mocracia capitalista, estão na realidade abandonando Marx. 

A falácia da posição revisionista foi claramente mostrada na polêmica que Ro- 
sa Luxemburg manteve com Bernstein e Schmidt, em 1899: 


“Segundo Conrad Schmidt, a realização de uma maioria social-democrata no parla- 
mento deve ser a forma direta da socialização gradual da sociedade... Formalmente, o 
parlamentarismo expressa os interesses de toda a sociedade na organização do Esta- 
do. Por outro lado, no entanto, é ainda uma sociedade capitalista, ou seja, uma socie- 
dade na qual os interesses capitalistas predominam... As instituições democráticas na 

- forma são na substância instrumentos dos interesses da classe dominante. Isso se evi- 
dencia mais no fato de que tão logo a democracia mostra uma disposição de negar 
seu caráter de classe e tornar-se um instrumento dos verdadeiros interesses do povo, 
as formas democráticas são sacrificadas pela burguesia e por seus representantes no 
Estado. A idéia de uma maioria social-democrática surge portanto como um cálculo 
que, totalmente dentro do espírito do liberalismo burguês, se preocupa apenas com 
um lado — o lado formal — da democracia, mas que abandona o outro lado, seu con- 
teúdo real” .?? 


A difusão do fascismo, principalmente nos países em que a organização da 
classe operária atingira seu maior desenvolvimento, contribuiu muito para enfra- 
quecer a crença na possibilidade de uma transição gradual para o socialismo, atra- 
vés dos métodos proporcionados pela democracia capitalista. Otto Bauer, um dos 
principais representantes da Segunda Internacional e líder dos socialistas austría- 
cos, expressou uma opinião geral quando escreveu, em 1936, que a experiência 
do fascismo 


“destrói a ilusão do socialismo reformista de que a classe operária pode encher as for- 
mas da democracia de um conteúdo socialista e desenvolver a ordem capitalista até 


transformá-la numa ordem socialista, sem um salto revolucionário” .?”3 


A advertência de Rosa Luxemburg de que nas circunstâncias extremas “as formas 
democráticas são sacrificadas pela burguesia e seus representantes no Estado” ti- 
nha fundamento. Voltaremos mais detalhadamente a essa questão nos Capítulos 
XVIII e XIX. 


5. Avaliação do papel do Estado 


Poderia parecer que estamos agora capacitados a examinar o problema do Es- 
tado em relação à depressão crônica, levantado no final da última parte. Mas isso 
seria um erro. À depressão crônica é apenas um dos problemas do capitalismo que 
exige a ação estatal e tratá-lo isoladamente levaria certamente a conclusões falsas. 

Devemos lembrar uma vez mais que a análise dos capítulos precedentes foi fei- 
ta num nível relativamente alto de abstração, sob muitos aspectos importantes. Fi- 
zemos a suposição, exceto em excursi ocasionais, da existência de um sistema capi- 
talista fechado e de um regime de concorrência livre. Na realidade, o capitalismo 


2 


de hoje não é nem fechado nem está em regime de concorrência livre. O que ve- 


22 LUXEMBURG, Rosa. Gesammelte Werke. Ill, p. 59-60. 
23 BAUER, Otto. Zwei Weltkreigen? Bratislava, 1936. p. 142. 
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mos à nossa volta é uma economia mundial inter-relacionada constituída de nume- 
rosos países capitalistas, semicapitalistas e não-capitalistas, nos quais o monopólio, 
em graus variados, é um fenômeno comum. Veremos que esses fatos não são aci- 
dentais e pertencem à natureza mesma do capitalismo como fase da história mun- 
dial. Fazer abstração deles foi um estágio necessário, mas provisório, de nossa aná- 
lise. Chegou o momento de irmos além dessa posição, levando em conta uma va- 
riedade de aspectos do desenvolvimento capitalista, até agora omitidos de nossas 
considerações. Com isso, veremos que novos problemas e condições surgem, alte- 
rando profundamente nossa visão do futuro do capitalismo e do papel que nele te- 
rá o Estado. 

Nossa próxima tarefa deve, portanto, ser a análise das tendências estruturais e 
institucionais do capitalismo que modificam seu caráter competitivo; e analisar as 
características evolutivas da economia mundial. As duas tarefas estão relacionadas 
entre si da forma mais íntima. Somente quando estiverem concluídas, poderemos 
aplicar os princípios apresentados neste capítulo e avaliar concretamente o papel 
da atividade estatal no destino da ordem capitalista. 


CAPITULO XIV 


Desenvolvimento do Capital Monopolizador 


As tendéncias do capitalismo que se distanciam da concorréncia livre entre 
produtores e no sentido da formação de monopólios estão intimamente ligadas à 
crescente composição orgânica do capital, examinada em capítulos anteriores. 
Dois aspectos devem ser considerados: primeiro, o crescimento do capital constan- 
te em relação ao variável; e, segundo, o crescimento da parte fixa do capital cons- 
tante, isto é, de edifícios e máquinas em relação às matérias-primas, processadas e 
auxiliares. O resultado dessas duas tendências é a elevação no tamanho médio da 
unidade produtiva. Marx observou que isso podia ocorrer de duas formas, que va- 
mos agora examinar. 


1. Concentração do capital 


Se os capitalistas individualmente acumulam, de forma a aumentar a quantida- 
de de capital controlada por cada um isoladamente, isso possibilita uma escala de 
produção maior. Marx denomina esse processo de “concentração do capital”. A 
concentração nesse sentido é companheira normal da acumulação e obviamente 
não pode ocorrer sem ela. À recíproca, porém, não é necessariamente verdadeira, 
pois é possível imaginar a acumulação ao mesmo tempo que os capitais individuais 
diminuem de volume, talvez devido a repetidas subdivisões entre seus herdeiros. 
Apesar das tendências contrabalançadoras desse gênero, a concentração em si se- 
ria sem dúvida suficiente para explicar o aumento crescente na escala de produção 
e a tendência, pelo menos sob certos aspectos, no sentido da eliminação da con- 
corrência. Juntamente com a concentração há um segundo e mais importante pro- 
cesso que Marx chamou de “centralização do capital”. 


2. Centralização do capital 


A centralização, que não deve ser confundida com a concentração, significa a 
reunião de capitais já existentes: 


“Esse processo difere do primeiro pelo fato de pressupor apenas uma modificação 
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na distribuição do capital já existente e em atividade. Seu campo de ação não se limita 
portanto pelo crescimento absoluto da riqueza social, pelos limites absolutos da acumu- 
lação. O capital cresce num determinado lugar até atingir uma massa imensa, sob um 
controle único, porque em outro lugar foi perdido por muitos investidores. Isso é a cen- 


tralização, em contraposição à acumulação e à concentração”.! 


Marx não tentou expor “as leis dessa centralização de capitais”, contentando- 
se com “uma breve indicação de uns poucos fatos”. Isso se deve ao plano de sua 
obra, e não à opinião de que o fenômeno fosse destituído de importância. Mesmo 
assim, suas indicações breves são instrutivas e merecem exame. 

O principal fator subjacente na centralização está nas economias de produção 
em grande escala. 


“A batalha da concorrência é travada no barateamento das mercadorias. Esse bara- 
teamento depende, ceteris paribus, da produtividade do trabalho, e esta novamente 
da escala de produção. Portanto, os capitalistas maiores derrotam os menores.”? 


Parte dos capitais menores desaparece, outra parte passa às mãos das empresas 
mais eficientes, que dessa forma aumentam de tamanho. A luta da concorrência é, 
assim, um agente da centralização. 

Há outra força que atua no mesmo sentido, mas de modo diverso — o “'siste- 
ma de crédito”. Marx dá a essa expressão um sentido amplo que inclui não só os 
bancos, mas toda a maquinaria financeira de casas de investimentos, mercados de 
títulos etc. 


“No princípio, o sistema de crédito surgiu como um auxiliar modesto da acumula- 
ção, conduzindo por fios invisíveis as fontes de recursos espalhadas por toda a socieda- 
de para as mãos de capitalistas individuais ou reunidos em grupos. Mas torna-se logo 
uma nova e formidável arma na luta da concorrência e finalmente se transforma num 
mecanismo social imenso para a centralização dos capitais. 2 


A centralização por intermédio do sistema de crédito, em sua forma desenvol- 
vida, não significa a expropriação dos capitalistas menores pelos maiores, mas a 


“fusão de um certo número de capitais já existentes ou em processo de formação... pe- 
la estrada mais suave da formação de sociedade por ações”.* 


É o método mais rápido de ampliar a escala de produção. 


“O mundo ainda estaria sem estradas de ferro se tivesse sido obrigado a esperar até 
que a acumulação permitisse a alguns capitalistas individuais empreenderem a constru- 
ção de uma ferrovia. A centralização, por outro lado, realizou isso rapidamente através 
das sociedades por ações.”* 


O fim da centralização em qualquer ramo da indústria é atingido quando testa 
apenas uma firma,º mas para a sociedade como um todo o limite extremo só che- 
gará quando 


1 O Capital. |, p. 686. 

2 Ibid., p. 686. 

3 Ibid., p. 687. 

4 Ibid., p. 688. 

5 Ibid. 

6 Engels acrescentou à 4.º edição alemã a seguinte nota: “Os mais recentes ‘trustes’ ingleses e americanos têm o objeti- 
vo de realizar isso tentando unir pelo menos todos os grandes empreendimentos de um certo ramo de indústria numa 
grande companhia de ações com um monopólio prático”. O Capital. 1, p. 688. 
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“todo o capital social estiver unido seja nas mãos de um único capitalista, ou nas de 


uma única empresa’’.’ 


Essa observação, e na realidade toda a análise que Marx faz da centralização, dei- 
xa claro que ele não considera o processo do ponto de vista da propriedade legal 
— que pode ser distribuída entre grande número de acionistas — mas do ponto de 
vista da grandeza do capital sob direção unificada. 

Os principais efeitos da centralização, e em menor grau da concentração, são 
três. Em primeiro lugar, leva a uma socialização e racionalização do processo de 
trabalho dentro dos limites do capitalismo; quanto a isso, Marx fala da 


“transformação progressiva dos processos de produção socialmente combinados e 


cientificamente administrados” .£ 


Em segundo lugar, a centralização, em si mesma conseqiiência da modificação téc- 
nica e da crescente composição orgânica do capital, age para apressar ainda mais 
as modificações técnicas. 


“A centralização, acelerando e intensificando assim os efeitos da acumulação, am- 
plia ao mesmo tempo as revoluções na composição técnica do capital, que aumentam 
sua parte constante às expensas da variável e portanto reduz a procura relativa do tra- 
balho.’’? 


O terceiro efeito, que não interessava a Marx naquela fase de sua exposição onde 
tratava da centralização, é evidentemente um corolário, ou seja, a substituição pro- 
agressiva da concorrência entre um grande número de produtores pelo controle mo- 
nopolista ou semimonopolista dos mercados, por um pequeno número. 


3. Sociedades anônimas 


Vimos que Marx reconheceu a sociedade anônima como instrumento essen- 
cial da centralização. Sabia ainda que as sociedades anônimas têm certas influên- 
cias de grande alcance sobre o caráter e o funcionamento da produção capitalista. 
Essas influências são assinaladas num dos rascunhos manuscritos que Engels reu- 
niu para formar o volume III de O Capital.:º Embora ainda em rascunho, a análise 
mostra que Marx estava muito adiante de seu tempo ao compreender a significa- 
ção desse problema. 

Marx faz três observações em relação às sociedades por ações: 


“1. Uma enorme expansão da escala de produção e das empresas, que eram impos- 
síveis para os capitais individualmente... 

2. Capital... está aqui dotado da forma de capital social... em contraposição ao capi- 
tal privado, e suas empresas assumem a forma de empresas sociais em contraposição 
às empresas individuais. E a abolição do capital como propriedade privada dentro dos 
limites da própria produção capitalista. 

3. À transformação do capitalista atual num simples gerente, administrador do capi- 
tal de outras pessoas, e dos proprietários do capital em meros donos, meros capitalis- 


tas do dinheiro”. 1! 


7 O Capital. 1, p. 688. 

8 Ibid. 

9 O Capital. I, p. 689. Não foi o único efeito da centralização na modificação técnica. Ver adiante, p. 213. 
10 O Capital. Ill, cap. XXVII (“Papel do Crédito na Produção Capitalista’’). 

1 Ibid., p. 516. 
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O primeiro desses pontos já foi tratado. O segundo e o terceiro resumem com- 
pactamente a essência de um grande volume de trabalhos sobre as sociedades anô- 
nimas, aparecidos nas últimas duas ou três décadas. A produção particular, já en- 
fraquecida pelo advento do sistema fabril, desaparece quase totalmente nas gran- 
des sociedades anônimas, e o verdadeiro dono do capital se afasta mais ou menos 
totalmente do processo de produção. Marx, porém, não comete o erro, em que in- 
cidiram muitos autores modernos sobre o assunto, de considerar a sociedade anô- 
nima como um passo direto no sentido do controle social da produção. Pelo con- 
trário, a conseqiiéncia desse desenvolvimento é 


“uma nova aristocracia das finanças, uma nova sorte de parasitas na forma de organi- 
zadores de companhias, especuladores e diretores meramente nominais, de todo um 
sistema de fraudes e tapeações por meio de toda sorte de malabarismos, burlas e espe- 


culações com ações. É a produção privada sem o controle da propriedade privada’’.’” 


A teoria marxista das sociedades anônimas foi completada e ampliada por Ru- 
dolf Hilferding, em sua importante obra O Capital Financeiro, publicada em 1910. 
Economicamente, o aspecto mais importante dessa forma de organização é a disso- 
lução do laço entre a propriedade do capital e a direção da produção, “a liberta- 
ção do capitalista industrial da função de empresário industrial”, como expressou 
Hilferding.!2 Foi na apresentação das consegiiências desse fenômeno que Hilfer- 
ding fez sua contribuição mais importante à teoria das sociedades anônimas. 


Não é a sociedade anônima como tal que transforma o capitalista industrial 
em capitalista financeiro; uma firma particular pode realizar o processo legal de in- 
corporação sem modificação essencial alguma, do ponto de vista econômico. Deci- 
sivo é o crescimento de um mercado firme para as ações das sociedades anôni- 
mas, o que em si constitui um processo histórico longo, que não pode ser analisa- 
do aqui. A razão disso é clara: somente através do mercado de ações pode o capi- 
talista conseguir a independência do destino da empresa em que investiu seu di- 
nheiro. Quanto mais perfeito for o mercado de ações, tanto menos o acionista se 
parece com o antiquado capitalista e administrador e tanto mais com o realizador 
de empréstimos que pode recuperar imediatamente seu dinheiro. Sempre perma- 
nece, porém, uma diferença, ou seja, a de que o acionista corre um risco maior de 
perda do que o emprestador puro e simples e portanto a sua participação nos lu- 
cros deve ser maior do que os juros sobre o dinheiro, através de um prêmio do ris- 
co variável. Com essa ressalva, a transformação do acionista de capitalista indus- 
trial que recebe lucro num capitalista financeiro que recebe juros está, em princí- 
pio, completa. 


A primeira consegiiência dessa transformação é o aparecimento do “lucro do 
organizador” (Griindergewinn) que Hilferding designa, com justeza, como ‘‘catego- 
ria econômica sui generis”.!* Se uma empresa (já em existência ou planejada) pro- 
porcionará um lucro de 20% sobre o capital investido, digamos, e se o lucro de 
ações em empresas de risco comparável é de 10%, então, incorporando a empre- 
sa e colocando seus títulos no mercado, os organizadores poderão vender ações 
que dupliquem o total do capital realmente investido. A diferença vai direta ou indi- 
retamente para os bolsos dos organizadores, que com isso se enriquecem e se for- 
talecem para outras operações. O lucro dos promotores é tanto um incentivo à for- 


12 Ibid., p. 521. 
13 Das Finanzkapital. p. 112. 
14 Ibid., p. 118. 
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mação de sociedades anônimas como uma fonte de grandes fortunas. De ambas 
as formas ele estimula o crescimento da escala de produção e a centralização do ca- 
pital. 

O ato da promoção ou organização se consuma na emissão e venda de novas 
ações aos que dispõem de capital livre. E por isso que o especialista na venda de 
novas ações chegou a ocupar uma posição-chave na formação de empresas, exe- 
cutando diretamente, por vezes, as funções da organização e colhendo a parte do 
leão do lucro dos organizadores. Na Alemanha, os grandes bancos comerciais, 
com seus amplos recursos e contatos financeiros, ingressaram cedo no setor de 
venda de novas ações e se estabeleceram em posição destacada no setor de orga- 
nização de empresas. Nos Estados Unidos, por outro lado, foram os banqueiros 
particulares, que se ocupam de câmbio interno e externo, que primeiro ingressa- 
ram no campo das novas ações, e dessa forma aos poucos aperfeiçoaram a institui- 
ção do banco de investimentos, em contraposição ao banco comercial, até que nu- 
ma fase posterior de desenvolvimento estes ingressaram também no setor dos in- 
vestimentos, através das chamadas companhias filiadas. Apesar do curso de evolu- 
ção por vezes divergente, principalmente devido às diferenças nas limitações legais 
de liberdade dos bancos comerciais, o resultado tanto nos Estados Unidos como 
na Alemanha, países que Hilferding tomou como base de suas generalizações, foi 
substancialmente o mesmo. Os financistas tiveram o papel mais importante na or- 
ganização de novas empresas e com isso conseguiram uma posição altamente signi- 
ficativa, e por vezes dominante, na estrutura das sociedades anônimas. Foi devido 
a esse fenômeno que Hilferding deu a seu livro o título de O Capital Financeiro. 
Veremos mais adiante, porém, que ele errou ao superestimar a importância do pre- 
domínio financeiro na última fase do desenvolvimento capitalista. 

Além de proporcionar a base do lucro do organizador, a separação entre o ca- 
pitalista individual e seu papel no processo produtivo leva a uma maior centraliza- 
ção do controle sobre o capital. O controle nominal da sociedade anônima está 
nas mãos do corpo de acionistas. Mas mesmo legalmente os proprietários da maio- 
ria das ações têm praticamente o controle completo do capital de todos os acionis- 
tas, e na prática a proporção necessária é muito inferior à da maioria, “apenas um 
terço ou um quarto do capital, e mesmo menos’’.*® Com isso, o capitalista que po- 
de controlar um grande volume de ações em uma ou mais sociedades anônimas 
tem sob seu controle um volume de capital várias vezes superior ao que possui. Is- 
so mostra claramente um atributo da forma de organização da sociedade anônima 
que Hilferding não deixa bem explícito, ou seja, o de que embora propriedade de 
ações como tal esteja afastada do controle e direção da produção, não obstante a 
propriedade de uma quantidade de ações suficientemente grande proporciona o 
controle da produção em escala multiplicada. +6 

Isso porém ainda não dá uma idéia precisa da possibilidade de centralização 
de controle pelo uso da forma de sociedade anônima, pois devemos lembrar que 
uma sociedade pode ser dona de ações de outras sociedades. Assim, um capitalis- 
ta pode controlar a sociedade anônima A possuindo, digamos, um terço de suas 
ações. Parte do capital de A pode ser usada para obter o controle das sociedades 
B, C e D, e o capital destas por sua vez pode trazer para o grupo outras empresas. 


“Com o desenvolvimento da forma de sociedade anônima, começa a existir uma 


15 Ibid., p. 130. 
16 Temos aqui uma ilustração do princípio dialético de que em certas circunstâncias uma modificação na quantidade 
além de um ponto definido leva a uma modificação na qualidade. 
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técnica financeira especial que tem a finalidade de assegurar a uma quantidade mini- 
ma de capital próprio o domínio sobre o maior volume possível de capital de ou- 
tros." 7 


Resta-nos notar agora a fase final do processo de centralização possibilitada 
pela sociedade anônima. De um lado, o lucro do organizador coloca grandes rique- 
zas nas mãos de um número relativamente pequeno de capitalistas e instituições 
bancárias; do outro, essa riqueza pode ser empregada de forma a conseguir o con- 
trole de um total de capital muito maior. Dessa forma, como expressou Hilferding, 


“forma-se um círculo de pessoas que, graças a sua posse de capital ou como represen- 
tantes de um poder concentrado sobre o capital de outras pessoas (diretores de ban- 
cos), sentam-se nas juntas administrativas de um grande número de sociedades anôni- 
mas. Surge assim uma espécie de união pessoal [Personalunion] seja entre as próprias 
sociedades diversas, seja entre estas e os bancos, circunstância que deve ser da maior 
importância para a política dessas instituições, pois entre elas surgiu uma comunidade 
de interesses [gemeinsame Besitzinteresse].’’1® 


Em muitos casos, essa união pessoal entre “os que estão dentro” é a causa, 
ou pelo menos a origem, de uma unificação orgânica ainda mais fechada, na for- 
ma de cartéis, trustes ou fusões, com o objetivo direto do controle monopolista do 
mercado. Essas formas orgânicas serão examinadas isoladamente na seção seguin- 
te. 

A consequência geral da difusão da forma de sociedade anônima pode ser re- 
sumida assim: a intensificação do processo de centralização juntamente com a ace- 
leração da acumulação em geral, de um lado; do outro, a formação de uma cama- 
da superior relativamente pequena de grandes capitalistas cujo controle se estende 
muito além dos limites de sua propriedade. Este último ponto tem sido tão mal 
compreendido pelos autores modernos que nos parece oportuno acrescentar uma 
palavra a seu respeito. 

Nos últimos anos temos lido muito sobre a separação entre a propriedade e o 
controle. nas grandes sociedades anônimas. Trata-se de uma descrição correta de 
tendências atuais, se por isso entendemos que a concentração do controle do capi- 
tal não é limitada pela concentração da propriedade. Se, porém, for interpretada 
como significando que o controle escapa totalmente das mãos dos proprietários e 
se torna prerrogativa de algum outro grupo social, está completamente errada. O 
que realmente ocorre é que a grande maioria dos proprietários perde o controle 
em favor de uma pequena minoria de proprietários. A grande sociedade anônima 
não significa, portanto, nem a democratização nem a abolição das funções de con- 
trole da propriedade, mas sua concentração num pequeno grupo de grandes do- 
nos de propriedades. O que muitos donos de propriedades perdem, uns poucos 
ganham. Hilferding estava perfeitamente certo ao dizer que 


“os capitalistas formam uma sociedade na direção da qual a maioria deles nada tem a 
dizer. A verdadeira orientação do capital produtivo pertence aos que apenas contribuí- 
ram com uma parte dele” .1° 


17 Das Finanzkapital. p. 130-131. Hilferding notou que “essa técnica atingiu a perfeição no financiamento dos sistemas 
ferroviários norte-americanos” (p. 131). Devemos dizer que esse nível, por mais alto que fosse, foi superado pelo setor 
de utilidades públicas, durante a década de 1920. 

18 Das Finanzkapital. p. 132. 

19 Das Finanzkapital. p. 145. As provas dessa tese, nos Estados Unidos, podem ser fartamente encontradas em dois re- 
latórios cuidadosamente documentados, organizados pela Comissão Nacional Econômica Temporária, ou seja, a Mo- 
nografia n.º 29, intitulada The Distribution of Ownership in the 200 Largest Nonfinancial Corporations, e Monografia 
n.º 30, Survery of Shareholdings in 1,710 Corporations with Securities Listed on a National Securities Exchange. 
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4. Cartéis, trustes e fusões 


A fase final do desenvolvimento do capital monopolista ocorre quando se for- 
mam combinações com o objetivo consciente de dominar concorrência. Essa fase 
só é atingida tendo como base um grau relativamente alto de centralização que, re- 
duzindo o número de empresas em determinado setor de produção, torna a con- 
corrência cada vez mais severa e perigosa para os sobreviventes. A concorrência 
tende a se transformar numa luta mortal que não beneficia ninguém. Quando isso 
ocorre, o terreno para o movimento de combinação está preparado. 

Marx completou sua obra econômica antes que o movimento de combinação 
surgisse, e consequentemente não existe nenhuma análise, de sua pena, sobre a 
questão nos três volumes de O Capital. Na época em que Engels iniciou o preparo 
do volume Ill, em meados da década de 1880, porém, a direção dos acontecimen- 
tos já era clara. Numa longa nota inserida na análise feita por Marx das sociedades 
anônimas, Engels falou das 


“companhias por ações de segundo e terceiro grau”, na forma de cartéis e “em al- 
guns setores... a concentração de toda a produção desse setor numa única grande so- 
ciedade por ações, sob uma administração conjunta”. E observou ainda: “A liberdade 
de competição atingiu o fim de sua carreira e está obrigada a anunciar sua própria e 


evidente bancarrota’’.”° 


Hilferding, tendo à sua frente a rica experiência da Alemanha e Estados Uni- 
dos nos anos entre 1890 e 1910, pôde enquadrar a questão no corpo da econo- 
mia marxista. Nossa análise segue as linhas gerais da análise de Hilferding, embora 
com modificações apropriadas para os leitores mais familiarizados com as condi- 
ções norte-americanas do que com as alemãs. 

A característica específica das formas de organização que vamos examinar, o 
que as distingue da sociedade anônima como tal, é o fato de serem destinadas deli- 
beradamente a aumentar os lucros por meio de controles de mercado de caráter 
monopolista. Para atingir esse objetivo, é necessária a transferência ou limitação da 
independência de ação das empresas participantes, e sua coordenação sob uma 
política unificada e definida. Como há uma grande escala de graus de limitação, se- 
gue-se que há muitas formas diferentes de combinação monopolista. Mencionare- 
mos algumas das mais importantes, começando com as formas de associação me- 
nos rígidas e chegando até a fusão completa de firmas concorrentes. Devemos lem- 
brar que uma comunidade de interesse entre concorrentes, baseada em diretorias 
ligadas entre si ou em ligações bancárias comuns, quando existe, aplaina o caminho 
e fortalece grandemente a tendência no sentido da combinação. Realmente, pode- 
ríamos mesmo dizer que uma comunidade de interesse é, num certo sentido, um ti- 
po de combinação que leva facilmente a formas mais rígidas. 

Talvez a forma mais fraca de combinação seja o chamado “acordo tácito”, 
que é essencialmente a articulação de uma política comum com a concordância 
dos concorrentes, mas sem qualquer força de obrigação sobre nenhum deles. O in- 
centivo para que cada firma individualmente rompa o acordo, porém, é grande, e 
os entendimentos desse tipo raramente duram longo período. 

Um estágio mais avançado é a formação de um pool, ou combinação para 
fins especulativos, no qual os negócios são distribuídos segundo uma fórmula apro- 
vada entre os participantes. Esse acordo é geralmente feito por escrito; mas seu 


20 O Capital. Ill, p. 518. 
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cumprimento depende principalmente da cooperação voluntária de seus mem- 
bros. Por isso, como o acordo tácito, o pool é instável e geralmente não passa de 
um fenômeno transitório. 


Certos tipos de cartéis se assemelham muito ao pool e participam de sua fra- 
queza, que pode porém ser superada distribuindo o controle do cartel entre seus 
membros e criando sanções contra os que se recusam a cumprir seus termos. O 
cartel típico tem uma comissão central com a incumbência de fixar preços e quotas 
de produção, e o poder de punir os violadores com multas ou outras sanções. A in- 
dependência dos membros pode ser limitada ainda mais pela centralização das 
compras e vendas num único agente, interrompendo com isso a relação direta en- 
tre as firmas individuais e seus clientes, e dando mesmo à comissão central o po- 
der de fechar as fábricas ineficientes e distribuir os lucros totais segundo uma fór- 
mula estabelecida. Quando essa última medida é tomada, o cartel se aproxima 
muito, sob vários aspectos, da fusão total. 


Uma forma de organização mais rigorosa do que o cartel é o truste, no senti- 
do preciso da palavra, e que gozou de grande voga nos Estados Unidos, durante al- 
gum tempo, até ser proibido por lei. No truste, os donos de uma maioria de ações 
de várias sociedades anônimas independentes passam suas ações para um grupo 
de depositários, em troca de um certificado de depósito. Os depositários adminis- 
tram as companhias e os portadores dos certificados recebem os dividendos. Dessa 
forma, a unificação completa de políticas das companhias é realizada, ao passo 
que a identidade legal e comercial dos seus constituintes não é prejudicada, como 
no cartel. O truste nesse sentido não deve ser confundido com o sentido comum 
do termo, de denominação genérica cobrindo quase toda a escala de combinações 
monopolistas. 


Finalmente, chegamos à fusão completa, na qual a independência das firmas 
participantes é abolida. A fusão pode ocorrer de várias formas, sendo as principais 
delas a absorção de todas as firmas por uma única firma grande, e o desapareci- 
mento de todas as firmas antigas em favor de uma nova entidade comercial. De 
qualquer forma, o resultado é o mesmo: completa unidade orgânica sob uma dire- 
ção única. Essa é, evidentemente, a forma mais eficiente de combinação, do ponto 
de vista de realizar uma política monopolista. 


Os fatores determinantes das formas de combinação a serem adotadas nas vá- 
rias circunstâncias de tempo e lugar constituem um ramo especial da economia 
aplicada. Em geral, podemos dizer que se relacionam com as condições particula- 
res existentes nos diferentes setores da indústria, com as debilidades das formas de 
associação menos rápidas e com as disposições legais em vigor nos diferentes paí- 
ses. Assim, por exemplo, nos Estados Unidos as leis proibidoras das combinações 
do tipo de cartel e truste estimularam as fusões diretas como método de obter finali- 
dades monopolistas, ao passo que na Alemanha, onde o cartel tinha uma situação 
legalmente reconhecida, essa forma floresceu. 


De nosso ponto de vista, tais diferenças são de importância secundária. O fato 
decisivo é que esse movimento de combinação varreu todos os países capitalistas 
adiantados durante as duas décadas, aproximadamente, que cercaram a passagem 
do século, e provocaram uma modificação qualitativa no caráter da produção capi- 
talista. A livre concorrência, que fora o caráter dominante (embora não exclusivo) 
do mercado capitalista, foi definitivamente superada pelos vários graus de monopó- 
lio, como traço dominante. As consequências dessa transição sobre as leis gerais 
do movimento da sociedade capitalista serão cuidadosamente examinadas nos 
dois capítulos seguintes. 
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5. O papel dos bancos 


Já observamos que os bancos, devido à sua posição estratégica na emissão e 
venda de novos títulos, desempenham um papel peculiarmente importante na for- 
mação de sociedades anônimas, e o mesmo se aplica à fusão de empresas já exis- 
tentes. Os bancos conservam para si uma parte principal do lucro do organizador, 
nomeiam seus representantes para participar da direção de empresas e exercem 
grande influência sobre as políticas adotadas. 

Em que direção se exerce tal influência? Sempre na direção da eliminação da 
concorrência. Uma companhia isolada pode, sentindo-se bastante forte, enfrentar 
uma luta de morte com suas concorrentes, esperando atravessar um período tem- 
porário de lucros reduzidos, na esperança de compensar posteriormente suas per- 
das. Mas para um banco que tem relações com muitas companhias, essa atitude 
inevitavelmente parece fútil e contraproducente. Os lucros de uma companhia são 
compensados pelas perdas de outras. Como acentuou Hilferding, 


“Portanto, a luta dos bancos para eliminar concorrência entre as firmas em que es- 
tão interessados é absoluta. Todo banco tem interesse no mais alto lucro possível. Em 
condições iguais, tal objetivo é atingido em determinado ramo da indústria quando a 
competição é totalmente excluída. Daí a luta dos bancos pelo monopólio.” 2? 


Quanto mais amplas as ligações de um banco e mais poderosa a sua voz, tan- 
to mais eficientemente pode pôr em prática sua política de eliminar a concorrência 
e estabelecer monopólios. Daí a centralização de capital na esfera industrial encon- 
trar sua contrapartida no crescimento de unidades bancárias cada vez maiores. Dis- 
so surge a união pessoal interna de diretorias comuns e comunidades de interesse 
que unem os grandes banqueiros e magnatas industriais em todos os países capita- 
listas adiantados. 

Até aqui é possível aceitar a análise de Hilferding, com algumas restrições. 
Mas ele vai consideravelmente mais longe, afirmando por vezes abertamente e 
sempre implicitamente que na sociedade entre o capital industrial e bancário é o úl- 
timo que ocupa posição predominante. “Capital financeiro” é definido a certa altu- 
ra como “capital controlado pelos bancos e utilizado pelos industriais’’?? e a tendén- 
cia do capitalismo é retratada como envolvendo a crescente sujeição de todos os 
aspectos da vida econômica a um círculo cada vez mais estreito de grandes ban- 
cos. Isso se evidencia claramente no trecho sequinte: 


“Com o desenvolvimento dos bancos, com as relações cada vez mais íntimas entre 
bancos e indústrias, aumenta a tendência, de um lado, para excluir a concorrência en- 
tre os bancos, de outro, para que todo o capital se concentre na forma de capital finan- 
ceiro e atinja colocações produtivas somente através dos bancos. Em última análise, es- 
sa tendência levaria a uma situação na qual todo o capital estaria à disposição de um 
banco ou grupo de bancos. Esse “banco central exerceria então o controle de toda a 
produção social”.2º 


Não pode haver dúvida de que essa interpretação é errônea. Hilferding con- 
funde uma fase transitória do desenvolvimento capitalista com uma tendência per- 
manente. E certo que durante o período do próprio movimento de combinação, 


21 Das Finanzkapital, p. 231. 
22 Ibid., p. 283. 
23 Ibid.. p. 218. 
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quando as sociedades anônimas e as fusões estão em processo de formação, os 
bancos desfrutam uma posição estratégica que lhes permite influir sobre áreas-cha- 
ves do sistema produtivo. O processo de combinação, porém, não pode continuar 
indefinidamente. O limite final será atingido em qualquer indústria quando somen- 
te restar uma firma, mas como norma o processo se detém consideravelmente an- 
tes que esse limite final seja atingido. A concorrência de forma perigosa desaparece 
efetivamente quando algo da ordem de três quartos ou quatro quintos de uma de- 
terminada indústria estão nas mãos de algumas poucas companhias grandes. Além 
desse ponto a tendência a novas combinações é grandemente enfraquecida e po- 
de mesmo ser totalmente neutralizada pelas forças contrabalançadoras. Grupos ri- 
vais de grandes capitalistas continuam existindo e cada qual espera sempre poder 
melhorar sua posição a expensas dos outros; cada qual necessita de bases nos seto- 
res industriais mais importantes, como fonte de força e possíveis trunfos no jogo 
das negociações com os outros. Uma vez afastado o aspecto da concorrência mor- 
tal, e descoberto um modus vivendi para as finalidades monopolistas mais gerais e 
necessárias, novas combinações se tornam menos fregiientes e podem cessar mes- 
mo totalmente. 

Ao se atingir essa fase, a posição dos bancos sofre uma modificação acentua- 
da. À função de emitir novas ações, em que se baseava originalmente sua força, 
torna-se muito menos importante. As grandes empresas monopolizadoras se en- 
contram, em proporção direta ao seu êxito (ou seja, lucratividade), de posse de 
fontes internas de fundos, não só na forma de lucros que podem ser acumulados 
ao invés de distribuídos como dividendos aos acionistas, como ainda na forma de 
depreciação, manutenção, obsolescência, e outras chamadas “reservas” contábeis, 
que são transferidas, em proporções cada vez maiores, para as finalidades de acu- 
mulação. Com essas fontes internas de capital adicional à sua disposição, as admi- 
nistrações das sociedades anônimas estão mais ou menos liberadas do mercado pa- 
ra novas ações cumo fonte de capital, e pela mesma razão estão livres da depen- 
dência dos banqueiros. Na realidade, nos casos em que a influência dos bancos es- 
tá firmemente estabelecida, isso não significa um declínio imediato de sua força. 
Mas, com o tempo, o poderio econômico não relacionado com uma função econô- 
mica está destinado a se enfraquecer e finalmente desaparecer. É exatamente o 
que ocorre ao poderio dos bancos na medida em que se baseia no controle sobre 
emissão de novas ações. A função se atrofia e o poder ao qual ela deu origem de- 
clina, deixando os bancos em posição secundária. O capital bancário, que já teve 
seus dias de glória, volta novamente a uma posição subsidiária em relação ao capi- 
tal industrial, restabelecendo dessa forma a relação que existia antes do movimen- 
to de combinação. Não se entenda por isso que o capitalismo em geral volte à sua 
fase anterior; pelo contrário, o monopólio e o domínio de uma pequena classe su- 
perior de grandes capitalistas se solidificaram e expandem gradualmente, assimilan- 
do setores cada vez maiores do sistema produtivo e distribuidor. A diferença é ape- 
nas a de terem como base o capital industrial e não, como Hilferding julgou que 
ocorreria, o capital bancário. O predomínio deste último é uma fase passageira do 
desenvolvimento capitalista, que coincide aproximadamente com a transição do sis- 
tema de concorrência para o de monopólio.?* 


O erro de Hilferding é importante sob dois aspectos. Uma concepção antecipa- 
da do domínio financeiro impede a compreensão das modificações recentes mais 


24 O reconhecimento mais explícito, por um autor marxista, do caráter transitório do domínio financeiro está em 
GROSSMANN. Op. cit., p. 572 et segs. Para um esboço do enfraquecimento do poder financeiro nos Estados Unidos, 
cf. SWEEZY, Paul M. “The Decline of the Investment Banker”. In: Antioch Review. Primavera, 1941. 


DESENVOLVIMENTO DO CAPITAL MONOPOLIZADOR 207 


importantes no caráter do processo de acumulação, particularmente o crescimento 
do financiamento interno das empresas.” E leva a ilusões profundas sobre a natu- 
reza e dificuldade da tarefa de realizar uma sociedade socialista. Já em 1910 Hilfer- 
ding expressava a opinião de que 


“o conflito de seus grandes bancos berlinenses significaria o confisco das mais impor- 

tantes esferas da grande indústria”.2º 
Mesmo na época, isso estava longe de ser a verdade, sendo fora de dúvida, po- 
rém, que a tomada dos grandes bancos poderia ter afetado seriamente as indús- 
trias que deles dependiam. Mas hoje, todo o sistema bancário poderia ser “toma- 
do” nos Estados Unidos, por exemplo, sem provocar senão uma agitação passagei- 
ra nas fileiras do grande capital. E claro que, se a teoria do capitalismo financeiro 
for interpretada como significando o domínio dos bancos, teremos então uma base 
muito precária para elaborar uma política socialista. 

Ao concluir esta exposição, porém, devemos notar que a expressão “capital fi- 
nanceiro” não tem necessariamente as conotações que Hilferding lhe atribuiu. Lê- 
nin, em particular, criticou-lhe a definição do capital financeiro sob a alegação de 
que 


“silencia sobre um dos pontos mais importantes, ou seja, o crescimento da concentra- 
ção de produção e de capital em tão grande escala que a concentração leva, e tem le- 
vado, ao monopólio”. 


Para o “capital controlado pelos bancos e utilizado pelos industriais” de Hilferding, 
Lênin apresentava o seguinte substitutivo: 


“A concentração da produção, os monopólios que dela surgem, a fusão ou concres- 


cência dos bancos com a indústria: essa a história do crescimento do capital financeiro 


e o conteúdo desse conceito”.2” 


A teoria de Lênin não está, portanto, sujeita às críticas que foram feitas à de 
Hilferding. Não obstante, é de duvidar que a expressão “capital financeiro” possa 
ser afastada do sentido de domínio dos banqueiros que Hilferding lhe atribuiu. Se 
assim for, será preferível abandoná-la inteiramente e substituí-la pela expressão 
“capital monopolizador”, que indica claramente o que é essencial ao conceito de 
Lênin de “capital monopolizador”, que indica claramente o que é essencial ao con- 
ceito de Lênin de “capital financeiro” e não leva o leitor incauto a uma dedução er- 
rônea. 


25 É interessante notar que, apesar de todas as modificações ocorridas entre 1910 e 1930, neste último ano Hilferding 
repetia, quase que palavra por palavra, os argumentos de Das Finanzkapital. Ver seu artigo “Die Eigengesetzlichkeit 
der kapitalistischen Entwicklung”. In: HARMS, Bernhard, ed. Kapital und Kapitalismus (1931). v. L 

26 Das Finanzkapital. p. 231. 

27 Imperialism. Nova York, International Publishers Co., 1933. p. 44. 
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CaPiTULO XV 


O Monopólio e as Leis de Movimento do Capitalismo 


No último capítulo investigamos como e por que o capitalismo concorrencial, 
em certo estágio de seu desenvolvimento, se transforma em capitalismo monopolis- 
ta. Essa metamorfose, por sua vez, reage no funcionamento do sistema, alterando 
algumas de suas leis e modificando outras. A análise das alterações e modificações 
nas leis de movimento capitalista deve, portanto, ser nossa tarefa seguinte. Neste 
capítulo nos limitaremos aos efeitos que surgem da suposição de um sistema fecha- 
do; no capítulo seguinte, examinaremos os problemas da economia mundial. 


1. Monopólio e preço 


“Quando falamos de preço de monopólio”, escreveu Marx, “‘significamos em geral 
um preço determinado apenas pela ansiedade dos compradores em adquirir, e pela 
sua solvência, independentemente do preço determinado pelo preço geral da produ- 
ção e pelo valor dos produtos.”* 


Nesse caso, parece óbvio, como disse Hilferding, que 


“a realização da teoria de Marx da concentração, da fusão monopolista, parece resul- 


tar na invalidação da teoria do valor de Marx”.? 


Essa observação não é sem uma certa justificativa. Em condições de monopó- 
lio, as relações de troca não se conformam às razões entre tempo de trabalho, nem 
guardam uma relação teoricamente demonstrável para com as razões entre tempo 
de trabalho como ocorre nos preços de produção. Quando a capacidade de limitar 
a oferta está nas mãos dos produtores, também o está o poder de estabelecer pre- 
ços; é impossível então determinar teoricamente, e com um grau de generalização 
útil, a que altura serão fixados os preços. Muitos fatores diversos entram na deter- 
minação de um preço, para que seja possível a formulação de uma teoria precisa, 
mesmo de aplicação limitada. Isso se comprova pelas tentativas da teoria econômi- 


1 O Capital. HI, p. 900. 
2 Das Finanzkapital. p. 286. 
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ca ortodoxa de formular, nos últimos anos, leis objetivas de preços em condições 
de monopólio total ou parcial. À parte algumas poucas proposições destituídas de 
conteúdo, como o estabelecimento do preço num ponto em que o lucro for maxi- 
mo, a teoria de preços em regime de monopólio rapidamente se transforma num 
catálogo de casos especiais, cada qual tendo uma solução particular. Isso não é de- 
feito dos economistas, nem, como pensam alguns, indício apenas do atraso da 
ciência. A dificuldade é inerente ao assunto. As leis razoáveis e gerais do preço de 
monopólio ainda não foram descobertas simplesmente porque não existem. 

O fato de ser inútil procurar uma teoria do preço de monopólio, que se susten- 
te em pé de igualdade com as teorias do valor e preço de produção, não deve, po- 
rém, ser causa de desespero. E possível dizer, generalizando e com certa seguran- 
ça, que, comparada com a situação que existiria no regime de concorrência, a pro- 
dução de equilíbrio é menor e o preço de equilíbrio maior quando elementos de 
monopólio são introduzidos na economia. Assim sendo, podemos partir da teoria 
do valor (ou preço de produção) como base e analisar o gênero, se não as propor- 
ções, das modificações provocadas pelo monopólio. Isso é extremamente impor- 
tante pois nos permite desenvolver a teoria do monopólio dentro de linhas real- 
mente úteis, o que não seria possível se os desvios entre o preço de monopólio e o 
preço de concorrência fossem puramente arbitrários em relação tanto à direção co- 
mo à extensão. 

Mesmo em relação à extensão do desvio entre preços de monopólio e de con- 
corrência, certos julgamentos do tipo “mais ou menos” são frequentemente possi- 
veis. E comumente seguro supor que o preço será tanto mais alto quanto menos 
reagir às modificações de preço a quantidade comprada (isto é, quanto menos elás- 
tica a procura) e quanto mais completo o monopólio. Sobre esses fatores é fre- 
quentemente possível um julgamento aproximado, mas útil, particularmente quan- 
do se trata de calcular os efeitos das modificações técnicas e organizacionais nos 
preços. Não devemos, porém, esperar reduzir a teoria do preço de monopólio a 
uma precisão quantitativa; quem o tentar se perderá numa confusão de casos es- 
peciais. 

Quase não será necessário dizer que a validade de medir as mercadorias em 
termos de valor, ou seja, pela fita métrica do tempo de trabalho socialmente neces- 
sário, é independente das relações de troca particulares que ocorrem no mercado, 
seja em condições de concorrência ou de monopólio. Veremos que esse fato é de 
primordial importância no desenvolvimento da teoria do monopólio além da esfera 
de preços apenas. 


2. Monopólio e taxa de lucro 


No que se refere à empresa individual, a transição da concorrência para o mo- 
nopólio provoca um aumento de lucro, e essa é, na verdade, a finalidade do mono- 
pólio. Mas o valor total produzido pela força de trabalho social não é, de forma al- 
guma, aumentado pela criação de monopólios, e daí o lucro extra que os monopo- 
lizadores obtêm é em natureza uma transferência de valores das rendas de outros 
membros da sociedade. De onde vem o lucro extra do monopólio? Marx apresen- | 
tou as duas possibilidades mais gerais nos seguintes termos: 


“O preço de monopólio de certas mercadorias simplesmente transfere uma parte do 
lucro dos outros produtores de mercadorias para aquelas que estão sujeitas a preço de 
monopólio. Uma perturbação local na distribuição da mais-valia entre as várias esferas 
de produção ocorreria... mas deixando intactos os limites da própria mais-valia. Se 
uma mercadoria com preço de monopólio entrar no consumo necessário do trabalha- 
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dor, aumentará os salários e com isso reduzirá a mais-valia se o trabalhador receber o 
mesmo valor de sua força de trabalho que antes. Mas tal mercadoria pode também re- 
duzir os salários abaixo do valor da força de trabalho, se o salário estiver acima do mí- 
nimo físico de subsistência. Nesse caso, o preço de monopólio seria pago por uma de- 
dução dos salários reais... e dos lucros de outros capitalistas”.º 


Em suma, o lucro extra é uma dedução da mais-valia de outros capitalistas ou 
uma dedução dos salários da classe trabalhadora. De modo geral, porém, em qual- 
quer tempo ou lugar os salários giram em torno de um nível que é socialmente re- 
conhecido como o padrão mínimo de subsistência. Os sindicatos são um dos agen- 
tes mais poderosos na consecução desse resultado,* e como já estavam bem desen- 
volvidos na época dos movimentos de combinação, parece razoável supor que as 
deduções dos salários provocadas pelo lucro extra do monopólio serão rapidamen- 
te recuperadas. Se tal raciocínio for válido, segue-se que o lucro extra dos monopo- 
listas vem principalmente dos bolsos de seus colegas capitalistas. Na exposição que 
se segue, adotamos essa hipótese, a menos que indiquemos explicitamente o con- 
trário. 

A tendência a uma igualdade de taxas de lucro, característica do capitalismo 
em regime de concorrência, é assim duplamente perturbada pelo monopólio: os lu- 
cros de alguns se elevam, ao passo que os de outros são reduzidos. Naturalmente, 
há uma tendência ainda para o capital tentar afastar-se do setor desfavorecido pa- 
ra setores favorecidos, mas a essência mesma do monopólio é a existência de bar- 
reiras eficientes a esse movimento livre de capital. Uma nova forma de tendência 
de igualar taxas de lucro entra em função, portanto, uma forma muito acentuada 
por Hilferding na discussão que faz do monopólio.” E a difusão do monopólio de 
todos os pontos onde surge. Na medida em que ele se torna geral, os lucros indivi- 
duais são de certa forma compensados pelas perdas, e as taxas de lucro mantêm- 
se mais ou menos na igualdade — embora uma igualdade exata jamais seja possi- 
vel. O princípio de difusão pode ser assim explicado: uma certa indústria, digamos 
a produção de minério de ferro, é monopolizada, e o preço elevado. Parte da per- 
da resultante recai sobre os produtores de ferro-gusa, que têm nisso um incentivo 
para se reunir e elevar os preços de venda à indústria do aço e para negociar me- 
lhor preço com o monopólio do minério. Dessa forma, a combinação se difundirá 
em círculos concêntricos, partindo de um determinado ponto, e se estendendo às 
indústrias cujas circunstâncias são favoráveis ao estabelecimento e manutenção de 
condições de monopólio. 

O processo de difusão, porém, atua de forma desigual, pois há sempre indús- 
trias em que é difícil, ou mesmo impossível, uma combinação estável. São as indús- 
trias que dependem apenas de um pequeno investimento de capital; numerosas fir- 
mas são necessárias para atender à procura e a entrada no setor é fácil para quem 
disponha do capital mínimo exigido. As condições de concorrência persistem, ape- 
sar das vantagens da combinação. Segue-se que não podemos esperar um equili- 
brio geral das taxas de lucro em conseqtiéncia da mobilidade de capital nem da difu- 
são do monopólio. Ao invés disso temos uma hierarquia de taxas de lucro que vão 
do ponto mais alto nas indústrias de produção, em grande escala, onde as combina- 
ções fechadas e bem protegidas são fáceis de estabelecer, até o mínimo nas indús- 
trias de produção em pequena escala, onde numerosas firmas coexistem e a facilida- 
de de entrada no setor, para novas firmas, impede combinações estáveis. 


3 O Capital. Il, p. 1003. 

4 Isso nos deve levar a desprezar o fato de que no período longo o sindicalismo é um dos determinantes significativos 
do próprio nível de subsistência. 

5 Das Finanzkapital. p. 287 et segs. 
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3. Monopólio e acumulação 


O monopólio afeta profundamente o processo de acumulação, primeiramente 
em seus efeitos sobre a taxa de acumulação obtida de determinada quantidade de 
mais-valia, e em segundo lugar nos efeitos sobre as colocações para o capital acu- 
mulado. Examinemos esses problemas, cada um por sua vez. 

A mais-valia total da sociedade é dividida em numerosos segmentos, cada 
qual correspondendo em volume à porção do capital social de onde resulta. É re- 
gra geral que a proporção acumulada aumenta com o volume do segmento de 
mais-valia. Disso se segue que a centralização em si, reduzindo o número e aumen- 
tando o volume dos segmentos, terá o efeito de elevar a taxa de acumulação obti- 
da de um determinado total de mais-valia.© O monopólio intensifica esse efeito 
transferindo a mais-valia dos capitalistas menores para os maiores. O aumento da 
acumulação provocado pelo acréscimo aos segmentos maiores deve ser superior 
ao decréscimo atribuível à subtração dos segmentos menores. Vemos, portanto, 
que sob dois aspectos a taxa de acumulação no capitalismo monopolista tende a 
ser maior do que a taxa em condições de competição. 

Vejamos agora os efeitos do monopólio sobre as necessidades de capital re- 
cém-acumulado. Aqui o fator decisivo é o fato de que a própria manutenção do 
monopólio necessita o bloqueio dos investimentos nos setores de indústria mono- 
polizados, e portanto mais lucrativos. Observamos o paradoxo aparente de que 
um monopolista, obtendo grande lucros, não obstante se recusaria a investir mais 
capital em sua própria indústria e procurará fora dela oportunidades de investimen- 
to, muito embora a taxa de lucro obtenível seja bem inferior. O paradoxo desapare- 
ce logo ao compreendermos que a política de investimentos do monopolista não 
pode ser dominada pela sua taxa geral de lucro ou pela taxa obtida no investimen- 
to adicional, tomada em si mesma. Ele deve ser guiado pelo que podemos chamar 
de taxa marginal de lucro, ou seja, a taxa sobre o investimento adicional após os 
descontos para o fato de que o investimento adicional, uma vez que aumentará a 
produção e reduzirá o preço, provocará uma redução no lucro do investimento an- 
tigo.” A taxa global de lucro pode ser alta, ao passo que a taxa marginal é peque- 
na, ou mesmo negativa. O monopolista procurará, portanto, outros setores, en- 
quanto a taxa a ser neles obtida for maior do que a taxa marginal em seu próprio 
setor. E certo que o investidor “de fora” não será governado em suas ações pela 
taxa marginal dos monopolistas; mas a existência do monopólio significa que o 
“de fora” não tem liberdade de entrar no setor, por mais que o deseje. 


é Poderíamos levantar a questão de saber se os segmentos da mais-valia devem ser medidos de acordo com o tama- 
nho das unidades produtivas às quais eles cabem em direito primeiramente, ou de acordo com o tamanho das unida- 
des de propriedade, definitivas e muito mais numerosas, para onde fluem finalmente. Se o último método for o ade- 
quado, a centralização da produção — que pode ser obtida por meio de sociedades anônimas sem centralização da 
propriedade — poderia em grande parte não ter efeito sobre o volume relativo dos segmentos e portanto sobre a taxa 
de acumulação. Com o crescimento do financiamento interno das sociedades anônimas, porém, as unidades de produ- 
ção (empresas) adquirem enorme significado como unidades com o objetivo de acumulação. Portanto, embora a au- 
sência, ou pelo menos menor taxa, de centralização da propriedade em comparação com a centralização da produção 
deva ser levada em conta, isso não obstante não significa, de forma alguma, que a centralização da produção não te- 
nha capacidade de elevar a taxa de acumulação. 

7 O exemplo seguinte ajudará a esclarecer o conceito. Um monopolista com um capital de 1 000 dólares produz 100 
unidades anualmente ao custo de 10 dólares por unidade. Seu lucro é 500 dólares ou 50% sobre o capital. O acrésci- 
mo de 100 dólares ao seu capital lhe permitirá produzir mais 10 unidades, ainda ao custo de 5 dólares por unidade. 
Para vender 110 unidades, porém, terá de ser reduzido de 10 para 9 dólares. O lucro sobre o investimento adicional 
seria de 90 dólares — 50 dólares = 40 dólares, ou 40% sobre o capital adicional empregado. O monopolista, porém, 
tem de levar em conta o fato de que o preço de 9 dólares se aplica a todas as unidades e não apenas às unidades adi- 
cionais. Como vendia 100 unidades a 10 dólares, perderá 100 dólares quando o preço for reduzido para 9 dólares. Es- 
sa perda deve ser comparada ao lucro de 40 dólares das unidades adicionais. Evidentemente, a perda é muito supe- 
rior ao ganho; a taxa de lucro marginal é na realidade negativa. O monopolista fará melhor em investir seus 100 dóla- 
res fora de sua indústria, se isso lhe puder proporcionar qualquer lucro, e se isso for impossível será melhor guardá-los 
em dinheiro do que investi-los em seu próprio ramo. 
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O princípio de que o monopolista é quiado em suas decisões sobre investimen- 
to pela taxa marginal de lucro é de importância fundamental. Além de explicar a 
cessação do investimento em setores monopolizados, onde a taxa de lucro ainda 
parece alta, ajuda a compreender como e por que a atitude do monopólio de capi- 
tal em relação à modificação tecnológica difere da atitude do capital em regime de 
concorrência. Tal como no caso de uma expansão de produção o monopolista de- 
ve levar em conta o efeito sobre seu antigo negócio, do mesmo modo no caso de 
uma inovação técnica não pode negligenciar a depreciação de valor que seu capi- 
tal já investido pode sofrer ao se tornar obsoleto. Na concorrência, por outro lado, 
o lucro fica com o inovador, ao passo que a perda, quando existe, é sofrida em 
sua maior parte pelos concorrentes. Isso não significa que a modificação tecnológi- 
ca cessará no monopólio; as completas instalações de pesquisa que os grandes mo- 
nopólios mantêm são algo de novo e tornam certo que o alcance e a totalidade do 
progresso técnico recebem um poderoso estímulo da centralização do capital. Signi- 
fica que a economia do trabalho se torna, mais do que nunca, o objetivo da tecno- 
logia capitalista e que a velocidade de introdução de novos métodos será de tal for- 
ma disposta que reduzirá ao mínimo a perturbação dos valores de capital existen- 
tes. Em outras palavras, novos métodos terão uma tendência cada vez mais acen- 
tuada de economizar trabalho, e em sua maioria o novo equipamento só será colo- 
cado no lugar do antigo quando este último se desgastar e necessitar substituição, 
de qualquer modo.*® Consegiientemente, o monopólio intensifica a taxa de fluxo 
de trabalhadores para o exército industrial de reserva e reduz o escoadouro para 
o capital recém-acumulado proporcionado pelo progresso tecnológico. 

Vimos que o monopólio impede a procura de novos capitais nas indústrias 
monopolizadas de duas formas: pela restrição da produção no interesse da manu- 
tenção da taxa global de lucro no máximo possível, e pela regulamentação cons- 
ciente da introdução de inovações técnicas, de modo a reduzir ao máximo a neces- 
sidade de novos capitais.” A contrapartida dessa cessação de investimentos nas in- 
dústrias monopolizadas é um excesso de capital nas indústrias onde há facilidade 
de ingresso, ou pelo menos onde esse ingresso é menos restrito, com a conseqiien- 
te depressão nas taxas de lucro nesses setores. Assim, o efeito imediato da acumu- 
lação é simplesmente a intensificação das distorções no padrão das taxas de lucro, 
provocadas pelo monopólio. 

Que significado tem o monopólio nos problemas de crise e depressão? No que 
se relaciona com o aumento da taxa de acumulação, o efeito é evidentemente acen- 
tuar a tendência decrescente da taxa média de lucro e fortalecer a tendência ao sub- 
consumo. Mas isso ainda não é tudo. Como o monopolista é guiado pela taxa margi- 
nal de lucro em sua própria indústria, e como a taxa nas demais esferas em regime 
de concorrência se reduz, o resultado líquido é uma menor taxa de lucro que gover- 
na as decisões de investimentos. Esse fator contribui para as crises e depressões inde- 
pendentemente somando-se à tendência decrescente da taxa média de lucro e à ten- 
dência ao subconsumo. Assim, além de intensificar as velhas contradições do proces- 
so de acumulação, o monopólio introduz novas contradições. 

Outro ponto, com relação a isso, deve ser notado. Se qualquer parte do lucro 
extra do monopólio constitui uma dedução da renda do trabalho, o efeito será a 
elevação da mais-valia total a expensas da cota da produção social destinada à clas- 


8 Em certos casos, isso pode resultar na supressão completa de uma invenção, pois no momento em que seria lucrati- 
va a sua introdução podem ter surgido técnicas ainda mais aperfeiçoadas. Em outras palavras, certos inventos podem 
ser postos de lado devido à ausência de pressão da concorrência para introduzi-los quando se tornam disponíveis. 
Agradeço ao Dr. Robert K. Merton por me chamar a atenção sobre esse ponto. 

9 Esse último aspecto poderá ser mais claro se assim formulado: o monopolista tende a financiar seu progresso técnico 
com as reservas de depreciação ao invés de fazê-lo com a poupança líquida. 
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se trabalhadora. Isso, por sua vez, eleva a taxa de acumulação e reduz a taxa de 
consumo, e desse modo fortalece a tendência ao subconsumo. 


4. Monopólio e custos crescentes de distribuição 


A fim de analisar a relação entre o monopólio e os custos de distribuição é ne- 
cessário, primeiro, indicar as principais linhas da teoria de Marx do capital comer- 
cial e do lucro comercial. +° 

O comércio deve ser aqui compreendido num sentido limitado de compra e 
venda, e excluindo atividade de transporte, armazenagem e entrega. Estes últimos 
são, na teoria de Marx, apenas aspectos da produção propriamente dita, e conse- 
qiientemente não demandam tratamento teórico separado. Na prática, o comer- 
ciante executa parte dessas funções produtivas, de forma que o isolamento de suas 
funções comerciais não é fácil. Não obstante, a distinção é clara em princípio, e ne- 
cessária às finalidades teóricas. 

Do ponto de vista da sociedade como um todo, o comércio é improdutivo; na- 
da acrescenta ao total de valores produzidos, ocupando-se antes da transformação 
de valores já existentes da forma de dinheiro para a de mercadoria, ou vice-versa. 
Esse princípio é perfeitamente claro ao capitalista industrial que sabe muito bem 
que um aumento no custo de compra e venda, não havendo modificação em ou- 
tras condições, não aumenta o valor de seus produtos, reduzindo ao invés disso o 
seu lucro. Mas quando a função comercial é separada da função industrial e realiza- 
da por um grupo de comerciantes, aparece que o valor dos produtos é aumentado 
pelo total dos lucros do comerciante mais qualquer despesa incidental à realização 
das operações comerciais. Isso, porém, é uma ilusão que desaparece com a análi- 
se. A simples separação entre o comércio e a produção não tem poderes para mo- 
dificar o caráter de ambos. 

Suponhamos, por um momento, que o comerciante não tenha despesas; não 
obstante, com o objetivo de comprar mercadorias e vendê-las novamente, ele ne- 
cessita algum capital, e esse capital, que ele tem a liberdade de transferir a qual- 
quer momento para outros setores de atividade, deve produzir uma taxa de lucro. 
Como é isso possível se nenhuma mais-valia se cria na esfera das operações comer- 
ciais? Marx resolveu o problema mostrando que o capital comercial se apropria de 
uma parte da mais-valia produzida na esfera industrial. O comerciante compra mer- 
cadorias do industrial por um preço inferior ao seu valor, sendo essa diferença cor- 
respondente à sua margem de lucro, e as vende pelo valor que possuem. Pode 
fazer isso porque no capitalismo o comércio é indispensável. Numa economia não- 
planificada, a reunião de compradores e vendedores é uma função absolutamente 
necessária. Conseqiientemente, o capital deve ser investido nesse setor. Mas o ca- 
pital não será investido no comércio a menos que obtenha uma taxa de lucro mé- 
dia. A concorrência (“oferta e procura”) conseqiientemente força o industrial a re- 
duzir seu preço até o ponto em que o capital comercial possa entrar no setor à ta- 
xa média de lucro vigente. O resultado líquido é que uma quantidade inalterada 
de mais-valia é distribuída sobre uma quantidade maior de capital; a taxa média de 
lucro se reduz. Como disse Marx, 


“quanto maior o capital do comerciante em proporção ao capital industrial, tanto me- 
nor a taxa de lucro industrial, e vice-versa”.!! 


10 O Capital. Ill, caps. XVI e XVII. 
1 Ibid., p. 337. 
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Na prática, o comerciante tem de enfrentar despesas tanto com a força de tra- 
balho (funcionários, datilógrafos, guarda-livros etc), como com espaço para escritó- 
rio, instalações e materiais auxiliares. O tratamento que Marx dá a essas despesas 
não é totalmente claro; as passagens relevantes têm a marca de um rascunho, no 
qual estivesse trabalhando o problema sem uma visão clara das conclusões que da- 
li surgiram. Não obstante, . podemos tentar indicar a solução que parece mais de 
acordo com a lógica geral de sua teoria. 

Do ponto de vista do comerciante, as despesas têm o caráter de capital, tanto. 
quanto seus investimentos em mercadorias para venda. Portanto, a margem entre 
o preço de compra e o de venda das mercadorias deve ser suficientemente grande 
não só para lhe assegurar um lucro comercial no sentido já explicado, como tam- 
bém para reembolsá-lo dos gastos feitos no atendimento de despesas, mais um lu- 
cro normal sobre esses gastos. Nenhuma parte da margem entre preço de compra 
e preço de venda é valor produzido na esfera comercial; esse princípio não é, de 
forma alguma, alterado pela introdução das despesas do comerciante. Conseqiien- 
temente, deve ser em sua totalidade uma dedução da mais-valia que de outra for- 
ma caberia aos capitalistas industriais. 

Como os empregados na esfera comercial são pagos com a mais-valia sem 
criar em si qualquer valor, segue-se que devem ser classificados como trabalhado- 
res não-produtivos, e seu consumo como consumo improdutivo. Essa análise justifi- 
ca portanto a posição adotada no Capítulo XII, de incluir os empregados comer- 
ciais com os empregados domésticos, latifundiários e outros semelhantes na catego- 
ria dos consumidores improdutivos. (Ver p. 181.) 

O comércio tem um efeito tríplice sobre a acumulação. 1) Como as despesas 
do comércio constituem uma dedução da mais-valia, há menos mais-valia disponí- 
vel para acumulação. Parte das despesas são salários, por sua vez gastos pelos que 
os recebem em bens de consumo; sob esse aspecto, o consumo social aumenta. 
Parte das despesas são gastos em edifícios, equipamento e material, que não ele- 
vam o consumo social direta ou indiretamente. Não obstante, o efeito sobre o pro- 
cesso de reprodução é o mesmo, como se o consumo tivesse aumentado. Os valo- 
res são consumidos e desaparecem do esquema de reprodução. O primeiro efeito 
do comércio é, portanto, reduzir a mais-valia, e assim a acumulação, e aumentar 
de forma correspondente a taxa de consumo. 2) Como os capitalistas comerciais 
participam da mais-valia restante juntamente com os capitalistas industriais, segue- 
se que o número de segmentos em que o total é dividido é maior, e o volume mé- 
dio, menor. Já notamos que isso reduz a taxa de acumulação. 3) A expansão do 
processo de reprodução demanda um crescimento no capital comercial que portan- 
to oferece uma oportunidade de investimento. Em suma, o comércio aumenta o 
consumo, reduz a acumulação e proporciona uma oportunidade de investimento. 
Portanto, contrabalança a tendência ao subconsumo. !? 

Podemos agora analisar o efeito do monopólio sobre a esfera comercial da 
economia capitalista. 

A conseqiiéncia mais evidente da centralização e do crescimento do monopó- 
lo é o declínio da importância relativa do comerciante independente. Isso surge de 
duas causas: de um lado, as combinações verticais eliminam transações entre capi- 
talistas independentes, que de outra forma seriam inevitáveis. De outro lado, as 
grandes firmas realizam cada vez mais suas próprias compras e vendas, pois sua or- 


12 Numa fase anterior do desenvolvimento capitalista, quando a força contrabalançadora do crescimento populacional 
e das novas indústrias era muito forte e frequentemente parecia haver escassez, e não excesso, de capital em busca de 
investimento, o comércio podia ser considerado como um empecilho à expansão da produção capitalista. As condi- 
ções se modificaram tanto, porém, que essa atitude já não se justifica. 
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ganização é bastante grande para lhes permitir a manutenção de departamentos es- 
pecializados com tal objetivo, com pelo menos tanta eficiência quanto o comercian- 
te independente. Hilferding acentuou esse aspecto do monopólio: 


“A combinação monopolista... elimina o comércio independente. Torna parte das 
operações comerciais inteiramente supérflua e reduz o gasto das outras partes”. +° 


Infelizmente, detendo-se aqui ele concluiu que os custos das operações de compra 
e venda estavam declinando e portanto deu uma impressão inteiramente falsa do 
estado de coisas. Na realidade, há outra ligação, muito mais importante, entre mo- 
nopólio e custo de circulação das mercadorias. 

No regime de concorrência, os altos lucros levam a uma expansão da produ- 
ção. Os lucros extras produzidos pelo monopólio, porém, não têm esse efeito; de 
fato, eles são condicionados pelas restrições da produção. Não obstante, têm certo 
efeito sobre o comportamento dos monopolistas, que passam a concentrar sua 
atenção no aumento da sua carta nos negócios existentes e portanto de lucro ex- 
tra. E muito importante que isso se faça sem recurso ao método de redução de pre- 
ço, que quase sempre leva à retaliação, expansão da produção total e redução, ou 
mesmo abolição, do lucro extra. A alternativa à redução de preços é a de atrair os 
compradores, afastando-os das fontes rivais de oferta, através de métodos de ven- 
da mais eficientes. Dois casos devem ser distinguidos embora apresentem aspectos 
intimamente relacionados do mesmo fenômeno geral. Em primeiro lugar, há os es- 
forços de firmas da mesma indústria para tomar compradores umas das outras. 
Quanto a isso, devemos lembrar que a centralização raramente chega ao ponto de 
colocar toda uma indústria sob controle de uma única firma. E, segundo, há os es- 
forços de todos os produtores de uma indústria para persuadir os consumidores a 
gastar mais dinheiro em seus produtos, a expensas dos produtos de outras indús- 
trias. Entre os dois casos as técnicas de venda variam um pouco, mas basicamente 
seguem um padrão idêntico e não demandam análise separada. 

Nos esforços dos monopolistas de ampliar suas vendas sem prejudicar a exis- 
tência de lucros extras encontramos a explicação fundamental do enorme desen- 
volvimento das artes de venda e publicidade que constituem um aspecto tão mar- 
cante do capitalismo monopolista. Esse aspecto toma muitas formas, inclusive uma 
tentativa de atrair os clientes com embalagens e rótulos vistosos, a manutenção de 
corpos de vendedores e propagandistas e, talvez a mais importante, a emissão con- 
tinua de enormes quantidades de anúncios através de jornais, revistas e rádio. Mas 
os métodos diretos de venda e publicidade são apenas uma parte do quadro. Indi- 
retamente, o efeito é a multiplicação dos canais de distribuição e uma enorme dis- 
persão de esforços nos setores do transporte, armazenamento e entrega de merca- 
dorias. Tais atividades são, como sabemos, parte do processo de produção propria- 
mente dito, mas agora se tornaram de tal forma ampliadas que ultrapassam de mui- 
to os limites do que seria socialmente necessário, em regime de concorrência.!* No 
regime de monopólio, somente uma parte das atividades de distribuição pode ser 
considerada como produtora de valor; o resto é essencialmente semelhante à ven- 
da no sentido estrito desta, e participa com ela do atributo de consumir valor sem 
produzi-lo. 

Estudos recentes sobre o custo de distribuição dão algumas indicações da pro- 


13 Das Finanzkapital. p. 264. 

14 Bom exemplo disso nos é proporcionado pelos efeitos da prática generalizada de manutenção de preço para reven- 
da, que permite grande margem aos distribuidores e com isso estimula a existência de um número deles muito maior 
que seria necessário. 
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porção em que o monopólio resultou na expansão da máquina de venda e distri- 
buição. Por exemplo, tomando por base seu relatório Does Distribution Cost Too 
Much? (1939), o Twentieth Century Fund faz as seguintes afirmações: 


“A distribuição — e não a produção — é atualmente o grande campo novo do siste- 
ma comercial americano. A distribuição toma 59 centavos de dólar do consumidor, 
em comparação com apenas 41 centavos para a produção. Os trabalhadores na distri- 


buição aumentaram nove vezes entre 1870 e 1930, ao passo que a população aumen- 


tou apenas três vezes”.!º 


Não se deve, porém, atribuir excessiva importância aos números precisos cita- 
dos. Além das críticas feitas aos métodos estatísticos empregados, eles não consti- 
tuem uma medida do crescimento das atividades improdutivas na venda e distribui- 
ção. Certo aumento na importância relativa do transporte, armazenagem e entrega 
é natural, quando a produção se torna mais diversificada e geograficamente espe- 
cializada. A proporção desse aumento que é socialmente necessária só poderia ser 
estabelecida depois de uma demorada investigação, e mesmo assim somente den- 
tro de limites bastante amplos. Apesar de todas as restrições, porém, tanto a dire- 
ção como a importância da tendência geral são claras. 

Os princípios teóricos que surgem da análise marxista do capital comercial e 
do lucro comercial são totalmente aplicáveis ao crescimento da venda e dos custos 
improdutivos de distribuição sob a influência do monopólio. A mais-valia que de 
outra forma ficaria à disposição da acumulação é devida para sustentar um meca- 
nismo exagerado de venda e distribuição. Os lucros extras do monopólio são as- 
sim reduzidos, frequentemente a ponto de não parecerem maiores do que os lu- 
cros médios em regime de concorrência, de forma que a existência mesma do. mo- 
nopólio perde um pouco seu sentido. Muitos segmentos novos da mais-valia são 
criados, por exemplo, na forma de lucros de firmas 'de publicidade, ou de lojas de 
varejo socialmente desnecessárias. O consumo se eleva no total pago como salário 
aos trabalhadores improdutivos adicionais, e o mesmo efeito, no que se relaciona 
com o processo de reprodução, é provocado pelos gastos com materiais e equipa- 
mentos, necessários à realização das atividades de venda e de grande parte da dis- 
tribuição. O efeito líquido de tudo isso é uma redução na taxa de expansão do ca- 
pital e o aparecimento de uma poderosa força neutralizadora da tendência de sub- 
consumo. 

Há outro aspecto do crescimento do sistema de distribuição no período de mo- 
nopólio que merece rápido exame. Toda a tendência se baseia numa substancial e 
constante elevação da produtividade do trabalho. Somente quando essa condição 
é satisfeita torna-se possível que a proporção da força de trabalho empenhada em 
empresas improdutivas aumente sem sérias conseqtiéncias adversas ao padrão de 
vida geral. Ao contrário, tendo um aumento constante na produtividade do traba- 
lho, a cena está preparada para a expansão da mais-valia e das classes sociais que 
dela se mantêm. Discutindo as opiniões de Barton e Ricardo sobre a máquina, 


Marx se esforçou muito para ressaltar esse aspecto da maior produtividade do tra- 
balho. 


“A massa de artigos que participam da renda bruta!” pode aumentar sem um au- 
mento concomitante na parte dessa massa que vai para o capital variável. Este pode 
tornar-se mesmo menor. Em tal caso, mais é consumido como renda dos capitalistas, 


15 Carta-circular aos professores de Economia, enviada pelo Twentieth Century Fund, datada de 9 de maio de 1941. 
16 “Renda bruta” é usada aqui no sentido ricardiano, não no sentido que lhe é atribuído pelos teóricos modernos. Tra- 
duzida em conceitos marxistas, a renda bruta de Ricardo é igual à soma do capital variável mais a mais-valia. 
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donos de terra, seus dependentes, as classes improdutivas, o Estado, as classes inter- 
mediárias (empregados no comércio) etc.” 17 


A isso devemos acrescentar apenas que a expansão da esfera de distribuição 
sob a influência do monopólio constitui uma forma específica de desenvolvimento 
que Marx trata aqui apenas nos termos mais gerais. 

O aumento na produtividade do trabalho e o crescimento desproporcional na 
esfera da distribuição, por ele suscitado nas condições de capitalismo monopolista, 
constituem uma evolução de conseqiiéncias sociais e políticas de grande alcance. 
A chamada “nova classe média” de burocratas industriais, profissionais, professo- 
res, funcionários públicos e outros, que inevitavelmente cresce na esteira da centra- 
lização e dos melhores padrões de vida, é aumentada pelo exército de vendedo- 
res, agentes de publicidade, propaganda e empregados assalariados que formam 
uma grande proporção dos empregados nas atividades de distribuição. Esses ele- 
mentos da população são relativamente bem pagos e portanto desfrutam um pa- 
drão de vida que, de um ponto de vista subjetivo, os une mais ou menos intima- 
mente à classe dominante dos capitalistas e latifundiários. Além disso, como sob o 
capitalismo uma grande parte deles obtém suas rendas direta ou indiretamente da 
mais-valia, de forma que uma redução desta necessariamente se reflete sobre eles 
desfavoravelmente, também existe um laço objetivo ligando sua sorte à da classe 
dominante. Por ambas as razões, essa nova classe média tende a constituir um 
apoio social e político para o capitalista, e não para os trabalhadores. Seus mem- 
bros são, por assim dizer, um exército que prontamente aceita a liderança dos ge- 
nerais capitalistas. Contrariamente a uma opinião generalizada, Marx tinha perfeita 
consciência desse papel da nova classe média. Ao criticar a teoria da maquinaria 
de Ricardo, assim expõe o assunto: 


“O que ele [Ricardo] esquece de mostrar é o crescimento contínuo das classes mé- 
dias entre os trabalhadores de um lado e os capitalistas e senhores da terra, de outro, 
e na sua maioria sustentada diretamente pela renda, que pesa como um fardo sobre a 
base trabalhadora e fortalece a segurança e poderio dos dez mil superiores”. 18 


Se essa tendência já era importante na época de Marx, como se tornou impor- 


tante no período do capitalismo monopolista! Veremos mais adiante que ela consti- 
tui uma das forças componentes que decidem o curso da evolução capitalista. 


5. Conclusão 


Vamos fazer agora um sumário esquemático dos efeitos gerais mais importan- 
tes do monopólio sobre o funcionamento do sistema capitalista. 


1) Os preços das mercadorias monopolizadas se elevam. 
2) As taxas de lucro iguais do capitalismo em regime de concorrência são 
transformadas numa hierarquia de taxas de lucro, mais altas nas indústrias onde o 


monopólio é mais completo, e mais baixas onde a concorrência predomina. 


3) Pequenos segmentos da mais-valia são reduzidos, e aumentam os grandes 


17 Theorien über den Mehrwert. 11/2, p. 353. 
18 Ibid., p. 368. 
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segmentos. Isso eleva a taxa de acumulação e portanto acentua tanto a tendência 
decrescente da taxa média de lucro como a tendência ao subconsumo. 


4) O investimento nas indústrias monopolizadas é restringido; o capital se lan- 
ça às áreas onde predomina a concorrência. A taxa de lucro que influi nas decisões 
de investimento é, com isso, reduzida. Trata-se de um fator que causa depressões 
independentemente tanto da tendência decrescente geral da taxa de lucro como 
da tendência do subconsumo. 


5) A tendência de economizar trabalho pela tecnologia é fortalecida, e a intro- 
dução de novas técnicas é disposta de modo a tornar mínima a necessidade de no- 
vos capitais. 


6) Os custos de venda se elevam e o sistema de distribuição se amplia além 
do que é socialmente necessário. Isso por sua vez tem as seguintes consequências: 


a) Os lucros extras do monopólio são reduzidos, em muitos casos aos mesmos níveis 
do regime de concorrência. 

b) São criados novos segmentos da mais-valia, e um grande número de consumidores 
improdutivos surge. Portanto, a taxa de acumulação se reduz e a taxa de consumo 
aumenta. Isso atua como força neutralizadora da tendência do subconsumo. 

c) A nova classe média que proporciona apoio social e político aos capitalistas se 
amplia. 


Note-se que os efeitos incluídos em 6 de certa forma neutralizam os descritos 
em 3,4 e 5. Isso, porém, não é um caso de simples cancelamento de forças opos- 
tas. As contradições do processo de acumulação, acentuadas em 3, 4 e 5, são basi- 
camente sintomáticas da dificuldade de conter as fórças produtivas em rápida ex- 
pansão dentro da estrutura das relações de propriedade capitalista. O crescimento 
do sistema de distribuição no monopólio reduz a dificuldade e suaviza as contradi- 
ções, mas não o faz possibilitando ao capitalismo estimular a expansão das forças 
produtivas, e sim desviando seu uso a canais socialmente desnecessários e portan- 
to perdulários. Há nisso uma diferença importante que não deve ser posta de lado. 
Quando analisada, os efeitos “favoráveis” do monopólio surgem sob uma luz que 
nada tem de favorável. 


CAPITULO XVI 


Economia Mundial 


1. Considerações gerais 


Não houve, e nunca haverá, um sistema capitalista fechado, idêntico ao que 
serviu de exemplo às nossas suposições, na maior parte da análise que até agora fi- 
zemos. Isso não significa que a hipótese de um sistema fechado seja injustificável, 
nem que as leis e tendências do capitalismo, estabeletidas na base de tal suposi- 
ção, não existam. Significa, isto sim, que nos estivemos abstraindo de certos aspec- 
tos da realidade a fim de identificar mais claramente, e analisar, outros aspectos. 
Ao abandonar a suposição de um sistema fechado, não abandonamos o que já 
aprendemos; antes, tornamos possível ampliar e aprofundar nosso conhecimento, 
embrenhando-nos pelas trilhas que até agora deliberadamente evitamos. 

No mundo real, um certo número de nações coexistem e têm relações entre 
si. Algumas delas representam sociedades capitalistas bem desenvolvidas; outras se 
estão tornando rapidamente capitalistas, outras ainda mal foram tocadas pelo capi- 
talismo; uma delas é uma sociedade socialista. Suas relações mútuas não são arbi- 
trárias ou acidentais: nenhuma nação poderia continuar existindo em nada que se 
assemelhasse à sua forma atual, e por um período de tempo mais ou menos gran- 
de no isolamento das outras. Tal como os indivíduos na sociedade são economica- 
mente necessários uns aos outros e portanto formam uma economia integrada, as- 
sim as nações do mundo são economicamente necessárias umas às outras, e por- 
tanto formam uma economia mundial integrada. Examinemos o caráter dessas rela- 
ções econômicas internacionais. 

As relações econômicas básicas da economia mundial são relações de troca 
de produção de mercadorias. Historicamente, as mercadorias têm sua origem na 
esfera do comércio intercomunal! e as relações entre os membros de uma comuni- 
dade não foram nunca tão dominadas pela troca como as relações entre as pró- 
prias comunidades. Num país isolado, mesmo que sua produção de mercadorias 
seja altamente desenvolvida, há sempre um amplo leque de relações econômicas 
que não são de troca. E o caso, por exemplo, das relações existentes entre geren- 
tes e trabalhadores dentro de uma fábrica ou empresa. Na esfera internacional, po- 


1 Como expressou Marx, “o desenvolvimento dos produtos em mercadorias surge pela troca entre diferentes comuni- 
dades, e não pela troca entre os membros da mesma comuna”. O Capital. III, p. 209. 
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rém, as relações que não sejam de troca, de modo geral, desempenham um papel 
menos predominante. Esse fato determina nossa abordagem dos problemas da 
economia mundial. 

A troca em geral surge de uma forma particular da divisão social do trabalho. 
Do mesmo modo, a troca internacional do trabalho corresponde a uma forma parti- 
cular da divisão internacional do trabalho. As bases dessa divisão, em qualquer mo- 
mento, são condicionadas em parte naturalmente, e em parte historicamente. As- 
sim, por exemplo, um país exporta mercadorias para cuja produção possui vanta- 
gens de clima e recursos naturais, outro, industrialmente mais avançado, exporta 
mercadorias que exigem um alto nível de técnica e uma força de trabalho habilita- 
da, e assim por diante. Há certas quase-constantes no padrão da divisão internacio- 
nal do trabalho, mas há também elementos altamente importantes que se modifi- 
cam continuamente devido a diferenças nos estágios e velocidades de desenvolvi- 
mento dos países em questão. Não nos devemos esquecer nunca disso. À econo- 
mia mundial, sendo uma economia produtora de mercadorias, não é regulada se- 
gundo um plano que determine o crescimento sincronizado de suas várias partes 
componentes. Essas partes se desenvolvem, pelo contrário, aos saltos e em veloci- 
dades desiguais. Qualquer equilíbrio que possa haver resulta acidentalmente de 
sua interação mútua, e possui um caráter puramente temporário. 

Na medida em que o capitalismo se desenvolve nas várias partes da econo- 
mia mundial, as relações econômicas internacionais já não se limitam às simples 
trocas de mercadorias; estas são suplementadas pelos movimentos de capital, ou 
seja, pela exportação por alguns países, e importação por outros, de mercadorias 
que têm características e funções específicas de capital. Por exemplo: os capitalistas 
no país À enviam meios de produção aos capitalistas no país B, e com esses meios 
os últimos podem empregar força de trabalho com o objetivo de produzir mais-va- 
lia. Essa mais-valia, porém, não pertence aos capitalistas de B, ou pelo menos não 
lhes pertence em sua totalidade. Deve ser enviada regularmente, de volta, aos capi- 
talistas de A.? Por meio de transações desse tipo a difusão do capitalismo é grande- 
mente acelerada e as relações econômicas entre os países se complicam. As expor- 
tações de um país já não necessitam contrabalançar suas importações; movimen- 
tos de capital numa direção e de mais-valia na outra devem também ser levados 
em conta. 

Até que ponto as leis que governam o valor, a taxa de mais-valia e a taxa de 
lucro se aplicam à economia mundial? Examinemos primeiramente o caso do co- 
mércio apenas, deixando a exportação de capital para tratamento posterior. Haven- 
do concorrência e mobilidade de recursos nos países individualmente, as mercado- 
rias serão vendidas internamente pelos seus valores ou preços de produção — e 
não repetiremos essa condição na exposição que se segue — e tanto as taxas de 
mais-valia como de lucro serão equilibradas pelos diferentes setores da indústria. 
Entre os vários países, porém, tal equilíbrio não se pode realizar pelos processos 
do comércio apenas. As mercadorias trocadas entre dois países em termos de igual- 
dade não precisam conter iguais quantidades de trabalho; na verdade, seria pura- 
mente acidental se assim ocorresse. O mesmo seria válido para os produtos de 
duas indústrias dentro de um país se a transferência do trabalho de uma para a ou- 
tra for impossível. Em outras palavras, a lei do valor só se aplica entre mercadorias 
que sejam produtos da mesma força de trabalho homogênea e móvel; no caso de 
mercadorias produzidas em países diferentes, essa condição não é geralmente aten- 


2 A exportação de capital é corretamente definida por Hilferding como “exportação de valor destinada a fomentar a 
mais-valia no exterior. E essencial que a mais-valia continue à disposição do capital doméstico”. Das Finanzkapital. 
p. 395. 
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dida. Igualmente, quando falamos da tendéncia das taxas de mais-valia de se igua- 
larem na produção capitalista, consideramos implícita a mobilidade livre do traba- 
lho (ver p.63) que falta às relações econômicas internacionais. Portanto, a taxa 
de mais-valia (ou, alternativamente, a taxa de exploração) não precisa ser a mes- 
ma nos diferentes países. Finalmente, a igualação das taxas de lucro pressupõe a 
mobilidade de capital, que foi por nós provisoriamente afastada, por hipótese. Não 
se segue, porque as leis em questão sejam válidas dentro de cada um dos países, 
mas não entre eles, que nenhum efeito seja produzido pelo comércio internacio- 
nal. O comércio aumentará de qualquer forma a massa de valores de uso à disposi- 
ção de todos os países interessados, e poderá influenciar o tamanho tanto da taxa 
da mais-valia como da taxa de lucro em um ou mais desses países. Por exemplo, 
se o pais A puder conseguir bens de salário mais barato (em termos de seu próprio 
tempo de trabalho) trocando com outros países, ao invés de produzi-los, então o 
mesmo salário real se manifestará numa taxa de mais-valia, e portanto também de 
lucro, que será maior com o comércio do que sem ele. Foi esse o principal aspecto 
da defesa do comércio livre segundo Ricardo e explica em boa parte por que os ca- 
pitalistas ingleses, nas circunstâncias particulares de meados do século XIX, se opu- 
nham tão fortemente às leis de importação e exportação de cereais (Com Laws). 
Além disso, se o comércio resulta no “barateamento dos elementos do capital cons- 
tante”, segundo a frase de Marx, a taxa de lucro se eleva.? 

Devemos notar particularmente que o comércio entre dois países pode afetar 
a distribuição do valor produzido dentro de um ou de ambos — alterando, por 
exemplo, a taxa de mais-valia da forma já explicada — mas não pode transferir va- 
lor de um para outro. Um país mais avançado, por exemplo, não pode extrair va- 
lor de outro menos avançado, apenas pelo comércio. Isso só é possível através de 
propriedade de capital nesse segundo país. Vários autores marxistas argumenta- 
ram em sentido contrário, de que o comércio constitui método pelo qual o valor é 
transferido de regiões atrasadas para países altamente industrializados. É assim que 
Otto Bauer, examinando esse tipo de relações comerciais, diz o seguinte: 


“O capital dos países mais desenvolvidos tem maior composição orgânica de capi- 
tal... Marx nos possibilitou compreender que — graças à tendência de igualação entre 
taxas de lucro — os trabalhadores de cada país não produzem valor apenas para seus 
próprios capitalistas, a mais-valia produzida pelos trabalhadores de ambos os países é 
dividida entre os capitalistas dos dois países, não segundo a quantidade de trabalho 
realizada em cada um deles, mas de acordo com a quantidade de capital ativo em ca- 
da um dos países. Como, porém, no país mais desenvolvido mais capital é empregado 
na mesma quantidade de trabalho, portanto ele atrai para si uma parte da mais-valia 
maior do que a correspondente à quantidade de trabalho realizada nele. É como se a 
mais-valia produzida nos dois países fosse acumulada numa pilha única e então dividi- 
da entre os capitalistas segundo o volume de seus capitais. Os capitalistas do país mais 
desenvolvido exploram assim não só os trabalhadores desse país, mas também se 
apropriam continuamente de uma parte da mais-valia produzida no país menos desen- 
volvido”. 


O problema do argumento de Bauer é supor aquilo que pretende provar. 


3 O leitor se lembrará de que esta é uma das “causas contrabalançadoras” da tendência decrescente da taxa de lucro, 
examinada por Marx. 

* Die Nationalitétenfrage und die Sozialdemokratie. p. 246, 247. A mesma posição é adotada por GROSSMANN. Das 
Akkumulations und Zusammenbruchsgesetz des Kapitalistischen Systems. p. 431 et segs. A tentativa de Grossmann, de 
mostrar que essa era também a opinião de Marx, não convence. Para um exame da posição de Marx em relação aos 
argumentos conflitantes sustentados por Smith e Ricardo sobre a questão, cf. DOBB. Political Economy and Capita- 
lism. p. 229-230. Dobb chega a conclusões bastante semelhantes às expostas acima. 
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Considera como certo que a uniformização das taxas de lucro entre países pode 
ser provocada apenas pelo comércio e em seguida deduz que isso deve significar 
uma transferência de mais-valia do país com capital relativamente menor para o 
país com capital relativamente maior. A conclusão realmente nasce da premissa, 
mas a premissa é incorreta. Não é mais verdade que o comércio equilibra as taxas 
de lucro entre dois países do que equilibra as taxas de lucro entre duas indústrias 
em regime de monopólio dentro do mesmo país. Bauer aplica a teoria da uniformi- 
zação das taxas de lucro de Marx, baseada na concorrência e na mobilidade do ca- 
pital, ao comércio entre países, sem observar que as condições necessárias para 
sua validade desaparecem no segundo caso. 

A situação se modifica, decerto, tão logo afastamos a hipótese que exclui as 
exportações de capital. Evidentemente, os capitalistas em países onde o lucro é bai- 
xo — de modo geral, os países onde a acumulação atingiu seu ponto máximo — 
exportarão capital para os países de alto lucro. As taxas de lucro tenderão então pa- 
ra o mesmo nível, dando sempre a margem de compensação necessária aos riscos. 
Além disso, os capitalistas nos países de baixo lucro se beneficiarão duplamente. 
Assim explica Dobb a questão, em relação ao investimento nas áreas coloniais: 


“Não só ele [o investimento nas áreas coloniais] significa que o capital exportado... 
é investido a uma taxa de lucro maior do que conseguiria se tivesse sido empregado in- 
ternamente como também cria uma tendência para a taxa de lucro interna... ser maior 
do que de outra forma seria. Isso ocorre porque a superabundância de capital buscan- 
do investimento na metrópole se reduz devido ao lucrativo escoadouro colonial, a pres- 
são sobre o mercado de trabalho é aliviada e o capitalista pode comprar a força de tra- 
balho em seu país por menor preço... O capital ganha, portanto, duplamente: pela 
maior taxa de lucro colhida no exterior e pela maior taxa de ‘mais-valia’ que pode 
manter em seu pais...’”° 


Devemos notar que a igualdade internacional de taxas de lucro não significa 
igualdade internacional de taxas de mais-valia. Enquanto a mobilidade livre do tra- 
balho através de fronteiras nacionais for limitada, qualquer que seja o motivo, os 
trabalhadores de alguns países continuarão a ser mais explorados do que outros, 
mesmo que a taxa de lucro obtida pelo capital seja idêntica em toda parte. 

O efeito geral da exportação de capital é retardar o amadurecimento das con- 
tradições do processo de acumulação nos países exportadores e apressar seu apa- 
recimento nos países importadores de capitais. Em suma, há a tendência de que a 
taxa de desenvolvimento do capitalismo nas várias partes da economia mundial se- 
ja nivelada pelos movimentos de capitais. 

A análise precedente mostra uma economia mundial na qual a liberdade de 
comércio e de movimentos de capital é a norma. Se essa suposição fosse realista, 
estaríamos certos em concluir que os resultados de nossa análise do sistema fecha- 
do pouco necessitam ser modificados para levar em conta o fato de que o mundo 
é dividido em regiões politicamente separadas. Na realidade, tal suposição está lon- 
ge de ser realista. As relações entre países têm, desde o começo da época capitalis- 
ta, constituído até certo ponto o domínio da política econômica, ou seja, da ação 
estatal dirigida para a realização de objetivos econômicos definidos. Como, por mo- 
tivos históricos que não podemos examinar aqui, tem havido não um, mas numero- 
sos Estados capitalistas operando na esfera internacional, temos de levar em conta 
não tanto os efeitos de uma política econômica particular, mesmo quando incerta, 
mas o choque de políticas econômicas divergentes e frequentemente em conflito. Es- 


5 Op. cit., p. 234. 
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sa circunstância tem uma influência profunda no curso das relações econômicas in- 
ternacionais; e o que é mais importante, talvez, influi e modifica a estrutura interna 
dos países em questão. Quando falamos de economia mundial, portanto, não esta- 
mos querendo dizer apenas a extensão das relações de produção de mercadorias 
(cada vez mais capitalistas) à maior área concebível — entendemos por isso também 
modificações qualitativas nas partes componentes da economia mundial. 

Antes de passarmos ao exame da natureza e das consegiiências das políticas 
econômicas internacionais é conveniente assinalar alguns dos aspectos determinan- 
tes básicos da ação estatal nesse campo. Já mostramos no Capítulo XIII que o Esta- 
do entra em ação para resolver problemas econômicos que surgem no curso do de- 
senvolvimento capitalista e que, como a classe capitalista controla o aparato esta- 
tal, a pressão com tal finalidade aumenta na proporção da importância dos interes- 
ses capitalistas em jogo. Na esfera internacional, novos problemas estão sempre 
surgindo, em parte porque é da natureza do capitalismo modificar-se, mas ainda 
mais porque as diferentes partes da economia mundial modificam-se em ritmos di- 
ferentes, de forma que suas posições relativas entre si são extremamente instáveis. 
Além disso, cada país tem de se adaptar às políticas mutáveis adotadas pelos ou- 
tros. Aqueles cujos interesses estão em jogo no comércio internacional e nos movi- 
mentos de capital compreendem, geralmente, segmentos grandes e influentes da 
classe capitalista, frequentemente ligados a outros grupos importantes, como os 
grandes proprietários de terra, os camponeses independentes ou os agricultores 
que dependem da venda de mercadorias sem serem, eles mesmos, capitalistas. Es- 
ses últimos grupos habitualmente desfrutam uma parcela do poder estatal. A classe 
trabalhadora tem pouco interesse direto nas questões internacionais, pois a merca- 
doria que tem a vender, a capacidade de trabalho, pela sua natureza deve ser ven- 
dida localmente e não pode ser negociada através de fronteiras internacionais. 
Conseqtientemente, ela pouca pressão exerce na formação de uma política econô- 
mica internacional, que fica inteiramente nas mãos dos interessados imediatos, 
membros da classe dominante, que têm acesso ao poderio estatal. Nessas circuns- 
tâncias, a oposição ao uso do poder do Estado é mínima, e o conteúdo prático da 
política econômica depende do resultado de um conflito de interesses entre as dife- 
rentes partes da classe dominante. Finalmente, é muito importante observar que 
nas relações internacionais qualquer política adotada é, pelo menos parcialmente, 
dirigida contra “os de fora” e que nessa base é fácil, apelando para os sentimentos 
de nacionalismo, patriotismo e hostilidade ao estrangeiro, assegurar a aquiescên- 
cia, e mesmo o apoio, de quase toda a comunidade. E muito mais difícil retratar a 
intervenção estatal na vida interna de uma nação a essa luz, e essa é indubitavel- 
mente uma das razões decisivas pelas quais o Estado sempre tendeu a ser muito 
mais ativo na esfera internacional. 


2. Política econômica no período de concorrência 


No período do capitalismo concorrencial — aproximadamente as sete primei- 
ras décadas do século XIX — a política econômica dos países capitalistas em rela- 
ção ao comércio internacional se conformava mais ou menos a um de dois pa- 
drões básicos. O primeiro, praticado apenas na Inglaterra, era a política do livre-co- 
mércio; o segundo, que predominava no restante do mundo capitalista, era a políti- 
ca de proteção limitada à produção industrial. Para nossa exposição, essa última 
política pode ser ilustrada pelo caso dos Estados Unidos. Examinemos os dois, um 
de cada vez. 


A Inglaterra emergiu do século XVIII com sua indústria muito mais adiantada 
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que a de qualquer outro país. As indústrias têxteis, de mineração e metalúrgica, 
pontas de lança da Revolução Industrial, dependiam, quase que do começo de 
sua existência, do mercado de exportação e nada tinham a recear da competição 
estrangeira. Por outro lado, os interesses agrários ainda politicamente influentes es- 
tavam bem protegidos por um sistema de tarifas e subvenções de exportação: tari- 
fas para restringir a importação de cereais quando as colheitas inglesas eram peque- 
nas e os preços altos, e subvenções para reduzir a oferta interna e manter altos os 
preços quando as colheitas eram boas. Com o crescimento da população e sua 
concentração nos centros industriais, tornou-se necessário importar regularmente 
produtos agrícolas, e viu-se logo que todo sistema de proteção agrícola estava em 
aguda contradição com os interesses do capital industrial. Teve início então a famo- 
sa luta pela rejeição das leis de importação e exportação de cereais, conhecidas co- 
mo Com Laws, que terminou em 1846 com a vitória do livre comércio e a perda 
de muito do poder político que ainda restava à classe dos proprietários de terras. 
Hilferding descreveu as questões subjacentes dessa luta com admirável clareza: 


“Os industriais nada tinham a temer da importação dos produtos industriais seme- 
lhantes aos seus, já que suas fábricas eram técnica e economicamente muito superio- 
res. Por outro lado, porém, o preço dos cereais constituía o elemento mais importante 
do “preço do trabalho”, fator esse ainda mais importante na determinação dos custos 
industriais porque a composição orgânica do capital era ainda baixa e a parte do traba- 
lho vivo no valor do produto total era, portanto, correspondentemente alta. O motivo 
alegado para a campanha das tarifas era o barateamento, de um lado, das matérias-pri- 


mas, e, do outro, do preço da força de trabalho”.º 


Ricardo, com sua habitual franqueza, justificou o comércio livre principalmen- 
te por esses motivos, embora a maioria de seus defensores baseasse seus argumen- 
tos nas vantagens, em termos de valores de uso multiplicados, que deveriam bene- 
ficiar a grande maioria das pessoas em todos os países comerciais. E digno de nota 
que a classe trabalhadora pouco tenha participado diretamente da luta, embora uti- 
lizasse a divisão entre industriais e senhores de terra para fortalecer sua campanha 
para legislação fabril. 

Enquanto a vitória do livre comércio era conquistada na Inglaterra, uma luta 
semelhante, porém com os países trocados, ocorria nos Estados Unidos. Ali a in- 
dústria estava em sua infância e incapaz de concorrer com êxito, exceto em bases 
muito limitadas, com os produtos ingleses. Por outro lado a agricultura, particular- 
mente o algodão, esteio da economia escravista do Sul, dependia cada vez mais 
do mercado de exportação. Além disso, as classes agrícolas estavam interessadas 
na aquisição de produtos industriais o mais barato possível. Em conseqiiéncia, o in- 
cipiente industrialismo americano, particularmente nos Estados do Norte, clamou 
por tarifas protetoras, ao passo que a agricultura, liderada pelo velho Sul, apoiava 
o sistema de livre comércio. Durante considerável período de tempo a questão foi 
resolvida parcialmente por uma série de concessões mútuas. As tarifas foram cria- 
das, mas tinham mais êxito em encher os cofres do tesouro nacional do que em es- 
timular o crescimento da indústria, e no todo o sistema continuou mais de comér- 
cio livre que de proteção, sem, porém, satisfazer realmente a nenhum dos dois gru- 
pos. Nessas circunstâncias, a questão das tarifas tornou-se um dos pontos centrais 
do conflito entre o Norte e o Sul, que levou à Guerra Civil. Com a vitória do Nor- 
te, a espinha dorsal dos interesses do livre comércio partiu-se, e os Estados Unidos 
iniciaram uma trajetória de muito maior proteção para suas indústrias, que cres- 
ciam rapidamente. 


6 Das Finanzkapital. p. 377-378. 
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Vemos que a consecução do domínio político pelo capital industrial levou a In- 
glaterra a uma política de livre comércio, e os Estados Unidos a um política de pro- 
teção, numa época em que a estrutura industrial de ambos os países era predomi- 
nantemente concorrencial. E portanto errôneo falar em “uma” política econômica 
do capitalismo concorrencial, na esfera internacional. Há duas políticas básicas 
(com pequenas variações, evidentemente), e a adoção de uma delas depende da 
fase de desenvolvimento em que o país se encontra e sua posição vis-à-vis a outros 
países com os quais mantém relações. Há outro ponto que deve ser acentuado, 
sob esse aspecto. As teorias subjacentes formuladas pelos porta-vozes do capital in- 
dustrial nos dois países eram fundamentalmente idênticas. Os defensores das tari- 
fas protecionistas nos Estados Unidos, como Henry Carey, não discordavam dos 
defensores ingleses do livre comércio quanto à superioridade básica desse sistema. 
Afirmavam, porém, que um país industrialmente atrasado, como eram então os Es- 
tados Unidos, devia usar a proteção como um recurso transitório para alcançar a 
Inglaterra (o chamado argumento das indústrias jovens). Quando bens de capital e 
habilitação profissional tivessem sido acumulados de modo a igualar os países mais 
adiantados, as tarifas deveriam ser abandonadas em favor do livre comércio e ca- 
da país gozaria então dos benefícios da divisão internacional do trabalho. Pode- 
mos, portanto, dizer que o livre comércio é a ideologia do capitalismo concorren- 
cial, mesmo quando só posto em prática em condições especiais. 

Um segundo aspecto da política econômica no período de concorrência está li- 
gado às relações entre países economicamente adiantados e as áreas atrasadas do 
mundo com sistemas econômicos ainda em grande parte pré-capitalistas. Quanto a 
isso, as principais características do período mercantilista, desde o século XVI até o 
século XVIII, devem ser lembradas. As principais nações comerciantes (Espanha, 
Holanda, França e Inglaterra) haviam formado impérios coloniais de proporções 
mundiais, processo que freqiientemente provocava conflito armado entre dois ou 
mais participantes. As finalidades do sistema colonial eram três: assegurar a integri- 
dade e a propriedade dos comerciantes empenhados no comércio colonial (princi- 
palmente companhias monopolistas de comércio), excluir a concorrência de comer- 
ciantes estrangeiros e regulamentar os termos do comércio entre a metrópole e a 
colônia, de modo a conceder à primeira a parte do leão nos lucros. O mercantilis- 
mo caracterizou-se assim por uma política colonial ativa e agressiva. 

O século XIX presenciou uma modificação intensa. A Espanha e a Holanda, 
já reduzidas à categoria de potências de segunda classe, não exerciam influência 
decisiva no desenvolvimento da economia mundial. A França, depois de sua derro- 
ta nas guerras napoleônicas, voltou-se para o desenvolvimento intensivo de sua 
economia interna, em bases industriais. A Inglaterra era a única, entre as grandes 
potências coloniais, que tinha aparentemente condições de ampliar o alcance de 
seus interesses imperiais e intensificar a exploração das áreas atrasadas, quase que 
à sua vontade. Mas nada disso aconteceu; pelo contrário, a ascensão do domínio 
do capital industrial concorrencial alterou o teor da política colonial. Os complica- 
dos regulamentos e restrições do sistema mercantilista foram considerados como 
grilhões à liberdade do capital de expandir-se e penetrar no setor de atividade que 
lhe conviesse. Os produtos das fábricas inglesas não necessitavam de privilégios ex- 
clusivos para conquistar o mundo; a manutenção do império era cara e parecia a 
muitos desnecessária. Quase todos os aspectos do mercantilismo, inclusive sua poli- 
tica colonial, foram seriamente atacados, juntamente com as leis de importação e 
exportação dos cereais, pelos partidários do livre comércio. Na verdade, a liberta- 
ção das colônias não passou de uma exigência dos radicais do livre comércio. As 
necessidades de segurança de vidas e propriedades tornaram indesejável qualquer 
ação apressada, e os interesses em empregos e pensões de elementos importantes 
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da classe governante não podiam ser ignorados. E certo mesmo que importantes 
áreas novas foram submetidas ao controle britânico nos anos do meio do século. 
Não obstante, as relações com as colônias foram significativamente liberalizadas, e 
os povos de toda parte passaram a esperar confiantemente o dia em que as áreas 
atrasadas, melhor educadas quanto aos direitos e obrigações de uma sociedade ci- 
vil, pudessem tomar seu lugar como unidades autogovernadas numa comunidade 
mundial de nações. 

Quanto à exportação de capital no período de concorrência, parece razoável 
dizer que isso não chegava ainda a constituir um problema importante, influindo 
na política econômica. O rápido crescimento demográfico e o avanço da industriali- 
zação, que caracterizavam o período, criavam enormes oportunidades para a acu- 
mulação do capital na maioria dos países onde se haviam estabelecido relações ca- 
pitalistas estáveis. Nessas circunstâncias, e considerando os riscos inevitáveis, os ca- 
pitalistas de modo geral não estavam dispostos a procurar oportunidades lucrativas 
de investimento fora das fronteiras de seus países. A Inglaterra constituiu, mais 
uma vez, uma exceção — e devemos acrescentar também a Holanda e certos cen- 
tros financeiros numa Alemanha ainda desunida — mas o capital inglês não teve 
problemas em encontrar colocação no exterior, em condições satisfatórias que exi- 
giam um mínimo de atenção do Governo inglês. Grande parte da exportação de 
capital inglês durante esse período, devemos lembrar, foi para as Américas, em par- 
ticular para os Estados Unidos, onde se fundiu com a crescente onda de acumula- 
ção norte-americana. O problema de criar condições favoráveis para o investimen- 
to de capital, destruindo formas pré-capitalistas de economia, ou afastando os peri- 
gos do nacionalismo em áreas subdesenvolvidas, era ainda em grande parte uma 
questão futura. 

Vamos agora resumir as principais características da política econômica do pe- 
ríodo do capitalismo concorrencial. O fator decisivo, que obscurece todos os demais 
em escala mundial, foi a importância do industrialismo inglês, que provocou uma po- 
lítica de livre comércio na Inglaterra e uma política de proteção limitada (com a oposi- 
ção dos produtores agrícolas) nos Estados industriais menos desenvolvidos. Na esfe- 
ra colonial, a Inglaterra, embora tivesse afastado ou vencido os principais rivais, mo- 
dificou a posição agressiva e expansionista do período anterior. Juntamente com as 
leis de importação e exportação de cereais, os privilégios monopolistas e as restri- 
ções do mercantilismo, o próprio sistema colonial caiu em descrédito segundo os 
porta-vozes do capital industrial, embora, por várias razões, seu abandono prático 
permanecesse apenas como uma esperança futura. Finalmente, a exportação de capi- 
tal ainda não se tornara o principal problema da política econômica. 


3. Transformação da política econômica 


No último quartel do século XIX houve uma modificação completa nos méto- 
dos e objetivos da política econômica em todo o mundo capitalista. Três fatores bá- 
sicos foram responsáveis: 1) o progresso de outras nações, destacadamente a Ale- 
manha e os Estados Unidos, atingindo uma posição onde lhes era possível desafiar 
a supremacia industrial da Inglaterra; 2) o aparecimento do capitalismo monopolis- 
ta; e 3) o amadurecimento das contradições no processo de acumulação dos Esta- 
dos capitalistas mais avançados. Para finalidades teóricas, é necessário analisar es- 
ses três fatores separadamente, embora na prática estejam inseparadamente rela- 
cionados. Comecemos com os efeitos do monopólio na política econômica na esfe- 
ra internacional. 

O objetivo do monopólio é colher lucros extras pela limitação da oferta e ele- 
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vação do preço; se os produtores estrangeiros, porém, tivessem acesso ao merca- 
do do monopolizador, seria impossível atingir esse objetivo. Conseqiientemente, o 
capital monopolista exige tarifas. Além do mais, exige tarifas não só bastante altas 
para igualar as vantagens desfrutadas pelos estrangeiros — que podem, na verda- 
de, já pertencer ao monopolizador, e não aos seus concorrentes — mas também 
bastante altas para excluir o estrangeiro do mercado, sob todas as condições. Para 
o monopolizador, “a luta pelas tarifas mais altas é tão limitada quanto a luta pelos 
lucros”.” Esse fato apenas significa uma modificação fundamental no caráter do 
protecionismo, bem descrito por Hilferding: 


“A antiga política tarifária tinha a função... de acelerar o crescimento de uma indús- 
tria dentro das fronteiras protegidas... No período dos monopólios capitalistas, porém, 
é diversa a sua função. Agora as indústrias mais poderosas, mais capazes de exportar, 
sobre cuja capacidade de concorrer no mercado mundial não pode haver dúvida e pa- 


ra as quais, pelos velhos conceitos, as tarifas não deviam ter interesse, pedem altas tari- 


fas protetoras”. 


Isso não é tudo. A restrição da oferta que o monopolizador é obrigado a prati- 
car tem sérias desvantagens. Impede a utilização ótima da capacidade das fábricas 
e o aproveitamento total dos benefícios da produção em grande escala. Além dis- 
so, força o capital acumulado do monopolizador a buscar escoadouros externos pa- 
ra investimento, ao invés de ser usado para aumentar suas próprias instalações de 
produção. Consegiientemente, o monopolizador procura o comércio de exporta- 
ção para superar essas desvantagens, e para assegurar-se o maior quinhão possível 
do mercado mundial está disposto a vender mais barato que seus concorrentes es- 
trangeiros. Isso lhe é possível por estar fortalecido pelos lucros extras obtidos no 
mercado interno protegido; não devemos porém supor que ele tenha prejuízos, 
em conseqtiéncia. Os custos inferiores da produção em grande escala podem ele- 
var O lucro nos negócios internos e possibilitar-lhe maior lucro nas vendas externas 
do que seria possível obter se investisse seu capital em alguma indústria não-mono- 
polizada em seu próprio país. Esse sistema de “subsidiar” as vendas externas com 
os lucros do monopólio protegido internamente é conhecido como “dumping”. 
Hilferding assim descreveu suas consequências: 


“Com o desenvolvimento do sistema de subsídio, as tarifas protetoras modificam to- 
talmente sua função, e passam mesmo à função oposta. De meio de defesa contra a 
conquista do mercado interno pelo estrangeiro, tornam-se um meio de conquistar os 
mercados estrangeiros; de arma de proteção dos fracos, tornam-se arma de agressão 
dos fortes”.º 


Quando vários monopólios nacionais da mesma indústria estão simultanea- 
mente empenhados numa rivalidade tenaz no mercado mundial, cada qual lançan- 
do mão talvez do “dumping” na tentativa de conquistar um pedaço maior do bo- 
lo, o tipo de concorrência mortal, que fora eliminado internamente pela formação 
do monopólio, se repete em escala internacional. O resultado é freqiientemente o 
mesmo, ou seja, a formação de um acordo, talvez na forma de um cartel interna- 
cional, para a divisão dos negócios existentes entre as partes em concorrência. Cer- 
tos autores viram nesses cartéis internacionais um indício de uma crescente harmo- 
nia de interesses entre os países capitalistas. Trata-se de um erro. Tal acordo se as- 


7 Ibid., p. 366. 
8 Ibid., p. 384-385. 
9 Ibid., p. 389. 
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semelha antes a um trabalho de paz, só cumprido até que um dos signatários se 
sinta bastante forte para rompê-lo com varitagem. Como os vários países se desen- 
volvem em ritmos diferentes, isso terá de ocorrer com certeza. O cartel internacio- 
nal é apenas o meio de estabilizar temporariamente uma determinada situação, de 
forma que todos os membros possam evitar perdas inúteis; não se trata nunca de 
um meio de apagar os conflitos de interesses entre os monopólios nacionais. !º 

Dois outros efeitos do monopólio devem ainda ser mencionados. Notamos 
que ele restringe o campo da acumulação de capital e que isso intensifica o interes- 
se do monopolizador na expansão de seu mercado de exportação. Também esti- 
mula a busca de campos lucrativos de investimento no exterior; em outras pala- 
vras, dá um estímulo à exportação de capital. Na medida em que o capital a ser 
empregado no exterior é do monopolizador, a exportação frequentemente toma a 
forma especial de “investimento direto”, ou seja, do estabelecimento de fábricas fi- 
liais em países estrangeiros. Isso ocorre particularmente quando o monopolizador é 
impedido, pelas tarifas ou outras formas, de expandir as exportações para as áreas 
em questão. Finalmente, o objetivo último do capital monopolizador deve conti- 
nuar sendo sempre a ampliação do alcance dos produtos monopolizados, de um la- 
do, e a expansão do mercado protegido, de outro. Ambos esses objetivos deman- 
dam a expansão do território sob domínio político do país do monopolizador. O de- 
sejo dos monopolizadores de ter acesso exclusivo a matérias-primas escassas que 
possam ser usadas para conseguir lucros de todo o mundo é particularmente forte, 
e isso pode se realizar muito mais facilmente quando concessões e proteção do Es- 
tado são proporcionadas, ou seja, quando a região produtora de matéria-prima es- 
tá sob controle do Estado do monopolizador. As colônias que produzem matéria- 
prima valiosa não são procuradas apenas, ou primordialmente, como fonte de 
abastecimento para a metrópole, como quase sempre se julga; o objetivo é, com 
mais frequência, conseguir uma fonte de lucro extra para os monopolizadores do 
país metropolitano. A expansão do mercado protegido do monopolizador requer 
anexações territoriais, pois só dessa forma podem os novos clientes ser colocados 
dentro do sistema tarifário nacional. Quanto a isso, não faz diferença, em princípio, 
se o território adicional é industrialmente atrasado ou adiantado, enquanto o mono- 
polizador acreditar que pode tomar o mercado para os seus produtos. Estados in- 
dustriais próximos e colônias distantes despertam igualmente a ambição do mono- 
polizador. Conseqiientemente, na questão de política colonial e territorial, o capital 
monopolizador é expansionista e anexionista. 

A significação do aparecimento na arena mundial de nações capazes de desa- 
fiar a supremacia industrial inglesa não precisa ser ressaltada. Se tivéssemos de pro- 
curar pontos-chaves nessa evolução, escolheriamos inevitavelmente a Guerra Civil 
nos Estados Unidos e a Guerra Franco-Prussiana (como culminação das guerras 
alemãs de unificação) na Europa. Esses fatos marcaram o aparecimento dos Esta- 
dos Unidos e da Alemanha, em proporções menores, da França, apesar de sua der- 
rota militar, como nações industriais poderosas. Nessas novas condições, o capital 
inglês, embora tivesse pouco ainda que recear, no mercado interno, teve de se pre- 
parar para uma concorrência cada vez mais intensa no mercado internacional. Já 
não podia considerar com segurança o mundo como seu; e não só tinha de enfren- 
tar a possibilidade de concorrência em novas áreas como também o perigo, talvez 
não imediato, de ser deslocado de posições que mantinha há muito tempo. 

O resultado imediato foi o fortalecimento dos laços do império e o renascimen- 


10 Esse aspecto é habilmente apresentado por Hilferding, (Das Finanzkapital. p. 392-393) e acentuado por Lênin (Im- 
perialism. cap. V). 
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to, de todos os lados, de uma politica colonial agressiva. A Africa, onde o dominio 
estrangeiro não ultrapassava de 10% em 1875, foi quase totalmente dividida pelas 
nações européias durante os 25 anos seguintes. Até mesmo os Estados Unidos, ain- 
da empenhados em colonizar os espaços abertos do continente norte-americano, 
entraram na disputa colonial antes do fim do século, em consegiiência da Guerra 
Hispano-Americana. 

Grande parte dessa renovada atividade na construção de impérios tinha cará- 
ter protetor ou antecipatório. Quando um país reivindica uma área, segue-se natu- 
ralmente que os nacionais de outros países estarão, no mínimo, em séria desvanta- 
gem na realização de negócios ali. Assim sendo, embora os capitalistas ingleses 
pouco tivessem a ganhar com a anexação de áreas pela Inglaterra, muito pode- 
riam perder se essa anexação fosse feita pela França ou Alemanha. Tão logo os ri- 
vais surgem na cena, cada país tem de realizar todos os esforços para proteger sua 
posição contra as incursões de outros. O resultado pode parecer uma perda líqui- 
da, mas apenas porque a avaliação é feita de uma base irrelevante. O importante 
não é a perda ou o lucro comparado com sua situação preexistente, mas a perda 
ou o lucro comparado com a situação que predominaria se um rival se antecipasse 
no avanço. Esse princípio tem ampla aplicação na economia do monopólio, e 
quando aplicado à construção de impérios coloniais pode ser denominado princí- 
pio da anexação protetora.” Intimamente relacionada com ela, sob certos aspec- 
tos, está a necessidade de anexar territórios que, embora tenham pequeno valor, 
ou nenhum, não obstante podem tornar-se importantes no futuro. A isso podemos 
dar o nome de princípio da anexação antecipatória. Esses dois tipos de anexação 
desempenharam um papel muito importante na luta que se travou em fins do sécu- 
lo XIX pelas partes ainda não reivindicadas da superfície da Terra. Finalmente, não 
devemos esquecer as considerações de natureza estratégica. Um império deve ser 
defensável do ponto de vista militar, e isso significa obviamente a necessidade de 
bases terrestres e marítimas bem colocadas, linhas de comunicação, e assim por 
diante. 

A mudança de atitude em relação às colônias, que estivemos examinando, foi 
provocada pelo aparecimento de sérios rivais da Inglaterra na supremacia industrial 
mundial. Nossa análise prévia do efeito do monopólio sobre a política econômica de- 
ve ter deixado claro que a nova política colonial recebeu poderoso ímpeto do desen- 
volvimento do capitalismo monopolista nas últimas décadas do século XIX. 

O terceiro fator fundamental que contribuiu para a transformação da política 
econômica foi o amadurecimento das contradições do processo de acumulação 
nos países capitalistas avançados. A teoria relativa a isso foi apresentada detalhada- 
mente na Parte Ill, e não vamos repeti-la agora. Basta lembrar que tanto a tendên- 
cia decrescente da taxa de lucro como a tendência ao subconsumo colocam obstá- 
culos cada vez maiores no caminho da acumulação. Em proporções sempre maio- 
res, a acumulação nos países adiantados toma a forma de exportação de capital! 
para regiões onde os salários são baixos e os lucros altos, onde a abundância po- 
tencial de força de trabalho e o baixo nível de industrialização reduzem, pelo me- 
nos temporariamente, os perigos do subconsumo. Mas não devemos imaginar que 
o capital encontre tudo pronto para recebê-lo nas regiões atrasadas. As populações 
nativas têm suas formas habituais de ganhar a vida, e estão pouco dispostas a se 


11 Autores marxistas sobre o imperialismo não acentuam, geralmente, a importância desse fator na ampliação dos impé- 
rios coloniais. Exceção notável é a de GROSSMANN. Das Akkumulations und Zusammenbruchsgesetz des Kapitalistis- 
chen Systems. p. 450 et segs. 

12 Como disse Lênin, “a necessidade de exportar capital surge do fato de que nuns poucos países o capitalismo tor- 
nou-se mais do que maduro... Imperialism. p. 58. 
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colocarem a serviço do capital estrangeiro a baixos salários. Conseqiientemente, as 
áreas devem ser colocadas sob a jurisdição do Estado capitalista e as condições fa- 
voráveis ao crescimento de relações de produção capitalista devem ser impostas. 
Escreveu Hilferding: 


“Como sempre, quando o capital se encontra pela primeira vez frente a frente com 
relações que obstruem o caminho de sua necessidade de expansão, e que só seriam 
superadas pelos processos econômicos muito gradualmente, apela para o poderio esta- 
tal colocando-o a serviço da expropriação forçada que cria o necessário proletariado à 
base do salário livre, seja recrutando-o, como antigamente, entre os camponeses euro- 
peus ou os índios do México e Peru, ou como ocorre hoje, entre os negros da Áfri- 
ca e 


Essa é a primeira, mas não a única, razão pela qual a exportação de capital pa- 
ra países atrasados exige uma política colonial ativa. A segunda razão é que, quan- 
to mais os países adiantados atingem a fase da exportação de capital, tanto mais a 
rivalidade pelos campos mais lucrativos de investimento se intensifica e os capitalis- 
tas de cada nação apelam para a ajuda de seus respectivos governos. Tal ajuda se 
dá mais facilmente transformando-se as regiões atrasadas em colônias das quais os 
nacionais de outros países podem ser total ou parcialmente excluídos. Aqui nova- 
mente os motivos protetores e antecipatórios têm um papel destacado. Finalmen- 
te, temos o terceiro motivo da política colonial. Para citar novamente Hilferding: 


“Nas regiões recém-abertas o capitalismo importado... provoca uma crescente oposi- 
ção do povo, cuja consciência nacional desperta contra os intrusos... As relações so- 
ciais antigas são completamente revolucionadas, a unidade agrária e milenar das ‘na- 
ções sem historia’ é desmantelada... O próprio capitalismo gradualmente dá aos povos 
oprimidos os meios e o método de conseguirem sua libertação. O objetivo, que antes 
fora o mais grandioso das nações européias, da criação de um Estado nacional como 
forma de conseguir a liberdade econômica e cultural, agora torna-se deles. Esses movi- 
mentos de independência ameaçam o capital europeu precisamente em seus campos 
de exploração... mais valiosos, e em proporções cada vez maiores ele verifica que só 
pode manter seu domínio pelo emprego cada vez mais intenso dos instrumentos da 
força. 

Daí o clamor, da parte de todos os capitalistas interessados dos países estrangeiros, 
por um forte poder estatal cuja autoridade possa proteger seus interesses nos limites 
extremos do globo... Mas o capital exportado se satisfaz melhor com o domínio com- 
pleto das novas regiões pela força do Estado de seu próprio país. Pois nesse caso o ca- 
pital de outros países é excluído, ele desfruta uma posição privilegiada, e seus lucros 
são garantidos pelo Estado. Dessa forma, também a exportação de capital provoca 
uma política imperialista”. 14 


De nada do que dissemos sobre a exportação de capital deverá o leitor con- 
cluir que ela contribua diretamente para uma rápida industrialização das áreas atra- 
sadas. Os setores para os quais o capital tende a fluir são principalmente os emprés- 
timos garantidos pelos Governos, para vários tipos de obras públicas, ferrovias, uti- 
lidades públicas, exploração pelos países industrializados e comércio: em suma, ati- 
vidades que não representam uma concorrência com as mercadorias exportadas 
pelos países industrialmente adiantados. A exportação de capital leva, portanto, a 
um desenvolvimento bastante unilateral das economias das áreas atrasadas. Surge 
uma burguesia nativa que tenta estimular o crescimento de indústrias nativas, mas 


13 Das Finanzkapital. p. 401. 
14 Ibid., p. 406. 
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os obstáculos são formidáveis e o progresso, quando existe, é muito lento. Nesse 
meio tempo, a destruição da indústria artesanal pelas importações de artigos manu- 
faturados mais baratos leva à terra uma maior proporção da população. Dessa for- 
ma, vemos a gênese da contradição econômica fundamental das regiões atrasadas, 
a sempre crescente crise agrária. Os interesses da burguesia nativa e das massas na- 
tivas são sacrificados às necessidades do capital nos países adiantados. Ambas as 
classes, conseqiientemente, se unem num movimento genuinamente nacional pa- 
ra a libertação do domínio estrangeiro. E esse movimento, como Hilferding mostra 
na citação acima, que força as potências imperialistas a um contínuo fortalecimen- 
to de seu domínio sobre as áreas atrasadas, como poderemos ver detalhadamente 
no capítulo seguinte. 

E evidente que na medida em que o monopólio estimula a exportação do ca- 
pital — e vimos que só há razões para acreditar que isso ocorra — contribui para a 
nova política colonial através desse canal bem como através dos canais que já exa- 
minamos. 

Vimos como o monopólio, o desafio à supremacia econômica mundial da In- 
glaterra e o amadurecimento das contradições do processo de acumulação nos paí- 
ses adiantados se combinaram para provocar uma transformação completa no ca- 
ráter da política econômica nas últimas décadas do século XIX. O livre comércio 
ou a proteção limitada foi gradualmente substituído pela proteção ilimitada; a con- 
corrência livre no mercado mundial foi substituída pela concorrência mortal dos 
monopólios nacionais, aliviada de vez em quando pelas combinações internacio- 
nais de caráter mais ou menos estável; a indiferença e mesmo a hostilidade aos im- 
périos coloniais herdadas dos dias do Mercantilismo foram substituídas por uma re- 
novada e duplamente agressiva política colonial destinada a isolar valiosas fontes 
de matérias-primas, ampliar o alcance dos mercados protegidos e garantir oportuni- 
dades lucrativas de investimento para o capital exportado. Examinamos, em suma, 
o aparecimento das características do estágio mais recente do desenvolvimento ca- 
pitalista, as quais levaram Lênin a dar-lhe o nome de “Imperialismo”. Quase não 
é, porém, necessário dizer que essa modificação fundamental nas relações da eco- 
nomia mundial só poderiam ter efeitos profundos sobre quase todos os aspectos 
da economia capitalista e da política capitalista. Portanto, dedicaremos maior aten- 
ção, no capítulo seguinte, à natureza e conseqtiéncias do imperialismo. 


CAPITULO XVII 


Imperialismo 


1. Introdução 


O Imperialismo pode ser definido como um estágio no desenvolvimento da 
economia mundial em que: a) vários países capitalistas adiantados se encontram 
em condições de concorrência quanto ao mercado mundial dos produtos indus- 
triais; b) o capital monopolista é a forma predominante do capital; e c) as contradi- 
ções do processo de acumulação atingiram tal maturidade que a exportação de ca- 
pital é uma característica destacada das relações econômicas mundiais. Como con- 
seqtiéncia dessas condições econômicas básicas, temos duas outras características: 
d) severa rivalidade no mercado mundial levando alternadamente a uma competi- 
ção mortal e a associações monopolistas internacionais; e e) a divisão territorial das 
partes “não-ocupadas” do mundo entre as principais potências capitalistas (e seus 
satélites). Com pequenas modificações, tal é a definição de imperialismo proposta 
por Lênin,! em seu livro sobre o imperialismo, que, devemos lembrar, era peque- 
no e em grande parte dedicado ao sumário de fatos e números. A análise teórica 
mais detalhada dos capítulos precedentes pode ajudar a demonstrar a consistência 
e a exatidão da concepção de imperialismo de Lênin. 

Os antagonismos internacionais do imperialismo são fundamentalmente os an- 
tagonismos das classes capitalistas nacionais rivais. Como na esfera internacional os 
interesses do capital são direta e rapidamente traduzidos em termos de política esta- 
tal, segue-se que tais antagonismos assumem a forma de conflitos entre Estados e 
portanto, indiretamente, entre as nações como um todo. Os efeitos profundos que 


i Uma definição exata do imperialismo, segundo Lênin, “incluirá as cinco características essenciais seguintes: 
1. A concentração da produção e capital, desenvolvida a tal estágio que criou monopólios cujo papel é decisivo na 
vida econômica. 

“2. A fusão do capital bancário com o capital industrial e a criação, na base desse ‘capital financeiro’, de uma oligar- 
quia financeira. 

ss A exportação de capital, em contraposição à exportação de mercadorias, torna-se praticamente de grande im- 
portância. 

“4, Associações monopolistas internacionais de capitalistas são formadas de modo a dividirem o mundo entre si. 

‘5. A divisão territorial do mundo pelas maiores potências capitalistas é completada”. Imperialism. p. 81. 

Lênin evidentemente pressupõe nosso ponto a, e fizemos omissão de seu ponto 2. Já explicamos (p. 299) que os 
elementos do conceito de “capital financeiro”, inclusive o dominio de uma pequena oligarquia de grandes capitalistas, 
estão incluídos em nosso conceito “capital monopolista”. Assim, repetir a segunda característica de Lênin acarretaria 
em redundância ou confusão. 
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disso resultam na estrutura econômica e social interna dos países capitalistas serão 
agora examinados. 


2. Nacionalismo, militarismo e racismo 


No período formativo da sociedade capitalista, o nacionalismo e o militarismo 
desempenharam juntos um papel indispensável. O nacionalismo foi a expressão 
da aspiração, na nascente classe média, de unidade econômica e liberdade cultu- 
ral, contra o separatismo e obscurantismo da sociedade feudal; o militarismo foi o 
meio inevitável de atingir esse fim. Há quem não goste de admitir que o militaris- 
mo tenha jamais tido um papel histórico construtivo, mas, como disse Rosa Luxem- 
burg, 


“se considerarmos a história tal como foi — não como poderia ou deveria ter sido — 
teremos de concordar que a querra é uma característica indispensável do desenvolvi- 


mento capitalista” .? 


No período do imperialismo, o nacionalismo e o militarismo, ainda ligados co- 
mo irmãos siameses, sofreram, nos países adiantados, uma modificação em seu ca- 
ráter, embora conservando a antiga função e significação no caso das nacionalida- 
des oprimidas, e adquirindo essas características pela primeira vez nas áreas do 
mundo atrasadas e coloniais. Nos países avançados, o nacionalismo e o militaris- 
mo deixaram de servir ao propósito de realizar a unificação interna e a liberdade 
em base capitalista e, ao invés disso, se transformaram em armas na luta mundial 
contra grupos capitalistas rivais. O militarismo, o uso da força organizada, é um as- 
pecto necessário dessa luta; entretanto, enquanto houver territórios não-reivindica- 
dos, o conflito aberto entre as potências pode ser evitado. O nacionalismo não é 
menos vital, pois, sem os objetivos da honra e grandeza nacionais, as massas não 
teriam entusiasmo e disposição para se sacrificarem, o que é tão necessário ao êxi- 
to da luta imperialista. Isso, porém, não é argumentar, embora o contrário seja afir- 
mado com freqüência, que o nacionalismo é um sentimento artificial deliberadamen- 
te fomentado pelos capitalistas para a consecução de seus objetivos. Pelo contrário, 
são precisamente as raízes profundas que o nacionalismo deitou em amplas cama- 
das do povo, no período formativo da sociedade moderna, que fazem dele um fator 
tão importante no período do imperialismo. Quanto a isso, Hilferding fala adequada- 
mente da “notável deformação da idéia nacional”, que se afasta do reconhecimento 
do direito de autodeterminação e independência, para a glorificação de uma nação, 
a própria, contra as outras. Apesar disso, é significativo que o nacionalismo conti- 
nue a evidenciar a marca de sua origem. Mesmo quando é mais evidente que está 
sendo invocado no interesse da dominação, o vocabulário de “liberdade”, “liberta- 
ção”, “autodeterminação” etc., é fielmente conservado. 

A elevação do militarismo a uma posição de importância permanente e sem- 
pre crescente, em todas as nações imperialistas, tem conseqtiéncias econômicas de 
grande alcance. Em primeiro lugar, estimula o desenvolvimento de um grupo espe- 
cialmente favorecido de monopolistas nas indústrias que, como a do aço e a da 
construção naval, são mais importantes para a produção de armamentos. Os mag- 
natas de munições têm um interesse direto na expansão máxima da produção mili- 


2 Gesammelte Werke. Ill, p. 58. 
3 Das Finanzkapital. p. 427. Vários trechos de Hilferding sobre a ideologia do imperialismo, inclusive o citado aqui, fo- 
ram incluídos no Apêndice B, deste volume. 
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tar; não só se beneficiam na forma de encomendas do Estado, mas também ob- 
têm colocações seguras e lucrativas para seu capital acumulado. São portanto es- 
ses elementos da classe capitalista que lideram as exigências de uma política exter- 
na agressiva. Em segundo lugar, os gastos militares têm uma função econômica 
idêntica aos gastos de consumo (ver p. 183), e daí a expansão dos exércitos e ar- 
madas constituir uma força contrabalançadora cada vez mais importante da tendên- 
cia do subconsumo. Do ponto de vista do funcionamento da economia como um 
todo, portanto, torna-se cada vez mais perigoso limitar a grandeza dos gastos milita- 
res. Finalmente, na medida em que a produção de armamento utiliza força de tra- 
balho e meios de produção para os quais de outra forma não haveria demanda, o 
militarismo realmente proporciona à classe capitalista como um todo maiores opor- 
tunidades de investimento lucrativo de capital. Por todas essas razões, e bastante à 
parte das necessidades engendradas pela rivalidade imperialista, o militarismo ten- 
de a desenvolver uma dinâmica expansionista própria, na sociedade capitalista. Ro- 
sa Luxemburg, escrevendo em 1899, disse com muita clareza: 


“O que melhor demonstra o caráter específico do militarismo atual é o fato de que 
se desenvolve geralmente em todos os países como consequência, por assim dizer, de 
sua própria capacidade motora interna, fenômeno totalmente desconhecido algumas 
décadas atrás. Reconhecemos isso no caráter fatal da explosão iminente que é inevitá- 


vel, apesar da fragilidade dos objetivos e motivos do conflito. De motor do desenvolvi- 


mento capitalista, o militarismo tornou-se uma doença do capitalismo”.? 


Juntamente com a transformação do caráter do nacionalismo e do militarismo 
surge uma nova justificativa, pseudocientífica, para a política de expansão imperia- 
lista: a teoria da superioridade racial. A relação entre a ideologia racial e o imperia- 
lismo foi mostrada por Hilferding: 


“Como o domínio das nações estrangeiras é realizado pela força, ou seja, de forma 
muito natural, parece aos dominadores que devem sua supremacia a qualidades natu- 
rais especiais, em outras palavras, às suas características raciais. Assim, na ideologia ra- 
cial surge uma base pretensamente científica para a ambição do poder do capital finan- 
ceiro, que dessa forma demonstra a causa e a necessidade de suas operações. Ao in- 
vés do ideal democrático de igualdade, surge o ideal oligárquico do domínio”. 


É certo que a doutrina de superioridade racial como tal não é nova. O francês 
Gobineau, escrevendo na década de 1850, foi um dos primeiros e mais influentes 
expoentes da moderna pseudociência da raça. A finalidade de Gobineau, como ad- 
mitiu francamente, era combater a crescente onda de opinião democrática no conti- 
nente europeu e estabelecer o direito natural da aristocracia ao Governo da Fran- 
ça. À aristocracia francesa, argumentava ele, era originalmente de raiz germânica, 
ao passo que a massa do povo francês era de origem gaulesa ou celta. Como a ra- 
ça alemã é “superior”, seguia-se que a aristocracia governava em virtude de suas 
características inerentes. Essa teoria não pretendia despertar muito entusiasmo na 
França, mas várias décadas mais tarde foi entusiasticamente adotada pelos expoen- 
tes da expansão germânica, e dessa forma tornou-se o ponto de partida da moder- 
na ideologia racial alemã. Mais ou menos na mesma época na Inglaterra, e em pro- 
porção menor na América, o “encargo do homem branco” estava sendo descober- 
to, um tanto atrasado, e transformado em justificativa “humanitária” do domínio 
mundial anglo-saxônico. 


4 Gesammelte Werke. III, p. 59. 
5 Das Finanzkapital. p. 472-478. 
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Logo se descobriu que a utilidade da teoria de superioridade racial não se limi- 
ta à justificação da conquista externa. A intensificação do conflito social dentro dos 
países capitalistas adiantados, que analisamos aqui mais detalhadamente, tinha de 
ser desviada, sempre que possível, para canais inócuos — inócuos, acentue-se, do 
ponto de vista do domínio da classe capitalista. O acerbamento de antagonismos 
raciais é um método conveniente de afastar a atenção da luta de classes, a qual, co- 
mo Hilferding mostra a propósito de outro aspecto, “para a classe dominante é ao 
mesmo tempo infrutífera e perigosa”. Conseqiientemente, o anti-semitismo, que 
durante o século XIX parecia ter desaparecido dos países capitalistas mais adianta- 
dos, é exumado e toma um lugar entre as descobertas “científicas” do novo racis- 
mo. Discriminação contra minoriais racias, reais ou imaginárias, tem além disso a 
sanção total da economia monopolista, pois dessa forma os empregos e oportuni- 
dades de investimentos podem ser recusados aos grupos em posição desvantajosa, 
seus salários e lucros podem ser reduzidos a níveis inferiores aos predominantes, e 
as camadas favorecidas da população podem colher recompensas materiais subs- 
tanciais. 


3. O imperialismo e as classes 


A fim de analisar o impacto do imperialismo sobre os conflitos sociais internos 
da sociedade capitalista, é necessário chamar a atenção sobre certas características 
do capitalismo avançado, que até agora deixamos mais ou menos de lado. 

Em primeiro lugar, há uma acentuada tendência para que os interesses dos 
grandes donos de propriedades se fundam sob a liderança do capital monopolista. 
Num regime de sociedades anônimas, o antigo conflito entre industriais e donos de 
terra tende a desaparecer. Todas as sortes de ativos físicos são fundidas na folha 
de contabilidade da sociedade anônima, cujas ações representam uma forma co- 
mum de investimento da mais-valia, seja oriunda de um tipo de propriedade ou de 
outro. Além disso, com o desenvolvimento do monopólio da indústria, de um la- 
do, e a abertura de novas regiões agrícolas, do outro, a velha disputa sobre a políti- 
ca tarifária perdeu seu sentido; todas as camadas da classe de proprietários se 
unem na exigência de taxas protetoras. Isso não significa que os conflitos de inte- 
resses entre os grandes donos de propriedades possam jamais ser eliminados; a se- 
veridade do choque, porém, se reduziu e tem menor significação na formação da 
política da classe dominante. Hilferding nos faz uma aguda análise dessa tendência 
na Alemanha.” Apesar das diferenças das condições nacionais, que podem adquirir 
grande importância em épocas de crise, a tendência avança pari passu com o pro- 
cesso de acumulação em todo o mundo capitalista. 

Em segundo lugar, juntamente com a unificação dos interesses dos proprietá- 
rios está a unificação dos interesses dos trabalhadores. Em sua luta por salários 
maiores, horas de trabalho reduzidas, melhores condições de trabalho, os operá- 
rios de indústria após indústria descobrem que sua força está na organização e coo- 
peração. Conseqiientemente, o sindicalismo cresce e atinge setores cada vez mais 
amplos da classe operária. Tendo por base a experiência da cooperação para atin- 
gir objetivos comuns, os trabalhadores formam seus próprios partidos políticos pa- 
ra a conquista de concessões que estão fora do alcance da simples luta econômi- 
ca. Com isso surge uma consciência de classe e uma solidariedade entre eles que 


6 Ibid., p. 429. 
7 Ibid., cap. XXXIII. 
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estimulam a adoção de ações e políticas comuns, em todos os campos, e tornam 
possível a obtenção de vantagens econômicas e concessões políticas, de outra for- 
ma impossíveis de conseguir.º Esse processo já estava bem adiantado na Inglaterra 
em meados do século XIX, mas no mundo capitalista em geral só se desenvolveu 
totalmente durante a época imperialista. Assim, no que concerne aos capitalistas e 
trabalhadores, o imperialismo se caracteriza pelo endurecimento dos limites de clas- 
se e intensificação da luta de classes. Isso ocorre independentemente das caracteris- 
ticas internacionais especiais do imperialismo. 

Em terceiro lugar, entre capitalistas e trabalhadores há uma legião de grupos 
médios que não pertencem às classes básicas da sociedade capitalista. Alguns des- 
ses grupos são de importância decrescente, como por exemplo os agricultores inde- 
pendentes que estão aos poucos sucumbindo à difusão da agricultura capitalista e 
tendem a se tornar (uns poucos casos) capitalistas ou (na grande maioria dos ca- 
sos) trabalhadores assalariados ou arrendatários sem terra. Os artesãos e comer- 
ciantes realmente independentes também declinam em número e importância: 
são, em suma, os grupos que Marx e Engels tinham em mente quando falaram, no 
Manifesto Comunista, do desaparecimento 


“das camadas mais baixas da classe média — os pequenos comerciantes, donos de lo- 
jas, comerciantes aposentados, artesãos e camponeses”. 


Juntamente com essas camadas decrescentes da classe média, porém, há as ‘‘no- 
vas classes médias”, criadas pelos melhores padrões de vida, centralização do capi- 
tal e crescimento do monopólio. As novas classes médias incluem grupos diversos 
como os burocratas industriais e governamentais, os vendedores, publicitários, ne- 
gociantes, que são de fato, se não também na forma, empregados do grande capi- 
tal, profissionais, professores etc. No período do imperialismo, particularmente devi- 
do ao efeito expansionista do monopólio sobre o mecanismo de distribuição, tais 
grupos não só cresceram absolutamente como também proporcionalmente, em re- 
lação ao total da população. A importância numérica das classes médias, velha e 
nova, não deve, porém, levar-nos a avaliar sua atuação da mesma forma que con- 
sideramos a das classes capitalista e operária. Ao invés de uma crescente solidarie- 
dade de interesses expressa em uma unidade organizacional maior e mais cônscia, 
e numa ação política eficiente, encontramos entre as classes médias a maior confu- 
são e diversidade de interesses e propósitos. Uma base objetiva de unidade orgâni- 
ca e política conscienciosamente orientada inexiste, exceto no caso de grupos relati- 
vamente pequenos, muito fracos para serem eficientes. E portanto o destino das 


8 Foge ao âmbito deste trabalho investigar em detalhe as conseqiiéncias do sindicalismo e da legislação que favorece 
as classes trabalhadoras no funcionamento do capitalismo. Podemos notar de passagem que a introdução específica 
desses fatores não altera qualquer das leis fundamentais do processo de acumulação, já examinadas. O efeito principal 
é a elevação dos salários. Como uma tendência decrescente na taxa de crescimento demográfico também tem a ten- 
dência de elevar os salários, a análise dos dois fenômenos é essencialmente idêntica. A taxa de mais-valia e, portanto, 
de lucro, se reduz. Os capitalistas reagem intensificando a introdução de novas máquinas; o exército de reserva aumen- 
ta. Mas como os sindicatos, a assistência social ao desemprego etc., evitam que o exército de reserva exerça todos os 
seus efeitos depressores sobre os salários, o processo se toma então mais ou menos contínuo. A mecanização leva a 
um rápido crescimento dos meios de produção, mas o consumo não sofre qualquer estímulo apreciável, pois os salá- 
rios mais altos são compensados pelo maior volume de desemprego. Paradoxalmente, portanto, a ação dos sindicatos 
tende a intensificar a tendência ao subconsumo. (Para melhor exposição dos efeitos da taxa decrescente de crescimen- 
to demográfico, ver p. 176 et segs.) 

O fato de que a ação dos sindicatos não melhora acentuadamente a posição da classe trabalhadora como um todo 
é uma das mais importantes forças que a impedem à ação política. Quando se descobre que também aqui o capitalis- 
mo põe limites definidos aos ganhos possíveis, a classe trabalhadora é forçada pela experiência a modificar seus objeti- 
vos da reforma dentro do âmbito do capitalismo para a derrubada do capitalismo e a instauração de uma economia so- 
cialista. 
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classes médias do período de amadurecimento das contradições capitalistas serem 
esmagadas entre as extorsões do capital monopolista, de um lado, e as exigências 
de melhores condições e maior segurança para a classe operária, de outro lado. E 
isso o que elas têm em comum, e é isso que determina a atitude básica e caracterís- 
tica de praticamente todos os setores das classes médias. A atitude em questão é a 
hostilidade tanto ao capital organizado quanto ao trabalho organizado, que se po- 
de manifestar de formas aparentemente contraditórias. De um lado, as classes mé- 
dias são a fonte de vários graus de anticapitalismo não-proletário e, de outro, de 
Utopias nas quais todo poder organizado de classe se dissolve e o indivíduo (isto é, 
o membro desvinculado de um grupo de classe média) torna-se a unidade social 
básica, como nos dias idos da produção simples de mercadoria. Veremos no capí- 
tulo seguinte como, sob certas circunstâncias, a primeira dessas ideologias é posta 
a serviço das necessidades do capital monopolista, na forma de fascismo. 

Vamos agora analisar o impacto das características especiais do imperialismo 
sobre as várias classes sociais. 

No que se relaciona com as classes proprietárias, sob a liderança do capital 
monopolista, pouco temos a acrescentar ao que já foi dito nos capítulos anteriores. 
O capital monopolista necessita expandir-se externamente, e com tal finalidade de- 
manda a assistência e proteção do Estado. E aqui, portanto, que encontramos as 
raízes da política imperialista, com todas as suas múltiplas conseqtiéncias. 

Os interesses da classe trabalhadora numa política externa agressiva e expan- 
sionista são mais complexos. Na medida em que o comércio externo e a exporta- 
ção de capital tornam possível a importação de mercadorias baratas e ampliam os 
lucros da classe capitalista, é claro que surgem oportunidades para os trabalhado- 
res melhorarem seu padrão de vida sem necessariamente despertar a amarga hosti- 
lidade de seus empregadores. Nesse sentido, os trabalhadores lucram. Além disso, 
se na ausência de exportação de capital e de gastos militares necessários a uma po- 
lítica imperialista, um país capitalista adiantado sofrer os efeitos de uma baixa taxa 
de lucro e subconsumo, pode-se então dizer que a classe trabalhadora se beneficia 
de um nível mais alto de emprego do que lhe seria possível obter, de outra forma. 
Contra isso, porém, devemos colocar as perdas em salário real que os trabalhado- 
res terão se os gastos militares forem além de certo ponto e especialmente se as ri- 
validades entre imperialistas levarem a um conflito armado. Dessas considerações 
deduzimos que a classe trabalhadora de qualquer país pode lucrar com a extensão 
do comércio externo e da exportação de capital se os lucros dos capitalistas forem 
aumentados, as importações de mercadorias baratas de consumo dos trabalhado- 
res forem incentivadas e houver reduzido perigo de uma colisão entre países rivais. 
Foi essa precisamente a situação peculiar em que se encontrou a classe operária in- 
glesa, durante a maior parte do século XIX, fato que explica a atitude complacente 
e até favorável do movimento operário britânico para com a ampliação dos interes- 
ses britânicos no exterior, nos anos que antecederam à I Guerra Mundial. 

Mesmo na Inglaterra as condições se modificaram aos poucos. Em 1902, já 
Kautsky assinalava: 


“Enquanto a indústria inglesa dominava o mercado mundial, os trabalhadores ingle- 
ses podiam concordar com seus capitalistas de que viver e deixar viver era a melhor 
política. Isso teve fim tão logo surgiram concorrentes iguais, frequentemente superiores 
mesmo, no mercado mundial, na luta contra os sindicatos, que se torna mais aguda e 
intensa à medida que a concorrência entre as grandes potências industriais também se 


aguça e intensifica” .? 


9 “Krisentheorien”. In: Die Neue Zeit. Ano XX, v. 2 (1901-1902), p. 142. 
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Em outras palavras, tao logo a rivalidade internacional se torna aguda, cada 
classe capitalista tenta manter sua posição sem sacrificar os lucros, reduzindo os sa- 
lários e aumentando as horas de trabalho em seu próprio país. Além disso, não 
nos devemos esquecer, como acentuou Dobb, que a exportação de capital impede 
que os salários se elevem internamente, o que ocorreria se o capital fosse emprega- 
do no próprio país. Dobb considera isso como “ʻa razão pela qual, fundamental- 
mente, os interesses do capital e do trabalho estão, quanto a isso, em choque”.iº E 
finalmente, com a intensificação das rivalidades imperialistas, torna-se cada vez 
mais claro à classe operária que o fim do processo só pode ser a guerra, que para 
ela significa muita perda e pouco lucro. Portanto, embora possa haver uma época 
em que os interesses econômicos da classe operária se beneficiem com uma políti- 
ca imperialista, isso não dura muito, e por fim a oposição mais fundamental e dura- 
doura dos trabalhadores vem à superfície. Nisso, como em outros pontos, os inte- 
resses e políticas do capital e do trabalho são fundamentalmente contrários. 

Poucas generalizações dignas de nota podem ser feitas sobre os interesses eco- 
nômicos das classes médias, e isso se aplica ainda às suas relações com o imperia- 
lismo. Alguns grupos sem dúvida têm a lucrar, outros a perder. Em outros casos 
ainda, o saldo depende das circunstâncias particulares, ou é totalmente incerto. 
Sem interesses comuns e sem uma base organizacional comum, as classes médias 
são peculiarmente instáveis, e se apegam facilmente a idéias vagas de grandeza na- 
cional ou superioridade racial, propensão que aumenta pela posição difícil que ocu- 
pam entre o capital organizado e o trabalho organizado, numa sociedade capitalis- 
ta adiantada. A nação ou raça passa a substituir a solidariedade de interesses de 
classe, que sua posição isolada na sociedade nega às classes médias, e ao mesmo 
tempo lhes oferece uma forma de fuga psicológica das frustrações da vida diária. 
Objetivamente, portanto, grandes setores das classes médias estão preparados pa- 
ra o alistamento na causa da expansão externa. O capital monopolista reconhece 
essas suscetibilidades das classes médias e sabe como aproveitar-se delas para atin- 
gir seus objetivos. Quanto a isso, é fato de grande importância que as vastas somas 
gastas pelos monopólios nos anúncios e na publicidade colocam todos os canais 
da opinião pública sob a influência direta da alta oligarquia das classes dominan- 
tes. Jogando com as suscetibilidades das classes médias e, em menores propor- 
ções, com os setores não-organizados da classe operária, é possível obter um formi- 
dável apoio popular para uma política imperialista agressiva. E sob tal aspecto que 
as ideologias nacionalistas e racistas, analisadas na seção anterior, adquirem a 
maior importância. As vantagens que as classes dominantes obtêm são ainda maio- 
res do que isso indica. Como a classe operária tende a ser hostil à expansão impe- 
rialista, suas organizações e políticas podem ser tachadas de “impatrióticas” e 
“egoístas”. Desse modo, a hostilidade das classes médias contra a classe operária, 
existente em qualquer caso, pode ser itensificada. Portanto, o resultado líquido do 
imperialismo é vincular mais as classes médias ao grande capital e ampliar a distân- 
cia entre elas e a classe operária. 


4. O imperialismo e o Estado 
Não é necessário dizer que o renovado crescimento de impérios e o crescimen- 


to do militarismo significam um aumento de poder do Estado e a ampliação do âm- 
bito de suas atribuições. As contradições em amadurecimento do processo de acu- 


10 Political Economy and Capitalism. p. 235. 
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mulação na época do imperialismo proporcionam um terreno adicional para a 
maior atividade estatal, particularmente na esfera econômica. 

Do ponto de vista da classe capitalista, há dois métodos básicos para contra- 
atacar a crescente força e unidade da classe operária: repressão e concessão. Em- 
bora esses dois métodos possam parecer contraditórios, são na verdade comple- 
mentares, sendo fundidos em proporções variadas, em épocas diferentes. Ambos 
necessitam de uma expansão no poderio e nas funções do Estado. Observamos, 
assim, simultaneamente o crescimento dos instrumentos de força destinados a ga- 
rantir a “lei e a ordem” internas e a ampliação da legislação social na forma de as- 
sistência ao trabalhador, seguro do desemprego, assistência e pensões à velhice 
etc. 

Fator adicional que leva o Estado a interferir no processo econômico é a cen- 
tralzação do capital e o crescimento do monopólio. Os revisionistas acreditavam 
que o monopólio teria o efeito de regular a anarquia da produção capitalista, opi- 
nião que, como grande parte das teorizações revisionistas, tem a qualidade notável 
de ser precisamente o oposto do que ocorre. Na prática, o monopólio intensifica a 
anarquia da produção capitalista: as várias indústrias monopolizadas procuram 
continuar seu caminho desafiando as necessidades do sistema como um todo. Des- 
sa forma, as desproporções se multiplicam e a força equilibradora do mercado não 
pode exercer sua influência. O Estado é obrigado a interferir, substituindo a lei da 
oferta e procura pela sua própria ação. Além disso, a posição estratégica dos cha- 
mados monopólios naturais (ferrovias e utilidades públicas) é tão forte que o Esta- 
do julga necessário restringir-lhes o exercício do poder de monopólio. Isso é inter- 
pretado frequentemente como ação estatal na defesa dos interesses do consumi- 
dor, e até certo ponto assim é. Consideração mais importante, porém, é a prote- 
ção da grande maioria de empresas capitalistas, absolutamente dependentes de 
energia elétrica e transporte, das exigências de um pequeno número de monopolis- 
tas muito poderosos. A história da legislação ferroviária nos Estados Unidos, por 
exemplo, seria incompreensível sob outras circunstâncias. É interessante notar que 
Marx reconheceu a ligação entre o monopólio e a intervenção estatal; o crescimen- 
to de sociedades por ações, notou ele, 


“estabelece o monopólio em certas esferas e com isso desafia a inteferência do Esta- 
do”, e 


Finalmente, devemos assinalar, quanto a isso, que as contradições do proces- 
so de acumulação e o desenvolvimento desigual entre os ramos da indústria provo- 
cam a paralisação da expansão hoje de um, amanhã de outro, ramo de produção, 
que se torna na realidade não-lucrativo. Na época do capitalismo concorrencial, o 
resultado era o desaparecimento de numerosas firmas, a falência e ruína de muitos 
capitalistas. Quando uma indústria em decadência, porém, é sede de grandes orga- 
nizações monopolizadoras, com ramificações por todo o sistema econômico, as fa- 
lências e bancarrotas são questão muito mais séria; torna-se necessário ao Estado 
intervir por meio de empréstimos de fundos públicos, subsídios, e, em certos ca- 
sos, de propriedade governamental das empresas já não-lucrativas. Dessa forma, 
os Estados capitalistas são forçados a um grau sempre maior de “socialismo”. O 
que é socializado, quase sempre, é o prejuízo dos capitalistas. 


11 Como disse Lênin, “quando o monopólio aparece em certos ramos da indústria, aumenta e intensifica o estado de 
caos inerente à produção capitalista como um todo”. Imperialism. p. 27. 
12 O Capital. Ill, p. 519. 
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“Um monopólio estatal numa sociedade capitalista”, observou Lênin, “nada mais é 
do que um meio de aumentar e garantir a renda de milionários num ramo ou noutro 
da indústria que está às margens da bancarrota.” +3 


Juntamente com a expansão do poderio do Estado e do alcance de suas fun- 
ções econômicas vem o declínio da eficiência das instituições parlamentares. Na pa- 
lavra de Otto Bauer, “o imperialismo reduz o poder do Legislativo [Gesetzgebung] 
contra o Executivo [Verwaltung]’.'* As razões disso não são remotas. O parlamen- 
to nasceu da luta da classe capitalista contra o exercício arbitrário do poder pelas 
monarquias centralizadas, que caracterizou o começo do período moderno. Sua 
função foi sempre a de limitar e controlar o exercício do poder do Governo. Conse- 
quentemente, as instituições parlamentares floresceram e atingiram o auge de seu 
prestígio no período do capitalismo concorrencial, quando as funções do Estado, 
particularmente na esfera econômica, foram reduzidas ao mínimo. Naquela época, 
era possível esperar um dia em que todas as nações do mundo estariam sob Go- 
vernos parlamentares do modelo inglês ou americano. No período do imperialis- 
mo, porém, ocorreu uma aguda modificação. Com o fortalecimento dos laços de 
classe e o aguçamento do conflito de classes, o parlamento tornou-se um campo 
de batalha para os partidos que representavam interesses divergentes de grupos e 
de classes. Enquanto de um lado declina a capacidade parlamentar de ação positi- 
va, do outro surge uma crescente necessidade de um Estado fortemente centraliza- 
do, pronto e capaz de governar territórios distantes, de dirigir as atividades das fro- 
tas e exércitos, de resolver problemas econômicos difíceis e complexos. Nessas cir- 
cunstâncias, o parlamento é forçado a abandonar, uma após outra, suas queridas 
prerrogativas e ver levantar-se, sob seus próprios olhos, a autoridade centralizada e 
sem controle contra a qual, na juventude, lutara tão ardorosamente e tão bem. 

No que se relaciona com o efeito de imperialismo no Estado capitalista obser- 
vamos de um lado uma grande expansão no poder e funções estatais, de outro o 
declínio do parlamentarismo. Não são dois movimentos isolados, mas antes dois as- 
pectos do mesmo processo evolutivo, ligados intimamente às características econô- 
micas e sociais do imperialismo em geral. 


5. Guerras de redivisão 
Escrevendo no último quartel do século XIX, Lênin acentuou que 


“a característica deste período é a divisão final da Terra, final não no sentido de que 
uma nova partilha seria impossível — pelo contrário, novas divisões são possíveis e ine- 
vitáveis — mas no sentido de que a política colonial dos países capitalistas completou 
a tomada das terras não-ocupadas em nosso planeta. Pela primeira vez o mundo está 
dividido, de forma que no futuro só serão possíveis redivisões, isto é, a transferência 
de um ‘dono’ para outro, e não de um território sem dono para um ‘dono’ "'.15 


A razão disso já foi bem esclarecida nas páginas precedentes; podemos, po- 
rém, indagar por que as “redivisões” seriam “inevitáveis”. Por que não poderiam 
as várias potências capitalistas, uma vez concluída a grande luta, iniciar a explora- 
ção pacífica do que haviam conseguido? A resposta é que o capitalismo, pela sua 


13 Imperialism. p. 37. 
14 Die Nationalitatenfrage und die Sozialdemokratie. p. 488. 
15 Imperialism. p. 70. 
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própria natureza, não se pode deter — necessita continuar expandindo-se, e, co- 
mo os vários setores da economia capitalista mundial se expandem em ritmos dife- 
rentes, segue-se que o equilíbrio de forças está sujeito a ser perturbado de modo 
que um ou mais países julguem tanto possível como vantajoso desafiar o status 
quo relativo aos limites territoriais. As classes capitalistas nacionais rivais mostram, 
pela sua preocupação com exércitos, armadas, bases estratégicas e aliados etc. o 
quanto e quão bem compreendem esse fato básico do período imperialista, pois é 
evidente que uma redivisão do mundo só pode ser realizada pela força armada. 

Da análise que fizemos no capítulo anterior torna-se claro que a necessidade 
anexionista das nações imperialistas não é, de forma alguma, limitada a regiões 
atrasadas e não-industrializadas. Incluir novos mercados e novas fontes de maté- 
rias-primas dentro das muralhas de tarifas protetoras da própria nação é o desejo 
da política imperialista, sejam as áreas em questão pré-capitalistas ou capitalistas, 
atrasadas ou altamente industrializadas. É importante lembrar disso ao examinar- 
mos o curso dos acontecimentos nas três últimas décadas (1910-1940) pois qual- 
quer teoria que negue esse aspecto não poderá explicar o que realmente ocorreu. 
Podemos notar de passagem que tocamos aqui uma das fraquezas da teoria do im- 
perialismo apresentada por Rosa Luxemburg e seus adeptos. Devemos também 
notar que um quadro da economia mundial que mostre apenas um punhado de 
nações imperialistas adiantadas, cercadas de áreas coloniais atrasadas, é uma sim- 
plificação excessiva. Na realidade, há outros elementos que devem ser considera- 
dos: de um lado, as pequenas nações industriais relativamente avançadas, algumas 
com impérios próprios, outras sem eles; de outro, os países atrasados formalmente 
independentes, que na verdade ocupam uma posição semicolonial em relação às 
grandes potências. Em ambos os casos, a independência da rivalidade entre as 
principais nações imperialistas.'º Nos períodos de paz, esses países constituem, por 
assim dizer, os pontos focais do conflito imperialista; quando o equilíbrio de forças 
muda e as armas da diplomacia são substituídas pelas armas da força, formam os 
principais campos de batalha as guerras de redivisão. 

Vamos agora resumir os conflitos internacionais do século XX, seguindo nossa 
teoria do imperialismo. Esse sumário nos permitirá uma visão mais clara dos limites 
do imperialismo. 

A primeria guerra de redivisão começou em 1914, e chegou ao fim com os tra- 
tados de paz de 1918 e 1919. Em ambos os lados, foi uma guerra de coalizão em 
que os maiores adversários eram respectivamente Inglaterra e Alemanha, as duas 
nações capitalistas mais poderosas e avançadas da Europa ocidental. E impossível 
localizar as disputas subjacentes, embora seja claro que a área de rivalidade imedia- 
tamente mais severa era o Sudeste da Europa e o Oriente Próximo, inclusive o Me- 
diterrâneo oriental. A decadência e a dissolução do pré-capitalista Império Turco, 
que se verificava há algum tempo, criou uma série de problemas e ambições inter- 
nacionais que envolveram todas as potências imperialistas européias. A oportunida- 
de para o início da luta estava ligada às aspirações das nacionalidades oprimidas 
da região balcânica, que desejavam independência nacional e condição de Estado. 
A medida que a querra se ampliou, porém, essas questões também se ampliaram, 
incluindo todo o problema da redivisão do mundo. Os tratados de paz mostram 
qual a finalidade da querra mais claramente do que as disputas particulares, e relati- 
vamente de menor importância, que deram causa à irrupção da conflagração. 


16 A China, que desde meados do século XIX foi uma das principais áreas de conflito imperialista, é um exemplo disso. 
Um dos mais capazes estudiosos da história chinesa observou acertadamente que “tudo o que impede o imperialismo 
estrangeiro de dominar abertamente a China é a rivalidade entre as potências imperiais”. LATTMORE, Owen. Inner 
Asian Frontiers of China. 1940. p. 144. 
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Desde o início, nela se envolveram todas as nações imperialistas européias, 
com exceção da Itália, que entrou na guerra logo que seus estadistas julgaram pre- 
ver qual o lado vitorioso. As duas maiores potências imperialistas não-européias, 
Estados Unidos e Japão, também foram arrastadas. Em 1917 o colapso do regime 
tzarista na Rússia foi seguido da revolução bolchevista e o estabelecimento da pri- 
meira sociedade socialista do mundo, retirando-se a Rússia da arena imperialista. 
No ano seguinte, a guerra chegou ao fim com o colapso da resistência austro-hún- 
gara e alemã. O Tratado de Versalhes, o maior tratado imperialista de paz já cele- 
brado, foi dominado pela Inglaterra e França, que tomaram para si a parte do leão 
do império colonial alemão. Importantes áreas produtoras de matérias-primas, em 
ambos os lados — leste e oeste — da Alemanha foram dadas a uma Polônia resta- 
belecida e à França e Bélgica. A Alemanha perdeu sua armada e sua marinha mer- 
cante, e seu exército foi reduzido ao tamanho considerado suficiente para manter 
o sistema de relações de propriedade capitalistas dentro de suas novas fronteiras. 
O Império Austro-Húngaro foi reduzido a pedaços, e um anel de novos Estados foi 
estabelecido no sudeste e leste da Europa para isolar a União Soviética e agir co- 
mo contrapeso de um possível ressurgimento alemão. Os Estados Unidos, embora 
não tivessem lucro com a guerra no sentido territorial, dela saíram como a nação 
economicamente mais poderosa do mundo, credora em vasta escala das nações 
européias exportadoras de capital, das quais alguns anos antes fora grande devedo- 
ra. Já era evidente que os Estados Unidos teriam um papel-chave nos futuros con- 
flitos imperialistas. A Itália estava muito enfraquecida no final da guerra para tomar 
o que lhe fora prometido pela participação na luta ao lado dos Aliados. Finalmente 
o Japão, que se envolvera nas hostilidades apenas perifericamente, aproveitou-se 
da preocupação das potências ocidentais para ampliar seu território e esfera de in- 
fluência no Extremo Oriente. Estava, porém, muito fraco ainda para conservar to- 
das as suas conquistas, e foi forçado a abrir mão delas, pelos Estados Unidos e In- 
glaterra, depois que a paz se restabeleceu na Europa. 

Do ponto de vista da estrutura do imperialismo mundial, os resultados da pri- 
meira grande guerra de redivisão podem ser resumidos da seguinte forma: 1) o po- 
derio germânico foi temporariamente esmagado e seu império colonial tomado pe- 
las nações vitoriosas, principalmente Inglaterra e França; 2) a Austro-Hungria foi eli- 
minada do cenário imperialista; 3) os Estados Unidos surgiram como a nação eco- 
nomicamente mais forte do mundo; 4) Itália e Japão, embora do lado dos vence- 
dores, tiveram suas ambições imperialistas frustradas; e finalmente 5) a Rússia reti- 
rou-se inteiramente da arena da rivalidade imperialista e deu início à tarefa de cons- 
truir a primeira sociedade socialista do mundo. A disposição básica da segunda 
guerra de redivisão já era perceptível nos resultados da primeira. 

Alguns dos acontecimentos mais importantes do período entre as guerras de 
redivisão serão analisados detalhadamente no próximo capítulo. Do nosso ponto 
de vista no momento, o curso dos acontecimentos foi simples. As nações que. fica- 
ram fora da primeira divisão do mundo, e perderam ou não conseguiram benefi- 
ciar-se da primeira guerra de redivisão, as nações nas quais o capital teve menos 
oportunidade de expansão interna, dentro em pouco começaram a preparar-se pa- 
ra uma segunda redivisão. A campanha começou realmente com a invasão da 
Manchúria pelo Japão, em 1931, e continuou com a absorção da Etiópia pela Itá- 
lia (1935), com a Guerra Civil Espanhola (1936),!” a renovada invasão da China 


17 A inclusão da Guerra Civil Espanhola talvez demande uma explicação. A rebelião de Franco foi na realidade um ins- 
trumento da política alemã e italiana; sem o apoio das nações fascistas, ela teria sido reprimida rapidamente. Alema- 
nha e Itália estavam interessadas em controlar os recursos espanhóis e fortalecer suas posições estratégicas vis-à-vis a 
Grã-Bretanha e França. 


246 IMPERIALISMO 


pelo Japão (1937) e finalmente a série de agressões alemãs diretas no continente 
europeu, iniciada com a ocupação da Austria em 1938. A II Guerra Mundial, co- 
mo um todo, não foi porém uma simples luta interimperialista pela redivisão do 
mundo, como a Primeira. Na realidade, foi composta de três querras distintas, que 
se fundiram apenas no sentido militar e, mesmo assim, de forma incompleta. A pri- 
meira dessas guerras foi de redivisão, como a de 1914-18, com a Alemanha, Itália 
e Japão de um lado e a Grã-Bretanha e Estados Unidos do outro; a segunda, foi 
uma guerra entre o capitalismo e o socialismo, com a Alemanha de um lado e a 
União Soviética do outro; e a terceira, uma guerra antiimperialista de independên- 
cia nacional da China contra o Japão. +8 

As características especiais da II Guerra Mundial, que são muitas, só podem 
ser compreendidas pela sua decomposição em três lutas distintas. Não é porém 
nosso objetivo analisar mais detalhadamente a questão aqui, mas simplesmente 
mostrar que tal caráter tríplice da guerra dá o maior relevo possível aos limites da 
expansão e mesmo à existência continuada do imperialismo como sistema de eco- 
nomia mundial. Embora o primeiro período desse conflito tenha sido exclusivamen- 
te de rivalidade interimperialista, a luta antiimperialista com o tempo passou a ser 
um dos elementos mais importantes do conflito. As causas e conseqiiéncias disso 
serão examinadas na seção seguinte. !º 


6. Limites do imperialismo 


Se considerarmos o sistema do imperialismo como um todo, e não as nações 
imperialistas isoladamente, é evidente que a ele se opõem dois tipos de resistência, 
e que sua expansão fortalece a força potencial dessa oposição. E aqui que deve- 
mos buscar os fatores que acabarão por limitar o imperialismo e preparar o cami- 
nho de sua queda como sistema de economia mundial. 

A primeira força opositora surge, como já vimos, do desenvolvimento interno 
dos países imperialistas. Os laços de classe se tornam mais fortes e os conflitos de 
classe mais intensos. Finalmente, a classe trabalhadora é forçada a adotar uma po- 
sição anticapitalista e estabelecer como seu objetivo a consecução do socialismo. 
Mas na era do imperialismo, o anticapitalismo significa necessariamente também o 
antiimperialismo. As características especiais da política imperialista, que levam à 
maior exploração interna e à guerra internacional, servem para fortalecer a oposi- 
ção dos trabalhadores, embora as raízes dessa atitude da classe operária se encon- 
trem na estrutura da sociedade capitalista em geral. Podemos falar, quanto a isso, 
de uma oposição socialista ao imperialismo. Essa oposição não é, em si mesma, ca- 
paz de impedir-lhe a expansão. Seu significado real só aparece nas fases finais de 
uma guerra de redivisão, quando a estrutura econômica e social das potências im- 
perialistas está seriamente enfraquecida e as situações revolucionárias amadure- 
cem nas áreas mais atingidas. As revoluções socialistas tornam-se então possíveis; 
a cadeia do imperialismo mundial tende a romper-se em seus elos mais fracos.?º 
Foi o que ocorreu na Rússia em 1917. A revolução bolchevista estabeleceu novas 


18 E ponta de vista japonês, foi naturalmente uma guerra imperialista para dominar uma área semi-independente e 
atrasada. 

19 Como Sweesy escreveu este livro durante a Il Guerra Mundial, os acontecimentos mencionados nesta seção estão re- 
latados, como no original, com os verbos no presente. (N. do Ed.) 

20 A teoria de que o imperialismo entra em colapso não necessariamente nos países mais adiantados, mas antes no 
“elo mais fraco”, representado mais provavelmente por uma nação capitalista relativamente atrasada, foi aparente- 
dis formulada inicialmente por Lênin. Ver STALIN, Joseph. Leninism. Nova York, International Publishers, 1928. 
p. 101 et segs. 
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relações socialistas de produção na Rússia, disso resultando que grande parte da 
superfície da Terra foi, de um golpe, retirada do sistema mundial do imperialismo e 
formou o núcleo de uma futura economia mundial em bases socialistas. Parece se- 
guro prever que este processo se repetirá, talvez mesmo em escala ainda maior, an- 
tes que o atual conflito internacional tenha cansado.?! Vemos assim que o primeiro 
limite do imperialismo é resultado da interação de seus aspectos nacional e interna- 
cional. As forças cruciais de oposição surgem dentro das nações imperialistas, mas 
as condições para seu triunfo são estabelecidas pelas querras de redivisão que cons- 
tituem uma característica frequente do imperialismo considerado como sistema in- 
ternacional. Essa é a dialética, por assim dizer, do nascimento e crescimento do so- 
cialismo. Além disso, o limite do imperialismo, implícito no aparecimento do socia- 
lismo, é com o tempo um limite que se reduz. Algumas das consegiiências desse fa- 
to no futuro da economia mundial serão examinadas no capítulo final deste livro. 

O segundo limite fundamental ao imperialismo surge das relações entre metró- 
pole e colônia.?? A introdução de mercadorias manufaturadas de baixo preço e a 
importação de capital pela economia colonial revolucionam o modo de produção 
antes existente. As indústrias artesanais recebem um golpe de morte; os meios mo- 
dernos de transporte pré-capitalista; as antigas relações sociais se dissolvem; surge 
uma burguesia nativa que começa a liderar a promoção de um espírito de naciona- 
lismo idêntico ao que caracterizou o desenvolvimento inicial do capitalismo nas na- 
ções hoje industrialmente adiantadas. Ao mesmo tempo, porém, o desenvolvimen- 
to da economia colonial não é equilibrado. Sob o domínio do imperialismo, a in- 
dustrialização avança muito lentamente, incapaz de absorver por isso o fluxo cres- 
cente dos artesãos arruinados pela concorrência dos produtos feitos à máquina nas 
fábricas das regiões adiantadas. A conseqiiéncia é o aumento das fileiras do campe- 
sinato, aumentando a pressão sobre a terra, e uma deterioração da produtividade 
-e dos padrões de vida das massas agrícolas que constituem, de longe, a maior ca- 
mada das populações coloniais. O imperialismo cria assim problemas econômicos 
nas colônias que não pode resolver. As condições essenciais para melhoria são mo- 
dificações fundamentais no sistema agrário, redução do número dos que depen- 
dem da agricultura, e aumento da produtividade agrícola — objetivos esses que só 
podem ser obtidos em conjunto com uma taxa relativamente alta de industrializa- 
ção. O imperialismo não se dispõe à reforma agrária porque seu domínio depende 
tipicamente do apoio da classe latifundiária tanto nativa como estrangeira; os inte- 
resses dos produtores, e especialmente dos produtores monopolisticamente organi- 
zados, na metrópole impedem a ereção de barreiras coloniais para a proteção das 
tarifas e de outros modos inibem o crescimento do industrialismo nas regiões atra- 
sadas. A conseqtiéncia inevitável é que a economia colonial estagna, as condições 
de vida para a grande maioria do povo tendem a piorar, ao invés de melhorar. To- 
das as classes das populações coloniais, com a exceção dos latifundiários e de al- 
guns relativamente pequenos grupos, na realidade agentes do domínio imperialis- 
ta, são portanto lançadas na luta pela independência nacional. Juntamente com a 
oposição socialista ao imperialismo dentro dos países adiantados, temos então a 
oposição nacionalista nos países atrasados. 

A relação existente entre as duas maiores forças que se opõem ao imperialis- 
mo é um complexo que não pode ser totalmente analisado aqui. Devemos limitar- 
nos a algumas sugestões breves. Existe obviamente base firme para uma aliança 


21 Sweezy escreve em 1942; refere-se, portanto, à II Guerra Mundial. (N. do Ed.) 
2 A expressão “colônia” não é usada aqui num sentido jurídico; aplica-se igualmente às áreas atrasadas que são obje- 
to da exploração econômica imperialista, mesmo quando formalmente independentes. 
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entre a oposição socialista ao imperialismo nos países adiantados e a oposição na- 
cionalista nos países coloniais. O surgimento e expansão de uma parte do mundo 
independente e socialista criam porém certas complicações. Assinalamos que a bur- 
guesia colonial lidera a organização e promoção de movimentos de independência 
nacional, mas o seu objetivo final é estabelecer nações capitalistas independentes. 
Conseqiientemente, vê inimigos tanto no imperialismo como no socialismo. A clas- 
se trabalhadora colonial, por outro lado, embora numericamente pequena, adota 
um objetivo socialista quase que desde o início, ao passo que as massas agrícolas 
oprimidas não são avessas às idéias socialistas e tendem a seguir a liderança dos 
que demonstram claramente, pelas ações, que pretendem conquistar uma melho- 
ria real nas condições de vida. A posição da burguesia colonial tende a torná-la ca- 
da vez menos apta ao papel de liderança que assume na fase inicial do movimento 
nacionalista. Ela oscila entre aceitar o apoio das forças socialistas, tanto externas co- 
mo internas, contra o imperialismo, e a contemporizar com ele a fim de manter 
sob controle a ameaça socialista. O resultado é uma política que se detém sempre 
antes da ação decisiva, se modifica e recua, para avançar novamente com passo 
hesitante. Como essa não é a política que pode atrair fortemente a massa dos cam- 
poneses, e como sem esse apoio o movimento de independência nacional é impo- 
tente, segue-se que a liderança tende a passar gradualmente das mãos dos elemen- 
tos burgueses para as mãos da classe operária, em aliança com os setores mais 
avançados do campesinato que embora não necessariamente de convicções socia- 
listas, não obstante não têm qualquer interesse na manutenção das relações de pro- 
dução capitalista, após a consecução da independência. Finalmente, é destino da 
classe operária liderar a oposição nacionalista ao imperialismo nos países coloniais, 
tal como está à frente da oposição socialista ao imperialismo nos países adianta- 
dos. Quando tal fase é atingida, as duas grandes forças opositoras se unem não só 
em seus objetivos imediatos, mas também em sua determinação final de trabalhar 
a favor de uma economia socialista mundial, como uma solução para as crescentes 
contradições da economia mundial imperialista. Com o tempo, a burguesia colo- 
nial é incapaz de desempenhar um papel histórico independente e se decompõe 
em duas facções opostas, uma das quais tenta salvar seus precários privilégios atra- 
vés de uma aliança aberta com o imperialismo, ao passo que a outra continua fiel 
à causa da independência nacional, mesmo ao preço da aceitação do socialismo. 

Vemos, finalmente, que as duas forças inicialmente independentes na oposi- 
ção ao imperialismo tendem a fundir-se num único e grande movimento. Tal co- 
mo nos países capitalistas adiantados, também numa escala mundial a questão se 
torna cada vez mais claramente uma luta de Imperialismo contra Socialismo, en- 
quanto as crescentes contradições do imperialismo o levam a um declínio inexorá- 
vel e à concomitante expansão do socialismo. 


CapPiTULO XVIII 


Fascismo 


Em termos gerais, o fascismo, tal como existiu na Alemanha e Itália, é uma 
forma assumida pelo imperialismo na época das guerras de redivisão. O presente 
capítulo será dedicado ao exame desse tema, tendo por base a teoria do imperialis- 
mo apresentada no capítulo anterior. 


1. As condições do fascismo 


O fascismo surge sob certas condições históricas específicas que são produto 
do impacto das guerras imperialistas de redivisão na estrutura social das nações ca- 
pitalistas adiantadas. Segundo o costume militar e diplomático, no final de uma 
guerra as nações beligerantes são colocadas em duas categorias, as que venceram 
e as que foram derrotadas. As proporções dos danos causados à estrutura social in- 
terna dos vários países, porém, constituem base mais significativa de classificação. 
Segundo a extensão e severidade dos danos é possível dispor os países numa sé- 
rie, que vai das nações que saem da querra virtualmente intactas, ou mesmo real- 
mente mais fortes, até aquelas em que a estrutura econômica e política preexisten- 
te e as relações sociais são completamente desmanteladas. Habitualmente as na- 
ções do lado vencedor se aproximam do alto e as do lado perdedor localizam-se 
no extremo inferior da escala, mas a correlação está longe de ser perfeita. 

Não é fácil estabelecer critérios pelos quais julgar a extensão e severidade dos 
danos sofridos por um país em conseqiiéncia de uma guerra, mas certos sintomas 
correlatos podem ser amplamente identificados: extrema escassez de alimento e ou- 
tros artigos essenciais à vida, colapso parcial da “lei e ordem”; desorganização, in- 
disciplina e falta de segurança das forças armadas; perda de confiança da parte da 
classe dominante; e falta de observância dos hábitos de pensamento e comporta- 
mento entre amplas camadas da população. Condições semelhantes quase certa- 
mente dão origem a lutas revolucionárias que podem culminar numa vitória decisi- 
va da contra-revolução; na derrubada da estrutura de relações de propriedade exis- 
tente, no estabelecimento do socialismo — como ocorreu na Rússia em 1917; 
num impasse temporário, no qual nenhuma das principais forças em choque, a 
classe trabalhadora ou a classe capitalista, pode conquistar um triunfo decisivo — 
como ocorreu na Alemanha e, de forma mais ambígua, em outra partes da Europa 
central e oriental em 1918 e 1919. É o último caso que nos interessa. 
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O fato de uma revolução deter-se na iminência de uma vitória socialista é, real- 
mente, fundamental para acontecimentos posteriores. O que surge então pode ser 
classificado como uma condição transitória de equilíbrio de classes baseado em re- 
lações capitalistas de propriedade. Juridicamente, esse equilíbrio de forças de clas- 
ses tende a se expressar numa forma estatal ultrademocrática, à qual o nome de 
“república popular” foi aplicado por Otto Bauer.! A república popular deixa os ca- 
pitalistas no controle da economia, mas ao mesmo tempo proporciona à classe tra- 
balhadora uma participação no poder estatal e a liberdade de se organizar e agitar 
para a realização de seus objetivos próprios. O pessoal da máquina estatal perma- 
nece mais ou menos o mesmo, mas a fraqueza e a impossibilidade de confiar nas 
forças armadas à disposição do Estado obriga os capitalistas a adotarem uma políti- 
ca de contemporização e concessões. 

O caráter democrático da república popular dá origem a uma variedade de ilu- 
sões. Os liberais vêem na participação do poderio estatal e nas concessões que ne- 
cessariamente resultam disso um indício de cooperação de classes e de ameniza- 
ção do conflito social; os revisionistas acreditam que a república popular é apenas 
um passo na realização gradual do socialismo. A realidade do antagonismo exacer- 
bado de classes por trás do equilíbrio temporário de forças é freqiientemente es- 
quecida. Mas essas expectativas otimistas são logo desmentidas pelos acontecimen- 
tos. Nada prova tão claramente o caráter instável e passageiro da república popu- 
lar como sua incapacidade de melhorar as contradições da produção capitalista. 
Tais contradições, longe de serem eliminadas, são pelo contrário intensificadas. As 
conquistas feitas pelos sindicatos grandemente fortalecidos e a aprovação de uma 
legislação social sob a pressão da classe operária colocam um peso sobre a produ- 
ção capitalista, mal preparada, e muito menos disposta a carregá-lo. O grande capi- 
tal enfrenta de dois modos a situação. Primeiro, fortalecendo suas organizações 
monopolistas e esmagando a classe média; esta última, já empobrecida pela guerra 
e pela posterior desorganização da vida econômica que, na forma de inflação, re- 
cai mais pesadamente sobre os que dispõem de parcas economias e nenhuma or- 
ganização para protegê-las, vê que sua posição desesperada não é em nada melho- 
rada com a restauração da “lei e da ordem”, e que são na verdade os filhos órfãos 
da república popular. Segundo, os capitalistas iniciam uma intensiva campanha de 
“racionalização”, isto é, da substituição da força de trabalho pela máquina e pela 
intensificação de processos de trabalho, o que tem a conseqtiéncia de aumentar as 
fileiras do exército de reserva. E certo que a recuperação da destruição econômica 
e das ruínas do período de guerra proporciona a base para um reerguimento consi- 
derável da atividade econômica, que em quase toda a Europa, na época de 1920, 
foi estimulado e apoiado pela importação de capital dos Estados Unidos. Durante 
certo período, a produção de meios de produção é apartada de sua dependência 
do mercado de bens de consumo, mas apenas por certo período. Uma vez recons- 
truído o mecanismo produtor, descobre-se que a procura de bens de consumo, re- 
duzida que foi pelo empobrecimento das classes médias e pelo desemprego tecno- 
lógico entre os trabalhadores, é inadequada para sustentar os altos níveis de ativi- 
dade econômica. Torna-se inevitável uma crise, seguida de um agudo declínio de 
produção e emprego. 


1 Die Osterreichische Revolution, particularmente o cap. 16 (“Die Volksrepublik”). Bauer não tinha ilusões quanto à es- 
tabilidade ou permanência da república popular.” 

* A expressão “república popular” foi empregada no sentido acima por Otto Bauer em 1932, e nada tem a ver com as 
repúblicas populares surgidas depois de 1945, em consequência das modificações provocadas pela II Guerra Mundial. 
Sweezy, escrevendo este livro em 1940, não poderia naturalmente prever que a mesma expressão seria aplicada a 
uma série de países socialistas cujas condições internas são totalmente diversas das repúblicas a que chama no texto 
de “populares”. (N. do T.) 
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Do ponto de vista da produção capitalista, essa crise poderia ser mitigada ou 
superada pelo método normal de expansão imperialista no exterior. Mas foram pre- 
cisamente os países mais severamente enfraquecidos pela guerra de 1914 que me- 
nos oportunidade tiveram de adotar tal atitude. Suas colônias lhes foram tomadas, 
sua força militar de tal forma podada que não lhes seria possível adotar nenhuma 
política externa agressiva. Além disso, a influência política da classe operária nas re- 
públicas populares é totalmente contrária a novas aventuras imperialistas. Hilfer- 
ding, escrevendo em 1931 e tendo presente a recente experiência alemã, mostrou- 
se tão impressionado com esse estado de coisas que considerou a expansão impe- 
rialista como coisa já do passado. “E o controle mais forte da política externa nos 
países democráticos que limita de forma extraordinária a influência do capital finan- 
ceiro sobre o poderio estatal”, escreveu ele.? Era sem dúvida o que ocorria naque- 
le momento, mas infelizmente não foi capaz, como antes, de tirar conclusões de 
sua análise. 

Os pontos essenciais desta seção podem ser assim resumidos: uma nação, cu- 
ja estrutura econômica e social é seriamente abalada em conseqiiéncia de uma 
guerra imperialista de redivisão, pode, se fracassar nela uma revolução socialista, 
atravessar um período de equilíbrio de classes na base de relações capitalistas de 
produção. Nessas condições, a intensificação das contradições do capitalismo leva 
a uma severa crise interna que não pode ser “resolvida” pelo recurso aos métodos 
normais da expansão imperialista. E esse o solo em que o fascismo lança raízes e 
cresce. 


2. Elevação do fascismo ao poder 


Tanto as origens como a base popular do fascismo se encontram nas classes 
médias, que formam uma parte considerável da população dos países capitalistas 
num período de capitalismo monopolista. Lênin mostrou claramente as característi- 
cas da psicologia da classe média que, em circunstâncias adequadas, propicia e en- 
coraja o crescimento de um movimento fascista: 


“Para os marxistas, está bem estabelecido teoricamente — e a experiência de todas 
as revoluções européias e movimentos revolucionários confirma — que o pequeno 
proprietário (tipo social comum em muitos países europeus), que sob o capitalismo so- 
fre opressão constante e frequentemente um agravamento súbito e rápido das condi- 
ções de vida, e mesmo a ruína, torna-se com facilidade extremamente revolucionário, 
mas é incapaz de mostrar perseverança, habilidade de organização, disciplina e firme- 
za. À pequena burguesia, ‘furiosa’ com os horrores do capitalismo, é um fenômeno so- 
cial, como o anarquismo, característico de todos os países capitalistas. A instabilidade 
desses revolucionários, sua nulidade, sua capacidade de se tornarem subitamente sub- 
missos, apáticos, fantasistas, e até ‘alucinados’ por alguma moda burguesa — tudo is- 
so é bem conhecido” .? 


O que Lênin diz aqui do pequeno proprietário se aplica em vários graus a am- 
plos setores das classes médias. São precisamente esses grupos os mais seriamente 
afetados durante o período de equilíbrio de classes do capitalismo, que se pode se- 
guir a uma guerra de redivisão fracassada. Constituem tais grupos a essência do 
apoio popular do fascismo. Uma vez iniciado o movimento, outros elementos da 
população são atraídos para ele, embora nem sempre pelas mesmas razões; entre 


2 “Die Eigengesetzlichkeit der Kapitalistischen Entwicklung”. In: Kapital und Kapitaliamus. Bernhard Harms, ed. 
(1931). p. 35-36, v. I. 
3 Left-Wing Communism: an Infantile Disorder. Nova York, International Publishers, 1934. p. 17. 
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esses estão certos grupos de trabalhadores não-organizados, agricultores indepen- 
dentes, parte do exército de desempregados, elementos desclassificados e crimino- 
sos (os chamados lumpenproletariat), e jovens de todas as classes que vêem à sua 
frente parcas oportunidades de uma carreira normal. 

A ideologia e programa do fascismo refletem a posição social das classes mé- 
dias e quanto a isso são apenas uma intensificação de atitudes já mostradas como 
características do imperialismo (ver p. 241e seguintes). Os principais ingredientes 
têm um caráter negativo, ou seja, hostilidade ao trabalho organizado de um lado e 
ao capital monopolista do outro. Nos aspectos positivos, as classes médias compen- 
sam sua falta de interesses de classe comuns e sólida base orgânica pela glorifica- 
ção da nação e da “raça” a que pertencem. Estrangeiros e minorias raciais são res- 
ponsabilizados pelas desgraças cuja natureza não compreendem.* No que concer- 
ne aos problemas internos econômicos e sociais, o programa do fascismo é uma 
massa de propostas maldigeridas e frequentemente contraditórias, notáveis princi- 
palmente pelo seu caráter indubitavelmente demagógico. Nenhuma delas é nova 
ou original; quase sem exceção, surgiram e ressurgiram em períodos anteriores de 
dificuldades sociais. O que dá coerência e vitalidade ao fascismo é sua ênfase no 
nacionalismo, sua exigência da restauração de um forte poder estatal, e seu apelo 
por uma guerra de vingança e conquista externa. E isso que proporciona uma ba- 
se firme à reaproximação entre o fascismo e a classe capitalista. 

A atitude dos capitalistas para com o fascismo é, a princípio, de reserva e sus- 
peita; desagradam-lhes principalmente os ataques violentos ao capital financeiro. 
Mas à medida que o movimento se difunde e ganha apoio popular, a atitude dos 
capitalistas sofre uma transformação gradual. Sua posição é difícil, estão entre as 
exigências da classe operária organizada e o cerco de poderes capitalistas rivais. 
Em circunstâncias normais, os capitalistas se utilizaram do poderio estatal para do- 
minar os trabalhadores e melhorar sua posição internacional, mas isso não lhes é 
mais possível. O Estado está fraco e os trabalhadores participam de seu controle. 
Conseqiientemente o fascismo, uma vez provado seu direito de ser levado a sério, 
começa a ser encarado como um aliado potencialmente útil contra os dois piores 
inimigos dos capitalistas, os trabalhadores do próprio país e os capitalistas dos paí- 
ses estrangeiros; o ódio do fascismo aos trabalhadores e estrangeiros nunca foi pos- 
to em dúvida. Por meio de uma aliança com o fascismo, a classe capitalista espera 
restabelecer o Estado forte, dominar a classe operária e ampliar seu “espaço vital”, 
a expensas das potências imperialistas rivais. E essa a razão dos subsídios financei- 
ros dos capitalistas ao movimento fascista e, o que é talvez mais importante, a tole- 
rância que o pessoal estatal, controlado pelo capitalismo, mostra no trato dos méto- 
dos ilegais e violentos do fascismo. 

Não se deve supor que os capitalistas se contentam totalmente com a ascen- 
são do fascismo. Indubitavelmente prefeririam resolver os problemas a seu modo, 
se isso fosse possível. Mas sua impotência os obriga a fortalecer o fascismo, e quan- 
do finalmente as condições se tornam intoleráveis e aparece no horizonte uma no- 
va situação revolucionária, os capitalistas, de suas posições dentro da cidadela do 
poderio estatal, abrem os portões e deixam entrar as legiões fascistas. 


3. A “revolução” fascista 


Uma vez no poder, o fascismo se aplica, com impiedosa energia, a destruir o 


4 Não negamos, com isso, que o apoio da classe média à discriminação contra as minorias também se fundamenta em 
vantagem econômica imediata. 
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equilíbrio de classes que provoca a indecisão e a paralisia da república popular. Os 
sindicatos e os partidos políticos da classe operária recebem os primeiros e mais du- 
ros golpes; suas organizações são esmagadas, seus líderes assassinados, presos, ou 
exilados. Em seguida vem o estabelecimento de um Estado forte e finalmente, 
atendidas essas preliminares, as preparações em grande escala para uma nova 
guerra de redivisão. Nessas três fases está compreendida a chamada “revolução” 
fascista. 

A construção do poderio estatal é em si um processo complexo que inevitavel- 
mente provoca o abandono do programa radical da classe média, à base do qual o 
fascismo chegou ao poder. Se é ou não uma atitude deliberada da parte dos líde- 
res fascistas é problema que não se torna necessário nem mesmo levantar. O pro- 
grama fascista é contraditório e não leva em conta o caráter real das leis econômi- 
cas; a ele se deviam opor todos os elementos poderosos da classe capitalista. Ten- 
tar colocá-lo em prática seria cultivar o desastre e talvez tornar para sempre impos- 
sível a realização dos sonhos de conquista externa que constituem a essência ideo- 
lógica do fascismo. Não só o fascismo não pode incorrer na hostilidade dos capita- 
listas como também necessita da cooperação total deles, pois ocupam as posições 
estratégicas na economia e possuem preparo e experiência necessária para fazê-la 
funcionar. Os capitalistas, por sua vez, recebem de bom grado o esmagamento do 
poder organizado da classe operária, e aguardam com entusiasmo o renascimento 
da política externa expansionista. A reconstrução do poderio estatal ocorre, portan- 
to, na base de uma aliança cada vez mais forte entre o fascismo e o capital, particu- 
larmente o capital monopolista, das todo-poderosas indústrias pesadas. 

Politicamente, o estabelecimento de um Estado forte representa o desmantela- 
mento da organização dos partidos políticos adequada à democracia parlamentar. 
Mas isso não é tudo. Elementos extremistas dentro do partido fascista se ressentem 
amargamente contra o que chamam de traição ao programa fascista de refor- 
ma social e insistem numa “segunda revolução”. As crises que surgem dentro das 
fileiras do facismo são então debeladas por um expurgo dos líderes dissidentes e a 
integração dos exércitos fascistas particulares nas forças armadas regulares do Esta- 
do. A partir de então, o partido fascista perde sua significação independente e se 
torna na realidade um mero anexo do aparato estatal. Com tais atos, o fascismo 
transfere, firme e irrevogavelmente, sua base social das classes médias para o capi- 
tal monopolista. Ocorre então uma interpenetração da alta liderança fascista e dos 
círculos dominantes do capital monopolista, que resulta na criação de uma nova 
oligarquia dominante, que dispõe de modo coordenado do poderio econômico e 
político. Todas as energias da nação são então dirigidas para o rearmamento; to- 
das as demais considerações de política econômica e social são subordinadas ao 
objetivo predominante de empreender e ganhar uma nova guerra de redivisão im- 
perialista. 

As realizações da “revolução” fascista são, portanto, o esmagamento do equilí- 
brio de classes preexistente, o estabelecimento de um Estado forte e o preparo da 
nação para uma nova querra de redivisão. Longe de derrubar o imperialismo capi- 
talista, o fascismo na realidade revela sua essência monopolista, violenta e expan- 
sionista. 


4. A classe dominante sob o fascismo 
Tem havido tantas teorias do fascismo que o interpretam como uma nova or- 


dem social, que fundamentalmente não é capitalista nem socialista, que talvez não 
seja inoportuno formular, mais explicitamente, nossa atitude em relação a esse pro- 
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blema.° As teorias em questão habitualmente concordam que o fascismo conser- 
vou as formas do capitalismo, mas que estas apenas constituem uma cortina sob 
cuja proteção uma nova classe dominante assume o controle real e a manipula pa- 
ra seus objetivos próprios. A explicação desses objetivos é um tanto vaga, mas tal- 
vez não seja errôneo dizer que a maioria dos autores os idealiza em termos de po- 
der. Na busca do poder, a classe dominante fascista, alegam eles, despreza as “re- 
gras do jogo capitalista”; consequentemente, o fascismo é uma nova sociedade 
que nem obedece às leis nem sofre as contradições do capitalismo. A exploração 
cabal dessa tese demandaria, é evidente, uma análise concreta das sociedades fas- 
cistas, o que não podemos realizar aqui. Pode ser útil, porém, pôr à prova o con- 
ceito da nova “classe dominante” fascista à luz da teoria do capitalismo exposta 
neste livro. 

A filiação de classe não é uma questão de origens sociais. Quem nasce na clas- 
se operária pode tornar-se capitalista, e vice-versa. Origens sociais comuns são im- 
portantes ao pensamento e coesão de uma classe, mas não determinam sua com- 
posição. Esta é uma questão da posição que as pessoas ocupam realmente na so- 
ciedade, ou seja, de suas relações com outras e com a sociedade como um todo. 
Para o marxismo isso significa principalmente a posição na estrutura das relações 
econômicas que domina a totalidade das relações sociais. E por esse caminho que 
chegamos à definição da classe dominante como incluindo as pessoas que indivi- 
dualmente ou em grupo exercem o controle dos meios de produção. 

E uma definição geral e, como tal, irrefutável, mas é importante compreender 
que não se aplica a tudo e sua utilização sem crítica pode induzir a erro. Embora se- 
ja certo que a classe dominante é constituída dos que controlam os meios de pro- 
dução, a recíproca não é necessariamente verdadeira. O controle dos meios de pro- 
dução não é, de forma alguma, sinônimo da exploração de uma parte da socieda- 
de por outra. Se não existe a relação de exploração, o conceito de uma classe do- 
minante é inaplicável. A sociedade diz-se, então, é sem classes. O exemplo mais 
evidente de sociedade sem classes é proporcionado pelo que Marx chama de “pro- 
dução simples de mercadoria”, na qual cada produtor é dono de seus meios de 
produção, que ele mesmo opera. Além disso, devido à sua natureza de definição 
geral aplicável igualmente a todas as sociedades de classe, ela não nos proporcio- 
na uma chave para as diferenças entre as classes, e portanto nenhum critério para 
distinguir uma classe dominante de outra. Colocando claramente o problema, su- 
ponhamos que um novo grupo de pessoas adquira o controle dos meios de produ- 
ção. Será esse grupo uma nova classe dominante ou apenas novo pessoal que 
substitui a velha classe dominante? A definição geral não nos ajuda a responder a 
tal pergunta. 

Esse exemplo nos deve advertir contra a impossibilidade de tratar o problema 
da classe dominante como um problema abstrato da sociedade em geral. Deve- 
mos ser historicamente específicos se desejarmos tornar o conceito um instrumento 
útil na análise social. Isso significa que no caso de cada classe dominante particular 
temos de especificar cuidadosamente o caráter das relações sociais nas quais ocu- 
pa a posição dominante, e a forma de controle que exerce sobre os meios de pro- 
dução. São esses fatores, e só eles, que determinam os motivos e objetivos da clas- 
se dominante; teremos, em suma, um método de separar as verdadeiras revolu- 
ções sociais (mudanças do domínio de classe) das simples substituições, mais ou 
menos completas segundo o caso, de caras velhas por novas. 


5 Grande parte da análise que se segue é extraída de um artigo do autor, intitulado “The Illusion of the ‘managerial Re- 
volution’ ”. In: Science and Society. Inverno, 1942. 

é Para um admirável estudo do fascismo alemão, ver o já citado Behemoth, de Franz Neumann, cujas conclusões são 
substancialmente idênticas às nossas. 
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Apliquemos agora essas considerações ao caso do capitalismo. Temos aqui 
duas classes básicas, pondo de lado os grupos intermediários e os remanescentes 
de antigas formas sociais, ou seja, capitalistas que são donos dos meios de produ- 
ção e a classe dos trabalhadores assalariados livres, que nada possuem a não ser 
sua força de trabalho. A importância da forma de controle exercido sobre os meios 
de produção é extrema. Essa forma é a propriedade do capital, do qual, evidente- 
mente, o capitalismo tira sua denominação; a exploração toma correspondente- 
mente a forma de produção da mais-valia. “Capital” não é simplesmente outro no- 
me para os meios de produção; é o meio de produção reduzido a um fundo de va- 
lor qualitativamente homogêneo e quantitativamente mensurável. A preocupação 
dos capitalistas não é com os meios de produção como tais, mas com o capital, e is- 
so significa necessariamente capital considerado como uma quantidade, pois o ca- 
pital tem apenas uma dimensão, a dimensão da grandeza. 

Já vimos nos capítulos anteriores que a preocupação do capitalista com a 
quantidade do capital tem a conseqtiéncia de tornar sua expansão o objetivo princi- 
pal e dominante. Sua posição social se decide, e só pode ser decidida, pela quanti- 
dade de capital que controla. Além disso, mesmo que o capitalista, individualmen- 
te, se satisfizesse em “manter seu capital intacto”, sem aumentá-lo, só poderia pre- 
tender racionalmente esse objetivo buscando expandi-lo. O capital “naturalmente” 
tende a se contrair — as forças da concorrência e das modificações técnicas ope- 
ram todas nesse sentido — e a tendência só pode ser superada por um contínuo 
esforço de expansão. Fundamentalmente, a mais-valia é um incremento do capi- 
tal, o fato de que o capitalista consome parte de sua renda é um fenômeno secun- 
dário. 

O objetivo de expandir capital não é, portanto, algo que os capitalistas pos- 
sam ou não pretender livremente à sua escolha; deve ser procurado, sob pena de 
eliminação da classe dominante. Isso se aplica igualmente aos donos de capital e 
aos que, embora não sejam substancialmente donos do capital, ingressam na admi- 
nistração deste, como não é raro ocorrer nas grandes empresas modernas. Ne- 
nhum deles é, em qualquer sentido, um agente livre. A classe dominante sob o ca- 
pitalismo é feita de funcionários do capital, daqueles cujos motivos e objetivos lhes 
são impostos pela forma histórica específica de seu controle dos meios de produ- 
ção. Foi isso que levou Marx a observar, no Prefácio à primeira edição de O Ca- 
pital: 


“Meu ponto de vista, do qual vejo a evolução da formação econômica da sociedade 
como um processo de História Natural, pode, menos do que qualquer outro, responsa- 
bilizar o indivíduo pelas relações das quais é, socialmente, mera criatura, por mais que 
possa, subjetivamente, elevar-se acima delas”. 


Essa análise nos ajuda a resolver o problema da classe dominante sob o fascis- 
mo. Como já vimos, as formas de capitalismo são conservadas: os meios de produ- 
ção conservam a forma de capital; a exploração continua a tomar a forma de pro- 
dução de mais-valia. Conseqtientemente, a classe dominante ainda é a classe capi- 
talista. Seu pessoal, porêm, é mais ou menos modificado. Por exemplo, os capitalis- 
tas judeus podem ter seus bens confiscados e muitos líderes fascistas podem usar 
seu poder político para conseguir posições importantes na indústria. Mas esses no- 
vos membros da classe dominante não trazem consigo novos motivos e objetivos 
que inevitavelmente fluem da posição na sociedade que passam a ocupar. São 
agora responsáveis pelo capital; como todos os que estão nessa posição, têm de lu- 
tar para preservá-lo e expandi-lo. Como no caso dos arrivistas, porém, dedicam à 
sua tarefa muito mais energia e menos escrúpulos do que os homens que, pelo pre- 
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paro e tradição, estão acostumados a cumprir as obrigações impostas aos funcioná- 
rios do capital. 

A infusão de sangue novo nas fileiras da classe capitalista é, portanto, uma 
das conseqtiéncias mais importantes da vitória do fascismo. Outra, e não menos 
importante, é a crescente absorção dos órgãos do capital monopolista pelo aparato 
estatal. Câmaras de comércio, associações de empregadores, cartéis e outros ór- 
gãos semelhantes tornam-se compulsórios e são diretamente revestidos da autori- 
dade do Estado; suas atividades são coordenadas por uma série hierárquica de jun- 
tas e comissões, tendo no alto os ministérios governamentais. Em todos os está- 
gios, os funcionários e técnicos são recrutados principalmente entre o pessoal expe- 
rimentado da indústria e finanças, com o acréscimo, porém, de muitos que se des- 
tacaram, pela atividade política, no movimento fascista. As tendências inerentes ao 
capitalismo em sua fase imperialista atingem aqui o seu ponto culminante. As maio- 
res funções econômicas do Estado e a centralização do capital se encontram no 
que podemos considerar um casamento formal entre o Estado e o capital monopo- 
lista. Os canais separados através dos quais a classe dominante exerce poder políti- 
co e econômico numa democracia parlamentar são fundidos num único, no fas- 
cismo. 

É importante não interpretar mal a natureza e o significado desse preceito. De- 
vemos acentuar, particularmente, que não ocorre uma unificação orgânica de todo 
o capital num truste gigantesco — Hilferding chamou de “cartel geral”,” tendo o 
Governo, por assim dizer, como junta de diretores. O capital permanece dividido 
em unidades organizacionalmente distintas, que têm em sua maioria a forma de so- 
ciedades anônimas. Os que controlam as maiores sociedades constituem a oligar- 
quia dominante, ao passo que os ligados às menores unidades de capital ocupam 
uma posição inferior na hierarquia econômica e social. Além do mais, dentro da oli- 
garquia dominante a posição do indivíduo é mais ou menos proporcional à grande- 
za do capital que representa, tal como, por exemplo, na sociedade feudal os senho- 
res dos maiores domínios tinham precedência sobre seus rivais menores. Por esse 
motivo, a necessidade de auto-expansão continua forte como sempre nos segmen- 
tos isolados do capital. Há quatro métodos de expansão abertos às maiores unida- 
des do capital monopolista: acumulação interna, absorção de capitais menores, ex- 
pansão externa e expansão a expensas uns dos outros. A última possibilidade, se 
levada a extremos, pode enfraquecer seriamente o capital monopolista como um 
todo, e por isso deve ser rigorosamente controlada pela oligarquia dominante. Mas 
nenhuma objeção existe às três primeiras. Consequentemente, as grandes empre- 
sas e grupos reinvestem seus lucros, competem entre si na absorção dos pequenos 
capitais e usam o Estado de várias formas para estender seu “espaço vital” a ex- 
pensas das nações estrangeiras. Cada qual espera, pelo aproveitamento hábil de 
suas oportunidades, aumentar a importância relativa que desfruta e o poderio, 
sem, contudo, empenhar-se numa luta custosa e possivelmente suicida contra seus 
rivais. A necessidade imperativa de uma política unificada contra as massas inter- 
nas e contra o mundo externo não impede, portanto, o capital monopolista de em- 
penhar-se numa campanha contínua, embora em grande parte inobservada, de ex- 
pansão e promoção dentro da economia fascista. 

Julguei, certa vez, que o fascismo pudesse ser considerado como 


“capitalismo estatal”, que defini como “sociedade inteiramente capitalista em sua es- 
trutura de classes, mas na qual há um alto grau de centralização política do poder eco- 


nômico” é 


7 Das Finanzkapital. p. 295 et seqs. _ 
8 “The Decline of the Investment Banker”. In: Antioch Review. Primavera de 1941. p. 66. 
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A definição em si, embora talvez carente de exatidão, não é uma caracterização im- 
própria do fascismo; a consideração, porém, da forma pela qual outros autores, e 
particularmente os marxistas, usaram a expressão “capitalismo estatal” levou-me à 
conclusão de que sua aplicação ao caso do fascismo poderia provocar confusão ao 
invés de ser útil. A descrição que Bukharin faz do capitalismo estatal pode ser toma- 
da como mais ou menos típica do modo pelo qual o conceito é geralmente entendi- 
do. Partindo de uma sociedade “na qual a classe capitalista está unida num truste 
único e onde temos a considerar um sistema econômico organizado, mas ao mes- 
mo tempo, do ponto de vista de classe, antagônico”, Bukharin continua: 


“Será a acumulação possível, aqui? Naturalmente. O capital constante cresce quan- 
do o consumo dos capitalistas cresce. Novos ramos de produção correspondentes às 
novas necessidades surgem sempre. O consumo dos trabalhadores aumenta, embora 
tenha limites definidos. Apesar desse subconsumo das massas, nenhuma crise surge, 
pois a procura dos vários ramos de produção das mercadorias uns dos outros, bem co- 
mo a procura de bens de consumo..., é estabelecida antecipadamente. (Ao invés da 
anarquia da produção — o que é, do ponto de vista do capital, um plano racional.) Se 
houver engano na produção de bens, o excedente é acrescentado ao inventário e 
uma correção correspondente é feita no período de produção seguinte. Se o engano é 
cometido nos bens de consumo dos trabalhadores, o excedente pode ser dividido en- 
tre os trabalhadores ou destruído. Também no caso de um erro na produção de arti- 
gos de luxo, a saída é clara. Deste modo, não pode haver nenhum tipo de crise de su- 
perprodução geral. No todo, a produção se faz ordenadamente. O consumo dos capi- 
talistas proporciona o motivo da produção e do plano de produção. Conseqiientemen- 
te, não há nesse caso um desenvolvimento especialmente rápido da produção”.º 


Quaisquer que sejam os méritos desse modelo para os limitados objetivos teó- 
ricos que Bukharin tinha em mente, é claro que ele não se adapta ao caso do fas- 
cismo, nem lança esclarecimentos sobre qualquer das tendências reais da produ- 
ção capitalista. O fascismo não é uma sociedade na qual “a classe capitalista se uni- 
fica num truste único”, e não é absolutamente verdade que o “consumo dos capi- 
talistas proporciona o motivo da produção e do plano de produção”. Pelo contrá- 
rio, o capital, e portanto também a classe capitalista, continua dividido em unida- 
des organizacionalmente distintas, e a acumulação continua sendo o motivo predo- 
minante da produção no fascismo, como em todas as outras formas de sociedade 
capitalista. Na seção seguinte examinaremos as conseqtiéncias desses fatos intima- 
mente correlatos. 


5. Pode o fascismo eliminar as contradições do capitalismo? 
As contradições do capitalismo surgem, como expressou Marx, 


“do fato de que o capital e sua auto-expansão representam o ponto de partida e o de 
chegada, o motivo e o objetivo da produção; a produção é simplesmente produção pa- 
ra o capital, e não vice-versa, os meios de produção simples meios para um sistema 
sempre em expansão do modo de vida para o benefício da sociedade de produto- 


res’’.1° 


Essa caracterização, como já vimos, se aplica ao fascismo, mas há uma diferença 
— sob o fascismo o controle do sistema econômico é centralizado, os conflitos en- 


9 Der Imperialismus und die Akkumulation des Kapitals. p. 80-81. 
10 O Capital. Ill, p. 293. 


258 IMPERIALISMO 


tre os diferentes ramos do capital são em grande parte suprimidos no interesse do 
capital como um todo, e pesados riscos são divididos através da organização so- 
cial. Temos então aquilo que os economistas nazistas denominaram adequadamen- 
te de “economia dirigida” (gesteuerte wirtschaft), na qual o capitalista individual 
tem de subordinar-se a uma política nacional unificada. Surge naturalmente a ques- 
tão de se a centralização completa do controle econômico em si proporciona a ba- 
se para a eliminação das contradições do capitalismo. 

Os que respondem afirmativamente costumam argumentar que a exatidão de 
sua resposta se demonstrou na prática. A principal contradição do capitalismo, se- 
gundo essa opinião, consiste na estagnação econômica, níveis de produção relati- 
vamente baixos, e desemprego em massa. Foi a incapacidade do capitalismo em 
superar essa condição que preparou o caminho para a ascensão do fascismo ao po- 
der. Mas, uma vez no poder, o fascismo rapidamente demonstrou sua capacidade 
de eliminar o desemprego e estimular a produção ao máximo. Devemos concluir, 
daí, que o fascismo teve êxito em libertar-se da contradição básica do capitalismo. 
Embora esse argumento tenha certa coerência superficial, um exame mais detalha- 
do revela seu caráter capcioso. Na realidade, a contradição do capitalismo consiste 
em sua incapacidade de utilizar os meios de produção “para um sistema sempre 
em expansão do modo de vida para o benefício da sociedade ou dos produtores”. 
Em certas circunstâncias, isso se manifesta na estagnação e desemprego, ou seja, 
na não-utilização de uma parte dos meios de produção. Em outras circunstâncias, 
porém, manifesta-se na utilização dos meios de produção para a finalidade de ex- 
pansão externa. A estagnação e desemprego de um lado e o militarismo e a guerra 
do outro são portanto formas alternativas, e em grande parte mutuamente exclusi- 
vas, de expressão da contradição capitalista. Quando tal fato é revelado, o fascis- 
mo surge em sua verdadeira perspectiva. O fascismo não deu mostras de ser capaz 
de superar a estagnação e desemprego pela utilização de recursos materiais e hu- 
manos para a expansão dos valores de uso para a massa do povo. Pelo contrário, 
desde o início dedicou todos os seus recursos à preparação e luta de uma querra 
de redivisão imperialista. No fascismo, a ociosidade forçada dá lugar à violência e 
ao derramamento de sangue. Isso não é uma superação das contradições do capi- 
talismo, mas a revelação de sua profundidade. 

Vamos supor, com a finalidade de levar mais adiante esta análise, que uma na- 
ção fascista surja da guerra com sua estrutura social intacta e com seu território e 
suas colônias grandemente aumentados. Qual será a evolução dessa situação? Se- 
ria ela capaz de criar uma ordem econômica planificada e estável, capaz tanto de 
evitar a depressão interna e abster-se de nova agressão externa? Se fosse legítimo 
supor que o objetivo da produção seria, nessas circunstâncias, desviado da acumu- 
lação de capital para a expansão de valores de uso, teríamos então de responder 
certamente à pergunta na afirmativa, pois é impossível questionar a possibilidade 
abstrata de uma economia planificada livre das contradições do capitalismo. Não 
estamos, porém, tratando de uma possibilidade abstrata, mas de uma forma de so- 
ciedade concreta, que só pode ser compreendida em termos de sua própria histó- 
ria e estrutura. Desse ponto de vista, não há a menor razão para julgar que o fascis- 
mo possa abandonar a acumulação do capital como principal objetivo da atividade 
econômica. Pelo contrário, há muitas razões para supor que o capital monopolista, 
com a assistência total e a proteção do Estado, se dedique imediatamente a explo- 
rar, para sua própria expansão, todos os territórios ou colônias que possa ganhar 
em conseqiiéncia da guerra. 

Não obstante, é mais do que provável que o fascismo conserve sempre uma 
economia altamente centralizada, dirigida pelo Estado. Podemos portanto conside- 
rar como certo que a estagnação e o desemprego em massa não poderão, em ne- 
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nhuma circunstância, reaparecer. Mas isso não significa a eliminação das contradi- 
ções do capitalismo, tal como a supressão de um sintoma não significa a cura de 
uma doença. Se, como parece ser o caso, o consumo das massas for mantido sob 
rigoroso controle e a acumulação puder prosseguir num ritmo acelerado, haverá 
um período de condições de prosperidade que poderá durar consideravelmente. Fi- 
nalmente, porém, a tendência ao subconsumo se fará sentir no aparecimento de 
uma excessiva capacidade não só nas indústrias de bens de consumo, mas tam- 
bém nas de bens de produção. O fascismo teria de enfrentar novamente os mes- 
mos problemas que teve pela frente ao assumir o poder. Deverão os meios de pro- 
dução ser dedicados a elevar o padrão de vida das massas, ou deverão ser, mais 
uma vez, mobilizados para uma nova guerra de conquista? Conhecendo o fascis- 
mo e lembrando que admitimos a hipótese de ter tido êxito a sua aventura de 
agressão externa, não é difícil imaginar qual seria a decisão. 

Essa, porém, não é a única evolução possível. O Estado fascista pode, alterna- 
tivamente, considerar aconselhável permitir que os padrões de vida se elevem na 
metrópole e para tanto limitar até certo ponto a taxa de acumulação. Tal política se- 
ria sem dúvida exequível por algum tempo, mas, se insistisse nela, provocaria certa- 
mente uma taxa decrescente de lucro. Como afastamos a possibilidade de que a 
crise e depressão possam corrigir o declínio da lucratividade, devemos assumir que 
a oligarquia dominante julgue necessário tomar medidas deliberadas para inverter 
a tendência. Isso seria possível pela redução dos salários, recurso que sempre atrai 
os capitalistas, mas tem a consequência infeliz de provocar a tendência ao subcon- 
sumo. A cura não melhora a doença. É mais provável que o problema se apresen- 
te na forma de uma falta de “espaço vital” nacional e portanto resulte diretamente 
num renovado impulso de conquista estrangeira. 

Mesmo nas condições mais favoráveis, portanto, não há razão para supor que 
o fascismo teria êxito em escapar às contradições econômicas do capitalismo. Mas 
supor a existência dessas “condições mais favoráveis” é fazer uma concessão sem 
base aos que acreditam na estabilidade do fascismo. A análise precedente, portan- 
to, não passa de uma hipótese, que parte da suposição de emergir o fascismo de 
uma guerra de redivisão intacto e com o território muito aumentado. Acontece que 
as nações fascistas estão mesmo agora envolvidas numa guerra gigantesca, provo- 
cada por sua própria campanha de expansão e conquista estrangeira. Não só não 
há qualquer certeza de que serão vitoriosas, como muito menos é certo que sobre- 
vivam na sua forma presente. Em outras palavras, o fascismo já demonstrou, da 
forma mais clara possível, seu caráter fundamentalmente autodestrutivo. Nessas 
condições, especular sobre o que lhe ocorrerá uma vez superada a atual crise mun- 
dial pode ser apenas, como disse Lênin em situação semelhante, 


“uma atenuação ou obscurecimento das mais profundas contradições do mais novo 
estágio do capitalismo, ao invés de uma exposição da verdadeira profundidade de 
suas contradições”. !! 


6. E o fascismo inevitável? 
Toda nação capitalista traz em si, no período do imperialismo, as sementes do 


fascismo. Surge naturalmente o problema de saber se essas sementes devem dei- 
tar raízes e crescer. Ao escrever O Capital, Marx baseou seu material principalmen- 


1 Imperialism. p. 84. 
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te na experiência inglesa, mas teve o cuidado de advertir seu país natal de que não 
poderia escapar de destino semelhante — “de te fabula narratur”. Ao escrever so- 
bre o fascismo hoje, deveremos fazer a mesma advertência aos povos das nações 
capitalistas não-fascistas? 

Se nossa análise for correta, parece que o fascismo não é um estágio inevitá- 
vel do desenvolvimento capitalista. O fascismo só surge numa situação em que a 
estrutura do capitalismo foi severamente danificada, mas ainda não derrubada. O 
equilíbrio de classes aproximado, que se segue imediatamente, intensifica as dificul- 
dades subjacentes da produção capitalista e enfraquece o poderio estatal. Nessas 
condições, o movimento fascista adquire proporções formidáveis, e quando irrom- 
pe uma nova crise econômica, como fatalmente ocorrerá, a classe capitalista abra- 
ça o fascismo como a única saída para seus problemas, de outro modo insolúveis. 
Até o ponto em que a História nos permite julgar — e em questões dessa sorte 
não há outro guia — uma guerra prolongada e “sem êxito” é o único fenômeno 
social suficientemente catastrófico em seus efeitos para dar início a essa particular 
cadeia de acontecimentos. Não é inconcebível, na verdade, que uma crise econô- 
mica possa ser tão profunda e exaustiva de modo a apresentar substancialmente 
os mesmos efeitos. Mas isso não parece provável, a menos que a estrutura do domi- 
nio capitalista já estivesse seriamente minada. Um Estado capitalista que conserve 
relativa liberdade de ação e disponha de forças armadas poderosas é capaz de to- 
mar medidas, internas ou externas, ou ambas, que sustem a depressão econômica 
antes que atinja proporções perigosas. 

Para afirmar a inevitabilidade do fascismo, seria necessário demonstrar duas 
coisas: 1) que toda nação capitalista deve, em algum período, ter sua estrutura so- 
cial severamente danificada pela guerra, e 2) que as relações de produção capitalis- 
ta devem sobreviver, embora de forma muito enfraquecida. E claro que nenhuma 
dessas suposições resiste à análise. Basta citar a União Soviética e os Estados Uni- 
dos para provar isso. A Rússia ficou prostrada em conseqtiéncia da guerra de 
1914-18, mas as relações de produção capitalista não sobreviveram ao colapso; 
uma nova sociedade socialista surgiu das ruínas do capitalismo. Os Estados Uni- 
dos, por outro lado, saíram dela mais forte do que nunca e, pelo que podemos jul- 
gar, não há necessidade de supor que a estrutura interna do capitalismo tenha sido 
irreparavelmente danificada pela II Guerra Mundial. Na verdade, se tivéssemos de 
prever uma infindável sucessão de guerras no futuro, a situação viria a ser, algum 
dia, completamente diversa. Mas a possibilidade de novas guerras no futuro não é 
uma questão de apenas uma nação, mas da economia mundial como um todo. 
Quanto a isso, há hoje tendências que podem modificar completamente o caráter 
das relações internacionais, e portanto o curso do desenvolvimento de cada nação 
individualmente. No último capítulo, esboçaremos algumas das considerações mais 
importantes que devem ser levadas em conta na formação de uma opinião sobre o 
futuro provável do capitalismo mundial. 


CAPITULO XIX 


Perspectivas 


Ao tentar esboçar o provável curso futuro do capitalismo mundial temos pri- 
meiro de voltar a uma pergunta formulada ao término da Parte III. Ali assinalamos 
que, no concernente à lógica do processo de reprodução, seria possível ao Estado, 
por uma política de impostos e gastos adequada, regular as taxas de consumo e 
acumulação de forma a neutralizar a tendência ao subconsumo. Indicará esse fato 
um possível futuro para a reforma liberal capitalista? 


1. Perspectivas da reforma liberal capitalista 


Não será necessário à nossa finalidade examinar detalhadamente as várias pro- 
postas de reforma liberal capitalista apresentadas nos últimos anos. As que mere- 
cem ser levadas a sério são mais ou menos oriundas dos escritos de John Maynard 
Keynes e seu conceito básico é, em todas, o controle social do consumo e investi- 
mento.! De modo geral, sua consistência lógica não pode ser discutida, seja em 
seu próprio terreno ou pela análise de Marx do processo de reprodução. A crítica 
das teorias keynesianas de reforma liberal capitalista se baseia, portanto, não em 
sua lógica econômica, mas em sua suposição falaz (habitualmente implícita) sobre 
as relações, ou talvez fosse melhor dizer falta de relações, entre a economia e a 
ação política. Os keynesianos isolam o sistema econômico de seu contexto social 
tratando-o como se fosse uma máquina a ser enviada à oficina, para ser conserta- 
da por um engenheiro — o Estado. Seguindo a análise feita nessa Parte, será possi- 
vel examinar satisfatoriamente essa questão, em tempo relativamente breve. 

A pressuposição da reforma liberal é a de que o Estado na sociedade capitalis- 
ta é, pelo menos potencialmente, órgão da sociedade como um todo e pode fun- 
cionar no interesse dela como um todo. Historicamente, como já vimos na análise 
feita no Capitulo XIII, o Estado na sociedade capitalista tem sido sempre o primei- 


1A obra teórica fundamental é The General Theory of Employment, Interest and Money (1935), de Keynes. A literatu- 
ra baseada em Keynes atingiu proporções enormes. Uma boa exposição popular, que analisa as implicações para a po- 
lítica, se encontra em STRACHEY, John. A Program For Progress (1940). O principal expoente norte-americano des- 
sa escola de pensamento é HANSEN, Alvin H. Full Recovery or Stagnation? (1938) e Fiscal Policy and Business Cy- 
cles (1941). 
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ro e mais destacado defensor das relações de propriedade capitalista. Nessa quali- 
dade tem sido, inequivocamente, o instrumento do domínio da classe capitalista. 
Seu pessoal — burocrático, executivo e legislativo — tem sido recrutado da cama- 
da da população que aceita os valores e objetivos do capitalismo-sem discutir e co- 
mo coisa natural. Ainda historicamente, o controle da acumulação capitalista não 
foi, nem por um momento, considerado como assunto da alçada estatal; a legisla- 
ção econômica teve antes a finalidade de amenizar os antagonismos de classe de 
forma que a acumulação, objetivo normal do comportamento capitalista, possa 
avançar suave e ininterruptamente. Tudo isso, podemos dizer, pressupõe oportuni- 
dades relativamente ilimitadas para a expansão do capital. Quando essa condição 
desaparece, não é possível que as normas da política estatal se modificassem? Se 
pudéssemos supor que os objetivos do capital se tornariam outros que não a sua 
própria auto-expansão então certamente seria impossível negar a possibilidade de 
uma alteração na política estatal — ainda mais, seríamos obrigados a esperá-la, 
mesmo sem qualquer modificação no equilíbrio do poder político. Na verdade, po- 
rém, não há razão para supor tal transformação no caráter do capital. Portanto, 
nosso problema pode ser reduzido à seguinte forma mais específica: será possível 
ao Estado, dentro da sociedade capitalista, agir contra os interesses e objetivos do 
capital, desde que tal ação seja do interesse da sociedade como um todo? Exami- 
nemos a pergunta mais de perto. 

Devemos acentuar, primeiramente, que se trata no caso não de concessões 
destinadas a remover obstáculos à acumulação, mas de uma política consciente de 
restrição da acumulação e elevação do consumo, com o objetivo de beneficiar a so- 
ciedade de produtores. E evidente que os capitalistas não iriam adotar espontanea- 
mente esse programa, pelo menos enquanto outra saída exista — e há sempre ou- 
tra saída no caminho da expansão externa. Como Lênin perguntou, 


“onde, exceto na imaginação dos reformistas sentimentais, existem trustes capazes de 
se interessarem pelas condições das massas, ao invés da conquista de colénias?’’2 


Enquanto essa pergunta não for satisfatoriamente respondida, devemos continuar 
a supor que o capital monopolista preferirá, se puder escolher, a expansão imperia- 
lista à reforma interna. Além disso, devemos supor que o capital monopolista e 
seus representantes políticos se oporão ativamente a qualquer movimento destina- 
do a realizar um programa de reforma liberal. 

Quais serão, então, os defensores da reforma liberal e como se colocarão em 
posição de levar à prática seu programa? Certamente, não os capitalistas e seus re- 
presentantes que já dominam posições estratégicas; seu poder político deve, pelo 
contrário, ser discretamente reduzido a proporções insignificantes. Aparentemente, 
torna-se necessário um partido de massas dedicado à reforma e que possa atender 
às seguintes condições: a) manter-se rigorosamente livre da influência capitalista, 
não apenas por algum tempo, mas permanentemente; b) adquirir poder e eliminar 
os capitalistas e seus representantes pelo menos de todas as posições críticas no 
aparato estatal, e isso por processos não-revolucionários; e c) estabelecer sua posi- 
ção firmemente, deixando claro que qualquer resistência pelos capitalistas na esfe- 
ra econômica seria inútil. Em suma, não só a aparência, mas também a realidade 
do poder político deve, de alguma forma, cair nas mãos do partido reformista e ne- 
las permanecer. Os capitalistas devem ser colocados na situação de conservar sua 
posição na economia exclusivamente com a condição de se comportarem bem. 
Não há dúvida de que um partido nessa situação poderia passar sem mais delonga 


2 Imperialism. p. 76. 
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a completa eliminação dos capitalistas e à instalação de um sistema de produção 
planificada de valores de uso. Além disso, como supomos que seu interesse será 
antes o bem-estar geral do que a proteção do capitalismo como tal, não parece ha- 
ver razão pela qual, de fato, ele não dê esse passo final na trilha da reforma econô- 
mica. l 

As condições esboçadas no parágrafo anterior parecerão, sem dúvida, muito 
exageradas aos proponentes da reforma liberal. Julgando porém pelos dados histó- 
ricos, podemos dizer confiantemente que não exageramos. As duas primeiras (liber- 
dade da influência capitalista e eliminação dos capitalistas de todas as posições-cha- 
ves no aparato estatal) são essenciais para evitar a partilha do poder estatal, e ela 
deve sem dúvida ser evitada para que um programa a longo prazo de reforma seja 
formulado e posto em prática. A terceira (redução dos capitalistas a uma posição 
em que conservem o poder econômico apenas aparentemente) é igualmente ne- 
cessária para evitar o atrito e um choque final entre o poder econômico dos capita- 
listas e o poder político do partido reformista. Quem tenha estudado cuidadosa- 
mente a história dos movimentos de reforma nos paises capitalistas, a partir do car- 
tismo inglês de há um século até os Governos social-democrata e trabalhista, as 
Frentes Populares e os “New Deals” de nossa época, teria dificuldade em afirmar 
que as condições do êxito a longo prazo sejam menos rigorosas do que essas. Acei- 
tando-se isso, segue-se uma conclusão surpreendente, a de que a eliminação das 
contradições do capitalismo pela estrada da reforma liberal, do ponto de vista políti- 
co, é tarefa igual à realização gradual do socialismo. De fato, temos razão em afir- 
mar que os dois movimentos, o reformismo liberal e o socialismo gradual, têm pra- 
ticamente o mesmo conteúdo político. Em comparação, a diferença de objetivo fi- 
nal é questão de importância nitidamente secundária. 

Se a experiência mostra as condições necessárias a um movimento de refor- 
ma bem-sucedido, também indica de forma clara a impossibilidade de sua realiza- 
ção. À ascensão ao poder de um partido político do tipo em questão só é concebí- 
vel no mundo abstrato do qual o poder social e político do capital foi afastado. No 
mundo da realidade, porém, o capital conserva as posições estratégicas. Dinheiro, 
prestígio social, burocracia e forças armadas, canais de comunicação pública — tu- 
do isso é controlado pelo capital, e são e continuarão sendo usados ao máximo pa- 
ra manter a posição do capital. Os movimentos de reforma nascem e crescem nu- 
ma sociedade dominada material e ideologicamente pelo capital. Se eles aceitam 
tal sociedade, embora provisoriamente (como imaginam), têm de tentar conviver 
com ela, e são então inevitavelmente engolidos. Os líderes ambiciosos são corrom- 
pidos com facilidade (do ponto de vista de seus objetivos proclamados), os adep- 
tos em potencial são afastados pela intimidação ou propaganda; em conseqgiiência, 
temos o que bem poderíamos chamar de característica destacada de todos os movi- 
mentos de reforma — a troca progressiva dos princípios pela respeitabilidade e pe- 
los votos. O resultado não é a reforma do capitalismo, mas a bancarrota da refor- 
ma. Isso não é nem um acidente nem um indício de imoralidade da natureza hu- 
mana — é a lei da política capitalista. 

O domínio do capital sem dúvida estaria seguro se não fosse ameaçado por 
nenhum movimento mais perigoso do que o reformista, de orientação liberal ou so- 
cialista. Mas isso decerto não ocorre. O inimigo realmente mortal do capitalismo é 
seu próprio caráter contraditório — 


“a verdadeira barreira da produção capitalista é o próprio capital”.º 


3O Capital. Ill, p. 293. 
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Ao procurar uma saída para as dificuldades que ele mesmo criou, o capital mergu- 
lha o mundo numa crise após outra, liberando finalmente forças que já não pode 
controlar. A perspectiva certamente não é agradável, mas em nossa seção final pro- 
curaremos mostrar um aspecto menos sombrio para os que tiverem interesse em 
vê-lo. 


2. Declínio do capitalismo mundial 


Nossa análise do imperialismo deve ter deixado claro que o curso do capitalis- 
mo em sua última fase não pode ser considerado como problema de um sistema 
fechado ou de um grupo de países individuais. Toda nação capitalista é parte de 
um sistema mundial e para cada uma — e portanto para o sistema em seu todo — 
a consideração restritiva é a interação das pressões internas e externas. Expressa es- 
quematicamente, a contradição interna básica da produção capitalista leva à expan- 
são externa e ao conflito. Este, por sua vez, leva a uma reestruturação do campo 
interno que, ora aqui, ora ali, libera as forças de uma nova ordem mundial (socialis- 
mo). No que se relaciona com qualquer país isolado, não há — pelo menos até 
agora — razão para supor que o nascimento do socialismo possa ser um processo 
gradual ou pacífico. Até. agora, o socialismo tem surgido como resultado de uma 
derrubada revolucionária e só tem estabelecido sua posição após uma cruenta 
guerra civil, desfechada pelos seus inimigos. 

Esse fato indubitável pode facilmente dar origem a um quadro supermecAni- 
co, e portanto falso, do provável futuro do processo de declínio capitalista. Deve- 
mos insistir novamente que tratamos com um processo de âmbito mundial. Embo- 
ra a transição do capitalismo ao socialismo num único país possa ser, na sua fase 
decisiva, súbita, tal não será o caso na escala mundial. Do ponto de vista mundial, 
a transição bem pode ser longa e gradual, e pode passar por várias fases, bem dife- 
rentes entre si. E esse problema que nos interessa principalmente nestas observa- 
ções conclusivas. 

Antes da revolução russa de 1917, os marxistas supunham geralmente, embo- 
ra sem muito exame explícito do problema, que a revolução socialista ocorreria 
mais ou menos simultaneamente pelo menos em todos os países capitalistas euro- 
peus adiantados. Essa opinião continuou a predominar nos tormentosos anos de 
pós-guerra, quando parecia possível que a revolução tivesse êxito na Europa cen- 
tral, particularmente na Alemanha, e dali se generalizasse ao resto do continente. 
Depois que a onda revolucionária se aquietou, porém, e a estabilização temporária 
do capitalismo passou a ser fato consumado — mais ou menos em fins de 1923 — 
o problema teve de ser reexaminado com urgência. Os socialistas só se puderam 
manter no poder na Rússia; o problema era saber se podiam passar à construção 
de uma verdadeira sociedade socialista ali, ou se deviam esperar que o socialismo 
triunfasse no resto da Europa, mantendo enquanto isso as posições conquistadas e 
ajudando, da melhor forma possível, seus camaradas no exterior. 

Foi esse o cenário do famoso debate “socialismo em um só país” que rece- 
beu tanta atenção do Partido Comunista russo no ano de 1924. Havia duas corren- 
tes de pensamento. Uma, que tinha em Trotsky seu principal porta-voz, sustentava 
a opinião tradicional de que o socialismo só podia triunfar numa escala internacio- 
nal; a outra, liderada por Stálin, defendia a posição de que era possível construir 
uma sociedade socialista apenas num país, e mesmo um país tão tecnicamente 
atrasado e pobre como a Rússia. No que se limita à política russa, o debate foi defi- 
nitivamente resolvido a favor de Stálin no XIV Congresso do Partido Comunista 
da União Soviética, realizado em meados de 1925. A política que mais tarde se de- 
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senvolveu nos planos qiiinqtienais e na coletivização da agricultura foi realmente 
decidida nessa época. 

Para nós, é importante examinar um pouco mais detalhadamente os argumen- 
tos apresentados por Stálin neste debate, pois se relacionam diretamente com o 
problema em discussão — o processo de declínio capitalista em escala mundial. 
Em 1926 Stálin fez uma revisão do debate sobre o socialismo em um só país. A 
questão fundamental, disse ele, deve ser dividida em duas partes distintas: 


“Em primeiro lugar, temos a pergunta: Pode o socialismo ser estabelecido apenas 
num país, e apenas pela força desse país, sem outro auxílio? A resposta deve ser afir- 
mativa. Temos então a pergunta: Pode um país, em que a ditadura do proletariado foi 
estabelecida, considerar-se inteiramente a salvo da intervenção estrangeira e da conse- 
quente restauração do antigo regime, a menos que a revolução tenha sido vitoriosa 


em vários outros países? A resposta deve ser negativa’’.* 


Em suma, o socialismo pode ser estabelecido num país, mas sua permanência 
só é assegurada quando vencedor em escala internacional. Essa solução do proble- 
ma, veremos, teve o efeito de estabelecer uma tarefa para o socialismo russo sem 
diminuir seu interesse pelo estabelecimento do socialismo em outros países. O cur- 
so provável da revolução mundial continuou sendo uma das preocupações vitais 
dos bolchevistas. Portanto, não é de surpreender que a questão constituísse, por 
assim dizer, um ramo do problema do socialismo num só país. Num trabalho data- 
do de 1924,5 Stálin expôs sua opinião sobre o caminho do socialismo mundial. 

Em primeiro lugar, afirmava, a revolução russa' tornou necessária uma revisão 
da antiga opinião sobre o assunto. 


“Os caminhos que levam à revolução mundial não são tão retos como parecia nos 
dias idos, em que ainda não ocorrera nenhuma vitória da revolução, e quando o impe- 
rialismo a toda vela... ainda estava em seus primórdios. Um novo fator surge no cená- 
rio: as variações na taxa de desenvolvimento dos países capitalistas, sob as condições 
criadas por um imperialismo desenvolvido, condições que levam inevitavelmente a 
guerras, ao enfraquecimento geral da frente capitalista e à possibilidade de conquistar 
a vitória do socialismo em paises isolados.”* 


A velha noção de que “a revolução se desenvolveria pelo “amadurecimento” 
regular dos elementos do socialismo, e de que os países mais desenvolvidos, ‘mais 
avançados”, tomariam a liderança”? teve de ser abandonada. Ao invés dela, os an- 
tagonismos profundos entre as potências capitalistas, entre essas potências e suas 
colônias, e finalmente entre o mundo imperialista e a União Soviética abriram uma 
nova perspectiva: 


“O mais provável é que a revolução mundial se desenvolva de tal modo que alguns 
países se afastem do grupo de países imperialistas e que o proletariado de tais nações 
seja apoiado nisso pelo proletariado dos Estados imperialistas... Além disso, o desen- 
volvimento mesmo da revolução mundial, o processo mesmo de separar um certo nú- 
mero de países dos Estados imperialistas, será tanto mais rápido e mais completo quan- 
to mais o socialismo tiver lançado raízes no primeiro país vitorioso, e na proporção em 
que esse país se tiver transformado na base de onde poderá prosseguir o desenvolvi- 


4 Leninism, Nova York, International Publishers, 1928. p. 53. Trata-se de uma coletânea de escritos e discursos de Stá- 
lin até 1926. A citação é tirada de “Problems of Leninism”, datado de 25 de janeiro de 1926. 

5 “The October Revolution and the Tactics of the Russian Communists” (prefácio à obra intitulada Towards October), 
transcrito em Leninism. p. 179-216. 

6 Leninism. p. 213. 

7Ibid., p. 213. 
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mento da revolução mundial, na proporção em que esse pais se tiver transformado na 


alavanca que fará oscilar toda a estrutura do imperialismo” .$ 


Qual o curso provável desse desenvolvimento, subsequentemente? Na opi- 
nião de Stálin, 


“E mais do que provável que, no curso do desenvolvimento da revolução mundial, 
comecem a existir — lado a lado com os focos do imperialismo nos vários países capi- 
talistas e com os sistemas desses países em todo o mundo — focos de socialismo em 
vários países soviéticos e um sistema desses focos por todo o mundo. Como resultado 
dessa evolução, haverá uma luta entre os sistemas rivais e sua história da revolução 
mundial,” 


E, finalmente, a revolução russa é analisada nos seguintes termos: 


“A significação mundial da revolução de outubro não está apenas no fato de ter si- 
do o primeiro passo tomado por um país para esmagar o imperialismo, que tenha cria- 
do a primeira ilha de socialismo num mar de imperialismo, mas também pelo fato de 
que a revolução de outubro é a primeira fase na revolução mundial e estabeleceu uma 
base poderosa de onde a revolução mundial pode continuar a se desenvolver”.1º 


Essa análise vai consideravelmente além do pensamento marxista anterior so- 
bre os aspectos mais amplos da transição do capitalismo para o socialismo. Ao in- 
vés da insustentável hipótese de uma única revolução internacional, temos aqui o 
quadro de uma série de revoluções em vários países construindo, passo a passo, 
um sistema socialista mundial capaz de enfrentar o capitalismo mundial pelo me- 
nos em termos de igualdade. O processo culmina numa luta final entre os dois siste- 
mas rivais, da qual o socialismo sai como único senhor do campo. 

Pode-se indagar se essa teoria não é excessivamente esquemática. Quanto às 
suas linhas gerais, não difere das conclusões a que chegamos no Capítulo XVII, ou 
seja, de que o socialismo cresce lado a lado com o imperialismo e gradualmente se 
expande às expensas deste. Mas significa isso necessariamente um conflito aberto 
e decisivo, no final, entre os dois sistemas? Tal possibilidade não pode ser negada, 
mas há razões para acreditar que está longe de ser inevitável. Examinemos um pos- 
sível curso alternativo dos acontecimentos. 

E necessário acentuar primeiro que jamais teria sido possível à União Soviéti- 
ca sobreviver e tornar-se o núcleo do sistema socialista mundial se não fossem os 
antagonismos do imperialismo. Tais antagonismos são, como sabemos, de três ti- 
pos: conflitos de classes internos, rivalidades intercapitalistas e antagonismos entre 
as nações adiantadas e os países atrasados ou coloniais. Todos tiveram um papel 
importante, possibilitando à União Soviética manter sua independência e construir 
seu poderio. Sem entrarmos em detalhes, podemos notar as seguintes circunstân- 
cias bem conhecidas, em defesa de nossa afirmação. A oposição da classe operária 
européia foi talvez de importância decisiva em impedir a intervenção externa no pe- 
ríodo imediato do pós-guerra. À resistência da China à penetração japonesa foi, du- 
rante mais de dez anos, um fator importante para impedir o Japão de atacar a Sibé- 
ria soviética. Finalmente, e o que é mais importante na situação presente, a rivalida- 
de anglo-germânica (e, em menor proporção, franco-germânica) tornou possível à 
União Soviética evitar um assalto unido das potências capitalistas do Ocidente. Em 


8Ibid., p. 214-215. 
Ibid., p. 215. O grifo é nosso. 
10 Ibid., p. 216. 
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suma, explorando as brechas na estrutura do imperialismo mundial, a Unido Sovié- 
tica conseguiu manter-se viva como centro do socialismo, apesar de sua indubitá- 
vel inferioridade econômica e militar. Não é certo que ela tenha escapado à inter- 
venção; mas, quando essa intervenção veio, não foi uma empresa conjunta de um 
mundo capitalista unido para exterminar o socialismo, mas o jogo desesperado de 
uma potência imperialista que compreendeu ser indispensável ao seu êxito elimi- 
nar a ameaça potencial da União Soviética de sua retaguarda. 

Isso significa que mesmo no período em que o socialismo foi relativamente fra- 
co, simples “ilha no oceano do imperialismo”, as potências capitalistas não pude- 
ram unir-se o bastante para esmagá-lo. Surge então a pergunta: quando o núcleo 
socialista tiver crescido em força e tamanho, poderão as potências capitalistas elimi- 
nar as diferenças entre si, internas e externas, para o encontro final entre os dois 
sistemas mundiais? E uma pergunta crucial. 

Podemos dizer, e não sem justificação, que até então a fraqueza do socialismo 
fora uma fonte de proteção. Enquanto o socialismo foi apenas uma ilha no oceano 
do imperialismo, não exerceu uma influência decisiva sobre a estrutura dele. O an- 
tagonismo entre socialismo e imperialismo como um todo era obscurecido pelos 
antagonismos entre os próprios imperialistas. Surgiu assim a oportunidade para o 
socialismo explorar em seu proveito essas dissensões, sem pôr em risco sua existên- 
cia. Tudo isso é claro. Além do mais, parece não haver dúvida que à medida que 
o socialismo cresce em extensão e poder, influi mais fortemente sobre a estrutura 
do imperialismo. Mas aqui torna-se possível uma divergência de opinião. O cresci- 
mento do socialismo terá o efeito de consolidar ou de desintegrar o imperialismo? 
No primeiro caso, o prognóstico de Stálin se justificará. Os antagonismos interimpe- 
rialistas declinarão de importância, e o conflito entre socialismo e imperialismo se 
imporá, levando finalmente a uma luta pela supremacia mundial. Se, ao contrário, 
o crescimento do socialismo tiver um efeito desintegrador sobre o imperialismo, a 
questão será totalmente diversa. Nesse caso, os obstáculos à expansão do socialis- 
mo serão minados pelo processo mesmo de expansão. O imperialismo em retirada 
pode, aqui e ali, travar lutas de retaguarda, mas jamais poderá consolidar sua for- 
ça, cada vez mais reduzida, para uma batalha final e decisiva. 

E difícil dizer qual das duas soluções é a mais provável, principalmente porque 
há tendências operando em ambas as direções ao mesmo tempo. De um lado a ri- 
validade entre as potências imperialistas será, com toda a probabilidade, ameniza- 
da pelo crescimento do socialismo; mas, do outro lado, os conflitos de classes inter- 
nos e os antagonismos entre os países adiantados e os coloniais se intensificarão. A 
existência dessas tendências contraditórias dentro da estrutura do imperialismo não 
é questão conjetural: ambas foram perfeitamente discerníveis no período que pre- 
cedeu a eclosão da II Guerra Mundial. A pacificação, que foi a política dos elemen- 
tos poderosos nas classes dominantes de todas as nações capitalistas, representou 
fundamentalmente uma tentativa de afastar os conflitos interimperialistas, pelo me- 
nos provisoriamente, a favor de uma campanha conjunta contra a União Soviética. 
Não é possível duvidar que o crescimento do socialismo, durante e depois da guer- 
ra, contribuirá para o fortalecimento dos defensores dessa política, embora natural- 
mente sua forma no futuro não seja idêntica à forma que tinha antes da II Guerra 
Mundial. Por outro lado, há uma forte evidência de que a existência da União So- 
viética e sua política antiimperialista exerceram um forte efeito desintegrante na 
coesão da estrutura total do imperialismo, fato que se pode ver mais claramente 
no crescimento dos movimentos nacionalistas e socialistas na China e India, países 
que não será exagerado dizer que constituíram o centro da moderna exploração 
colonial. Seria impossível negar que essa tendência se fortalecerá com o crescimen- 
to do socialismo. Isso ocorrerá principalmente se algum dos países adiantados da 
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Europa ocidental se tornar socialista, pois teria então enorme influência sobre a 
classe operária de todos os outros países ocidentais. 

Embora seja certamente impossível falar com segurança sobre o resultado de 
um processo em que tantos elementos variáveis influem, não obstante parece pro- 
vável que os efeitos desintegradores que sobre o imperialismo terá o crescimento 
do socialismo serão maiores que os efeitos de consolidação. Se assim for, a II Guer- 
ra Mundial poderá ser também a última. Pode ocorrer que o imperialismo tenha so- 
frido um golpe mortal, do qual não se recupere para atear chamas ao mundo nova- 
mente. Para não julgarmos que se trata de uma perspectiva totalmente fantástica, 
podemos concluir traçando um possível — seria difícil dizer provável — quadro do 
curso dos acontecimentos que justificaria nossa teoria. 

Partimos da suposição de uma derrota militar do fascismo alemão. Esse acon- 
tecimento feliz seria seguido do colapso do domínio capitalista e da vitória do socia- 
lismo sobre parte substancial de todo o continente europeu, não apenas na Alema- 
nha e países ocupados, mas também na França, Itália, Espanha. Não excluimos as 
tentativas de intervenção anglo-americana, mas parece difícil que tenham êxito. A 
oposição da classe operária britânica seria provavelmente o fator decisivo no caso. 
O socialismo teria então uma base inexpugnável, do Atlântico ao Pacífico, e inclui- 
ria os centros mais avançados da indústria, fora dos Estados Unidos. Uma firme 
aliança com os países coloniais e semicoloniais da Ásia se seguiria, e a expulsão da 
influência imperialista, tanto japonesa como ocidental, do continente asiático seria 
apenas uma questão de tempo. O capitalismo japonês, que depende até certo pon- 
to da expansão externa, dificilmente poderia sobreviver a tal golpe. A revolução de 
todo o Extremo Oriente, inclusive Índia, China e Japão, em direção ao socialismo 
estaria então assegurada, embora não se possa esperar que o processo fosse livre 
de conflitos internos importantes. 

Enquanto isso, o que ocorreria com a Grã-Bretanha, as partes não-asiáticas 
do Império Britânico e os Estados Unidos? Não é possível que a própria Grã-Breta- 
nha se torne socialista juntamente com o resto da Europa ocidental, do qual ela faz 
realmente parte. Se tal ocorresse, nossa análise subsequente estaria correta a fortio- 
ri Suponhamos, porém, que o capitalismo consiga manter-se na Grã-Bretanha. 
Mesmo assim, os efeitos da guerra e a perda de uma grande parte do império en- 
fraqueceriam de tal modo a posição britânica que ela já não seria capaz de um cur- 
so independente nas questões mundiais. A Grã-Bretanha, os domínios e quaisquer 
áreas coloniais cairiam necessariamente sob a proteção, se não o domínio, dos Es- 
tados Unidos. Parece claro que uma vitória do socialismo nos Estados Unidos, co- 
mo resultado imediato da guerra, está inteiramente fora de cogitação. O capitalis- 
mo é ali muito forte ainda, e as forças do socialismo de reduzida importância. Os 
Estados Unidos se tornariam assim o centro de um sistema imperialista de dimen- 
sões muito reduzidas que, segundo nossas suposições, incluiria a Grã-Bretanha, os 
domínios e provavelmente a América Latina e partes da Africa. 

Surge agora a questão de saber se o sistema socialista mundial baseado na Eu- 
ropa e na Rússia, e o sistema imperialista mundial, baseado na América do Norte, 
teriam de chocar-se inevitavelmente na luta pela supremacia. Que o choque é pos- 
sível, não há como negar; que seja inevitável, porém, não se pode afirmar. Há ain- 
da uma possibilidade, que, relativamente, podemos considerar como uma probabi- 
lidade. Devemos lembrar que o socialismo se baseia numa economia não-antagôni- 
ca e não-exploradora. Segue-se que o sistema socialista estaria em condições de 
dedicar imediatamente suas energias à elevação dos padrões de vida dentro de 
suas fronteiras, através da produção planificada de valores de uso. Mesmo nessas 
condições, e com a ajuda das técnicas mais avançadas, o poço profundo das neces- 
sidades insatisfeitas que existirá no final da guerra nos países europeus e asiáticos 
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demandaria muitos anos para ser enchido. Durante esse periodo, o sistema socialis- 
ta não teria estímulos para voltar sua atenção em nenhuma outra direção — qual- 
quer que possa ser o caso numa fase posterior de desenvolvimento. Consegiiente- 
mente, podemos supor com segurança que a iniciativa de uma nova guerra teria 
de partir do lado imperialista. Certamente, porém, antes que isso possa ocorrer, ha- 
veria um período de recuperação e reorganização, e seria mesmo de duvidar que 
o setor imperialista pudesse recobrar-se totalmente dos danos da querra, da perda 
das áreas coloniais e dos investimentos estrangeiros. As contradições da produção 
capitalista logo se fariam sentir novamente numa economia de paz. Em suma, o 
processo de estabilização seria, na melhor das hipóteses, longo e difícil. Nesse 
meio tempo, qual seria o efeito, na estrutura social do imperialismo, da vitória do 
socialismo numa parte tão grande do mundo e da elevação constante dos padrões 
de vida nas áreas atingidas? Não é evidente que as classes trabalhadoras das áreas 
industriais adiantadas e as massas nos países atrasados ainda presos ao sistema im- 
perialista se sentiriam poderosamente atraídas para o novo sistema socialista? Não 
seria cada vez mais difícil para a oligarquia imperialista dominante, e com o tempo 
mesmo impossível, organizar uma cruzada contra o novo e grandemente aumenta- 
do sistema socialista? A resposta parece ser evidente. 

Devemos concluir que, devido às diferenças nas suas economias, o setor socia- 
lista do mundo se estabilizaria rapidamente e melhoraria os padrões de vida, ao 
passo que o setor imperialista lutaria com as dificuldades que já conhecemos bem. 
Não obstante, concordamos que isso não resolveria finalmente o problema, pois é 
inconcebível que os dois sistemas continuem existindo lado a lado indefinidamen- 
te. Não parece improvável que a atração gravitacional, por assim dizer, do sistema 
socialista, mais forte e mais estável, exercesse um efeito progressivamente desinte- 
grado sobre a estrutura do sistema imperialista, paralisando inicialmente sua capaci- 
dade de agressão e em seguida arrancando, pedaço a pedaço, o cimento que o 
mantém unido numa estrutura social coesa. Nessas circunstâncias, paradoxalmen- 
te, uma transição pacífica para o socialismo se tornaria, pela primeira vez, uma pos- 
sibilidade autêntica. Se as formas democráticas nos países anglo-americanos sobre- 
viverem — o que não parece impossível — a uma transformação tão completa co- 
mo a que descrevemos, seria então possível dar-lhes um conteúdo socialista. Uma 
vez que o socialismo tivesse a oportunidade de demonstrar sua superioridade em 
grande escala e em condições razoavelmente favoráveis, o efeito não só sobre a 
classe operária, mas também sobre a grande maioria das classes médias ainda vi- 
vendo em condições capitalistas, pode ser considerado como de uma força sem 
precedente. Os partidários do socialismo se multiplicarão aos milhões; a pequena 
oligarquia cuja existência social depende da velha ordem será enfraquecida, priva- 
da de seu apoio internacional e finalmente se tornará impotente. Nos estágios fi- 
nais da revolução mundial, a democraria poderá, finalmente, cumprir as promes- 
sas que até agora não pôde honrar, em meio às frustrações de um sistema econô- 
mico contraditório. 

A análise acima foi feita em oposição à teoria de Stálin de um choque final en- 
tre os dois sistemas rivais, socialista e imperialista. Isso não quer dizer que as duas 
opiniões sejam mutuamente contraditórias; constituem simplesmente indicações de 
cursos possíveis dos acontecimentos. E interessante notar que o próprio Stálin reco- 
nhecia a possibilidade de uma evolução como a que descrevemos. Em Founda- 
tions of Leninism (Bases do Leninismo), ele explica por que não se pode esperar 
que a transição para o socialismo seja pacífica, e acrescenta então a seguinte obser- 
vação: 


“Sem dúvida no futuro distante, se o proletariado triunfar nos principais países que 
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hoje são capitalistas, e se o atual cerco capitalista for substituído pelo cerco socialista, 
será possível ocorrer em certos países capitalistas uma transição ‘pacífica’, em certos 
países capitalistas onde os capitalistas, à vista da situação internacional “desfavorável”, 
julgarão aconselhável ‘de iniciativa própria' fazer concessões amplas ao proletariado. 
Mas isso é ver muito longe no futuro, e contemplar possibilidades extremamente hipo- 
téticas. Quanto ao futuro próximo, não há base para tais esperancas’’.*? 


Tal ceticismo se justificava perfeitamente em 1924, bem como hoje. Mas su- 
pondo a derrota militar do fascismo, o futuro relativamente próximo trará uma acen- 
tuada modificação nas perspectivas. As “possibilidades extremamente hipotéticas” 
de ontem podem ser a realidade de amanhã. 

Nesse meio tempo — e a menos que as condições se modifiquem muito mais 
rapidamente do que parece provável entre o momento em que este livro é escrito 
e o momento em que for publicado — a grande maioria dos leitores sem dúvida 
julgará nossa análise remota e irreal, para não usar expressões mais fortes. As ten- 
dências subjacentes, porém, nem sempre se revelam à superfície. Não será neces- 
sário, entretanto, debater aqui a questão. De bom grado deixamos ao futuro a sua 
decisão. 


11 Ibid., p. 417-418. 
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Apéndice A 


Sobre os Esquemas de Reprodução 


Este Apêndice consiste de algumas notas explicativas sobre o esquema de re- 
produção de Marx. Nas duas primeiras partes, damos uma apresentação diagramá- 
tica do esquema, em comparação com o Tableau Economique de Quesnay. Na úl- 
tima parte, damos as categorias agregadas que são os elementos do esquema de 
reprodução de Marx, comparadas com o conjunto de agregados usados mais am- 
plamente na Economia moderna, ou seja, o conjunto ligado à Economia de John 
M. Keynes. 


1. O Quadro de Quesnay 


A sociedade imaginada por Quesnay consistia de três classes: 1) a classe “pro- 
dutiva” de agricultores, cujo trabalho apenas proporciona um excedente: 2) a clas- 
se que se apropria desse excedente, incluindo os proprietários de terras, a Igreja e 
o Estado; e 3) a classe “estéril” dos fabricantes. Seu Tableau pretendia mostrar, 
simplificadamente, como o produto total anual dessa sociedade circula entre essas 
três classes e permite que a reprodução anual siga seu curso. Com tal finalidade, 
imaginou figurativamente que a troca ocorre de uma só vez no fim do ano, permi- 
tindo a disposição completa dos bens produzidos durante aquele ano e ao mesmo 
tempo colocando todos os fatores de produção prontos nos lugares onde são ne- 
cessários, no início de um novo ano. A apresentação simples que Quesnay faz do 
processo de circulação em tal sociedade, usando linhas, nem sempre é compreen- 
dida com facilidade. Levou Eugen Diihring a suspeitar nele certas fantasias mate- 
máticas. Como alternativa de apresentação sugerimos aqui o diagrama ao invés do 
Tableau Economique. 

O Diagrama 1 mostra a situação antes da troca. A classe produtora guarda cin- 
co bilhões de dólares de seu produto bruto, três de alimentos e dois de matérias- 
primas e, além disso, dois bilhões de dólares em dinheiro, utilizados apenas como 
meio de troca e o qual supõe-se ser guardado pela classe produtora apenas por 
motivos de exposição. Os donos de terras não guardam nada, mas têm uma partici- 
pação no que pertence à classe produtora, pelas rendas, no montante de dois bi- 
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lhões de dólares — soma igual ao produto líquido da agricultura. A classe estéril 
conserva dois bilhões em produtos manufaturados. 


Classe produtora 


Diagrama 1 


Para começar, a classse produtora paga renda em dinheiro (dois bilhões de 
dólares) aos donos de terras — ato indicado no diagrama pelas duas setas que par- 
tem da linha contínua grossa que apontam para o setor dos proprietários de terras. 
Outras setas indicam a direção em que flui o dinheiro à medida que provoca a cir- 
culação dos bens produzidos. Os donos de terras compram com um bilhão de dóla- 
res alimento para seu consumo, devolvendo com isso ao seu ponto de origem me- 
tade do dinheiro pago pela classe produtora. Com a outra metade de renda, com- 
pram bens manufaturados da classe estéril, que por sua vez usa esse dinheiro para 
comprar alimento da classe produtora. Essa, por sua vez, compra com aquele di- 
nheiro os produtos manufaturados da classe estéril, que compra então o produto 
da terra (matéria-prima, para ser usada no período seguinte) da classe produtora, 
com isso devolvendo outro bilhão de dólares do dinheiro ao seu ponto de origem. 
Além disso, a classe produtora “compra de si mesma um bilhão de dólares de sua 
própria produção, como alimento, e outro bilhão de matérias-primas para o perío- 
do seguinte. Isso representa a troca interna dentro da classe e é, portanto, coloca- 
da na segunda linha do diagrama. 

O Diagrama 2 retrata a situação após todas as vendas e compras concluídas. 
Cada uma das três classes está de posse das mercadorias necessárias para iniciar 
um novo período de produção, e o dinheiro, que serviu sua função como meio de 
troca, voltou ao ponto de origem. 


2. Esquema de reprodução de Marx 
Marx tinha alto conceito do Tableau Économique de Quesnay e reconheceu- 


lhe a influência na elaboração de seu próprio esquema de reprodução. Sua primei- 
ra tentativa nesse sentido foi também um diagrama da reprodução simples, usando 
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Artigos 
manufaturados 


Classe produtora 


Diagrama 2 


linhas, tal como Quesnay.! Esse diagrama, complicado com suas 14 linhas ascen- 
dentes e 7 linhas descendentes, acabou não sendo usado na exposição, e deu lu- 
gar à forma hoje familiar de quadro de equações. Se empregarmos a técnica do 
diagrama, utilizada para o quadro de Quesnay, poderemos facilitar a sua com- 
preensão. As semelhanças e disparidades entre os dois quadros será, portanto, re- 
velada graficamente. 


Diagrama 3 Bens de consumo 


! Ver carta de Marx a Engels, de 6 de julho de 1863. 
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Como os elementos e princípios do esquema de reprodução de Marx são deta- 
lhadamente examinados no texto deste livro, basta assinalar aqui que ilustraremos 
o caso da reprodução ampliada que pode ser formulada, equacionalmente, da se- 
guinte forma:? 


C, + V, + Mc; + Mac, + Mav, = W, 


C + V + Mc,+ Mac, + Mav, = W: 


Força de z 
trabalho Bens de produção Yy 


Bens de consumo 


Diagrama 4 Capitalistas II 


Os Diagramas 3 e 4 mostram a circulação das mercadorias nesse esquema. 
Em contraste com o quadro de Quesnay, três cantos são agora ocupados pelos de- 
tentores de três mercadorias básicas: bens de consumo, bens de produção, e força 
de trabalho. Recursos técnicos para a simplificação são semelhantes ao de casos 
de Quesnay. A linha espessa sólida indica o ponto de partida do dinheiro e as se- 
tas mostram a direção em que ele flui. Os pontos de origem do dinheiro, porém, 
são um tanto arbitrários; vários outros desenhos poderiam ser feitos, com o mes- 
mo resultado essencial para nosso objetivo aqui. Os três totais, C,, Mac, e Mcs, 
constituem a procura de bens produzidos dentro de seus respectivos ramos e inter- 
namente trocados. Portanto, são colocados no segundo bloco. O processo de tro- 
ca dos outros elementos é mostrado claramente no Diagrama 3. Os capitalistas do 
primeiro ramo, ou ramo dos bens de produção, adiantam o dinheiro aos trabalha- 
dores, que compram com ele bens de consumo dos capitalistas do segundo ramo, 


2 Ver p. 134. Consolidamos aqui Mc; + MAc; em Mc, visto não estarmos interessados na comparação com o caso da 
reprodução simples. 
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ou ramo dos bens de consumo. Estes últimos, por sua vez, compram bens de pro- 
dução no atendimento parcial de sua procura de tais mercadorias, devolvendo 
com isso o dinheiro, originalmente adiantado pelos capitalistas do primeiro ramo, 
ao seu ponto de origem. O mesmo ocorre nas outras trocas. Quando todas as tran- 
sações se completam, nenhuma mercadoria fica sem ser vendida; todos os fatores 
de produção são novamente colocados em condições de iniciar novo período, e to- 
do o dinheiro está de volta ao ponto de origem (Diagrama 4). A reprodução em es- 
cala ampliada é indicada pelo acréscimo de áreas sombreadas no Diagrama 4 — 
acréscimo ao que era o total de cada agregado no final do período precedente. 

Se retornarmos agora às equações da reprodução ampliada citadas acima, po- 
deremos observar que são um produto sintético de duas fases logicamente distin- 
tas da circulação social. De um lado, cada equação pode ser interpretada como os 
fatores revelando a estrutura de custo, ou a proporção em que são feitos os paga- 
mentos de fatores. Portanto, relações entre o capital constante e o variável e entre 
a mais-valia e o capital variável podem ser explicitamente representadas. De outro 
lado, a equação pode ser interpretada como reveladora da estrutura da procura, 
ou o caráter e grandeza da procura proveniente dos diferentes pagamentos de fato- 
res. Assim o pagamento de fator M,, ou a mais-valia no primeiro ramo, por exem- 
plo, provoca três tipos de procura, Mc,, total dos bens de consumo procurados pe- 
los capitalistas, Mac,, total dos bens de produção procurados também pelos mes- 
mos capitalistas, e Mav,, total de bens de consumo procurados pelos trabalhado- 
res. 

Podemos observar ainda que a ponte entre as duas fases não é caracterizada 
por um número uniforme de metamorfoses para todos os agregados. C,, por exem- 
plo, que existe no primeiro caso como uma parte alíquota dos bens de consumo, é 
vendido em dinheiro, e trocado por uma quantidade C, de bens de produção. V, 
também existe no primeiro momento como parte alíquota dos bens de consumo, 
sendo vendido depois por dinheiro. Mas sua metamorfose seguinte é por uma mer- 
cadoria chamada força de trabalho, que por sua vez provoca a procura de bens de 
consumo (supondo que os trabalhadores não poupem). Além disso, Mav, pode 
ser interpretado como incluindo uma metamorfose adicional se tratarmos o paga- 
mento da mais-valia como pagamento de fator. Essa diferença no número de meta- 
morfose necessário para ligar as duas fases é explicada pela forma implícita em 
que a mercadoria força de trabalho é tratada. O Diagrama 3, tornando explícita a 
sua posição, nos permite traçar claramente o processo de circulação implícito na 
anotação esquemática das equações do esquema de reprodução. 


3. Comparabilidade com os agregados keynesianos 


A análise precedente abre caminho para o exame da comparabilidade entre 
os elementos do esquema de reprodução de Marx e os agregados keynesianos. 
Um aspecto do problema, por exemplo, pode ser assim formulado: o que corres- 
ponde no esquema de Marx ao que é denominado renda nacional líquida por Key- 
nes? Se tivermos a tentação de responder, com pressa desprevenida, que é o capi- 
tal variável mais a mais-valia, isso apenas mostra como esquecemos facilmente as 
suposições implícitas que envolvem todo esquema analítico de interpretação. 


Embora o tipo de sociedade implícito no esquema de reprodução ampliada 
de Marx seja extremamente simples, e o tipo de sociedade a que os agregados de 
Keynes se aplicam possa ser de qualquer complexidade, o essencial pode ser reve- 
lado se tomarmos como ponto de partida o esquema de reprodução tal como se 
encontra em Marx. Este deixa implícito que não existe capital fixo, que o que não 
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é consumido é imediatamente investido; e, ainda, que os capitalistas do primeiro 
ramo não investem no segundo ramo e vice-versa. Então, temos novamente: 


C, + V, + Mc, + Mac, + Mav, = W, 
C: + V: + Mc, + Mac, + Mav, = W: 
Somando as duas equações, temos: (C, + C, = C e assim por diante) 
C+V+ Mc + Mac + Mav = W 


Esse total, W, corresponde ao que Keynes designa por 4º ou à receita bruta 
das vendas tanto aos consumidores como entre os empresários. As transações en- 
tre estes, ou A,, de Keynes, podem ser escritas como a soma de C e Mac. Como 
ele define o consumo como a diferença entre À e A,, temos: 


Consumo = W — (C + Mac) = V + Mc + Mav 


Agora, O investimento. Podemos lembrar que Keynes define o investimento 
como a diferença entre G', ou valor líquido conservável do que estava à disposi- 
ção no princípio do período, e G, ou valor dos meios de produção à disposição no 
fim do período. Em termos dos elementos do esquema de reprodução, é claro que 
G' consiste do total C dos bens de produção e do total V da força de trabalho,* ao 
passo que G consiste de C e V mais Mac e Mav. Temos então para o investimento: 


Investimento = G — G' = (C + V + Mac + Mav) — (C + V) = Mac + Mav 


Pode surpreender que a forca de trabalho seja incluida como parte dos meios 
de produção. Na lógica rigorosa do capitalismo, porém, esse tratamento é perfeita- 
mente coerente. A força de trabalho adicional é tanto parte do produto nacional lí- 
quido como seria, por exemplo, uma nova máquina robô. E certo que Keynes não 
trata jamais a mercadoria força de trabalho como pertencente à categoria de bens 
de investimento. Mas, de seu ponto de vista, a força de trabalho pode ser conside- 
rada como o caso-limite da mercadoria em fase de processamento, pois no mo- 
mento em que é comprada por um empresário, pode-se dizer que este está na pos- 
se de um ativo no sentido de um serviço a ser prestado. 

Expressões equivalentes para outros termos, como custo de utilização, pou- 
pança, renda nacional, podem ser formuladas com base no que dissemos acima. 
Nas definições de Keynes, custo de utilização, U, é igual a A, mais G' menos G (no- 
vamente ignorando B’), ou: 


U = (C + Mac) + (C + V) — (C + V + Mac + Mav) = C — Mav 


Quanto à poupança, Keynes iguala-a às transações dos empresários (A,) me- 
nos o custo de utilização (U), ou: Poupança = (C + Mac) — (C — Mav) que é na- 
turalmente igual ao investimento. E finalmente Keynes define sua renda nacional 


como igual à diferença entre a receita bruta das vendas (A) e o custo de utilização 
(U), ou: 


3 KEYNES, J.M. The General Theory of Employment, Interest and Money, 1936. Cap. 6. 
4 Ignoramos o B’ de Keynes como insignificante, nesse caso B' é a soma que o empresário teria na manutenção e me- 
lhoria de seu equipamento se decidisse não utilizá-lo na produção de bens. 
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Renda Nacional = W — (C — Mav) = V+ Mc + Mac + Mav + Mav 


Devemos notar que Mav aparece duas vezes na renda nacional. Em outras pa- 
lavras, parece que Mav é registrado duas vezes como renda e trocado apenas uma 
vez por mercadorias. Essa aparência, porém, é enganosa. Na realidade, Mav repre- 
senta três metamorfoses, como se segue: 


1) M — D .. Bens produzidos (M) no total de Mav são vendidos por di- 
nheiro e os capitalistas realizam sua mais-valia. 


2)a D — M .. Os capitalistas compram a mercadoria força de trabalho (M'). 
b. M’ — D _ ... Ou, do ponto de vista dos trabalhadores, estes vendem sua 
força de trabalho por dinheiro. 
3) D — M"... Os trabalhadores compram bens de consumo (M"'). 


Nessa série de trocas, a recepção de dinheiro aparece duas vezes como ren- 
da, isto é, em 1) e 2) b, e cada vez é subsegiientemente trocada por mercadoria, is- 
to é, M’ e M”'. Como o processo 2) não é explícito no esquema de reprodução, o 
mesmo símbolo Mav representa ambas as fases, isto é, 1) para 2) e 2) para 3). Já 
observamos que se nossa representação abstrata da verdadeira rede de circulação 
for limitada a uma parte do domínio das mercadorias, qualquer troca por uma mer- 
cadoria que fique fora não será registrada, sendo representada apenas pela grande- 
za na metamorfose relativa a uma mercadoria explícita em nosso esquema. 

Esta discussão da transposição dos agregados keynesianos em agregados mar- 
xistas não é completa. Certos detalhes são inteiramente omitidos, como, por exem- 
plo, o problema das transações internas (ou indústrias de serviço), o problema do 
que Keynes denominou de “custo suplementar”, etc. Este exercício de transposi- 
ção conceitual, porém, é emsi de pequena significação positiva, e não precisamos 
levá-lo até os detalhes finais. 

Uma transposição como a que tentamos deve ser considerada como uma for- 
ma de possibilitar a compreensão das diferenças importantes entre os dois sistemas 
de interpretação, em termos aplicáveis a ambos. 


5 Aqui o símbolo C é usado no sentido de mercadoria e não de capital constante. 
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A Ideologia do Imperialismo! 


A ideologia do capital financeiro é totalmente oposta à do liberalismo; o capi- 
tal financeiro não deseja liberdade, mas domínio; não tem o gosto pela indepen- 
dência do capitalista individual, demandando ao invés sua arregimentação; detesta 
a anarquia da concorrência e deseja organização, apenas para reiniciar a concor- 
rência em nível mais alto. Para isso, e ao mesmo tempo para manter e aumentar 
seu poderio, necessita do Estado para garantir o mercado interno através de prote- 
ção e deste modo familiar à conquista de mercados externos. Demanda um Estado 
politicamente forte, que não precisa levar em conta os interesses opostos de outros 
Estados na formulação de sua política comercial. Necessita de um Estado forte que 
reconheça os interesses do capital financeiro no exterior e utiliza o poderio político 
para obter tratados favoráveis de Estados menos fortes, um Estado que possa exer- 
cer sua influência em todo o mundo, a fim de transformá-lo numa esfera de investi- 
mento. O capital financeiro necessita, finalmente, de um Estado forte bastante para 
realizar uma política de expansão e de conquista de novas colônias. Enquanto o li- 
beralismo era contra a política do poderio estatal e desejava assegurar seu domínio 
contra o poderio antigo da aristocracia e da burocracia, para o que limitava os ins- 
trumentos do poder estatal ao menor alcance possível, o capital financeiro deman- 
da um poderio político sem limites, mesmo que com isso os gastos com o exército 
e marinha não assegurem diretamente aos grupos capitalistas mais poderosos um 
mercado importante com enormes lucros monopolistas. 

A exigência de uma política de expansão revoluciona toda a Weltanschauung 
da burguesia. A burguesia deixa de ser pacífica e humanitária. Os antigos adeptos 
do livre comércio acreditavam nele não apenas como a melhor política econômica, 
mas também como início de uma era de paz. O capital financeiro há muito abando- 
nou esses conceitos. Não acredita na harmonia dos interesses capitalistas, mas sa- 
be que a luta de concorrência se aproxima cada vez mais de uma batalha política 
pelo poder. O ideal da paz morre; em lugar do ideal da humanidade surge o do po- 
derio estatal. O Estado moderno, porém, teve sua origem nas lutas das nações pe- 


1 Extraído de HILFERDING, Rudolf. Das Finanzkapital. 1910, p. 426-429. O titulo foi acrescentado por nós. 
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la unidade. A aspiração nacional, que encontrou seu limite natural na formação da 
nação como base do Estado — porque reconhecia o direito de toda nação à sua 
própria forma de Estado e portanto via as fronteiras do Estado nas fronteiras natu- 
rais da nação —, se transformou na aspiração de uma nação para o domínio de ou- 
tras. Como ideal, surge agora a conquista do domínio mundial para a própria na- 
ção, uma luta tão ilimitada quanto a luta do capital pelo lucro que lhe dá origem. 
O capital se torna o conquistador do mundo, e com toda nova terra conquistada 
estabelece nova fronteira a ser ultrapassada. Esta luta se torna uma necessidade 
econômica, pois qualquer paraiisação reduz os lucros do capital financeiro, reduz 
sua capacidade de competir e finalmente pode tornar uma região economicamente 
menor uma simples tributária de outra maior. Fundamentada economicamente, jus- 
tifica-se ideologicamente pela notável deformação da idéia nacional, que já não re- 
conhece o direito de toda nação à autodeterminação política e à independência, e 
que já não é uma expressão da crença democrática na igualdade de todas as nacio- 
nalidades. A vantagem econômica do monopólio é refletida no lugar privilegiado 
que deve ser atribuído à própria nação. Esta surge então como escolhida, acima 
de todas as outras. Como o domínio das nações estrangeiras é realizado pela for- 
ça, isto é, de forma muito natural, parece aos dominadores que devem seu predo- 
mínio a qualidades naturais especiais — em outras palavras, às suas características 
raciais. Assim, na ideologia racial surge uma base pretensiosamente científica para 
a ambição de poder do capital financeiro, que dessa forma demonstra a causa e ne- 
cessidade de suas operações. Ao invés do ideal democrático de igualdade, surge o 
ideal oligárquico de domínio. 

Se no setor da política externa esse ideal parece reunir toda a nação, no setor 
interno acentua o predomínio contra a classe operária. Ao mesmo tempo, o cres- 
cente poderio dos trabalhadores aumenta o esforço do capital para fortalecer o po- 
derio estatal, como proteção contra as exigências do proletariado. 

Dessa forma, a ideologia do imperialismo surge no túmulo dos velhos ideais li- 
berais. Zomba da ingenuidade do liberalismo. Que ilusão, num mundo de luta capi- 
talista onde a superioridade das armas é a única que conta, acreditar numa harmo- 
nia de interesses! Que ilusão esperar um reino de paz eterna e pregar o direito in- 
ternacional onde somente a força decide o destino dos povos! Que idiotice preten- 
der estender além das fronteiras as relações jurídicas existentes dentro de um Esta- 
do! Que perturbações irresponsáveis cria ao comércio esse absurdo humanitário 
que tona um problema os trabalhadores, descobre reformas sociais internamente 
e, nas colônias, deseja abolir a escravidão contratual a única possibilidade de explo- 
ração racional! A justiça eterna é um belo sonho, mas ninguém jamais construiu 
uma estrada de ferro com discursos moralizadores. Como podemos conquistar o 
mundo se desejamos esperar pela concorrência para ter religião [auf die Bekeh- 
rung der Konkurrenz warten wollen]? 

Ao invés dos murchos ideais da burguesia, porém, o imperialismo injeta essa 
dissolução de todas as ilusões apenas para despertar uma nova e maior ilusão. O 
imperialismo é frio ao pesar o verdadeiro conflito dos grupos de interesses capitalis- 
tas que tanto lutam como se unem entre si. Mas exalta-se e deblatera quando reve- 
la o próprio ideal. O imperialista nada deseja para si; não é, porém, um iludido ou 
sonhador que dissolve a confusão das raças em todos os estágios da civilização e 
todo tipo de possibilidades de desenvolvimento no conceito exangue da humanida- 
de. Com olhos duros e frios ele olha a multidão dos povos e percebe acima deles 
sua própria nação. Ela é real, vive num Estado poderoso e se torna cada vez maior 
e mais poderosa; e sua glorificação justifica todas as lutas. A renúncia do interesse 
individual em favor do interesse geral mais alto, que constitui a condição de toda 
ideologia social vital, é dessa forma realizada. O Estado, que é estranho ao povo, e 
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a nação são dessa forma fundidos. E a idéia nacional se torna a força motora da 
política. Os antagonismos de classe são abolidos a serviço da totalidade. A ação 
conjunta da nação unida pelo objetivo de grandeza nacional toma o lugar da luta 
de classes, que para a classe dominante é infrutífera e perigosa. 

Esse ideal, que parece unir a sociedade burguesa fragmentada com um novo 
laço, deve receber uma aceitação cada vez mais entusiástica, pois a desintegração 
da sociedade burguesa avança o tempo todo rapidamente. 
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